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N.  1-  EM  4  DE  JANEIRO  DE  1884 

Dá  inslrueçõos  para  o  concurso  da  cadeira  do  lingbâgem  pscripta  do  1^  e  3^ 
aono    do  Instituto  dos   Surdos-Mddos^ 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio  de  ;íafieiro,-em  4 
de  Janeiro  de  1884. 

Sua  Majestade  o  Imperador,  Altendendo  ao  que  proi^wz/o 
Director  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos,  Ha  por  bem  que  no. 
concurso  para  o  provimento  da  cadeira  de  linguagem  escripta 
do  1°  e  V  anno  do  mesmo  Instituto  se  observem  as  seguintes 
inslrucções : 

Art.  1.0  Conservar-se-ha  aberta  no  Instituto,  durante  60 
dias,  a  ínscripção  para  o  concurso  ao  provimento  da  cadeira 
de  linguagem  escripta  do  1»  e  2°  anno. 

Da  mesma  inscripção  se  lavrará,  em  livro  especial,  termo, 
que  será  assignado  peio  Director  e  pelos  candidatos. 

ArU  2.®  Ao  concurso  só  podem  ser  admittidos,  na  confor- 
midade do  art.  7°  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  543^ 
de  i5  de  Outubro  de  1873,  os  repetidores  do  Instituto. 

Art.  3.0  Findo  o  prazo  da  inscripção,  o  Director  enviará 
uma  relação  dos  candidatos  inscriptos  ao  Commissario  do 
Governo,  que  designará  dia  e  hora  em  que  devam  effectuar-se 
as  provas  do  concurso. 

Art.  4.0  O  concurso  se  fará  no  Instituto  perante  uma  com- 
missão  composta  do  referido  Commissario,  como  presidente, 
do  Director  e  de  dous  professores  do  Instituto,  que  servirão  de 
examinadores  e  serão   designados  pelo  mesmo  Commissario- 

Todos  os  membros  da  commissào  terão  voto,  competindo  ao 
presidente,  no  caso  de  empate,  o  voto  de  qualidade. 

Art.  5.0  Serão  trcs  as  provas  do  concurso  :  escripta,  oral  e 
pratica.  As  duas  primeiras  poderão  realizar-se  no  mesmo  dia. 

Art.  6.0  A  prova  escripta  consistirá  em  uma  dissertação 
feita  sobre  um  dos  seguintes  pontos,  tirados  á  sorte  :  historia 
da  educação  dos  surdos-mudos ;  estado  physico  e  moral  dos 
surdos- mudos  incultos  e  as  modificações  que  a  educação  lhes 
imprime  ;  apreciação  dos  methodos  e  processos  empregados 
no  ensino. 

O  candidato  terá  duas  horas  para  esta  prova,  que  será  assi- 
gnada  por  elle  e  pelos  membros  da  commissão  julgadora,  a 
quem  compete  fiscalisal-a. 
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Art.  7.0  A  prova  oral  constará  da  argaiçao  dos  candidatos, 
pelos  examinadores,  sobre  causas  e  espécies  da  surdo-mudez  ; 
característicos  pbysicos,  moraes  e  intellectuaes  dos  surdos- 
mudos,  congénitos  e  acci  denta  es  ;  preceitos  pedagógicos  que 
convém  appiicar  a  cada  uma  das  espécies  de  surdos-mudos ; 
preceitos  hygienicos  n6cessdri(}s*âos  surdos-mudos. 

A  arguição  será  de  meia  hora.Js^ra  cada  candidato. 

Art.  8.0  Si  algum  dos  pandidatos  fôr  surdo-mudo,  a  ar- 
guição será  feita  por  escrip(<]^'Cohforme  se  procede  nas  classes 
do  Instituto.  \\\  \ 

Art.  9.0  A  prova4)hot1^a*consistirá  em  uma  lição,  por  espaço 
de  uma  hora,  a  íwis  Surdos-mudos,  podendo  ser  chamados 
dous  alumnos/l'4&^jiibam  ler  e  escrever,  para  facilitar  a  lição. 

Art.  10..^,^i5ninada  a  prova  pratica,  a  commissão  proce- 
derá, por  V&táç^o  nominal,  ao  julgamento  das  habilitações  dos 
candidHos  e^ôs  classiOcará  por  ordem  de  merecimento. 

Si'4)ou>er  um  só  candidato,  a  mesma  commissão  limitar- 
jsQ^\&a*a  Julgar  sieileestá  ou  não  habilitado. 
'.\Arl.  11.  Concluido  o  julgamento,  lavrar-se-ha  uma  acta 
Cifcumstanciada  de  todo  o  occorrido,  da  qual  o  presidente 
'enviará  ao  Governo  uma  cópia,  acompanhada  das  provas  es- 
criptas  e  de  informação  sua. 

Art.  12.  Si  algum  concurrente  fôr  acommettido  de  mo- 
léstia que  o  inbíba  ou  de  tirar  o  ponto  ou  de  fazer  qualquer 
das  provas,  poderá  justíGcar  o  impedimento  perante  a  com- 
missão julgadora,  a  qual,  si  o  julgar  legítimo,  espaçtrá  o  acto 
até  oito  dias. 

Da  decisão  em  contrario  poderá  haver  recurso  para  o  Go- 
verno, interposto  dentro  de  2i  horas. 

No  caso  de  haver  um  só  candidato,  o  concurso  será  adiado 
pelo  tempo    que  ao  Governo  parecer  sufficiente,  até  30  dias. 

Art.  13.  O  candidato  que  nao  satisflzer  ás  três  provas,  ou 
por  qualquer  motivo  não  completar  uma  delias,  será  excluído 
do  concurso. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  1884.— Fran- 
cisco Antunes  Maciel. 

N.i  ^2  -  EM  15  DE,  JANEIRO  DE  1884 

Estabelece  regns  para  aÍQspeeçSo  sanitária  das  bebidas  e  géneros  alimen- 
tieioe,  e  de  quaesqner  objectos  enjo  nso  possa  interessar  i  saúde 
pabliea. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.^  1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1884. 

Transmitto  a  V.  S.,  para  a  devida  execução,  na  parte  que 
lhe  toca,  o  incluso  exemplar  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.   9093  de   22  de  Dezembro  ultimo,  concernente  ao 
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laboratório  de  hygiene  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 

Aebando-se  constituído  o  centro,  de  que  tanto  se  carecia, 
para  as  pesquizas  relativas  á  saúde  publica,  devo  chamar  a 
attenção  de  V.  S.  para  a  momentosa  necessidade  de  fomen- 
tarem-se  os  trabalhos  de  analyses  que  incumbam  aos  chi- 
micos  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica,  de  modo  que  se 
satisfaçam  os  intuitos  com  que  o  Regulamento  n.  8387  de  19 
de  Janeiro  de  1882  procurou  acautehir  os  graves  interesses 
que  se  prendem  á  alimentação  publica. 

Assim,  cumpre  que,  em  conformidade  do  §  S^  do  art.  16, 
do  §  3<>  do  art.  31  e  dos  arts.  78,  79  e  outros  do  citado  Regu- 
lamento n.  8387,  os  membros  da  Junta  e  das  commissões  sa- 
nitárias inspeccionem  as  bebidas  e  géneros  alimentares,  bem 
como  quaesquer  objectos  cujo  uso  possa  interessar  á  saúde 
publica,  obtendo  os  artigos  suspeitos  afim  de  serem  exami- 
nados pelos  referidos  chimicos. 

Nestas  diligencias  convém  que,  além  das  já  preceituadas  no 
mesmo  regulamento,  se  observem  as  regras  seguintes: 

Serão  provisoriamente  apprehendidos,  entendendo-se  a  au- 
toridade sanitária  com  a  competente  autoridade  policial  e 
municipal,  os  géneros  insalubres  ou  falsificados  e  os  objectos 
destinados  aos  usos  ordinários  da  vida  em  cuja  composição  se 
houverem  introduzido  substancias  damnosas  á  sauae  ; 

Das  substancias  falsificadas  ou  que  se  presumirem  taes  serão 
apprehendidas  duas  amostras,  e,  quando  fòr  possível,  igual 
numero  de  amostras  das  matérias  que  servirem  para  a  falsi- 
ficação. 

Estas  amostras  serão  fechadas  e  lacradas  em  presença  do 
proprietário  ou  do  seu  representante,  que  assígnará  o  nome 
no  envoltório,  sendo  tudo  entregue,  no  mesmo  dia,  ou,  não 
sendo  possível,  no  seguinte,  no  laboratório  de  hygiene  aos 
chimicos  da  Junta,  e  fazendo-sea  V.  S.  a  communicação  cir- 
cumstanciada  do  occorrido. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^Francisco  Antunes  MacieU—  Sr.  Pre- 
sidente da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica. 

N.  3-EM  22  DE  JANEIRO  DE  1884 

Deelara  que  os  membroi  do  Conselho  Director  qne  sSo  faneeionaríos  depen- 
dentes do  Ministério  do  Império,  qaando  deixam  do  comparoeor  ás 
sessões  do   mesmo   Conselho,   ficam   snjeitos   á  perda   dos  rencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro,  em  22  de  Janeiro  de  1884. 

Declaro  a  Ym.,  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  17  de  Nove  m 
bro  próximo  passado,  que,  na  conformidade  do  Aviso  de  4 
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de  Setembro  do  1875  preferindo  o  serviço  do  Conselho  Di- 
rector aos  que  incambem  aos  fanceionarios  dependentes  do 
Ministério  a  mea  cargo,  que  delle  fazem  parte,  a  falta  de 
comparecimento  de  taes  funccionarios  ás  respectivas  sessões 
sujcíta-os  á  perda  dos  vencimentos,  quer  justifiquem  ou  nâo 
a  ausência  ;  bem  assim  que,  no  caso  de  não  poder  reunir-se 
o  mesmo  Gonseliio  por  continuadas  faltas  de  seus  membros, 
cumpre  que  Vm.  o  communique  ao  dito  Ministério  para  que 
se  possa  providenciar  como  fôr  conveniente. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Francisco  Antunes  Maciel. —  Sr,  In- 
spector Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  muni- 
cípio da  Corte. 


c/WA:/'c'^'o^-'=^ 


N.  4—  EM  26  DE  JANEIRO  DE  1884 


Doclara  qne  dere-so  considerar  rondado  o  Vereador  qno  aasenta-so  do 
rospeetÍTo  Diunleipio  e  vai  exoreor  n'outro  o  magistério  particular,  me- 
diante contrato. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1884. 


lllm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  seu  oflQcio  n.  3  de  11 
decorrente  mez.  declaro  a  V.  Ex.  que,  tendo-se  ausentado 
do  municipio  de  Itú,  com  sua  familia,  o  Vereador  Tristão 
Marianno  da  Costa,  communicando  á  respectiva  Gamara  que 
ia  ensinar  em  uma  fazenda  do  municipio  do  Jahú,  mediante 
contrato,  sem  poder  fixar  o  tempo  da  sua  ausência ;  deve-se 
considerar  mudado  o  mesmo  Vereador,  e  vago  o  seu  logar, 
raandando-se  proceder  a  nova  eleição  para  preenchel-o, 
fx  vi  do  art.  206  do  Regulamento  eleitoral. 

Sendo  o  desempenho  do  cargo  de  Vereador  obrigatório  por 
lei,  não  pôde  estar  adstricto  a  razões  de  interesse  particular  o 
exercício  respectivo,  e  a  interrupção  deste,  salvo  o  caso  de 
moléstia,  só  é  permittida  por  tempo  definido,  mediante  li- 
cença da  Gamara,  nos  termos  do  art.  37  da  Lei  de  l""  de  Ou- 
tubro de  1828. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Francisco  Antunes  Maciel,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


,:/r\J\/\Pf/S\^^/\/* 
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N.  5 —EM  1  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Não  ha  disposição  qatt  aatorizo  a  abertura  decarsos  livres  do  instrucção 
secundaria  mosmo  no  municipio  da  Corto,  nos  ostabelocimontos  em  quo 
so  dá  esla  instrueção. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro,  em  1  de  Fevereiro  de  1884. 

Com  officio  de  7  de  Julho  ultimo  essa  Directoria  submetteu 
á  consideração  do  Ministério  a  meu  car^o  o  recurso  interposto 
por  Oscar  Destibeaux  do  despacho  proferido  pela  mesma  Di- 
rectoria no  requerimento  em  que  elle  pediu  lhe  fosse  permit- 
tido  estabelecer  no  ediflcio  da  Faculdade  um  curso  livro  da 
língua  franceza. 

Em  referencia  ao  alludido  officio  e  afim  de  que  o  faça  con- 
star ao  interessado,  declaro  a  Y.  S.  que  não  podo  ser  deferida 
a  mencionada  pretençào,  porquanlo  o  arl.  22  do  Decreto 
D.  7247  de  19  de  Abril  de  1879  concerne  unicamente  a  cursos 
livres  das  matérias  professadas  nos  cursos  de  instrueção  su- 
perior, e  não  ha  disposição  que  autorize  a  abertura  de  cursos 
livres  de  instrueção  secundaria,  nem  mesmo  no  municipio  da 
Corte,  nos  estabelecimentos  em  que  se  dá  esta  instrueção. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Antunes  MacieL'^Sr.  Di- 
rector interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  6  — EM  11  DE  FEVEREIRO  DE  1884 
Altera  as  iostrueçSes  para  os  exames  da  Escola  Normal  da  Cdrlo. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2^  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1884. 

A'  vista  do  que  V.  S.  me  representou  resolvi  que  as  In- 
strucçôes  de  12  de  Maio  de  1880  e  de  5  de  Janeiro  de  1881, 
pelas  quaes  se  regulam  os  exames  dessa  Escola,  sejam  obser- 
vadas cora  as  alterações  constantes  do  projecto  por  V.  S. 
organizado  e  remettido  a  este  Ministério;  o  que  lhe  declaro 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-—  Francisco  Anhmes  Maciel.-^  Sr, 
Director  da  Escola  Normal  da  Corte. 
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InetrucçÔes  iMira  oe  exAines  da  Escola  IVormal 
da  Corte»  mandada»  observar  por  Aviso  de  11 
de  Fevereiro  de  1884L* 


Art.  1.''  Para  os  exames  de  que  tratam  os  arts.  23  a  32  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  8023  de  i6  de 
Março  de  1881  constituir-se-hào  tantas  mesas  quantas  as  ca- 
deiras ou  aulas  que  são  objecto  das  series  mencionadas  no 
art.  7"  do  referido  Regulamento. 

Art.  2."^  Cada  mesa  de  exame  se  comporá  de  um  presidente 
e  dous  examinadores,  designados  pelo  Director  d'entre  o  pes- 
soal docente  que  se  achar  em  effectivo  exercício  na  Escola. 

O  professor  da  matéria  em  exame  fará  parte  da  respectiva 
mesa. 

Art.  3.°  A  matéria  que  entrar  no  programma  de  ensino 
será  dividida  em  três  secções.  Cada  ponto  do  programma 
para  exame,  organizado  pela  Congregação,  na  forma  ao  n.  2'' 
do  art.  77  do  citado  Regulamento,  abrangerá  partes  de 
cada  uma  das  secções. 

Para  os  exames  de  linguas  serão  designados  trechos  de 
prosa  e  de  verso,  que  deverão  ser  objecto  da  prova  escripta  e 
oral,  além  das  regras  de  grammatica. 

Para  a  prova  pratica  de  pedagogia  formular- se-hão  pontos 
que  comprehendam  processos  das  diversas  disciplinas  ensi- 
nadas nas  escolas  publicas  primarias. 

Art.  4.""  Os  exames,  segundo  a  ordem  em  que  o  Director 
os  designar,  effectuar-se-hão  ás  mesmas  horas  em  que  func- 
cionar  a  Escola  Normal,  excepto  a  prova  pratica  nos  de 
pedagogia  que  se  realizará  durante  o  tempo  de  trabalho  da 
escola  annexa,  correspondente  ao  sexo  de  quem  houver  de 
prestai -a. 

Art.  5.°  As  provas  serão:  escripta ,  oral  e  pratica  nas  ma- 
térias que  a  admittirem ;  menos  nos  exames  de  artes,  em 
que  haverá  somente  as  duas  ultimas. 

Art.  ô.""  Salva  a  restrícção  do  art.  15,  todas  as  provas 
serão  publicas,  precedendo  a  escripta  á  oral  e  esta  á  pratica. 

Esta  ordem  poderá,  entretanto,  ser  alterada  pelo  Director 
quando  as  conveniências  do  serviço  assim  o  determinem. 

Art.  1.''  A  prova  escripta  durará  duas  horas  e  versará 
sobre  um  ponto,  que  será  o  mesmo  para  todos  os  que  hou- 
verem de  prestal-a  no  mesmo  dia,  devendo  tiral-o  á  sorte  o 
primeiro  inscripto. 

Art.  S.""  Cada  examinando  escreverá  a  data,  seu  nome  por 
inteiro,  e  o  enunciado  do  ponto  para  a  prova  escripta  no 
alto  da  folha  de  papel  que  lhe  fôr  entregue,  rubricada  pelo 
presidente,  e  encerrará  com  seu  appellido  o  que  houver 
expendido  acerca  do  assumpto  proposto. 

Art.  O.""  Entregues  pelos  examinandos  as  provas,  serão 
estas,  depois  de  emmaçadas  e  lacradas,  postas  sob  a  guarda 
do  Secretario  da  Escola  até  ao  dia  do  julgamento  do  exame. 
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Art.  iO.  A  prova  oral  durará  para  cada  examinando  o 
tempo  de  meia  hora,  dentro  do  qual  arguírão  os  examina- 
dores repartidamente  sobre  o  ponto  tirado  á  sorte  na  occasíão 
pelo  mesmo  examinando. 

Art.  11.  Cada  examinando  terá  para  orientar-se  no  ponto 
da  prova  oral  o  espaço  de  am  quarto  de  hora ;  permittin- 
do-se-lhe,  unicamente  nos  exames  de  linguas,  compulsar 
o  livro  que  contenha  o  trecho  sobre  que  haja  de  ser  in- 
terrogado. 

Art.  12.  Fica  ao  prudente  arbitrio  do  presidente  esclarecer 
na  prova  oral  o  examinando  sobre  a  questão  que  lhe  {)areça 
não  ter  sido  bem  comprehendida  por  este ;  sem  prejuízo  do 
tempo  que  cabe  a  cada  examinador  argumentar  na  dita 
prova. 

Art.  13.  As  provas  praticas  serão  individuaes  ou  coUe- 
ctivas,  conforme  o  exigirem  as  matérias  em  exame ;  e,  exce- 
pto a  de  pedagogia,  durarão  até  meia  hora  no  primeiro  caso 
6  até  uma  hora  no  segundo. 

Os  pontos  para  estas  provas  serão  tirados  á  sorte:   pelo 
próprio  examinando  quando  ella  fôr  individual  e  pelo  pri- 
'  meíro  da  relato  quando  o  ponto  tiver  de  ser  commum  a 
todos  os  inscriptos  ou  á  turma  designada  para  esse  dia. 

Art*  14.  A  prova  pratica  de  pedagogia  durará  uma  hora 
para  cada  examinando,  que  occupará  o  logar  do  professor  da 
escola  annexa  e  regera  a  classe  leccionando  aos  alumnos 
sobre  o  objecto  do  ponto  que  houver  tirado. 

Art.  15.  Para  aprova  pratica  de  gymnastica  do  sexo  fe* 
minino,  não  será  permittído  o  ingresso  de  pessoas  estranhas 
á  EIscola  sem  licença  do  Director,  que  não  poderá  i  negal-a 
ás  pessoas  one;  acompanharem  as  examinandas. 

Art.  16.0  examinando  que^nodia  em  gue  lhe  competir  ser 
chamado,  faltar  a  qualguer  das  provas,  só  poderá  ser  admit- 
tido  a  prestai -a  justificando  o  motivo  da  falta  perante  o 
Director. 

Art.  17.  E*  nulla  a  prova  de  que  se  retirar  o  examinando 
sem  tel-a  completado ;  e  este  só  poderá  ser  admittido  a  prestal-a 
de  novo  a  juízo  do  Director  e  somente  quando  essa  inter- 
rupção tiver  tido  por  causa  incommodo  de  saúde  manifesto. 

Art.  18.  Nenhum  examinando  poderá  durante  a  prova 
escripta  fazer  uso  de  qualquer  livro  cuja  necessidade  não  seja 
determinada  pela  natureza  do  exame,  nem  de  qualquer  qua- 
demo  ou  apontamento,  seja  qual  fôr,  sob  pena  de  ser  man- 
dado retirar  da  sala  e  de  ficar  inhibido  de  prestar  essa  prova 
na  Escola  antes  de  três  mezes. 

Art.  19.  O  examinando  que  na  prova  oral  portar-se  de 
modo  desrespeitoso  para  com  qualquer  dos  membros  da  mesa, 
será  mandado  retirar  da  sala  e  ficará  excluído  de  qualquer 
exame  na  Escola  por  espaço  de  um  anno. 

Art.  20.  O  presidente  dará  logo  parte  ao  Director  de  qual- 
quer das  occurrencias  previstas  nos  arts.  18  e  19,  afim  de  se 
realizar  a  punição  comminada,    a  qual  será  imposta  pelo 
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Director  no  caso  do  primeiro  dos  mencíoDados  artigos  e  peia 
Congregação  do  do  segando. 

Da  decisão  da  Congregação  tiavorá  recurso  para  o  Governo  e 
da  do  Director  unicamente  para  a  Congregação. 

O  recurso  em  ambos  os  casos  terá  eíTeito  suspensivo,  e  será 
interposto  dentro  de  oito  dias,  contados  da  intimação,  obser- 
vando-se,  quando  versar  sobre  decisão  da  Congregação,  o 
disposto  no  art.  54  do  citado  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  8025  de  16  do  Março  de  1881. 

Art.  21.  Terminadas  as  provas,  passar-se- ha  em  acto  con- 
tinuo, ou  em  dia  diíTerente  conforme  o  numero  de  exames,  ao 
respectivo  julgamento;  procedendo-se  então  do  modo  seguinte: 

Abertas  as  provas  e  examinada  cada  uma  collectiva  ou  sin~ 
guiarmente  pelos  membros  da  mesa,  declararão  estes  n^ 
mesma  prova,  em  uma  só  nota,  salvo  discordância,  si  a  con- 
sideram óptima,  boa,  soffrivel  ou  má  ;  o  mesmo  a  respeito  da 
prova  oral  e  da  pratica,  quando  a  houver,  e  si  approvam  ou 
reprovam  o  examinado,  rubricando  a  sua  declaração. 

Ari.  22.  Formulado  o  juizo  definitivo  da  mesa,  considerar- 
se-ha:  approtado  simplesmente  o  examinado  que  obtiver, 
pelo  menos,  a  approvação  de  dous  examinadores,  e  reproradò 
no  caso  contrario  ;  approvado  plenamente,  o  que  fôr  por  una- 
nimidade e  na  apreciação  das  provas  houver  obtido  igual  ou 
maior  numero  de  notas  boas  e  nenhuma  má  ;  e  approvado  com 
distincção  o  que  o  for  por  unanimidade  e  reunir  todas  as  notas 
óptimas. 

Art.  23.  Remettidas  as  provas  assim  julgadas  á  secretaria 
da  Escola,  lavrar-se-ha  um  termo,  que  será  assignado  pelos  três 
membros  da  mesa,  e  no  qual  fiquem  os  examinados,  da  mesma 
approvação,  classificados  pela  somma  degraus  correspondentes 
ás  notas  que  houverem  alcançado  em  suas  provas. 

A  nota  óptima  valerá  Ires  graus ;  a  boa  dous  e  a  soffrivel  um. 

Art.  24.  O  resultado  dos  exames,  depois  de  communícado 
no  mesmo  dia  aos  interessados,  publicar-se-ha  no  seguinte  no 
Diário  Official. 

Art.  25.  Ficam  revogadas  as  Instrucçoes  de  12  de  Maio  de 
1880  e  de  5  de  Janeiro  de  1881. 


N.  7  -  EM  19  DE    FEVEllEIRO  DE  [1884 

Declara  quo  o  Vereador,  quú  ostá  substituindo  o  Juiz  Municipal,  não  pôde 
ToUr  naoloição  do  Presidente  da  Gamara,  nem  exorccr  qualquer  outra 
runeção  inhorento  ao  cargo  eleitoral. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  i*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Confirmando  o  telegramma  qeem  1  do 
corrente  mez  expedi  a  essa  Presidência,  em  resposta  ao  de 
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31  do  mez  próximo  passado,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Vereador 
que  está  substiluindo  o  Juiz  Municipal,  em  conformidade 
do  art.  19  da  Lei  n.  261  de  3  de  Dezembro  de  1841,  nSo  pôde 
votar  na  eleição  do  Presidente  da  Gamara  Municipal,  nem 
exercer  qualquer  outra  fun<*'Çao  inherente  ao  cargo  elei- 
toral . 

Admittida  a  solução  opposta,  sob  o  fundamento  de  poderem 
taes  cargos  ser  exercidos  conjunctamente,  sem  prejuízo  para 
o  serviço  publico,  dar-se-hia  accumulação  de  funcç5es 
incompatíveis,  por  ser  retribuído  o  cargo  judiciário,  proce- 
dimento contrario  á  disposição  do  art.  24  da  Lei  n.  3029  de  9 
de  Janeiro  de  1881. 

Si  não  ha  numero  legal  de  Vereadores  para  aquella  eleição, 
devem  ser  chamados  os  precisos  immediatos,  nos  termos  do 
art.  22  §  4°  da  citada  Lei  n.  3029  ;  providencia  cabível 
neste  caso,  desde  que  a  dita  eleição  effectua-se  no  segundo 
anno  do  quatriennío,  em  sessão  subsequente  á  de  posse 
dos  Vereadores  effeclivos  e  depois  de  constituída  a  Ga- 
mara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Antunes  Maciel.^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Geará. 


N.  8-  EM  1  DE  MARÇO  DE  1884 

Nos  actos  académicos,  embora  os  lentos  cathedratieos  ;precedam  os  sabsiUatos, 
ostes^  logo  qae  passarem  âquolla  categoria,  oeeuparSo,  na  ordom  da  prece, 
deneia,  o  logar  que  lhes  competir  por  anliguidade,  contada  do  dia  em  qae 
começaram  a  fazer  parte  do  corpo  docente. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  1  de  Março  de  1384. 

Resolvendo  a  consulta  feita  por  V.  S.  em  offlcío  de  12  de 
Dezembro  ultimo,  declaro-lhe,  de  accõrdo  com  o  que  V.  S. 
informou,  que  embora  nos  actos  académicos  da  Faculdade  os 
lentes  cathedratieos  precedam  os  substitutos,  estes,  logo  que 
passarem  áquelia  categoria,  occuparão,  na  ordem  das  prece- 
dências, o  logar  que  lhes  competir  por  antiguidade,  contada 
do  dia  em  que  começaram  a  fazer  parte  do  corpo  docente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Antunes  Maciel.^  Sr.  Di- 
rector da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 


1.—  Doeisêes  de  1884  -  i 
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N.  9  —  EM  7  DE  MARÇO  DE  1884 

Declara  quo  aparochia  não  contemplada  na  divisão  dos  diitriclos  oleUoraes 
o  postoriormonto  elevada  a  município,  deve,  salro  quanto  áoloiçSo  do  Ve- 
readores e  de  Juízes  do  Paz,  sor  considerada  como  parte  integrante  da 
paroebia  de  que  desmembrou -se. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império. —!•  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  5  de  16 
do  mez  próximo  passado,  declaro  a  V.  Ex.  qae,  nâo  lendo 
o  Decreto  n.  8115  de  21  de  Maio  de  1881  contemplado  na 
divisão  dos  distríctos  eleítoraes  dessa  Provincia  a  parochia 
des.  Bento,  ultimamente  elevada  a  villa  pela  Lei  provincial 
n.  1030,  de  26  de  Maio  de  1883,  deve  ella,  para  todos  os 
effeitos  eleítoraes,  salvo  quanto  á  eleição  de  Vereadores  e  de 
Juizes  de  Paz,  ser  considerada  como  parte  integrante  da  de 
Joinville,  da  qual  desmembrou-se,  em  conformidade  do  art. 
17  §  lo  n.  IV,  ultima  parte,  combinado  com  o  art.  Í7  da  Lei 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881 . 

Deu5  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Antunes  Maciel.^  Sr. 
Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharína. 

N.  10  — EM  11  DE  MARÇO  DE  1884 

Dá  novas  instrueçSes  para   as    conferencias  pedagógicas,    instituídas   pelo 
art.  76  do  Decreto  n.  133i  A,  de  i7  de  Fevereiro  do  185i. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Março  de  1884. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  propoz  o 
Inspector  Geral  da  Instrucçâo  primaria  e  secundaria  do  mu- 
nicipio  da  Corte,  Ha  por  bem,  que  nas  conferencias  de  que 
trata  o  art.  76  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  1331  A, 
de  17  de  Fevereiro  de  1854,  se  observem  as  seguintes  in- 
strucções: 

Art.  i,^  As  conferencias  pedagógicas,  instituídas  pelo 
art.  76  do  Decreto  n.  1331  A,  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  se 
realizarão  duas  vezes  annualmente  :  nas  férias  da  Paschoa  e 
nas  do  mez  de  Dezembro. 

Art.  2. o  As  conferencias  tem  por  fim  manter  a  emulação  e 
a  vida  na  corporação  dos  professores  públicos  de  instrucçâo 
primaria,  promovendo  entre  ellesa  troca  de  observações  peda- 
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gogícas^  colhida»  na  pratica  diária  de  suas  funcções,  no 
estudo  dos  methodos,  dos  programmas,  da  disciplina  escolar, 
da  inlroducçào  de  livros  e  objectas  próprios  para  o  ensino. 

Ari.  3. o  As  discussões  estranhas  aos  fins  indicados  no 
artigo  anterior  deverào  ser  rigorosamente  prohihidas. 

Art.  4."  O  Inspector  Geral  presidirá  ás  conferencias,  as 
quaes  serão  publicas.  A  ellas  assistirão  os  membros  do  con- 
selho director  e  os  delegados  parochiaes,  que  poderão,  uns  e 
outros,  tomar  farte  nas  discussões. 

Art.  5.°  Aletii  dos  professores  públicos  primários  de  ambos 
os  sexos,  cathedraticos  e  adjuntos,  são  obrigados  a  comparecer 
os  professores  e  substitutos  da  Escola  Normal  da  Corte,  que, 
como  aquelles,  terão  direito  de  concorrer  a  todas  as  discussões 
e  trabalhos.  Igual  participação  será  facultada  aos  professores 
particulares  legalmente  habilitados. 

A  Congregação  da  Escola  Normal  da  Corte  elegerá  um  pro- 
fessor especialmente  para  tomar  parte  na  discussão  das  theses 
de  pedagogia,  de  que  trata  o  art.  10. 

Art.  6.«  Os  professores  públicos  e  os  adjuntos  das  escolas 
situadas  nas  freguezias  suburbanas,  que  não  estiverem  em 
fácil  e  prompta  communicação  com  o  centro  da  cidade,  rece- 
berão um  subsidio,  que  poderá  variar  entre  3^  e  10^  diários, 
conforme  fòr  arbitrado  pelo  Inspector  Geral. 

Art.  7.»  Os  professores  primários  e  adjuntos  que  faltarem 
sem  causa  justificada,  perderão  os  vencimentos  correspon- 
dentes aos  dias  de  sessão. 

Art.  S.^  As  conferencias  pedagógicas  poderão  durar  até 
três  dias  consecutivos.  A  hora  do  começo  dos  trabalhos  será 
previamente  annunciada  no  Diário  Official  e  nas  folhas  de 
maior  circulação.  O  local  será  designado  pelo  Inspector 
Geral. 

Art.  9.""  Na  véspera  do  dia  marcado  para  a  conferencia 
haverá  uma  sessão  preparatória  para  eleição  do  secretario,  e 
nessa  occasião  se  procedera  á  leitura,  discussão  e  approvação 
da  acta  da  ultima  conferencia. 

Art.  10.  A  conferencia  constará  de  três  partes,  e  nenhuma 
delias  occupará  mais  de  uma  sessão. 

A  primeira  é  destinada  ao  exame  e  critica  dos  trabalhos 
apresentados  na  conferencia  anterior,  que  serão  opportuna- 
mente  publicados  e  distribuídos. 

A  segunda  versará  sobre  a  discussão  das  questões  theoricas 
de  pedagogia,  escolhidas  pelo  conselho  director,  cabendo  a 
palavra,  em  primeiro  logar,  ao  professor  eleito  pela  Congre- 
gação da  Escola  Normal  da  Corte. 

A  terceira  será  reservada  aos  trabalhos  práticos  de  pe- 
dagogia, consistindo  estes  na  direcção  de  uma  classe,  e  na 
explicação  do  emprego  e  das  vantagens  dos  apparelhos  ou  ins- 
trumentos mais  aperfeiçoados  de  ensino. 

Art.  11.  £*  licito  aos  professores  públicos  ou  particulares 
apresentar,  durante  a  conferencia,  dissertações  escrlptas  a 
respeito  de  observações  pessoaes  feitas  nas  escolas  ou  sobre 
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as  questões  do  ensino,  qne  mais  lhes  interessarem,  obser- 
vando-se  o  disposto  no  art.  3.^  Estas  dissertações,  cuja  leitura 
não  se  eifectuará  na  conferencia,  serão  submeltidas  pelo 
Inspector  Geral  ao  conselho  director,  que  escolherá  as  que 
merecerem  ser  publicadas. 

Art.  12.  As  theses  para  a  segunda  parte  da  conferencia 
serão  communicadas  aos  professores  públicos  e  annunciadas 
pelo  menos  dous  mezes  antes  da  abertura  das  sessões.  Na 
organização  delias  o  conselho  director  terá  em  vista  os  tra- 
balhos das  anteriores  conferencias,  e  as  indicações  apresen- 
tadas pelos  professores  públicos  de  instrucção  primaria. 

§  !.<>  O  prazo  para  apresentação  das  alludídas  indicações 
será  de  30  dias,  a  contar  do  encerramento  das  sessões  de  cada 
conferencia. 

§  2.0  Quando  o  conselho  director  entender  que  convém 
tornar  a  considerar  algum  assumpto  já  tratado  nas  conferen- 
cias, poderá  reproduzil-o  em  os  novos  programmas. 

Art.  13.  Os  professores  que  quízerem  tomar  parte  nos  tra- 
balhos práticos  da  conferencia  deverão  prevenir  ao  Inspector 
Geral,  no  primeiro  dia  de  sessão,  acerca  do  objecto  da  lição 
modelo,  ou  dos  instrumentos  e  apparelhos  qne  devam  ser 
explicados. 

g  1 .0  Em  cada  conferencia  não  haverá  mais  de  uma  lição 
modelo,  a  qual  durará  uma  hora  no  máximo.  No  salão  das 
conferencias  serão  coliocados  bancos  e  carteiras  apropriados 
para  os  alumnos. 

§  2.0  E'  facultado  ao  professor,  que  tiver  inventado  ou 
aperfeiçoado  um  apparelho  ou  instrumento  de  ensino,  fazer 
na  conferencia  a  exposição  verbal  do  seu  invento. 

Art.  14.  Só  é  permittida  a  leitura  de  discursos  escriplos, 
quando  estes  versarem  sobre  as  theses  pedagógicas  incluídas 
na  segunda  parte  dos  trabalhos  da  conferencia.  As  dissertações 
escríptas  que  se  referirem  ás  matérias  comprehendidas  na 
primeira  ou  na  terceira  parle  terão  o  destino  indicado  no 
art.  11.  Os  oradores  enviarão  um  extracto  de  seus  discursos, 
para  ser  publicado. 

Art.  lo.  Os  discursos  deverão  ser  concisos  e  pertinentes  ao 
assumpto :  e  nos  oradores  cumpre  observar  rigorosamente  a 
urbanidade  que  devem  aos  seus  collegas  e  ás  autoridades  supe- 
riores, evitando  toda  a  sorte  de  questões  inconvenientes. 

Art.  16.  Terminada  a  conferencia,  o  Inspector  Geral  pro- 
videnciará para  que  se  colleccionem  todos  os  trabalhos,  e  con* 
vocará  o  conselho  afim  de  examinal-os.  Far-se-ha  na  acta 
menção  honrosa  dos  professores  públicos  de  instrucção  pri- 
maria que  mais  se  distinguirem,  e  os  seus  nomes,  até  ao  nu- 
mero de  três,  serão  indicados  ao  Governo,  para  se  lhes  con- 
cederem por  uma  só  vez  gratificações  pecuniárias,  que, 
segundo  o  merecimento  dos  respectivos  trabalhos,  serão  de 
iOO^,  200^  ou  300^,  de  accôrdo  com  o  que  propuzer  o  In- 
spector Geral,  á  vista  do  que  resolver  o  conselho. 
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A  esses  professores  poderão,  além  disso,  conferir-se  recom- 
pensas honorificas  no  caso  de  recommendarem-se  por  sua 
assiduidade,  zelo  e  serviços  relevantes  no  exercício  do  ma- 
gistério. 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Março  de  1884.—  Fran- 
cisco Antunes  Maciel, 


N.  11 -EM  11   DE  MARÇO  DE  1884 

Declara  :  l^*,  quo,  d3o  podendo  subsistir  a  oleiçSo  do  Presidente  da  Gamara, 
na  qual  a  maioria  dos  Vereadores  abstere-so  de  votar,  dero-se  pro- 
ceder a  Dora  oloiçSo,  o  em  acto  snceessiTO  á  do  Vice-Presidente  ;  ÍP, 
que,  no  caso  do  continuar  a  abstençSoj^da  maioria  dos  Vereadores,  devem 
estes  sor  suspensos  e  responsabilisados,  chamando-so  os  immediato* 
precisos. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  11  de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  de  25  de  Janeiro  ultimo 
consulta  V.  Ex.: 

1.°  Si  é  yálida  a  eleição  do  Presidente  da  Gamara  Muni- 
cipal da  villa  de  Alagòa  de  Baixo,  tendo  somente  votado 
ires  Vereadores,  não  obstante  estarem  presentes  os  outros 
quatro,  a  cujo  numero  pertencia  o  Presidente,  eleito  para 
o  P  anno  do  quatriennio  ; 

2.""  Si  é  admissível  eleger-se  o  Presidente  e  ficar  adiada  a 
eleição  do  Vice-Presidente. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex. : 

1.0  Que,  á  vista  da  terminante  disposição  do  art.  22  §  5<>i 
2»  parte,  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881,  aos 
Vereadores  reuní4os  para  eleger  os  respectivos  Presidente 
e  Vice-Presidente  não  era  permittido  proceder  a  uma  só 
eleição,  nem  aos  quatro  abster-se de  votar; 

2.''  Que,  não  podendo  ser  válida  a  eleição  em  que  só 
votaram  três  Vereadores,  que  não  constituem  a  maioria, 
cumpre  que  se  proceda  a  nova  eleição  do  Presidente  e  em 
acto  successívo  á  do  Více-Presídente,  nos  termos  da  citada 
disposição. 

No  caso  de  reproduzir-se  o  abuso  da  abstenção  dos  quatro 
Vereadores,  deve  essa  Presidência  suspendel-os  e  mandar 
responsabílísal-os,  ordenando  a  chamada  dos  immedíatos 
precisos  para  perfazer  a  maioria,  afim  de  realizar-se  o  dito 
acto  e  poder  funccionar  a  Gamara. 
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A  intervenção  de  immediatos  na  eleiçSo  de  que  se  trata 
é  providencia  cabível,  desde  que  essa  eleição  nno  se  effectua 
na  primeira  sessão  do  qu?iiriennio,  ou  de  posse  dos  Verea- 
dores eíTectivos,  não  se  applicando  a  esle  caso  a  doutrina 
do  Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1883,  dirigido  ao  Presidente 
da  Provincia  do  Maranhão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Antunes  Maciel,-^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  12  —  EM  28  DE  MARÇO  DE  1884 


Dotermioa  as  ÍDstrucçHtes  que  devenj  obsorTar-se  proTisoriamento  nos 
exercícios  práticos  de  pedagogia  dos  ainmnos  da  Escola  Normal  da 
Corte. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Março  de  188*4. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  nos  exer- 
cícios práticos  de  pedagogia  dos  alumnos  da  Escola  Norma! 
da  Corte,  de  que  trata  o  art.  114  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.  802S  de  16  de  Março  de  1881,  se  observem 
provisoriamente  as  seguintes  instrucções,  organizadas  pelo 
Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria  e  secundaria,  de  ac- 
côrdo  com  o  Director  da  mesma  Escola  : 

Art.  l.o  Os  alumnos-mestres  de  ambos  os  sexes,  que  fre- 
quentam a  aula  de  pedagogia  da  Escola  Normal  da  Corte,  são 
obrigados  nos  seis  primeiros  mezes  do  curso  (de  15  de  Mar- 
ço a  15  de  Setembro)  a  assistir  em  cada  mez  aos  trabalhos 
da  respectiva  escola  annexa,  durante  cinco  dias  successivos 
contados  de    segunda-feira  a  sexta -feira. 

Art.  2.*>  Só  se  reputará  cumprida  a  obrigação  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  quando  o  normalista  houver  conrpa- 
recido  á  hora  regimental  e  permanecido  na  Escola  até  á 
conclusão  dos  trabalhos  diários. 

Art.  3.<>  Durnnte  os  exercícios  deverão  os  normalistas  sen- 
tar-se  em  bancos  collocados  por  trás  dos  destinados  aos 
alumnos.  O  professor  primário  poderá  convidal-os,  quando  o 
julgar  conveniente,  para  que  o  auxiliem  no  desempenho  de 
suas  íuncções,   ou  na  fiscalisação   da  disciplina    escolar. 

Art.  4.0  Aos  sabbados,  depois  do  meio  dia  ,  findos  os  tra- 
balhos da  Escola,  o  professor  de  pedagogia  reunirá  os  nor- 
malistas de  ambos  os  sexos  em  uma  das  escolas    annexas. 
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e  designará  um  delles  para  a  lição  pratica^  que,  por  tempo 
nSo  excedente  a  ama  hora,  e  sobre  assumpto  indicado  com 
dous  dias  de  antecedência,  será  dada  perante  a  classe  que  se 
escolher. 

Terminada  a  liçào  e  retirados  os  alumnos^  os  normalistas 
exporão  verbalmente  suas  observações  e  criticas  sobre  ella, 
podendo  o  professor  de  pedagogia  convidai -os  a  fallar,  quan- 
do não  o  façnm  espontaneamente.  O  normalista  que  houver 
dado  a  lição  pratica  tem  o  direito  de  defender-se  das  argui- 
ções de  seus  coliegas. 

Em  ultimo  logar  Tallará  o  referido  professor,  o  qual  resu- 
mirá as  observações  e  criticas  de  todos,  apontando  as  exactas 
e  as  improcedentes.  Um  dos  normalistas  redigirá  a  acta  da 
sessão. 

Art.  5.°  O  professor  de  pedagoíjia  distribuirá  o  serviço  e 
fixará  o  assumpto  das  lições,  de  maneira  que,  durante  os  seis 
mezes  de  que  trata  o  art.  1",  todos  os  normalistas  se  su- 
jeitem a  lições  pr  «caf,  ft,  por  outro  lado,  estas  versem 
sobre  todos  os  assumptos  incluídos  no  plano  de  ensino  das 
escolas  publicas. 

Art.  6.'*  Nos  dous  últimos  mezes  do  curso  (de  15  de  Se- 
tembro a  IS  de  Novembro)  só  haverá  por  mez  uma  lição 
pratica ;  mas  OS  normalistas  serão  obrigados  a  trabalhar  ac- 
tivamente, nas  escolas  annexas,  duas  semanas  por  mez. 
Consistirá  o  trabalho  em  dirigirem,  sob  sua  responsabilida- 
de, as  classes  que  lhes  forem  confiadas  pelo  professor  de 
pedagogia.  As  classes  deverão  ser  distribuídas  de  modo 
que,  ultimados  os  exercícios  práticos,  cada  normalista 
tenha  leccionado  em  todas. 

Art.  7.0  O  professor  de  pedagogia  irá  diariamente  ás  es- 
«colas  annexas,  nos  ditos  dous  mêzes,  para  verificar  si  os 
normalistas  observam  as  recommendações  metbodologicas, 
que  lhes  houverem  sido  feitas ;  e  duas  vezes  por  semana 
assistirá  integralmente  aos  exercícios.  Em  sua  ausência, 
ficará  a  vigilância  a  cargo  do  professor  primário,  o  qual  de- 
verá cumprir,  quanto  á  pratica  do  ensino,  as  instrucções 
verbaes  do  professor  de  pedagogia  para  a  boa  execução  da 
regimento  interno. 

Art.  8/  Haverá  nas  escolas  annexas,  sob  a  guarda  do 
professor  primário,  um  livro  de  registro  para  assentamento 
aa  frequência  dos  normalistas  que  estiverem  nas  con- 
dições dosarts.  13  e  39  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  80â5de  16  de  Março  de  1881. 

Art.  9.0  Sào  dispensados  de  assistir  aos  trabalhos  das 
escolas  annexas  nos  seis  primeiros  mezes  do  curso,  os  ppr- 
malistas  que  forem  professores  públicos  ou  adjuntos  das 
escolas  publíc2.s,  subsistindo  aliás  a  obrigação  de  compare- 
cerem  e  tomarem  parte  nas  lições  praticas. 

Ari.  10.  No  caso  de  ser  tào  avultado  o  numero  de  nor- 
malistas que,  ainda  revezando-se,  não  haja  tempo  jpara 
todos  fazerem,  de  accòrdo  com  estas  instrucções,  os  exer- 
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cicios  práticos  dos  dous  ul limos  mezes  do  curso,  poderão 
ser  subdivididas  as  classes  das  escolas  annexas,  salvo  si  se 
julgar  preferível  a  designação  de  mais  outra  escola. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Março  de  1884.— 
Francisco  Antunes  Maciel. 

N.  13 -EM  10  DE  MAIO  DE  1884 

ApproTa  a»  instraeç5os  ospceiaos  organizadac  para  o  ensino  do  desenho  na 
Escola  Polytochnica. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2»  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1884. 

Declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeítos,  que  approvo  as 
inslrucções  especiaes  organizadas  para  o  ensino  do  desenho 
nessa  Escola  e  que,  com  o  officlo  de  30  do  mez  findo,  foram 
submellídas  ao  Ministério  a  meu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.--- Francisco  Antunes  Maciel.^  Sr.  Di- 
rector da  Escola  Polytechnica. 


InetrucçÔee  especlae»  para  o  enalno  do  desenho 
na  Escola  Polytechnica,  orfçanlzadais  pela  Con- 
gregação, de  accôrdo  com  os  resulamentoai 
escolares* 

I 


CARÁCTER,    DISTRIBUIÇÃO,    EXTENSÃO,      METHODO   DO    ENSINO    DO 
DESENHO  NA  ESCOLA  POLYTECHNICA 

1.*  Na  Escola  Polylechnic^  o  desenho  será  considerado 
como  o  mais  fecundo  meio  ideographíco  destinado  á  mais 
completa  traducção  figurativa,  quer  convencional,  quer  imi- 
tativa, da  exacta  percepção  da  forma,  tendo  por  elevada  e 
principal  funcçSo  desenvolver  a  faculdade  perceptiva,  exer- 
citar a  imaginação,  despertar  e  alimentar  o  espírito  inves- 
tigador, exercido  na  observação  e  na  experiência,  fortificar  o 
amor  do  methodo,  no  alto  intuito  de  promover,  na  men- 
talidade do  alumno,  melhor  assimilação  dasciencía,  suscitando 
o  seu  progresso  em  conhecimentos  technicos  e,  ao  mesmo 
tempo,  contribuindo  para  melhor  adaptação  da  theoria  aos 
diversos  ramos  da  actividade  nas  investigações  concretas. 
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O  desenho  deverá  serespecialmenle  ensinado  sob  o  elevado 
ponto  de  vista  de  linguagem  morphographica,  e  como  ver- 
dadeiro, indispensável  e  mui  prestante  auxiliar  do  estudo  da 
scienoia,  representando- lhe  as  verdades  por  delineações  in- 
terpretativas, descrevendo-lhe  graphicamente  os  phenomenos 
e  exhibindo-lhe  figurativamente  as  leis,  de  modo  a  patentear 
o  seu  caracter  de  vehiculo  que  auxilia  a  fácil  e  completa 
expressão  da  idéa  figuravel. 

A'  excepção  do  curso  de  artes  e  manufacturas,  no  qual  os 
trabalhos  graphicos  terào  o  cunho  particular  de  uma  ap- 
plicaçâo  industria]  da  arte,  o  desenho,  em  todos  os  outros 
cursos,  deverá  ser  ensinado,  nos  seus  diversos  ramos,  não 
como  arte  recreativa  ou  de  adorno,  mas  sim  como  rigorosa 
linguagem  descriplíva,  de  sorte  a  ser  utilisado,  não  como  di- 
versão artística,  mas  sim  como  instrumento  prestadio  de 
commum  transmissão  de  concepções  e  idéas  concretas. 

No  decurso  de  todo  o  ensino  se  deverá  considerar  sempre  o 
estudo  do  desenho,  não  como  um  fim,  mas  como  um  meio  de 
obter  a  elevação  da  cultura  scíentifíca  sob  o  ponto  de  vista 
utilitário,  e  o  aperfeiçoamento  da  educação  technica^  con- 
stituindo elle  por  si  só  a  mais  ampla  base  da  instrucção  pra- 
tica, na  maior  amplitude  de  sua  complexidade. 

Os  professores  deverão  fazer  as  suas  lições  sem  nunca 
perder  de  vista  a  reconhecida  elevação  do  seu  magistério  ;  e 
tomarão  rigorosas  cautelas  afim  de  não  se  praticar  o  ensino 
do  desenho  meramente  com  o  intuito  exclusivo  de  produzir 
trabalhos  de  mimo  e  belleza  artística,  mas  sim  principalmente 
delineações  schematícas  e  planeamentos  configura  ti  vos,  tão 
rigorosos  quão  exactos,  nos  quaes  a  pureza  das  linhas  e  a 
justeza  do  traço  sejam  condições  essenclaes. 

2.*  O  programma  dos  trabalhos  graphicos  do  curso  geral 
será  organizado  de  modo  que  o  respectivo  professor  ensine  no 
lo  anno,  em  seguida  ao  desenho  topographico,  o  desenho  de 
aguadas  uniformes,  superpostas  e  esbatidas,  a  Nankin,  scpia, 
carmim,  gomma-gutta  e  azul  da  Prússia,  sobre  simples  pro- 
jecções orthogonaes  de  sólidos  geométricos,  acompanhado  de 
noções  geraes  de  claro-escuro  estudado  praticamente  na 
natureza. 

A  distribuição  dos  diversos  géneros  e  ramos  de  desenho, 
nos  demais  cursos  da  Escola,  subsistirá  por  emquanto,  como 
dispõem  os  vigentes  Estatutos ;  mas  todos  os  programmas 
relativos  ao  desenvolvimento  o  extensão  das  matérias  pro- 
fessadas nas  aulas  de  trabalhos  graphicos  continuarão  a  ser 
revistos  e  organizados  pela  Congregação  com  cuidado  especial, 
de  modo  a  ficarem  completamente  de  accôrdo  com  os  da- 
quellas  cadeiras  cujas  matérias  possam  encontrar  naquellas 
aulas  recursos  complementares. 

3.*  Em  todas  as  aulas  o  ensino  será  sempre  feito  de  modo 
mais  consciencioso,  ficando  ao  professor  a  liberdade  de,  a  seu 
critério,  adoptar  como  julgue  mais  proveitoso  ao  ensino  o 
methodo  Grandauer  (methodo  austríaco)  ou  o  methodo  inglez 
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(systema  Kensigton),  sendo-Ihe  também  facultado  seguir, 
quando  julgue  conveniente,  o  methodo  americano  de  Walter 
Smith. 

Quer  seja,  porém,  o  desenho  á  mão  livre,  quer  auxiliado, 
ndo  será  por  modo  alí^um  permittida  a  cópia  de  estampas, 
que  fíca  formal  e  absolutamente  abolida. 

Entretanto,  nao  obstante  a  ampla  faculdade  de  escolha  que, 
em  relação  ao  methodo,  lhe  é  concedida  com  esta  única 
limitação,  o  professor  deverá  se  considerar  obrigado  a  nunca 
esquecer  que  todo  o  aperfeiçoamento  do  ensino  depende 
essencialmente  da  excellencia  do  methodo  adoptado;  e  a  ter 
por  isso  mesmo  bem  presente  em  suas  cogitações  peda- 
gógicas, que  lhe  cumpre  ligar  incessantemente  a  essa  questão 
capital  toda  a  sua  maior  solicitude. 

Também,  tanto  no  desenho  ditado,  no  de  memoria,  de 
invenção,  no  desenho  a  tempo  (ixo,  como  no  desenho  á 
vista,  o  ensino  será  sempre  gradual,  progressivo  e  syslema- 
tico,  de  sorte  que  os  exercícios  se  encadeiem  uns  aos  outros 
desde  o  mais  simples  ao  mais  complexo,  estabelecendo  verda- 
deira gradação  no  estudo  escolar,  por  tal  modo  a  nunca 
haver  solução  de  continuidade  nem  saltos,  na  escala  do 
conhecimentos  technicos  que  o  alumno  tem  de  adquirir. 

n 

TRABALHOS  ESCOLAHES,    EXAMES,  INCENTIVOS 

4.'^  Os  trabalhos  graphicos  serão  feitos  nas  aulas,  sob  a 
direcção  do  professor  e  na  ordem  do  objecto  de  estudo 
especificado  minuciosamente  nos  programmas  do  ensino 
de  desenho. 

O  professor  terá  o  cuidado  de  nunca  emendar  ou  fazer 
correcções  sobre  o  trabalho  do  alumno,  mas  sim  sempre  á 
parte  òu  em  papel  separado,  e  á  vista  do  próprio  alumno, 
^ue  então  fará  no  seu  mesmo  desenho  as  correcções  assim 
indicadas  polo  Professor. 

Estes  trabalhos  graphicos,  feitos  unicamente  com  exer- 
cícios escolares  com  o  fim  exclusivo  de  adestrar  o  alumno, 
não  influirão  em  caso  algum  na  nota  de  habilitação  ou  no 
resultado  do  exame. 

Os  concursos,  que  nas  aulas  de  trabalhos  graphicos  deviam 
corresponder  ás  sabbatinas  nas  cadeiras,  ficam  supprimidos, 
de  accôrdo  com  o  espirito  da  doutrina  do  Decreto  de  19 
de  Abril  de  1879. 

Poderá  ser  admittido  a  tomar  parte  nos  trabalhos  escolares 
das  mencionadas  aulas  qualquer  individuo  que,  segundo 
a  lei  vigente,  satisfaça  as  condições  regulamentares  de 
admissão  á  frequência  dos  cursos  da  Escola. 

5.*  Os  exames,  que  serão  feitos  nas  épocas  regulamentares 
e  nos  quaes  se  inscreverão  todos  os  que  satisfaçam  as  con- 
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díç5es  do  art.  20,  §  i^,  do  citado  Decreto,  constarão  de  duas 
provas:  uma  graphíca  e  outra  oral. 

Aprova  jrraphica  precederá  á  oral  e  será  feita  perante 
a  commissão  examinadora  nos  dias  designados  pela  Dire- 
ctoria da  Escola. 

A  prova,  que  será  commum  para  todos  os  que  tenham  de 
fazer  exame  das  matérias  de  uma  mesma  aula,  constará  de 
duas  partes,  e  será  feita  sobre  o  ponto  tirado  á  sorte,  no  acto 
de  começar  a  mesma  prova . 

A  primeira  parte  da  prova  constará  de  um  esboço  ( croquis ) 
delineado  n'uma  sessão  de  três  horas ;  a  segunda  constará 
do  trabalho  de  passar  a  limpo  o  mesmo  esboço  e  acabal-o, 
a  contento  da  commissão  e  no  tempo  por  ella  prescripto.  Esta 
tempo  poderá  comprehender  diversas  sessões  de  três  horas 
cada  uma,  em  diversos  dias,  a  critério  da  mesma  commissão. 

Os  pontos  para  a  prova  graphica  serão  organizados  e 
submettidos  á  approvação  da  CongregaÇfão,  do  mesmo  modo 
que  08  pontos  para  as  provas  escriptas  dos  exames  nas 
diversas  cadeiras  da  Escola. 

A  prova  oral  constará  de  uma  arguição  vaga  feita  pela 
commissão  a  cada  um  examinando,  sobre  poçòes  geraes  de 
toda  a  matéria  do  respectivo  programma,  não  devendo, 
porém,  ser  arguidos  mais  de  seis  examinandos  em  cada  dia. 

6.<^  Comquanto  os  trabalhos  exhibidos  como  acabados 
durante  o  anno  escolar  não  sejam  documentos  de  conta  de 
anno,  ficarão  conservados  na  respectiva  aula,  formando 
álbuns  de  consulta  os  que  d'entre  elles  sobresahirem  como 
sendo  perfeitos. 

Também  os  trabalhos  grapbicos  ( esboço  e  desenho  passado 
alimpo)  do  examinando  que  obtenha  a  nota  de  distincção 
serão  conservados  em  quadros  de  exhibição,  em  logar  apro- 
priado na  respectiva  aula,  e  desta  circumstancia  se  fará 
menção  na  publicação  relativa  ao  exame. 

Quando,  pelo  correr  do  tempo,  se  torne  avultado  o  numero 
destes  trabalhos  graphicos,  assim  expostos,  fjassarão  os  mais 
antigos  a  formar  coliecções  em  álbuns  especiaes,  que  serão 
também  conservados  na  respectiva  aula. 

III 

NUMERO  E  DURAÇÃO  DAS  LIÇÕES,  INSPECÇÃO  E  MATERIAL  DO  ENSINO 

7.^  Cada  anno  terá  pelo  menos  duas  lições  de  desenho  por 
semana,  como  forem  marcadas  no  horário  da  Escola,  devendo 
o  tempo  de  cada  lição  ser  de  hora  e  meia. 

No  curso  de  artes  e  manufacturas,  porém,  o  estudo  do 
desenho  poderá  se  prolongar  além  do  tempo  destinado  á 
liçào,  a  critério  do  professor,  sendo  permittido  que  os  alum- 
nos  possam  proseguir  em  seus  estudos  e  trabalhos  escolares, 
mesmo  oa  ausência  do  respectivo  professor,  além  do  tempo 


Digitized  by  VjOOQ IC 


20  DECISÕES  DO  GOVERKO 

marcado  para  daração  da  lição,  como  exige  a  natureza  espe- 
cial do  desenho  industrial  ou  artístico  de  que  se  occupem. 

8.»  Para  a  boa  e  completa  execução  do  art.  10  §§  8°  e  9» 
dos  yí<i;:entes  Estatutos  da  Escola,  a  Gougre^j^ação  elegerá,  na 
primeira  sessão  do  cada  anno  lectivo,  um  dos  seus  membros 
para  auxiliar  especialmente  o  Director  na  inspecção  technica 
do  ensino  de  desenho  na  mesma  Escola . 

O  lente  assim  commissionado  será  o  representante  daquelle 
ensino  e  levará  ao  conhecimento  da  Congregação  tudo  quanto 
seja  attinente  á  sua  incumbência  especial  em  favor  daquelle 
mesmo  ensino,  e  dependa  de  resolução  technica,  assim  como 
ao  conhecimento  immedíato  do  Director  o  que  carecer  de 
providencia  administrativa,  devendo  apresentar,  no  íim  do 
anno  escolar,  um  relatório  expondo  minuciosamente  a  marcha 
do  ensino  do  desenho,  suas  nece^^sidades  demonstradas  pela 
experiência  e  tudo  que  fôr  relativo  ao  aperfeiçoamento  do 
mesmo  ensino. 

Este  relatório,  depois  de  approvado  pela  Congregação, 
será,  como  são  os  relatórios  de  exercícios  práticos,  inserido 
no  relatório  annual  da  Directoria  da  Escola,  acompanhado  de 
ponderações  que  recommendem  com  insistência  a  manifesta 
importância  do  ensino  de  tão  fecunda  disciplina. 

Os  professores  das  aulas  de  trabalhos  graphicos  apresen- 
tarão annualmente  á  Directoria  as  medidas  que  julgarem 
necessárias  para  o  aperfeiçoamento  do  ensino  das  respectivas 
aulas. 

9.*  O  desenvolvimento  do  gabinete  das  aulas  de  trabalhos 
graphicos  merecerá  constantemente  a  maior  solicitude  dos 
professores,  que  farão  deste  objecto  uma  de  suas  preoccu- 
pações,  de  modo  que  os  recursos  materiaes  do  mesmo  gabi- 
nete augmentem  progressivamente  de  anno  a  anno,  enrique- 
cendo-se  com  a  acqulsição  de  todos  os  modernos  meios  peda- 
gógicos indispensáveis  ao  progresso  do  ensino  do  desenho 
n'uma  escola  superior,  onde  a  variedade  e  ampla  extensão 
dos  cursos  technicos  consagra-lhe  um  logar  proeminente, 
consentâneo  com  seus  elevados  fins. 

N.  14  -  EM  16  DE  MAIO  DE  1884 

NSo  ô  ÍDCompatiTol  o  trabalho  da  rodteçSo  dos  dobatAs  da  Gamara  dos 
Deputados  com  as  faocçõos  do  empregado  em  qualquer  das  RepartiçSes 
do  Ministério  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2*  Directoria-—  Rio 
de  Janeiro  em  16  de  Maio  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
Aviso  de  14  do  corrente  mez,  que  não  é  incompatível  o  traba- 
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ibo  da  redacção  dos  debates^;  da  Gamara  dos  Deputados  com  as 
funcções  de  empregado  em  qualquer  das  Repartições  do 
Ministério  a  meu  cargo,  quando  não  houver  prejuízo  para  o 
serviço  dessas  Repartições,  cujos  empregados  devem  ser 
pagos  á  vista  das  folhas  mensalmente  reraettidas  ao  Thesouro 
Nacional,  das  quaes  consta  o  seu  exercício. 

Neste  caso  acha -se  o  Official  da  Secretaria  do  dito  Ministério 
Balduíno  José  Coelho,  que  tem  a  seu  cargo  o  referido  trabalho 
e  que  delle  se  desempenha  sem  prejuízo  do  expediente  da 
mesma  Secretaria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Antunes  MacieL— 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda. 


N.  15  -  EM  23  DE  JUNHO  DE  1884 


A  Congregação  das  Faculdades  de  Direito  é  competente,  na  conformidade 
do  arl.  136  dos  Estatutos,  para  conhecer  do  injurias  Terbaos  ou  im- 
pressas e  do  quaesquor  desacatos  eommetlidos  contra  os  mestres  pelos 
discípulos  dentro  ou  fora  dos  odiGcios  das  mesmas  Faculdades. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2>  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1884. 

Em  officio  de  31  de  Março  ultimo  expoz  V.  S.  a  este  Minis- 
tério que,  em  vista  de  representação  dirigida  a  essa  Directoria 
pelo  lente  Dr.  José  Joaquim  Seabra  contra  o  procedimento 
do  Bacharel  José  Izidoro  Martins  Júnior  e  dos  estudantes 
Francisco  Phnelante  da  Camará  Lima,  Franpisco  Carneiro. 
Rodrigues  Campello  e  Euclides  Octacilío  da  Costa  Abreu,  os 
quaes  tinham  desacatado  o  mesmo  lente  em  publicações  por 
elles  assignadas,  resolvera  a  Congregação  que  em  tal  procedi- 
mento havia  matéria  para  processo  disciplinar. 

Instaurado  o  processo  contra  os  accusados.menos  o  estudante 
Euclides  Abreu,  que  nàefôra  encontrado  na  cidade,  não  se 
levou  a  eflfeito  o  julgamento,  porque  a  Congregação  decidiu 
não  ter  competência  para  conhecer  do  facto,  visto  não  haver- se 
elle  dado  nas  relações  académicas ;  e  tão  pouco  para  processar  o 
Bacharel  Martins  Júnior,  porquanto  a  collaçâo  do  grau  o 
subtrahira  á  alçada  do  corpo  docente. 

Desta  decisão  recorreu  para  o  Governo  Imperial  o  lente 
queixoso,  fundando-se  em  que  o  art.  126  dos  Estatutos  das 
Faculdades  de  Direito  não  distingue  das  injurias  irrogadas  ao 
mestre  pelo  discípulo  nas  relações  académicas  as  que  o 
forem  nas  relações  particulares,  e  em  que  o  art.  127  dos 
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mesmos  Estatutos  dispõe  que  as  penas  académicas  não  ex- 
cluem aquellas  em  que  incorrerem  os  delinquentes  segundo  a 
legislação  geral . 

Sobre  este  assumpto  foi  ainda  recebido  o  oflQcio  de  V.  S.  de 
10  do  corrente  mez,  do  qual  consta  que,  tendo  regressado  a 
essa  cidade  o  estudante  Euclides  Abreu,  contra  elle  ínstaurou- 
se  o  processo  académico,  a  que  se  seguiu  a  condemnação  á 
pena  aa  perda  de  um  anno  escolar,  imposta  peia  Congregação. 

Entende  V.  S.  que  pelo  citado  art.  Iá6  é  manifesta  a 
competência  do  corpo  docente  para  conhecer  de  injurias 
verbaes  ou  impressas  e  de  guaesquer  desacatos  commettídos 
contra  os  mestres  pelos  discípulos  dentro  ou  fora  dos  ediOcíos 
das  Faculdades;  e  quanto  ao  Bacharel  Martins  Júnior,  que, 
havendo  praticado  depois  da  sua  formatura  o  acto  de  desres- 
peito, que  lhe  foi  arguido,  já  nào  estava  elle  sujeito  á  disciplina 
académica,  e  pois  só  no  foro  commuin  deveria  responder 
pelas  ofifensas  impressas  contra  quem  tinha  sido  seu  mestre. 

De  accôrdo  com  esta  informação,  declaro  a  V.  S.^  para  os 
devidos  effeitos,  que  deve  proceder-se  ao  julgamento  do  pro- 
cesso disciplinar  instaurado  contra  os  estudantes  Gamara 
Lima  e  Rodrigues  Campello,  á  semelhança  do  que  se  praticou 
ultimamente  em  relação   ao  de  nome  Euclides  Abreu. 

Conforme  pediu,  devolvo  a  V.  S.  os  documentos  relativos 
ao  processo  começado,  que  acompanharam  o  primeiro  dos  re- 
feridos officios. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— F.  Franco  de  5á.— Sr.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  16  —EM  15  DE  JUNHO  DE  1884 

Doelara  qao  o  Vereador,  quo  acoitou  o  omprogo  doGoUoctor,  ilovo  fazer 
opçSo,  sob  pona  do  sor  demitlido  do  emprego ;  cumprindo,  si  fâr  esto  pre- 
ferido,  que  so  preencha  modianlo  nova  eloiçSo  a  vaga  deixada  na  Gamara 
Municipal. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.— Rio 
de  Janeiro  em  t^  de  Junho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  da  duvida  de  que  trata  o 
offlcio  n.  lã  de  24  de  Fevereiro  ultimo,  declaro  a  V.  Ex. 
que,  tendo  aceitado  o  emprego  deCollector  de  rendas  geraes 
do  município  de  Mamanguape  o  Vereador  da  Gamara  respe- 
ctiva, Tenente-Coronel  João  Baptista  de  Carvalho,  entrando 
em  exercício  no  dia  11  de  Abril  do  anno  passado;  e  sendo- 
Ihe,  por  este  facto,  applicavel  a  disposição  do  art.  24  da  Lei 
n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881,  conforme  a  doutrina  do 
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Aviso  Circular  n.  25  de  7  de  Junho  de  i863,  expedido  em 
virtude'  da  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  7  de  Janeiro 
de  188â,  cumpre  que  o  mesmo  cidadão  faça  opção,  devendo, 
si  assim  não  proceder,  ser  demíttido  do  emprego.  (Aviso  n. 
14  de  14  de  Fevereiro  e  n.  29  de  13  de  Março  de  1883.  ) 

No  caso  de  optar  elle  pelo  emprego,  importará  esta  reso- 
lução a  escusa  do  car^o  de  Vereador,  ficando  vago  na  Camará 
o  logar  do  mesmo  cidadão  que  deve  ser  preenchido  mediante 
nova  eleição,  ex  vi  dos  arts.  22  §  3»  da  citada  lei,  e  206  do 
respectivo  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— F.  Franeo  efe  54.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  da  Parahyba. 

N.  17  -  ÊM  26  DE  JULHO  DE  1884 

ApproT3,  eom  modifí caçoes,  o  programma  para  o  eonearso   da  Dora  cadoíra 
do  xylographia  da  Acadomia  das  fiollas  Artes. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2«  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-  Accuso  recebido  o  officio  de  5  do  cor- 
rente mez,  com  o  qual,  em  cumprimento  do  Aviso  de  21  de 
Dezembro  de  1882,  Y.  Ex.  subinetteu  á  approvação  deste  Mi- 
nistério o  programma  organizado  pela  Congregação  dessa  Aca- 
demia para  o  concurso  da  nova  cadeira  de  xylographia* 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  que  approvo  o  dito  pro- 
gramma, supprimído  aquílloque  se  refere  a  prova  de  desenho, 
a  penna,  de  uma  composição  histórica  sobre  assumpto  dado 
pela  Congregação,  e  modificada,  nos  termos  do  Aviso  de  12 
de  Janeiro  daquelle  anno,  relativos  aos  concursos  para  o  pro- 
vimento das  novas  cadeiras  do  Conservatório  de  Musica,  a 
disposição  das  instrucçòes  approvadas  pelo  Ministério  do  Im- 
pério em  o  1<)  de  Julho  de  1880  concernente  á  apresentação 
para  o  provimento  mediante  concurso  na  referida  Academia. 

Na  forma  do  art.  l4do  Decreto  de  25  de  Maio  de  1859, 
marco  o  prazo  de  três  mezes  para  a  inscripção  ao  concurso 
de  que  se  trata,  que  deve  abrirse  desde  já. 

Finalmente,  convém  que,  ao  annunciar-se  o  mesmo  con- 
curso, se  publique  o  programma  agora  approvado,  e  com  a 
moditícação  indicada,  a  parte  das  alludidas  instrucções  a  que 
elle  se  refere. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  F.  Franco  de  Sd.—  Sr.  Director 
da  Academia  das  Bellas  Artes. 
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N.  18  -  EM  1  DE  AGOSTO  DE  1884 

Dá  ÍDStrucçõos  para  os  eoDcursos  do  logar  do  Secretario  da  Bíblíothoea  Na- 
cional. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.^  Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Agosto  de  1884. 

Saa  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  nos  concursos 
para  o  provimento  do  logar  de  Secretario  da  Bibliotheca  Na- 
cional se  observem  as  seguintes  instrucções  : 

Art.  1.^  Quando  vagar  o  logar  de  Secretario  da  Bibliotheca 
Nacional,  o  Bibliotbecario  fará  annunciar  inscrípçào  para  o 
concurso,  a  qual  se  conservará  aberta  durante  60  dias  con- 
tados da  data  do  primeiro  annuncio. 

Art.  2.0  Os  annuncios  serão  publicados  oito  vezes  consecu- 
tivas no  Diário  Ofíicial  e  em  uma  das  folhas  de  maior  circu- 
lação da  Corte. 

Art.  3.<»  Os  candidatos  instruirão  suas  petições  com  docu- 
mentos que  provem  idade  maior  de  21  annos  e  bom  proce- 
dimento, podendo  juntar  quaesquer  outros  comprobatórios  de 
suas  habilitações  e  serviços. 

São  dispensados  de  apresentar  prova  de  bom  procedimento 
os  que  forem  funccíonarios  públicos  em  exercício. 

Art.  4.<>  O  concurso  se  realizará  no  ediQcio  da  Bibliotheca 
perante  uma  commissão  composta  do  Bibliotbecario,  na  qua- 
lidade de  presidentCt  e  de  dous  examinadores  nomeados  pelo 
Ministro  do  Império  d*entre  os  Chefes  de  Secção,ou  quaesquer 
outras  pessoas  estranhas  á  Bibliotheca. 

Art.  5.<»  O  concurso  constará  : 

1 .0  De  traducção  e  composição  escripta  de  trechos  de  francez 
e  inglez  ; 

2.<*  De  prova  escripta  sobre  ponto  de  aríthmetica  até  pro- 
porções inclusive,  tirado  á  sorte  d*entre  20  que  a  commissão 
organizará,  pelo  primeiro  dos  candidatos  inscriptos ; 

3.<»  De  redacção  de  papeis  officiaes. 

Para  as  provas  de  traducção  e  composição  será  permittída  a 
consulta  de  díccionarios. 

Art.  6.<»  São  dispensados  das  provas  de  traducção  os  can- 
didatos que  apresentarem  certidões  de  approvação  em  todos 
os  preparatórios  exigidos  para  a  matricula  nos  cursos  supe- 
riores do  Império  e  os  formados  pelos  mesmos  cursos. 

Ari.  7.»  Para  cada  uma  das  referidas  provas,  que  se  effe- 
cluarão  em  dous  dias  consecutivos,  terá  o  candidato  uma  hora. 

Art.  S.^  Ficará  excluído  do  concurso  o  candidato  que  não 
comparecer  á  hora  marcada  ou  que,  por  qualquer  motivo, 
retirar-se  antes  de  ter  feito  todas  as  provas. 

Art.  9.0  As  provas  serão  datadas  e  assignadas  pelos  con- 
currentes  e  rubricadas  pelo  presidente  e  pelos  examinadores. 
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Ârt.  10.  Concluídas  as  provasi  OS  membros  da  commíssào 
julgadora  emítlirao  sobre  cada  uma  delias  separadamente  o 
seu  juízo  cscripto  e  assígnado,  á  vista  do  qual  votarão  sobre 
a  habilitação  dos  candidatos,  eem  seguida  os  classificarão  por 
ordem  de  merecimento. 

Si  houver  empate  na  classificação  o  Bíbliothecario  terá  o 
voto  de  qualidade. 

Art.  11.  Só  serão  considerados  habilitados  os  candidatos 
que  na  primeira  votação  obtiverem  maioria  de  votos. 

Art.  12.  Nfis  actas  doa  concursos  que  serão  lavradas  em 
livro  especial  e  assígnadas  pelo  presidente  e  mais  membros 
da  commissão  julgadora,  mencíonar-se-hào  todas  as  circum- 
stancias  que  nelles  houverem  occorrido. 

Art.  13.  Si  acontecer  que,  por  doente,  algum  dos  candi- 
datos se  ache  inhibido  de  comparecer  no  dia  marcado  para  o 
concurso  c  requeira  o  adiamento  deste,  poderá  o  Bíbliothe- 
cario, no  caso  de  julgar  provado  o  impedimento,  espaçar  o 
acto  até  15  dias,  lindos  os  quaes,  si  clle  não  se  apresentar, 
ficará  excluído. 

Havendo  somente  um  candidato  poderá  o  acto  ser  espaçado 
até  30  dias. 

O  Bíbliothecario  communicará  immedíatamente  ao  Governo 
o  que  houver  occorrido  e  a  deliberação  que  tiver  tomado. 

Art.  14.  Servirá  de  Secretario  nos  concursos  o  empregado 
da  Biblíotheca  que  fòr  designado  peio  Bíbliothecario. 

Art.  15.  Findo  o  concurso  serno  remettidas  ao  Ministério 
do  Império  as  provas  escriptas,  uma  cópia  da  acta  e  a  lista 
dos  candidatos  classificados  de  conformidade  com  o  art.   10. 

O  Bíbliothecario,  nesta  occasião,  prestará,  em  offlcio  reser- 
vado, quacsquer  informações  que  julgar  indispensáveis  ao 
Governo  para  resolver  sobre  a  nomeação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Agosto  de  1884.— F. 
Franco  deSd. 

N.  19.-.EM  11  DE  AGOSTO  DE  1884 

Só  no  caso,  a  quo  so  rofoi'3  o  arL  32  ||  7'^  do  Doerolo  n.  7ii7  do  19  de 
Abril  do  18/9,  do  estarjin  vagos  todos  os]logaros  do  substitatos,  podorSo 
(IS  CoiiRrogaçõos  das  Faculdades  do  Direito  chamar  do  proforencia  para 
cxorcor  prorisoriamento  ossos  logares  os  professores  particulares  quo 
mais  se  livorcm  distioguido  durante  dous  annos,  no  minímo,  entro  os 
admittidosa  loeriotiar  no  rocinto  do  estabelocimento. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— 
Rio  do  Janeiro  em  11  de  Agosto  de  1884. 

Resolveu  a  Congregação  dessa  Faculdade  que  se  consultasse 
o  Governo  sobre  a  hypothese  em  que  se  deverá  observar  d 

I»  — DocisGos  de  1884.—  3 
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art.  22  S  7''  do  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril  de  1879,  se- 
gando o  qual»  na  falta  de  substitutos  as  Congregações  das 
Faculdades  de  Direito  chamarão  de  preferencia  para  exercer 
provisoriamente  esses  legares,  os  professores  particulares 
que  mais  se  tiverem  distinguido  durante  doas  annos,  no 
mínimo,  entre  os  admittidos  a  leccionar  no  recinto  do  esta- 
belecimento. 

De  accôrdo  eom  o  parecer  que  a  tal  respeito  V.  S.  interpoz 
em  officio  de  5  de  Julho  ultimo,  declaro-lhe«  que  a  disposição 
contida  no  mencionado  paragrapho  só  deverá  ter  applicaçao 
no  caso  a  que  ella  se  refere,  de  estarem  vagos  todos  os  legares 
de  lentes  substitutos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— F.  Franco  de  Sá,-- St.  Director 
interino  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  20  —  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1884 

Delormiaa  &•  iDttnie(4f«  pelai  qiiaM  deve  reger-ia  o  earfo  normal  des- 
tinado a  hablUtar  profeMoraa  para  o  ensino  dos  snrdoi-mados  por  meio 
da  palaira  articulada  e  da  leitura  sobre  os  lábios. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Agosto  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  curso  nor- 
mal estabelecido  nesse  Instituto  afim  de  habilitar  professores 
f»ara  o  ensino  dos  surdos-mudos  por  meio  da  palavra  articu- 
ada  e  da  leitura  sobre  os  lábios  e  a  que  se  refere  o  Aviso  de 
9  de  Fevereiro  do  anno  findo,  deve  reger-se  pelas  seguintes 
instrucç5es: 

1.0  O  curso  normal  será  dividido  em  três  series  e  compre- 
henderá: 

1^  serie  —  Objecto  da  pedagogia  ;  suas  divisões.  —  Edu- 
cação physica.  —  Noções  fferaes  de  anatomia  e  physiologia 
humana.—  Estudo  particular  do  apparelho  da  voz  e  da  pala- 
vra.—  Hygiene  cerai  e  escolar. 

2*  serie. —  Noções  elementares  de  psychología  experi- 
mental.—-Cultura  das  faculdades.— Methodologia  geral.— 
Methodologia  esi)ecial  para  o  ensino  do  surdo-mudo.—  Edu- 
cação moral.— Disciplina,  organização  dos  coUegios,  institutos 
e  escolas  para  surdos-mudos. 

3*  serie.—  Esboço  histórico  da  pedagogia. -^-Historia  da 
sciencia  e  da  arte  de  educar  surdos-mudos. 

2. o  Para  a  admissão  á  matricula  na  1*  serie  exige-se  que  o 
candidato  seja  maior  de  18  annos  e,  perante  uma  commissão 
oomposta  de  professores  do  Instituto,  se  mostre  habilitado  na 
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lingaa  franceza  e  nas  matérias  que  constituem  o  curso  das 
escolas  publicas  primarias  do  !<"  grau. 

3.<»  Para  a  matricula  na  2"  e  3'  series  é  indispensayel 
a  approvação  nas  matérias  da  anterior,  obtida  em  exame  feito 
perante  uma  commissão  composta  de  dons  professores  do  Insti- 
tuto e  presidida  pelo  Director. 

4.<»  Poderá  matricular-se  logo  na  2>  serie  o  candidato  que 
prestar  exame  das  matérias  da  1>  e  fôrapprovado. 

5.<>  Os  alumnos  da  1*  serie  serào  externos  e  comparecerão 
no  Instituto  á  hora  marcada  para  a  respectiva  lição,  finda  a 
qual  deverão  retirar-se  do  estabelecimento. 

As  lições  serão  diárias  e  durarão  uma  hora. 

6.<>  Os  alumnos  da  2*  e  3'  series  serão  internos ;  gozarão 
das  vantagens  e  ficarão  sujeitos  aos  ónus  prescriptos  pelo 
Regimento  interno  para  os  alumnos  e  empregados  internos 
do  Instituto. 

7.»  D'entre  os  alumnos  da  2«  ou  da  3*  serie, poderá  o  Director 
escolher  os  que  julgar  idóneos  para  exercer  interinamente  os 
cargos  de  repetidor,  com  o  respectivo  vencimento. 

8.<>  Oalumno  do  curso  normal  que  fôr  dispensado  do  cargo 
de  repetidor  perderá  o  logar  de  interno^  podendo,  entretanto, 
continuar  o  curso  como  externo. 

9.<>  Os  alumnos  approvados  plenamente  em  todas  as  maté- 
rias do  curso  normal  terão  o  titulo  de  <  professor  de  surdos - 
mudos  >;  e  deixarão  de  residir  no  Instituto. 

10.  O  provimento  das  cadeiras  que'vagarem  ou  forem  crea- 
das  no  Instituto  será  feito  por  concurso,  para  o  qual  só 
poderão  inscrever-se  as  pessoas  habilitadas  na  conformidade 
do  artigo  antecedente. 

O  Governo  expedirá  instrucções  especiaes  que  regulem  as 
provas  e  processo  dos   concursos. 

Deus  Guarde  a  Vm.— F.  Franco  de  Sd.  —Sr.  Director 
do  Instituto  dosSurdos-Mudos. 


tAW\Pj\j\fW:>^ 


N.  21.-  £M  13  DE  AGOSTO  DE  1884 

Os  professores  do  Gonsenratorio  de  Masiea  podem  contíDaar  no  magistério, 
independentemente  do  licença  do  Gorerno,  depois  de  harerem  completado 
Tinte  e  cinco  annos  de  effeelivo  exercicio. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2*  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  13  do  Agosto  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Não  sendo  applicaveis  aos  professores 
do  Conservatório  de  Masiea  as  disposições  dos  arts.  105  a  108 
dos  Estatutos  dessa  Academia  annexos  ao  Decreto  n.  1603  de 
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14  de  Maio  de  1855,  declaro  a  V.  Ex.  que  aquelles  func- 
cionarios  podem  continuar  no  magistério,  independente- 
mente de  licença  do  Governo,  depois  de  haverem  completado 
vinte  e  cinco  annos  de  effectivo  exercício,  e,  portanto,  não  ha 

aue  deferir  sobre  o  requerimento  que  acompanhou  o  officio 
o  31  de  Janeiro  do  corrente  anno,  do  professor  da  aula  de 
clarineta  António  Luiz  de  Moura. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  F.  Frflwco  í/í?  5(i.— Sr.  Director 
da  Academia  das  Bellas  Artes. 
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N.  22  -  EM  20  DE  AGOSTO  DE  1884 


Manda  observar  o  regulamento  sobro  a  TÍsila  das  exposições  geraci  da  Ar.a- 
dooiia  das  Delias  Aries. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.-*  Rio  de  Janeiro,  em  20 
de  Agosto  de  1884. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que,  nas  expo- 
sições geraes  da  Academia  das  Bellas  Artes,  se  observo  o 
seguinte  plano,  organizado  pelo  Director  da  mesma  Academia, 
de  accôrdo  com  a  Congregação  dos  professores,  para  execução 
do  Aviso  do  Ministério  dos  Negócios  do  Império  de  31  de  Julho 
ultimo: 

Art.  l.<»  A  entrada  no  edifício  da  Academia  das  Bellas 
Artes,  durante  a  exposiçfio  geral,  se  realizará  por  meio  de 
bilhetes  numerados  extrahídos  de  talão. 

Art.  2.0  Cada  bilhete  dará  entrada  a  uma  única  pessoa, 
e  só  servirá  para  o  dia  em  que  fôr  vendido.  O  seu  custo  será: 
500  réis  nas  2'»,  3*»,  4",  6"  feiras  e  sabbados  ;  1^00  nasS»" 
feiras,  e  200  réis  nos  domingos. 

Art.  3.0  Os  meninos  menores  de  7  annos,  que  acompanha- 
rem suas  familias,  não  pagarão  entrada. 

Art.  4.0  Os  bilhetes  serão  vendidos  fora  do  edifício  da 
Academia,  em  logar  próximo  c  apropriado. 

Art.  5.0  A  visita  á  exposição  começará  todos  os  dias  ás  9 
horas  e  termina r<í  ás  5  */>  da  tarde. 

O  escriptorío  da  venda  dos  bilhetes  fechar  se -ha  meia  hora 
antes>  dando-se  nessa  occasião  o  primeiro  aviso  de  que  vai 
fechar-se  o  edifício,  o  que  se  fará  ás  5  V?  horas  em   ponto* 

Art.  6.0  O  Secretario  da  Academia  fará  a  conferencia  dos 
bilhetes  vendidos,  e  mandará  publicar  nas  folhas  diárias  do 
dia  seguinte  o  numero  dos  visitantes,  no  qual  não  serão  com- 
prehendidos  os  que  houverem  entrado  com  bilhetes  gratuitos. 
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Ârt.  7.0  Serão  gratuitos  e  íntransferiveís  os  bilhetes  que 
forem  expedidos  ás  pessoas  convidadas  para  o  dia  da  abertura 
solemnc  da  exposição. 

Ari.  d."*  A's  redacções  dos  joruaes  que  se  publicam  na 
Corte  e  a  cada  expositor  se  expedirão  cartões  especiaes  dô 
convite,  lambem  gratuitos  e  intransferíveis,  que  lhes  darão 
entrada  em  todo  e  qualquer  dia,  emquanto  durara  exposição. 

Art.  9.«  Os  alumnos  que  estiverem  matriculados  e  eífecli- 
vãmente  frequentarem  a  Academia,  terão  igualmente  cartões 
especiaes  gratuitos,  que  lhes  daruo  entrada  ás  quíntas-feiras. 

Art.  10.  Tanto  os  cartões  dos  expositores  como  os  dos 
alumnos,  serão  nominaes  e  terão  no  reverso  a  assignatura  do 
seu  possuidor,  afim  de  verificar-se,  por  meio  delle,  a  identi- 
dade da  pessoa,  em  caso  de  duvida. 

Art.  li.  Será  inutilizado  o  bilhete  gratuito  que  fòr  apre- 
sentado por  pessoa  que  não  seja  o  seu  dono,  ficando  este  pri- 
vado da  vantagem  que  ta),  bilhete  lhe  offerecia. 

Art.  12.  Os  bilhetes  recebidos  na  entrada  serão  logo  de- 
positados em  um  cofre  fechado  para  a  conferencia  no  fim 
do  dia. 

Art.  13.  Os  expositores  só  serão  obrigados  a  mostrar  o  seu 
cartão,  na  entrada  do  edificio,  á  pessoa  encarregada  de  rece- 
ber os  bilhetes;  os  alumnos,  porém,  deverão  entregal-os 
para  nova  distribuição  na  semana  seguinte. 

Art.  14.  Os  cartões  dos  expositores  serão  entregues  na 
secretaria  da  Academia  antes  da  abertura  solemne  da  expo- 
sição, no  dia  em  que  fôr  annunciado ;  os  dos  alumnos  o  serão 
ás  quartfls-feíras. 

Art.  15.  Haverá  sete  series  de  bilhetes  correspondentes 
aos  sete  dias  da  semana. 

Art.  16.  O  catalogo  das  obras  expostas  será  vendido  por 
diminuto  preço,  apenas  sufficiente  para  salvar  o  custo. 

Art.  17.  O  Director  da  Academia  nomeará  os  empregados 
que  forem  precisos  para  o  serviço  da  exposição,  marcando-lhes 
as  gratílí cações. 

Art.  18.  O  produclo  das  entradas  e  da  venda  do  catalogo, 
deduzidas  as  despezas  com  os  ditos  empregados  e  com  a  im- 
pressão do  mesmo  catalogo,  bilhetes,  cartões  e  cartas  de  con- 
vite, será  destinado  á  acquisição  daquellns  d*entre  as  obras 
expostas,  que,  a  juizo  da  Academia,  forem  consideradas  mais 
dignas  desta  distincção,  ou  pelo  seu  merecimento,  ou  como 
incentivo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  do  Agosto  de  1884.— F. 
Franco  de  Sà, 
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N.  23  — EM  IS  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Declara  que  nSo  aproveita  á  antiguidade  dos  lontet  das  Faculdades  de  Mo> 
dieíDa  para  a  preeedeocia  noi  actos  académicos  o  tampo  em  que  serTÍram 
na  classe  do  oppositores. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —2»  Directoria.  —  Rio 
de  Janeiro  em  12  de  Setembro  de  1884. 

Declaro  a  V.  S.,  em  additamento  ao  Aviso  deste  Ministério 
do  1®  de  Março  ultimo,  que,  de  accôrdo  com  o  que  V.  S.  in- 
formou em  officío  de  8  do  mesmo  mez,  sobre  a  representação 
que  ao  Governo  Imperial  dirigiu  o  lente  Cfithedratico  dessa 
Faculdade  Dr.  Luiz  da  Cunha  Feijó  Júnior,  não  aproveita  á 
antiguidade  dos  lentes  para  a  precedência  nos  actos  acadé- 
micos o  tempo  em  que  serviram  na  classe  de  oppositores, 
visto  que  estes  funccíonarios  não  pertenciam  ao  corpo  do- 
cente da  Faculdade,  mas,  conforme  se  vê  dos  arts.  40  e  48 
dos  Estatutos,  tinham  por  funcções  ordinárias  do  cargo  ser- 
vir como  preparadores  sob  a  direcção  dos  cathedraticos  e 
substitutos,  e  só  faziam  parte  da  Congregação  quando  pro- 
visoriamente substituíam  os  lentes. 

Deus  Guarde  a  V.  S-  —  F.  Franco  de  Sá.  —  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

N.  24—  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Na  hypotheso  de  substituiçSo  do  Director  por  um  dos  OfBciaes  na  Secretaria 
do  Império,  ao  substituto  cabe,  ua  conformidade  do  art.  33  do  Decreto  re- 
gulamentar n.  5659  de  6  de. Junho  de  1S74,  uma  gratificação  correspondente 
á  differença  entre  o  vencimento  integral  de  sen  cargo  e  o*do  logar  de  Di- 
rector. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2«  Directoria.— Rio 
de  Janeiro,   em  27  de  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  O  Decreto  n.  5659  de  6  de  Junho  de 
1874,  que  deu  nova  organização  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios a  meu  cargo,  tratando  da  substituição  dos  respectivos 
empregados,  dispõe  no  art.  33  que  o  substituto  terá  direito  á 
gratificação  do  substituído,  accumulada  ao  vencimento  inte- 
|[ral  do  cargo  eífectívo  do  substituto,  até  completar-se  a 
importância  total  dos  vencimentos  do  substituído. 

Das  palavras  finaes  desta  disposição  não  se  pôde  concluir, 
que,  verificada  a  hypothese  da  substituição  de  Director  por 
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nm  dos  Officiaes  em  razao  de  acfaar-se  impedido  o  Sub-Dire- 
ctor,  não  caiba  ao  substituto  uma  gratificação  correspondente 
á  differença  entre  o  vencimento  integral  de  seu  cargo  e  o 
do  logar  de  Director ;  deduz-se  ao  contrario  que  a  regra 
gera]  estabelecida  é  n  igualdade  de  vencimento,  víslo  que 
nenhuma  razão  justificaria  a  dííferente  retribuição  de  ser- 
viços da  mesma  natureza  e  importância. 

Esta  doutrina,  sobre  harmonizar-se  com  o  [principio  de  que 
pelo  exercício  interino  dos  empregos  públicos  ó  devida  a 
mesma  retribuição  que  pelo  exercício  efitectivo,  coníorma-se, 
considerados  os  precedentes  que  se  referem  ao  caso  da  sub- 
stituição de  que  se  trata,  não  só  com  o  que  foi  praticado  pelo 
Tbesouro  Nacional  em  Agosto  de  1875  relativamente  ao 
Offlcial  da  2^  Directoria  Joào  Franklin  da  Silveira  Távora, 
mas  ainda  com  o  que  foi  decidido  por  Aviso  de  3  de  Outubro 
de  1878. 

A*  vista  do  exposto,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  mandar  cumprir 
o  Aviso  deste  Ministério  de  8  de  Agosto  próximo  findo,  le- 
vando-se  á  verba  «  Eventuaes  >  o  excesso  de  despeza  que 
se  verificar.  Fica  assim  respondido  o  Aviso  que  em  30  deste 
ultimo  mez  me  dirigiu  V.  Ex.,  a  quem  —  Deus  Guarde.— 
F.  Franco  de  5á.—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 
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N.  25— EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1884 


DeTem  obserrar-se  na  Escola  Polyteehniea  as  regras  estabelecidaa  no  Decreto 
D.  1879  de  S3  de  Janeiro  de  1963  relatÍTamente  i  snspeiçSo  dos  lentes  das 
Facaldades  de  Direito  e  de  Medicina. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 2^  Directoria.— -Rio 
de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1884. 

Declaro  a  Y.  S.,  em  resposta  ao  seu  officio  de  20  do  corrente 
mez,  que,  na  falta  de  disposição  especial,  devem  ser  observa- 
das nessa  Escola  as  regras  estabelecidas  no  Decreto  n.  2879  de 
23  de  Janeiro  de  1862,  relativamente  á  suspeição  dos  lentes 
das  Faculdade  de  Direito  e  de  Medicina. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  F.  Franco  de  5á.— Sr.  Director  da 
Escola  Polyteehniea. 
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N.  26  — EM  11  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Icnlo  impedido  do  tjUf  o  oUá  igualmsnto  do  tomar  parto  em   lodos  os  aelos 
dos  concurso.)  que  so  rohcionoin;coni  o  cxorcieio  do  voto. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.  —  2*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  11  de  Outubro  de  188'i. 

Declaro  a  V.  S.,  em  solução  do  seu  offlcio  de  6  do  corrente 
mez.  aue  o  lente  impedido  de  votar  em  virtude  do  Decreto 
de  23  de  Janeiro  de  1862  mandado  observar  nessa  Escola  por 
Aviso  de  30  de  Setembro  ultimo,  o  está  igualmente  de  tomar 
parte  em  todos  os  actos  do  concurso  que  se  relacionem  com 
o  exercicio  do  voto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  F.  Franco  de  Sá.  — Sr.  Director  da 
Escola  Poiytechnica. 


N.  27  -  EM  11  DE  OUTUBRO  DE  1884 

lodica  o  modo  por  qao  dorcm  as  partes  iotoressadas  roquoror  corlidões,  que 
instruam  petições  dirigidas  ao  Juiz  de  Direito  para  a  olimioaçSo  do  algum 
eleitor  do  rospcctiTo  alistamonlo,  ou  sua  transferencia  ncslc. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.— 1*  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  11  de  Outubro  de  1884. 

Em  resposta  ao  oflQcio  de  30  do  mez  próximo  Gndo,  ao 
qual  acompanharam  duas  petições,  que  devolvo,  dirigidas 
a  V.  S.  por  Estevão  Vaillé,  no  intuito  de  obter  dessa  Reparti- 
ção, para  fins  eleitoraes,  certidões  de  documentos  relativos 
ao  pbarmaceutico  João  Domingues  Vieira,  declaro  a  V.S. 
que,  deprehondendo-se  da  integra  de  uma  das  alludidas 
petições,  ter  o  supplicante  em  vista  instruir  outrn  que  vai 
dirigir  ao  Juiz  de  Direito  competente  para  a  eliminação 
do  alistamento  eleitoral,  ou  transferencia  neste,  do  referido 

Í>harmaceutico,  cumpre  que,  na  falta  de  preceito  expresso  na 
egislaçno  eleitoral  vigente,  regulando  o  modo  por  que 
devem  as  parles  interessadas  requerer  certidões  para  os  dous 
casos  indicados,  se  observem  as  disposições  da  mesma 
legislação  que  podem,  por  sua  natureza,  applicar-se  aos  ditos 
casos,  a  saber:  as  dos  arts.  33  e  41  §  1«  do  Decreto  n.  8213 
de  13  de  Agosto  de  1881. 

Em  virtude  destes  artigos,  as  petições,  dirigidas  ás  Repar- 
tições ou  funccionarios  públicos  para  os  dous  mencionados 
âns,  devem  ser  assignadas:   no  caso  de  transferenciado 
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eleitor,  por  elle  próprio,  ou  por  especial  procurador ;  e  no  caso 
de  eliminação,  pelo  Promotor  Publico  ou  seu  adjunto,  ou  por 
três  eleitores  da  parochia,  onde  se  achar  alistado  o  eleitor 
que  se  pretende  eliminar. 

Deus  Guarde  a    V.   S.—  F.     Franco  de  5á.—  Sr.    Pre- 
sidente da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica. 


«/^V:A:/^:A*v/V^-/V 


N.   28  -EM  21  DE   NOVEMBRO   DE    1881 


Doelara  quo  os  cidadãos,  reeonheeidoa  cloitoros  na  rcvisSo  do  alis* 
tamonto  eiTeeluada  no  poriodo  quo  decorrer  coiro  a  dala  da  dissolaçSo  da 
Gamara  dos  Deputados  e  a  eloiçSo  quo  so  flzer  em  eoQsoquoncia  dolla,  nS^ 
podem  rotar,  quer  nesta,  quor  na  eleição  do  Sonador  aquoso  proceder 
naquollo  período. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  !•  Directoria.  -  Rio 
de  Janeiro  em  21  de  Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  virtude  da  Imperial  Resolução  de  4  do 
corrente  mez,  exarada  em  Consulta  de  25  do  mez  próximo 
passado,  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  relativamente  á  duvida  constante  do  offlcio  dessa  Pre- 
sidência n.  S9  de  19  de  Setembro  anterior,  cumpre-me  de- 
clarar a  y.  Ex.  que,  dispondo  a  Lei  n.  3029  de  9  de  Janeiro 
de  1881,  no  art.  8*>  §  10,  que  nào  se  procederá  á  revisão  do 
alistamento  eleitoral  no  periodo  que  decorrer  entre  a  data  da 
dissolução  da  Camará  dos  Deputados  e  a  da  eleição  que  se 
fizer  em  consequência  delia,  e  claro  que,  embora,  á  vista  do 
preceito  contido  na  2*  parte  do  art.  236  do  Regulamento 
n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881,  tenham  prosoguido  nessa 
e  nas  outras  Províncias  os  trabalhos  da  revisão,  já  iniciados 
antes  da  dissolução,  não  podem  os  cidadãos,  ora  reconhe- 
cidos eleitores,  exercer  o  direito  de  voto,  quer  na  referida 
eleição,  quer  na  de  Senador  a  que  se  proceder  no  mencio- 
nado periodo,  visto  que  as  razões  que  determinaram  a  dis- 
posição do  citado  art.  8°  g  10  se  applicam  também  a  esta 
eleição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— F,  Franco  de  5á.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Pará. 
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N.  29  -  EM  S7  DE  NOVEMBRO  DE  1884 


Deelara  qno  o  eleitor,  qae,  por  ter  mndado  o  lea  domicilio  dentro  da 
mesma  eomarea,  foi  transferido  para  o  alistamento  de  paroehia* 
distrieto  de  pas  on  secçlo  dÍTersa«  em  rOTÍsio  do  alistamento  operada 
entre  a  data  da  dissolnçSo  da  Gamara  dos  Depntados  e  a  da  eleiçXo 
a  que  se  tiTor  de  proeeder  em  eonseqneoeia  delia,  doTO,  nessa  eloiçlo, 
Totar  na  dreamseripçio  onde  fdra  primitiramente  alistado. 

Mltiisterío  dos  Negócios  do  Império.—  i»  Directoria.— 
Rio  de  Janeiro  em  i7  de  Novembro  de  1884. 

Em  resposta  ao  seu  offlcío  de  25  do  corrente  mez,  de- 
claro a  Vm.  qae,  á  vista  da  terminante  dis{M)síçao  do  art. 
33  S  1»  do  Decreto  n.  8213  de  13  de  Ago?to  de  1881, 
o  eleitor  que  mudou  o  seu  domicilio  dentro  da  mesma 
comarca  e  foi,  por  esse  motivo,  transferido  para  o  alis- 
tamento de'  paroehia,  distrieto  de  paz  ou  serção  diversa, 
conserva  o  titulo  que  recebeu  ouando  foi  primitivamente 
alistado,  mas.  com  declaração  nelle  feita,  pelo  competente 
Juiz  de  Direito,  da  mudança  de  domicilio,  a  qual  é  também 
posta  no  respectivo  talão,  sendo  para  tal  fim  entregue  o 
título  ao  Juiz,  que  o  deve  restituir  ao  eleitor  dentro  de  três 
dias,  contados  ao  em  que  tiver  sido  apresentado. 

Em  face  desta  disposição,  o  eleitor  ora  transferido  pôde, 
na  próxima  eleição  de  Deputados,  votar  na  circamscnpçlo 
onde  foi  primitivamente  alistado,  exhibindo  o  seu  titulo ; 
não  devendo  exercer  esse  direito  no  logar  do  novo  do- 
micilio, visto  que,  em  virtude  do  art.  236  do  citado  de- 
creto, as  alterações  feitas  no  alistamento  geral  dos  eleitores 
pela  actual  revisão  não  devem  ser  attendidas  naquella  eleição, 
a  que  vai-se  proceder  em  consequência  da  dissolução  da  Ca- 
mará dos  Deputados. 

Si,  como  Vm.  presume,  os  títulos  dos  eleitores  foram,  no 
caso  de  que  se  trata,  substituídos  por  outros  novos,  devem  os 
eleitores  reclamal-os  e  aos  Juizes  cumpre  restituil*os  com 
a  mencionada  declaração. 

Deus  Guarde  a  Vm.-*  F.  Franco  de  5(i.— Sr.  Manoel 
Marques  Fontes  de  Castello,  Juiu  de  Paz  do  2®  distrieto  da 
paroehia  do  Engenho  Velho. 
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N.  30.— EM  28  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

RetolT*  darida  concernente  ao  jaramenlo  dos  Juizes  de  Pai 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  1*  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro  em  28  de  Novembro  de  1884. 

Inteirado  pelo  sea  offlclo  desta  data  de  não  ter  o  Presi- 
dente da  Illma.  Gamara  Municipal  deferido  juramento  do 
cargo  de  Juiz  de  Paz  a  Ym.,  que  apresentou-se  para  esse  fim 
no  Paço  municipal  no  dia  antecedente,  por  entender  que  essa 
formalidade  devia  realizar- se  perante  a  Gamam  reunida, 
declaro  a  Ym.,  para  os  devidos  eífellos,  que  pôde  jura- 
mentar-se  perante  o  mesmo  Presidente,  independentemente 
de  reunião  da  Gamara  ou,  na  conformidade  do  art.  118  do 
Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881,  perante  qualquer 
autoridade  dessa  parochia,  e,  em  ultimo  caso,  na  própria  mesa 
eleitoral,  que  alli  vai  installar-se  no  dia  30  do  corrente  mez, 
fazendo  na  acta  menção  especial  deste  facto. 

Deus  Guarde  a  Ym.  —  F,  Franco  de  Só.— Sr.  José 
Lascasas  Netto,  3<>Juiz  de  Paz  da  parochia  de  Inbaúma. 

N.  31  —  EM  5  DE  DEZEMBRO  DE  1884 
Estabelece  regras  para  oseryiço  de  hygione  escolar  no  manicipio  da  Cdrte. 

Ministério  dos  Negócios  do  Império.—  2»  Directoria.—  Rio 
de  Janeíro/em  5  de  Dezembro  de  1884. 

No  intuito  de  attender,  tanto  quanto  é  possível  de  accôrdo 
com  as  disposições  vigentes  e  no  limite  dos  meios  de  que 
actualmente  dispõe  o  Governo,  ás  necessidades  do  serviço  de 
hygíHne  escolar  no  município  da  Corte,  resolti  confial-o,  nas 
parochias  urbanas,  ás  commissões  vaccinico-sanitarías,  e  nas 
suburbanas  aos  Delegados  da  Junta  Central  de  Hygiene 
Publica. 

Em  suas  visitas  aos  estabelecimentos  de  ensino,  as  autori- 
dades sanitárias,  além  de  darem  aos  professores  públicos  ou 
aos  directores  de  collegios  particulares  as  instrucções  de  que 
depende  a  hygiene  escolar,  principalmente  no  tocante  á  acção 
da  luz  e  ao  consumo  do  ar  no  recinto  das  aulas,  e  á  posição 
dos  alumnos  durante  os  trabalhos  de  leitura  e  escripta,  pondo 
em  pratica  taes  instrucções,  sempre  que  fôr  possível,  devem 
ter  muito  em  vista  as  condições  hygienicas  dos  ediflcios» 
o  asseio  das  aulas  e  das  dependências  do  serviço  escolar,  as 
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ronrlíçoe?;  orthopedicas  da  mobília  clássica,  as  condiçòes  da 
luz,  temperatura  o  venlilaçào,  a  relarão  entre  o  numero  de 
alumnos  e  as  dimensões  das  salas,  a  ciassitlcaçào  delles 
segundo  os  bancos  o  mesas,  (inai mente  o  estado  sanitário  dos 
alumnos,  procedendo  ú  revaccinação  em  lodos  aquelles  que 
houverem  sido  vaccinados  depois  de  três  annos.  As  referidas 
autoridades  providenciarão,  como  fòr  melhor,  a  respeito  de 
todas  as  cautelas  indicadas,  ou  lembrarão  a  essa  Inspectoria, 
em  bem  do  regimen  hygíenico,  as  medidas  que  não  estiverem 
ao  alcance  do  professor  adoptar,  e  outrosím  as  que  deverem 
ser  tomadas  quanto  aos  collegios  particulares,  dirigi ndo-se  a 
quaesquer  autoridades  para  o  que  não  dependa  da  mesma 
Inspectoria. 

Devendo  as  escolas  publicas,  bem  como  os  collegios  parti- 
culares, funccionar  em  lograres  o  edifícios  que  reunam  os 
indispensáveis  requisitos  de  salubridade,  Vm.  ouvirá  as 
autoridades  sanitárias  respectivas  todas  as  vezes  que  se  tratar 
da  fundação  ou  mudança  dessas  instituições  de  ensino,  e  pelo 
parecer  motivado  que  ellas  interpuzerem  se  guiará  para  as 
propostas  que  tiver  de  fazer  a  este  Ministério,  quanto  ás  esco* 
las  publicas,  e  para  a  approvaçã^  ou  recusa  dos  locaes  e  edifl- 
cios  escolhidos,  quanto  aos  collegios  particulares. 

Deus  Guardea  Vm.—  F.  Franco  de  5á.—  Sr.  Inspector 
Geral  interino  da  Instrucçào  primaria  e  secundaria  do  muni- 
cípio da  Corte. 


,r^,,r:^fT^^.'>,,r?.y:> 


N.   32  —  EM  i2  DE   DEZEMBRO  DE  1884 

Doelara,  conformo  foi  rosolrido  cm  rolaçâo  ás  Faculdades  do  Medicina,  cujo^ 
Eslatatos  eontôm  disposição  análoga  á  dcs  art}.  i$  o  i6  dos  quo  baixaram 
com  o  Doeroto  n.  :>eOO  de  25  do  Abril  do  1874,  que,  embora  nos  actos  acadé- 
micos os  lontoi  cithodraticos  da  Escola  Polylechniea  procedam  os  substi" 
tutos,  ostos,  logo  qud  passarem  Àquolla  categoria,  devem  occupar  na  ordem 
da  proeodjneía  o  logar  que  lhos  compotir  por  antiguidade  contada  do  dia  om 
quo«  como  eíToctivoâ^  começaram  a  fazer  parto  do  corpo  docente. 

Ministério  dos  Negócios  do  império.—  2»  Directoria.—  Rio 
de  Janeiro,  em  12  de  Dezembro  de  1884. 

Deferindo  a  representação  que  os  lentes  cathedratícos  dessa 
Escola  Dr.  André  Gustavo  Paulo  de  Frontin  e  Bacharel  João 
Baptista  Ortiz  Monteiro  dirigiram  ao  Governo,  relativamente 
ao  modo  de  contar-se  a  antiguidade  dos  lentes  para  a  prece- 
dência nos  actos  escolares,  declaro  a  V.  S.  que,  conforme  foi 
resolvido  por  Avisos  de  1"  de    Março  e  de  12  de  Setembro 
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ultimo  em  relação  ás  Faculdades  de  Medicina,  cujos  Estatutos 
contôm  disposição  análoga  á  dos  arts.  15  e  16  dos  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n.  5600  de  25  de  Abril  de  1874,  embora 
em  laes  actos  os  lentes  •  catbedraiicos  precedam  os  sabstilutos, 
estes,  logo  que  passarem  áquella  categoria,  devem  occupar 
na  ordem  das  precedências  o  logar  que  lhes  competir  por 
antiguidade  contada  do  dia  em  que,  como  elTectivos,  começa- 
ram a  fazer  parte  do  corpo  docente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  F.  Franco  de  Sá,-—  Sr.  Director  da 
Escola  Polytechnica. 


^•^•v 


N.  33 -EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Manda  sobsíslir,  tanlo  no  quo  roâpoita  ás  lingaas,  como  no'que  toca  ás  seioQ' 
cias,  aponas,  nosta  parte,  eom  a  modifíeaçSo  ilo  cxcluir-so  do  oxame  escri- 
ploa  eosmographia,  o  sy^toma  do  programma  approvado  por  Aviso  de  32  de 
Janeiro  do  corrente  anno  para  os  oxanios  goraoi  du  proparalurios  do  que 
tratam  os  arts.  '23  do  Rogulanionlo  do  7  do  Dezembro  do  1871  o  18  do  De- 
creto de  5  de  Fevereiro  do  1881. 

Ministério  dos  Neírocios  do  Império.  —  2*  Directoria. 
Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Dezembro  de  1884. 

Tenho  presente  o  officio  de  3  do  corrente  mez  em  que 
Vm.  submetle  á  minha  consideração  o  programma  geral 
dos  exames  de  preparatórios,  de  quo  tratam  os  arts.  ^5  do 
Regulamento  de  7  de  Dezembro  de  i874  e  18  do  Decreto  de 
ò  de  Fevereiro  de  1881. 

O  novo  programma  altera  o  syslema  do  que  foi  approvado 
por  Aviso  de  22  de  Janeiro  deste  anno,  niio  só  substituindo 
nos  exames  de  francez  o  inglez  a  composição  livre  pela  versão, 
e  accrescenlando  á  traducção  latina  a  versão  para  a  mesma 
língua;  mas  também  determinando  que  os  exames  de  scien- 
cias  comprehôndam  todas  as  partes  destas,  assim  nas  provas 
escriptas,  como  nas  oraes,  era  vez  de  continuar  reservada 
somente  uma  dessas  partes  para  a  prova  escrípta  e  serem 
as  restantes  objecto  da  prova  oral. 

Considerando  que  ao  pensamento  pratico  que  devo  reger  o 
ensino  das  linguns  mais  consentâneo  é  adoptar,  quanto  ao 
francez  o  inglez,  a  prova  de  composição  livre,  e,  quanto  ao 
latim,  a  de  traducção  ;  bem  assim  que  á  apreciação  das  ha- 
bilitações dos  examinandos  em  todas  as  partes  constitutivas 
das  sciencias,  resultado  que  so  tem  em  vista  com  a  mudança 
do  processo  dos  respectivos  exames,  são  igualmente  con- 
ducentes, sem  a  desvantagem  de  protrahirem-se  ás  épocas  de 
exames,  as  disposições  do  programma  approvado  em  22  de 
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Janeiro,  segando  as  quaes  a  prova  escrípta  deve  versar  sobre 
uma  das  secções  da  matéria,  por  via  de  sorteio,  e  a  oral 
sobre  as  que  houverem  sido  excluídas  daquelle,  resolvi  que 
subsista  o  systema  do  referido  programma,  tanlo  no  que  res- 
peita ás  lioguas  como  no  que  toca  ás  seiencias,  apenas,  nesta 
parte,  com  a  modificação  de  excluir-se  do  exame  escriplo  a 
cosmographia,  sobre  que  versará  unicamente  o  exame  pratico, 
por  meio  de  demonstrações  feitas  em  apparelhos,  conforme 
indicou  o  conselho  director. 
Com  as  alterações  mencionadas  flca  approvado  e  pôde 
ser  publicado  o  programma,  o  qual,  segundo  propoz  o 
dito  Conselho,  deverá  servir  simultaneamente  para  a  direcção 
do  ensino  particular  e  para  os  exames  a  que  se  procede  perante 
essa  ínspectoria  :  o  que,  para  os  deviaos  effeitos,  declaro  a 
Vm.,  em  referencia  aceitado  offlcio  de  3  do  corrente  mez, 
devolvendo  o  programma  que  o  acompanhou. 

Deus  Guarde  a  Vm.— F.  Franco  de  Sá.— Sr.  Inspector 
Geral  interino  da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  muni- 
cípio da  Corte. 
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pôde  ser  admittido  como  proposto  de  outro. ...        31 

N.  48.—  Em  12  de  Agosto  de  1884.-08  serventuários 
yitalioiamente    providos    nSo  podem  assumir 
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O  exercício  antes  do  pagamento  dos  direitos  e 
subsequente     apresentaçSo  doa  títulos 32 

N.  49.— Em  14  de  Agosto  de  1884.— Habilitaç«o   de 

concarrentes  a  officios  de  Justiça 33 

N.  50.— Em  14  de  Agosto  del884.— Nâo  podem  ser 
admittidos  a  registro  contratos  de  firmas  so- 
ei aes  sem  designação  do  respectivo  capital  ou 
da  qaota  de  csâa  um  dos  sócios 33 

N.  51.—  Em  14  de  Agosto  de  1884.—  O  Promotor  Pu- 
Jblic3  nSo  está  inhibido  de  exercer  as  funcçOes 
de  accusador  perante  o  Jury  no  mesmo  pro- 
cesso em  que  anteriormente  tiver  figurado 
como  accusador  particular 34 

N.  52.— Em  14  de  Agosto  de  1884.— Os  agentes  de 
leilSes  nSo  podem  encarregar-se  de  misteres  de 
natureza  commercial  e  incompatíveis  com  o 
seu  officio,  nem  substituir-se  uns  aos  outros.        34 

N.  53.—  Em  16  de  Agosto  de  1884.—  O  registro 
dos  créditos  marítimos  e  a  respectiva  annota- 
çSo  podem  ser  feitos  pela  Junta  Commercial 
do  logar  em  que  fôr  conlrahido  o  debito 35 

N.  54.— Em  25  de  Agosto  de  1884.— Prevalece,  até 
ser  expressamente  revogada,  a  Lei  provincial 
n.  117  de  14  do  Agosto  de  1878  c^ue  deu  ao 
Presidente  da  Província  a  attribuiçSo  de  pro-> 
ver  vitalicíamente  o  officio  de  Escrivão  de 
orphSose  ausentes  da  capital  do  Ceará 36 

N.  55.—  Em  28  de  Agosto  de  1884.  —  Declara  q^ue 
deve  ser  requisitado  do  Com  mandante  Superior 
um  offlcíal  da  Guarda  Nacional  para  condu- 
zír  um  preso,  também  oíficíal,  á  prisão  que 
houver  no  logar  ou  a  outra  que  fôr  designada 
como  mais  decente 35 

N.  56.—  Em  28  de  Agosto  de  1884.—  O  crime  consi- 
,             dera-ae  militar  quando  se  áé  o  concurso  simul- 
tâneo   de   duas  condições  —  ser  o  delinquente 
militar  e  o  crime  militar  por  susi  natureza  ou 
por  alguma  razão  especial 37 

N.  57.— Em  12  de  Setembro  de  1884.— E*  escusada 
a  petição  de  graça  depois  do  perdão  do  offen- 
dido,  legalmente  tomndo  por  termo  nos  autos 
de  crimes  particulares  em  aue  não  tiver  lo- 
gar a   accusação  por  parte   da  Justiça 38 

N.  58.— Em  15  de  Setembro  de  1884.— Providencia 
sobre  concessão  de  passagens,  e  a  quem  devem 
ser  dajas. ,,,...., 39 
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N.  59.— Em  15  de  Setembro  de  1884.— Â  eicriptara 
publica  de  contrato  para  commnnicação  de 
bens  náo  suppre  a  falta  das  condições  essen- 
ciaes  para  a  legitimidade  da  alliança  matrimo- 
nial  entre  catholicos - 40 

N.  60.— Em  15  de  Setembro  de  1884.— Os  Tabelliães 
nSo  podem  aceitar  em  suas  notas  outras  es- 
cripturas  de  casamento  que  nSo  as  de  simples 
pactos  esponsalicioe  ou  ante- nupciais  permit- 
tidos   pelas    leis  do  Império 41 

N.  61.— Em  30  de   Setembro    de  1884.— Habilitação 

de  concur rentes  a  officios  de  Justiça 42 

N.  62.—  Em  9  de  Outubro  de  1884.—  Resolve  o  con- 
flicto  de  jurisdicçSo  s  iscitado  entre  o  Pre- 
sidente da  Província  do  Pará  n  o  Juiz 
substituto  da  1*  rara  c  m  referencia  aos  em- 
bargos de  obras  executadas  pelas  Companhias 
—  Urbana  da  estrada  de  ferro  Paraense,  e 
Bonda  Paraense 43 

N.  ()3.—  Em  10  de  Outubro  de  1884.—  Dá  provimento 
ao  recurso  inter io«;to  por  Ferdinand  Rodde  & 
Comp.  sobre  registro  de  marca  de  fabrica 44 

N.  64.— Em  11  de  Outubro  de  1884.  —  No  caso  de 
vaga  do  lo<^ar  de  Official  do  Registro  Geral  de 
Hypothecas  compete  ao  Juiz  de  Direito  no- 
mear de^de  logo,  interinamente,  o  TabelliSo 
companheiro 45 

N.  65.— Em  13  de  Outubro  de  1884.— Restabelecido 
um  officio  de  Justiça  sem  alteraçSo  e  na 
mesma  círcumsciipçSo,  devem  ser  devolvidos 
ao  respectivo  serventuário  todos  os  livros  e 
papeis  que  faziam  parte  do  cartório 45 

N.  68.  —  Em  18  de  Outubro  de  1884.  —  Resolve  o 
conflicto  suscitado  entre  o  Presidente  di  Pro- 
víncia de  S.  Paulo  e  o  Juiz  dos  Feitos  da 
Fazenda,  sobre  a  requisição  de  terrenos  des- 
apropriados ao  convHUio  da  Luz 46 

N.  67.—  Era  29  de  Outubro  de  1884.— Recomraen  la 
que  as  autoridades  judiciaríap,  quan  io  pre- 
starem esclarecimentos  sobre  pedidos  de  extra- 
dicçáo,  mencioaem  os  factos  e  as  circumstan- 
cias  que  tiverem  dado  logar  á  pronuncia  do 
réo 46 

N.  68.— Em  30  de  Outubro  de  1884.—  Declara  que 
08  antigos  officiaes  da  Guar  ia  Nacional,  apro- 
veitados na  actual  reorganização,  com  acce&so 
de  posto  ou  sem  oUe,  incorrem  na  perda  do 
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posto  8i  nSo  solicitarem    o   titulo   no     prazo 
legal 47 

N.  69.— Em  30  de  Oatubro  de  1834.—  Não  ha  incom- 
patibilidade no  exercício  simultâneo  dos  car- 
gos do  Juiz  Municipal  supplente  e  Secretario 
da    Camará  Municipal ' 48 

N.  70. —  Em  10  de  Novembro  de  1884. —  Aos  serven- 
tuários vitalícios  de  officios  de  Justiça  cabe 
o  direito  de  opção 48 

N.  71.—  Em  22  de  Novembro  de  1884.—  Os  funccio- 
narios  públicos  que  forem  eleitores  são  dis- 
pensados de  assignar  o  ])onto  nos  dias  de  elei- 
ções         49 

N.  72. —  Em  25  de  Novembro  de  Í884. —  NSo  podem  ser 
admittidas  ao  registro,  antes  da  approvaçfio 
do  Governo,  as  reformas  de  estatutos  das  so- 
ciedades anonymas  que  de pe adem  desta  forma- 
lidade         49 

N.  73.—  Em  11  do  Dezembro  de  1884.  —  Os  succes- 
sores  só  servem  durante  a  vidados  serven- 
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N.  1  —  EM  4  DE  JANEIRO  DE  1884 


Sobre  a  iraDsfereneia  de  um  seotcnciado  para  o  Presidio  do  Fernando  de 
Noronha. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — 3»  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  188i. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.—  Solicitou  V.  Ex.  deste  Ministério,  em 
ofiicio  D.  108  de  Dezembro  do  anno  lindo,  as  necessárias  pro- 
videncias, aGm  de  ser  oréo  Vicente  António  Lopes  transferido 
para  o  Presidio  de  Fernando  de  Noronha,  que  lhe  foi  desi* 
gnado  na  sentença  para  o  cumprimento  da  pena  imposta,  por 
crime  de  roubo. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.  que  nno  pôde  o  Governo 
annuir  á  providencia  solicitada,  não  áó  em  attenção  ás  cír- 
cumstancias  actuaes  do  Presidio,  frequentemente  manifesta- 
das em  vários  avisos  publicados  no  UiarioOffíciaU  mas  ainda 
porque  o  referido  réo  não  está  comprenondido  nas  disposições 
da  Lei  n.  oâ  de  3  de  Outubro  do  1833  e  Decreto  n.  2^75  de  5 
de  Março  de  1859,  e  assim  nào  deve  s«>r  admittido  no  estabe- 
lecimento, segundo  a  doutrina  explicaila  pelos  Avisos  ns.  31^ 
de  20  de  Junho,  479  de  1  do  Outubro,  50  &  de  19  de  Novembro 
de  1880  e  de  lá  de  Janeiro  de  1881,  expedido  a  essa  Presi- 
dência eiii  virtude  de  imperial  resolução,  e  citado  no  Aviso 
Circular  de  13  de  Janeiro  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  2  —  EM  5  DE  JANEIRO  DE  1884 

A  jarisdieçSo  do  Juiz  Municipal  e  do  OrphSos  comprohondo  lambem   os  ter- 
mos annexado». 

Ministério  dos  Neírocios  da  Justiça.—  iâ»  Secciío.—  Rio  de 
Jaiit'íro  em  5  de  Janeiro  de   1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Se.íiundo  conota  do  oíficio  n.  3696  do  24 
de  Novembro  ultimo,  docidiu  es^ia  Presidência  snbre  con- 
sulta do  Juiz  Municipal  e  do  Orpliòos  d»  t(3riin)  da  CnncM^^ão 
do  Arroio,  íjuenjurisdicí-ài»  do  mesmo  Juiz  corupn^hende  tnm- 
bem  o  l»'rmo  de  S.  Domiiijíds  duJi  Turres,  ann-xado  áquelie. 

O  G')verno  Lhpcri.-d  ;i|)prova  esta  decisão  por  ser  confor- 
me ás  disposições  dos  Decretos  ns.  276  de  á4  de  Março  de 
1843  e  78i4  de  12  de  Outubro  de  1880. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Fiancisco  prisco  de  So'iza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  3-  EM  8  DE  JANEIRO  DE  1884 


Níto  compotc  gratificarão  da  v.ira  do  Direito  aos  snpplonlos  dos  Juiics  Miinici- 
paos  nas  comarcas  goraos   o  aos  dos  subslilatos  nas  cspociaos. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Justiça. —  4^*  Secção.—  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
Aviso  de  31  do  mez  findo,  í|ne  m-sta  dala  nní  dirijo  ao  Pre- 
sidente da  Proviuria  de  Mato  Grosso  declar«ín«lo,  em  solu- 
ção á  consulta  ao  respect  va  Thesouraria  d<'  14  de  Setembro 
anterior  e  de  accòrdo  com  o  Aviso  de  30  de  No\  emJjro  de 
1882,  expediífo  ao  Miniciterin  a  cargn  de  V.  Ex.,  que,  i  vista 
do  disposto  nos  Avisos  de  19  de  Outubro  ultimo,  além  de 
outras  decisões,  nenhuma  graliíicaçào  coinpeiíiao.^  suppIíMiies 
de  Juiz  Municipal  nas  com;irc;is  j^eraes  e  aos  dos  sub^iitut  ^s 
nas  comarc.-is  especiaes  quaudo  se  acharem  em  exercício 
da  vara  de  Direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paniizo 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro   Lafayelte  Rodrigues  Pereira. 
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N.  4  —  EM  8  DE  JANEIRO  DE  1B84 


Nenhuma  çratifícaçSo  cabo  aos  .«oppleotes  dos  Juizes  Munictpaos    ou   dos 
subatitulos,  quando  na  vara  do  Direito. 


Ministério  dos  Negócios  da  Jastiíja. —  4^  Secçào.—  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Janeiro  de  1884 . 

Illni.  e  E^tn.  Sr.—  D^chro  n  V.  Ex.,  para  o  fazer  con- 
star á  respecUva  Thosouruia  d»í  FiiziMid.i,  em  resposta  ao  ofli- 
cío  n.  76  de  4  de  Setembro  ultimo,  dirij^ido  ao  Ministério 
da  Fazenda,  que,  á  vista  do  disposto  nos  Avisos  de  19  de  Se- 
tembro de  1881,  30  de  Novembro  do  «mno  seguinte  e  19  de 
Outubro  ultimo,  além  do  oulras  decisõe'*,  nenhuma  gra- 
tificação compete  aos  supplentes  do  Juiz  Municipal  nas  co- 
marcas ^eraes  e  aos  dos  snbnitutos  nas  comarcas  especiaos^ 
quando  se  acharem  em  exercício  da  vara  de  Direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Friso  df  Souza  P.i- 
raiz),-^  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.   5 -EM  11   DE   JANEIRO  DE  1884 

NSo  compete  gralificiçSo  a03  supplontes  do  Juiz  Municipal. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 4"  Secção.— Rio  de^ 
Janeiro  em  11  de  Janeiro  de  188'^. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  n  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  ao 
Inspector  da  Thesonrana  de  Fazenda  dessa  l*rovincia,  em  res- 
posta ao  oiiicio  n.  lo  de  19  do  mez  próximo  lindo,  que  á 
vista  do  disposto  no  Aviso  de  14  de  Novembro  do  anno 
passado,  remissivo  aos  de  8  de  Fevenuro  e  19  de  Setembro 
de  1881  e  ao  de  30  de  Novembro  di)  anno  seguinte,  além  de 
outras  decisões,  não  prevalece  a  Ordem  do  Thesouro  n.  491 
de  4  de  Outubro  de  1881  sobre  gratiticacào  aos  supplentes 
do  Juiz  Municipal,  conforme  foi  declarado  ao  Ministério  dos 
Negocies  da  Fazenda  em  Aviso  de  30  de  Novembro  de  1883. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  dò  Souza  Pa^ 
raíjo.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  6  —  EM  25  D£  JANEIRO  DE   1884 


Maotom  a  doutrina  do  Atíso  do  13  do  Jaoeiro  de  1878,  qaanlo  aot  emprogadot 
dos  exlÍQCtos  Tribunaes   do  Gommereio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jasiiça.— 4*  Secção.— Rio  de 
•laneiro  em  25  de  Janeiro  de  i88i. 

Illm.  e  Esm.  Sr.—  Com  o  offlcio  n.  29  de  28  de  Abril,  do 
Presidente  do  Maranhão,  e  Avisos  desse  Ministério  de  18  de 
Maio  e  30  de  Abril  últimos,  foi  remettida  a  esta  Secretaria 
de  Estado,  além  de  vários  documentos,  a  pi.aição,  cm  que  o 
Porteiro  da  Junta  Commercial  de  S.  Luiz,  Gabriel  António 
Rebelio,  reclamou  conira  a  decisão  constante  da  Ordem  do 
Ttiesouro  Nacional  n.  50  de  4  de  Novembro  de  1882,  p^Ia 
qual  (içou  obrigado  aquelle  funccionario  a  restituir  a  diíTe- 
rença  de  lOO?,  que  de  accôrdo  com  o  art.  13  do  Decreto 
n.  6384  de  30  de  Novembro  de  1876,  recebeu  com  os  venci- 
mentos de900iJ,  marcados  peloarl.  12  do  mesmo  decreto. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  para  os  fins  con- 
venientes, que  deve  ser  mantida  a  doutrina  do  Aviso  n.  10 
de  15  de  Janeiro  de  1878,  o  qual,  ijcom  referencia  ao  cíiado 
art.  13  do  Decreto  n.  638^  de  1876,  garantiu  aos  empregados 
dos  extinctos  Tribunaes  do  Commercio,  aproveitados  nas 
Juntas  Gomnierciaos,  o  abono  do  que  de  mais  estivessem 
recebendo  como  ordenado. 

Fica,  portanto,  approvado  o  pagamento  feito  ao  reclamante 
relativamente,  ao  exercício  de  1881-1882,  uma  vez  que  Jo 
credito  concedido  pelo  Decreto  n.  3193  de  25  de  Agosto  de 
1883  comportou  essa  despeza. 

Quanto,  porém,  aos  ab(mos  seguinti^s,  só  poderHo  serren- 
lizados  dentro  das  forças  da  verba  respectiva,  e  quando  olla 
os  não  comporte  se  aguardará  providencia  ulterior  do  Poder 
Legislativo. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro Lafayeite   Rodrigues  Pereira. 

N.  7  —EM  30  DE  JANEIRO  DE  1884 

Podo  sor  designado  1^  subUitalo  do  Juiz  do  Direito  o  Juiz  Manicípal  do  tormo 
qao  nSo  fórsédo  da  comarca. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  188'á. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  n.  3423  de  30  de  No- 
vembro ultimo,  transmiltíu  Y.  Ex.   a  reclamação  do  Juiz 
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Maníeipal  do  termo  da  Imperatriz,  que,  por  se  achar  n» 
sede  da  comarca,  jalga-se  preterido  com  o  acto  dessa  Presi- 
dência designando  o  Juiz  Municipal   do  termo  de  S.  Fran- 
cisco para  primeiro  sabstitato  do  respectivo  iaiz  de  Direilo. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.: 

l.o  Que  o  art.  17  §  ?<>  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  em> 
virtude  da  qual  continuam  a  ser  feitas  taes  designações,  deu 
aos  Presidentes  de  Província  livre  arbítrio  na  escolha,  que 
também  poderá  recahir  nos  Juizes  Municipaes  dos  termos 

3ue  nao  forem  sedes  de  comarcas,  como  se  deduz  da  doutrina* 
o  Aviso  n.  204  de  29  de  Abril  de  1881. 
2.0  Que  fls  disposições  do  art.  6<>  §  3<>  da  Lei  n.  3029  de 
9  de  Janeiro  de  1881  nao  aproveitam  neste  caso,  para  dar  a 
prioridade  ao  Juiz  Municipal  do  termo  sede  da  comarca 
na  ordem  da  substituição  para  o  exercício  de  funcções  judi- 
ciarias, attento  o  caracter  deste  serviço,  regulado  por  ler 
especial. 
3.<>  Que  deve  ser  submettida  a  este  Ministério  a  designação 

fkosterior  ao  acto  de  27  de  Março  de  1872,  para  ulterior  de- 
iberaçOo,  nos  termos  do  art.  73  do  Regulamento  annexo  ao- 
Decreto  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo^ 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Geará. 


N.  8  —EM  31  DE  JANEIRO  DE  1884 
Nega  pagamento  do  ordenado,  darante  onía  prorogaçio  do  prazo» 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  4»  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  Aviso  de  31  de  Dezembro  ultimo 
trnnsmíttiu  V.  Ex.  o  requerimento,  em  que  o  Bacharel  Gon- 

Saio  Paes  de  Azevedo  Faro  recorreu  para  o  Governo  Imperial 
o  despacho  pelo  qual  a  Junta  da  Thesouraría  de  Pernambuco 
lhe  negara  pagamento  do  ordenado  de  Juiz  de  Direito  relati- 
vamente ao  período  de  prorogaçáo  do  prazo  marcado  para  a 
começo  de  exercício  na  comarca  de  Porto  de  Moz,  no  Pará,, 
que  fora  designada  ao  mesmo  Bacharel  por  Decreto  de  13  de 
Dezembro  de  1882,  depois  de  sua  exoneração  do  cargo  de 
Chefe  de  Policia  da  Parahyba,  consíderando-se,  porém,  sem 
effeito  tal  designação,  por  haver  obtido  o  reclamante  a  da 
comarca  de  Igarapé -mi  rim,  com  fixação  de  novo  prazo» 
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V  DECISÕES  DO  GOVERNO 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
<]ue  bem  procedeu  a  referida  Thesouraria,  á  visla  do  disposto 
no  art.  3^  do  Decreto  n.  560  de  28  de  Junho  de  18o0,  não  sendo 
applicavel  á  hyputtiese  o  Decreto  n.  1296  de  16  de  Dezembro 
de  1853,  invocado  na  reclamação. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-^  Francisco  Prhco  de  Souza  Pa- 
raizo,—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Lafayelte  Uodrignes  Pereira. 


f{J\p\i/*  ^c\^r\:,->^. 


N.  9  —  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  ISSi 


No  exercício  da  jurisdicção  plena  do  Juiz  do  Diroito  podem  os  substitutoi 
ou    deus  supplcnlos  ezpodir  precalorias  á  Recebedoria. 


Ministério  dos  ^epfocios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1884. 

Illm.  c  Exm.  Sr.—  Em  Aviso  do  11  de  Dezembro  ultimo 
consultou  V.  Ex.  a  oi)inirio  deste  Mini.^terio  sohrc  a  duvida  que 
o  Administrador  da  Hereludoria  do  Rio  de  Janeiro  motivou, 
em  virtude  de  uma  precntoria,  que  lho  foi  expedida  pelo  Juiz 
de  Direito  supplenle  da  2*  vara  eivei,  vcdando-lhe  o  cumpri- 
mento de  qualquer  precraoría,  para  levantamento  das  quantias 
depositadas,  quando  expedida  pelos  Juizes  substitutos  e  sup- 
plentes. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que,  si  qualqrer  dos  Juizes  substitutos  e,  na  falta  destes^ 
qualquer  dos  suppleiítes  entrar  no  excrcicio  da  jurisdicção 
plena  de  Juiz  de  Direito,  e  nesse  caracter  expedir  precatórias 
á  Recebedorin,  devem  ellas  ser  cumpridas,  o  que  se  conforma 
com  as  disposi(òes  do  it^  do  art.  r  da  Lei  n.  2033  de  20  de 
Setembro  de  1871  o  Decreto  n.  48ái  de  22  de  Novembro  de 
1871,  art.  4"g.^*2oe3.^ 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
raizo.-^  A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayette  Rodrigues 
Pereira. 


^'\/\f\j>j\/\/tst/* 
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MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA 

N.  10— EM  6  DE  MARÇO  DE  1884 


As  autoridadoâ  judiciarias  devoín  dirigir-so  dircctamonte  ao  superior  legitimo 
do  funccionario  civil  oa  militar  qae  tivor  de  comparecer  em  Juizo. 


Ministério  dos  Ncfrocios  da  Justiça.—  2"  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Março  de  18ft4. 

Illm.  e  Exra.  Sr.—  Com  o  oflicio  n.  5!  de  13  de  Dezembro 
ultimo  o  anltícessur  d»^  V.  Ex.  sujeitou  á  considercçào  do 
Governo  Imperial  o  incidente  [irovocado  pelo  Juiz  de  Direito 
da  com.irca  da  rapitnU  que,  divertrindo  da  inielli^^encia  il»da 
ao  D<  creto  n.  5G2  de  16  de  Abri!  de  1847,  pretendeu  levantar 
confllcto  iJe  jurisdicção. 

Em  resposia  di-el.iro  a  V.  Ex.  que  o  decreto  pilado  deve  ser 
entendido  de  conformidade  c^  m  a  doutrina  do  §  9**  do  AlvaTÚ 
de  ii  de  Outuhro  de  1763  e  Avisos  ns.  19i  de  17  de  Julho 
de  18oS  e  562  de  27  de  Dezemhro  de  1877,  pelos  quaes  as 
autoridadis  judicinri.ís  são  obrigadas  a  dirigir-se  dire<'lamente 
aoiegíliino  superior  do  fuii«'cioiiario  civil  ou  militar  que  tiver 
de  comparecer  em  Juizo  para  qualquer  diligencia  a  bem  da 
Justiça. 

A  questão  a  esie  respeito  suscitada  por  aquelle  mngístrado 
nao  é  caso  de  coufliclo,  que  só  se  pode  levantar  nos  lermos  do 
arl.  á4  e  seguintes  do  Ueguiiimento  n.  124  de  5  de  Fevereiro 
de  Í84i. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
raizo.^  Sr.  Presidenlu  da  Província  de  Goyaz. 

N.  U  -  EM  6  DE  MARÇO  DE  1884 


Deposito  da  relação  dos  accionistas  e  inventários  das  sociedades  aDonymas 
—  relação  das  acçuos  Irausferidas  —  nullidado  das  transferencias. 


Ministério  dos  Negocio^  da  Justiça.—  2»  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Março  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.—  Declare  V.  Ex.  á  Junta  Commercialde 
Belém,  em  solução  á  consulta  dirigida  a  este  Ministério  com 
data  do  14  de  Janeiro  ultimo: 

1.^  Que  o  deposito  da  relação  nominal  dos  accionistas  e  do 
inventario  das  sociedades  anonymas,  como  exige  o  art.  76 
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ns.  1  e  2  do  Decreto  n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882,  devo 
ser  feito  na  Secretaria,  independentemente  do  despacho  da 
Janla,  que,  abstendo-se  de  apreciar  taes  documentos,  facul- 
tará o  exame  deiles  aos  interessados. 

2/®  Que,  quanto  á  relação  das  acções  transferidas,  nao  se 
faz  preciso  o  deposito,  á  vista  do  citado  artigo,  §  1<>,  que 
somente  manda  publicar  pela  imprensa  as  transferencias 
realizadas  dentro  do  anno. 

3.0  Finalmente,  que,  si  a  acção  fôr  negociada  antes  de 
realizado  o  quinto  do  seu  valor  em  dinheiro,  contra  o  dis- 
posto no  art.  13  do  mencionado  decreto,  não  pôde  a  Junta 
conhecer  danullidade  da  transferencia. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.^  Fmncisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
ra?"5(?.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  iâ  —  EM   8  DE  MARÇO  DE  1884 
NomeaçSo,  destituiçSo,  o  leTantamonto  da  fiança  dos  agentes  de  leilões. 


Ministério  dos  Negócios  dn  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Março  de  1884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  a  Junta  Commercial  da  Corte 
representado  contra  a  pratica  adoptada  no  Juizo  Commercial 
dessa  capital,  qunnto  á  destituição  e  levantamento  da  fiança 
dos  agentes  de  leilões,  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  devi- 
damente constar,  que,  á  vista  dos  arts.  4°  e  11,  l''  parte,  do 
Decreto  n.  838  de  10  de  Novembro  de  1851,  art.  6»  §  6«, 
combinado  com  o  art.  7"  do  Decreto  n.  1597  do  i^  de  Maio  de 
1855  e  Aviso  n.  461  de  10  de  Outubro  de  1865,  nào  compete 
áquelle  Juizo  nomear,  conceder  exoneração,  ou  aceitar  desis- 
tência dos  agentes  de  leilões,  e  ordenar  a  respectiva  publi- 
cação, nem  resolver  sobre  o  levantamento  de  fianças  de 
taes  agentes,  sem  n  exhibiçâo  de  documento  legal  da  Junta, 
d^onde  conste  nâo  pender  contra  elles  reclamação  alguma, 
como  é  expresso  o  citado  art.  11,  2*  parte,  do  Decreto  n.  858 
de  t851. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
míso.—  Sr.   Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 

—  Comrounicou-se  á  Junta  Commercial  da  Corte. 


^isifi\g:^^^J^:f\0 
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N.  13  —  EM  8  DE  MARÇO  DE  188& 
Compnio  do  anno,  para  o  gozo  de  lieooça  com  ordenado. 


Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.— 4'  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Eim.  Sr.—  Com  offlcio  n.  6  de  29  de  Dezembro 
ultimo  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia submetteu  á  approvação  do  Governo  imperial  o  aclo, 
pelo  qual  mandou  abonar  uo  Juiz  de  Direito  da  comarca  de 
S.  José  de  Mipibú,  Bacbarel  Álvaro  António  da  Cosia,  a 
quantia  de  35ii$838«  que  indevidamente  lhe  fora  descontada 
do  respectivo  ordenado  durante  o  tempo  em  que  esteve  licen- 
ciado, de  3  de  Maio  a  19  de  Agosto  do  anno  passado. 

£m  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  áquelle 
Inspector,  que,  na  forma  do  Aviso  n.  62  de  4  de  Outubro  de 
188i,  contadas  as  licenças  gozadas  pelo  referido  Juiz  de 
Direito  e  relrotrahíndo-se  de  14  de  Setembro  de  1883,  quando 
entrou  em  exercício  de  suas  funcções,  a  13  de  Setembro  de 
1882,  verifica -se  que  o  mesmo  Juiz  gozou,  dentro  de>se  anuo, 
de  seis  mezes  e  24  dias  de  licença,  e  que,  portanlo,  na  con- 
formidade do  §  lodo  art.  2^  do  Decreto  n.  6857  de  9  de 
Março  de  1878,  cabe-lhe  o  ordenado  por  inteiro  durante  os 
seis  mezes  e  metade  peio  excesso  dos  24  dias. 

Deus  Guarde  a  V.  En,^  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
raizo.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norle. 


N.  14-^  EM  10  DE  MARÇO  DE  1884 


0  praxo  para  exercício  dos  Jaizes   de  Direito,    aos  quaos  se  designa   eo> 
L:  marca,  é  o  estabelecido  no  Decreto  n.  4303  do  S3  de  Dezombro  de  1868. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Por  Decreto  de  22  de  Dezembro  ultimo 
foi  declarado  avulso  o  Juiz  de  Direito  Ramiro  Pereira  de 
Abreu,  por  não  haver  entrado  em  exercício  de  suas  funcções 
na  comarca  de  Boa  Vista  de  Tocantins,  que  lhe  fora  designada 
por  Decreto  de  6  de  Maio  de  1882. 
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Xo  oíDcio  conslanle  da  cópia  junla  e  dirigido  pela  Thesou- 
raria  de  Fazenda  em  24  do  mesmo  mez  de  Dezembro,  quando 
ainda  níio  era  ahi  conhecido  o  ultimo  neto  do  Governo  Im- 
perial, allep:ou-se  que  nquelie  magistrado  nào  tinha  se^^uido 
para  a  comarca,  por  fullíi  de  fixação  de  prazo  para  o  exercicio. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  aquella  Reparli^ão, 
que  tiil  motivo  nào  procede,  pois,  nos  casos  de  desi<7nação 
prevahxo  a  disposição  do  art.  7®  do  Decreto  n.  8266  de  8  de 
Outubro  de  1881,  pela  qual  o  prazo  é  o  que  está  marcado  no 
Decreto  n.  4303  de  23  de  Dezembro  de  1868,  e  conta-se  da 
dala  da  publicação  no  Diário  Officinl.  Assim,  deduzidas 
iodas  as  inlerruptòes  constantes  do  referido  oílicio  e  incluída 
a  prorogação  de  três  mezes  e  meio,  concedidn  a  20  de  Junho 
de  1883,  terminou  o  prazo  em  22  de  Outubro  do  mesmo  anuo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


^r\j\/\f''^^j\r\i/» 


N.  15  -  EM  20  DE  MARÇO  DE  188i 


NSo  pordo  o  oílicio  o  scrTCiituario  vitalício  que  doixa  do  entrar  cm  eior- 
eicio  dentro  do  prazo  logal  por  eireumslaneias  iiuprovislas  o  alheias  .4 
sua  Toulado. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2«  Secção.—  Rio  do 
Janeiro  em  20  de  Março  do  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Do  officío  de  V.  Ex.  de  14  de  De- 
zembro ultimo  e  pnpeís  annexus,  verillca-se  que  Angelo 
Pereira  de  Andrade,  provido  na  serventia  vitaiicia.dos  ollicios 
-de  Contador  e  Partidor  do  termo  da  Capeila,  não  entrou  em 
exercício  dentro  do  prazo  legal  pela  falta  da  respectiva  lo- 
tação, e  posteriormente  porque,  quando  teve  eile  de  pagar  os 
direitos  devidos,  não  foi  eucontrado  na  Thcsouraria  de  Fa- 
zenda o  titulo,  cuja  entrega,  por  isso,  e(Iectuou-se  com  ex- 
traordinária demora. 

Não  podendo  este  facto  ser  imputado  ao  serventuário, 
<íumpre  que  elle  entre  na  posse  do  seu  otDcío,  entrejíando-se 
para  tal  lim  o  mencionado  titulo  com  o  — cumpra- se  ~  dessa 
Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Frawc/íco  Prisco  de  Souza  Paraizo» 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


,r\j^jy>,j\/\P^ 
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N.  16  —  EM  26  DE  MARÇO  DE  1884 

o  habeas  corpus  é  da  compctoncia  piivatÍTa  do  Podor   Jadieiari». 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2>  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Março  de  1884. 

Illra.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  os  papeis,  que  acompa- 
nharam o  Aviso  de  7  do  corrente,  relativos  a  Dionysio 
Affon«o  Dcnrúl,  declaro  em  resposta  a  V.  Ex.,  que,  no  estado 
actual  da  questão,  nenhuma  providencia  pôde  ser  dada,  pri- 
meiramente porque  já  o  Presidente  da  Província  da  Parahyba 
ordenou  o  procedimento  criminal  contra  o  infractor  da  ordem 
da  Junta  Central  de  Hygiene,  e  em  segundo  logar  porque, 
estando  sujeilo  ao  Tribunal  da  ^elAvuo  o  habeas  corpwí  con- 
cedido preveniívamenle  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  de 
Campina  Grande,  seria  indébita  a  intervenção  administrativa 
na  hypothese  alludída,  que  é  da  compeiencia  privativa  do 
Poder  Judiciário. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Prisco  de  Sousa  Pdraizo. 

—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Francisco  Antunes  Maciel. 

N.  17  —  EM  26  DE  MARÇO  DE  1884 

Os   Juizes  Hunieipaos    em    servit^o  do  suas  jurisdicções  nSo  têm  direito  &. 
passos  gratuitos  nas  Tias  ferroas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  4»  Secção. —  Rio  de 
Janeiro  cm  26  de  Março  de  188'i. 

lllm.  e  Exm. [Sr.—  Em  solução  ao  officio  de  15  do  corrente 
eom  a  cópia  do  que  a  V.  Ex.  dirigiu  o  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãosdos  termos  do  Mar  de  Hespanha  e  S.  José  de  Além 
Parabyba  pedindo  a  concessão  de  passes  gratuitos  peia  Es- 
trada de  Ferro  D.  Pedro  H,  sempre  que  delles  carecer 
para  desempenho  de  seu  cargo,  declaro  a  V.  Ex.,arjm  de  a 
fazer  constar  áquelle  Juiz,  que  nào  existe  lei  nem  verba  para 
tal  despeza,  é  deixa,  portnnto,  de  .<er  attendida  a  requisição, 
conforme  em  caso  idêntico  se  decidiu  por  Aviso  de  21  de 
Abri)  de  1880. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo^ 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  18  —  EM  S6  DE  MARÇO  DE  1884 

Resolre  sobre  o  pagamonlo  do  TODeimeD'os  a  um  Chofd  do  Policia  iateri  ao* 

Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.—  4*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Março  de  188i. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  flns  conve- 
nientes eem  resposta  ao  Aviso  de  li  do  corrente,  que  bem 
decidiu  a  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Espírito 
Santo  mandando  pagar  ao  Secretario  da  Policia,  Bacharel  João 
Francisco  Po^gi  de  Fí«?ueiredo,  que  exerceu  interinamente  o 
Jogar  de  Chefe  de  Policia,  durante  a  licença  do  effectivo,  Ba- 
charel António  Ferreira  de  Souza  Pitanga,  o  ordenado  de  Se- 
cretario e  as  gratíGcações  marcadas  nos  Juizes  de  Direito  que 
servem  o  reffirido  cargo  de  Chefe  de  Policia,  visto  estar  a 
mencionada  decisão  de  ac^ôrdo  com  os  Avisos  ns.  3^7  de  13  de 
Setembro  de  1873  e  23  de  Janeiro  de  1874,  que  firmaram  a 
intellin^encia  dos  Decretos  ns.  1995  de  14  de  Outubro  de  1857,. 
2531  de  18  de  Fevereiro  de  1860  e  4906  de  20  de  Março  de 
1872,  e  da  Lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  art.  1" 
§5®,  com  referencia  aos  vencimentos  dos  Chefes  de  Puliciíi  in- 
terinos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Parnizo. 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  19  —  EM  28  DE  MARÇO  DE  1884 


AdIos  da  approvaçSo  doUovornoDSo  podem  ser  admitlidas  a  registro  as  a1> 
toraç^os  dos  esiatutos  de  Bancos  còmpreheQdidos  na  classe  das  sociedades 
do  erodilo  real. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Março  de  1884. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  ofOlcio  que  V.  S. 
dirigiu  em  30  de  Dezembro  de  1882,  e  no  qual  communi- 
cando  que  a  Junta  Commercial,  a  requerimento  do  presidente 
do  Banco  de  credito  real  do  Brazíl,  anteriormente  denomi- 
nado Grande  Banco  de  credito  real  do  Império  do  Brazil, 
resolvera  mandar  archivar  diversas  alterações  dos  respecti- 
vos estatutos  votadas  em  12  de  Outubro  daquelle  anno  pela 
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sssembléa  geral  dos  accionisUs,  submette  á  consideração  do 
<jOTerno  as  seguintes  duvidas  : 

!.•  Si  essas  alierações,  feitas  antes  da  promulgação  da  Lei 
n.  3io0  de  4  de  Novembro  de  1882,  eram  válidas,  não  estan- 
do approvadas  pelo  Governo  Imperial ; 

2.*  Si  o  dito  Banco,  tendo  a  faculdade  de  emiitír  letras  hy- 
pothecarías,  se  acha  comprehendido  na  classe  dos  de  circula- 
ção de  que  trata  o  art.  !<>  da  citada  lei,  e  portanto  si  no  re- 
gimen por  ella  creado  tnes  alterações  nâo  dependem  de 
approvaçào  para  produzirem  effeitos ; 

3.*  Si  a  iuuta  é  competente  para  entrar  no  exame  dos  esta- 
tutos de  sociedades  anonymas  e  das  respectivas  alterações, 
<;omo  procede  quanto  aos  contratos  de  sociedades  commerciaes, 
na  conformidade  do  Avi.so  n.  343  de  6  de  Junho  de  1878  ;  ou 
deve  limitar-se  a  mandar  archival-os,  por  ser  isto  um  acto  de 
simples  expediente. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  ii  decorrente  com  o  parecer  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Kstado,  Manda  declarar  a  V.  S. 
para  os  fins  convenientes  : 

Quanto  á  primeira  duvida,  que  as  alterações  dos  estatutos  do 
Grande  Banco  de  credito  reol,  quer  se  realizassem  antes  quer 
depois  da  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  iSSi  e  Regula- 
mento annexo  ao  Decrecto  n.  88ál  de  30  de  Dezembro  do 
mesmo  anuo,  dependiam  essencialmente  de  approvaçào  do 
«Governo  Imperial:  no  primeiro  caso,  porque  esta  condição 
era  exigida  pela  legislação  anterior  ao  regulamento  citado 
(art.  7*  do  Decreto  n.  573  de  10  de  Janeiro  d<»  1849  e  art.  G» 
do  Decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860);  e  no  se- 
gundo caso,  porque  tal  coniiição  ainda  se  acha  expressamente 
exigida  no  mencionado  regulamento,  art.  130  n.  4  e  art. 
132   §3.« 

Quanto  á  secunda,  que  o  dito  Banco  não  se  acha  incluído 
na  classe  dos  de  circulação  de  que  trata  o  art.  l.®  §  1«  da  Lei 
n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882,  eque  são  dependentes 
de  autorização  leí^islativa  ;  está  sim  comprehendido  nn  classe 
das  sociedadesde  credito  real,  de  que  trata  o  art.  130  n.  4 
e  133  do  referido  regulamento. 

Quanto  á  terceira,  finalmente,  que  a  Junta  não  podia  admit- 
lir  a  registro  as  alludidas  alterações  antes  de  approvadas 
pelo  Governo  Imperial,  vislo  que  ha  manifesta  ofi*ensa  a  inte- 
resse de  ordem  publica,  quando  se  dá  aulhenticidade  a  um 
acto,  que  antes  de  receber  o  complemento  essencial  para  a  sua 
validade  considera -se  apenas  começado,  mas  não  completo  c 
subsistente  para  qualquer  efTeito  legal. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Frawcwco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Junta  Coramercial  da  Corte. 
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N.  20 -EM  29  DE  MARÇO  DE  1884 

A  Gaard»  Nacional  só  podo  sor  chamada  a  ser  rico  nos  casos  espoeifícados  noc 
arts.  33  o  3i  do  Doeroto  n.  5373  de  31  do  Março  do  1874. 

Ministério  dos  Neffocios  da  Jasliça. —  3*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  oíHcio  n.  32  de  7  do  corrente 
submelUm  V.  Ex.  á  decisão  do  Governo  Imperial  a  consulta 
feita  piilo  Commandanio  Superior  da  Guarda  Nacional  das 
comarcas  de  S.  Maiheus  o  Santa  Cruz,  sobre  o  modo  de 
proceder  quando  tiver  de  empregar  accidentalmenle  puardas 
naeionaes  em  serviço  do  interesse  publico,  como  sejam  a 
entreíra  de  oíTicios,  conducção  de  livros  e  mais  objectos  para 
os  conselhos  de  qualificação,  etc. 

Declaro  a  V.  Ex.,  para  que  faça  constar  ao  referido  Com- 
mandante  Superior,  que  a  Guarda  Nacional  nào  pôde  ser 
chamada  a  serviço  senão  nos  rasos  especificados  nos  arts.  33 
6  34  do  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  como  ex- 
pressamente declara  o  art.  3o  do  mencionado  decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo, 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

N-  21 -EM   31  DE  MARÇO  DE  1884 

Firma  a  intolligencia  do  art.  9^  do  Docrclo  n.  7777  do  â7  do  Julho  de  1880, 
sobro  exoeuçSo  dosontonças  o»lrangeiras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2''  Secção.— Circular. 

—  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de  1884. 

Suscllando-so  duvidas  sobre  a  intclligencia  do  art.  2**  do 
Decreto  n.  7777  de  27  de  Julho  de  1880,  declaro  a  V.  S.  que 
as  sentenças  estrangeiras  são  executadas  no  Império  pelos 
meios  estabelecidos  no  Decretou.  6982  de  27  de  Julho  de 
i878,  que  sujeitou-as  ao  — cumpra-se—  do  Juiz,  no  caso  de 
verifica r-se  o  principio  de  reciprocidade  ;  mas  na  falta  desta 
prevalece  o  exequatur,  adoptado  como  medida  excepcional  e 
dependente  do  arbítrio  do  Governo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo^ 

—  Sr.  Juiz  de  Direito  da  1*  vara  eivei  da  Corte. 

^  Idêntico  aos  demais  Juizes  de  Direito  da  Corte. 
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N.  22  —  EM  2  DE  ABRIL  DE  1884 

Nilo   depoodom  do    logalisaçiSo    as    precatórias  qao  voltam    cumpridas   d» 
estrangeiro . 

Ministério  dos  Negócios  da  Jasliça.— 2*  Secção.—  Rio  áe 
Janeiro  cm  2  de  Abril  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convém  qne  V.  Ex.,  restituindo  ao* 
Juiz  d';  Direito  da  Provedoria  d«'$sa  capital  a  inclus;)  carta 
rogalorin,  que  acompanhou  o  officio  n.  49  de  8  do  nn^z  íirido, 
cumprida  pelo  Juiz  de  Direit.»  da  couíarca  de  Estieiuoz,  na 
Reino  dePorlUíçal,  declíire  áiiuelle  maj^islrado  que,  segunda 
a  doutrina  do  Aviso  n.  Í2lO  de  9  de  M.irço  de  1881,  as  precató- 
rias que  voltasn  cumpridas  nào  dependem  de  legalisaçào, 
formalidade  somente  exigida  pelas  dispt)si(;òes  em  vigor, 
quando  se  trata  de  precatórias  remettidas  do  Brazil  para 
serem  cumpridas  em  Portugal  ou  vice-versa.  Accresce  a 
circamstancia  de  ter  sido  devolvida  por  via  diplomática  o. 
rogatória  em  questão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo,. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

N.  23  — EM  2  DE  ABRIL  DE  1884 

Careoroiro  interino  nâo  percebo  ordonado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 4*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Abril  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  aa 
officio  de  24  do  mez  passndo  ,  que  nenhum  vencimento 
competindo  a  Herculano  José  dos  S«ntos,  durante  o  lempa 
era  que  siTviu  interinamontí5  o  logar  de  carcereiro  da  cadoia 
de  Sapucaia,  á  vista  dos  Avisos  de  16  de  Maio  do  4853, 
n.  369  de  27  de  Novembro  de  185o  e  3  de  Outubro  de  18S3, 
com  referencia  ao  Derreto  n.  1995  de  14  de  Outuíjro  de  1857  e 
n.2o31  de  18  de  Fevereiro  de  1860,  solicito  do  Ministério  da 
Fazenda,  nesta  data,  a  expedição  de  ordem,  Mflm  de  que,- 
excluído  o  exercicio  interino,  seja  pago  ao  mesmo  carcereira 
o  respectivo  ordonado,  a  contar  da  data  em  que  começou  elle 
a  servir  effectivamenle,  em  virtude  da  nomeação  de  22  dfr 
Março  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francwco  Prisco  de  Souza  Paraizo^ 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  24  —  EM  3. DE  ABRIL  DE  1884 


As  disposições  do  art.  4<>  e  segui ntos  do  Deerelo  a.  i29i  do  16  do  Dezembro 
de  1833  sSo  applieaToti  aos  serroDtaarics  ritalieios  que,  depois  do  inda  a 
liconça,  deixam  do  reassumir  o  oxorcicio. 


Ministério  dos  Neíçocios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Al)ril  de  1884. 

II Ira.  eExm.  Sr.— Era  resposta  ao  officlo  de  5  do  mez 
fmdo,  declaro  a  V.  Ex.  que  ao  serventuário  vitalício  do 
ollicio  de  2"  Tabellião  do  publico,  judicial  e  notas  do  termo 
de  Cascavfl,  Liberato  Cândido  de  Oliveira,  que,  depois  de  ter- 
minada a  licença,  retirou-se  para  outra  Província,  devem 
ser  appí iradas  ms  disposições  do  art.  4«  e  seguintes  do  Decreto 
n.  1294  de  16  de  Dezembro  de  1853,  como  em  caso  análogo 
já  se  rosolveu  por  Avis-)  de  9  de  Novembro  de  1880  (constante 
da  cópin  jnn(a),  nfím  de  ser  declarado  va.i;o  o  offlcio,  si  o 
referido  serveniu.irio  não  apresenlar  justificação  procedente. 

Deus  Guarde  n  V.  Ex. —  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Coará. 


Aviso  a  que  este  se  refere 


Mini<torio  dos  Negócios  da  Justiça.— 2' Secção.— Rio  de 
Janeiro,  9  de  Novembro  de  1880. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  de  28  de  S»»- 
lembro  ultimo,  recommendo  a  V.  Ex.  que,  sem  embar^^o  do 
processo  de  respHisnbilidade  mandíido  iotentnr  contra  o 
TabeilifiO  Luiz  Auguro  Dranco,  applique  no  mesmo  serven- 
tuário as  disposições  do  art.  4»  o  se'.:uiritt»s  do  Docrelo  n.  1294 
de  16  de  Dezembro  do  18o3,  «fim  d<!  ser  declarado  va-ro  o  seu 
offlcio,  si  não  apresentar  justificação  procedente. 

Deus  Guarde  n  V.  Ex.— J/rtH.rtW  Pinto  (le  So^iza  Dintas.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  2o^EM  i8  DC  ABRIL  DE  1884 


Doelara  qno  os  praios  da  Casa  de  DotençSo  pddom  sor  tralados  par  madieos 
oilranhoi,  qaaado  de  aceôrJo  com  o  do  ostabeloeimeoto. 


^  Mlnislerío  do3  Negócios  <in  Jastíça.— 3*  Secção.— Rio  4e 
Janeiro  em  18  de  Abril  de  i88&. 

Em  officiio  n.  96  de  4  de  Fevereiro  ullimo,  declarou  V-  S., 
respondendo  á  consnlta  do  Administrador  du  Casa  d )  Detenção» 
que  os  detentos,  embora  abastidos,  estào  sujeitos  á  dieta, 
medica  mentos  e  prescripções  que  indicar  o  medico  do  esta- 
belecimento. 

E,  approvando  estn  decisão,  declaro  que,  na  conformidade 
do  Aviso  de  18  deOutubro  ultimo,  nada  impede  as appticjçoes 
determinadas  por  medico  estranbo,  quando  de  accôrdo  como 
da  Casa  de  Deiençào. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  Sr.  Conselheiro  Chefe  de  Polícia  da  Corte. 


«/WV^:A:/=V:A:/» 

N.  26  —  EM  3  DE  MAIO  DE  18S4 
SoparaçSo  dos  cargos  do  Escrivão  do  Jaiz  do  Paz  o  do  Sabdelegacia  do  Policia. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em   3  de  Maio  de  1884. 

Representando  o  Subdelegado  do  dislriclo  de  Santo  An- 
tónio contra  a  autorização  ultininmenle  dada  ao  Juiz  de  Paz 
daquellí»  freguezia  para  ter  Kscrivào  especial,  allegou  a  recusa 
de  mais  de  um  cidaJào  cm  servir  o  cargo  de  Escrivão  da 
SubdeleRíicia  separadamente. 

Na  informação  prestada  em  oíBcio  de  2o  do  mez  findo  sohre 
os  moiivts  que  di^terminaram  a  concessão  feita  ao  Juiz  de  Paz 
para  ter  Escrivão  privativo,  allegou  o  C<mselheiro  Juiz  do  6** 
dislri'to  criminal  a  ronvicç;o,  em  que  se  achava,  de  haver 
quem    aceitasse  assim  separados  qualquer  dos  iuus  officios. 

Comijuanto  a  autorização  aos  Juizes  de  Paz  para  lerem 
Escrivães  especiaes  seja  acto  da  competência  do  Juiz  de 
Direito,  depende  entretanto  da  conveniência  do  serviço  pu- 
blico e  da  existência  de  pessoa  que  sirva  separadamente  a 

J.-  Doeisões  de  iSSV    3 
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cargo  de  Escrivão  da  Subdelegada .  (Arls.  i9  e  42  do  Regai, 
n.  120  de  31  de  Janeiro  de  18'i:2.) 

Na  falta  destas  condições  não  se  pode  conceder  semelhante 
aalorizaçào  oa  deve  ser  cassada  quando  nao  concorram  laes^ 
condições  ou  quando,  lendo  concorrido,  venham  a  desap- 
pareeer.  (Avisos  ns.  05  de  28  de  Fevereiro  de  1854,  i20  de 
31  de  Março  df»  18G7,  270  de  26  de  Julho  de  4873  fundado  em 
Consulta  da  Sei;!;no  de  Juàtíça  do  Conselho  de  Estado,  e  710^ 
de  16  de  Outubro  de  1878.) 

Aceresce  que  a  autorização  relativa  ao  Escrivão  de  Paz  da 
freguezia  de  Santo  António  foi  solicitada  por  Juiz  de  Paz  in- 
competente, que  nào  se  adiava  no  exercício  da  vara,  mas  sim 
no  do  cargo  d»3  Vereador,  incompativol,  quanto  ao  exercício, 
com  o  de  Juiz  de  Paz,  conforme  os  Avisos  ns.  337  do  18  de 
Setembro  de  1872,  fki7  de  19  de  Novembro  do  1873  e  28  de  25 
de  Dezembro  de  1882. 

Pelos  raotivo>  expi>slos,  e  á  visla  da  informação  do  Chefe  de 
Policia,   convém  qiie  seja  cassada  a  referida  autorização. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Francisco  Prisco  dj  Sonzi  Paraizo. 
—  Sr.  supplenle  do  Juiz  de  Direito  do  b*"  districto  criminal 
da  Corte. 


N.  27 -EM   6  DE  MAIO  DE  188i 


PjgaraoQlo  de  roncinioatos  aos  qao  stibstituem  a  empregados  do  Mioisteri(v 
da  JuUiça,  qao  oxorcom  cargos  grataítos  o  obrigatórios. 


Ministério  dos  Neíjocio-^  da  Justiça.— 4*  Secção. —  Rio  de 
Janeiro  em  6  de  Maio  do  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  A  3*  Contadoria  do  Thesouro  Nacional 
nào  só  deixou  de  abonar  aos  ofilciaes  que  substituíram  du« 
rante  o  mez  findo  o  Director  da  4»  Secção  da  Secretaria  da 
Estado  dos  Nofçocios  a  meu  cargo',  por  achar-se  elle  em  ser- 
viço obrifçatorio  e  gratuito  em  virtude  do  preceito  de  lei 
(Jury),    conforme  consta    do  respectivo  attestado  de    fre- 

S[uencia,  mas  também  descontou  ao  1®  Offlcial  Bacharel 
orge  Frederico  Moller  a  quantia  de  cincoenta  mil  e  cincoenta 
d  três  réis  (ob^OoJ)  que  Ine  fora  abonada  em  Outubro  ultimo, 
relativamente  a  dezenove  dias,  em  que  substituiu  o  Director 
da  3*  Secçáo,  por  estar  este  servindo  no  Tribunal  do  Jury. 
A*  vista  do  exposto  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  conve- 
nientes :  Que,  segundo  o  parecer  da  commissão  de  orçamenta 
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da  Gamara  dos  Srs.  Deputados,  publicado  no  Diário  Official  de 
19  de  Abril  de  i88i,  ficou  previsto  que  com  a  suppressào  da 
verba  — Eventuaes  — da  Lei  n.  3141  de  30  de  uulubro  do 
mesmo  auno,  a  despeza  com  a  snbsliluição  dos  funccionarios 
do  Ministério  da  Justiça  será  regulada  pelo  Aviso  n.  156  de  29 
de  Março  de  1876,  na  conformidade  da  qual  se  paf^am  pela 
própria  verba  a  que  pertence  o  serviço  as  gratificações  a  que 
lôm  direito  os  substitutos  chamados  a  exercer  funcçòes  gra- 
tuitas e  obrigadas  por  lei ; 

Que  no  corrente  exercício  não  ha  a  receiar  excesso  de  des- 
peza na  verba  —  Secretaria  de  Estado  — ,  porquanto,  além  dos 
descontos  por  falta  ái  comparecimento,  verifica-se  a  exis- 
tência de  alguns  lo.:;ares  vagos  durante  muitos  mezes. 

Nesta  conformidade  roj^o  a  V.  Ex.  se  digne  de  ordenar 
não  só  que  sejain  abanadas  as  gratificações  aos  ofiQciaes  que 
substituíram  o  Director  da  4*  Secção  durante  o  mez  findo, 
confurme  o  atteslado  enviado  ao  Thesouro  Nacional,  mas  tam- 
bém que  restitua  ao  l^^  Official  Bacharel  Jorge  Frederico  Moller 
a  quantia  de  50^053,  que  indevidamente  lhe  foi  descontada 
dos   seus  vencimentos  relativos  ao  mez  de  Abril  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  28  —  EM  23  DE  MAIO  DE  1884 

Poilòtn  serrir  eonjunetamoQla  Juiz  do  Paz  o  EscrirSo,  sondo  a  filha  de  am 
casada  eoin  o  lilho  do  oalro.  SSo  iDCompatÍTeis  as  fuDCçSos  de  iaiz  de  Paz 
com  as  de  Âgenle  do  Correio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2»  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Maio  de  1884. 

Em  solução  ás  duvidas  suscitadas  em  seu  offlcio  de  9  de 
Fevereiro  ultimo,  declaro  a  Ym.: 

1.'  Que  o  facto  de  ser  a  filha  do  Escrivão  casada  com  o  filho 
do  Jurz  de  Paz  não  constitue  impedimento  para  servirem  con- 
junctamente  aquelles  dous  funccionarios,  visto  não  verificar* 
se  o  parentesco  dentro  dos  graus  prohibidos  pela  Urd.  iiv.  1* 
tit.  79S45; 

2.«  Que  são  incompatíveis  as  funcçòes  de  Juiz  de  Paz  com 
as  de  Agente  do  Correio,  pelo  principio  estabòlecido  noart. 
24  do  Decreto  legislativo  n.  3029  de  9  de  Janeiro  de  1881. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo. 
«-Sr.  Duarte  José  Teixeira,  4"  Juiz  de  Paz  da  freguezia  de 
Inhaúma. 
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N.  29  —  EH  29  DE  MAIO  DE  188i 


SabstitaiçSú  da  GonvonçSo  consular  onlrc  o  Brazil  a  Portugjil  pelo  Decreto 
D.  853  do  8  do  NoTombro  de  1831. 


Minisleri.i  dos  Neioclos  da  Justiça.— 2*  Secção. —  Cir- 
cular.— Rio  de  Janeiro  em  29  de  Maio  de  1884. 

Illm.  6  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Eic.,  para  seu  conhe- 
cimento e  dos  Juizes  competentes,  que,  de  accôrdo  com  a 
Lcgaçrio  de  Sua  Mage<iafloFi(ielissiraa,  a  Convenrão  consular 
promulgada  por  Decreío  n.  6236  de  21  de  Junho  de  1876  entre 
o  Brazil  e  Portugal,  deve  ser  substituída  pelo  Decreto  n.  85o 
de  8  de  Novembro  de  1851  desde  o  dia  21  do  corrente,  em 
que  cessou  de  vigorar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^  Francisco  Prisco    de  Souza   Pa- 
raizo.-^  Sr.  Presidente  da  Provincia  d. . . 
—  Na  mesma  conformidade  aos  Juízes  de  Direito  da  Corte. 


N.  30—  EM  17  DE  JUNHO  DE  1884 


YcDcimoDto  a  omprogs^do  do  Mini^torio  da  Jastíça  cm  substituição  do  que 
oslá  sorrindo  cargo  obrigatório  e  gratuito. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 4*  Secção.—  Rio 
de  Janeiro  em  17  de  Junho  de  188i. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Digne-se  V.  Ex.  de  ordenar  que,  ni  con- 
formidade da  decisão  do  Aviso  de  6  do  mez  findo,  constante  da 
cópia  junta,  seja  abonada  pela  respectiva  verba  a  diíTerença  de 
gratificação  a  que  tem  direito  o  Amanuense  da  Secretaria  da 
Policia  da  Corte,  Dâmaso  de  Proença  Gomes,  por  haver  substi- 
tuído em  Abril  ultimo  o  Escriplurario  da  mesma  Repartição 
António  José  de  Souza  e  Almeida,  que  se  acbava  servindo  no 
Jury. 

Pbresta  occasiào  declaro  a  V.  Ex.  que  a  doutrina  do  citado 
aviso  deve  ser  entendida  e  applicada  para  todas  as  Repnrtíçõcs 
do  Ministério  da  Justiça  em  que  tenbam  logar  substituições  de 
empregados  qae  exercerem  funcçoes  gratuitas  e  obrigatórias 
por  Jei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira.--' 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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N.  31  —  EM  17  DE  JUNHO  DE  1884 


Sem  pró  Tia  autoriza  ção  nonhnm  transporte  so  deve  dar  sonâo  a  presos  do 
Juttiça  o  praças  que  os  conduzirem  de  umas  para  outras  FroTÍncias. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 4«  Secção.—  Circular. 
—  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Junlio  de  1684. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  evitar  a  concessão  indevida  de 
passagens  nas  companhias  de  paquetes  ou  estradas  de  ferro, 
a  magistrados  ou  outros  funccionarios  públicos,  declaro  a 
V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que,  sem 
prévio  autorização  ou  ordem  deste  Ministério,  nenhum  tran- 
sporte se  devera  dar,  por  conta  delU»,  senào  a  presos  de  Jus- 
tiça e  ás  respectivas  praças  que  os  conduzirem  de  unias  para 
outras  Províncias,  na  conformidade  das  ordens  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-- Francisco  Maria  Sodré  Pereira,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d... 
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N.  32  -  EM  21  DE  JUNHO  DE  1884 


Percobo  os  Toncimontos  integraos  o  empregado,  que  é  absolvido  em  processo 
de  rosponsabiUJade. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 4»  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Junho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Dígne-se  V.  Ex.  de  providenciar  afim 
de  que  no  Thcsouro  Nacional  se  pague  ao  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  do  termo  de  SanfAnna  de  Macacú,  Bacharel  Franklin 
Washington  da  Silva  e  Almeida  os  vencimentos  integraes, 
relativos  ao  tempo  decorrido  de  15  do  Março  a  19  de  Maio 
últimos,  em  que  respondeu  a  processo  por  crime  do  respon- 
sabilidade, e  foi  absolvido. 

DeusGuarde  a  V.  Ex.—  Francif:co  Maria  Scdré  Pereira,^ 
A  S.  Ex.  oSr.  Conselheiro  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


a/VV^i/V/y^^i^ 
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Df .  33  -  EM  26  DB  JUNHO  DB  1884 


Os  edilaes  pondo  a  concurso  offieios  de  Justiça  duTem   sor  affixaJos  poios 
magistrados  ou  aatoridadas  perante  qnoro  hoDTorom  do  lerTÍr  os  noneados 

Ministério  dos  Negocies  da  Justiça.— 2*  Secção.—  Circular. 
—  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Junho  de  i88i. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Convém  que  V.  E\.  recommende  aos 
Juizes  locaes  dessa  Provincia  que,  apenas  vagarem  os  em- 
pregos e  offieios  de  Justiça,  procedam  na  conformidside  dos 
arts.  10  e  11  do  Decreto  n.  817  de  30  de  Agosto  de  18ol,  de  modo 
» que  os  edítaes,  annunciando  a  vnga  e  convidando  os  preten- 
dentes á  concurrencía,  sejam  aílixados  pelos  magistrados  oa 
autoridades,  perante  quem  houverem  de  servir  as  pessoas 
nomeadas  temporariamente,  como  foi  explicado  pelos  Avisos 
de  18  de  Janeiro  de  1862,  annexo  ao  de  n.  420  de  16  de  S")- 
tembro  de  1865.  ns.  328  de  6  de  Outubro  de  1871  e  345  de  26 
de  Agosto  de  1877. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré Pereira.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas. 


N.  34—  EM  4  DE  JULHO  DE  1884 


ObserTaneia  da  doutrina  consarrada  do  art.  17  do  Decreto  n.  855  de  8  de 
NoTombro  do  185i  e  AtIso  Cireolar  de  4  de  Agosto  do  i875  com  rcforoncia 
aos  Agentes  consulares. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção. —  Clrcul- 
lar.«-  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  No  intuito  de  evitarem -se  conflictos  e 
reclamações  iutemacionaes,  convém  que  V.  Ex.  chame  a 
attenção  dos  Juizes  e  Tríbunaes  dessa  Provincia  para  a 
observância  da  doutrina  consagrada  no  art.  17  do  Derreto 
n.  855  de  8  de  Novembro  de  1851  e  Aviso  Circular  do  Minis- 
tério de  Estrangeiros  de  4  de  Agosto  de  1875,  com  referencia 
a  os  Agentes  consulares. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira.^ 
Sr.   Presidente  da  Provincia   d... 
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N.  35—  EM  7  DE  JULHO  DE  1884 

Habilítaç2o  do  eoncurrentos  a  olBcios  do  Justiça. 


Ministério  dos  Negocies  da  Jusliça.—  2»  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Juiho  de  1884. 

Ulin.  e  Exm.  Sr.—  Dos  papeis  juntos  ao  oíBcio  sob  n.  24, 
de  28  de  Maio  ultimo,  consta  que  ocidad.ào  Anicnio  Maria  da 
Costa,  único  concurrente  ao  ofiicio  de  2"  Tabellifio  do  publico, 
judiciai  e  notas  do  termo  da  capital  dessa  Provincia,  reque- 
reu o  provimento  sete  dias  depois  de  iludo  o  prazo  legal, 
além  de  não  se  haver  hattilitado  na  conformidade  das  dispo- 
sições em  vigor,  pelos  seguintes  molivos  :  l»,  purque  deixou 
de  juntar  folha  corrida,  que  não  eslá  dispensndo  de  apresen- 
tar (Aviso  òe  9  de  Dezembro  de  i882)  ;  2°,  o  seu  exame  de 
sufflciencia,  feito  três  dias  depois  de  encerrado  o  concurso, 
nào  foi  julgado  por  sentença,  como  exige  o  Aviso  de  19  de 
Maio  de  1869,  e  a  respectiva  prova  oscripla  nào  se  acha  ru- 
bricada pelo  presidente  e  pelos  examiuridores,  em  todas  as 
suas  folhas  (art.  ò^^do  Decreto  n.  8276  de  Id  de  Outubro  de 
1881  e  Aviso  de  18  de  Dezembro  de  1882)  ;  3^,  finalmente,  o 
exame  deportuguez  e  ariíhmetica,  prestado  perante  uma  com- 
missão,  nomeada  por  V.  Ex.,  nenhum  valor  tem,  pois  o 
Aviso  de  1  de  Junho  de  1883  já  decidiu  que  os  Presidentes  de 
Provincia  nào  podem  designar  as  com  missões  de  que  trata  o 
Decreto  n.  8326  de  13  de  Maio  de  1882. 

Devolvo,  portanto,  os  referidos  papeis,  para  que  Y.  Ex. 
mande  proceder  a  novo  concurso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'^ Francisco  Maria  Sodré  Pereira,'^ 
St.  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso. 


N.  36  -  EM  7  DE  JULHO  DE  1884 

HabilttaçSo  de  cooeurrenlos  a  offlcioa  de  Jastiça. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Julho  &e  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  oofflcio  n.  6  de  7  de  Janeiro 
ultimo  transmittiu  V.  Ex.  os  papeis  relativos  ao  concurso 
para  provimento  dos  offlcios  de  l^'  Tabellião  do  publico,  judi- 
cial e  notas  e  mais  annexos  do  termo  de  Piassabussú,  e  por 
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essa  occasião  ínformoa  qoe  deixara  de  fazer  a  nomenção  pro- 
Tísoría  por  nâo  estarem  os  pretendentes,  André  Corsino  do 
BomGm  e  Manoel  Correia  da  AnnunciaçãoGanDa.  hahílilados 
na  conformidade  das  disposições  em  vt^or  ;  tísUi  que  o  pri- 
meiro apresentou  um  auto  de  exame  de  sufficiencía,  presta- 
do em  1877,  e  conseguintemente  sem  a  observância  das 
(brmalídadfs  estabelecidas  lelo  Decreto  n.  8276  de  Iode 
Outubro  de  I8><1  ;  e  o  sppundo  nno  jnntoa  attestm^o  medico, 
como  txí<re  o  art.  42  do  mencionado  decreto. 

Em  respo>ta  declaro  que  íiea  approvado  o  acto  do  V.  Ex., 
cumprindo  que  se  mande  proi-eder  a  novo  concurso,  para  o 
que  devolvo  os  refeiidos  papeis. 

Deus  Guarde  a  V  Ex —  Francisco  Maria  Sodré Pereira.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alugòas. 

N.  37  -  EM  7  DE    JULHO  DE  1884 

Habilitação  do  eoncnrrontes  a  offieios*do  Jusliça. 

Hinislerío  dos  Negócios  da  Justira.— 2"  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Julho  de  188i. 

Illra.  e  Exm.  Sr. —  Nos  papeis  juntos  aooíDcío  sob  n.  25 
de  28  de  Maio  ultimo,  consta  que  u  cidadão  Pedro  Paulo  das 
Neves,  único  concurren te  aooflicio  de  >  Vabeilião  do  publi- 
co» judicial  e  notas  do  termo  da  capital  dessa  Provincí»,  reque- 
iseo  o  provimento  sete  dias  depois  de  íindoo  prazo  le«:nl,  alem 
de  nâo  se  baver  habilitado  na  conformidade  das  dis{)osiç5es 
em  vipor,  pelos  seguintes  motivos  :  1°,  porque  deixou  de 
juntar  folh-i  corrida,  que  não  está  dispensado  de  apresentar 
(Aviso  de  9  de  Dezembro  de  lh8i)  ;  2»,  o  seu  exame  de  sufli- 
ciência,  feito  três  dias  depois  de  ♦  neerrodo  o  « nncurso,  nào 
foi  julgado  por  sentença,  como  exige  o  Aviso  á<s  19  de  Maio 
de  1869,  e  a  respectixa  prova  escripia  nào  se  acha  rubricada 
pelo  presidente  e  pelos  examinadores,  em  todas  as  suas  folhas 
(ãrt.  8"  do  Decreto  n.  8276  de  15  de  Outubro  d.3 1881  e  Aviso 
de  18  de  Dezembro  de  188i)  ;  :i^  tinalmente,  o  ex»me  de 
portuguez  e  arithmelíca,  prestado  perante  uma  com  missão 
nomeada  por  V.  Ex.,  nenhum  valor  tem,  pois  o  Aviso  de  1 
de  Junho  de  lõ83  já  decidiu  que  os  Presidentes  de  Provincia 
não  podem  designar  as  commissues  de  que  trata  o  Decreto 
n.  8526  de  13  de  Maio  de  1^82. 

Devolvo,  portanto,  08  referidos  papeis,  para  que  V.  Ex. 
mande  proceder  a  novo  concur^^o,  observando-se  o  disposto 
no  AYÍ50  n.  72i  de  19  de  Outubro  de  1878. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Fravcisco  Maria  Scdré  Pereira.^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso. 
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N.  38  -  EM  7  DE  JULHO  DE  i884 
Habilitação  do  concurrentes  a  oflfleios  do  Jastiça. 


Miníslerio  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Jí)Deiro  em  7  de  Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exrn.  Sr.— Dos  papeis  juntos  aooflQciosob  n.  2^ 
do  28  de  Maio  ultimo,  consta  que  o  cidadão  Joaquim  Marcos 
Xavier  da  Silva  Pereira,  único  concurren te  aos  oíDclos  de  !<>• 
Tabellião  do  publico  Judicial  c  notas,  e  Escrivão  da  Provedo- 
ria de  capellas  e  resíduos  do  termo  da  capital  dessa  Provín- 
cia, requereu  o  provimento  sele  dias  depois  de  findo  o  prazo 
legal,  além  de  não  se  haver  habilitado  na  conformidade  das 
disposições  em  vigor,  pelos  seguintes  motivos  :  1°,  porque 
deixou  de  juntar  folha  corrida,  que  nào  está  dispensado  de 
apresentar  (Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1882) ;  2<>,  o  seu  exame 
de  sufficíencia,  feito  três  dias  depois  de  encerrado  o  concurso, 
não  foi  julgado  por  sentença  como  exige  o  Aviso  de  19  do 
Maio  de  1869,  e  a  respectiva  prova  escripta  não  versa  sobre 
os  assumptos  e  obrigações  do  offieio  de  Escrivão  da  Prove- 
doria, de  capellas  e  residuos,  e  nào  se  acha  rubricada  peio 
presidente  e  pelos  examinadores,  em  todas  as  suas  folhas 
(art.  5»  do  Decreto  n.  8276  de  15  de  Outubro  de  1881  e  Avisos 
de  25  de  Novembro  e  de  18  de  Dezembro  de  1882);  3»,  G- 
nal mente,  o  exame  de  portuguez  e  arithmetica,  pre- 
stado perante  uma  commissào  nomenda  por  V.  Ex.,  nenhum 
valor  tem,  pois  o  Aviso  de  1  de  Junho  de  1883  já  decidiu  que 
os  Presidentes  de  Província  não  podem  designaras  commis- 
sões  de  que  trata  o  Decreto  n.  8526  de  13  de  Maio  de  1882. 

Devolvo,  portanto,  os  referidos  papeis  para  que  V.  Ex. 
mande  proceder  a  novo  concurso,  com  exclusão  do  ollicio 
do  Registro  de  hypothecas,  que,  não  estando  creado  por  lei, 
deve  ser  exercido,  como  dispõem  os  Avisos  n.  2  de  4  de  Janei- 
ro de  1869,  de  23  de  Agosto  de  1870  e  n.  32ode  6  de  Outubro 
de  187i,  pelo  Tabellião  ^de  notas  que  fòr  designado  por  essa 
Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. — 
Sr.   Presidente  da  Província  de  Muto  Grosso. 
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N.  39  —  EH  10  DE  JULHO  DE  1881 


Gonsidora>so   da  mora   eonimissSo  o  eargo  do  Comm andante  Superior  da 
Guarda  Nacional,  exercido  por  ciliciai  superior  do  Exercito. 


Minislerio  dos  Neprocios  da  Justiça.— 4*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  om  10  de  Julho  de  1884. 


lilm.  c  Exm.  Sr.— Tendo  representado  verbalmente  o 
Marechal  do  Campo  e  Conselheiro  de  Guerra  Luiz  José  Pe- 
reira de  Carvalho^  que  na  Recebedoria  deste  município  é 
exigido  o  pap^amento  de  direitos  pela  sua  patente  de  Com- 
mandante  Superior  da  Guarda  Nacional  do  mesmo  muni- 
oipio,  cabe-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  na  conformidade 
do  art.  ii  §  l''  do  Regulamento  ?)nnexo  ao  Decreto  n.  89i6 
de  19  de  Maio  de  1883,  devem  ser  consideradas  de  mera  com- 
missâo  as  funcçòes  que  tem  de  exercer  na  Guarda  Nacional  o 
dito  Marechal,  e  assim  o  título,  que  lhe  é  conferido,  em  vir- 
tude do  decreto  de  nomeação,  datado  de  24  de  Maio  ultimo, 
refere-se  unicamente  ao  Commando^  que  é  de  natureza  pro- 
visória, nao  altera  o  caracter  e  posição  militar  do  nomeado, 
não  confere  ou  sccrescenia  honras  de  posto,  nem  dá  direito 
a  reinuneraçào  alguma  pelos  cofres  públicos. 

Roíío,  portanto,  a  V.  Ex.  a  expedição  das  ordens  neces- 
sárias para  que  o  alludido  titulo  se  considere  isento  de 
direitos. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira.-^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


N.  40  —  EM  10  DE  JULHO  DE  1884 


Detpaeho  do  roíaorimenlos  para  certidões  dos  litros  de  corretores  e 
agonies  do  leilões. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2"  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Julho  de  1884. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  de  16  de  Janeiro  de  1882 
consultou  o  Presidente  da  Junta  Commercial  dessa  capital,  si 
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na  sede  da  referida  Junta  pôde  o  Juiz  de  Direito  do  com* 
mercío  despachar  requerimentos  em  que  se  pedem  certidões 
dos  liyros  dos  corretores  e  agentes  de  leilões. 

Em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.,  para  o  fazer  devidamente 
constar,  que,  nem  do  Decreto  regulamentar  n.  738  de  25  de 
lYoTemhro  de  1850,  art.  31  n.  4,  que,  combinado  com  o 
art.  9«  do  Decrelo  n.  6384  de  30  de  Novembro  de  1876,  autoriza 
o  Presidente  do  Junta  para  mandar  passar  certidões  que  se 
requererem  dos  livros  e  mais  papeis  dessa  Junta ;  nem  do 
Regimento  interno  da  Junta  dos  Corretores  de  26  de  Abril 
do  1856,  que  incumbe  ao  Secretario  da  Junta  dos  Corretores 
mandar  passar  certidões  a  ella  requeridas,  se  deduz  para  o 
Presidente  da  Junia  Commercial  a  faculdade  exclusiva  de 
determinnr  que  se  passem  certidões  dos  livros  dos  cor- 
retores e  agentes  de  leilões. 

Si  as  Juntas  Commerciaes  superintendem  esses  agentes  au- 
xiliares do  commercio,  impondo  multas,  suspensão  e  desti- 
tui(;ao,  assim  como  ordenando  a  exhibiçào  dos  livros  dos 
mesmos  aí,^entes  (art.  18  ns.  6  e  7  do  citado  Decreto  n.  738), 
attribuivões  similhantes  também  foram  conferidas  á  au- 
toridade judiciaria  (arts.  19,  50  e  71  do  Código  Commercial, 
^rt.  IG  do  Decreto  n.  806  de  26  do  Julho  de  1851  e  art.  15 
n.  2  do  Decreto  tregulamenlar  n.  858  de  10  de  «Novembro 
do  mesmo  anno). 

Nestas  circumstancias,  é  consequência  natural  das  attri- 
buições  judiciarias,  e  até  indispensável  ao  bom  desempenho 
delias,  que  exerça  o  Tribunal  ou  Juiz  a  faculdade  cumulativa 
de  despachar,  para  os  fins  leíraes,  requerimentos  para  cer- 
tidões dependentes  dos  referidos  agentes  auxiliares  do  com- 
mercio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


cAvAr/VcPc/V^s/^ 


N.  41  —EM  11  DE  JULHO  DE  1884 

Ot  arts.  16  do  Dorrelo  d.  4303  do  St3  do  Dosambro  da  1868  o  3o  do  de  n.  4667 
do  5  do  Janoiro  de  1871  nSo  se  applieam  ás  portaría.s  do  rociifieaçSo  de 
mercês  dos  officios  do  Justiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Julho  de  1884. 

Com  o  ofiQcio  n.  128  de  19  de  Setembro  do  anno  passado, 
^ransmittiu  V.  Ex.^  para  o  Governo  Imperial  resolver  como 
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entendesse  mais  conveníenle,  as  Portarias  de  8  de  Novembro 
do  1879  recti  Geando  os  Decretos  de  ti  de  Selembro  do  mesmo 
anno,  que  lizeram  mercê  a  Hermenegildo  José  Tavares  e 
Pedro  de  Alcântara  Santiago  das  servenlías  vitalícias  dos  of- 
ficios  de  lo  e  :2o  Tabeliiào  do  publico,  judicial  e  notas  e  mais 
annpxos  do  termo  de  Maragogy,  visto  nào  terem  sido  soli- 
citadas no  prazo  legal. 

Devolvendo  as  referidas  portarias,  declaro  a  V.  Ex.  que 
os  arts.  16  do  Decreto  n.  430:2  de  23  de  Dezembro  de  1868  e 
3<>doden.  4667  de  5  de  Janeiro  do  1871  nào  se  applicam  a 
taes  títulos,  que  devem  ser  entregues  aos  referidos  serven- 
tuários para  o  pagamento  dos  direitos  fiscaes,  si  com  a  juncçào 
dos  ramos  que  constituem  as  serventias  ficou  alterada  a  lo- 
tação dos  offlcios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira.-- 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 


,/f^/\/\/' çf\/\/\/> 


N.  42  -  EM  11  DE  JULHO  DE  1884 


NSo  ó  regalar  assumir  o  Juiz  do  Direito  o  exercício  das  respectivas  funcções 
om  território  da  comarca,  mas  fdra  do  sua  sede. 


Ministério  dos.  Negócios  da  Justiça.— 2»  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Juibo  de  1884. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  De  acrôrdo  com  a  informação  de  V.  Ex. 
em  oíllclo  n.  88,  de  16  de  Maio  do  anno  passado,  declaro  que 
nào  foi  regular  o  procedimento  do  Juiz  de  Direito  da  comarca 
de  Apody,  quando  reassumiu  o  exercício  das  respectivas 
funcções  em  território  da  mesma  comarca,  mas  fora  da  sua 
sede,  depois  do  gozo  da  licença  com  que  se  achava. 

Deus  Guarde  a  V.  Eil.-^  Francisco  Maria  Sodré  Pereira.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


«Ai/VV^cA/V:/'^^'» 
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N.  43  —EM  16  DE  JULHO  DE  1884 


Recommenda  a  ri^rorosa   obserTaneia  das  disposições  rogalamontares  sobro 
babilitaçSo  dos  pretoodentes  de  oíOeios  da  jastiça. 


Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça.— 2»  Secção.— Circular. 
—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Para  evitara  demora  que,  na  confir- 
mação do  provimento  vitalicio  dos  officios  de  Justiça,  occa- 
sionam  as  irregularidades  commettidas  no  pi*ocesso  de  habi- 
litação dos  pi*eteadentes  a  taes  serventias,  convém  que  V.  Ex. 
recommende  aos  Juizes  dessa  Província  a  rigorosa  observância 
dos  Decretos  ns.  817  de  30  de  Agosto  de  ISol,  4668  de  5  de 
Janeiro  de  1871,  8276  de  15  de  Outubro  de  1881  e  8526  de  13 
de  Maio  de  1882. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. — 
Sr.  Presidente  da  Província  d 


^/\/\p\J>,;/\/\/\/* 


N.  44  —  EM  29  DE  JULHO  DE  1884 


Os  pretendentos  a  officios  do  Justiça  qae  forom  ofliciaes  voluntários,  ou 
boDorarios  do  Exorcito,  dorem  jantar  os  originaos  das  fés  de  officio. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2»  Secção.— Circular. 
—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Julho  de  1884. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Expeça  V.  Ex.  as  convenientes  ordens 
para  que,  nos  concursos  aos  officios  de  Justiça,  os  pretendentes 
que  forem  offlciaes  voluntários  ou  honorários  do  Exercito 
juntem  os  origínaes  das  fés  de  offlcio,  ou  certidões  destas* 
quando  alleguem  concludentemente  o  extravio  dos  mesmos 
origjnaes. 

Deus  Goarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira, — 
Sr.   Presidente  da  Província  d.... 
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N.  45-  EH  29  DE  JULHO  DE  i88l 

Firma  a  intoUigoneia  do  art.  3j  da  Lei  n.  30ií)  de  9  de  Janeiro  do  1831 
quaolo  aoi  2«>s  eaixoiroi  das  casas  comoiereíaes. 

Ministério  dos  Ne-íocios  án  Justiça.— 2»  Secção.— Hio  d& 
Janeiro  em  29  de  Julho  de  i88'^. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  duvida  suscitada  peJo 
Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Santos  e  exposta  por  essa  Pre- 
sidência em  offlcio  u.  230  de  :20  de  Março  ultimo,  declaro  a 
V.  £x.  que  2«*  caixeiros  das  casas  commerciaes,  implicitainenle 
excluídos  do  alistamento  eleitoral  pela  disposição  do  art.  2"* 
da  Lei  n.  30^9  de  9  de  Janeiro  de  1881,  com  referencia  no  art. 
92  %  ò^  da  Constituiçsio,  e  pelo  art.  4«  §  3*  do  Ro^ulamcnlo 
n.  8213  de  13  de  Agosto  de  1881,  são  os  de  quaesquer  casas 
commerciaes,  sem  distincção  da  m^iior  ou  menor  importância 
do  estabelecimento  a  que  ellos  pertençam  ou  dos  salários  que 
percebam. 

E  porque,  em  virtude  dos  arts.  27  dn  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841  e  224  do  respectivo  Regulamento,  considcram-se  aptos 
para  Jurados  os  cldadúos  que  possam  ser  eleitores,  salvas  as 
excepções  legaes,  ó  coneludeuto  que  não  podem  obter  a 
qualilic^^ção  de  Jurados  os  t^*  caixeiros,  ainda  que  tenhnm  a 
renda  e  mais  condições  precisas  para  as  fuucções  eleiloraes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  46  —  EM  29  DE  JULHO  DE  188i 
Habilitaçlo  do   eoncorrentos  a  oflicios  de  Jastiça. 


Ministério  dos  Negócios  da  JusXiça.—  2*  Se:çào.  — Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Dos  papeis  juntos  ao  officío  Síib  n.  14 
de  1  de  Março  ultimo,  consta  que  o  cidadão  Benediclo  Ro- 
drigues de  Jesus,  único  concurrente  aos  officíos  de  1*  T.-ibellíãa 
do  publico,  judicial  e  notas  e  Escrivão  de  orphnos  e  da  Prove- 
doria de  capellas  e  resíduos  do  termo  de  Miranda,  não  se 
habilitou,  na  conformidade  das  disposições  em  vigor,  pelos 
seguintes  motivos :  l^  porque  deixou  de  apresentar  certidão 
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de  idade  (art.  14  do  Decreto  n.  817  de  30  de  Agoslo  de  1851) ; 
2%  a  folha  corrida^  que  exhibíu,  tem  mais  de  seis  mezcs  da 
data  do  editsil  do  concurso  (art.  4<>  do  Decreto  n.  632  de  27  de 
Agoslo  de  1849  e  Aviso  de  17  de  Fevereiro  de  1883) ;  3^  o 
exame  de  sufliciencia  prestado  a  17  de  Setembro  de  1880,  sem 
as  formalidades  prescripins  peio  Decreto  n.  8276  de  15  de 
Ouuíbro  de  1881,  nfio  pode  ser  aceite,  visio  que,  quando  se 
iniciou  o  concurso  par.i  provimento  d^s  officios,  já  se  achava 
em  execução  aquelle  decreto  (Aviso  Circular  de  17  de  No- 
vembro de  1881);  4^  linalmente,  o  certificado  de  exame  da 
língua  portugueza  e  aríthmelica  náo  está  acompanliado  do 
officio  do  Inspector  da  ínstrucrào  publica,  o  assim  lauibem 
nào  pôde  ser  aceito  «Aviso  do  1  de  Fevereiro  de  1883). 

Devolvo,  portanto,  os  referidos  papeis  para  que  V.  Ex. 
mande  proceder  a  novo  concurso,  observando-se  fielmente  o 
disposto  nó  Decreto  n.   4668  de  5  de  Janeiro  de  1871. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Maria  Sodré  Pereira, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  47  -  EM  4  DE  AGOSTO  DE  1884 


0  individuo  destituído  das  faneçuos  de  agente  do  loílGos  dAo  podo 
sor  admitlido  como  proposto  doontro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2"  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Mageslade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se  por  Immediata  Resolução  de  26  do  mez  findo  com  o 
parecí^r  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em 
Consulta  de  25  de  Maio  ultimo,  sobre  o  recurso  interposto  pelo 
agente  de  leiloes  da  praça  dessa  capital  Manoel  do  Nascimento 
Cezar  Burlamaque,  do  despacho  pelo  qual  a  respectiva  Junta 
Gommercial  indeferiu  o  requerimento  em  que  o  mesmo  agente 
pedia  para  admittir  como  seu  preposto  um  individuo  ante- 
riormente destituído  das  funcçòes  de  agente  de  leilões,  Hn  por 
bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex.,  para  os  eíTeitos  logaes,  que,  á 
vista  da  disposição  do  Decreto  n.  858  de  10  de  Novembro  de 
1851,  art.  14,  combinado  com  os  arts.  37  e  68  do  Código 
Commercia),  não  procede  o  recurso  ;  subsistindo  portanto  o 
despacho  recorrido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  48  —  EM  12  DE  AGOSTO  DE  1884 


Os  serventuários  TÍtalieUmonlo  proTÍdos  nlo  podem  assamir  o  exercício 
antes  do  pagamento  dos  direitos  e  subsequente  apresentação  dos  tí- 
tulos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Jasliça.— 2»  Secção.— Circular.— 
Bio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto  de  1884.. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Constando  que,  nâo  obstante  a  expressa 
disposição  do  Decreto  n.  6295  de  9  de  Agosto  de  1876,  que  não 
permitte  o  exercício  dos  funccionarios  públicos  antes  da 
apresentação  do  respectivo  título  á  autoridade  competente, 
para  deferir-lhes  juramento  e  posse,  salvo  a  excepção  dos 
arts.  11  e  12  do  Decreto  n.  430â  de  23  de  Dezembro  de  1868, 
vários  serventuários  de  Justiça  providos  vitaliciamente  man- 
tém esse  exercício  sem  pagamento  dos  direitos  nacíonaes» 
com  defraudação  da  Fazenda  Publi<  a,  ainda  mesmo  depois  de 
findo  o  prazo  marcado  no  art.  16  do  citado  Decreto  n.  4302, 
tenho  por  muito  recommondado  a  V.  Ex.  :  1»,  que  quaesquer 
serventuários  vitaliciamente  providos  d'ora  em  diante  não 
assumam  o  exercício  antes  do  pagamento  dos  referidos  direitos 
6  subsequente  apresentação  dos  títulos ;  2»,  que,  quanto  aos 
anteriormente  nomeados,  que  tiverem  incorrido  em  falta, 
marque  V.  Ex.,  de  accôrdo  com  o  espirito  da  disposição  do 
Decreto  n.  1884  de  7  de  Fevereiro  de  1857,  um  prazo  razoável 
para  que  taes  serventuários  realizem  o  pa^^amento  dos  direitos  ; 
c,  caso  elies  o  não  façam,  represente  V.  Ex.  circumstancíada- 
mente  ao  Governo  Imperial  afim  de  que,  em  conformidade 
da  doutrina  consagrada  no  Aviso  de  16  de  Novembro  de  1883, 
sejam  declarados  sem  eífeilo  os  provimentos  pela  falta  do 
indicado  pagamento,  uma  das  condições  essenciaes  para  a 
exhibição  legal  do  titulo  e  consequente  exercício. 

Si  a  demora  provier  da  falta  de  lotação  dos  offlcios  actual- 
mente providos,  deverão  os  nomeados  reclamar  perant3  as 
Thesourarias,  e  até  recorrer  a  essa  Presidência  para  ordenar 
essa  lotação  e  marcar  prazo  razoável  para  o  exercício,  dando 
ao  Governo  Imperial  conhecimento  exacto  e  immediato  do 
que  a  este  respeito  occorrer. 

O  que  tudo  V.  Ex.  fará  constar  aos  Juizes  dessa  Província 
para  os  eíleitos  necessários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sod ré  Pereira. — 
Sr.  Presidente  da  Província  d.. . . 
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N.  49  — EM  14  DE  AGOSTO  DE  1884 

Habilitação  do  cooeurrentes  a  offieiot  do  Jastira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Jastíça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Dos  papeis  juntos  ao  ofllcio  sob  n.  77 
de  23  de  Abril  ultimo,  constn  que  o  cidadão  João  Lucas  da 
Silva,  único  concurrente  aos  ofiBciosde  2oTabellião  do  publico, 
judicial  e  notas  e  mais  annexos  do  termo  de  Monte  Alegre, 
nào  se  babilitou  na  conformidade  das  disposições  em  vigor, 
visto  quo  o  seu  exame  de  suflBcioncia  não  está  deaccôrdo  com 
o  art.  4»  do  Decreto  n.  8276  de  15  de  Outubro  de  1881,  poisas 
perguntas  da  prova  foram  reduzidas  a  escripto  pelo  juiz,  e 
não  pelo  examinando,  como  determina  aquelle  artigo ;  e  o 
exame  de  portuguez  e  arithmetica,  prestado  perante  uma 
commissão  composta  de  duas  pessoas,  nenhum  valor  tem, 
porquanto  o  art.  2^  do  Decreto  n.  8526  de  13  de  Maio  de  1882 
exige  que  taes  commissões  sejam  compostas  de  três  pessoas  e 
que  no  respectivo  certificado  se  mencione  o  grau  de  appro- 
vação  conferida  ao  examinando. 

Devolvo,  portanto,  os  referidos  papeis  para  que  V.  Ex. 
mande  proceder  a  novo  concurso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira.-' 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

N.  50  -  EM  14  DE  AGOSTO  DE  1884 


NSo  podom  ser  admitlidos  a  registro   contratos   do  firmas  sociaes  sem  de- 
signação do  respectivo  capital   ou    da  quota  do  cada  nm  dos  sócios. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2«  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Agosto  de  1884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se  por  Immediata  Resolução  de  9  do  corrente,  com  o 
parecer  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em  Con- 
sulta de  21  do  mez  findo.  Ha  por  bem  Mandar  declarar 
procedente  o  recurso  que  o  Secretario  da  Junta  Commercial 
mterpuzera  da  decisão  pela  qual  a  mesma  Junta  mandou 
admittir  a  registro  o  contrato  da  firma  social  Antony  Mo- 
reton  &Comp.,  sem  designação  do  respectivo  capital  ou  da 
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auota  de  cada  um  dos  sócios,  falta  esta  que  a  referida   Junta 
eve  mandar  preencher,  como  em  tempo  requisitou  o  re- 
corrente. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  os  devidos  effeítos. 

Deus  Guarde  a   V.  Eu. -^  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

N.  51  —  £M  14  DE  AGOSTO  DE  1884 


o  Promotor  PabUeo  nSo  está  inhibido  de  exercer  as  funcções  do  accusador 
perante  o  Jnry  no  mesmo,  processo  em  que  anleriormeote  tiver  figurado 
como  aecQsador  particular. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2»  SecçSo.— Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Agosto  de  188i. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — O  facto  de  haver  o  Promolor  Publico, 
antes  de  o  ser,  figurado  como  âccusador  particular  por  pro- 
curação, em  causa  crime,  contra  individuos  nella  envolvidos, 
não  inhibe  esse  funccionario  de  exercer,  depois,  as  funcções 
de  âccusador  perante  o  Jury,  no  mesmo  processo,  como 
orgào  do  ministério  publico. 

Fica,  portanto,  approvada  a  solução  dada  por  V.  Ex.  á 
duvida  proposta  peio  Promotor  Publico  da  comarca  da  Vi- 
ctoria  nessa  Provincia,  e  constante  doofficio  n.  67  de  28  de 
Março  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  52  —  EM  14  DE  AGOSTO  DE  1884 


Os  agentes  do  leilões  nSo  podem   encarregar-se  de  misteres  de  oalaresa 
eommercial  o  iDCompatiyeis  com  o  sea  offieio,  nem  snbstitnlr-so  uns  aos 

OQtrOB. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2^  Secção.— Rio  de 
Janeiro  èm  14  de  Agosto  de  1884. 

lIlm.eExm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo 
ouvido  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  sobre  o 
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recurso  interposto  por  Joaquim  Tiiomaz  da  Costa  Bastos  da 
seoteuça  que  o  demittiu  do  lo^ar  de  agente  de  leilões  dessa 
praça,  Ha  por  bem,  na  conformidjide  de  Sua  Imperial  Reso- 
lução de  ii  do  corrente  sobre  Consulta  de  iik  de  Abril  do 
anno  passado.  Negar  provimento  pelos  seguintes  funda- 
mentos: 

i.^  Porque  o  recorrente,  quer  no  exercício  do  cargo, 
quer  fóradelle,  encarroí?ava-se  particularmente  de  cobranças, 
pagamentos  e  outros  misteres  de  natureza  eommercíal  e  in- 
teiramente incompatíveis  com  o  officio  de  agente  de  leilões  ; 

2.**  Porque  se  incumbira  da  venda  de  salvados  de  uma 
embarcação,  por  um  outro  seu  collega. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  devidamente  o  fazer 
constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 

N.  53  —  EM  16  DE  AGOSTO  DE  1884 

o  registro  dos  créditos  maritímos  e  a  respectiva  annotaçSo  podem   ser  feitos 
pola  JuDti  Commereial  do  iogar  em  qno  fôr  contrahido  o  debito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— !■  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1884. 

Consultou  V.  S.,  em  offlcío  de  11  de  Março  ultimo,  si,  de- 
vendo ser  lançados  no  registro  do  commercio,  em  tempo 
utll,  os  créditos  marítimos  a  que  se  referem  os  arts.  472  e 
474  do  Codi(::o  Commereial,  e  annotadas  as  respectivas  im- 
portâncias no  registro  da  carta  da  embarcação,  para  que 
possam  ser  os  mesmos  créditos  considerados  como  privile- 
giados, tem  a  Junta  (Commereial  do  domicilio  do  credor  com- 
petência parn  ordenar  conjunctamente  o  registro  do  credito 
e  a  sua  annotaçao,  ou  somente  aquelle  quando  é  contrahida 
a  divida  fora  do  dístricto  da  Junta  onde  a  embarcação  foi 
registrada. 

Era  solução  declaro,  de  accôrdo  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Nacional, 
que  em  falta  de  disposição  legal  dando  á  Junta  que  expediu 
a  carta  a  attribuição  exclusiva,  que  só  seria  Ipíritima  quando 
expressamente  concedida,  de  registrar  os  créditos  e  proceder 
á  annotaçao  destes  no  registro  da  carta  da  embarcação, 
podem  ser  feitos  o  registro  do  credito  e  a  respectiva  anno- 
taçao peia  Junta  Commereial  do  Iogar  em  que  se  houver  con* 
trahido  o  debito. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Francisco  Maria  Sodré  Pereira, 
—  Sr.  Presidente  da  Junta  Commereial  da  Corte. 
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N,  54  -  EM  25  DE   AGOSTO  DE  1884 


Preralece,  até  sor  exprossamonto  rorogada,  a  Lei  prorincial  o.  U7  de  14 
de  Agosto  de  1878  quo  dea  ao  Presidente  da  Provioeia  a  attriboiçSo  de 
proTer  ritaliciamente  o  ofBeio  de  Escrivão  de  orphios  e  ausentes  da  ca- 
pital do   Geará. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  2*  Secção.  —  Rio  do 
Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se  por  Sua  Im mediata  Resolução  de  16  do  corrente 
mez  com  o  parecer  das  Secções  reunidas  do  Império  e 
Justiça  do  Conselho  de  Estado  em  Consulta  de  3  de  Janeiro 
de  1882,  Manda  approvar  o  acto  de  16  de  Agosto  de  1881, 
pelo  qual  essa  Presidência,  como  se  vê  do  offlcio  n.  2777  de 
19  de  Setembro  de  1881,  usou  da  attribuiçâo  conferida  pela 
Lei  provincial  n.  117  de  14  de  Agosto  de  1878,  para  prover 
vitaliciamente  António  Felino  Barroso  no  oOicío  de  Escrivão 
de  orphãos  e  ausentes  do  termo  da  capital,  porquanto, 
attenta  a  disposição  do  art.  S""  dn  Lei  u.  105  de  12  de  Maio 
de  1840,  interpretativa  do  Acto  Addicional,  prevalece  em  in- 
teiro vigor  a  referida  lei  provincial  até  que  seja  expressa- 
mente revogada  pelo  Poder  competente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ej,.-^ Francisco  Maria  Sodré  Pereira.."^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 

N.  55  —  EM  28  DE  AGOSTO  DE  1884 


Declara  qne  deve  ser  roqnisitado  do  Coinmandante  Superior  um  ofllcial  da 
Guarda  Nacional  para  conduzir  um  proso,  também  oí&cial,  á  prisSo  que 
houver  no  logar  ou  a  outra  que  fdr  designada  como  mais  deconte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 3*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  officio  n.  148  de  8  do  corrente 
transmittiu  V.  Ex.  o  que  lho  dirigiu  o  Juiz  de  Direito  da 
comarca  do  Ingá  consultando  si,  á  vista  do  §  1°  do  art.  1« 
da  Lei  n.  239o  de  1  de  Setembro  de  1873,  deve  requisitar  do 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  mesma  co- 
marca um  official  para  conduzir  uin  preso  também  offlcíal  á 
prisão  militar  que  bouver  no  logar,  e,  na  falta  desta,  á  que 
lôr  designada  como  mais  decente. 


Digitized  by  VjOOQIC 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  37 


Resolvendo  pela  affirmativa  a  duvida  proposta,  tenho  a 
declarar  que  a  disposição  citada,  só  permittíndo  chamar  a 
Guarda  Nacional  nos  casos  de  guerra  externa,  rebelliào,  sedi- 
ção ou  insurreição,  excluiu  nas  circumstancias  ordinárias 
us  serviços  de  guarnição,  rondas,  aquartelamentos  e  outros 
de  natureza  semelhante,  mas  nào  podia  comprehender  em 
taes  restricções  o  modo  pratico  de  observar  uma  regalia, 
que  ficou  subsistente,  e  que,  interessando  ao  decoro  da  pró- 
pria classe  dosofflciaes,  não  contraria  o  intuito  da  lei  citada, 
que  restringiu  ónus  e  trabalho,  sem  comtudo  prejudicar  as 
prerogativas  conreridas  pela  legislação  anterior,  nem  o 
expediente  indispensável  para  a  boa  marcha  do  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.-- Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  56  —  EM  28  DE  AGOSTO  DE  1884 


o  crime  eonsidera-se  militar  quando  so  dá  o  concarso  simaltaneo  de  duas 
eondiçSes  —  ser  o  delinquente  militar  e  o  crime  militar  por  saa  natureza, 
ou  por  alguma  razão  especial. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2^  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  officio  dessa  Presidência  de  9  de  Março  de  1883, 
com  referencia  ao  conflicto  suscitado  pelo  facto  de  estar 
sendo  simultaneamente  processado  no  foro  commum  e  mi- 
litar o  soldado  do  17*  batalhão  de  infantaria  Bemvindo  Quin- 
tino do  Espirito  Santo,  pela  co-participação  nos  ferimentos 
feitos  por  Conceição  Maria  Izabel,  e  dos  quaes  resultou  a 
morte  do  soldado  Romualdo  Ramos  de  Oliveira. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  a  cujo  parecer  se  refere  a  Im- 
perial Resolução  de  23  do  corrente,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  eifeiíos,  que  o  réo  de 
quem  se  trata  deve  ser  julgado  no  foro  commum: 

l.**  Pela  connexão  do  delicto  em  que  Conceição  foi  autora 
e  co-réo  o  soldado  Quintino  do  Espirito  Santo,  que  cooperou 
e  concorreu  directamente  para  a  perpetração  daquelle  de- 
licto ; 

2.<>  Pela  igualdade  do  julgamento  e  pena  que  deve  appli- 
car-se  na  mesma  conformidade  aos  delinquentes  de  um  mes- 
mo crime,  segundo  o  principio  consagrado  no  direito  crimi- 
nal, e  que  nas  circumstancias  expostas  ficaria  infringido  si 
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am  dos  delinquentes  fosse  julgado  pelo  foro  commum  e  o 
outro  pelo  privilegiado  de  sua  classe ; 

3.0  Porque  nãoesiào  definidos  por  lei  os  crimes  niilílares 
pela  falta  de  um  código  respectivo,  existindo  somente  a  Pro- 
visão de  20  de  Outubro  de  183^,  a  qual  define  quatro  casos, 
em  que  não  se  acha  comprehendído  o  réo ; 

4.0  Piniilmente  porque,  p.ira  que  o  crime  seja  militar  e 
como  tal  so  considere,  torna  se  necessário  o  concurso  si- 
multâneo de  duas  condições»  ser  o  delinquente  militar,  e 
o  crime  militar  por  sua  natureza  ou  por  alguma  razào  es- 
pecial, conforme  opinou  a  Consulta  de  7  de  Janeiro  de 
1867,  a  que  se  refere  a  Resolução  de  12  do  mesmo  mez. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  57  -  EM  12  DE  SETEMBRO  DE  1884 

E'  oscnsada  •  petiçáo  á%  graça  depois  do  perdSo  do  offendído,  legalmente 
tomado  por  termo  nos  autos  do  crímos  particulares  om  que  nio  tirer 
logar  a  aeeusaçio  por  parte  da  Justiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  3^  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  referencia  a  petição  documentada 
em  que  o  Bacharel  Francisco  António  de  Araújo,  condem- 
nado  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  do  Ampnro  por  crime 
de  injurias  impressas,  pede  perdão  da  pena  de  dousmezes  de 
prisão  e  multa  correspondente  «n  metade  do  tempo,  de  cuja 
execução  o  queixoso  já  havia  desistido  por  termo  lavrado  nos 
autos  e  assignndo  pelo  seu  bnstante  procurador  e  por  duas 
testemunhas,  Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
Decidir  que,  na  forma  dos  Avisos  de  27  de  Abril  e  31  de  De- 
zembro de  1853  e  n.  138  de  31  de  Maio  de  1864,  a  desistên- 
cia do  queixoso,  tomada  por  termo  nos  autos,  assignado  pela 
maneira  referida,  põe  termo  á  accusação  e  exime  o  réo  da 
sancçfio  penal  nos  crimes  particulares  em  que  não  tem  logar 
o  procedimento  por  parle  dn  Justiça. 

Assim,  pois,  desde  que  o  réo  já  não  é  passível  da  pena  im- 
posta no  processo,  escusado  se  torna  o  recurso  de  graça, 
embora  a  de<isten('ja  não  tehhn  sido  julgada  por  sentença, 
que,  como  nos  casos  de  perdão  imperial,  não  é  dispensável, 
cabendo  ao  inleressíido  promover  a  observância  desta  for- 
malidade quando  a  autoridade  judicial  nao  a  cumpre  ex 
officiOy   como  deve. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira m 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  58  —  EM   45  DE  SETEMBRO  DE  1884 
ProTÍdoDcia  nobre  concessão  do  passagens,  e  a  quem  devem  ser  dadas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiç a.  —  1»  Secçio. -*- Cir- 
cular.—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1884. 

Illm.  èExm.  Sr.^Nas  contas  apresentadas  pelas  compa- 
nhias de  navegação  nota-se  frequentemente  a  conceasao  de 
passagens  que,  ou  não  são  autorizadas  por  lei,  ou  não  podem 
ser  pagas  por  conta  deste  Ministério. 

E  porciue  convenha  evitar  que  as  mesmas  companhias, 
cumprindo  em  boa  fé  as  ordens  expedidas  pela  autoridade 
competente,  venham  a  sotfrer,  por  motivo  independente  de 
sua  vontade,  o  atrazo  nas  indemnizações  que  lhes  são  de- 
vidas, juI<.ro  conveniente  recommendara  V.  Ex.: 

Que,  na  conformidade  do  Aviso  Circular  de  17  de  Junho 
ultimo,  não  conceda,  sem  prévia  autorização  deste  Ministé- 
rio, passagens  por  conta  delle  senão  a  presos  de  Justiça  de 
umas  para  outras  Províncias^  e  ás  praças  que  os  conduzirem, 
ex4;lQídos  os  presos  pertencentes  a  essa  Provinoia  quando 
forem  para  o  Presidio  de  Fernando  de  Noronha,  e  os  senten- 
ciados militares,  cujo  transporte  correrá  por  conta  do  Mi- 
nistério competente ; 

Que»  nas  ordens  expedidas  ás  companhias  de  navegação, 
declare  sempre  não  só  o  Ministério  por  cuja  conta  deve  oor^ 
rer  a  passagem,  na  conformidade  das  disposições  em  vigor, 
mas  também  a  rubrica  do  orçamento  a  que  pertença  a  aes- 
peza,  ou  a  data  da  ordem  especial  deste  Ministério  quando 
a  houver ; 

Que  fiquem  prevenidas  as  companhias  de  que  só  devem 
dírigir-se  a  este  Ministério  parn  o  pagamento  de  contas  que 
lhe  pertençam,  iiavendo  a  maior  diligencia  em  evitar  que 
ellas  caiam  em  exercicios  findos,  pois  neste  caso  se  terá  de 
proceder  na  conformidade  do  art.  li  da  Lei  n.  3230  de  3 
do  corrente,  e  mais  legislação  em  vigor; 

Qu(^  laes  contas  sejam  sempre  enviadas  coma  maior  bre- 
vidade por  intermédio  dessa  Presidência,  que  dará  todas  as 
necessárias  explicações,  de  modo  a  evitar  qualquer  embaraço 
por   falta  de  esclarecimentos  ; 

Que,  Uma  vez  ordenado  o  pagamento  e  communicado  a 
essa  Presidência,  deverão  ter  disso  sciencia  immediâta  os 
interessados  para  promover  em  tempo  a  respectiva  cobrança. 

Chamando  muito  especialmente  a  atlenção  de  V.  Èx.  para 
este  assumpto,  devo  ponderar- lhe  que  o  actual  systenia  or- 
çamentário e  especialmente  a  disposição  do  art.  20  §2^  da 
Lei  n.  3229  de  3  do  corrente,  não  permlttem  fazer  despeza 
que,  embora  por  sua  natureza  se  comprehenda  na  verba 
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gernl,  não  esteja  classificada  na  tabeliã  explicativa  do  orça- 
mento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
—  Sr.   Presidente  da  Província   de  Pernambuco. 

—  Idêntico  aos  Presidentes  das  outras  Províncias,  sendo 
substituído  o  ò^  período  pelo  seguinte: 

Que,  na  conformidade  do  Aviso  Circular  de  17  de  Junho 
ultimo,  não  conceda,  sem  prévia  autorização  deste  Ministé- 
rio, passagens  por  conta  delle  senào  a  presos  de  Justiça  de 
umas  para  outras  Províncias,  e  ás  praças  que  os  conduzirem, 
excluídos  08  sentenciados  militares,  cujo  transporte  correrá 
por  conta  do  Ministério  competente. 


N.  59  -  EM  15  DE  SETEMBRO  DE  1884 


A  oscriptara  publica  do  contrato  para  communicaçSo  do  bens  nio  sappre  a 
falta  das  coadiçSes  essenciaot  para  a  legilímidade  da  alliança  matrimonial 
ontro  calholieos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 3*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1884. 

IlIm.eExm.  Sr.— Foram  presentes  a  Sua  Magestade  o 
Imperadores  officíos  dessa  Presidência  deâ5de  Maio,  14  de 
Junho  e  30  de  Julho  de  1880,  acompanhando  o  segundo  uma 
escriptura  lavrada,  em  17  de  Abril  de  1880,  por  José  Bernar- 
dino Galvão,  Escrivão  do  Juízo  de  Paz  e  Taheilíao  do  notas  na 
freguezia  de  S.  Vicente  Ferrer,  termo  de  Rezende,  e  na  qual 
Ladíslau  José  da  Fonseca  Mello  e  Anna  Olympia  Maia  decla- 
raram : 

Que,  por  melo  de  escriptura  de  esponsaes  e  contrato,  faziam 
uma  sociedade,  afim  de  que  os  bens  presentes  e  futuros  dos 
outorgados  se  communicassem,  passando  por  herança  a  seus 
íllhos ; 

Que  celebraram  este  contrato  por  se  recusar  o  Vigário  a 
recebel-os  em  matrimonio. 

Consta  igualmente  das  informações  prestadas  por  V.  Ex. 
que  a  recusa  do  referido  Vigário  proveio  da  falta,  não  só  de 
certidão  de  óbito  da  mulher  do  nubente,  viuvo,  ou  de  assen- 
tamento relativo  a  esta  circumstancia,  mas  também  de 
autorização  da  superior  autoridade  ecclesiastica. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  Sua  Im- 
perial Resolução  de  4  do  corrente,  com  o  parecer  das  Secções 
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reunidas  do  Império  e  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  em 
(lonsulla  de  5  de  Novembro  de  1881,  Houve  por  bem  Mandar 
declarara  V.  Ex.,  para  os  flns  convenientes  : 

Que  a  referida  escriptura  não  se  pode  considerar  um  simples 
pacto  esponsalicio  ou  ante-uupcial  permittído  pelas  leis  do 
Império  ;  foi  antes  um  meio  irregular  por  que  se  procurou, 
com  a  intervenção  de  um  serventuário  que  tem  fé  publica, 
supprir  a  faltn  das  condições  essenciaes  —  da  licença  prévia 
doParocho  e  da  ceremonia  religiosa,  sem  as  quaos  não  se 
pode  considerar  subsistente  para  qualquer  efieito  válido  a 
alliança  matrimonial  entre  catholicos  ; 

Que,  portanto,  se  deve  proceder  criminalmente  contra  o 
serventuário  publico  que  lavra  contratos  manifestamente 
contrários  ás  disposições  vigentes,  como  o  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  60  —  EM  15  DE  SETEMBRO  DE  1884 


Os  TabelliSes  d3o  podem  acoitar  em  suas  notas  outras  escripturas  de  casa- 
moDto  que  nào  as  do  simples  pactos  osponsalicios  ou  anto-nupeiaos  per- 
mittidos  pelas  leis  do  Império. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.- Foram  presentes  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  os  ofiBcios  dessa  Presidência  do  12  de  Fevereiro  e 
27  de  Abril  de  1881,  sob  ns.  57oe  1405,  acompanhando,  o  pri< 
meiro^a  informação  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  da  capital, 
e  o  segundo  alguns  instrumentos  lavrados  no  cartório  do 
Tabelliào  Fernando  AíFonso  de  Freitas  Noronha,  e  pelos  quaes 
pessoas  acatholícas,  sob  a  allegação  de  não  haver  no  fogar 
sacerdote  de  sua  religião,  declaram  receber-se  em  matrimonio, 
dispondo  sobre  os  eíTeitos  civis  deste,  a  contar  da  data  da 
celebração  desses  instrumentos,  embora  com  a  clausula  de 
sujeilarem-se  ás  leis  do  Império,  referentes  a  este  assumpto. 

Eo  mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se,  por  Sua  Im- 
perial Resolução  de  9  do  corrente,  com  o  parecer  das  Secções 
reunidas  do  Império  e  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve 
por  bem  Mandar  declarar: 

Que,  pela  legislação  vigente,  taes  casamentos  são  illegi- 
timos  e  nullos,  mesmo  entre  os  acntholicos,  que,  segundo  o 
Decreto  n.  1144  de  11  de  Setembro  de  1861,  dependem  da 
condição  imprescindível    da  celebração    do  acto  religioso 
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por  pastor  da  religião  dos  contrabentes,  e  conforme  o  respe- 
ctivo rito  ; 

Que,  portanto,  se  deve  proceder  criminalmente  contra  os 
Tabelliàes,  que  aceitam  em  suas  notas  escripiuras,  que,  como 
as  de  que  se  trata,  não  importam  simples  pactos  esponsa- 
lícins  ou  ante-nupciaes,  na  forma  permittida  pelas  leis  do 
Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,'^  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  6i  -EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1884 
Habilitação  de  eonearrentes  a  officios  de  Jastiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Do  exame  feito  nos  papeis  relativos  ao 
provimento  dos  officios  de  Escrivão  de  orphãos  e  ausentes  do 
termo  de  S.  Sebastião  de  Tijucas,  resulta  que  nenhum  dos 
pretendentes  se  habilitou  na  forma  das  disposições  em  vigor. 

A  respeito  do  primeiro,  Zeferino  António  Rodrigues  de  Car- 
valho, nomeado  provisoriamente  por  essa  Presidência,  notam- 
se  as  seguintes  irre^^ularidades  :  1*,  a  prova  escripta  do 
exame  de  sufficíencia  nso  está  de  accôrdo  com  o  art.  4<>  do 
Decreto  n .  8276  de  15  de  Outubro  de  1881,  explicado  pelo 
Aviso  de  25  de  Novembro  de  1882 ;  2^,  o  exame  de  portuguez  e 
aritbmetíca  foi  prestado  perante  commissão  incompetente,  á 
vista  dos  Avisos  n.  12  de  20  de  Fevereiro  e  de  2  de  Março  de 
1883  ;  3',  as  folhas  corridas,  além  de  exhibídas  fora  do  prazo 
legal,  e  a  ultima  depois  de  realizada  a  nomeação,  são  irisuffl- 
cientes  por  nào  ter  em  nenhuma  delias  faliado  o  Escrivão  do 
Jury  e  execuções  crlminaes ;  4",  o  attestado  medico  foi  oflfere- 
cido  depois  do  prazo  de  60  dias. 

Quanto  ao  segundo  pretendente,  Jarintho  Cecllio  da  Silva 
Lima,  o  seu  exame  de  portuguez  e  ariíhmetica  resente-se  do 
mesmo  vicio  que  o  do  seu  competidor. 

Por  estas  razões,  que  prejudicam  e  excluem  do  concurso 
os  pretendentes,  em  vista  do  disposto  no  Aviso  Circular  de 
16  de  Agosto  de  1865,  nâo  pôde  ser  confirmada  a  nomeação 
provisória,  devendo  V.  Ex.  mandar  abrir  nova  concurrencia 
para  provimento  dos  oíVcios. 

Com  referencia  a  este  assumpto  deu*se  o  incidente  de 
haver  o  Juiz  de  Direito,  como  consta  dos  seus  officios,  negado 
posse  e  exercício  ao  pretendente  nomeado  provisoriamente. 
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allegando  ter  sido  o  acto  dessa  Presidência  obtido  ob  e  tubre- 
pticiamente,  á  vista  da  Ord.  Liv.  %^  Tit.   43. 

A  este  respeito  convém  que  V.  Ex.  faça  devidamente 
constar  que,  segundo  o  regimen  actual,  e  por  inapplicavel 
á  espécie  o  preceito  daquella  Ordenação,  não  podia  o  Juiz  de 
Direito  invocai -a  para  suspeitar  de  subrepção  um  acto 
revertido  das  formalidades  legaes  exteriores,  que  não  podiam 
induzir  duvida  quanto  á  sua  autbenticidade,  nem  justificar 
qualquer  embaraço  á  sua  execução  por  parte  do  referido 
magistrado,  cujo  procedimento  tomou  o  caracter  de  flsca- 
lisação  indébita  do  exercicio  de  atlribui^ões  exclusivas  do 
Poder  Executivo. 

Convém  além  disto  advertir  que  o  Juiz  de  Direito  devia 
ter-se  dirigido,  por  intermédio  dessa  Presidência,  ao  Governo 
Imperial,  e  nào  directamente,  á  vista  do  disposto  no  Decreto 
n.  632  de  27  de  Agosto  de  1849. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Francisco  Maria  Sodré  Pereira- 
—  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 
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N.  62  -  EM  9  DE  OUTUBRO  DE  1884 


RetolTO  o  eoDÍIicto  de  jarisdicçSo  guscitado  entro  o  Presidente  da  Provineia 
do  Pari  e  o  Juiz  substituto  da  1*  rara  com  reforeoeia  aos  embargos  do 
obras  executadas  polas  Companhias  — Urbana  da  estrada  de  forro  Paraense, 
o  Bonds  Paraenses. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  â*"  Secção. —  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Outubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  offlcío  do  antecessor  de  Y.  fix.,  de  12  de  Junho  de 
1883^  com  os  papeis  relativos  ao  conflicto  de  jurisdicção, 
suscitado  entre  essa  Presidência  e  o  Juiz  substituto  da  1^  vara 
da  comarca  da  capital,  em  consequência  de  embargos  oppos- 
tos,  nau  8Ó  pela  Companhia  Urbana  da  estrada  de  ferro 
Paraense  ás  obras  de  asseDt<nmento  de  trilhos  da  Companhia 
de  Bonds  Par«enses,  mas  lambem  por  esta  ás  obras  que 
aquella  companhia  estava  executando  em  sua  linha,  na 
fstrada  de  Nazareth. 

E  o  mesmo  Au^íusto  Senhor,  Conformando -se,  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  4  do  corrente,  com  o  parecer  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  20 
de  Março  ultimo,  Houve  por  bem  Mandar  declarar  que,  por 
ser  o  assumpto  de  natureza  administrativa,  como  expressa- 
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mente  o  reconheceram  as  próprias  companliias  interessadas, 
que  podiam  co-existir  com  seus  direitos  definidos,  bem  pro- 
cedeu V.  Ex.  mandando  continuar  as  ditas  obras,  e  assim 
resolvendo  o  conflicto  proveniente  dos  referidos  embargos, 
um  dos  quáes  veiu  a  ficar  sem  effeito  por  acto  do  próprio 
Juiz  que  o  concedera. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Francisco  .}faria  Sodré  Pereira,— 
Sr.  Presidente  da  Província  do   Pará. 
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N.  63  -  EM  10  DE  OUTUBRO  DE  1884 


Dá  proTÍm6Dto  ao  recurso  intorposto  por  Fordinand  Roddede  Gomp.  sobre 
registro  de  marca  do  fabrica. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Outubro  de  1884. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  recurso  que 
Ferdinand  Rodde  &.  Comp.  interpuzernm  da  decisão,  pela 
qual  essa  Junta  Commercial  admittiu,  de  preferencia,  no 
registro,  a  marca  apresentada  por  Léon  Rodde,  com  o  titulo 
—  Ao  Colosso  de  Rhodes. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se,  por  Sua 
Imperial  Resolução  de  7  do  corrente,  com  o  parecer  das 
Secções  reunidas  de  Justiça  o  Império  do  Conselho  de  Estado, 
em  Consulta  de  7  de  Abril  do  anno  passado,  Houve  por  bem, 
avista  do  art.  12  do  Decreto  n.  2682  de  23  de  Outubro  de 
1875  e  mais  disposições  em  vigor,  Dar  provimento  ao  mesmo 
recurso,  para  o  fim  de  ser  registrada  a  marca  dos  recorrentes 
Ferdinand  Rodde  à  Comp.,  e  annullado  o  registro  da  do 
recorrido  Léon  Rodde,  porquanto,  sem  haver  ainda  posse  de 
nenhuma  das  marcas,  quando  se  requereu  o  registro,  veri- 
fica-se,  enlretanio,  a  prioridade  na  apresentação  da  marca 
dos  recorrentes,  semelhante  á  outra,  que  foi  exhibída  três 
dias  depois. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Francisco  Maria  Sodré  Pereira, — 
Sr.  Presidente  da  Junta  Commercial  da  Còrle. 
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N.  64  —EM  11  DE  OUTUBRO  DE  1884 

No  caio  de  raga  do  logar  do  Official  do  Registro  Geral  do  Hypothoeas  com- 
poto  ao  Juiz  do  Direito  nomear  desde  logo,  iDteriuamoQte,  o  TabolliAo 
coinpanheiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— IS""  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Outubro  de  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  duvida  suscitada  no 
officio  de  15  do  mez  findo,  decloro  a  V.  Ex.  que,  qunndo  por 
morte  do  Tabeliiào,  designado  na  forma  do  arl.  7"  §  2°  do 
Decreto  n.  3453  de  26  de  Abril  de  1865,  vagar  o  logar  do 
Ofidcial  do  Ro<;istio  Geral  de  Hypotliecas,  cabe  ao  Juiz  de 
Direito  nomear  desde  logo,  interinamente,  o  Tabelliào  com- 
panheiro, e  informar  sobre  quem  definitivamente  deva  ser 
designado  pelo  Presidente  da  Província,  nos  termos  do 
decreto  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Francisco  Mavli  Sodré  Pereira,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  65 -EM  13  DE  OUTUBRO  DE  1884 


Restabelecido  nm  offieio  de  Justiça  tem  alteraçSo  e  na  mesma  circomseripçSo» 
devem  ser  devolTÍdos  ao  respectivo  sorvoDtoario  todos  os  livros  o  papeis 
qno  faziam  parto  do  cartório. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  13  de  Outubro  de  1884. 

Ulm.  eExm.  Sr.— Com  referencia  ao  offlcio  n.  212  de 
27  de  Agosto  de  1883,  declaro  a  V.  Ex.  que,  tendo  a  Lei 
provincial  n.  7,  de  24  de  Fevereiro  daquelle  anno,  restabele- 
cido, sem  alteração  e  na  mesma  circumscripção,  o  officio  de 
2<»  Tabelliào  do  publico,  judicial  e  notas  do  termo  do  Bananal, 
todos  os  livros  e  papeis,  que  faziam  parte  do  cartório  daquelle 
officio,  devem  ser  devolvidos  ao  respectivo  serventuário, 
João  Domingues  Guedes,  que,  com  o  outro  companheiro, 
entra  na  distribuição  dos  feitos  eiveis  e  crimes,  por  serem 
ambos  Tabelliães  do  judicial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Francisco  Maria  S(xlré  Pereira  .— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  66  —  EM  48  DE  OUTUBRO  DE  1884 


RosoIto  o  cooflicto  suscitado  onlre  o  Presidente  da  ProTÍncia  do  S.  Paulo  o  o 
iuix  dos  Feitos  da  Fazenda,  sobre  a  reacquisiçSo  do  terrenos  desapropriados 
ao  eonrento  da  Luz. 


Ministério  dos  Negócios  da  Jasliça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Em  oíficio  de  11  de  Dezembro  de  1880 
foi  sQbmettido  á  resolução  definitiva  do  Governo  Imperial  o 

Srocesso  do  conflicto  suscitado  entre  essa  Presid  ncia  e  o  Juiz 
os  Peitos  da  Fazenda,  em  consequência  de  uma  acção  pro- 
posta pelo  syndíco  do  Recolhimento  de  Nossa  Senbora  da  Luz, 
para  reacquisígão  de  terrenos  que,  desapropriados  por  uti* 
lidade  publica,  não  tiveram  o  Gm  primitivo  e  deviam  ser 
vendidos  em  virtude  de  autorização  legislativa  provincial, 
para  dar-se  outra  applicação  ao  producto  da  venda. 

E  Sua  Mageslade  o  Imperador,  Conformando-se,  por  Sua  Re- 
solução de  4  do  corrente,  com  o  parecer  da  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  12  de  Dezembro  do 
anno  passado,  Ha  por  bem  Mnndar  declarar  que  não  procede 
o  conflicto,  e  que  a  causa  deve  continuar  perante  o  Juizo  de 
que  foi  avocada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 
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N.  67  —  EM  29  DE  OUTUBRO  DE  1884 


Roeommenda  que  as  autoridades  judiciarias,  quando  prestarem  esclarecimentoi 
Bobre  pedidos  do  extradíeçio,  mencionem  os  factos  o  as  cireuinstancias 
quo  tíTorem  dado  legar  á  proDuneia  do  réo. 


Ministério  dos  Negociosda  Justiça.— 3*  Secção.- Circular. 
—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Outubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  da  maior  conveniência  que  as 
Legações  brazileiras,  quando  tenham  de  solicitar  a  extradicção 
de  algum  criminoso,  estejam  habilitadas  a  prestar  os  esclare- 
cimentos que  lhes  forem  reclamados,  haja  V.  Ex.  de  recom- 
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mendar  ás  autoridades  judiciarias  dessa  Prorincia  que,  no 
officio  de  remessa  dos  documentos  jusliflcativos  do  pedido  de 
extradicçào,  façam  a  resenha  dos  factos  e  das  circumstancias 
que  tiverem  dado  logar  á  pronuncia  do  réo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d. . . . 

—  £xpedíu-se  na  mesma  data  idêntico  aviso  circulor  aos 
Juizes  de  todos  os  districtos  criminaes  da  Corte. 


t/\fi\^:^,:/\/\/\/* 


N.  68  —  EM  30  DE  OUTUBRO  DE  1884 


Declara  quo  os  antigos  officiaos  da  Gnarda  Nacional,  aproreitados  na  aetnal 
raorgaDizaçSo.  com  aeeesso  do  posto  ou  som  «He,  incorrem  na  perda  do  posto 
si  nio  solicitarem  o  titulo  no  prazo  legal. 


Ministério  dos  Neíçocios  da  Justiça.—  3*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Outubro  de  1884. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.— Resolvendo  a  coasulta  feita  por  essa 
Presidência  em  officio  n.  20  de  4  de  Abril  ultimo,  aeclaro  a 
y.  Ex.  que  os  antigos  officiaes  da  Guarda  NacioDal,  apro- 
veitados Da  actuai  reorganização,  com  accesso  de  posto  ou  sem 
elle,  incorrem  na  pena  de  perda  do  posto,  comminada  nos 
arts.  65daLei  n.  602del9  de  Setembro  de  1850  e  79  do 
Decreto  n.  7!22  de  25  de  Outubro  do  mesmo  anno,  quando 
deixam  de  solicitara  patente  ou  de  apresentar  esta  para  ser 
apostillada,  nos  prazos  marcados  no  art.  77  do  referido  De- 
creto n.  722  e  no  art.  20  do  Decreto  n.  1354  de  6  de  Abril  de 
1854  ;  podendo  elles,  entretanto,  obter  dispensa  do  lapso  de 
tempo  que  houver  decorrido  ou  prorogação  de  prazo,  quando 
occorram  circumstancias  attendiveis  em  seu  favor. 

Deus  Guarde  a  V.  Eu. -^Francisco  Maria  Sodré  Pereira.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  69  —  EM  30  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Rfto  ha  incompatibilidade  no  oxorcicío  simaltaoeo  dos  cargos  do  Juiz  Muni- 
cipal supplento  o  Socrolarlo  da  Camará  Municipal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Outubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  offlcio  n.  42,  de 4  de  Março  de 
1881,  foi  recebida  a  cópia  do  que  essa  Presidência  dirigiu  ao 
Juiz  de  Direito  da  comarca  de  S.  Matheus,  decidindo  não  ha- 
ver incompatibilidade  noexercicio  simultâneo  dos  cargos  de 
Juiz  Municipal  supplente  e  Secretario  da  Camnra  Municipal, 
comtanto  que  o  cidadão  que  hsja  de  os  accumular  se  dê  por 
suspeito  nas  causas  em  que  fòr  interessada  a  mesma  Gamara. 

E  Sua  Magestade  o  Imperailor,  Tendo  ouvido,  sobre  o 
assumpto,  a  Secçào  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  a  que 
se  refere  a  Imperial  Resolução  de  25  do  corrente,  Houve  por 
bem  Mand:ir  approvar  a  mencionada  decisão,  de  accôrdo  com 
o  Aviso  n.  66  de  20  de  Setembro  de  18^,  visto  que  semelhante 
incompatibilidade  não  está  prevista  em  leu  nem  resulta  dos 
princii)ios estabelecidos  no  Aviso  n.  89  de  4  de  Junho  de  1847. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex,^  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

N.    70 -EM  10  DE  NOVEMBRO  DE  1884 
Aos  sorTOutuariot  Titalicios  do  ofllcios  do  Justiça  cabo  o  direito  do  opção. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— 2*  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  offlcio  n.  82  de  26  de  Agosto  ul- 
timo transmittiu  V.  Ex.  o  requerimento  em  que  Ovidio  José 
Travassos,  serventuário  vilalicio  dos  officíos  de  i^  e  2"^  Ta- 
bellião  e  mais  annexos  do  termo  de  Porto  da  Folha»  faz  opção 
pelo  segundo  daquelles  officios,  desannexado  do  primeiro  em 
virtude  da  Lei  provincial  n.  1286  de  10  de  Abril  do  corrente 
anno. 

Cabendo  ao  peticionário  o  direito  de  opção,  nos  termos  dos 
Avisos  ns.  383  e  663  de  1  e  28  de  Setembro  de  1865  e  1877, 
remetio  a  V.  Èx.  a  inclusa  portaria  para  os  devidos  effeitos,  e 
recoinmendo  que  mande  pôr  a  concurso  o  offlcio  do  1<»  Ta- 
belliào. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 
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N.  71  -  EM  22  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Oi  faneeionarios  públicos  qae  forom  oloHoros  sSo  dispensados  de  assignar  o 
ponto  nos  dias  do  eleições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Novembro  de  1884. 

Sendo  os  faneeionarios  públicos,  quando  eleitores»  dispen- 
sados de  assignar  o  ponto  nos  dias  de  eleição,  cujo  serviço 
prefere  a  qualquer  outro»  assim  o  declaro  a  Y. . .  para  os  de- 
vidos efeitos. 

Deus  Guarde  a  Y ...-- Francisco  Maria  Sodré  Pereira.^ 
Aos  Cbefes  das  Repartições  sujeitas  a  este  Ministério. 

N.  72-  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

NSo  podem  ser  admitlidas  ao  registro,  antos  da  approraçSo  do  Gorerno,  as 
reformas  do  ostatutoa  das  sociedades  anonymas  que  dependem  desta 
formalidade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.-*  2*  Secção.—  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  offlcio  que  dirigiu  o  Presidente  da  Junta 
Commercial  do  Recife  com  o  recurso,  interposto  pelo  res- 
pectivo fiscal,  do  despacho  pelo  qual  mandou  aquella  Junta 
archlvar  a  reforma  dos  estatutos  realizada  pela  Ck)mpanliia  do 
Beberibe,  que  fornece  agua  á  população  dessa  capital  e  seus 
arrabaldes. 

E  o  mesmo  Augusto  Senbor,  Conformando -se^  por  Sua  Im- 
perial Resolução  de  8  do  corrente,  com  o  parecer  das  Secções 
reunidas  de  Justiça  e  Império  do  Conselho  de  Estado,  em 
Consulta  de  25  de  Abril  próximo  findo,  Ha  por  bem  Mandar 
declarar  que  procede  o  recurso  para  considerar-se  sem  eifeito 
o  acto  da  Junta,  até  que  a  companhia  preencha  a  formalidade 
legal,  sujeitando  a  reforma  dos  seus  estatutos  á  approvaçao 
do  Governo,  na  conformidade  da  Lei  n.  31ò'0  de  4  de  Novem- 
bro de  1882,  art.  i^  §  2*"  n.  3,  e  Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882,  arts.  130  n.  3, 
132  §  5«  e  164  §  l.o 

O  quecommuníco  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  afim  de 
o  fazer  constar  á  referida  Junta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

•  J,"  DecUrm  do  4884    4 
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N.  73  —  EH  11  DE  DEZEMBRO  DE  1884 
Os  saecessores  tó  8orY«m  daranle  a  Tida  dos  serTontuaríos  YitaHcios. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  2*  Secção.—  Hio  de 
Janeiro  em  li  de  Dezembro  de  1884. 

Ilim,  e  Exm.  Sr.—  Com  referencia  ao  offlcio  dessa Pre3i- 
dencia,  de  27  de  Maio  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que,  nos 
lermos  do  arl.  6®  da  Lei  de  41  de  Outubro  de  1827,  os  sue- 
cessores  só  servem  durante  a  vida  dos  serventuários  vitalí- 
cios, econse^uintemente  havendo  fallecido  José  Braz  Correia, 
proprietário  do  officio  deTabelliào  do  publico,  judiciai  e  notas 
do  termo  de  Itaborahy,  deve-se  mandar  proceder  a  concurso, 
na  conformidade  das  disposições  em  vigor,  para  o  provimento 
effectivodoiogar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Francisco  Maria  Sodré  Pereira, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.    74  —  EM  23  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

HabilitaçSo  do  coneurrontes  a  oíBeioi  do  Jastiça. 


Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — 2»  Secção.— Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1*884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Dos  papeis  juntos  ao  officio  n.  147  de 
26  de  Junho  ultimo  consta  que  os  cidadãos  Leopoldíno  Teixei- 
ra dos  Santos,  Jayme  Marques  de  Carvalho,  hsé  Domingues 
Velloso  e  Oliveira,  Paulino  de  Campos  Lima,  José  Maria  de 
Souza  Ribeiro  e  Firmino  de  Souza  Pinto  Barreto,  concurren- 
tes  ao  offlcio  de  Escrivão  de  appellações  do  Tribunal  da  Relação 
deS.  Salvador,  não  se  habilitaram  na  conformidade  das  dis- 
posições em  vigor,  pois  o  1«,  2»,  3<»,  4'»  e  5*>  apresentaram 
autos  de  exames  de  sufficiencia  que  não  foram  julgados  por 
sentença,  como  exigem  os  Avisos  de  19  de  Maio  de  1869  e  de 
7  de  Julho  deste  anno  ;  eo  6^  juntou  não  só  ura  auto  de 
exame  de  sufficiencia  feito  perante  o  Juiz  de  Direito  da  1*  vara 
eivei  da  capital  da  Província  do  Ceará,  quando  oart.  35  do 
Decreto  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874  determinou  que  os  exa- 
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mes  de  habilitação  para  os  offlcios  de  Escrivão  deappella- 
ÇÕ6S  das  Relações  sejam  feitos  perante  os  respectivos  Presi- 
dentes, mas  também  um  certificado  de  exame  de  portuguez 
e  arithmetica  prestado  na  capital  daquella  Provincia,  perante 
uma  commissâo  nomeada  pelo  Director  da  instrucçao  publi- 
ca, entretanto  que  os  Avisos  de  20  de  Fevereiro  e  2  de  Março 
de  1883  já  decidiram  que  os  Inspectores  ou  Directores  da 
instrucçao  publica  nao  tôm  competência  para  designar  nas 
capitães  das  Províncias  e  na  Corte  as  commissOes  de  que 
trata  o  art.  2<>  do  Decreto  n.  8526  de  13  de  Maio  de  1882. 
Devolvendo,  portanto,  os  referidos  papeis,  recommendo  a 
V.  Ex.  que  mande  proceder  a  novo  concurso. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'- Francisco  Maria  Sodré  Pereira,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


^\/\/:\J>^^i^/!\í/^ 
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N.  1  -  £M  10  DE  JANEIRO  DE  1884 


Kzilngae  o  terriço  <U  praticag«m  da  barra  de  Ar&rangaft,  com  snbTeoçSo 
p«Ioi  cofres  pnblieoi. 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.—  3*  Secção.—  N.  32. 
—  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Janeiro  de  1884. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.—  De  aceôrdo  com  o  parecer  do  Conselho 
Naval  emittido  em  Consulta  n.  4954  e  com  a  informaçio 
por  V.  Ex.  prestada  em  offlcío  n.  22  de  3  de  Novembro  do 
anno  próximo  íindo,  resolvi  fazer  effectiva  a  extincção  do 
serviço,  por  conta  dos  cofres  públicos,  da  praticagem  da 
barra  de  Araranguá,  nessa  Província,  visto  que  a  despeza 
respectiva  não  é  compensada  pelos  resultados  obtidos. 

Mas  tornando -se,  por  esta  deliberação»  a  praticagem  livre 
naquella  localidade,  si  quizerem  os  práticos  exercel-a  por 
associação  particulari  ai  instar  do  que  está  estabelecido 
em  outras  barras  e  portos  do  Império,  poderá  V.  Ex., 
ouvindo  o  Capitão  do  Porto,  prestar  novas  informações 
para  a  reorganização  do  serviço,  de  aceôrdo  com  as  dispo- 
sições que  lhe  forem  applicaveis,  não  só  do  Regulamento 
especial  para  a  praticagem  da  barra,  de  que  se  trata,  mas 
ainda  dos  que  têm  sido  promulgados  para  outras  Pro- 
víncias, sob  a  condição  de  não  correrem  as  despezas  pelos 
cofres  do  Estado,  embora  fique  a  praticagem  sujeita,  no  que 
fôr  absolutamente  necessário,  á  direcção  da  Capitania  do 
Porto. 

Do  que  nesse  sentido  houver  deliberado,  haja  Y.  Ex. 
de  communicar-me  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  de  Almeida  Oliveira.'^  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


«/V^:A\:/\^:/^:/^í/» 
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N.  S—  EM  23  DE  JANEIRO  DE  1884 
Di  BOTa  denomioaçSo  aoi  naTÍos  da  Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Mariaha.—  2*  Secção.—  N.  148. 
—  Rio  de  Janeiro  em  S3  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  <»  Convindo  regularizara  denominação 
dos  navios  da   Armada,   resolvi,  depois  de  inteirar-me  do 

Sue  V.  Ex.  e  o  Chefe  de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal 
e  Marinha  da  Corte  informam  em  offlcío  de  5  do  corrente, 
que  tenham  elles  as  denominações  constantes  da  relação 
junta,  assígnada  pelo  Director  Geral  desta  Secretaria  de  Es- 
tado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  de  Almeida  Oliveira.^-' 
Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Armada. 

DBNOMINAÇAO  DOS  NAVIOS  DA  ARMADA 

Encouraçados: 

RiackuelOf  Aquidaban,  Solifnôe8,Javary,  Sete  de  Setembro, 
Bahia.  Mariz  e  Barros,  Rio  Grande,  Alagoas  e  Piaahy. 

Cruzadores: 

Guanabara,  Almirante  Barroso,  Trajano,  Parnahybat  Pri" 
meiro  de  Março  e  Imperial  Maritúeiro. 

Canhoneiras : 

Affonso  Celso,  Iniciadora,  Marajó,  Traripe,  Guaranu,  Ma- 
ndos^ Vidal  de  Negreiros,  Henrique  Dias,  Fernandes  Vieira, 
Tramandahy,  Lamego,  Braeonnot,  Taquary,  Moema  e  Cabtdello. 

Torpedeiras : 
Ns.  ly  S,  3,  4  e  5,  Alpha,  Beta  e  Gamfi. 

Transportes : 
JPiirtí^  e  Madeira. 

Navios  de  instrucção : 

Nictheroy^  Amazonas,  Tonelero  e  patachos  das  companhias 
de  aprendizes  marinheiros. 

Embarcações  auxiliares  ( de  guerra  e  transportes  ): 

Vapores:  António  João,  Voluntário  da  Pátria,  lanchas  a 
vapor. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  23 
de  Janeiro  de  i98it.'' Sabino  Eloy  Pessoa. 
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N.  3  — EM  28  DE  JANEIRO  DE  1884 

Altera  o  prazo  Gxado  na  elaasala  7&  das  condições  geraos  a  quo  so  refere 
a  Circular  o.  1097  de  t9  do  Jalho  de  1882  a  respeito  de  foroeeimeDtos  para 
a  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.—  4*  Secçio.—  N.  17S. 
Circular.— Rio  de  Janeiro  em  28  dQ  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Recommendo  a  Y.  Ex.  expediçio 
de  ordem  a  íim  de  que  d*ora  em  diante,  nos  contratos 
que  se  celebrarem  ne^sa  Província  para  fornecimento  ,á 
Marinha,  se  eleve  a  60  dias  o  prazo  de  30  estabelecido  na 
clausula  7*  das  condições  geraes  cuia  cópia  acompanhou  a 
Circular  n.  1097  de  29  de  Julho  de  1882. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Auíonio  de  Almeida  Oliveira,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d 

N.  4  -  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1884 

Estabelece  a  eompeteneia  das  Capitanias  no  que  respeita  i  inspeeçZo,  policia 
naval  e  imposição  de  penalidade  por  infracções  eommettidas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 3»  Secção.— N.  160. 
—  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1884. 

Declaro  a  V.  S.  que  as  duvidas  suscitadas  em  seu  offlcio 
n.  281  de  15  de  Dezembro  ultimo,  estão  resolvidas  pelo 
Aviso  n.  2389  de  26  de  Novembro  do  anno  passado,  o  qual 
só  se  refere  aos  arts.  116  e  117  do  Regulamento  de  19  de 
Maio  de  1846,  na  parte  relativa  á  jurisdicção  que  exerciam  os 
Capitães  de  Portos  para  julgar  processos  destinados  á  indem- 
nização de  prejuízos  causados  por  abalroamento  tanto  no  alto 
mar,  como  nos  portos  do  Império,  e  que  hoje,  pelo  Decreto 
n.  2030,  de  18  de  Novembro  de  1857,  pertence  ás  autoridades 
judiciaes. 

Sem  emb}»rgo,  porém,  das  disposições  do  citado  decreto, 
subsiste  a  competência  das  Capitanias  em  tudo  quanto  entende 
com  a  inspecção,  policia  naval  e  imposição  da  penalidade 
correspondente  ás  infracções  commettidns,  sendo  que,  nestes 
casos,  tem  ainda  applicação  o  disposto  no  Aviso  n.  320,  de  23 
de  Outubro  de  1855. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  de  Almeida  Oliveira.^ 
Sr.  Capitão  do  Porto  do  Provinda  do  Espirito  Santo. 
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N.  5  — EM  15  DE  FEVEREIRO  DE  188& 

Declara  qae  os  empregados  militares  dos  Arsenaes  devem  soffrer  os  mo<mos 
descontos  que  se  fazem  aos  do  Quartel-tioneral,  doi  termos  do  art.  309  Jo 
Rogalamento  de  3  de  Maio  de  1874. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. —  3"  Secção. «  N.  231. 
—  Rio  de  Janeiro  era  15  de  Fevereiro  de  1884. 

InteíradD  do  que  V.  S.  informa  em  offlcio  n.  248  de  21  do 
passado,  acerca  do  requerimento  em  que  o  machinista  de 
3*  classe  Eduardo  Jorge  Móis,  que  serve  na  serraria  a  vapor 
desse  Arsenal,  solicita  o  abono  dos  vencimentos  de  três  dias, 
que,  por  doente,  deixou  de  trabalhar,  declsro  a  V.  S.  que  os 
empregados  dos  Arsenaes  que  forem  militares  devera  soflFrer 
os  mesmos  descontos  que  se  fazem  aos  do  Quartel-General  da 
Marinha,  nos  termos  do  art.  209  do  Regulamento  de  2  de  M^ío 
de  1874. 

Assim,  nâo  tendo  o  supplicante  comparecido  na  respe- 
ctiva officina  por  rnolivo  justificado,  está  sujeito  ao  desconto 
de  um  terço  da  gratificação  que  percebe,  na  qualidade  de  ma- 
chinista da  citada  serraria,  de  conformidade  com  o  §  2®  art.  19 
do  Decreto  n.  fi278  de  10  de  Maio  de  1873,  que  reorganizou  o 
dito  Quartel-General,  assisti ndo-lhe,  portanto,  direito  a 
ser  indemnizado  do  que  lhe  foi  indevidamente  descontado  na 
gratificação  de  exercício  no  mez  de  Dezembro  ultimo. 

O  que  a  Y.  S.  communico  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  António  de  Almeida  Oliveira.-- 
Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Provinda  da  Bahia. 


*«V:A:A:Ay^:A:A:/=' 


N.  6-  AVISO  DE  27  DE  MARÇO  |DE  1884 

Declara  livre  a  pratieagem  da  barra  do  Ararangná,  podendo  ser  eiereida  por 
assoei  a  çfto  particular 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.—  3*  Secção.—  N.  468. 
—  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Março  do  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— O  Aviso  de  10  de  Janeiro  ultimo,  extin- 
guindo o  serviço  da  pratieagem  da  barra  de  Araranguá,  nessa 
Província,  por  conta  dos  cofres  nacionaes,  e  tornando-a  livre 
naquella  localidade,  si  qaizerem  os  práticos  exercel-a  por 
associação  partionlar,  não  os  obriga  a  exercer  taea  fancçOes. 
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O  qaea  V.  Ex.  commaníco,  em^resposta  ao  seu  officio 
n.  5,  de  10  do  corrente,  relativamente  no  pratico  João  José 
de  Áraujo  Carpes,  qae  declarou  não  lhe  convir  o  exercício  da 
citada  praticarem  por  esse  modo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  António  dê  Almeida  Oliveira,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Gatharina. 


^/f^^f^^fi^cfy^w^/» 


N.  7  —  AVISO  DE  7  DE  ABRIL  DE  1884 


'4Bit«Wleee  «t  eondiçffos  om  que  podem  ser  acellos  os  gabstitatos  que  forem 
apresentados  pelas  praças  dos  corpos  de  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 2*  Secção.— N.  691. 

—  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Abril  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Afim  de  evitar  que  o  serviço  da  Ar- 
mada seja  prejudicado  peio  direito  de  apresentar  substitutos, 
Sue  têm  as  praças  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros  e 
o  batalhão  naval,  convém  que  V.  Ex.  expeça  as  seguintes 
ordens : 

O  substituto  só  poderá  ser  aceito  si  fôr  tão  idóneo  qnanto 
o  substituído  em  vigor  physico  e  em  habilitações  para  o  ser- 
viço da  Armada. 

Ao  individuo  que  se  apresentar  para  servir  como  substi- 
tuto farão  os  Gommandantes  dos  corpos  ver  claramente  as 
obrigações  que  vão  contrahir,  assim  como  as  vantagens  pecu- 
niárias que  na  forma  da  lei  são  concedidas  aos  voluntários  e 
engajados. 

Para  se  fazer  effectlva  a  obrigação  que  tem  o  substituído  de 
tornar  ao  serviço,  si  o  substituto  desertar  antes  do  concluir 
o  tempo  pelo  qual  fica  obrigado,  deve  aquelle  declarar 
o  logar  onde  vai  residir  e  assumir  a  obrigação  de  não  mudar 
de  domicilio  emquanto  durar  a  substituição,  sem  o  com- 
municar  ao  Quartel-General,  directamente,  ou  por  intermédio 
das  Capitanias  de  Portos. 

Deus  Guarde  a   Y.  Ex.-^  António  de  Almeida- Oliveira.'-^ 

—  Sr.  Conselheiro  de    Guerra  Ajudante  General  da  Ar- 
mada. 


«/V^:A:/^c/VW< 
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N.  8  -  AVISO  DE  19  DE  MAIO  DE  1884 

Declara  o  modo  do  votação  dos  membros  das  eommissJos  do  Tíslorias  e  como 
deve  sor  resolvida  no  caso  do  empate. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 3*  Secção.—  M.  773. 
—  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Maio  de  1884. 

Em  offlcio  n.  43,  de  29  de  Março  ullimo,  consaltou  V.  S. 
si,  por  occasiâo  de  execatar-se  o  Regaiamento  annexo  ao 
Decreto  n.  1324,  de  5  de  Fevereiro  de  1854,  na  parte  concer- 
nente ás  vistorias  dos  navios  mercantes,  devem  as  decisões 
ser  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  membros  da  commissão 
examinadora,  ou  si,  para  ser  resumido  o  parecer  e  obtido  o 
resultado  da  vistoria,  cada  um  delles  julga  separadamente 
sobre  a  parte  de  que  tem  especial  conhecimento. 

Respondendo,  declaro  a  Y.  S.,  de  accôrdo  com  as  disposi- 
d5es  vigentes  e  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittido  em 
Consulta  n.  5074,  de  9  do  corrente,  que,  dada  a  duvida  ex- 
posta, convém  observar  o  seguinte : 

Depois  de  concluídos  os  diversos  exames,  indicados  pelo 
regulamento,  no  casco,  machina  e  apparelho  do  navio,  a  com- 
missão decidirá  por  maioria  de  votos  si  a  embarcação  se  acha 
ou  não  em  estado  de  navegar. 

Si  os  peritos  não  aceitarem  reciprocamente  as  opiniões 
que  houverem  emittido  e  d'ahi  resultar  empate  na  votação, 
resolverá  deâniti vãmente  o  voto  do  presidente  da  commissão. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  de  Almeida  Oliveira.  —Sr. 
Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Província  do  Pará. 


^/e^g\/!\J>,J\/\f\:/» 


t  N.  9-  AVISO  DE  24  DE  MAIO  DE  1884 

Determina  qae  aos  gaardiZet  seja  compatado,  como  de  embarqne,  para  os 
eíTeitos  de  promoçSo,  o  tompo  durante  o  qual  serviram  na  qaalidade  de 
extranomerarios  a  bordo  dos  navios  da  Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 2*  Secção.—  N.  991. 
—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Maio  de  1884. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  o  Conselho  Na- 
Yal  sobre  a  proposta  por  V.  S.  apresentada  em  offlcio  n.  241  de 
23  de  Abril  próximo  pretérito,  Determina  que  aos  guardiães 
do  corpo  de  offlciaes  marinheiros  seja  computado  como  de 
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embarque,  para  os  effeítos  da  promoção,  o  tempo  durante  o 
qual  serviram,  na  qualidade  de  extranumerarios,  a  bordo  dos 
navios  da  Armada . 

O  que  a  y.  S.  communlco  para  sua  intelligencia  e  go- 
verno. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-— António  de  Almeida  Oliveira.-^  St . 
Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 


*AWV=\:PcA:A:Ay« 


N.  10-  AVISO  DE  25  DE  JUNHO  DE  1884 

Ifanda  oxplieitamonte  observar  o  disposto  no  §  !<>  do  arl.  i5i  do  Regulamento 
de  3  de  Maio  de  1874,  para  eonlagem  do  tempo  de  serriço,  a  qao  se  refere  o 
art.  159  do  mesmo  regalamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 3»  Secção.— N.  928. 
—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Junho  de  1884. 

Suscitando-se  duvidas  sobre  o  modo  de  contar  o  tempo  de 
serviço  aos  operários  dos  Arsenaes  de  Marinha,  para  o  fim 
indicado  no  arl.  159  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  5622  de  2  de  Maio  de  1874,  declaro  a  V.  S.  que  semelhante 
apuração  deve  ser  feita  de  accôrdo  com  o  disposto  no  §  1®  do 
art.  154  do  citado  regulamento,  porque  clara  e  positivamente 
alli  se  particularisam  e  definem  os  bons  e  eífectivos  serviços, 
cuja  prestação  garante  aos  operários  o  favor  da  lei. 

Deus  Guarde  a  V.  S,^  Joaquim  Raymundo  de  Lamare,-^ 
Sr.  Conselheiro  Chefe  de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Corte. 


.J\f\/\/»i/^\zf\f\J^ 


N.  11  — AVISO  DE  9  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Deelara  o  tempo  que  ao  OíBeial  de  Fazenda   de  3*   elasse  JoSo  Leopoldo 
Gondlm  se  dere  eoolar  para  os  effeitos  da  promoçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.—  2"  Secção.— N.  1602. 
—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de  1884. 

De  accôrdo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval  emittido  em 
Consulta  n.  5150  do  V  deste  mez,  declaro  a  V.  S.,  para  os 
fins  convenientes,  que  ao  Offlcíal  de  Fazenda  de  3*  classe  João 
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Leopoldo  Gondim  se  deve  contar  como  tempo  de  embarque, 
para  os  eífeitos  da  promoção,  todo  o  período  que  servia, 
embarcado  nos  navios  da  Arm.tda,  na  qualidade  do  Commis- 
sarlo  extra  numerário  e  Offlcíal  de  Fazenda  addido  á  4»  classe. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Joaquim  Raymundo  dê  Lamare,^ 
Sr.  Chefe  interino  do  Corpo  de  Fazenda  da  Armada. 


^j:\j\/\P^fi^gfi>t^ 


N.  12.-  EM  12  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Declara  qual  a  indemnixacio  qae  dere  ser  paga  pela  assodaçio  da  pratleaf  am 
du  barras  do  Piauhy,  o  taspendo  a  subreoçSo  qae  paio  Estado  era  dada 
i  referida  associação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 3*  Secçio.—  N.  125U. 
—  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Setembro  de  1884. 

Ilim.  e  Exm.  Sr. ^  Sua  Majrestade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  emittido  peia  Secção  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado  em  Consulta  de  22  de  Juiho 
ultimo,  sobre  si  a  indemnização  devida  pelo  Thesouro  Na- 
cional pelas  praticagens  das  barras  do  rio  Parnahyba  nessa 
Província  comprehende  os  ordenados  garantidos  e  pagos  ao 
respectivo  pessoal  ou  somente  abrange  o  valor  do  material 
fornecido  pelo  Governo  para  montagem  e  execução  daquelle 
serviço.  Houve  por  hem,  por  Immediata  Resolução  tomada 
em  6  do  corrente,  Resolver  que,  á  vista  da  lettra  expressa  do 
art.  64  do  Regulamento  de  11  de  Dezembro  de  1857  e  de 
conformidade  com  a  doutrina  admittida  até  o  presente,  a  pra« 
ticagem  das  barras  do  citado  rio  só  tem  de  indemnizar  o 
Estado  do  valor  do  material,  que  foi-lhe  supprido,  e  não  jun- 
tamente da  importância  dos  ordenados  e  gratiflcações  garan- 
tidas e  pagas  ao  seu  pessonl,  resolvendo  o  Governo  por  sua 
parte  isentar-se,  d'ora  em  diante,  de  semelhante  obrigação, 
por  estar  demonstrado  pelo  balancete  de  receita  e  despeza  da 
referida  praticagem,  que  as  suas  rendas  já  lhe  permittem 
emancipar-se  dessa  tutela  e  manter-se  com  os  lucros  do  seu 
próprio  serviço. 

O  que  a  V.  Ex.  communico  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Bayimundo  de  Lkmare,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


*^VV\:/!^^V^^^ 
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N.   i3  -  EM  i5  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Manda  suspender:  as  gratificações  qoo  por  conta  do  Estado  eram  pagas  i 
awociapSo  da  pratictgem  do  Píauhy. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 3*  Secção.— 
N.  1267.—  Rio  de  Janeiro  em  i5  de  Setembro  de  i884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Pela  Imperial  Resolução  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado de  22  de  Julho  ultimo,  ficou  revogada  a  segunda  parte 
do  art.  64  do  Regulamento  annexo  ao  Aviso  de  ii  de  De- 
zembro de  1857  p«nra  a  praticagem  das  barras  dessa  Pro- 
víncia; cumprindo,  portanto,  que  V.  Ex.  faça  cessar  o 
pagamento,  por  conta  do  Estado,  das  gratificações  estipuladas 
no  art.  iO,  as  quaes,  d'ora  em  diante,  snhirào  do  cofre  da 
associação,  por  se  ter  verificado  que  dispõe  elle  dos  neces- 
sários recursos  para  chamar  a  si  semelhante  despeza,  se- 
gundo prevê  e  estabelece  o  citado  regulamento. 

O  que  o  V.  Ex.  communico  para  a  devida  execução  e  com 
referencia  ao  Aviso  n.  1256  de  12  do  corrente. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex,^  Joaquim  Raymundo  de  Lamare. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


«A:A:A\:Pc/W:/sVí/» 


N.  14.— EM  25  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Torna  oxtensíras  is  canoas  de  nm  sòpaa  as  disposições  dos  arts.  64,  73, 74,  75 
o  76  do  Rugalamento^de  19  de  Maio  de  4846. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 3*  Secção.— N.  1319. 
—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  ouvida  a  Secção  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  requerimento  em  que 
Manoel  Ferreira  da  Silva  e  outros  reclamam  contra  a  appli- 
cação  do  disposto  no  art.  76  do  Regulamento  de  19  de  Maio 
de  1846  ás  pequenas  canoas  de  sua  propriedade.  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  Houve  por  bem.  Conformando -se  com  o 
parecer  da  dita  Secção,   Mandar  que  se  observe  o  seguinte  : 

1.°  A  applicação  do  art.  76  do  Regulamento  das  Capitanias 
dos  Portos  é  extensiva  ás  canoas  de  um  só  pau,  porque  se 
empregam  de  facto  no  trafego  do  porto  e  rios  adjacentes*  e 
como  taes  estão  sujeitas,  Juntamente  com  os  seus  trlpolantes, 
aos  arts.  64,  73,  74  e  78  do  referido  regulamento; 
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^.^^  Para  nao  reprodazir-se  o  abaso  de  cobrar-se  mais  de 
uma  vez  emolumentos  devidos  pela  matricula  de  qualquer 
das  citadas  embarcações,  e  em  duplicata  as  custas  do  processo 
de  intimação,  cumpre  que  se  torne  effectivo  o  disposto  no 
Aviso  de  i4  de  Março  de  1864  relativamente  á  averbação  e, 
portanto,  que  no  verso  de  cada  matricula  ou  licença,  e  em 
geral  em  todos  os  papeis  ou  documentos  expedidos  ou  entre- 
gues pelos  secretários  das  Capitanias  dos  Portos,  se  especi- 
fique o  quantum  e  as  proveniências  dos  emolumentos  co- 
brados. 

O  que  declaro  a  V.  Ex.  para  providenciar  na  parte  que  lhe 
diz  respeito  e  dar  conhecimento  aos  reclamantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Joaquim  Raymundo  de  Lamare, 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

N.  i5  -  AVISO  DE  10  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Dá  a  intelligeneia  do  disposto  no   art.  3o    dtt  Instraeçffes  mandadas  exe- 
eotar  polo  Atíso  n.  376  de  il  de  Outabro  de  1872. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 2*  Secção.— N.  2032. 

—  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Novembro  de  1884 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Afim  de  garantir  direitos  o  dar  a  es- 
tricta  intelligeneia  ao  disposto  no  art.  2»  do  Aviso  de  11  de 
Outubro  de  1872,  relativamente  á  concessão  de  asylo  a  invá- 
lidos, flca  o  citado  art.  2^  redigido  do  seguinte  modo  : 

Art.  2.<»  Dos  indivíduos  mencionados  no  artigo  antecedente, 
têm  direito  ao  asylo  os  que  se  invalidarem  no  serviço  da 
marinha  de  guerra  por  algum  dos  seguintes  motivos  : 

§  1.^  Ferimento  ou  lesão  recebida  em  combate. 

§  2.^  Ferimento  ou  lesão  devida  a  desastres  em  acto  de 
serviço. 

%3.^  Moléstia  adquirida  em  acto  de  serviço. 

§  4.^  Moléstia  adquirida  durante  o  tempo  de  serviço,  ou 
velhice,  havendo  em  ambos  os  casos  a  praça  contribuído 
para  o  asylo  por  mais  de  seis  annos. 

A  Junta  de  saúde  deverá  sempre  definir  as  causas  de  in- 
capacidade, classídcando-as  segundo  os  paragraphos  deste 
artigo. 

O  que  communíco  a  V.  Ex.  para  os  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Raymundo  de  Lamare,^ 
Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Armada. 
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N.  16  -  AVISO  DE  il  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Declara  que,  sujeitas  a  conselho  do  guerra,   as  praças  que  nSo  percebem 
soldo  deixam  de  ter  direito  a  gratífieacSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— 4»  Secção.— N.  1830. 
—Rio  de  Janeiro  em  ii  de  Novembro  de  1884. 

lilm.  eExm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  emittído  pela  Secção  de  Guerra  e 
Marinha  do  Gonseltio  de  Estado  em  Consulta  de  13  de  Setem- 
bro ultimo  sobre  o  requerimento  em  que  o  ex-foguista  da 
Armada  Pedro  José  Bezerra  solicitou  pagamento  de  yenci- 
mentos  desde  que  foi  preso  para  responder  a  conselho  de 
guerra  até  á  sua  condemnaçào.  Houve  por  bem  Declarar,  por 
Immediata  Resolução  de  8  do  corrente,  tomada  sobre  aquella 
consulta,  que  as  praças  que  não  percebem  soldo,  mas  somente 
gratiGcaçao,  na  qualidade  de  contratados,  nenhum  direito  têm 
ao  abono  da  mesma  gratificação  quando  se  acharem  presas 
para  responder  a  conselho  de  guerra,  sendo  portanto  mantido 
o  despacho  de  2  de  Julho  do  anno  passado  que  indeferiu  o 
primeiro  requerimento  do  mencionado  ex-foguista. 

O  que  a  V.  Ex.  conimunico  para  os  devidos  eíTeitos  e  em 
solução  ao  seu  offlcio  n.  143  de  15  de  Fevereiro  de  1883. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Joaquim  Raymundo  de  Lamare.'^ 
Sr.  Conselheiro  de  Guerra  Ajudante  General  da  Armada. 
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na  qualidade  de  voluntários,  sem  direito  ao 
premio,  mas  percebendo  a  respectiva  gratiíi- 
caçSo  e  obrigados  a  servir  por  seis  annos,  con- 
tados da  data  da  transferencia 41 

N.  63.— Em  2  de  Julho  de  1884.— Ao  Presidente  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul.—  Sobre  a 
presidência  da  commissâo  que  tem  de  dar  em 
consumo  objectos  inutilisados 42 

N.  64.—  Em  3  de  Julho  de  1884.—  A'  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Provinda  do  Espirito  Santo.—  De- 
clara que  08  officiaes  inferiores  nfto  podem 
exercer  commissõcs  nas  enfermarias  militares, 
e  q^ual  a  gratificação  a  que  tem  direito  as  praças 
alli  empregadas. 42 

N.  65.  — Em  4  de  Julho  de  1884.—  Ao  Presidente  da 
Provinda  do  Ceará. —  Sobre  os  soldados  que, 
sendo  escusos  por  incapacidade  physica,  veri- 
ficam de  novo  praça  no  Exercito 43 

N.  66.—  Em  5  de  Julho  de  1884.—  Ao  Quartel-Mestre 
General.—  Manda  distribuir  aos  alumnos  da 
Escola  Militar  blusas  de  panno  azul  iguaes  ás 
que  se  fornecem  ao  batalhSo  de  engenheiros. .        43 

N.  67.  — Em  5  de  Julho  de  1884.— Ao  Presidente  da 
Provinda  do  Goyaz. —  Determina  que  o  rancho 
da  companhia  de  aprendizes  militares  seja  feito 
de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  4°  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n.  7685  de 
6d^  Março  de  1880 44 
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N.  68.— Em  7  de  Jttlho  de  1684.  — Ao  Presidente  da 
ProTÍncia  de  Mato  Grosso .  —  Approva  a  deno  - 
minaçSo  de  <  13  de  Junho  »  dada  ao  forte  con- 
struido  na  barranca  da  cidade  de  Corambá....        44 

N.  69.— EmTde  Jalhode  1884.—  Ao  Presidente  da 
Provincia  do  Pará.—  Declara  como  derem  pro- 
ceder as  Thesourarias  de  Fazenda  quando,  por 
falta  de  credito,  nSo  puderem  occorrer  ao  pa- 
gamento das  folhas  e  prets  do  pessoal  do 
Exercito 45 

N.  70.— Em  8 de  Julho  de  1884.— Ao  Ajudante  Ge- 
neral.—  Declara  como  devem  proceder  os  Gom- 
mandaates,  Quarteis-Mestres  e  Encarregados 
de  Depósitos  com  relaçSo  ao  mappa  da  carga 
dos  objectos  que  receberem 45 

N.  71.— Em  9 de  Jalhode  1884.- A'  Repartiçffo  de 
Ajudante  General. —  Declara  que  o  fardamento 
deve  ser  distribuído  começando  sempre  pelo 
que  estiver  a  mais  tempo  em  arrecadaçSo,  e  que 
08  Gommandantes  são  responsáveis  pelos  es- 
tragos motivados  por  pedidos  excessivos 46 

N.  72 Em  9  de  Julho  de  1884.—  Ao   Quartel-Meatre 

General.—  Declara  que  a  falta  de  veterinário 
não  impede  a  venda  dos  animaes  inutilisados 
para  o  serviço  dos  corpos 46 

N.  73.—  Em  15  da  Julho  de  1884.—  Ao  Quartel-Mestre 
General.—  Manda  observar  as  InstrucçOes 
para  o  serviço  interno  dos  Depósitos  de  pólvora, 
munições  e  artiflcios  bellicos  a  cargo  do  Minis- 
tério da  Guerra 47 

N.  74.—  Em  15  de  Julho  de  1884.—  A'  RepartiçSo  de 
Ajudante  General.—  Declara  que  os  bonets  de 
recrutas  devem  ser  iguaes  aos  que  se  fornecem 
para  o  serviço  de  quartel ^1 

N.  75.—  Em  19  de  Julho  de  1884.—  Ao  Ajudante  Gene- 
ral.—  Declara  que  os  Cadetes,  condemnados  por 
crime  de  deserção  e  indultados,  nSo  estfto  com- 
prehendidos  na  Resoluçlo  de  23  de  Fevereiro 
deste  anno ^'^ 

N.  76.—  Em  19  de  Jalho  de  1884.—  Aos  Presidentes  de 
Provincia. —  Declara  que  nenhum  forneci- 
mento deve  ser  feito  ás  Repartições  estranhas 
ao  Ministério  da  Guerra  sem  ordem  especial  do 
mesmo  Ministério 53 

N.  77.—  Em  22  de  Julho  de  1884.—  Ao  Ajudante  Gene- 
ral.— Declara  qual  o  procedimento  que  se  deve 
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ter  oom  as  praças  moorrij^iveis  que  voltaram 
aos  corpos  pela  extineçãodos  Depósitos  de  disci- 
plina, e  qaal  o  soldo  que  se  lhes  devo  abonar. .        54 

N.  78.—  Em  22  de  Julho  de  1884.—  Ao  Presidente  da 
Província  da  Parahyha.—  Declara  qae  só  em 
oircumstancias  especiaes  e  graves  é  permittido 
nomear-se  aatondade  policial  a  official  do 
Exercito , 55 

N.  79.—  Em  23  de  Julho  de  1884.—  Aos  Presidentes 
de  Província. —  Estabelece  o  modo  de  provar 
a  identidade  de  pessoa  dos  escravos  reclama- 
dos por  86  acharem  com  praça  no  Exercito 56 

N.  80.  —  Em  24  de  Julho  de  1884.—  Ao  Quartel-Mestre 
General.—  Manda  substituir  nas  commiss5es 
de  consumo  o  29  Ajudante  do  Arsenal  por  um 
dos  Adjuntos,  sempre  que  fòr  desnecessário 
o  exame  technico  dos  objectos  inutilisados. ....        56 

N.  81.—  Em  24  de  Julho  de  1884.—  Aos  Presidentes 
de  Província.-  Declara  quando  devem  ser 
desligadas  dos  corpos  as  praças  que  obtém 
licença  para  estudar 57 

N.  82.—  Em  25  de  Julho  de  1884.  —  A*  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Paraná.—  Declara 
que  as  forragens  para  bestas  de  bagagem  só  se 
abonam  aos  officiaes  em  serviço  de  campanha, 
ou  quando  viajam  por  terra  de  uma  Província 
para  outra 57 

N.  83.—  Em  26  de  Julho  de  1884.—  Ao  Oommandante 
da  Escola  Militar  da  Corte. ^  Permitte  que  os 
alumnos  da  Escola  Militar  usem,  nos  exercícios 
práticos  geraes,  de  capas  brancas    nos  bonets.        58 

N.  84.—  Em  1  de  Agosto  de  1884.—  Ao  Presidente  da 
Província  de  Santa  Catharina. —  Declara  como 
deve  ser  feito  o  alistamento  militar  das  paro- 
chias  ainda  não  canonicamente  providas 58 

N.^.—  Em  1  de  Agosto  de  1884.—  Ao  Presidente  da 
Província  do  Espirito  Santo. —  Declara  que  os 
filhos  áo^  estrangeiros,  embora  nascidos  no 
Império,  e  inscriptos  nos  Consulados,  não 
devem  ser  incluídos  no  alistamento  militar. ...        59 

N.  86.—  Em  16  de  Agosto  do  1884.—  Ao  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. —  Sobre 
o  serviço  medico  da  Colónia  militar  do  Alto 
Uruguay 59 

N.  87.—  Em  21  de  Agosto  de  1884.—  Ao  Presidente 
da  Junta  de  alistamento  militar  de  Inhaúma. — 
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Declara ,  qae  quando  coincidirem  os  ,tr<^balhoB 
das  Juntas  de  eleição  com  os  das  Juntli^  pVro- 
chiaes  de  alistamento  militar,  devem  estes  gSt 
adiados  para  depois  de  terminado  o  procesEO 
eleitoral CO 

N.  88.— Em  25  de  Agosto  de  1884.—  Ao  Ajudante 
General. —  Declara  que  para  o  accesso  aos 
postos  de  Tenente-Goronel  e  Mi^or  do  Corpo 
Ecdesiastico  do  Exercito  é  indispensável  o 
intersticio  de  que  tratam  a  lei  e  o  regulamento 
das   promoções 60 

N.  89.— Em  26  de  Agosto  de  1884.—  Aos  Presidentes 
de  Provincia. —  Declara  que  somente  q^uando 
as  transferencias  sSo  feitas  por  conveniência 
do  serviço  p.iga  o  Estado  a  despeza  de  trans- 
porte dos  officiaes 02 

N.  90— Em  26  de  Agosto  de  18rt4.—  Ao  Ajudante 
General. —  Declara  aue  para  a  baixa  das  praças 
do  Exercito  deve-se  descontar  o  tempo  de  licen- 
ças para  tratamento  de  saúde • . . .        62 

N.  91 .—  Em  27  de  Agosto  de  1884.—  Ao  Ajudante  Ge- 
neral.— O  direito  á  concessão  da  mercê  de 
Aviz  caduca  com  a  demissão  do  ofiScial.  O 
tempo  de  serviço  extranho  á  RepartiçSo  da 
Guerra  não  ó  computado  no  prazo  que  a  lei 
exige  para  tal  concessão 63 

N.  92.  —  Em  29  de  Agosto  de  1884.— A*s  Thesourarias 
de  Fazenda.  —  Dá  modelo  para  as  tabeliãs  de 
fornecimento  de  etapa  ás  praças  e  de  forragem 
á  cavalhada  do  Exercito 67 

N.  93.— Em  1  de  Setembro  de  1884.— Ao  Conselho 
Supremo  Militar.^  Sobre  o  tempo  de  serviço 
prestado  por  um  official  do  Exercito,  como 
guarda  nacional  destacado,  anteriormente  á 
sua  entrada  para  o  mesmo  Exercito 69 

N.  94.—  Em  2  de  Setembro  de  1884.—  Ao  Presi  lenta 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. —  Autoriza 
a  venda  de  potrilhos  de  raça  procedentes  da  in- 
vernada nacional  de  Saycan 70 

N.  95.— Em  11  de  Setembro  de  1884.— Ao 'Ajudante 
General.—  Declara  que  os  militares  devem  com- 
parecer nas  audiências  dos  Ministros  compe- 
tentemente uniformisados 71 

N.  96.—  Em  17  de  Setembro  de  1884.— Ao  Presidente 
da  Província  do  Amazonas.  —  Declara  que  os 
officiaes  do  Exercito  no  desempenho  de  funcções 
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piVift  nada  percebem   por  conta  do   Ministério 
'dT&GTaerra,  salvo  doterminaçao  em  contrario.. .        72 

N.  ;.9>.^Èm  18  de  Setembro  de  1884.—  Ao  Director  do 

,  ••,'.'•/•  Arsenal  de  Guerra  da  Corta.—  Faz  extensiva 

•**r*.  *•  '    aos  0£Sciaes  Generaes  a  disposição  do  Aviso  de 

-.     '         13  de  Abril   de  1881  sobre  o   fornecimento  de 

fardamento  aos  demais  officiaes do  Exercito...        72 

N.  9á.  —  Em  24  d9  Setembro  de  18S4.—  Ao  Ajudante 
General.  —  Declara  o  foro  em  que  devo  ser 
julgado  um  soldado,  cúmplice  de  um  paisano  no 
crime  da  assassinato  de  outro  soldado 73 

N.  99.— Em  25  de  Setembro  de  1884.—  Ao  Ajudante 
General.— -Manda reme tter aos  Presidentes  das 
Provincias  e  aos  Delegados  do  Cirurgião -mór, 
cópias  dos  contratos  feitos  com  os  Cirurgiões  e 
PharmaceuticoB  civis  ;  e  declara  extensiva  aos 
Pharmaceu ticos  contratados  a  disposição  do 
Aviso  Circular  de  26  de  Fevereiro  de  1874 ....        74 

N.  100.—  Em  26de  Setembro  de  1884.—  Ao  Presidente 
da  Província  do  Espirito  Santo. —  Extingue  a 
enfermaria  e  pharmacia  militares 74 

N.  101.— Em  2G  de  Setembro  de  1884.— Aos  Presi- 
dentes de  Provincia.—  Determina  que  os  En- 
carregados dos  Depósitos  de  artigos  bellicos 
remettam  trimensalmente  uma  couta  do  farda- 
mento  que  distribuírem 75 

N.  102.— Em  29  de  Setembro  de  1884.— Aos  Presi- 
dentes das  Províncias  em  que  ha  Arsenaes  de 
Guerra.  —  Faz  extensiva  aos  officiaes  refor- 
mados e  honorários  a  disposição  do  Aviso  n.  340 
de  16  de  Julho  de  1881  sobre  fardamento 75 

N.  103.— Em  30  de  Setembro  de  1884.— Ao  Ajudante 
General.-  Declara  que  a  praça  que  commette 
o  crime  de  deserção  não  devo  ser  promovida  a 
Sargento  mandador 76 

N.  104.— Em  30  de  Setembro  do  1884.— Ao  Presi- 
dente da  Provincia  do  Ceará.—  Declara  que  os 
inferiores  reformados  empregados  como  guardas 
nos  depósitos  de  artigos  bellicos  não  têm  di- 
reito á  etapa 76 

N.  105.— Em  3  de  Outubro  de  1884.— Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  Granae  do  Sul. —  Declara 
como  deve  ser  pago  o  valor  do  fardamento  ás 
praças  reformadas  do  Exercito 77 

N.  106.— Em  3  de  Outubro  de  1884.  —  A'a  Thesou- 
rarias  de  Fazenda.  —  Manda  reunir  a  impor- 
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Uneia  dos  abonoa  ás  dividas  de  fardamento, 
para  ser  tudo  descontado  pela  terça  parte  do 
soldo 77 

N.  107.-^  Em  9  de  Outubro  de  1884.— Ao  Presidente 
da  Provinda  do  Ceará.  — Declara  que  o  tempo 
das  licenças  não  é  computado  para  a  percepção 
dos  respectivos  prémios 78 

N.  108.  —  Em  14  de  Outubro  de  1884.— Ao  Ajudante 
General. —  Declara  que  os  ofSciaes  inferiores 
que  obtiverem  licença  para  estudar  nas  escolas 
militares  devem  conservar  os  postos  que  tem, 
percebendo,  porém,  os  vencimentos  marcados 
para  as  praças  das  companhias  de  aiumnos. ...        78 

N.  109.—  Em  17  de  Outubro  de  1884.—  Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Piauby.—  Explica  a  17»  obser- 
vação da  tabeliã  de  27  de  Outubro  de  1883,  re- 
lativamente ao  abono  de  fardamento 79 

N.  110.— Em  20  d-^"»  Outubro  de  1884.— Aos  Presi- 
dentes de  Província. — Manda  remetter  aos 
Arsenaes,  para  ser  modificado,  o  fardamento 
das  praças  de  cavallaria  e  infantaria  que  forem 
transferidas  para  artilharia 80 

N.  111.—  Em  20  de  Outubro  de  1884.  —  Ao  Presidente 
da  Provincia  de  Mato  Grosso.  —  Autoriza  os 
Commandantes  das  guarnições  de  pontos  dis- 
tantes do  logar  em  que  se  acha  o  Commando 
dos  Armas  a  rubricarem  as  baixas  que  se  veri- 
ficarem nas  mesmas  guarnições 80 

N.  112. —Em  21  de  Outubro  de  1884.— Ao  Ajudante 
General. —  Declara  que  só  têm  direito  ao  abono 
de  medicamentos  por  conta  do  Estado  os  officiaes 
do  Exercito  efectivos  e  addidos  arregimentados 
em  serviço  dos  corpo=?,  fora  ou  dentro  dos  seus 
quartéis,  e  as  suas  familias 81 

N.  113.  —  Em  21  do  Outubro  de  1884 .  — Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. —  Declara  o 
vencimento  que  deve  ser  abonado  a  um  Cirur- 
gião honorário  encarregado  de  uma  enfermaria 
militar 82- 

N.  114.  —Em  21  de  Outubro  de  1884.— Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. —  Declara 
que  os  officiaes  que  servem  no  batalhão  do  en- 
genheiros não  tem  direito  a  medicamentos  por 
conta  do  Estado 82 

N.  llõ.  —  Em  22  de  Outubro  de  1884.-  Aos  Presidentes 
de  Provincia. —  Dá   providencias-  tendentes  a 
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evitar  o  alistamento  de  indÍTÍdao8  escrayos  nas 
fileiras  do  Exercito 83 

N.  116.  -*  Em  22  de  Outubro  de  1884.—  Ao  Ajudante 
General. —  Declara  quando  se  devem  fazer  ef- 
fectivas  as  baixas  das  praças  de  pret  indepen- 
dentemente de  indemnização  do  que  deverem  aos 
cofres  públicos • 84 

N.  117. —Em  24  de  Outubro  de  1884.— Ao  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco. —  Declara  como 
deve  ser  supprida  a  falta  do  secretario  nas  Jun- 
tas do  alistamento  militar 87 

N.  118.  —  Em  6  de  Novembro  de  1884.—  Ao  Ajudante 
General.— Declara  que  as  g:ratificações  que 
competem  aos  voluntários  e  ás  praças  de  tempo 
acabado  do  batalhão  de  engenheiros  sSo  corres- 
pon. lentes,  as  das  primeiras  ao  meio  soldo,  e  as 
das  segundas  ao  soldo  inteiro  da  arma  de  arti- 
lharia         87 

N.  119.  —  Em  10  de  Novembro  de  1884.—  Ao  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul.— Deter- 
mina que  os  Commandantes  das  fronteiras  do 
Sul  commuDÍqu<^m  mensalmente  as  occurren- 
cias  havidas  nas  me^smas  fronteiras 88 

N.  120.  —Em  11  de  Novembro  de  1884,—  A'  Thesou- 
raria  de  Fazenda  d\  Província  da  Bahia. —  De- 
clara quanio  o  Estado  concorre  com  a  despeza 
para  o  enterramento  dos  officiaes  pobres 88 

N.  121 .  —  Em  14  de  Novembro  de  1884 .  —Ao  Presidente 
da  Província  ár\  S.  Paulo. —  Determina  que,  á 
vista  das  publicaçSes  em  Or  lem  do  dia,  se  faça 
nas  Theso ararias  o  assentamento  dos  officiaes 
nomeados  para  commissões  militares,  afim  de 
effectuar-se  o  pagamento  dos  respectivos  ven- 
cimentos         89 

N.  122.  —Em  21  de  Novembro  de  1884.  —  Ao  Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte.—  Approvâ  a 
tabeliã  dos  preços  dos  fardamentos  dos  officiaes 
generaes 89 

N.  123.— Em  22  de  Novembro  de  1884.— Ao  Presi- 
dente da  Província  das  Alagoas. —  Manda  contar 
como  tempo  de  serviço  o  período  em  que  uma 
praça  esteve  desligada  do  Exercito  por  haver 
sido  oondemnada  pelo  Jury  e  cuja  sentença  foi 
annullada  por  incompetência  de  foro. .......        90 

N.  124. —Em  25  de  Novembro  de  1884.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul.— 
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Declara  que  as  dispo-^ições  dos  arts.  71  e  72  do 
Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875  não 
sSo   applicaveis  ás  actaaes  praças  de  pret  que 

dSo  por  si  substitutos 90 

N.  125. —Em  27  de  Novembro  de  1884.— Ao Quartel- 
Mestre  General.^-  Approva  03  modelos  de  fieis 
para  revolver 91 

N.  126.  ^  Em  28  de  Novembro  de  1884.—  Ao  Ajudante 
General. —  Declara  qual  o  fardamento  a  que 
têm  direito  as  praças  transferidas  de  uns  para 
outros  corpos,  e  como d^ye  ser  feito  este  abono.        91 

N.  127. —Em  4  de  Dezembro  de  1884.— Aos  Presi- 
dentes de  Província. —  Recommenda  a  execuçSo 
do  Aviso  de  1  de  Junho  de  1881  sobre  a  forma- 
ção das  Juntas  de  .saúde 92 

N.  128.  —  Em  6  de  Dezembro  de  1884.— Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. —  Declara 
o  vencimento  que  compete  a  um  alumno  da  Es- 
cola Militar  excluído  por  haver  concluído  o 
curso 93 

N.  129.  —Em  9  de  Dezembro  de  1884.  — Ao  Ajudante 
General. —  Resolve  duvidas  sobre  as  inspecções 
dos  corpos 93 

N.  130.  —Em  16  de  Dezembro  de  1884.— A'Pagadoria 
das  Tropas  da  Corte. —  Marca  o  vencimento  que 
compete  ao  fiscal  da  illuminaçSo  a  gaz  dos 
quarleis  e  estabelecimentos  militares  na  Corte.        94 

N.  131.  —Em  20  do  Dezembro  de  18S4.— Ao  Quartel- 
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1880 94 

N.  132. —Em  26  de  Dezembro  de  1884.— Aos  Presi- 
dentes de  Província. —  Recommenda  que  ne- 
nhum fornecimento  se  faça  aos  corpos  e  estabe- 
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de  Estado,  salvo  o  de  pólvora  para  faneraes  e 
outros  misteres. 95 

N.  133.  —  Em  26  de  Dezembro  de  1884.—  Ao  Ajudante 
General. —  Prohibe  que  os  officiaes  do  Exercito 
alimentem  discussões  pela  imprensa,  sem  pré- 
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N.    i  —  CIRCULAR  DE  3  DE  JANEIRO  DE  1884 

Aos  Presidentes  de   PrOTÍneia.^  Sobro  o  exame  e    coosomo  de  Objectos 
julgados   insorviTcis. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  3  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  evilar  a  reproducçào  dos 
abusos  que  se  tôm  dado  no  exame  e  consumo  dos  objectos 
julgados  inserviveis,  declaro  a  V.  Ex.  que  deve  determinar: 

l.<>  Que  as  commissões  nomeadas  para  taes  exames  men- 
cionem, nos  lermos  que  lavrarem,  por  que  julgam  inserviveis 
os  objpctos,  ebem  assim  si  estes  não  ndmittem  concerto  ; 

3.0  Que  ao  neto  da  entrega  de  taes  objectos  ao  Encarregado 
do  Deposito  de  artig()s  bellicos  dessa  Província  assista  um 
offlcíal,  de  patente  igual  ou  superior  á  do  Commandante  do 
corpo,  que  deverá  informar  si  a  commissàõ  cumpriu  o  seu 
dever  no  julgamento  dos  mesmos  objectos,  e  si  está  exacto  o 
numero  destes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Jnnior. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  de...  (MiUatis  tnutandis  ao 
Conselheiro  Ajudante  General .) 
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N.    2  —  AVISO  DE  3  DE  JANEIRO  DE  1884 

Aú  Prosideoto  da  ProTÍncia  do  Pará.— Autoriza  a  transforoDcia  da  Colouia 
Militar  Pedro  11. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  do  Janeiro,  3  do 
Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^  Em  resposta  ao  offlcio  que  V.  Ex.  me 
dirigiu  em  15  de  Novembro  ultimo^  sob  n.  211,  solicitando 
não  só  a  nomeação  de  um  offlcial  do  corpo  de  engenheiros 
para  substituir  o  actual  Major  Encarregado  das  obras  milita- 
res dessa  Provincia,  mas  também  autorização  para  transferir 
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para  um  logar  mais  conveniente  a  sede  da  Colónia  Militar 
Pedro  11,  declaro  a  V.  Ex.  : 

1.0  Que,  conforme  communiquei  a  essa  Presidência  em  4 
de  Dezembro  próximo  passado,  nomeei  o  Capitão  de  estado- 
maior  de  artilharia  José  Freire  Bezerril  Fonteneile  para  in- 
terinamente dirigir  as  obras  alli   em  andamento. 

2.<*  Qae,  acarretando  despeza  a  mudança  da  sede  da  men- 
cionada Colónia,  nao  deve  ser  feita  senão  depois  do  mais  com- 
pleto exame  das  condições  do  novo  local,  sendo  que,  no  caso 
de  exceder  aqueiia  despeza  o  credito  distribuído  á  Thesou- 
raria  dessa  Província  para  o  g  21  do  orçamento  vigente, 
cumpre  que  V.  Ex.  mande  previamente  fazer  o  competente 
orçamento,  e  o  submetia  coin  urgência  á  approvaçào  deste 
Ministério,  que  liga  o  maior  interesse  ao  progresso  do  referido 
estabelecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
*- Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.  3  —  AVISO  DE  6  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Ajudante  General.—  Enrla  cópia  da  relação  dos  officiaes  qae  tôm  de  pra- 
ticar em  eítradas  de  ferro  e  telegraphos,  •  declara,  para  qae  consto  aos 
mesmos  officiaes,  a  que  aaloridade  âeam  elles  sajeitos  no  desempenho  de 
tal  commissSo,  como  devem  exorcel-a,  e  em  que  casos  serão  desligados  dos 
estabelecimentos  cm  que  servirem,  para  rcTorter  ao  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  5  de 
Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Remettendo  a  V.  Ex.  a  inclusa  cópia  da 
relação  dos  officiaes  que.  segundo  o  disposto  em  Aviso  de  28 
de  Dezembro  ultimo,  tôm  de  ser  apresentados  ao  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  para  praticarem 
em  estradas  de  ferro  e  telegraphia,  declaro  a  V.  Ex.  que 
deve  fazer  constar  aos  mesmos  officiaes  que  no  desempenho 
de  tal  commissão  ficam  sujeitos  ás  ordens  e  instrucções  dos 
chefes  dos  estabelecimentos  em  que  forem  admittidos,  tendo 
de  alli  percorrer,  para  inteiro  conhecimento  dos  serviços  con- 
cernentes á  especialidade,  todos  os  graus.do  respectivo  func- 
cionalismo,  desde  o  de  menor  categoria  até  os  de  maior  res- 
ponsabilidade. ^  . 

Outrosim  fará  V.  Ex.  constar  aos  ditos  officiaes,  que  serão 
desligados  de  taes  estabelecimentos  e  reyerterão  ao  Exercito, 
ou  por  falta  de  aproveitamento,  ou  por  desobediência  ás 
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ordens  que  receberem  dos  referidos  chdfes,  ou  finalmente 
por  serem  considerados  habilitados  nos  diíferentes  ramos  do 
serviço^  em  que  vão  praticar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  4  —  AVISO  DE  8  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Hospital  Militar  da  Górto.— Revoga  o  Aviso  do  S3  do  Julho  de  1883, 
qae  ÍDCumbia  a  uma  cooimissSo  a  couforoDcia  o  eneaizotaniento  das 
drogas  e  medicameotos  que  sSo  fornecidos  ás  enfermarias  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  8 
de  Janeiro  de  1884. 

A'Yista  do  que  V.  S.  pondera  em  oseuofiQcion.  7  de 
hontem  datado,  fica  revogado  o  Aviso  deste  Ministério  de  23 
de  Junho  do  anuo  próximo  passado,  que  incumbiu  a  uma 
çommíssao  por  V.  S.  nomeada  a  conferencia  e  encaixota- 
mento  das  drogas  e  medicamentos  que  são  fornecidos  ás  en- 
formarias  militares,  passando  esse  serviço  a  ser  feito,  como 
anteriormente,  pelo  Encarregado  do  Laboratório  Chimico 
Pharmaceutico  annexo  a  esse  Hospital  e  que  será  o  responsá- 
vel pelas  faltas  que  se  derem :  o  que  declaro  a  V.  S.,  para 
seu  conhecimento  eem  resposta  ao  mencionado  offlcio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  Joaquim  Rodriaues  Júnior. 
—  Sr.  Director  interino  do  Hospital  Militar  da  Corte. 
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N.  5  -CIRCULAR  DE  8  DE  JANEIRO  DE  1884 

Aos  Presidentes  de  Provineia.—  Manda  que  nos  corpos  e  estabelecimentos  mi- 
litares, existentes  nas  Provineias,  se  compram,  quanto  for  possirel,  as 
reeommondaçffes  constantes  das  instrncçSoi  dadas  aos  corpos  da  guarniçlo 
da  Cdrte,  sobre  o  serviço  da  illominaçSo  a  gaz. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  8  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Convindo  que  se  observe  a  mais  ri- 
gorosa economia  no  serviço  da  illuminaçao  dos  quartéis  e  es- 
tabelecimentos militares,  remetto  a  V.  £x.  a  inclusa  cópia  da 
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Circular  que  nesse  intuilo  expediu  em  3  do  corrente  o  Briga- 
deiro Quorlol-Meslre  General  aos  Commandantes  dos  corpos 
da  guarnição  dn  Corte,  afim  de  que  V.  E^.  haja  de  provi- 
denciar pára  que  nos  quartéis  e  estabelecimentos  militares 
existentes .  nessa  Província  sejam  cumpridas,  quanto  fòr 
possível,  as  recommendações  feitas  na  mesma  CircuLir. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.^Antonio  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 

Ctrculnr  aos  Comuta ndantes  dos  batalhões  1*^» 
To  e  IQo  <le  inrantarla,  e  aos  regimentos  1®  de 
eavaliaria  e  9°  <le  artilharia  a  ea-vallo* 

Repartição  de  Quarlel-Meslre  General,  annexa  á  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra.^  Rio  de  Janeiro,  3  de  Ja- 
neiro de  1884. 

N.  105.— Illm.  Sr.— Para  maior  regularidade  no  serviço 
de  illuminacão  a  gaz,  e  emquanto  não  se  alterarem  as  In- 
strucções  mandadas  observar  por  Aviso  de  8  de  Julho  de  1862, 
publicadas  na  Ordem  do  dia  n.  596,  recommendo  a  V.  S.  o 
seguinte: 

1.°  Será  declarado,  cm  observação  do  mappa  mensal,  o 
numero  de  bicos  de  gaz  c  tempo  que  estiveram  accesos  no  re- 
feitório e  na  cozinha,  nfio  sendo  contemplados  no  mappa, 
accesos  desde  as  6  aié  ás  9  ou  10  honis  da  noite,  e  sim  o 
tempo  necessário  para  a  refeição  e  preparo  da  comida  dos 
soldados. 

2.»  Quando  em  um  caío  urgente  seja  necessário  ací*euder 
luz  na  casa  da  ordein  ou  na  secretaria,  lambem  se  declnre 
isso  no  mnppa,  mencionando  o  numero  de  bicos  e  o  tempo 
que  (ístiveram  accesos. 

3.®  Em  as  noiles  de  laar,  não  se  deve  accender  os  lampeões 
da  praça,  como  determinam  ns  inslrucçòes  cm  vigor,  e  isso 
SC  deve  mencionar  no  mappa,  declarando  o  numero  daquelles 
o  o  lempo  que  esiivoram  apoííados,  sendo  (sle  deduzido  do 
tompo  de  consumo  em  cada  noiíe  de  luar. 

4.^  Além  da  marcação  do  regnlador  ser  tomada  diária- 
monle  por  um  empregado  do  batalhào,  seja  verificada  lanlo 
pelo  oílicialque  sahirde  est'»do-maior,  como  pelo  que  entrar, 
declanmdo  na  parte  que  dere.n  o  que  observaram,  e  si  o  nu- 
mero de  melros  consumidos  guard.i  a  regularidade  devida,  l» 
si  ha  escapamenios  e  em  que  Ingar;  c  lodos  ossabbadoso 
Major  ou  Fiscal  do  corpo  examinará  por  si  os  reguladores, 
dando  uma  parte,  que  será  enviada  a  esta  Reparliçào,  de  ter 
funccionado  bem  ou  mal  o  serviço  do  gaz  ;  si  ha  irregulari- 
dades no  consumo;  si  têm  sido  cumpridas  as  prescripçoes 
contidas  naqnellas  instrucçõcs  e  si  houve  escapamento  de 
gaze  qual  a  providencia  tomada. 

5.»  Logo  depois  da  alvorada  e  ao  toque  de  debandar  da  re- 
vista, ou  quando  nào  seja  mais  precisa  a  luz  do  gaz  para 
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aquelle  cíTeíto,  os  cabos  de  dia  fecharão  as  torneiras  do  gaz  ao 
mesmo  tempo  que  o  empregado  feche  as  dos  candíeiros  da 
praç.i,  do  estado-maior  e  outros  lo^nres  e  logo  em  seguida  o 
registro  geral,  verificando  iramedialamenle  si  as  torneiras 
das  companhias  estão  hem  fechadas. 

6.*"  Quando  houver  ruptura  nos  encanamentos  ou  que  se 
escape  gaz  pelas  torneiras,  emijora  estejam  fechadas,  deve 
reclamar  logo  o  Commando  do  corpo,  da  companhia  do  gaz, 
para  vir  incontinente  reparar  a  avaria;  e  quando  aquella  se 
demorar  em  o  fazer,  participar  a  esta  Roparliçào,  para  que  seja 
descontada  da  importância  que  se  deve  pagar,  por  culpa  que 
nàoteve  o  corpo. 

7.<*  Finalmente,  deve  haver  toda  a  vigilância  para  que  nào 
se  consuma  mais  gaz  do  que  se  deve,  sem  prejudicar  as  con- 
veniências regulares  do  serviço  pelo  numero  de  luzes  auto- 
rizadas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Illm.  Sr —  O  Brigadeiro, 

Conrado  Maria  da  Silva  Bitancourí^  Quartel -Mestre  General. 
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|N.  6  -CIRCULAR  DE  11  DE  JANEIRO_DE  1884; 

Ao3  Presidontos  do  PrOTincia.-^  Dá  inslraeçiJes  para  o  serviço  da  ilInminaçSo 
a  gãz  nos  quartéis  e  estabclecíniontos  mílitaros. 

■^Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  11  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  additamento  á  Circular  de  8  do 
corrente,  em  que  foi  por  este  Ministério  recommendada  a 
mais  rigorosa  economia  no  serviço  da  illuminação  dos  quar- 
téis e  estabeleeimenlos  militares,  declaro  a  V.  Ex.  que  deve 
providenciar  para  que  nos  que  existem  nessa  Província  e 
têm  illuminaçào  a  gaz,  o  Major  do  corpo  ou  immediato  do 
Director,  proceda  semanalmente  ao  exame  de  que  trata  a 
inclusa  copia,  e  dô  parte  do  que  cccorrer  ao  Commando  das 
Armas,  e,  na  falta  deste,  á  Presidência  da  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .  —  António  Joaquim  Rodrigues  Junor. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . . 

Instrucções  a  que  se  refere  a  precedente  Cir- 
cular» para  o  exame  dou  encanamentos  da  lllu- 
mlnacÃo  a  §raaE  no»  quartéis  e  estabelecimentos 
do  ministério  da  Ouerra* 

Abrir  o  contador  e  accender  os  combustores,  os  quaes 
devem  ser  apagados,  logo  que  se  reconhecer  que  a  luz  está 
flxa,  para  ter-se  a  certeza  de  estarem  repletos  os  encana- 
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mentos  e  bem  fechadas  as  torneiras ;  feito  o  que,  deve-se 
observar  a  marcha  do  relógio,  que  indicará  o  esc^pamento. 
Si  este  fôr  extraordinário,  o  enea.regnd(»  da  illuminaçào  de- 
verá percorrer  todo  o  encanamento  com  uma  luz,  tapando 
logo  com  massa  as  fendas  ou  furos  que  porventura  en- 
contrar, dando  logar  a  escapamento  de  gaz  ;  caso  em  qae 
também  deverá  reclamar  da  autoridade  competente  o  neces- 
sário concerto,  afim  de  prevenir  maior  prejuizo  para  os  cofres 
nacionaes. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em  il  de  Ja- 
neiro de  1884.-*  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
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N.  7  — AVISO  DE  12  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Ajudante  General.— Aitora  o  nniformo  das  calças  dos  officiacs  do  caral- 
laria,  e  deelara  que  no  grande  uDÍforme  nSo  usario  ollos  de  botas  de 
montar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— *  Rio  de  Janeiro,  12  de 
Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr. ^  Determinando  a  tabeliã  approvada 
pelo  Decreto  n.  9049  de  27  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado  que  as  calças  de  pnnno  das  praças  de  cavai laría 
tenham  listras  de  panno  encarnado,  convém  que  em  Ordem  do 
dia  se  declare  que  fíca  também  alterado  nessa  parte  o  uni- 
forme dos  oificiaes  da  dita  arma,  e  bem  assim  que  no  grande 
uniforme  estes  ofiQciaes,  bem  como  os  das  outras  armas,  não 
usarão  botas  de  montar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior* 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


N.  8— CIRCULAR  DE  12  DE  JANEIRO  DE  1884 

As*  RepartiçSos  do  Ministério  da  Gaerra.— Determina  quo  se  observem  as 
disposições  constantes  das  Circalares  de  8  e  11  de  Janeiro  relatÍTas  à 
illuminaçSo  a  gaz. 

Circular.— -Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  12  de  Janeiro  de  1884. 

Convindo  que  se  observe  a  mais  rigorosa  economia  no 
serviço  da  illuminaçào  a  gaz,  dos  quartéis  e  estabelecimentos 
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militares,  remetto  a  V. . .  as  inclusas  cópias  das  Circulares 
que  em  8  e  il  do  corrente  expedi  nesse  sentido  ás  Presi- 
dências de  Província,  aflm  de  que  V. . .  haja  de  providenciar 
para  que  nesse  estabelecimento  sejam  cumpridas,  quanto  fòr 
possivel,  as  recommendações  feitas  nas  mesmas  Circulares. 

Deus  Guarde  a  V. .  ,^  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior.-^ 
Sr... 


•\iAyV^cA/V:/'V!^ 


N.  9  — CIRCULAR  DE  12  DE  JANEIRO  DE  1884 

Aos  Presidentes  do  ProTÍncia.— Manda  que  sejam  autorizadas  as  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  a  annunciar  coneurronda  para  a  acqaisiçSode  papel  e 
mais  artigos  de  expediente  das  repartições  militares,  e  celebrar  contratos 
para  o  fornecimento  desses  artigos. 

Circular.— Minisierio  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  12  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  execução,  que  deve  autorizar  a  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  Província  a  annunciar  concurrencia  para  a 
acquisíçâo  de  papel,  tinta  e  mais  artigos  de  expediente,  ne- 
cessários ás  repartições  e  estabelecimentos  militares  existen- 
tes nessa  Província,  celebrando  contrato  para  o  fornecimento 
dos  mesmos  artigos  com  quem  mais  vantagens  offerecer  á 
Fazenda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—Sr.  Presidente  da  Província  d 
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N.  10  — AVISO  DE  15  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Ajudante  General.— Declara  qae  as  praças  do  Exorcilo  tõm  direito  ao 
respeeti ro  fardamento,  pago  em  ser  ou  em  dinheiro,  emquanto  estirerom 
enformas  nos  hospitaes  oa  enfermarias  militarei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-  Rio  de  Janeiro,  15  de 
Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador,  por 
Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  12  do  corrente,  Con- 
formado-se  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Militar, 
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exarado  em^Consulta  de  9  de  Abril  do  anno  próximo  passado 
sobre  o  pagamento  da  importância  de  fardamento  que  o  sol- 
dado do  i6<>  batalhão  de  infantaria  Manoel  José  Theodoro, 
actualmente  no  Ásylo  de  Inválidos  da  Pátria,  deixou  de  re- 
ceber, quando  em  tratamento  no  Bosplcio  de  Pedro  II ;  Houve 
Êor  bem  Declarar  que  as  praças,  emquanto  pertencerem  ao 
ixercito,  tôm  direito  ao  respectivo  fardamento,  pago  em  ser 
ou  em  dinheiro,  durante  o  tempo  em  que  estiverem  enfermas 
recolhidas  aos  hospitaes  e  enfermarias  militares  ou  civis  ;  o 
que  communico  a  V.  £x.,para  seu  conhecimento  e  Gns  con- 
venientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,,— António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


*A:/^:AJ^c/W=V» 


N.  il  — AVISO  DE  15  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Ajudanto  G onerai  .—  Sobre  os  Cadetes  que,  concluindo  o  tompode  praça, 
eonlinaam  a  servir  som  engajamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro»  15  de 
Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  12  do 
corrente,  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Militar  exarado 
em  Consulta  de  9  de  Julho  do  anno  próximo  passado,  relativa 
á  duvida  apresentada  pelo  Commnndante  do  9<>  batalhão  de 
infantaria  e  de  que  trata  Y.  Ex.  na  sua  informação  de  20  de 
Abril  de  1882,  sobre  o  abono  da  gratificação  de  tempo  acabado 
ao  2^  Cadete  2o  Sargento  João  Paulo  Alves  da  Silva  (actual- 
mente Alferes),  que  então  alli  se  achava  servindo  sem  enga- 
jamento. Houve  por  bem  Declarar  que  os  Cadetes,  em  taes 
circumstancias  devem  continuar  no  serviço  do  Exercito  sem 
engajamento,  á  vista  do  disposto  no  Aviso  de  10  de  Março  de 
1880,  vencendo  soldo  dobrado  de  sua  primeira  praça  ;  o  que 
communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
efeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Antonto  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


</vW^cA/v/NiA 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA  9 

N.    12 -AVISO  DE   15  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  ProTincia  de  Pornambaco.— Declara  as  Tantagens  que 
eompetem  ao  offieial  que  exerce  as  funcçffes  do  Major  da  pra^a  no 
Presidio  de  Fernando  do  Noronha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  15 
de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Sua  Magestade  o  Imperador,  Confor- 
mando-se  com  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Militar,  exarado 
em  Consulta  de  21  de  Maio  do  anno  próximo  passado,  sobre 
o  requerimento  que  acompanhou  o  offlcio  dessa  Presi- 
dência n.  78  de  6  de  Março  de  1882,  e  em  que  o  Major  hono- 
rário do  Exercito  Manoel  Ferreira  Escobar,  Major  da  praça  do 
Presidio  de  Fernando  de  Noronha,  pediu  abono  dos  venci- 
mentos de  que  tratam  os  Avisos  de  13  de  Janeiro  de  1870, 
27  de  Setembro  de  1876.  26  de  Janeiro  de  1880  e  a  tabeliã 
annexa  ao  Regulamento  de  11  de  Fevereiro  de  1865,  Houve 
por  bem  Declarar,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução 
de  12  do  corrente,  que  ao  dito  oificial  no  exercício  daquelle 
cargo  devem  ser  abonados  pelo  Ministério  da  Guerra  seldo, 
addicional  e  etapa  correspondentes  ao  seu  posto,  sendo  o  soldo 
pela  tabeliã  antiga,  e  pelo  Ministério  da  Justiça  a  gratificação 
especial  de  100^  mensaes :  o  que  tudo  communico  a  V.  Ex», 
para  seu  conhecimento  a  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'^  António  Joaquim  Rodrigues  Junioi\ 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


^/t>j\/\p^»fi\j:\:f\/^ 


N.    13  —  AVISO  DE  17  DE  JANEIRO  DE  1884 

AoCommando  Geral  do  Artilharia.— Autoriza  a  subslitniçSo  do  compendio 
do  historia  do  Brazil  doJ.P.  Xavier  Pinheiro,  adoptado  no  Deposito  de 
Aprendizes  Artilheiros,  pelo  de  J.  M.  do  Macedo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  17 
de  Janeiro  de  1884. 

Senhor.—  Attendendo  ao  que  representou  o  Gommandante 
do  Deposito  de  Aprendizes  Artilheiros  no  offlcio  que  Vossa 
Alteza  submetteu  á  consideração  deste  Ministério  com  o  seu 
de  11  do  corrente  sob  n.  4,  declaro  a  Vossa  Alteza  que  fica  o 
mesmo  Gommandante  autorizado  a  substituir  o  compendio  de 
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historia  do  Brazil  de  J.  P.  Xavier  Pinheiro,  adoptado  naquelle 
Doposilo,  pelo  de  J.  M.  de  Macedo,  proposto  pelo  professor  da 
referidii  matéria. 

Deus  Guarde  a  Vo«sa  Alteza.—  Ant07iio  Joaquim  Rodrigues 
Júnior.-^  A  Sua  Alteza  o  Sr.  Marechal  de  Exercito  CoDde  d'Eu. 


,/f\,r>j\Pj\j\/!w* 


N.    14  —  AVISO  DE  18  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Ajudanto  General. —  Deelara  que  a  pena  de  am  anno  de  prisSocom  tra* 
balho,  imposta  a  um  soldado,  que  fora  transferido  para  o  Deposito  de  dis- 
ciplina antes  do  ter  sido  sontoneiado,  e  roeolliido  á  prisSo  muitos  meios 
depois  de  proferida  a  referida  sentença,  devo  ser  contada  da  data  da  sua 
conflrmaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  18 
de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Era  solução  á  consulta  que  a  V.  Ex. 
faz  o  Commando  das  Armas  da  Província  do  Pará,  no  offlcio 
n.  108  de  24  de  Arrosto  do  anno  próximo  passado,  e  que 
acompanhou  a  sua  informação  de  23  de  Novembro  seguinte, 
relativamente  ao  modo  de  contara  pena  de  um  anno  de  prisão 
com  trabalho,  imposta  por  sentença  do  Conselho  Supremo 
Militar  de  Justiça,  de  12  de  Agosto  de  1882,  ao  soldado  do  d"" 
batalhão  do  artilharia  a  pó  Joaquim  Cyriaco  de  Sant*Anna^ 
por  isso  que,  tendo  sido  esta  praça  transferida  para  o  Deposito 
de  disciplina  a  iO  de  Junho  do  referido  anno  de  1882,  só  foi 
recolhida  á  prisão  em  1«  de  Maio  de  1883  :  declaro  a  V-  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  execução,  e  de  accôrdo  com  o  parecer 
do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  que  a  mencionada  pena 
deve  ser  contada  da  data  da  confirmação  da  sentença  pelo 
Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  em  12  de  Agosto  de  1882, 
porquanto,  si,  irregularmente  e  contra  o  disposto  no  Aviso 
de  26  de  Julho  de  1880,  que  derogou  o  §  1"  do  art.  8°  das 
lnslruc(  ões  de  15  de  Fevereiro  de  1866,  foi  o  dito  soldado 
transferido  para  o  Deposito  de  disciplina,  quando  preso,  devia 
aguardar  o  resultado  do  pi-ocesso  a  que  respondia,  e  si  d'ahi 
proveio  só  ser  recolhido  á  prisão,  para  eflFeciivo  cumprimento 
da  sentença,  em  o.  1<^  de  Maio  de  1883,  nào  é  isso  motivo  legal 
para  que  se  aggrave  a  pena,  alongando-a,  por  causa  estranha 
a  vontade  do  condemnado,  para  a  qual  elle  de  nenhum  modo 
concorreu . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  i6  -  CIRCULAR  DE  18  DE  JANEIRO  DE  1884 

Aos  Presidentes  do  ProTÍncií.— Manda  oxocutar  as  InstrueçScs  provisórias 
para  o  sorviço  das  obras  militaros  no  Império. 

f 

CircQlar.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  18  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Devendo,  d'ora  em  diante,  o  serviço  de 
obras  miliiares  no  Império  ser  regido  pelais  Inslrucções  provi- 
sórias^ qae  a  esta  acomp.nnham,  assim  o  declaro  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  execução  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de... 

Inttrucções  provisórias  para  o  serviço  de  obras  militares  no 
Império,  ás  quaes  se  refere  a  Circular  desta  data, 

1.*  A  direcção  das  obras  militares  da  Corte  continuará  a 
cargo  da  secção  de  obras  do  Archivo  Militar,  sob  a  responsa- 
bilidade do  respectivo  chefe,  que  distribuirá  os  engenheiros 
da  mesma  secção  como  entender  conveniente  á  boa  fisc^lisação 
e  marcha  regular  do  serviço. 

2.»  A  mencionnda  seccào  deve  ficar  a  oargo  de  um  Coronel 
de  engenheiros,  escolhido  d'entre  os  que  mais  se  houverem 
disiiní?uido  nos  trabalhos  da  profissão,  e  se  comporá  de  três 
otSciaes  superiores,  Tenenles-Coroneís  ou  Majores,  e  três 
Capitães. 

Paragrapho  único.  Si  a  affluencia  do  serviço  o  exigir,  o 
Director  do  Archivo  proporá  o  augmento  de  pessoal,  que  fòr 
preciso. 

3.*  Todos  os  offlciaes  da  secção  devem  alternar  no  serviço 
externo  e  interno  da  Repartição,  e  perceber  vencimentos  de 
commissao  activa,  correndo  por  conta  do  Estado  as  despezas 
com  o  seu  transporte  até  ao  logar  dns  obras,  fora  da    cidade. 

4.*  Ficam  também  a  cargo  de^ta  secção  as  obras  militares 
que  se  executarem  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

5.»  Nas  outras  secções  do  Archivo  Militar  poderão  servir 
offlciaes  do  estado-maior  de  1*  classe  ou  do  estado-maior  de 
artilharia,  uma  vez  que  tenham  pratica  do  respectivo  serviço. 

6.*  Fica  á  disposiçiio  do  Director  do  Archivo  Militar  uma 
companhia  de  operários  artífices  do  batalhão  de  engenheiros, 
a  qual  será  empregada  nas  obras  de  conservação  dos  edíhcíos 
militares  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  forta- 
lezas que  defendem  o  porto  desta  capital.  Aos  offlciaes*  da 
companhia  se  abonarão  vantagens  de  cominissâo  de  resi- 
dência, e  as  praças  perceberão,  além  dos  respectivos  venci- 
mentos, uma  pequena  gratificação  diária,  que  não  excederá 
de  300  réis,  para  as  que  fizerem  o  serviço  de  servente,  e  de 
600  réis,  para  as  que  exercerem  offlcio. 
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7.*  A  direcção  das  obras  militares  em  cada  uma  das  Pro- 
víncias do  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Ceará,  Bahia,  Per- 
nambuco, S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Goyaz  c  Mato  Grosso,  deve 
ser  confiada  a  um  ofDcial  superior  do  corpo  de  engenheiros. 
Na  do  Rio  Grande  do  Sul  continuará  este  serviço  a  cargo  de 
uma  commissão,  con^posta  de  um  official  superior  daquelle 
corpo,  Tenente-Coronel  ou  Coronel,  de  um  ajudante,  que 
poderá  ser  lambem  official  superior  do  dito  corpo,  e  três 
auxiliares,  Capitães  ou  Majores.  Nas  demais  Províncias 
poderão  ser  encarregados  das  obras  Capitães  do  mesmo  corpo, 
que  já  tenham  adquirido  pratica  do  serviço. 

Paragrapho  único.  Nas  Províncias  fronteiras  e  nas  em  que 
houver  affluencia  de  obras  militares,  poderão  ser  nomeados 
um  ou  mais  auxiliares,  que  servirão  sob  as  ordens  dos  res- 
pectivos encarregados. 

8.»  Só  na  falta  absoluta  de  officiaes  áe  corpo  de  enge- 
nheiros, poderão  ser  indicados  para  encarregados  de  obras 
militares  officiaes  de  outros  corpos,  uma  vez  que  tenham  o 
curso  completo  de  engenharia  militar  e  hajam  adquirido 
algum  tirocínio  desta  profissão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  188^.^ 
António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 


N.  16  —  AVISO  DE  21  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Ajadanto  Gonoral.— Extingue  os  Depoaitos  do  disciplina  mandados  orga- 
nizar poios  Avisos  de  6  do  Março  o  33  do  Julho  de  1880. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  21 
de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Reconhecendo,  pelas  informaç-ões  que 
me  foram  prestadas,  a  improficuidade  dos  Depósitos  de  dis- 
ciplina, mandados  organizar  pelos  Avisos  de  6  de  Março  e 
22  de  Julho  de  1880«  e  com  os  quaes  aliás  se  despende 
annualmente  mais  de  cincoenta  contos  de  réis,  declaro  a 
V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que  ficam 
extínctos  os  mesmos  Depósitos ;  devendo  as  praças  que  nolles 
se  acham  recolher-se  aos  respectivos  corpos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


«/VV/'/^,;/VV:'*V» 
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N.  17  -  CIRCULAR  DE  23  DE  JANEIRO  DE  1884 

AOB  Presidentes  do  PrOTÍncia.  —  Dá  ÍDstrucçôos  para  o  examo  e  conanino 
do  objectos  julgados  losorTlveis,  e  aoiplia  o  esclarece  as  disposições  do 
Aviso  do  10  do  Agosto   de  1833  o  da  Circular  do  3  de  Janeiro  de  188i. 

Circulnr.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  23  de  Janeiro  de  1884. 

IlliD.  e.  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que  as  disposições  do  Aviso  de  10 
de  Agosto  de  1853  e  Circular  de  3  deste  mez,  relativas  ao 
exame  e  consumo  dos  objectos  julgados  inserviveis,  devem 
ser  cumpridas,  accrescentando-se  â  hypolhese  primeira  da- 
quelle  Aviso  as  palavras  —  não  admitlindo  concerto  — ,  o 
observa ndo-se  o  seguinte  : 

1.»  Verificada  que  seja  alguma  das  hypotheses  ciladas  no 
mesmo  Aviso,  por  uma  commissao  de  examo,  composta  de 
três  officiaes,  sempre  que  fôr  possível  estranhos  aos  corpos, 
fortalezas,  etc,  a  que  pertençam  esses  objectos,  proceder-se- 
ha  ao  acto  de  consumo  em  presença  de  outra  commissao, 
composta  de  um  Presidente,  oílicial  superior  de  patente  pelo 
menos  igualado  Commandante  ou  chefe,  que  houver  soli- 
citado o  consumo,  e  mais  dous  membros,  que  serio,  na  Corte 
o  2o  Ajudante  do  Arsenal  de  Guerra  e  um  oílicial  da  Inten- 
dência, e  nas  ProTincias  o  Ajudante  do  Arsenal  de  Guerra,  ou, 
nao  havendo  Arsenal,  o  Encarregado  do  Deposito  de  artigos 
bellicos,  c  um  empregado  da  Thesouraria  de  Fazenda. 

Faragrapho  único.  Si  o  consumo  fôr  nos  próprios  Arsenaes, 
ou  Depósitos  de  artigos  bellicos,  serão  observadas  as  disposi- 
ções dos  respectivos  regulamentos. 

2.0  Em  caso  algum  poderá  fazer  parte  da  commissSo  de 
consumo  oíScial  ou  empregado  do  corpo,  fortaleza  ou  estabe- 
lecimento, a  que  pertençam  os  artigos. 

3.«  No  interior  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  ou  de 
outra  qualquer  em  que  estejam  estacionados  um  ou  mais 
corpos,  e  não  haja  Deposito  de  artigos  bellicos  ou  Repartição 
de  Fazenda,  servirão  como  membros  da  commissao  de  con- 
sumo dous  officiaes  de  patente  igual  ou  superior  á  do  mais 
graduado  que  houver  feito  parto  da  commissao  de  exame. 

4.0  As  commissões  de  exame  e  consumo  lavrarão  os  termos, 
observando  escrupulosamente  as  disposições  do  mencionado 
Aviso  e  segundo  os  modelos  juntos  sob  as  Icttras  i%.  eB  ; 
mencionando  todas  as  circumstancias  que  possam  servir  para 
esclarecimento  da  Repartição  de  Quarlel-Meslre  General. 

5.0  Não  serão  aceitos  os  termos  que  não  estiverem  de  per- 
feito accôrdo  com  os  ditos  modelos. 

6.®  Nas  observações  dos  pedidos,  que  devem  ser  feitos  se- 
gundo os  modelos  que  acompanham  a  Circular  de  4  de  Junho 
de  18ol,  se  declarará  o  motivo  por  que  se  pedem  os  mesmos 
artigos. 
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7.«  Qaando  os  ariipfos  forem  pedidos  para  substituir  outros 
extraviados  ou  inutilizados,  e  de  cujo  valor  tenha  de  ser  inde- 
mnizada a  Fazenda  Nacional,  devem  acompanhar  ao  pedido 
uma  relação  das  praças  por  elles  responsáveis,  na  qual  será 
mencionada  a  quantia  porque  cada  uma  é  responsável, e  a 
relação  de  mostra  em  que  começou  o  desconto. 

Outrosim  declaro  a  V.  Ex.  que,  quando  algum  dos  corpos 
montados  der  parte  de  ter  c»  vai  los  ou  muares  imprestáveis, 
que  devam  ser  vendidos  em  hasta  publica,  nomear-se-ha  uma 
commissào  composta  de  três  otficiaes  estranhos  ao  corpo, 
cujo  Presidente  terá  patente  igual  ou  superior  á  do  Com- 
mandante,  e  de  que  fará  parte,  como  informante,  um  vete- 
rinário. 

A  commissào  declarará  no  termo  que  lavrar,  si  os  animaes 
esiSo  nas  condições  mencionadas  pelo  Commandante,  e  bem 
assim  si  foi  bem  feita  a  avaliação  para  a  venda  em  hasta 
publica,  á  qual  deverá  assistir  na  Côrté  um  empregado  da 
Repartição  Fiscal,  e,  nas  Províncias,  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-Antonio  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—Sr.  Presidente  da  Província  d 


Modelo  A 
TERMO    DE  EXAME 


Aos....    dias  do   mez  de do  anno  de —   a  com^ 

missão,  nomeada  pelo (tratamento,  nome,  posto  e  em- 
prego da  autoridade  nomeante),  e  composta  do. . .  .F co- 
mo Presidente,  e  dos F.  e  F (postos,  corpos,  nomes 

dos  membros  da  commissào),  ienáO' se   apresentado  no 

(nome  do  estabelecimento  ou  quartel)  foram- lhe  presentes 
todos  os   objectos    constantes    da   nota  apresentada     pelo 

(indicação  do  chefe  ou   commandante   do  estabeleci" 

mento),  ou  faltaram (relação  dos  objectos),  e  passando  a 

commissào  a  examinal-os,  julgou  que  se  acham  ínservi- 
\Q\s..,..  (relação  dos  objectos,  com  drclaração  doestado  de 
cada  ume  do  motivo  real  ou  presumível  do  seu  estrago) . 

A  commissào  julgou  também  que  os  objectos (relaçib 

dos  objectos),  depois  de  concertados  (indicação  do  concerto  mais 
conveniente),  poderão  ainda  servir  por (tempo  presumível). 

£  para  constar  lavrou  este  termo,  feito  pelo F.  ..(posto 

e  nome  do  membro  mais  moderno),  e  assignado  por  toda  a 
commissào. 

P presidente. 

F 

F 
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OBSERVAÇÃO 

Esle  termo  será  lavrado  em  duas  vias,  uma  dasquaes  ficará 
no  quartel  ou  estabelecimento,  sondo  a  outra  remettida, 
pelos  cauaes  competentes,  á  Repartição  de  Quartel-Mestre 
General  com  o  parecer  da  commissão  de  consumo. 

Modelo  B 

TERMO  DE  CONSUMO 

Aos....  dias  do  mez  de do  anno  de a  com- 
missão nomeada  pelo (tratamento,  nome,  posto  e  em- 
prego da  autoridade  nomeante),  e  composta   de F 

F... ...  F e  tendo-se  apresentado  no (nome  do 

estabelecimento  ou  quartel ),  foram-lhe  presentes  os  objectos 

constantes  do  termo  enviado   pelo F (nome  e 

poito  da  autoridade  remettente  ),  e  a  commissão  verificou  que 
combina  o  numero  dos  objectos  relacionados  e  que  elles  estão 
imprestáveis  ;  como  declara  a  commissão  de  exame,  com- 
posta de F F F (postos  e  nomes  dos 

membros  desta  commissão),  ou  que  não  combina  aquelle 
numero,  e  estão  no  caso  de  continuar  a  servir  mediante 
concerto (relação dos  objectos). 

E  lo^o,  em  acto  continuo,  mandou  a  commissão  queimar 
ou  inutilizar  os  objectos  que  nàfi  devem  continuar  a  servir, 
e  separar  os  que  podem  ser  aproveitados  como  matéria 
prima,  e  l6ni  de  ser  recolhidos  ao  Arsenal  ou  Deposito  de 
artigos  bellicos.  como  determina  o  Aviso  de  24  de  Outubro 
de  1873. 

Julp^a  lambem  a  commissão  procedentes  as  razoes  em  que 
se  baseou  a  commissão  de  exame,  para  julgar  os  objectos 
inserviveis,  e  bem  assim  que  foi F o  respon- 
sável pelo  estrago,  segundo  informa  o. . . .  (indicação  do  chefe 
ou  do  Commandante  do  estabelecimento  ) . 

E  para  constar  lavrou  este  termo,   feito  pelo F 

(posto  e  nome  do  membro  mais  moderno),  e  assígnado  por 
toda  a  commissão,  afim    de  ser  remettido  á  Repartição  de 

Quartel-Mestre  General,  como  termo  lavrado  em (data) 

pela  commissão  de  exame. 

F presidente. 

F 

F 
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16  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  i8  -  AVISO  DE  28  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Ajadanto  Goooral.— Declara  ter  tido  approvalo  o  aeto  do  Comuiaudantc 
das  Armas  da  ProTÍneía  do  Rio  Grande  do  Sul,  mandando  ficar  som 
oíToito  o  engajamonto  do  nm  3"  Cadete  l*'  Sargento,  por  nffo  ter  com- 
pletado os  seis  annos  qoo  era  obrigado  a  scrTÍr  em  am  corpo  do  Exer- 
cito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaorra.^  Rio  de  Janeiro,  28  de 
Janeiro  de  1884. 

"Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  a  informaçuo  da  Repartição  a  sen 
cargo,  de  12  de  Abril  do  anno  próximo  pnssado,  sob  n.  229, 
submetleu  V.  Ei.  á  decisão  deste  Ministério  o  requerimento 
do  2<»  Cadete  1*  Sargento  do  13<>  batalhão  de  infantaria  Deocle- 
ciano  de  Araújo  Cezar,  que,  tendo  soíTrido  desconto  no  tempo 
de  serviço  paru  seu  engajamento,  por  ordem  do  Commando 
das  Armas  dn  Provinciado  Rio  Grande  do  Sul,  pede  se  lhe 
mande  contar  o  período  decorrido  de  3  de  Janeiro  de  1878  a  8 
de  Março  de  1881,  em  que  estudou  com  al^um  aproveitamento 
parte  do  curso  preparatório  da  Escola  Militar  da  Corte. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
Uns  convenientes,  que  é  approvado  o  acto  do  referido  Com- 
mando de  Armas,  mandando  ficar  sem  effeilo  o  engajamento 
do  mencionado  Cadete,  visto  nào  ter  esta  praça  completado  os 
seis  annos  que  é  obrigada  »  servir  em  um  corpo  do  Exercito, 
de  conformidade  com  os  arts.  257  do  Regulamento  de  17  de 
Janeiro  de  1874  e  102  motivo  4»  do  Regulamento  de  27  de 
Fevereiro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Anttmio  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


<A:A:A\a^C^/V:/*W» 


N.  19  -  CIRCULAR  DE  6  DE  FEVEREIRO  DE  188i 

Aos  Prosidentoi  de  ProTineia.— Roeommenda  a  restricta  observância  do 
disposto  no  Aviso  Circular  de  19  do  Novembro  de  1878,  sobre  a  vinda  para  a 
Corte  do3  oflieiaos  e  praças  atacados  de  bori-beri. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  6  de  Fevereiro  de  1884. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  verificado  frequentes  abusos 
na  execução  do  Aviso  Circular  deste  Ministério,  de  19  de  No- 
vembro de  1878,  mandando  recolher  á  Corte  os  ofliciaes   o 
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praças  do  Exercito  atacados  de  beri-beri,  convém  que  V.  Ex. 
providencie  para  que  seja  restriclamenie  observada  a  dis- 
posição do  mencionado  Aviso,  sob  pena  de  responsabilidade 
para  os  que  derem  causa  a  taes  abusos,  em  prejuizo  da  dis- 
ciplina e  dos  dinheiros  públicos  :  o  que  Y.  Ex.  haverá  por 
muito  recommendado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d 


*«^^A:A:PcA:/=^:/^:/• 


N.  20  —  PORTARIA  DE  6  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Ao  Ajadanto  GeneraL^  Sobro  abono  de  fardamento  aos  indiridaos  qao,  tendo 
servido  no  Exercito,  de  novo  se  engajam,  assim  como  aos  qae  sSo  desligados 
das  Escolas  Militares  e  inclaidos  nos  corpos.) 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Fevereiro  de  1884. 

A*  Repartição  de  Ajudante  General.— Declare-se,  em  Ordem 
do  dia,  que  aos  indivíduos,  que  já  tendo  servido  no  Exercito, 
de  novo  se  engajam,  assim  como  aos  que,  sendo  desligados 
das  Escolas  Militares,  são  inciuidos  nos  corpos,  se  deve  abonar, 
nào  só  o  fardamento  de  recruta  prompto,  como  também  o  de 
ensino,  evitando-se,  porém,  qualquer  duplicata  em  tal  forne- 
cimento.—^níowio  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 


,t/i\j:\j:\fiçp^/\/\/' 


N.  21  -AVISO  DE  7  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Ao  Prosidonte  da  Provi  nela  do  Maranhão.—  Manda  restabelecer  apharmacia 
militar  extincta  por  Atíso  de  i9  do  Oatabro  de  1878,  e  declara  que  com- 
pete á  Jnnta  militar  de  sande  da  Cdrto  a  organização  e  modiflcaçSo  do 
formulário  para  os  hospitaes  o  enfermarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  7  de 
Fevereiro  de  1884. 

Ilim.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
offl<;io  n.  39  de  10  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  que 
á  Junta  militar  de  saúde  da  Corte,  única  que  actualmente  exis- 
te pelo  art.  10  do  Regulamento  approvado  peio  Decreto  n.  2715 

G.— Decisões  de  1884    3 
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de  26  de  Dezembro  de  1860,  compete,  nos  lermos  do  disposto 
no  arl.  48  g|  2»  o  3o  do  Refrolamenlo  de  7  de  Março  de  1857, 
a  organização  e  modificação  do  formulário  para  uso  dos  bos- 
pilaes  e  enfermarias  militares. 

Outrosim  declaro  a  V.  E\.  que  deve  providenciar  para  que 
quanto  antes  seja  restabelecida  a  pharmacia  militar  extincta 
por  Aviso  de  19  de  Outubro  do  1878,  para  o  que  nesta  data 
expeço  ordens  aGm  de  que  seja  designado  um  pharmaceutico 
para  alli  servir,  convindo  que  o  Encarregado  da  enfermaria 
remetta  a  esta  Secretaria  de  Estado  o  pedido  dos  medicamen- 
tos precisos  para  serem  fornecidos  pelo  Laboratório  Chimico 
Pharmaceutico  annexo  ao  Hospital  da  Corte,  de  accôrdo 
com  a  Circular  de  20  de  Março  de  1882. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
~  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


«/NA/V/^c^V/Vz/V» 


N.  22  —  AVISO  DE  12  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Ao  Presidente   da  Província  do  Paraná.  —  Declara  a  etapa  qae  conpele  aos 
colonos  praças  de  pret  e  engajados,  e  ás  pessoas  de  suas  familias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  12  de 
Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  officio  que  V.  Ex.  me  di- 
rigiu em  12  do  Janeiro  ultimo,  sob  n.  111,  relaiivamenio  ao 
abono  de  etapa  c  transporte  a  colonos  que  queiram  seguir 
para  a  Colónia  miliiar  de  Chopim.  declaro  a  V.  Ex.  que  os 
colonos  praças  de  pret  o  os  engajados,  bem  como  as  pessoas 
de  suas  familias,  tem  direito,  aquelles  á  etapa  por  inteiro, 
c  estas  á  metade,  durante  o  primeiro  anno  de  eslabelccimenio 
desde  o  dia  cm  que  se  apresenlarcm  ao  Director  da  mesma  Co- 
lónia, onde  nàoé  permlltido,  nem  convirá  admittir  familias 
sem  chefes  ;  o  quanto  a  transporte,  poderá  elle  ser  feito  por 
conta  do  Estado  no  caso  de  rcconliecrr-se  que  a  consignação 
votada  para  occorrer  a  todos  os  serviços  comporte  semelhante 
despeza. 

)eus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Parnnn. 
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N.  23  —  AVISO  DE  12  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

A'  Fabrica  do  Pólvora  da  Estrolla.— Autoriza  o   ostabolocimonto    do  uma 
bibliothoea. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  12  de 
Fevereiro  de  1884. 

Em  resposta  ao  offlcio  n.  10  de  28  de  Janeiro  ultimo,  em 
que  V.  S.  pondera  a  conveniência  de  estabelecer-se  nessa 
Fabrica  uma  biblíotheca  onde  se  reunam  as  mais  importantes 
revistas  e  obras  sobre  pólvoras  e  o  que  Ibe  é  relativo,  declaro 
a  V.  S.  que  flca  autorizado,  conforme  solicita  no  dito  offlcio, 
a  comprar  as  obras  de  que  necessita  para  semelhante  íim, 
comtanto  que  a  despeza  com  a  sua  acquisição  seja  feita  pela 
consignação  arbitrada  para  as  despezas  miúdas  desse  estabe- 
lecimento 6  sem  prejuízo  do  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Director  da  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella. 
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N.  24  —  AVISO  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Ao  Ajudanlo  Goneral.— Declara  quo  nas  Provi n cias  ondo  nSo  ha  Gommando 
do  Armas  dovem  as  oscusas  do  serviço  e  os  tituios  do  difida  sor  rubri- 
cados peloi  respeclitos  Presidonies. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  14  de 
Fevereiro  de  1884. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça 
constar  em  Ordem  do  dia  da  Repartição  a  seu  cargo,  que  nas 
Províncias  onde  não  ba  Commandos  de  Armas  devem  os  tituios 
de  divida  e  as  escusas  do  serviço  ser  rubricados  pelos  respe- 
ctivos Presidentes,  por  isso  que  a  estes  competem^  pelo  art.  76 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  4156  de  17  de 
Abril  de  1868,  as  attribuições  que  áquelles  pertencem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  25  —  AVISO  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE  i884 

Ao  Presidente  da  ProTineia  de  Peroambaco.— Declara  que  a  um  ex-soldado 
voluntário,  que  fora  escuso  do  serviço  por  incapueidade  physica,  antes 
de  completar  o  primeiro  aono  do  serviço,  se  deve  passar  titulo  de  divida 
da  1^  prestação  de  voluntário,  a  qual  lhe  deveria  ter  sido  paga  nu  acto 
do  assentar  praça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  14  de 
Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  oflScio  n.  250  de  12  de 
Novembro  ultimo,  com  que  V.  Ex.  transmiiliu  o  requeri- 
mento em  que  u  ex-soldado  do  14*'  batalhão  de  infantaria 
António  Alexandre  Vieira  solicita  pagamento  da  1«  prestação 
do  premio  de  voluntário,  declaro  a  V.  Ex.,  de  accòrdo  com  o 
parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  que,  tendo  o 
supplicante  direito  ao  pagamento  que  requer,  por  isso  que  a 
alludida  prestação  lhe  devia  ter  sido  paga  no  acto  de  assentar 
praça,  não  podendo  prejudical-o  a  circumstancia  de  haver 
sido  escuso  por  incapacidade  physica  antes  de  concluído  o 
primeiro  anno  de  serviço,  nem  tão  pouco  as  disposições  dos 
Avisos  de  23  e  27  de  Janeiri  •  de  1862,  as  quaes  so  se  referem 
ao  abono  das  2'  e  S*"  prestações  do  dito  premio,  únicas  que 
dependem  da  condição  de  tempo,  cumpre  que  essa  Presi- 
dência providencie  afim  de  que  pelo  referido  batalhão  seja 
passado  á  dita  ex- praça  título  de  divida  da  prestação  de  que 
se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  Í6  —CIRCULAR  DE  15  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

A's  Thesourarias  de  Fazeoda.—  Dá  modelo  para  as  relaçõoi  que  acompanham 
as  contas  das  mesmas  Thosonrarias. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da    Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  15  de  Fevereiro  de  1884. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 

Província  d ,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que  as 

relações  que  acompanham  as  contas  regularmente  remettídas 

§ela  mesma  Thesouraria  á  Repartição  Fiscal  deste  Ministério, 
evem  ser  d*ora  em  diante  organizadas  de  inteiro  accôrdo  com 
o  modelo  junto.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 


Digitized  by  VjOOQIC 


MINISTÉRIO  DA  GUfiRRA 
MODELO 


2i 


Relação  dos  documentos  comprobativos  da  despega 
realistada,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 

pela  Thesouraria  de  Fazenda  d em 

de  188. . .  .exercido  de  18. .  .a  18. . . 


2.a 
5.  a 
6.» 
7.* 
8.* 
9.* 
10.» 

n.» 

12.» 
13.» 
i4.» 

15.» 
16.» 
17.» 
18.» 
19.» 
20.» 
21.» 
22.a 
23.» 


Conselho  Supremo,  otc 

InHtrucçSo  militar 

Intendência,  Arsenaes,  otc. .. 

Corpo  do  saade,  otc 

Estado-maior  General 

Corpos  especiaes 

Corpos  arregimentados 

Praças  do  pret 

Etapas.... 

Fardamento,  equipamento,  etc, 

Armamento 

Despezas  do  eorpos  e  quartéis, 
I  Companhias  militares 

CommissSos  militares 

Classes  inactivas 

I Ajudas  do  custo 

I  Fabricas 

.Presidios  e  Colónias  militares. 
lObras  militares 

Dirersas  despezas 


Doe.    o.  1 

Idem  ns.  2,  3,  4 

Ideai  ns.  5,6,  7,8,25... 
Idem  ns.  3,9,10,11,12.. 

Idem  n.  13 

Idem  ns.  6.  10, 14, 15, 16. 
Idem  ns.  17,  18,  19,  20. . 
Idem  ns 


H 

I 

I 

ò 


OBSERVAÇÕES 

Todos  os  documentos  serSo  numerados  por  ordem  do  classifíeaeSo  (que 
será  a  partir  da  rubrica  2.»  e  d' ahi  seguidamente  até  á  rubrica  23.»)  o  isso 
para  que  se  possa  do  prompto  recorrer  aos  documentos  de  qualquer  das 
rubricas  do  orçamento. 

Os  números  dos  docnmontos  apresentados  neste  modolo  sSo  figurados 
uniramonie  para  maior  clareia. 

E:ito  modolo  sofTro  as  alterações  que  forem  feitas  nas  rubricas  dos 
orçamentos  dosto  Ministério. 
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N.  27  —  CIRCULAR  DE   16    DE    FEVEREIRO    DE     1884 

Aos  Presidentes  de  Previne  ias.— Declara  que  aos  offieiaos  engenheiros 
encarregados  de  obras  nas  Províncias  competem  vencimentos  do  com- 
missio  activa. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  16  de  Fevereiro   de  1884. 

Illm.  e  Exra.  Sr.—  Declaro  n  V.  Ex.,  para  que  o  faça  con- 
star ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda,  que  aos  offlciaes 
engenheiros  encarregados  de  obras  militares  nas  Provindas, 
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competem,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  22  do 
Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  70i2  de  31  de  Agosto 
de  1878,   vencimentos  de  commissão  activa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
-^ Sr.  Presidente  da  Província  d... 


*A:/V^:/W:^'V:/'^ 


x\.  28— AVISO  DE  20  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Ao  Prosidonto  da  ProTÍncia  do  Paraná.— Doelara  qno  tom  direito  ao  promio 
de  voluntário  o  indi  vidão  qao  a  ollo  renuncia  para  reeonhecer-so  Gadeto 
o  nSo  podo  depois  effoctuar  esse  roeonhocimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  20  de 
Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  offlcio  n.  43  de  18  de 
Outubro  ultimo,  com  o  qual  V.  Ex.,  submettendo  á  conside- 
ração deste  Ministério  o  requerimento  que  lhe  dirigiu  o  sol- 
dado do  3°  regimento  de  artilharia  a  cavallo  João  Leopoldino 
da  Costa  Freitas  pedindo  se  lhe  mande  passar  titulo  de  volun- 
tário, afira  de  receber  o  respectivo  premio  que  renunciou 
no  acto  de  verificar  praça  por  pretender  reconhecer-se  Cadete, 
consulta  si  tem  elle  direito  áquelle  premio,  á  vista  do  que  a 
seu  respeito  informa  o  Commandante  do  mesmo  regimento,  de- 
claro a  V-  Ex.  que,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  Aviso  de  19 
de  Novembro  de  1864,  compete  ao  referido  soldado  o  premio 
de  voluntário,  cumprindo  entretanto  que  se  lhe  dê  baixa 
do  serviço  por  conclusão  de  tempo,  em  consequência  do  sea 
mau  comportamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


i/WWVAl/^V:/' 


N.    29  —  CIRCULAR  DE  20  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Aos  Prosidontos  do  Prorineia.—  Determina  quo  os  Encarregados  de  obras 
militares  fisealisem  o  sorriço  de  illuminaçSo  a  gaz  nos  quartéis  o  eslabo- 
leeimontos  militares. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  20  de  Fevereiro  de    1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  que  o  serviço  da  illuminaçao 
a  gaz  dos  quartéis  e  estabelecimentos  militares  seja  fiscaií- 
sado  pelos  engenheiros  encarregados  de  obras,  que  procede- 
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rào  mensalmente  ao  exame  dos  mappas  de  consumo  antes  do 
pagamento  das  respectivas  contas,  informando,  por  inter- 
médio dessa  Presidência,  a  esta  Secretariado  Estado  si  func- 
cionarnm  regularmente  os  apparelhos  e  si  as  ditas  contas  cor- 
respondiam ao  consumo  verificado,  assim  o  declaro  a  V.  £x., 
para  seu  conhecimento  e  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ArUímtò  Joaquim  Rodrigues  Júnior, 
—Sr.  Presidente  da  Província  d. . . . 


^/\r\/\/>^J\/\/^\u> 


N.    30  —  AVISO  DE  25  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Ao  Ajadante  General .<-  Declara  que  deTom  ter  baixa  do  serfiço  do  Exercito 
oi  Gadotei  que  eommeltorom  o  crime  do  doserçlo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  25  de 
Fevereiro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem 
foi  presente  a  representação  de  V.  Ex.  n.  725  de  29  de  Ou- 
tubro do  anno  próximo  passado,  sobre  a  inconveniência  de 
continuarem  nas  fileiras  do  Exercito  os  Cadetes  que  tenham 
commettido  o  crime  de  deserção,  Tendo  ouvido  o  Conselho 
Supremo  Militar,  e  Conformando-se,  por  Sua  Immediata  o 
Imperial  Resolução  de  23  do  corrente,  com  o  parecer  exarado 
em  Consulta  daquelle  Tribunal  de  11  também  do  corrente. 
Houve  por  bem  Mandar  declarar  que,  de  inteiro  accôrdo 
com  a  Provisão  de  4  de  Junho  de  1849,  si  algum  Cadete  existe 
ou  vier  a  existir  no  Exercito  com  a  nota  de  deserção,  deve 
ser  expulso  de  suas  fileiras  logo  que  tenha  cumprido  a  re- 
spectiva pena  :  o  que  communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Joaquim  Rodrigues  Júnior. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  31  —  AVISO   DE  6  DE  MARÇO  DE  1884 

Ao  Ajudante  General.— Determina qne  as  ordens  sobreinspecçSo  de  sande 
sejam  acompanhadas  dos  papeis  que  as  motivarem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.    Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  execução,  e  para  que  o  faça  constar  em  Ordem  do 
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dia  da  Repartição  a  seu  carg^o,  que,  sempre  que  se  mandar 
proceder  a  qualquer  inspecção  de  saúde,  devem  os  respectivos 
papeis  ser  remettidos  as  Juntas  militares  para  que  possam 
ellas  informar  e  dar  parecer  definitivo  com  pleno  conheci- 
mento do  motivo  que  determinou  a  ordem  para  a  inspecção, 
recommendando-se  ás  mesmas  Juntas  .  que,  com  os  compe- 
tentes termos,  devolvam  os  referidos  papeis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Gonsellieiro  Ajudante  General. 

N.  32  —AVISO  DE  15  DE  MARÇO  DE   1884 

Ao  Prosidenta  da  ProTineia  do  Geari.*—  Declara  que  os  Ajadantes  de  ordens 
dos  Presidontos  de  Prorineia  nlo  tdm  direito  a  abono  para  cavalgadara. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  15  de 
Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  telegramma  que  V.  Ex. 
dirigiu  a  este  Ministério  em  8  do  corrente,  consultando  si  o 
Ajudante  de  ordens  dessa  Presidência,  tendo  também  a  seu 
cargo  a  direcção  da  Secretaria  militar  e  sendo  Major  refor- 
mado do  Exercito,  tem  direito  a  quantitativo  para  a  compra 
de  cavalgadura,  declaro  a  V.  Ex.  que  aos  offlcíaes  do  Exer- 
cito, mesmo  eífectivos,  no  exercício  de  Ajudantes  de  ordens 
dos  Governos  Provinciaes,  nas  suas  Secretarias  ou  outro  qual- 
quer serviço  de  natureza  semelhante,  não  pôde  ser  feito  o 
abono  de  tal  vanta^rem,  em  virtude  do  que  se  acha  precei- 
tuado pela  Girculnr  de  6  de  Dezeoibro  de  1841,  e  Avisos  de  11 
de  Janeiro  de  1872,  9  de  Fevereiro  de  1876  e  4  de  Agosto 
de  1879. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Affonso  Augusto  Moreira  Penna.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  33  —  AVISO  DE  17  DE  MARÇO  DE  1884 

Ao  Director  do  Arsenal  de  Gaerra  da  Corto.—  Declara  qnal  o  fardamento  qne 
deve  ser  distribuído  aos  aprondiíos  artífices  transferidos  para  o  corpo  de 
operários  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  — Rio  de  Janeiro,  17  de 
Março  de  1884. 

Tendo  Vm.,  com  seu  oíficio  n.  18  de  22  de  Janeiro  ultimo» 
submettido  á  consideração  deste  Ministério  o  ({ue  lhe  dirigiu 
o  Commandante  do  corpo  de  operários  militares,  pedindo 
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esclarecimentos  acerca  do  fardamento  que  deve  ser  distri- 
buído aos  aprendizes  artífices,  quando  para  ahi  são  transfe- 
ridos, na  forma  do  Reg:ulamento  de  19  de  Outubro  de  1872, 
visto  não  parecer-Ihe  applicavel  ao  caso  a  disposição  contida 
na  observação  6*  da  tabeliã  geral  de  fardamento  mandada  ul- 
timamente adoptar;  declaro  a  Vm.  que  aos  aprendizes  artí- 
fices transferidos  para  aquelle  corpo,  assim  como  a  qualquer 
individuo  que  nelle  se  aliste  voluntariamente,  se  deve  abonar 
o  fardamento  que  compete  aos  recrutas  do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  Ym.^Affonso  Augusto  Moreira  Penna.^ 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  dá  Corte. 
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N.  34  -  AVISO  DE  17  DE  MARÇO  DE  1884 

Ao  Prosidonte  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  No rto.— Declara  que  as  praças 
do  Exercito  empregadas  nas  repartições  militares  tém  direito  ao  abono  de 
fardamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  17  de 
Março  de  1884. 

[llm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíiicio  n.  26  de  17  de 
Janeiro  próximo  findo,  em  que  V.  Ex.,  communícando  ha- 
verem-se  suscitado  duvidas  sobre  a  interpretação  da  17* 
observação  da  tabeliã  de  distribuição  de  fardamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  9049  de  27  de  Outubro  de  1883,  con- 
sulta si,  nas  palavras  —  elTeclivo  serviço  no  respectivo  corpo 
—  ahi  mencionadas,  estão  ou  não  comprehendidas  as  praças 
que,  por  força  da  lei  e  regulamento,  se  acham  empregadas 
em  repartições  puramente  militares,  como:  sala  das  ordens  e 
outras,  e,  no  caso  affirmativo,  qual  o  uniforme  de  que  podem 
e  devem  usar,  uma  vez  que  pelos  corpos  a  que  pertencerem 
não  tenham  direito  ao  fardamento;  declaro  a  Y.  Ex.  que  a 
observação  de  que  trata  V .  Ex.  no  dito  ofiicio,  só  se  refere  ás 
praças  licenciadas,  qualquer  que  seja  a  qualidade  da  licença, 
visto  que,  somente  em  tal  caso,  é  que  não  se  acham  em  serviço 
militar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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N.  35  -AVISO  DE  26  DE  MARÇO  DE  1884 

Ao  Ajudante  Genoral.— Manda  adoptar  proTÍsoriamenle  nos  corpos  de  infan- 
taria 8  nova  ordenança  do  Exercito  português. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26  de 
Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  íins  conve- 
nientes, que  fica  adoptada  provisoriamente  para  instrucção 
pratica  dos  corpos  de  infantaria  do  Exercito  a  nova  ordenança 
do  Exercito  portuguez,  excluídas  as  partes  relativas  á  nomen- 
clatura do  armamento  e  á  instrucção  individual  com  arma ; 
devendo  V.  Ex.  informar  qual  o  numero  necessário  de  exem- 
plares da  referida  ordenança,  afim  de  serem  distribuídos  pelos 
mencionados  corpos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ej..—A/fonso  Avgusto  Moreira  Penna. — 
Sr*  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  36 -AVISO  DE  2   DE  ABRIL  DE  1884 

Ao  Presidente  da  PrOTineia  do  Rio  Grande  do  Norte.  —  Declara  qne  dero 
eorror  por  conta  da  gratificação  que  percebem  os  respectiros  eliefes  a  des« 
peza  com  a  compra  de  artigos  de  expediente  para  a  sala  das  ordens, 
fortalezas,  companhias  de  guarniçSo  e  enfermarias  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  2  de 
Abril  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  em  resposta  ao  seu  officio  n.  36  de  8  de  Fevereiro 
ultimo,  que  é  approvada  a  decisão,  que  V.  Ex.  deu  á  con- 
sulta feita  pela  Thesouraria  de  Fazenda,  de  nao  ser  applicavel 
a  essa  Província  a  Circular  deste  Ministério,  de  12  de  Janeiro 
anterior,  mandando  annunciar  concurrencia  para  a  compra 
de  papel,  tinta  e  mais  artigos  de  expediente,  necessários 
ás  repartições  e  estabelecimentos  militares  existentes  nas 
Províncias,  visto  que,  de  conformidade  com  as  disposições 
em  vigor,  a  despeza  com  a  compra  de  taes  artigos  para  a  sala 
das  ordens,  fortaleza  dos  Santos  Reis  Magos,  Deposito  de  ar- 
tigos bellicos,  companhia  de  guarnição  e  enfermaria  mililar, 
únicos  estabelecimentos  militares  ahi  existentes,  deve  correr 
por  conta  da  gratificação  de  exercício,  que  percebem  os  re- 
spectivos chefes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Filippe  Franco  de  Sá.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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N.  37  -  AVISO   DE  22  DE  ABRIL  DE  1884 

Ao  Ajudante  General.  —  Declara  que  o  individuo  que  concluo  o  tompo  do 
serviço  mareado  na  lei,  embora  parto  no  Exercito  o  parto  na  Armada, 
está  no  caso  do  contralar-so  por  maior  prazo  em  qualquer  das  duas  eor- 
poraçSos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.  —  Rio  de  Janeiro,  22 
de  Abril  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  a  sua  informação  n.  918  de  10  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado,  submetteu  V.  Ex.  á 
consideração  deste  Ministério  o  offlcio  n.  753  de  28  de  Se- 
tembro anterior,  em  que  o  Gommandante  do  ?<>  batalhão  de 
infantaria  communica  haver  a  Pagadoria  das  Tropas  da  Gôrte 
impugnado  o  pagamento  da  primeira  prestação  do  premio  de 
engajamento,  do  soldado  do  ir  batalhão  da  mesma  arma 
Francisco  Luiz  do  Nascimento,  sob  o  fundamento  de  iiaver 
sido  o  mesmo  soldado  praça  da  Armada  Imperial  e  não  poder 
ser  aceito  como  engajado  no  Exercito,  mas  sim  como  volun- 
tário ;  e  Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selho Supremo  Militar,  Ha  por  bem,  Gonformando-se  com 
o  parecer  daquelle  Tribunal,  exarado  em  Gonsulta  de  7  do 
corrente,  Mandar  declarar  que  o  individuo  que  concluo  o 
tempo  de  serviço  marcado  na  lei,  embora  parte  no  Exercito  e 
parte  na  Armada,  está  no  caso  de  contratar-se  por  maior 
prazo  em  qualquer  das  duas  corporaçTies,  condição  em  que  se 
acha  o  soldado  em  questão,  que  lendo  servido  no  Exercito,  de 
23  de  Agosto  de  1877  a  16  de  Junho  de  1881,  foi  transferido 
para  o  batalhão  naval,  onde  foi  escuso  por  conclusão  de 
tempo,  alistando-se  de  novo  no  Exercito  a  19  do  citado  mez  de 
Setembro. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^Filippe  Franco  de  Sá.  —  Sr.  Gon- 
selheiro  Ajudante  General. 
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N.  38  -  GIRGULAR   DE  26  DE  ABRIL  DE  1884 

Aos  Presidentes  das  Províncias  em  que  ha  Arsenaes  de  Guerra.—  Declara  as 
matérias  sobre  que  devem  versar  os  coneursos  para  os  logares  de  Ama- 
nuense dos  mesmos  Arsenaes. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de 
Janeiro,  26  de  Abril  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  eífeitos,  que  d'ora  em  diante  os  concursos 
para  o  preenchimento  dos  legares  de  Amanuense  do  Arsenal 
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de  Guerra  dessa  Província  deverão  versar  unicamente  sobre 
as  seguintes  matérias:  porluRuez,  Iraducçào  correcta  das 
línguas  franceza  e  ingleza,  arilhmelica  alé  proporções  inclu- 
sive e  redacção  oíDcial,  ticando  por  esta  forma  alterado  o 
Aviso  Circular  de  27  de  Janeiro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Filippe  Franco  de  Sá.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  d 

(Expediram- se  avisos  á  Intendência  e  ao  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte,  no  mesmo  sentido,  em  21  de  Abril.) 
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N.  39  —  AVISO  DE  29  DE  ABRIL  DE  1884 

Ao  Ajndante  Genoral.  —  Manda  eíToctuar  a  baixa  de  um  soldado,  qao 
foi  julgado  incapaz  do  &er?iço  do  Exercito,  logo  quo  tenha  alta  do  Hos- 
pital Militar,  não  ao  lhe  pagando  a  primeira  prestaçSo  do  rospectlTO 
premio,  por  ter  baixado  ao  hospital  cinco  dias  depois  do  seu  engajamento, 
som  ter  prestado  serviço  algum;  e  recommenda  todo  o  cuidado  nos  oii> 
gajamontos  que  se  realixarom,  afim  do  evitar -se  a  reproducção  do  casos 
análogos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  29 
de  Abril  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  consulta  feita  pelo  Com- 
mandante  do  ?<>  batalhão  do  infantaria,  e  a  que  se  refere  a 
informação  da  Repartição  a  seu  cargo,  n.  206,  do  26  de  Março 
ultimo,  declaro  a  V.  Ex.,  paru  os  tins  convenientes,  que  o 
soldado  do  5^  batalhão  da  mesma  arma,  addido  áqueile,  Ber- 
nardino Gomes  de  Abreu,  que  foi  julgado  incapaz  do  serviço 
do  Exercito,  deve  ser  escuso,  logo  que  tenha  alta  do  Hospital 
Militar,  não  se  lhe  pagando  a  primeira  prestação  do  respe- 
ctivo premio,  por  isso  que,  havendo  baixado  ao  hospital  cinco 
dias  depois  do  seu  engajamento,  e  nelle  se  conservado  até 
agora,  nenhum  serviço  prestou. 

Outrosim  declaro  a  V.  Ex.  que  deve  recommendar  todo  o 
cuidado  nos  engajamentos  que  so  realizarem  no  Exercito  e 
nas  inspecções  que  os  precedem,  afim  de  que  se  não  repro- 
duzam casos  análogos  ao  de  que  se  trata,  que  só  trazem  pre- 
juízos aos  cofres  públicos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Filippe  Franco  de  Sá.  —Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General. 


^ryJ\p\J>,J^J\/\r> 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA  29 

N.  40  —  PORTARIA  DE  29  DE  ARRIL  DE  1884 

A'  Ropartiçio  do  Ajudante  Geooral.  —  Declara  quando  se  deTem  fazer  effo- 
ctivas  as  baixas  concedidas  a  praças  destacadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  29 
deAbnidel884. 

A'  Repartição  de  Ajudante  General .  —  Declare -se  em  Or- 
dem do  dia  que  as  baixas  concedidas  a  praças  do  Exercito 
destacadas  em  legares  diíTerentes  dos  da  guarnição  dos  re- 
spectivos corpos,  só  se  deverão  tornar  effectivas  depois  que 
tiverem  ellas  feito  entrega  de  todos  os  objectos  de  armamento, 
equipamento,  .'irreiamenlo  e  munições  a  seu  cargo,  ou  hajam 
indemnizado  a  Fazenda  Nacional  do  valor  dos  objectos  que 
tenham  extraviado.  —  Filippe  Franco  de  Sá. 


t/\r\/y\f\f\:fw> 


N.  41  —  AVISO    DE  9  DE  MAIO  DE  1884 

Ao  Director  do  Hospilal  do  Andarahy.— Declara  que  as  nomoaçnos  do  co- 
zinheiro e  seu  ajudante  são  da  competência  do  mesmo  Director. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro,  9  de 
Maio  de  1884. 

Declaro  a  Y.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao 
seu  officio  n.  127  de  28  de  Abril  ultimo,  no  qual  propõe 
Thomé  Francisco  Cassiano  Díns  para  o  logar  de  cozinheiro 
desse  Hospital,  que  a  nomeação  desse  empregado  e  ^ea  aju- 
dante deve  ser  feita  por  essa  Directoria,  nos  termos  do  art  198 
do  Regulamento  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  de  7  de  Março 
de  1857,  e  não  carece  de  confirmação  por  parte  do  Governo 
Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Filippe  Franco  de  5á.— Sr.  Dire- 
ctor do  Hospital  Militar  do  Andarahy. 
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N.  42  —AVISO  DE  17  DE  MAIO  DE  1884 

Ao  AjadanU  General.— Prohibe  qoe  Oi  miliUras  do  Brazil  e  da   Republica 
Argentina  atrarossem  armados  as  fronloiras  dos  dons  paizes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro»  17  de 
Maio  de  1884. 

Illrn.  e  Exm.  Sr.  —  Remetlo  a  V.  Ex.,  para  sea  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  cópia  do  Protocollo  estabelecendo 
que  nenhum  individuo,  pertencente  ás  forças  de  terra  do 
Brnzil  e  da  Republica  Argentina  que  guarneçam  pela  sua 
parte  a  fronteira  commum,  poderá  atravessai -a  armado,  e 
assim  apresentar-se  no  território  do  outro  Estado,  ainda  mesmo 
em  acto  de  serviço. 

Deus  Gufirde  a  V.  Ex.—  Filippe  Franco  de  5á.—  Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General. 

(  Expediraro-se  também  avisos  ás  Presidências  das  Provin- 
cias  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Paraná.) 

—  Protocollo  a  que  se  refere  o  aviso  supra: 
Os  abaixo  assignados,  respectivamente  Ministro  e  Secro- 
tario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  do  Brazil,  e  Enviado 
Extraordinário  o  Ministro  Plenipotenciário  da  Republica  Ar- 
gentina, de  conformidade  com  a  resolução  dos  dous  Governos, 
concordam  no  seguinte :  —  Nenhum  individuo,  pertencente 
ás  forças  de  terra  de  um  dos  dous  Estados,  que  guarneçam 
pela  sua  parte  a  fronteira  commum,  poderá  atravessai -a  ar- 
mado e  assim  apresentar-se  no  território  do  outro  Estado, 
ainda  mesmo  em  acto  de  serviço.  Cada  um  dos  dous  Governos 
cammunicará  ao  outro  qualquer  infracção  deste  accôrdo  para 
que  proceda  como  fôr  do  justiça.  Em  fé  do  que  firmam  e 
sellam  os  «i baixo  assignados  este  Protocollo  em  dous  exem- 
plares, redigido  cada  um  na  sua  lingua,  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  aos  29 dias  do  mez  de  Abril  de  1884.— (L.  S.) 
F,  de  C.  Soares  Brandão,— (h.  S.)  Vicente  G.  Quesada. 

N.  43  —PORTARIA  DE  17  DE  MAIO  DE  1884 

A*  Bepartiçflo  de  Ajadanle  General.-^  Sobro  o  destino  que  do?eai  teres  es- 
pólios das  praças  fallecidas  nos  estabeleeímontos  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  17  de 
Maio  de  1884. 

A'  Repartição  de  Ajudante  General.— Declare-se  em  Or- 
dem do  dia  dessa  Repartição  que  os  espólios  das  praças  do 
Exercito  fallecidrs  em  quaesquer  estabelecimentos  militares. 
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deverão  ser  direclamente  remetlidos  pelos  respectivos  Dire- 
ctores ou  Commandantes  ao  Juízo  de  Ausentes  dos  termos 
em  que  se  derem  os  óbitos  ;  sendo,  porém,  as  quantias  que 
nos  mesmos  espólios  so  encontrarem  recolhidas  ás  Reparti- 
ções flscaes  competentes,  para  o  ajustamento  de  contas  das 
ditas  praças,  findo  o  qual  pro^^ederâo  ellas  de  igual  modo  a 
respeito  dos  saldos  que  se  verificarem  a  favor  dos  espólios. 
—  Filippe  Framo  de  Sá. 
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N.  44  —  AVISO  DE  26  DE  MAIO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Prorioeia  das  Alagoas.^  Declara  qno  os  Auditores  in- 
torinos  e  quaesqnor  offieíaos  das  classes  do  Exercito  empregados  em  con- 
selhos de  guerra  só  tôm  direito  ás  rantagens  qao  legalmente  lhes  com- 
petem DOS  dias  de  effoetiTo  trabalho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26 
de  Maio  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  320  de  22  de  Abril 
ultimo,  que  os  Auditores  interinos  e  oíDciaes  de  qualquer  das 
classes  do  Exercito,  empregados  em  conselhos  de  guerra,  só 
tôm  direito  ás  vantagens  que  legalmente  lhes  competem  nos 
dias  de  effectívo  serviço  nos  mesmos  conselhos,  como  já  foi 
decidido  por  Avisos  de  24  de  Setembro  de  1879  e  23  de  Março 
de  1880,  e  que  a  interrupção  dos  respectivos  trabalhos  para 
o  effeito  dos  descontos  dos  vencimentos  deve  ser  em  quaes- 
qiier  circumstancias  considerado  o  que  abranger  dias  inteiros, 
isolados  ou  consecutivos. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,-^  Filippe  Franco  de  Sá.—  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  das  Alagoas. 
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N.  4S  —AVISO  DE  2  DE  JUNHO  Dfí  1884 

Ao  Presidente  da  Província  do  Pernambuco.— Declara  qtie  os  oíliciaes  em* 
pregados  no  Presidio  de  Fernando  de  Noronha  devem  perceber  as  vantagens 
militares  inherentes  aos  respectivos  postos» 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  2  de 
Junho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  ao  requerimento  do  Capitão 
do  14°  batalhão  de  infantaria,  Claudino  Marinho  de  Oliveira 
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e  Cruz,  servindo  de  Major  de  praça  do  Presidio  de  Fernando 
de  Noronha,  e  no  qual  pede  se  lhe  mande  abonar  a  elapa  qae 
percebem  os  Majores  do  Exercito,  declaro  a  V.  Ei.,  para  seu 
conhecimento  e  ílns  convenientes,  que,  á  vista  da  disposição 
clara  e  terminante  dos  Avisos  de  Í6  de  Maio  de  1865  e  13  de 
Agosto  de  18G8,  não  procede  a  reclamação  do  supplicante,  por 
isso  que  a  denominação  de  Major  de  praça  não  dá  direito  ás 
vantagens  desle  posto  quando  o  official  aue  exercer  essas 
funcções  fôr  de  graduação  inferior  á  daquella  patente,  e,  con- 
forme se  declarou  á  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Provincia 
em  Portaria  de  26  de  Janeiro  de  1880,  os  ofQciaes  empregados 
naquelle  Presidio  devem  perceber  as  vantagens  militares, 
inherentes  aos  respectivos  postos^  além  da  gratiOcação  a  que 
tiverem  direito  pelo  Ministério  da  Justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--Filippe  Franco  dâ  Sá.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  46  —AVISO  DE  2  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Prosidonlo  da  Provincia  do  Rio  Grando  do  Norte.— Declara  qaoos  livros 
para  o  rancho  das  praças  do  Exercito  devem  sor  fornecidos  polas  Theson- 
rarias  do  Fazenda  e  rubricados  pelos  respectivos  Gooimandantes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  2  de 
Junho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  fins  convenientes»  que  os  livros  destinados  á  escripturação 
do  rancho  das  praças  da  companhia  de  guarnição  dessa  Pro- 
vincia, conforme  os  modelos  appensos  ao  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  7685  de  6  de  Março  de  1880,  devem 
ser  fornecidos  pela  Thesouraria  de  Fazenda  e  rubricados  pelo 
respectivo  Commandante;aproveltando-se,  todavia,  os  que  já 
foram  fornecidos  á  mencionada  companhia,  rubricados  pela 
mesma  Thesouraria,  e  a  que  se  refere  V.  Ex.  em  officio  n.  54 
de  17  de  Abril  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Filippe  Franco  de  Sá.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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N.  47  —AVISO  DE  2  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Prorincia  do  Rio  Grande  do  Sul.—  Declara  que  o  offleial  que 
camulatiTamente  eommanda  guarniçlo  e  corpo  deve  ser  pago  da  graliOcaçSo 
pela  qoal  optar  o  indemnizado  da  dospeza  do  expediente  do  outro  eommando 
euja  gratificaçio  não  possa  aceumular^  comtanlo  que  tal  despeza  nSo  exceda 
de  30j  mensalmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  2  de 
Junho  de  1884. 

■  Illm.  eExm.  Sr.— Tendo  o  Conselheiro  Ajudante  General 
snbmettido  á  consideração  deste  Ministério  o  officio  n.  1298 
de  21  de  Abril  ultimo,  com  que  o  Commandante  das  Armas 
dessa  Província  lhe  enviou  o  do  Commandante  do  12<>  batalhão 
de  infanta  rio,  datado  de  28  de  Março  anterior,  e  em  que  pede 
se  marque  uma  verba  para  compra  de  artigos  necessários  á 
escripluração  do  eommando,  que  accumula,  da  guarnição  da 
cidade  do  Rio  Pardo  ;  declaro  a  V.  Ex.  que,  achando-se  já 
resolvido  o  assumpto  de  que  se  trata,  pelo  Aviso  de  26  de 
Agosto  de  1878,  que  determina  que  o  offleial  que  cumulati- 
vamente eommanda  guarnição  e  corpo  seja  pago  da  grati- 
ficação pela  qual  optar,  e  indemnizado  da  despeza  do  expe- 
diente do  outro  eommando,  uma  vez  que  não  exceda  de  30^, 
deve  expedir  as  necessárias  ordens  neste  sentido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Filippe  Franco  de  Sá, -^  Sr»  Pre- 
sidente da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  48  -AVISO  DE  3  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas.—  Declara  que  os  offieiaes  arregimen- 
tados, quando  praUeando  no  Laboratório  Pyroteebnieo  do  Gampinho,  tém 
direito  á  gratificaçio  para  alugael  de  criado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Hio  de  Janeiro,  3  de 
Junho  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que  os 
offieiaes  arregimentados,  quando  praticando  no  Laboratório 
Pyroteebnieo  do  Gampinho,  devem  perceber  a  gratificaçio 
para  aluguel  de  criado  ;  cumprindo  que  nessa  conformidade 
seja  paga  ao  i^  Tenente  do  2"*  regimento  de  artilharia  a  cavallo 
Urbano  Duarte  de  Oliveira  a  que  deixou  de  receber  durante  o 
tempo  em  que  esteve  naquelle  estabelecimento. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^Filippe  Franco  de  5á.—  Sr.  Inspector 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 

6.—  Deeis9es  do  lS8i   3 
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N.  49  -AVISO  DE  3  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Ajudante  Gonoral.—  Declara  quo  as  praças  quo  perteneeram  ás  companhias 
de  artifleessob  o  regimen  dos  Regulamentos  de  3  de  Janeiro  de  1842  o  do  i9 
do  Outubro  do  1872  devem  servir  até  á  idade  de  26  annos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  3  de 
Janho  de  1884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  á  consulta  feita  pelo  Com- 
mandante  do  batalhão  de  engenheiros,  em  officio  n.  498  d& 
29  de  Dezembro  próximo  passado,  por  V.  Ex.  submettida  á 
consideração  deste  Ministério  com  informação  n.  285  de  23  de 
Abril  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que  o  2o  Sargento  daquelle  corpo  Augusto  da  Gosta  Leite» 
tendo  sido  aprendiz  artífice,  deve  servir  por  oito  annos,  con- 
tando-se  a  data  de  praça  da  idade  de  18  annos,  ou  por  10 
annos,  contados  da  idade  de  16,  visto  achar-se  comprehendido 
tanto  nas  disposições  do  Regulamento  de  19  de  Outubro 
de  1872  como  no  de  3  de  Janeiro  de  1842,  então  em  vigor, 
quando  foi  transferido  para  o  Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Filippe  Franco  de  5á.—  Sr.  Con- 
selheiro Ajudante  General . 
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N.  50  —AVISO  DE  10  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Ajudante  General.— Declara  que  os  offlciaes  honorários  apenas  gozam  das 
fcMvaa  InlMreDtae  ái  sumi  gradaaçCes,  e  sd  ficam  sujeitos  aos  Regulanioiitos 
€o  Eiereito  quando  empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  10  de 
Junho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  á  petição  do  Tenente  hono- 
rário do  Exercito  Francisco  de  Paula  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que, por  V.  Ex.  informada  em  5  de  Maio  ultimo,  declaro  a 
V.  Ex.»  para  seu  conhecimento,  e  afim  de  fazer  constar  em 
Ordem  do  dia  dessa  Repartição,  que,  em  vista  do  disposto  na 
Provisão  de  6  de  Junho  de  1842  e  Decreto  n.  2404  de  16  de 
Abril  de  1859,  o  offlcial  honorário  não  é  militar,  nem  como 
tal  pôde  ser  consideradOt  não  estando,  portanto,  sujeito  aos 
regntMientos  militares,  senão  quando  em  serviço  nas  fileiras 
do  Exercito  ou  em  estabelecimentos  militares  em  que  Henha 
applicação  o  Regulamento  disciplinar  de  que  trata  o  Decreto 
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D.  5884  de  8  de  Março  de  i875 ;  e  qae  em  quaesqaer  actos  da 
vida  civil  tem  apenas  as  honras  innerentes  á  sua  graduação, 
como  os  indivíduos  condecorados  com  os  diversos  graus  das 
ordens  honorificas  que  conferem  honras  militares,  não  es- 
tando, por  conseguinte,  sujeito  também  a  autoridade  alguma 
militar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  5i  —CIRCULAR  DE  i6  DE  JUNHO  DE  1884 

A'8  RopartiçõeB  dâ  Gdrte.—  Manda  prestar  informações  sobre  qaalqaer  pabli- 
eaçSo  que  se  faça  pela  imprensa,  com  relaçSo  aos  negócios  qne  correm 
pelas  mesmas  Repariicões. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  16  de  Junho  de  1884. 

Declaro  a  V....,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que, 
sempre  que  peia  imprensa  se  fiser  alguma  publicação  que 
entenda  com  o  serviço  da  Repartição  a  seu  cargo,  deve  V. . . . 
communicar  immediatamente  a  esta  Secretaria  de  Estado,  pre- 
stando as  precisas  informações  e  esclarecimentos  sobre  o  as- 
sumpto de  que  se  tratar. 

Deus  Guarde  a  Y ....-— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
-Sr 
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N.  52  —  AVISO  DE  17  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  ProTíncia  do  Rio  Grande  do  Sul.—*  Declara  qae  a  despeza 
com  08  artigos  de  expediente  das  colónias  militares  deve  eorrer  por  conta 
da  gratiflcaçio  de  ezereicio  dos  respectÍTOs  Directores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  17  de 
Junho  de  1884. 

Ulm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  fins  convenientes,  que,  não  havendo  verba  no  orça- 
mento para  occorrer  ás  despezas  de  expediente  das  colónias 
militares,  deixa  por  isso  de  ser  attendido  o  pedido  de  artigos 
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de  escripta  para  a  Colónia  militar  do  Alto  Uragaay  a  que  se 
refere  v.  Ex.  em  offlcion.  1339  de  29  de  Abril  ultimo  ;  pre- 
venindo a  V.  Ex.  de  que  taes  despezas  devem  ser  feitas  pelos 
respectivos  Directores,  por  conta  da  gratificação  de  exercício 
que  lhes  ó  abonada. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  53  -  AVISO  DE  21  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Commandanle  da  Eseola  Militar  da  Gòrte.—  Doclara  que  os  oíBeiaos  «m- 
pregados  nas  escolas  do  Exercito,  comqaanto  percebam  rantagens  de  es- 
tado-maior  de  primeira  classe,  nSo  tdm  direito  a  quantitatÍTO  para  compra 
do  cafalgadura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro.  21  de 
Junho  de  1884. 

Em  solução  á  representação  constante  de  seu  offlcio  n.  178 
de  20  de  Maio  próximo  passado,  relativamente  ao  procedi- 
mento que  tem  tido  a  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte  negando 
abono  de  quantitativo  pnra  compra  de  cavalgadura  de  pessoa 
a  offlciaes  da  administração  dessa  Escola,  declaro  a  V.  S-, 
para  seu  conhecimento,  que  tom  procedido  bem  a  referida 
Pagadoria  não  abonando  a  vantagem  de  que  se  trata,  pois  que, 
conforme  em  Aviso  de  10  de  Agosto  de  1875  se  declarou  á 
Presidência  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  relação  á  Escola  Mili- 
tar dessa  Provinda,  os  offlciaes  em  taes  condições,  comquanto 
percebam  vencimentos  de  estado-maior  de  1*  classe,  não  lòm 
Já  aquelle  abono. 

Deus  Guarde  a  V.  S,— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira*^ 
Sr.  Gommandante  da  Escola  Militar  da  Corte. 

N.  54  -  AVISO  DE  23  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Paraná.—  Declara  qae  nos  processos  criminacs 
os  depoimentos  das  testemunhas  derem  sor  litteralmonte  oscriptos  taes 
qnaes  forem  por  oUas  proferidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Junho  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— SuaMagestade  o  Imperador,  deaccôrdo 
com  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  exa- 
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rado  em  Consulta  de  14  do  corrente,  Ha  por  bem  Determinar 
que  nos  processo.^  criminaes  perante  os  conselhos  de  investi- 
gação ou  de  guerra^  os  depoimentos  das  testemunhas  devem 
ser  Htteralmenle  escriptos  taes  quaes  forem  por  ellas  profe- 
ridos, sem  alteração  ou  correcção  alguma,  para  que  possam 
ser  devidamente  apreciados  no  julgamento;  o  que  declaro  a 
V.  £x.,  em  resposta  ao  offlcio  dessa  Presidência,  n.  190,  sem 
data. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
-*Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


6AWW^V5\:A/\:P 


N.  55  —  AVISO  DE  26  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Ajadftnte  General.—  Declara  como  deTem  ser  considerados  os  Alferes- 
alnoADOs  servindo  no  batalbSo  do  engenheiros,  o  quaes  os  Toncimontos  a 
qno  tém  direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26  de 
Junho  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  feita  pelo  Com- 
mandante  do  batalhão  de  engenheiros,  e  a  que  se  refere  a 
informação  da  Repartição  a  seu  cargo  n.  387  de  5  do  corrente, 
declaro  a  V.  £z.,  para  os  fins  convenientes,  que  os  Alferes- 
alumnos  mandados  ultimamente  servir  naquelle  batalhão 
devem  ser  considerados  addidos,  como  acontece  com  os  que 
vão  servir  nos  demais  corpos  do  Exercito,  e  nessa  qualidade 
receberão  os  mesmos  vencimentos  que  a  estes  são  abo- 
nados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


m/'i^tfS^\f>^^:f\fi\t/^ 


N.  56  — CIRCULAR  DE  27  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao3  Presidentes  do  ProTincIa.^Recommen da  a  obserTanoia  das  disposiçc^es 
relatifas  a  transportes  por  conta  do  Estado. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Ria  de 
Janeiro,  27  de  Junho  de  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  íins  convenientes,  que  só  deve  conceder  trans 
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portes  por  conta  do  Estado  nos  casos  estabelecidos  nas  leis, 
regulamentos  e  ordens  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.-- 
Sr.  Presidente  da  Província  d. . . 


N.  57  —  AVISO  DE  28  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  ProTÍneia  do  Maranhão. — Declara  quem  devo  presidir  as 
commissôes  de  eonsamo  e  de  entrega  de  objectos  que  tenham  do  ser  recO" 
Ihidos  aos  Depósitos  de  artigos  bellicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  28 
de  Junho  de  i884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  offlcio  n.  Í35de21  de  Maio  ul- 
timo consultou  y.  Ex.  a  este  Ministério  si,  na  falta  de 
offlciaes  de  igual  patente  ou  superior  á  do  chefe  de  estabe- 
lecimento ou  corpo  que  solicitar  a  nomeação  de  uma  com- 
missão  de  consumo,  deve  esta,  bem  como  a  de  entrega 
de  objectos  que  tiverem  de  ser  recolhidos  ao  Deposito  de 
artigos  bellicos,  ser  presidida  por  offlcial  superior,  embora 
menos  graduado,  ou  si,  para  taes  effeitos,  cumpre-ibe  chamar 
oflBiciaes  da  Guarda  Nacional,  visto  nào  existir  ahi  reformados 
ou  honorários  nos  termos  exigidos. 

Em  solução  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que  taes  commissões  podem  ser  presididas  pelos  offlciaes  mais 
graduados  que  houver  nessa  gaamiçâo,  embora  de  patente 
inferior  á  do  chefe  do  estabelecimento  ou  corpo  que  as 
pedir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. -- 
Sr.  Presidente  d^  Província  do  Maranhão. 
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N.  68  — AVISO  DE  28  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  ProTineia  do  Paraná.— Deelaraqne  as  ditisas  dos  offietaet 
inferiores  fazem  parto  do  fardamonto,o  qae  a  dayida  sobre  a  i7a  observaçSo 
da  tabeliã  de  97  de  Oatabro  de  1883  já  foi  resolrída  pelo  Aviso  do  17  de 
Março  nltimo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  28 
de  Junho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  feita  pelo  Com- 
mandante  do  2o  corpo  de  cavallaria,  no  offlcio  n.  113  de  31 
de  Março  ultimo,  que  acompanhou  o  seu  de  12  de  Abril 
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seguinte  sob  o  n.  185,  relativamente  á  tabeliã  de  fardamento 
approvada  pelo  Decreto  n.  9049  de  27  de  Outubro  do  anno 
próximo  passado,  declaro  a  V.  Ex.  que  as  divisas  para  in- 
feriores nSío  foram  incluidas  na  dita  tabeliã  por  fazerem  parte 
do  fardamento  segundo  as  graduações  dos  inferiores  a  que 
pertencerem,  visto  que  na  relação  A,  que  acompanha  as 
Instrucções  de  12  de  Janeiro  de  1861,  o  abono  está  discri- 
minado, e  por  essa  discriminação  se  manda  fazer  o  respectivo 
fornecimento ;  e  quanto  á  17*  observação  daquella  tabeliã,  o 
procedimento  que  devem  ter  os  commandos  dos  corpos  a 
esse  respeito  foi  declarado  por  Aviso  de  17  de  Março  deste 
anno,  publicado  na  Ordem  do  dia  n.  1822  de  4  de  Abril. 

Deus  Guarde  a  Y .  Ex.— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliteira.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.  59—  AVISO  DE  28  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  ProTlneia  da  Bahia. —  Declara  qne  nas  eommissSos  mili- 
tares^ das  qnaes  façam  parte  empregados  das  Thesourarias,  derem  os  respe- 
ctivos termos  ser  escriptos  pelo  offielal  de  menor  gradnaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  28 
de  Junho  de  188^. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  officio  n.  73  de  5  de  Abril  ul- 
timo trouxe  o  antecessor  de  V.  Ex.  ao  conhecimento  deste 
Ministério  o  conJQicto  suscitado  entre  o  Capitão  Ajudante  do 
Arsenal  de  Guerra  e  o  Escrípturario  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda Manoel  José  Ricardo  da  Silva  Horta,  acerca  de  quêm 
devia  escrever  o  termo  da  commissão  de  que  faziam  parte 
para  dar  em  consumo  diversos  objectos  que  pertenciam  á 
enfermaria  militar  e  pediu  decisão  para  regular  os  casos 

Sosteriores,  visto  não  existir  disposição  alguma  que  firme  o 
esempenho  da  obrigação  de  que  se  trata. 
Em  solução  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que  em  todas  as  commissões  militares,  das  quaes  façam  tam- 
bém parte  empregados  das  Thesourarias  na  qualidade  de 
fiscaes  da  Fazenda  Publica,  devem  os  respectivos  termos  ser 
escriptos,  com  as  formalidades  exigidas,  pelo  official  de  menor 
graduação. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  60  -  AVISO  DE  30  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao  Ajudante  General.— Determina  que  seja  feito  por  oseal a  o  serriço    de 
saúdo  nos  corpos    do  Excreito. 

Ministério  dos  Negócios  da Gaerra.—  Rio  de  Janeiro,  30  de 
Janho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A'  visti  do  que  expõe  o  Cirurgiiío- 
mór  Chefe  do  Corpo  de  Saade,  no  offlcio  n.  466  que  em  17  do 
corrente  dirigiu  a  V.  Ex.  e  que  acompanhou  o  seu  de  21,  sob 
n.  4189,  relativamente  á  inconveniência  resultante  da  effe- 
ctividade  dos  médicos  nos  corpos  do  Exercito,  dô  V.  Ex.  as 
providencias  necessárias  para  que  o  dito  Cirurgião-mór  faca 
por  escala  a  distribuição  do  serviço  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .  —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira .  — 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  61  -  AVISO  DE  1  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sal.  —  D.clara  que  a  uníca 
despesa  que  o  Estado  faz  com  os  voluntários  apresentados  pelos  agen- 
dadores  é  a  do  transporte  até  ao  logar  em  que  tenham  do  ser  inspeccio- 
nados; e  quo  dat  decisões  de  uma  Junta  do  sande  nSo  ha  recurso  para 
outra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  1  de 
Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  V.  Ex.,  com  o  seu  officio 
n.  1599  de  28  de  Maio  ultimo,  trazido  ao  conhecimento  deste 
Ministério  a  solução  que  deu  ás  duvidas  suscitadas  acerca 
das  despezas  feitas  com  o  agenciamento  de  voluntários  para 
o  Exercito,  pedindo  approvação  desses  actos,  declaro  a 
V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  bem  procedeu  deci- 
dindo que  nas  despezas  feitas  com  acquisiçào  e  alimentação 
de  voluntários  não  se  comprehende  a  do  transporte  do  logar 
da  residência  do  agenciador  para  a  capital  ou  para  o  logar 
em  que  devessem  ser  inspeccionados  os  mesmos  voluntários, 
visto  que  tal  despeza  corre  por  conta  do  Estado,  de  confor- 
midade com  o  art.  >  do  Decreto  n.  2171  de  1  de  Maio  de  1858 
e  Aviso  de  30  de  Janeiro  do  anno  próximo  passado,  bem  como, 
que  das  decisões  de  uma  junta  não  ha  recurso  para  outra, 
e  mandando   aceitar  somente   voluntários  nas  guarnições 
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onde  hoavesse  Janta  militar  de  saade,  com  a  clausula  de  que 
até  ulterior  deliberação  do  Governo  Imperial,  nada  se  lhes 
abonaria  antes  de  assentarem  praçn,  visto  estar  completa  a 
força  dos  corpos  e  acharem -se  suspensas  as  gratillcações  aos 
agenciadores. 

Por  esta  occasião,  recommendo  a  Y.  Ex.  a  fiel  execução  do 
Aviso  Circular  deste  Ministério  de  24  de  Março  ultimo,  ver- 
sando acerca  de  semelhante  assumpto. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  62  —  AYISO  DE  2  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Província  do  Goyaz.  —  Declara  quo  os  aprendizes 
militares  deTem  ser  transferidos  para  os  corpos  de  infantaria  com  17 
annos  completos,  na  qualidade  de  voluntários,  sem  direito  ao  premio, 
mas  percebendo  a  respectiva  gratificação  o  obrigados  a  servir  por  sois  annos, 
contados  da  data  da  transferencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. —  Rio  de  Janeiro,  2  de 
Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo 
ouvido  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
sobre  ns  duvidas  propostas  pelo  Commandante  do  20»  batalhão 
de  infantaria  no  offlcio  que,  por  cópia,  acompanhou  o  dessa 
Presidência  n.  199  de  5  do  Dezembro  de  1881,  a  respeito 
da  época  em  que  devem  ser  transferidos  para  os  corpos  do 
Exercito  os  aprendizes  militares,  sua  qualidade  de  praça, 
vantagens  e  tempo  de  serviço  ;  Houve  por  bem,  Conformando- 
se  com  o  parecer  da  maioria  da  mesma  Secção,  exarado  em 
Consulta  de  23  de  Setembro  de  1882,  Declarar,  por  Sua  Impe- 
rial Resolução  do  hontem  datada,  que  taes  transferencias 
devem  realízar-se  aos  17  annos  de  idade,  sendo  elles  con- 
siderados como  voluntários  e  com  direito  somente  a  respectiva 
gratiQcação,  servindo,  nessa  qualidade,  por  seis  annos,  a 
contar  da  data  da  transferencia  :  o  que  communico  a  Y.  Ex. 
para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 
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N.  63  —  AVISO  DE  2  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  PrOTíncia  do  Rio  Grande  do  Sal. -^  Sobre  a  presi- 
dência da  commissSo  qae  tom  de  dar  em  consumo  objectos  inntili- 
sados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.' Rio  de  Janeiro,  2  de 
Julho  de  1884. 

nim.  e  Exm.  Sr. »  Em  offlcio  n.  1662  de  26  de  Marco 
ultimo,  remette  o  Commandante  das  Armas  da  ProTincia  do 
Rio  Grande  do  Sul  ao  Brigadeiro  Quartei-Mestre  General  o 
pedido  que  faz  o  Coronel  Commandante  da  guarnição  de 
S.  Gabriel  de  vários  artigos  necessários  á  respectiva  enfer- 
maria militar;  acompanhado  dos  termos  de  exame  e  con- 
sumo dos  que  se  achavam  inutilisados;  participando,  por  essa 
occasiSo,  o  mesmo  Coronel  que,  nâo  havendo  alli  outro 
Coronel  que  presidisse  á  commissão  de  consumo,  na  forma 
das  disposições  em  vigor^  nomeara  para  tal  íim  um  Capitão 
mais  antigo  do  que  aquelle  que  presidira  á  de  exame,  e  pede 
providencias  a  tal  respeito,  si  esse  acto  não  puder  ser  appro- 
vado. 

Em  solução  ao  mesmo  offlcio,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os 
fins  convenientes,  que  fica  approvado  o  acto  do  mesmo 
Coronel ;  cumprindo,  porém,  que,  quando  o  Commandante 
da  guarnição  não  fôr  o  do  corpo  a  que  pertençam  os  objectos 
que  têm  de  ser  dados  em  consumo,  presida  elle  a  essa  com- 
missão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira- 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  64  —  PORTARIA  DE  3  DE  JULHO  DE  1884 

A'  Thesonraria  doFaienda  da  Província  do  Espirito  Santo.— Declara  qnt 
osofBciaes  inferiores  nSo  podem  exercer  commissffes  nas  enfermarias  mi- 
liUres,  e  qnal  a  gratificação  a  que  lâm  direito  as  praças  alU  empregadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  3 
de  Julho  de  1884. 

Manda  SuaMagestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Provinda  do  Espirito  Santo,  em  solução  ao  seu  offlcio  n.  S 
de  5  de  Maio  ultimo,  acerca  de  abono  de  gratificação  a  um 
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enferroeiro-mór,  que  as  praças  de  pret  empregadas  nas  en- 
fermarias militares  só  podem  perceber  as  gratificações  mar- 
cadas pelo  Aviso  n.  313  de  20  de  Maio  de  1878,  não  devendo 
de  modo  algum  exercer  qualquer  commissão  nas  ditas  enfer- 
marias offlciaes  inferiores  dos  corpos  e  companhias. —  Can^ 
dido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
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N.  65  —  AVISO  DE  4  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Presidente  «la  ProTÍneia  do  Geará.—  Sobro  os  soldados  qae,  sendo  escusos 
por  incapacidade  physica,  Terificam  de  noTO  praça  no  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  4  de 
Julho  de  1884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—-  Em  resposta  ao  officio  dessa  Presidên- 
cia n.  454  de  5  de  Maio  ultimo^  relatiramente  ao  soldado  Vi- 
cente Amâncio  de  Límn,  que  assentara  praça  no  11<^  batalhão 
de  infantaria,  tendo  sido  como  Cadete  escuso  do  serviço  em 
1879,  por  incapacidade  physica,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento e  execução,  que  a  doutrina  do  Aviso^de  21  de  Agos- 
to de  1883  éapplicayel  áquelle  soldado,  que  deverá  servir  o 
tempo  que  lhe  falta  para  completar  a  sua  primeira  praça,  dan- 
do-se-lhe  então  baixa  por  conclusão  de  tempo,  ou  engajan- 
do-se,  si  estiver  nas  condições  de  poder  continuar  nas  fileiras 
do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


t/\/\fl\Jt,;^\:/!\:fiw* 


N.  66.- AVISO  DE  5  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Quartel -Mestre  General.—  Manda  distribuir  aos  alnmnos  da  Escola  Militar 
blusas  de  panno  azai  ignaes  ás  qae  se  fornecem  ao  batalhSo  de  enge- 
nheiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  5 
de  Julho  de  1884. 

Declaro  a  V.   S.»  para  seu  conhecimento  e  execução,  que 
aos  alumnos  da  Escola  Militar  da  Corte  dever-se-hão  forne- 
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cer  d'ora  em  diante  blusas  de  panno  azai  iguaes  ás  que  sio 
fornecidas  ao  batalhão  de  engenheiros  e  com  a  duração  de 
dous  annos,  em  substituição  dos  capotes  que  se  di:;tribuem 
aos  mesmos  alumnos,  conforme  V.  S.  propõe  em  sua  infor- 
mação de  30  de  Junho  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.— 
Sr.  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 


«/V^Vr^^VsA^cAr/Wa/* 


N.  67  —AVISO  Dtí  5  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Prosidonte  da  Provineia  do  Goyax.»  Determina  quo  o  rancho  da  compa- 
nhia de  aprendizes  militares  seja  feito  do  aceôrdo  rom  o  disposto  no 
art.  i^  do  Regulamento  qao  baixon  com  o  Decreto  n.  7685  de  6  do  Março 
do  1880. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  5  de 
Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.  121  de  30  de  Novembro  do  anno  próximo  passado, 
que  o  fornecimento  para  o  rancho  da  companhia  do  apren- 
dizes militares  dessa  Provinda  deverá  d*ora  em  diante  ser 
feito  de  aceôrdo  com  o  disposto  no  art.  4o  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  7685  de  6  de  Março  de  1880. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 

—  Gommunicou*se  na  mesma  data  á  Presidência  de  Minas 
Geraes. 


<A>^/\f\J\f\:r\:fW> 


N.  68  —AVISO  DE  7  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso.—  ApproTa  a  denominação  de 
<  13  do  Junho  •  dada  ao  forte  constrnido  na  barranca  da  cidade  do  Co- 
rumbá. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  7  de 
Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Approvando  a  denominação  de  « 13  de 
Junho  >  dada  ao  forte  ultimamente  concluído  na  barranca  da 
cidade  de  Corumbá,  nessa  Província,  assim  o  declaro  a  V.  Ex., 
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em  resposta  ao  seu  officío  n.  48  de  13  de  Maio  ultimo,  sendo 
que  posteriormente  resolverei  sobre  a  artilharia  para  o  mes- 
mo forte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


«^W^y^^/sV:/^:/^:^ 


N.  69  —AVISO  DE  7  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  ProvíDcia  do  Pará.*»  Declara  como  devom  proceder  as 
Thesourarias  de  Fazenda  quando,  por  falta  do  credito,  nSo  puderem 
oceorrer  ao  pagamento  das  folhas  o  prels  do  pessoal  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  7  de 
Julho  de  1884. 

lilm.  eExm.  Sr.  — Em  solução  ao  offlcio  dessa  Presidên- 
cia n.  97  de  3  de  Maio  ultimo,  no  qual  consulta  si  deve  a 
Thesourarin  de  Fazenda,  quando  receber  as  folhas  e  preis  do 
pessoal  do  Exercito,  para  cujo  pagamento  não  houver  credito, 
solicitar  immediatamente  da  mesma  Presidência  a  abertura 
do  que  fôr  preciso,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenien- 
tes, que  a  semelhante  respeito  devem  ser  observadas  as  Or- 
dens do  Thesouro  Nacional  ns.  430  e  431  de  13  de  Setembro 
de  1862,  á  vista  das  quaes  só  cumpre  ás  Thesourarias  recor- 
rer em  taes  casos  ás  Presidências  de  Província,  quando, 
tendo-o  já  feito  ao  Governo  Imperial,  não  houverem  sido  até 
então  decididas  por  este  as  reclamações  sobre  a  insufflcien- 
cia    das  consignações    destinadas  a    quaesquer    despezas. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


«A:A:A:PcA:/=\/\:/* 


N.  70  «-  AVISO  DE  8  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Ajudante  General.— Declara  como  dorem  proceder  os  Gommandanles, 
Qoartois-Mestros  e  Encarregados  de  Depósitos  com  relação  ao  mappa  da 
carga  dos  objectos  que  receberem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  8 
de  Julho  de  1884. 

lilm.   e  Exm.   Sr.—  Em  solução  á  consulta  trazida  ao 
conhecimento  deste  Ministério  com  a  sua  informação  n.  4202 
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de  23  de  Janbo  próximo  passado,  feita  pelo  Capitão  do  &^  bata- 
lhão de  iofaotaria,  addido  ao  !<>  da  mesma  arma.  Silvestre 
Rodrigues  da  Silva  Travassos,  relativamente  ao  mappa  de 
carga  por  occasiãode  entrej^a  de  companhia,  declaro  a  V.  Es. 

?[ae,  quando  qualquer  offlcial  assumir  o  commando  de  corpo, 
ortaleza,  ou  companhia,  e  os  legares  de  Quartel-Mestre  oa 
Encarregado  de  Deposito,  deve  fazer  notar  no  mappa  de  car^a 
os  objectos  que  recebeu  de  mais  e  os  que  faltam,  communi- 
cando  tudo  ao  chefe  a  que  estiver  immediatamente  sujeito, 
para  ser  por  este  levado  ao  conhecimento  da  competente 
autoridade,  afim  de  ser  responsabilisado  o  culpado  da  falta 
que  se  der. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.»  Cândido  Luiz  Maria  de  Oitt^ira.— 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  71  — PORTARU  DE  9  DE  JULHO  DE  1884 

A'  Roparliçio  de  Ajudante  GoDoraL—  Declara  qae  o  fardamento  dere  ser 
distriboido  começando  sempre  polo  que  estÍTor  a  mais  tempo  em  arroeada- 
çSo,  e  qae  01  Gommaodantes  slo  responsareis  pelos  estrafoi  moUrados 
por  pedidos  excessiros. 

Ministério  dos  Negócios  fda  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  9 
de  Julho  de  1884. 

A'  Repartição  de  Ajudante  General.—  Declare-se  em  Ordem 
do  dia  dessa  Repartição  que,  quando  o'  fardamento  existente 
nas  arrecadações  dos  corpos  se  estragar  em  consequência  do 
longo  tempo  de  permanência  alli,  devido  a  excessivos  pe- 
didos feitos  pelos  respectivos  Commandantes,  serão  estes 
responsabílisados  por  semelhante  estrago ;  cumprindo  que  a 
distribuição  se  faça  sempre  pelo  que  estiver  a  mais  tempo  em 
arrecadação.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Olit?eira. 


N.  72  —  AVISO  DE  9  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Quartel-Mestre  General. ~  Declara  que  a  falta  de  yeterinarío  nio  impede 
a  Tenda  dos  animaes  inntilisados  para  o  serTÍ(0  dos  corpos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro.  9 
de  Julho  de  1884. 

Em  solução  á  consulta  submettida  com  informação  da 
Repartição  a  seu  cargo,  n.  219  de  5  do  corrente,  á  apreciação 
deste  Ministério^  e  que  faz  o  Commandante  da  fronteira  de 
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Missões,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sal,  sobre  o  modo 
como  deve  proceder  quando  houverem  de  ser  vendidos  em 
hasta  publica  cavallos  ou  muares  pertencentes  ao  3<*  regi- 
mento de  cavallaria  ligeira  alli  estacionado,  visto  não  existir 
na  localidade  veterinário  algum  para  fazer  parte  da  commis- 
são  de  que  trata  no  final  o  Aviso  Circular  de  23  de  Janeiro 
deste  anno,  declaro  a  V.  S.  que  no  caso  figurado  deve  ser 
dispensada  a  presença  do  veterinário. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.-- 
Sr.  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 


.A\^.\/\p^f[:f\/\/» 


N.  73 -AVISO  DE  15  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Qaarlel-Mestre  General.^ Manda  obserrar  as  Instmeç^es  para  o  sernço 
intenio  dos  Depósitos  de  poWora,  maoiç^es  e  artiâcios  bellicos  a  eargo  do 
MíDisterio  da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  15 
de  Julho  de  1884. 

Remetto  a  V.  S.  o  incluso  exemplar  do  Diário  Official  de 
hoje,  em  que  vêm  publicadas  as  Insirucções  de  12  do  cor- 
rente para  o  serviço  interno  dos  Depósitos  de  pólvora,  mu- 
nições e  artifícios  bellicos,  a  cargo  deste  Ministério,  afim  de 
que,  mandando  tirar  em  avulso  os  exemplares  das  mesmas 
Instrucções,  providencie  para  que  sejam  ellas  affixadas,  em 
quadro,  nas  entradas  dos  edifícios  dos  referidos  Depósitos,  na 
forma  do  disposto  no  art.  20  das  citadas  Instrucções. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.'—  Sr. 
Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 

Instrucções  a  que  se  refepe  o  A.^so  sapra 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Determinar^  que 
no  serviço  interno  dos  Depósitos  de  pólvora,  munições  e 
artifícios  bellicos,  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra,  se  obser- 
vem as  seguintes 

Instrucções 

Ari.  1.°  A  entrada  nos  Depósitos  e  paioes  de  pólvora  e 
munições  de  guerra,  é  prohibida  a  qualquer  pessoa  extranha 
ao  estabelecimento,  repartição,  corpo  ou  praça  de  guerra  a 
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qae  estiverem  os  mesmos  sujeitos,  salvo  o  caso  de  permissão 
expressa  do  MiDísteno  da  Gaerra  ou  dos  respectivos  Presi- 
dentes nas  Províncias,  concedida  por  escripto  e  regular- 
mente communicada  a  quem  competir. 

§  1.^  As  pessoas  a  quem  se  conceder  permissão  para  visitar 
os  Depósitos  e  paioes,  íicarâo,  durante  as  visitas,  sujeitas 
aos  regulamentos  militares  e  obrigadas  a  cumprir  fleimente 
todas  as  disposições  das  presentes  Instrucções,  sendo  sempre 
acompanhadas  peio  Encarregado  do  Deposito  ou  paiol,  e  no 
seu  absoluto  impedimento,  pelo  respectivo  guarda ;  sujeitan- 
do-sea  effectuarem  a  visita  no  dia  e  hora  que  lhes  for  mar- 
cado, o  que  se  fará  de  accurdo  com  as  prescripções  destas 
Instrucções. 

§  i,^  Nas  visitas  offlciaes  e  exames  dos  Depósitos  e  paioes, 
as  autoridades  que  as  Gzerem  seruo  igualmente  acompa- 
nhadas pelos  ditos  encarregados  e  guardas  e  só  poderão  efTe- 
ctual-as,  salvo  em  caso  extraordinário,  quando,  pela  hora 
ou  estado  do  tempo,  não  possa  disso  resultar  offensa  ao  que 
é  prescripto  nestas  Instrucções. 

Art.  2.<»  A  entrada  nos  Depósitos  e  paioes  se  fará  sempre 
pelas  portas  ordinárias,  devendo  deixar  fora  do  guarda-fogo 
o  respectivo  calçado  quem  o  usar  com  tachas  ou  pregos  de 
ferro,  que  em  tal  caso  será  substituído  por  sandálias  apro- 
priadas, que  para  esse  tím  existirão  em  poder  dos  guardas. 

Verificar-se-ha,  além  disso,  no  acto  de  transpor-se  a  en- 
trada do  Deposito  e  paiol,  que  o  calçado  não  leve  areia  ou 
qualquer  matéria  que  pela  sua  dureza  possa  trazer  incon- 
veniente. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  é  extensiva  a  toda  e 
qualquer  autoridade  que  visite  os  ditos  Depósitos  e  paioes. 

Art.  3.«  A  entrada,  á  noite,  só  se  fará  em  casos  extraordi- 
nários e  imprevistos:  para  o  serviço  externo,  mediante  ordem 
expressa  da  autoridade  competente,  e  para  o  interno 
quando,  em  consequência  de  temporaes,  fôr  indispensável 
verificar  si  o  Deposito  soffreu  algum  estrago,  ou  fòr  preciso 
tomar  alguma  providencia  urgente ;  devendo,  porém,  a  aber- 
tura realízar-se  sempre  em  presença  dos  Encarregados  ou  do 
offlcíal  do  serviço,  além  do  guarda,  si  o  Deposito  ou  paiol 
pertencer  a  algum  estabelecimento  especial. 

Paragrapho  único.  Para  o  serviço  previsto  no  artigo  ante- 
cedente existirão  lanternas  especiaes  com  reflectores,  e  le- 
gares apropriados  para  serem  suspensas,  de  modo  a  forne- 
cerem a  precisa  claridade  dentro  do  Deposito  ou  paiol,  e  só 
em  casos  de  absoluta  necessidade  se  recorrerá  a  lanternas  do 
mão,  que  deverão  ser  de  transparentes  de  chifre  ou  outras 
matérias  apropriadas. 

Ari.  4."  Ninguém  poderá  entrar  nos  Depósitos  ou  paioes 
levando  armas  ou  qualquer  poça  meiallica  capaz  de  produzir 
centelhas,  ou  substancias  ínílammaveís. 

E*  igualmente  prohibido  fumar,  não  só  no  interior  dos  De- 
pósitos, como  no  espaço  comprehendido  entre  elles  o  os 
competentes  muros  guarda-fogo. 
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Art.  5.*  Os  Depósitos  e  paioes  serão  eonsenrados  fechados 
ordinária menie,  e  só  serão  abertos  para  o  serviço  externo  e 
interno,  ordinário  oa  extraordinário,  e  para  serem  arejados, 
tonmodo  em  qualquer  caso  medidas  preventivas  para  que 
nelles  nao  peneire  quem  não  estiver  autorizado,  e  para  que 
Ião  sejam  infringidas  as  prescripções  destas  Instrucções. 

Art.  6.<*  Durante  todo  o  tempo  que  estiver  o  Deposito  ou 
paiol  aberto,  será  a  sua  porta  principal  guarnecida  por  um 
guarda  ou  sentinella,  e  rondado  exteriormente,  si  assim  fôr 
preciso  para  a  sua  segurança. 

Art.  1°  A  abertura  dos  Depósitos  e  paioes  para  o  seu  are- 
jamento, será  feita  quando  o  ar  estiver  secco  e  calmo  e  o 
céo  sereno,  fazendo-se  para  esse  fim  nos  grandes  Depósitos 
as  precisas  observações  metereologicas,  que  serão  oiiaria- 
mente  registradas  em  livro  especial,  com  declaração  dos 
dias  6  horas  em  que  foram  abertos  os  Depósitos  e  paioes, 
consignando-se  nesses  dias  também  a  temperatura,  jrrau 
bygrometrico  e  pressão  barométrica  que  accusarem  os  ínstru- 
mifEtos  existentes  no  interior  dos  mesmos  Depósitos  e  paíues, 
asaím  como  as  variações  que  manifestarem  quando  estiverem 
abertos  por  mais  de  30  minutos,  além  do  vento  reinante  do  dia. 

Art.  8."  As  obs^^Tvações  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
serão  feitas  t^imbem  quando  a  abertura  dos  paioes  ou  ar- 
mazéns tiver  logar  em  razão  do  serviço,  evitando -se  neste 
caso,  sempre  que  fôr  possível,  que  se  eíTectuem  quando  a 
temperatura  exterior  fôr  visivelmente  mais  baixa  do  que  a 
interior,  mormente  de  Julbo  a  Outubro. 

Art.  9.""  Si  o  serviço  exigir  a  abertura  do  Deposito  ou 
paiol  em  dias  inconvenientes  pelo  estado  do  ar,  a  operação  se 
faro  com  todas  as  cautfíl-is,  deixando-se  fechadas  as  vidraças 
dasjanellas  e  mt^zzaninos,  abrindo-se  somente  as  folhas  de 
madeira  e  fechando-se  iinmediatamente  a  porta  de  entrada, 
em  ordem  a  evitar-se  bruscas  correntes  de  ar  frio,  que  pro- 
duzam condensações  no  interior  dus  Depósitos. 

Paragrapho  único.  Para  este  fim  as  janellas  e  mezzaninos 
dos  paioes  e  Depósitos  serão  guarnecidos  com  grades,  aqu''llas 
e  estes  com  telas  de  nietaes  apropriados,  e  a  entrada  prin- 
cipal deverá  ter  uma  segunda  porta,  que  impeça  a  commu- 
nicaçao  immediata  da  temperatura  exterior  no  acto  da  aber- 
tura, e  que  só  seja  aberta  fechada  a  primeira. 

Art.  10.  A  ventilação  dos  Depósitos  será  feita  de  accôrdo 
com  as  seguintes  prescripções  : 

1.»  Si  o  Deposito,  pela  sua  posição  e  construcção,  fôr  secco, 
a  ventilação  se  fará  com  os  maiores  intervallos  possíveis, 
aproveitando -se  para  isso  os  dias  em  que  os  hygrometros  in- 
dicarem insignificante  humidade  no  ar. 

2.»  Si  o  Deposito  fòr  húmido,  examinar-se-ha  si  a  humi- 
dade provém  do  solo,  e  se  procurará  remover  a  causa,  evi- 
tando*8e  todo  e  qualquer  deposito  de  aguas  nas  proximidades, 
desviando  as  dos  mananciaes  que  possam  dar  infiltrações, 
impedindo  que  as  das  chuvas  se  possam  conservar  por 
algum  lempo  entra  o  JkfmWty  e  guarda*fogo>  ou  exterit)r- 
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mente.  Si  provier  das  paredes,  evilar-se-hão  as  condensações, 
arejando  os  edifícios,  sempre  que  o  lempo  permiltir. 

3.*^  Quando  se  notar  condensações  nas  paredes  o  arejamento 
se  fará  depois  de  verificar-se  que  o  ar  exterior  o  permitte. 

Para  esse  fim  conservar-se-ha  dentro  do  Deposito  um 
corpo  polido  ou  espelho  que,  adquirindo  a  temperatura  do 
interior,  ao  ser  retirado  para  fora  mostre  que  não  ha  grande 
differença  entre  o  estado  hygromelrico  interior  e  o  exterior. 

Art.  11.  Nos  cruzamentos  entre  o  Deposito  e  o  guarda-fogo 
o  solo  será  guarnecido  com  um  xadrez  de  madeira,  e  nos  in- 
teriores com  tapetes. 

Art.  12.  Os  tectos,  forros,  soalhos,  para-raio8,etc.,  serão 
sempre  conservados  no  melhor  estado,  reparando-se  imme- 
diatamente  qualquer  avaria  ^ue  sofiTram  ;  nunca  se  per- 
mittíndo  que  os  reparos  sejam  feitos,  quer  n*uns  quer 
n'outros,  levando-se  íogo  ou  matéria  incandescente  ás  proxi- 
midades dos  Depósitos. 

Art.  13.  As  revistas  dos  para-raios  deverão  ser  feitas  re- 
gularmente, e  consignadas  nos  livros  de  observações ;  além 
dessas,  porém,  sempre  que  se  derem  temporaes  serão  exa- 
minados minuciosamente  e  reparados. 

§  l.o  Verifícar-se-ha  igualmente  si  os  poços  de  descarga 
conservam-se  com  a  precisa  humidade  e  si  os  conductores 
aéreos  e  subterrâneos  (quando  os  houver)  não  sofTreram  in- 
terrupção. 

§  2.0  Os  Encarregados  dos  Deposites  e  autoridades  a  que 
estejam  elles  sujeitos,  darão  parte  do  estado  de  conservação 
dos  para-raios,  e  si  são  elles,  pela  sua  altura,  capazes  de 
cobrir  os  edifícios  a  que  se  destinam,  tendo  em  vista  que  o 
para-raios  guarda  um  circulo,  cujo  raio  é  o  dobro  de  sua 
altura,  contada  da  ponta  ao  chão,  e  si  convém  mudal-os  : 
ficando  estabelecido  como  regra,  que,  d'ora  em  diante,  os 
para-raios  para  armazéns  de  pólvora  não  serão  estabelecidos 
sobre  os  edifícios. 

Art.  14.  Os  Encarregados  dos  Depósitos  e  guardas  dos  paioes 
cuidarão  com  o  maior  zelo  na  conservação  dos  barris,  caixas 
de  pólvora  e  de  artifícios  de  guerra,  confíados  aos  seus  cuida- 
dos, evitando  que  sejam  atacados  pelos  insectos  e  providen- 
ciando para  que  as  madeiras  atacadas  pelo  cupim  sejnm  reti- 
radas immediatamenle,  em  ordem  a  não  se  propagar  o  mal. 

Art.  15.  Todas  as  peças  de  metal,  como  sejam  fechaduras, 
dobradiças  ou  outras,  serão  de  bronze,  o  os  instrumentos 
necessários  ao  serviço  interno  serão  de  bronze  ou  madeira, 
prohibindo-se  expressamente  o  uso  do  ferro  para  qualquer 
fim,  dentro  dos  Depósitos. 

Art.  16.  Aos  trabalhos  executados  dentro  dos  paioes  e 
Depósitos  presidirão  os  maiores  cuidados,  não  se  admittíndo 
jamais  que  um  barril,  caixa,  ou  qualquer  outro  objecto  seja 
rolado  ou  arrastado,  para  o  que  existirão  pequenas  padiolas 
de  madeira,  que  serão  levadas  a  braço  pelos  serventes. 

As  operações  de  abrir  e  fechar  barris  de  pólvora  o  outras 
semelhantes,  serão  executadas  fora  dos  Depósitos,  e  nellas  não 
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serão  empregados  senão  instrumentos  de  madeira  ou  de  metal 
amarello  (bronze  ou  latão). 

Art.  17.  Na  arrumação  das  pólvoras  e  artifícios  observar- 
se-ha  o  seguinte  : 

§  l.^' As  pólvoras  serão  separadas,  tanto  quanto  permít- 
tirem  os  commodos  dos  Depósitos,  dos  artifícios  de  qualquer 
espécie,  aqnellas  e  estes  arrumados  methodicamente  por 
espécies  ou  marcas,  annos  da  fabricação  e  em  lotes,  de  modo 
que  não  só  seja  facíl  reconhecer-se  a  espécie  e  mais  indica- 
ções, como  proceder-se  á  contagem  dos  volumes. 

§  3.0  Serão  sempre  afastados  das  paredes,  e  empilhados  de 
modo  que  fíquem  fora  da  corrente  que  estabelecer  a  porta 
principal,  e  convenientemente  elevados  do  chão. 

§  3.<>  Os  volumes  serão  accommodados  separadamente  em 
armações,  que  para  semelhante  fim  se  farão  nos  Depósitos. 

§  4.»  Os  artifícios  que  tiverem  invólucros  de  ferro,  além 
de  guardados  separadamente,  serão  calçados,  de  modo  que  se 
torne  impossível  qualquer  choque. 

Art.  18.  A  dynamite,  o  algodão-polvora  e  outras  sub- 
stancias susceptíveis  de  explosão  espontânea,  não  poderão  ser 
guardadas  nos  Depósitos  de  pólvora. 

Paragrapho  único.  Para  essas  substancias  explosivas  exis- 
tirão legares  apropriados,  e  a  sua  conservação  será  feita  em 
subterrâneos,  em  caixões  especiaes  e  convenientemente 
humedecidos  de  três  em  três  mezes. 

Art.  19.  As  immediações  dos  Depósitos  serão  sempre 
conservadas  limpas,  Impedindo-se  o  crescimento  de  fachina 
e  qualquer  vegetação  que,  sôcca,  possa  ser  preza  do  fogo,  e 
de  arvores  ou  arbustos  que  entretenham  a  humidade  e  im- 
possibilitem a  acção  do  sol. 

Art.  20.  As  presentes  Instrucções  serão  affixadas,  em 
quadros,  nas  entradas  dos  edifícios,  cujo  serviço  fôr  por  ellas 
regido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  188i.— 
Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 

N.  74 -PORTARIA  DE  13  DE  JULHO  DE  1884 

A' RepartiçSo  de   Ajadanto  Goneral.^  Declara   quo  os  bonots  de    recrutas 
derem  ser  iguaos  aos  que  se  fornecem  para  o  serTiço  de  quartel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  15 
de  Julho  de  1884. 

A'  Repartição  de  Ajudante  General.— Declare-se  em  Ordem 
do  dia  dessa  Repartição,  para  conhecimento  do  Exercito  e  dos 
Arsenaes  de  Guerra,  que  o  bonet  para  recrutas  deve  ser  igual 
aos  que  se  fornecem  para  uso  do  serviço  de  quartel.—  Cân- 
dido Luiz  liaria  de  Oliveira. 
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N.  75  —  AVISO  DB   i9  DE  JULHO  DB  1884 

Ao  Ajadanle  G«iier»l.*~D6eltrt  que  m  Cadetes,  eondemnados  por  erímo  de 
doiorçSo  e  indultados,  nSo  -estio  eompreheDdidos  na  ResoloçSe  de  93  de 
FoTereiro  deste  anno. 

Ministério  do8  Negócios  da  Guerra.-*  Rio  de  Janeiro,  i9 

de  Jaihode.i884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-*  Tendo  V.  Ex.  submeuido  á  decisio 
deste  Ministério,  com  a  informaçio  da  Repartido  a  sen  cargo 
n.  457  de  7  do  corrente,  o  offlcio  que  lhe  dirigia  o  Ck)miiiaa- 
dante  das  Armas  da  ProTincia  de  Mato  Grosso  em  %  de  Julho 
findo,  consultando  si  o  !<*  Cadete  do  S**  hatolhéo  de  infantaria 
Gyro  Bueno  da  Silva,  processado  e  condemnado  pelo  crime 
de  descreio  e  indultado  por  Decreto  de  2  de  Abril  de  1870» 
esiá  comprehendido  na  Imperial  Resolução  de  23  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  que  manda  excluir  das  ttleiras  do  Exercito, 
depois  de  cumprida  a  respectiva  pena,  os  Cadetes  que  exis- 
tirem, ou  vierem  a  existir,  com  a  nola  de  deserção,  declaro  a 
V,  Ex.)  para  seu  conhecimento  e  devidos  efféitos,  e  de 
accôrdo  com  o  paret^r  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional  (*),  que  ao  mencionado  Cadete 
não  é  applícavei  a  mesma  Resolução,  visto  que  o  indulto  fas 
desapparecer  a  pena. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


(•)  Procuradoria  da  Coroa,  Kazeada  e  Soberania  NacioaaK-— 
Rio  de  Janeiro,  14  de  Jimhode  1884.— N.  126. 

Illm.  e  Exm.  Sp.— Mandou  V.  Es.,  em  officio  de  9  do  cor- 
rente, que  eu  desse  parecer  sohre  a  consulta  do  Com  ma  atlante 
das  Armas  da  Província  de  Mato  Groâso,  constante  dos  papeis 
juntoá,  a  saber  :  si  os  Cadetes  processados  e  eondemnados  pelo 
crime  de  deserção,  mas  que  não  cumpriram  eífectivamente  a  pena 
por  terem  sido  perdoados,  por  indulto  imperial,  acham-se  com- 
prehendidos  nas  disp<  sições  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra 
de  25  de  Fevereiro  ultimo,  para  o  effeito  de  serem  expulsos  das 
fileiras  do  Exercito,  logo  que  hajam  cumprido  a  respectiva 
pena. 

A  Repartição  de  Ajuda '\te  Genera\  tendo  em  vista  a  Imperial 
Resolução  de  23  daquelle  mez  e  anno^  a  que  se  refere  o  citado 
Aviso,  entende  que  sim,  por  isso  que  o  perdão'  não  abastante  para 
fazer  desapparecer  a  nota  do  crime  de  deserção,  que  sò  deixa  de 
existir  depois  de  tranoada. 

Imenso,  porém,  de  modo  diverso,  sem  que  pretenda  ccMàUatar  a 
inteira  procedência  e  ac?rto  da  doutrina  que  se  contém  no  laen* 
cionado  Aviso,  aliás,  de  todo  inapplica^el  ao  caso  proposto. 

£  cem  eflbito,  o  que  se  estabelece  no  Aviso,  em  cumprimento  dm 
Imtferial  Rõsolução,  tomada  sobre  consulta  ao  Conselho  Supremo 
Militar  de  11  de  Fevereiro  passado,   é  què,   si   algum  Cadete 
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N.  76  —  CmCDLAR  DE  19  DE  JULHO  DE  1884 

ÂM  PrMidentot  de  ProTiaeia.—  Doclara  que  nenhum  foraaeiiii«ato  doTt  ser 
feilo  ás  Reparti çffes  extraobaa  ao  Mioiíterio  da  Goerra  len  orden  etpeeial 
do  mesmo  Ministério. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.— Rio  de 
Janeiro,  19  de  Jalho  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Niío  devendo  os  Arsenaes  de  Guerra  e 
Depósitos  de  artigos  bellicos  fazer  fornecimento  algum  a 
estabelecimentos  extranhos  á  Repartição  da  Guerra  sem  pre- 
ceder ordem  especial  deste  Ministério,  sob  pena  de  serem  os 
respectivos  Directores  e  Encarregados  responsabilísados  peia 


existir  no  Exercito  com  a  no(a  de  deserção,  deverá  ser  expulso 
de  suas  íi leiras,  logo  qite  tenha  cumprido  a  respectiva  pena. 

Esta  disposição  vai  de  accòrdo  com  a  Provisão  de  4  d»»  Junho 
de  1849  e  acompanha  o  espirito  da  Lei  de  26  de  Maio  de  1835,  Que 
marca  as  penas  em  que  incorrem  os  oíllciaes  do  Kxercito  e  da  Ar- 
mada, que   commettem  o  crime  de  deserção. 

Mas  aquesião  de  que  se  trata  aqui  não  é  saber  si  deve  ser  ex- 
pulso do  Exercito  o  Cadete  que  desertou  e  oumprin  pena,  pois  que 
a  tal  respeito  nenhuma  duvida  pôde  suscitar-se  era  vis  a  das  ter- 
minantes disposições  supracitadas,  e.  sim,  si  deve  ser  expulso 
aquelle  g^ue  nao  chegou  a  cumprir  ou  só  começou  a  cumprir  a  pena 
em  que  tnoorrtu  e  que  lhe  foi  relevada  pelo  indulto  impriol. 

Aflsim  poBta  a  questão,  é  ella  facilmente  resolvida  pela  natu- 
reza e  effeitos  do  mesmo  indulto, 

O  perdão  ou  Rraça,  diz  o  Marquez  de  S.  Viconte  na  sua  Analyse 
da  Óonstituição,  ó  a  remissão  da  condemnaçào  da  p?na  publica; 
pôde  ser  total  ou  parcial ;  suppõs  o  delicto  e  a  cilpabilidaoe  jd  jul- 
gada, e  impede  a  execução.  Reintegra  o  condemnado  em  seus  di- 
reitos, da  data  delle  em  diante,  pois  que  em  nenhum  caso  ]X)(le 
ter  effeito  retroactivo,  que  a  própria  lei  não  tem. 

Si,  pois,  com  a  concessão  do  perdão  desapjmrece  a  pena,  que  não 
pôde  mais  ser  cumprida,  sepue-se  que  deixa  de  ser  apulicavel  ac 
caso  da  consulta  o  Aviso  que  justamente  prés  jpj)òe  o  effectivo  cum- 

Srimento  dessa  mesma  pena.  Prevalecera  a  doutrina  do  Avis>  e  das 
isposições  em  que  se  funda  quando  tiver  sido  execitada  a  p?na 
íniposta,  mas  não  quando  houver  indulto  que  de  todo  a  elimine. 

De  outt'0  modo  viria  a  ser  nulliftcado  o  perdão,  porqu»  teria 
sempre  de  soffrer  o  indultado  o  effeito  mais  pravo  de  uma  p^na  qu;» 
por  direito  não  existia,  e  que  de  facto  se  fazia  ainda  sentir  na  ex- 
pulsão deshon  rosa  do  serviço  do  Exercito. 

A  opinião  contraria  se  baseia  na  regra  de  não  ser  trancada  á 
praça  indultada  a  nota  da  deserção. 

Mas,  embora  assim  o  declare,  entre  outras  disposições,  o  Aviso  de 
28  de  Setembro  de  1857,  nem  por  isso  deixa  de  ser  verdade  que 
a  expulsão  do  indultado  seria  a  neg^acão  do  próprio  indulto ;  o  ser 
c  não  ser  ao  mesmo  tempo,  o  que  é  aosurdo. 

E,  si  o  mesmo  Aviso  reconhecia  que  o  indultado  não  perdia  o 
tempo  de  eerviço  anterior  á  deserção,  e  nem  a  qualidade  de  enga- 
jado ou  vetuntario.  no  que  He  conformava  com  as  Provisões  de  6 
cie  Novemb»)  de  1846  e  9^  de  Fevereiro  de  1847,  modillcadas  pelos 
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importância  despendida,  assim  o  declaro  a  V.  Ex*,  para  sen 
conhecimento  e  execução  nessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d. . .  • 

N.  77  —AVISO  DE  22  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Ajudanto  General. ~ Declara  qa ti  o  procedimento  que  se  dero  ter  com  as 
praças  ineorrigíTeis  qao  voltaram  aos  corpos  pela  extincçSo  dos  Depósitos 
de  disciplina,  e  qual  o  soldo  que  se  lhos  doTO  abonar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  22  de 
Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  trazida  á  apre- 
ciação deste  Ministério  com  sua  informação  de  7  do  corrente. 


Decretos  de  31  de  Janeiro  de  1853  e  1  de  Maio  de  1858,  era  licito 
d'ahi  concluir  que  não  deixava  de  ser  militar  quem  continuava  a 
gozar  de  vantagens  que  só  neste  caracter  lhe  podiam  competir. 

Pelos  Avisos  de  ti  de  Maio  de  1863,  26  de  Julho  de  1865  e  11  de 
Dezembro  de  1874,  vê-se  ainda  que  o  indulto  imperial  tem  por  fim 
desvanecera  falta  commettida,  como  si  não  houvesse  sido  praticada, 
ficando  o  indultado  nas  condições  anteriores,  isto  é,  o  recrutado 
como  tal,  e  o  voluntário  com  as  vantagens  que  a  lei  lhe  concede, 
salvo  si  o  indulto  tem  restricções,  porque  neste  caso  tem  de  ser 
cumprido  nos  termos  nelle  expressos. 

As  notas  de  deserções  commettidas  por  praças  do  Exercito  não 
podem  ser  trancadas,  salvo  sendo  ellas  irxdtiltadas,  Resol.  de  22  de 
novembro  de  1865,  25  de  Novembro  de  1874.  (Synopse  da  Leg. 
Mil.  vb.:  deserção.) 

O  Aviso  de  23  de  Novembro  de  1865  declara  mais  :  Que  as  praças 
indultadas  por  crime  de  deserção  podem  ser  promovictas  aos  postos 
inferiores  conforme  sua  idoneidade. 

E  a  Ordem  do  dia  n.  487  de  14  de  Dezembro  de  1865  faz  publico 
que  a  supracitada  Resolução  Imperial  de  22  de  Novembro  do  mesmo 
anno  determina  que  seja  revo^jada  a  disposição  contida  na  Ordem 
do  dia  n.  59  de  24  de  Abril  de  1858,  que  prohibia  a  promoção,  aos 
postos  de  officiaes  inferiores,  de  individues  que  houvessem  com- 
me t tido  deserção. 

Em  vista  destas,  e  outras  disposiçõ^^s  que  ha  no  mesmo  sentido, 
parece  qiie,  tanto  pelos  principios  de  direito  constitucional,  como 

Sela  legislação  militar  era  vigor,  o  perdão  concedido  pelo  Poder 
[oderador  extingue  totalmente  a  pena  e  impede  os  eífeitos  que  da 
sua  applicação  poderiam  resultar  era  darano  do  agraciado. 

E*  a  theoria  do  direito  commum,  somente  obrigando  o  rdo  á  sa- 
tisfação do  mal  cansado  com  dolicto.  (  Cod.  Crim.  art.  06. ) 

Pôde,  em  these,  não  ser  conveniente  ao  decoro  e  disciplina  mi- 
litar, que  sejam  promovidos  a  officiaes  aquelles  que  jã  uma  vez 
foram  convencidos  do  crime  de  deserção;  mas  é  essa  outra 
questão,  que  se  não  contém  na  consulta,  ora  sujeita  á  decisão 
superior,  e  sobre  a  qual  deixo  ix)r  isso  de  emittir  opinião. 

Dôus  Guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  Conselheiro  Cândido  Luiz  Maria 
de  Oliveira.—  Olegário  Herculano  de  Aquino  e  Castro. 
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e  feita  pelo  Comm&ndante  do  4^  batalhão  de  infantaria,  acerca 
do  soldo  que  se  deve  abonar  ás  praças  incorrigiveis  que  vol- 
taram ao  dito  corpo  em  consequência  da  exlíncçào  dos 
Depósitos  de  disciplina,  e  qual  o  procedimento  que  se  deve 
ter  em  relação  ás  que  se  tornarem  d*ora  em  diante  incor- 
rigiveis, declaro  a  V.  Ex.  que  as  praças  revertidas  a  seus 
corpos  e  que  neiles  prestem  serviços  devem  perceber  o  soldo 
iategrnl  como  eíTectívas,  e  as  que  se  tornarem  incorrigíveis 
devem  ser  submettidas  a  conselho  de  disciplina,  para  que 
opportuna mente  o  Governo  Imperial  delibere  sobre  o  destino 
que  lhes  convém  dar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


:r^j\P\j>j\p\j^j» 


N.  78  —AVISO  DE  22  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  PresideDlo  da  ProTíacia  da  Parabyba.—  Deelara*qiio  só  om  eireumstancías 
espociaas  o  graves  é  permittido  nomoar-so  autoridade  policial  a  oíReial  do 
Eiereito . 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  22  de 
Julho  de  i884. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Sciente  de  haver  V.  Ex.,  conforme 
communica  em  offlcio  n.  33  de  9  do  corrente,  feito  seguir 
para  a  cidade  de  Souza,  afim  de  alli  restabelecer  a  ordem 
publica  alterada,  um  destacamento  de  30  praças  do  linha 
commandadas  pelo  Alferes  Belarmino  Augusto  de  Athayde,  ao 
qual  investiu  do  cargo  de  DeJpgado  de  Policia  daquelle 
termo,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que  só 
em  circumstancias  especiaes  e  graves  é  permittido  nomear-se 
autoridade  policial  a  official  do  Exercito,  e  assim,  o  dito  Alferes 
só  pode  exercer  aquellas  funcções  durante  prazo  limitadís- 
simo ;  devendo  ser  dispensado  logo  que  a  ordem  publica  o 
permittir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parabyba. 
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N.  79  —  CIRCULAR  DE  23  DE  JULHO  DE  i884 

Aof  Presidentes  de  PrOTÍneU.  —  EsUbaleee  o  modo  de  proT&r  &  identidade 
de  pessoa  dos  esersTOe  roeUmados  por  so  acharem  eom  praça  no  Eier- 
eHo. 

Circular.—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de 
Janeiro,  23  de  Julho  de  i884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. -—Convindo  fíxar  resrra  para  a  prova  de 
identidade  de  pessoa  dos  escravos  que  forem  reclamados 
deste  Ministério,  por  se  acharem  com  praça  no  Gxerciío, 
declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e  itns  convenientes, 
que,  de  accôrdo  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
coroa,  de  9  do  corrente,  deve  a  justificação  para  semelhante 
prova  ser  dada  no  Juizo  dos  Feitos  da  Pazendn,  com  assis- 
tência do  escravo,  nomeação  de  um  curador,  e  sciencia  do 
Promotor  Publico,  Procurador  Fiscal  ou  Agente  da  Fazenda 
Nacional. 

Outrosim  recommendo  a  V.  Ex.  que  mo  encaminhe  a  esta 
Secretaria  de  Estado  reclamações  a  que  não  se  tenha  juntado 
justificação  produzida  nos  termos  acima  indic^idos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  ^Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d, . . . 

N.  80  —AVISO  DE  24  DE  JULHO  DE  1884 

Ao  Quartel- Mestre  General. —Manda  substitair  nas  eommissões  de  con- 
sumo o  2^  Ajudante  do  Arsenal  por  um  dos  Adjuntos,  sempre  que  fdr  des- 
necessário o  exame  techoico  dos  objectos  inutilisados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. »  Rio  de  Janeiro,  24 
de  Julho  de  1884. 

Declaro  a  V.  S..  para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  531  de  19  do  corrente,  que  fica  Y.  S.  autori- 
zado a  requisitar  do  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte 
a  presença  de  um  dos  Adjuntos  áquella  Directoria,  acompa- 
nhado de  um  perito,  para  fazer  parte  das  commissões  de 
consumo,  em  logar  do  â^  Ajudante  do  mesmo  Arsenal, 
sempre  que  fôr  desnecessário  um  exnme  te('hnico  nos  objectos 
inutilisados,  como  propõe  V.  S.  no  citado  ofiBcío,  fírando 
assim  alterada  a  disposição  do  art.  1^  das  instrucções  de  23 
de  Janeiro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,'^ 
Sr.  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 
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N.  81  —  CIRCULAR  DE  24  DE  JULHO  DE  1884 

Aos   PresideDtes   de    ProTÍneia.  ~  Declara    qttando  devem  Mr  d#iUcadaf 
dos  corpo»  as  praças  que  obtém  UedDça  para  eaUidar* 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  24  de  Juilio  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  íiDs  convenientes,  que  os  officíaes  e  praças  do  fizer- 
ciio,  que  obtiverem  licença  para  matricular-se  nas  Escolas 
Militares,  nâo  deverão  ser  desligados  de  seus  corpos  sem 
que  preceda  a  competente  requisição. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Cândido  Luiz  Maria  ds  Oliviira^^ 
Sr,  Presidente  da  Frovincia  d. . . 

N.  82  —  PORTARIA  DE  25  DE  JULHO  DE  1884 

A'  Thesouraria  de  Fazenda  da  Protincia  do  Paraná.—  Declara  qne  at  ferra- 
gens para  bestas  de  bagagem  só  se  abonam  aos  offleiaes  em  serTípo  de 
campanha,  ou  quando  viajam  por  terrado  uma  PrOTÍneia  para  outra. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro^  25 
de  Jalbo  de  1884. 

Sua  Magestnde  o  Imperador,  em  soluçSo  á  duvida  proposta 
pela  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinciado  Paraná,  emoffl- 
cio  n.  !25  de  23  de  Junho  ultimo,  si  deve  ou  não  abonar  a 
importância  de  forragens  para  besta  de  bagagem,  a  titulo  de 
ajuda  de  custo,  na  forma  do  art.  2^  das  InstrucçSes  de  24  de 
Julho  de  1857  aos  officíaes  que  viajam  em  serviço  dentro  da 
Provincia.  quando  elles  já  percebem  igual  vantagem  em  vir-* 
tade  da  patente  ou  pela  commíssão  em  que  estão  empregados: 
Manda  declarar  ao  Inspector  da  mesma  Thesouraria  que  nlo 
procede  semelhante  duvida,  por  isso  que  a  vantagem  de  que 
se  trata  só  compete  aos  officiaes  em  campanha,  ou  de  confor^ 
midade  com  as  supracitadas  lostrucções  ;  cumprindo  que  cesse 
o  abono  que  delia  ^(e  faz  aos  offleiaes  empretrados  naacommis* 
soes  do  Cbapecó  e  Chopim .—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
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N.  83  —  AVISO  DE  26  DE  JULHO  DE  1884 

Âo  Gommandante  da  Escola  Militar  da  Corte.—  Porinilte  qao  os  alamnos  da 
Escola  Miliiar  ufem,  nos  exorcicios  práticos  gorao5,  de  capas  brancas  doi 
bonets. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  26 
de  Julho  dô  1884. 

Approvando  o  acto  de  V.  S.,  de  que  dá  conta  em  seu  offi- 
cio  n.  252  de  23  do  corrente,  pelo  qual  autorizou  os  alumnos 
dessa  Escola  a  usarem,  nos  excrcicios  práticos  geraes,  de  capas 
brancas  nos  bonets,  assim  o  declaro  a  V.  S.,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, — 
Sr.  Gommandante  da  Escola  Militar  da  Corte. 


*A:A:A:Pcrv:'^:/=^y^ 


N.  84  -  AVISO  DE  1  DE  AGOSTO  DE  1884 


Ao  Presidente  da  ProTincia  do  Santa  Catharina.~-  Declara  como  devo  ser 
foitoo  alistamento  militar  das  parochias  ainda  nSo  canonicamente  pro- 
vidas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  1 
de  Agosto  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Confirmando  o  meu  telegrarama  desta 
data,  em  resposta  ao  que  essa  Presidência  me  dirigiu  om  31 
de  Julho  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  alistamento  mililar 
das  parochias  novamente  creadas  e  ainda  nâo  providas  cano- 
nicamente deve  realizar-se  nas  parochias  a  que  anteriormente 
pertenciam  aquellas,  fazendo-se,  porém,  a  esiTípturaçào  em 
livros  distinctos,  para  opportunamente  passarem  a  pertencer 
ás  novas  freguezias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Cândido  Luiz  Mari/i  de  Oliveira, — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 
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N.  85.-  AVISO  DE  1  DE  AGOSTO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  ProTincia  do  Espirito  Santo.—  Declara  que  os  Glhos  dos  es- 
trangeiros, embora  nascidos  no  Império,  o  inscriptos  nos  Consulados,  nSo 
deTem  ser  ínclaidos  no  alistamento  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  1  de 
Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  ofOcío  n.  15  de  16  de 
Julho  próximo  findo,  com  o  qual  Y.  Ex.  submetleu  á  consi- 
deração deste  Ministério  a  decisão  que  deu  á  consulta  feita 
peio  Juiz  de  Paz  da  freguezía  do  Queimado,  Presidente  da 
Junta  de  alistamento  militar,  si  devia  comprehender  no  dito 
alistamento  os  filhos  dos  súbditos  allemâes  e  hollandezes,  re- 
sidentes na  ex-colonia  de  Santa  Leopoldina,  declaro  a  V.  Ex., 
para  os  fins  convenientes,  que,  de  conformidade  com  a  Im- 
perial Resolução  de  10  de  Março  de  1876,  tomada  sobre  Con- 
sulta da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado, 
devem  ser  excluídos  do  alludido  alistamento  os  filhos  dos  es- 
trangeiros, embora  nascidos  no  Império,  inscriptos  nos  Con- 
sulados das  nações  de  seus  pais,  ate  que  seja  liquidada  defini- 
tivamente esta  questão  de  direito  internacional. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

N.  86  —  AVISO  DE  16  DE  AGOSTO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Proriucia  do  Rio  Grande  do  Sul.—  Sobre  o  serviço  medico  da 
Colónia  militar  do  Alto  Uroguav. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  16  de 
Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  seu  offlcio  n.  1793  de 
21  de  Junho  ultimo,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fias  conve- 
nientes, que  o  serviço  medico  da  Colónia  militar  do  Alto 
Uruguay  deve  ser  feito  por  destacamentos  trimensaes  por 
escala  entre  os  Cirurgiões  da  guarnição  dessa  Província, 
mediante  desiíínação  do  Delegado  do  Cirurgião-raór  Chefe  do 
Corpo  de  Sande  do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  87  —  AVISO  DE  21  DB  AGOSTO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Junta  do  aliaUmento  milflar  de  Inbaáma.—  Dtetara  quê» 
qaandoeoiDcidirem  08  trabalhos  das  Jootas  de  eleiçio  eom  os  daa  Juntas 
paroehiaos  de  alislainento  inilitar,  dovom  eitos  sor  adiados  para  depois  do 
terminado  o  processo  eleitoral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. »  Rio  de  Janeiro,  ti  de 
Agosto  de  1884. 

Declnro  a  V.  S.,  em  respostn  ao  seu  offlcio  de  16  do  cor- 
rente, que,  segundo  se  achn  resolvido  pelo  Aviso  n.  555  de  SI 
de  Setembro  de  1876,  dirigido  ao  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  quando  os  trabnlhos  das  Juntas  de  eleição 
coincidem  com  os  das  Juntas  parochiaes  de  alistamento  militar, 
devem  estes  ser  transferidos  para  depois  de  terminado  o  pro- 
cesso eleitoral ;  convindo,  portanto,  que  V.  S.  providencie 
para  que  essa  Junta  se  reúna  no  mais  breve  prazo  possível, 
fazendo  para  isso  nova  convocação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.-^ 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  parochial  de  alistamento 
militar  da  freguezía  de  Inhaúma. 

N.   88  —  AVISO  DE  25  DE  AGOSTO   DE  1884 

Ao  Ajudante  General  «  Declara  que  para  o  acoosso  aos  postos  do  tenente- 
Coronel  e  Major  do  Corpo  Ecclesiastieo  do  Ezoreito  é  indispensaTol  o 
intcrstieio  do  que  tratam  a  lei  e  o  regulamento   das  promoções. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra. ~  Rio  de  Janeiro,  25 
de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Kxm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  eíTeitos,  que  Sua  Mngestade  o  Imperador, 
Conformando-se,  por  Sua  Immedinta  e  Imperial  Resolução  de 
23  do  corrente  O,  com  o  parecer    do  Gonselbo  Supremo 


(')  Senhor.— Mandou  Vossa  Mage^tade  Imperial,  por  Atím> 
do  Ministério  da  U  lerra  de  16  de  Junho  ultimo,  que  o  Conse- 
lho Sjppemo  Militar  consulte  com  o  sea  parecer,  si  eii3'iadci 
no  quadro  do  Corpo  Ecolesiastico  apenas  ura  Tenente-Coronel  e 
um  Major,  não  harendo  por  isio  conourrentas  para  o  fespeetivo 
accesso,  será  n<)ceBsario  para  o  preenohimeato  dested  postos  o 
inersticio  de  qie  tratam  a  Lei  n.  585  de  O  de  Outub^dei850 
e  I^egulamento  de  31  de  Hs^vço  de  1851, 
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Militar,  ezar«do  em  Consulta  de  i3  também  do  corrente, 
Houve  por  bem  decidir  aue  para  o  accesso  aos  postos  de  Te- 
nente-Coronel  e  Major  do  Corpo  Eccle.^iastico  do  Exercito  é 
indispensável  o  interstício  de  que  tratam  a  Lei  n.  585  de 6 
de  Outubro  de  1850  e  o  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  771  de  31  de  Março  de  1851. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 
—  Sr.  Gonsalbeiro  Ajudante  General. 


O  Conselbo  &ipremo  Militai*,  para  cumprir  o  que  foi  determi*" 
nado  por  Vossa  Magestade  Imperial,  julga  dever  remontar-M  4 
primeira  oriranizaçâo  da  Repartição  Ecclesiasiica  dada  pelo 
Decreio  n.  74*7  de  24  de  Dezembro  de  i850.  Por  este  Decreto,  o 
quadro  do  Corpo,  que  era  compôs 'o  de  Capellâes  com  as  gradua- 
ções de  Alferes,  Tenentes  eCapliâes  e  suas  promoções  por  anti- 
guidade, o  intersicio  estabelecido  era  de  10  annos  para  cada 
um  deites  postos,  prazo  es'eq:iefoi.  pela  Resolução  da  Assembléa 
Geral,  sanccionada  por  Decreto  de  18  de  Junho  de  1855,  redu- 
zido e  igualado  ao  exigido  para  os  offlciaes  do  Corpo  de 
Saúde. 

Ora.  si  se  dispensar  este  interstício  ficarão  os  Capellães  do 
Corpo  £cclesiastico  em  melhores  condições  do  que  os  otliciaes  do 
Corpo  de  Saúde  e  dos  demais  corpos  do  Exercito,  os  quaesy  em 
tempo  de  paz,  não  podem  ser  promovidos  sem  interstício,  ainda 
no  caso  de  não  haver  concurrentes  e  elles  terem  direito  ao 
accesso  pelo  principio  de    antiguidade. 

Em  vista,  portanto,  do  exposto,  parece  ao  Conselho  ser  neces- 
sário, para  us  promoções  dos  postos  de  Major  e  Tenente-Coronel 
do  CorjK)  Kccle-:iasiico,  o  ini^psticio  de  que  tratam  a  leieregala- 
mento  de  promoções,  como  foi  determinado  em  Aviso  do  Minis- 
it»rio  da  Guerra  de  16  de  Abril   de  1875. 

Rio  de  Janeiro.  IB  de  Agosto  de  iSSi.— -Visconde  de  Taman' 
(lar<'\ — Soares  de  Andrèa. —  //.  de  lleaurepjÁrc.^^  íturão  da 
Pe.nh.i.^  //amo  ííf?  Iviíiheimcí. —  E.  Jiiirbosa, —  M.  Heis,'^  Pc- 
rc ira  de  Cavra lho .  —  S.  M,  Fovjicca . 


AE90LUÇÃ0 

Como  pare«e.—  Paço,  23  de  Agosto  de  1884.— Com  a  rubrica  de 
Sua  Magestttde  o  Imperador.— C^>u{icfe   Luiz  Maria  de  OUvcií^a, 
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N.  89  ^  CIRCULAR  DE  26  DE  AGOSTO  DE  1884 

Aos  Prosidcntos  do  ProTÍneia.—  Declara  quo  sómento  quando  as  transfe- 
roneias  são  foit&s  por  conTcnioncia  do  serviço  paga  o  Estado  a  do$poza  de 
transporto  dos  offlciaes. 

Circalar.  ~ Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —Rio  de 
Janeiro,  26  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.  —Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  execução,  que,  conforme  se  acha  determinado  nos 
Avisos  Circulares  deste  Ministério  de  14  de  Janeiro  de  i8o6, 
29  de  Novembro  de  1879  e  25  de  Agosto  de  1880,  sempre 
que  as  transferencias  de  offlciaes  do  Exercito  de  uns  para 
outros  corpos  se  eiíectuarem  a  pedido  dos  interessados,  devem 
todas  as  despezas  de  transporte  correr  por  conta  dos  mesmos, 
sendo  paga  pelo  Estado  unicamente  quando  forem  ordenadas 
por  conveniência  do  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 

—  Sr.  Presidente  da  Província  d. . . 

N.  90  -  AVISO  DE  26  DE  AGOSTO  DE  1881 

Ao  Ajodanto  Gonoral.— Doclara  que  para  a  baixa  das  praças  do  Exercito 
doTe-se  descontar  o  tempo  do  licenças  para  tratamento  do  saadc. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro, 
26  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  petição  do  1«  Sargento 
do  2o  regimento  de  artilharia  a  cavallo  Palmeirim  José  do 
Amaral,  por  V.  Ex.  submettida  á  consideração  deste  Minis- 
tério com  informação  da  Repartição  a  seu  cargo  n.  694  de  22 
do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  flns  convenientes,  que 
deve  ser  descontado,  para  a  baixa  do  serviço,  ás  praças  de 
pret  o  tempo  de  licença  concedida  para  tratamento  de  saúde, 
em  vista  do  que  dispõe  o  art.  6°  §  2°  do  Decreto  n.  3579  de 
3  de  Janeiro  de  1866. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 

—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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^      N.  91  -  AVISO  DE  27  DE  AGOSTO  DE  1884 

Ao  Ajadante  Gonera].—  O  diroito  á  concessão  da  merco  de  Aviz  cadaea  com  a 
demissão  do  offieial.  O  tempo  do  serviço  estranho  á  Repartição  da  Gaarra 
não  é  computado  no  prazo  que  a  lei  oxige  para  tal  concessão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.»  Rio  de  Janeiro,  27  de 
Agosto  de  1884. 

lllra.  e  Exm.  Sr.— Era  solução  ao  requerimento  que  acom- 
panhou a  informação  da  Repartição  a  seu  cargo  n.  242  de  17 
de  Abril  do  anno  próximo  passado,  e  no  qual  o  ex-Capítão  do 
corpo  de  engenheiros  António  Cândido  Rodrigues  pedia  ser 
condecorado  com  o  habito  da  urdem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
levando-se-lhe  em  conta,  para  esse  elTeito,  o  período  em  que 
esteve  empregado  no  Ministério  da  Agricultura,  declaro  a 
V.  Exm  para  seu  conhecimento,  que  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Conformando-se,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  26  do 
corrente  O,  com  o  parecer  da  maioria  do  Conselho  Supremo 


(')  Senhor. — O  Marechal  de  Exercito  Ajudante  General,  com  o 
seu  ofiicio  n.  3225  de  23  de  Maio  do  anno  próximo  passado,  submet- 
teu  ao  Cons**lho  Supremo  Militar,  em  virtude  do  art.  10  do  Decreto 
1».  4144  de  5  do  Abril  de  18(38,  a  le  de  oííicio.s,  notas  e  informações 
relativas  ao  ex-Capit:To  do  corpo  de  eniarenheiros  António  Cândido 
Rodrigues,  afim  de  que  pilo  mesmo  Conselho  se  declare,  si  o  dito 
í'x-Capit!Ão  está  ou  níio  no  caso  do  ser  condecorado  com  o  habito  da 
Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 

Acompanha  aquelles  documentos  um  requerimento  em  que  o  re- 
ferido ex-official,  a  26  de  Março  de  1883,  antes  de  obter  a  sua 
demissão  do  posto,  requereu  a  Cruz  de  Aviz,  allej^^ando  ter20annos 
de  bons  serviços. 

Da  citada  fé  de  oíUcios  consta  que  o  i>eticionario  avssentou  praça 
de  voluntário  a  5  de  Maio  de  1865  :  que  esteve  por  espaço  de  dous 
annos,  três  mezes  e  21  dias  na  piierra  contra  ò  governo  do  Pa- 
ra ícuay  ;  quí»,  sob  a  jurisdicção  do  Ministério  da  A^rricultura,  foi 
empregado  nas  obra^  publicas  por  duas  vezes,  sendo  a  primeira  na 
Província  do  Paraná,  como  Ajudante  da  commissão  encarregada 
da  abertura  d*^  uma  estrada  (íe  rodagem,  desde  14  de  Setembro  de 
1875  a  18  de  Março  de  1879,  e  a  seprunda,  de  1  de  Janeiro  ao  fim  d^ 
Dezembro  de  1881,  na  Provincia  de  S.  Paulo ;  que  gozou  de  uma  li- 
cença de  11  dias  para  tratar  do  interesse  particular,  e,  finalmente, 
tiue,  u  seu  pedido,  obt^^ve  demi.^isão  do  serviço  militar  a  7  de  Abril 
<lo  anno  próximo  passado. 

Calculando-se  o  lapso  comprehendido  entre  as  duas  datas,  do 
alisi amento  e  da  doniissão,  e  coinputando-se  pelo  dobro  o  tempo  de 
campanha,  tinha  o  siipplicante  completado,  quando  obteve  demissão 
do  serviço,  20  annos,  dous  mezes  e  21  dias  de  praça  ou  de  serviço 
geral.  Siibtrahindo-s»^,  porém,  além  dos  11  dias  de  licença  conce- 
dida para  negocio  particular,  mais  quatro  annos,  seis  mezes  e  seis 
dias  de  serviço  prestados  nas  obras  publicas,  que,  segundo  a  dou- 
trina do  Dc^creto  n.  4114  de  5  de  Abril  de  1863  e  as  duas  Resoluções 
de  Consultas  da  Secção  do  Marinha  c  Guerra  do  Conselho  de  Estado 
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Militar,  exarado  em  Consulta  de  18  também  do  corrente. 
Houve  por  bem  Indeferir  o  supracitado  requerimento,  não  só 


de  23  de  Janeiro  de  1869  e  14  de  Dezembro  de  1870  (*),  não  é  compu- 
tável para  a  obtençjío  da  Ordem  de  8.  Bento  de  Avis,  ficam  aqueíles 
20  anãos,  dous  mezes  e  24  dias  reduzidos  unicamente  a  15  annos, 
oito  mezes  e  sete  dias,  prazo  muito  inferior  ao  gue  é  exigido  pelo 
Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790  e  o  supracitado  Decreto  de 
Abril  de  1868. 

Vários  membros  deste  tribunal,  firmados  nas  disposições  do 
art.  4®  da  Lei  n.  1471  de  25  de  Setembro  d>  1867  e  na  excepção  con- 
tida no  art.  9^  da  Lei  n.  585  de  6  de  SHembro  de  1850,  argumentam 
contra  a  subtracção  do  tempo  preenchido  nas  obras  publicas  com 
licença  do  Ministério  da  Guerra,  e  são  de  opinião  qua  esse  tempo, 
além  de  aproveitar  para  antiguidade  do  official,  é  também  compu- 
tável para  a  obtenção  do  Habito  de  Aviz. 

Sobre  es  e  ponto  não  enir^  o  Conselho  em  discussão,  e  apenas  se 
limitará,  como  complemento  dos  motivos  que  acima  apresentou,  á 
transcripção  dos  dous  se^ruintes  trechos  da  Resolução  de  Consulta 
de  14  de  Dezembro  de  1870: 

«  A  Secção  dos  Negócios  da  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de 
Estado  pensa  também,  segundo  já  teve  a  honra  de  expor  detida  e 
desenvolvidamente  em  Consulta  de  23  de  Dezembro  de  186*?,  com  a 
oual  Vossa  Magesiade  Imperial  Houve  por  Ijem  Confv>rmar-se  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  23  de  Janeiro  de  1869,  que  a  Ordem  de 
Aviz,  ou  se  consultem  os  fundamentos  sobre  que  assenta  a  insti- 
tuição, ou  a  maneira  por  que  o  Puder  Executivo,  por  differentea 
actos,  tem  entendido  a  Lei  de  16  de  Dezembro  de  1790,  foi  creada 
e  ha  sido  mantida  com  o  fim  d'»  remunerar  serviços  puramente 
militares,  prestados  por  det^rminad  j  espaço  de  tempo,  e  não  quaes- 
quer  outros,  e  que,  quando  pudoss»  ter  outrora  havido  a  menor 
ouvida  a  este  respeito,  não  poderia  ella  proc^ler  de  <ieiihum  m'>do 
depois  do  ultimo  Decreo  do  Govi»i*no  n.  4203  de  13  d»  Junho  do 
1868  (4144  de  5  de  Abril  de  18r)8)  e  da  citada  Imperial  Resolução  d  ^ 
23  de  Janeiro  de  1869. 

«Com  effeito,  aquelle  Decreto  no  art.  i*  declara  pur  forma  iiiuití» 
positiva  e  terminam  emente  — gííc  a  O  j'íZg/>í  de  S.  JíctU)  dtí  .íciz  c 
exclusivamente  destinada  para  rcmuner.ir  serviroa  militÀrcs. 

«  Logo,  é  consequência  lógica  que  quaesquer  serviços,  de  qual- 
quer natureza  e  por  mais  relevantes  aue  sejam,  não  podem  sc^* 
remunerados  com  as  condecorações  ua  referida  ordem.  O  con-^ 
trario  importaria  uma  distincção  para  a  qual  não  assiste  direito 
ao  executor  da  lei,  porquanto  ubi  Icje  non  distinguit  neo  non 
distinçuere  débemus. 

«  E  por  mais  duro  que  isto  possa  parecer,  ê  o  caso  do  Ita  pcr~ 
quam  deoorum  est  aedlex  scripta  est. 

«  Quanto  ao  primeiro,  que  resulta  dos  precedentes  de  con- 
cessões, contando-se  o  tempo  de  serviço  no  exercício  de  empre:;os 
extranhos  á  profissão  militar,  não  è  elle,  no  conceito  da  S?cção, 
procedente,  porque  são  todos  os  exemplos  citados  anteriores  ao 
Decreto  de  lo68,  que  talvez  por  cauba  delles  e  uo  intuito  de  evitar  a 
sua  reproducção,  firmou  pelo  modo  o  mais  categórico  a  doutrina 
de  que  a  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  não  pôde  remunerar  senão 
serviços  militares,  excluido  assim  todo  e  qualquer  serviço,  sem  a 
menor  distincção.  » 


O  y*  CoIIee^o  das  Consultas  da  Msrinha,  3^  toI.  pags.  030  o  793. 
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porque  o  requerente  pelo  facto  da  demissão  desistiu  de  todos 
os  direitos  inherentes  á  sua  patente,  quer  dos  adquiridos  e  de 
que  estava  de  posse,  quer  daquelies  que  ainda  se  não  bou- 


Do  que  fica  exposto  anteriormente  resulta  que  António  Cândido 
Rodrigues,  quando  obteve  demissão  do  posto  de  Capitão,  não 
tinha  completado  o  prazo  legal  para  ser  condecorado  na  Ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz.  Concedida,  porém,  a  hypothese  de  ter  o 
peticionário  20  annos,  dous  mezes  e  24  dias  de  serviço,  como 
consta  de  sua  fé  de  officios,  sem  o  desconto  do  tempo  em  que 
esteve  empregado  sob  as  ordens  do  Ministério  das  Obras  Publicas, 
nenhum  direito  teria  elle  á  dita  condecoração,  pela  circumstancia 
de  ter  deixado  o  posto  e  ser  paisano.  O  facto  de  ser  militar  com 
a  patente  de  Capitão,  pelo  menos  é  essencial  e  indispensável  para 
se  conseguir  a  merco  de  Aviz  ;  a  lei  assim  o  exige  terminante- 
mente, e  assim  tem  sido  fielmente  executada  até  á  presente 
data. 

E'  verdade  que  o  peticionário  pretendeu  ser  condecorado  com  o 
Habito,  de  Aviz,  quando  ainda  era  militar  ;  mas,  convém  notar 
aue,  antes  de  ter  manifestado  semelhante  pretenção  a  26  de  Março 
ae  1883,  havia  já  requerido  sua  demissão  a  12  do  referido  mez  e 
anno  ;  neste  caso,  portanto,  póde-ae  considerar  que  o  pedido 
endereçado  ao  Governo,  solicitando  a  referida  condecoração,  teve 
logar  depois  da  renuncia  do  posto  de  Capitão. 

Entre  os  diversos  direitos  que  pertencem  aos  officiaes  militares 

Sala  legislação  em  vigor,  sobresahem  os  de  promoção,  da  reforma, 
a  condecoração  de  Aviz  e  o  do  meio  soldo . 

O  peticionário,  portanto,  que  por  sua  livre  e  espontânea  von- 
tade deixou  o  serviço  das  armas  em  procura  de  outros  interesses 
aue  mais  lhe  convinham,  renunciou  incontestavelmente  aquelles 
direitos,  e,  assim  como  não  pode  hoje,  por  ser  paisano,  obter 
reforma  ou  deixar  á  sua  familia  o  gozo  do  meio  soldo  da  patente 
que  teve  no  corpo  de  engenheiros,  não  p6de  também,  por  igual 
motivo,  ser  condecorado  ua  ordem  militar  de  Aviz,  para  a  qual  se 
requer  o  i>osto  de  Capitão,  pelo  menos. 

hsta  opinião,  que  se  firma  no  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790, 
nos  Decretos  ns.  4141  e  2778,  de  5  de  Abril  de  1868  e  20  de  Abril 
de  1861,  é  corroborada  por  unia  Consulta  da  Secção  de  Marinha 
e  Guerra  do  Conselho  de  Estado,  sobre  o  pedido  da  condecoração 
do  Habito  da  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  submettido  ao  Governo 
imperial  pelo  ex-Capitào  do  corpo  de  engenheiros  Epiphanio  Cân- 
dido de  Souza  Pitanga. 

O  final  dessa  consulta,  assignada  a  16  de  Dezembro  de  1874 » 
que  o  Conselho  pede  vénia  para  transcrever,  é  do  teor  seguinte : 

«  1.®  O  direito  á  condecoração  da  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
que  pode  ser  conferida  ou  a  requerimento  da  parte  interessada  ou 
ex  offtdOt  extingue-se  ou  caduca  dentro  de  um  certo  prazo,  e  este 

Srazo  termina  no  dia  em  que  aquelles,  que  podem  fazer  valer  o 
ireito,  deixam  de  pertencer  ao  quadro  dos  oíticiaes  do  Exercito - 

«  2.*  O  facto  de  pertencer  ao  quadro  dos  officiaes  do  Exercito, 
com  a  patente  de  CapitÃo,  pelo  menos,  é  uma  condição  substancial, 
que  a  lei  estabelece  e  requer,  para  soUcitar-se  e  obter-se  a  conde- 
coração da  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 

«  3.^  O  oíficial  do  Exercito,  que  pede  demissão  do  posto,  antes  de 
8er-lhe  conferida  aquella  condecoração,  para  a  qual  já  tinha  pre- 
enchido o  tempo  de  serviço,  sem  nota,  que  a  lei  exige,  pela  renun- 
cia da  sua  patente,  renunciou  igualmente  todos  os  direitos  a  ella 
G.- .  Deei&lfes  do  4884   5. 
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yessem  tornado  efifectivos  e  perfeitos^pela  posse  e  concessSo, 
oomo  lambem  porque,  sendo  a  Ordem  de  S.  Bento  de  Avíz 
destinada  a  remunerar  serviços  militares,  não  pôde,  nem 


inherentds,  quer  os  já  adquiridos  e  de  que  estava  de  posse,  «m  TÍr- 
tude  da  mesma  patente,  guer  aquelles  que  ainda  não  se  haTÍam 
tornado  effectivos  e  perfeitos  pela  posse  e  ezeroicio.» 

Assim,  pois,  pelas  razoes  consignadas  na  presente  consulta,  é  o 
GonseLho  Supremo  Militar  de  pareoerque  apretenção  doez-Capi- 
tão  do  corpo  de  engenheiros  António  Cândido  Rodrigues  não  está 
no  caso  de  obter  deferimento. 

Os  Conselheiros  de  Guerra  Elisiario  José  Barbosa  e  José  de  Mi- 
randa da  SiWa  Reis  e  o  vocal  Severiano  Martins  da  Fonseca  con- 
testam a  opinião  da  Repartição  de  Ajudante  General. 

O  peticionário,  ex-Capitão  do  corpo  de  «engenheiros,  tendo  ser- 
vido no  Exercito  de  5  de  Maio  de  1865  até  7  de  Abril  de  1883, 
conputando-se-lhe  no  dobro  o  tempo  de  campanha,  decorrido  de 
25  ae  Janeiro  de  1868  até  16  de  Abril  de  ISrTO,  e  descontando  11 
dias  de  uma  licença  de  favor,  contava,  quando  obteve  demissão 
do  serviço  do  Exercito,  20  annos  e  dous  mezes.  Não  tinha  nota  em 
desabono  ;  tinha,  entretanto,  bons  serviços  de  paz  e  guerra,  o  que 
tudo  consta  da  respectíTa  fé  de  officios. 

Não  procede  contra  o  peticionário  a  disposição  do  art.  2^  do 
Decreto  n.  4144  de  5  de  Abril  de  1868,  que.  referi ndo-se  ao  Alvará 
de  16  de  Dezembro  de  1790  e  Decr^^to  de  20  de  Abril  de  1861,  diz 
não  ser  levado  em  conta  o  tempo  que  não  fòr  de  serviço  effectivo  ; 
porquanto,  a  disposição  desse  Decreto  não  derogou,  nem  podia 
derogara  expressa  disposição  da  Lei  a.  1471  de  25  de  Setembro 
de  18(67,  art.  4^,  que  diz  :  «  Os  officiaes  do  corpo  de  engenheiros 
empregados  nas  obras  publicas  do  Ministério  da  Agricultura,  com 
permissão  do  Ministério  da  Guerra,  ficam  comprehendidos  na 
excepção  expressa  no  art.  9^  da  Lei  n.  585  de  6  de  Setembro 
de  1850.» 

E  porque  fòra  mister  licença  do  Ministério  da  Guerra  para  que 
o  peticionário  fosse  empregado  nas  obras  publicas  do  Ministério 
da  Agricultura,  tem  o  supplicante,  em  apoio  á  petição,  a  excepção 
aon.  1  do  art.  6**,  com  referencia  ao  primeiro  Decreto  n.  3579  dft 
3  de  Janeiro  de  1866,  que,  referindo-se  também  ao  art.  9*  da  Lei 
n.  585  de  1850,  garante  expressamente,  para  obtenção  do  Habito 
da  Ordem  de  S.  Bento  de  Ayíz,  o  tempo  ae  licença  nas  condições 
referidas. 

E,  pois,  o  peticionário,  ex-Capitão  do  corpo  de  engenheiros,  em 
virtude  das  disposições  acima  citadas,  conta  como  tempo  de  serviço 
militar  todo  o  que,  oom  licença  do  Ministério  da  Guerra,  esteve 
empregado  nas  obras  publicas  do  Ministério  da  Agricultura. 

Não  procede  também  a  razão  de,  para  obtenção  do  Habito  de 
S.  Bento  de  Aviz,  cigo  direito  conquistou  na  qualidade  de  Capitão 
do  corpo  de  engenheiros,  haver  obtido  demissão  do  Ext^rcito,  por- 
quanto esta  foi  posterior  ao  direito  adquirido,  que  nenhuma  lei 
cassou. 

O  Conselheiro  de  Guerra  Henrique  de  Beaurepaire  Rohan  con- 
corda com  o  parecer  da  maioria  na  parte  concernente  á  compu- 
tação do  tempo  de  sírviço  do  ex-Capitáo  António  Cândido  Rodri- 
gues ;  sentindo,  entretanto,  divergir  do  dito  parecer  nas  conside- 
rações que  faz  para  negar  ao  referido  ex-Capitão  o  Habito  de  Avii, 
por  ter  pedido  demissão  e  ser  actualmente  paisano.   Entende  elle. 
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deve  no  lempo  exigido  pela  lei  ser  computado  o  que  tiver  sido 
prestado  fóra  do  Ministério  da  Guerra . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


vW^:/\AV:/W* 


N.  92  -  CIRCULAR  DE  29  DE  AGOSTO  DE  1884 

A*sThe8onrAriasdaFaienda.— Dimodolo  para  as  tabeliãs  da  fornaeimento 
da  etapa  ás  praças  a  de  forragem  á  earalhada  do  Exercito. 

Circular.»  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.*»  Rio  de  Ja- 
neiro, 29  de  Agosto  de  i884. 

Convindo  que  haja  uniformidade  nas  tabeliãs  para  o  for- 
necimento de  etapa  ás  praças  e  de  forragem  á  cavalhada  do 
Exercito,  afim  de  facilitar  o  exame  dos  mesmos,  Manda  Sua 
Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de  Estado,  re- 
metter  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
de. . .  o  incluso  exemplar  da  que  se  acha  em  vigor  na  Corte, 
a  cujo  modelo  se  devem  cingir  tanto  quanto  fôr  possível  os 
conselhos  de  fornecimento.*»  oandtVío  Luiz  Maria  de  Oliveira. 


como  já  o  declarou  relativamente  &  idêntica  preténção  do  ez- 
Capitão  Epiphanio  Cândido  de  Sousa  Pitanga,  que  o  facto  da  de- 
missão não  deve  privar  o  demissionário  de  uma  condecoração 
instituida  para  remunerar  serviços  militares,  quando  já  tinha 
adquirido  direito  a  ella. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Agosto  de  1884. —  Visconde  de  Tamaiv 
daré, —  Soares  de  Andréa. —  H.  de  Beaurepaire. —  Barão  da  Pc- 
tiAtit.—  Ba/rãode  Ivinheima. —  E.  Barbosa, — M.  Reis, -^Pereira 
de  Ca/rvalho,-^S.  M,  Fonseca. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.— Paço,  26  de  Aj?osto  de  1884.— Com  a  rubrica  de 
Sua  Magestade  o  Imperador.— (A»7UÍt(2o  Luiz  Maria  de  Oliveira» 
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N.  93  — PORTARIA  DE  I  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Ao  Conselho  Sa premo  Militar.»  Sobre  o  tompo  de  serviço  prestado  por  nm 
offlcial  do  Exercito,  como  guarda  uaeíonal  destacado,  anteriormente  á  sua 
entrada  para  o  mesmo  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.-—  Rio  de  Janeiro,  1  de 
Setembro  de  1884. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Conselho  Supremo  Militar,  para  seu  conhe- 
cimento, que,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  30 
de  Agosto  findo,  exarada  em  Consulta  do  mesmo  Conselho  de 
!!5  desse  mez  ('),  Houve  4)or  hem  Deferir  o  requerimento  em 


(*)  Senhor.— -Mandou  Vossa  Magestade  Imperial,  em  Aviso  do 
Ministério  da  Guerra  de  10  de  Abril  do  anno  próximo  passado,  re- 
metter  ao  Conselho  Supremo  Militar,  para  consultar  com  o  seu 
parecer,  o  inclasoreauerimento  emais  papeis  em  que  o  Alft^resdo 
5^  regimento  de  cavallaria  ligeira  Fernando  d* Ávila  Ortiz,  pede  se 
lhe  conte  como  de  praça  o  tempo  em  que  serviu  na  companhia  pro- 
yisoria  de  artilharia,  addida  á  3^  companhia  avulsa  de  infantaria 
deguardas  nacionaesdo  municipio  de  Jaguarão. 

O  peticionário  instrue  o  seu  requerimento  com  um  attestado  do 
Commandante  da3^  companhia  de  guardas  nacionaes  do  municipio 
de  Jaguarão,  declarando  que  a  serviço  de  destacamento  foi  osuppli- 
canteohamado  para  fazer  parteda  companhia  provisória  de  arti- 
lharia, addida  a  exti neta  3^  companhia  de  infantaria  de  guardas 
nacionaes,  no  dia  13  de  Fevereiro  de  1869,  e  como  tal  serviu  até  ao 
dia  9  de  Junho  de  1870,  dia  em  que  foram  dispensadas  as  duas  com- 
panhias que  se  achavam  em  serviço  de  destacamento. 

O  Coronel  Commandante  do  5^  regimento  de  cavallaria  ligeira 
informa  favoravelmente  &  pretençào  do  supplicante. 

O  Commandante  das  Armas  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul,  cingindo-se  á  Provisão  de  26  de  Setembro  de  1842,  julga  que, 
não  tendo  sido  de  campanha  o  serviço  prestado  pelo  peticionário 
como  guarda  nacional  destacado,  não  lhe  assiste  direito  de 
contar  a  antiguidade  requerida. 

Entende  a  3*  Secção  da  Repartição  de  Aiudante  General  que  o 
periodo  decorrido  de  13  de  Fevereiro  de  1869  a  9  de  Junho  de  1870, 
em  (|ue  o  supplicante  serviu  na  Guarda  Nacional  destacada  no 
município  de  Jaguarão,  deve  ser  contado  como  tempo  de  serviço 
meramente  para  a  reforma,  segundo  dispõe  a  Resolução  de  27  de 
Dezembro  de  1856. 

A  Repartição  Fiscal  informa  que  nas  contas  da  despeza  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  de  Março  de  1869  a  Setembro  de  1870,  encontra-se  nas 
relações  de  mostra  da  companhia  provisória  de  artilharia  aue  o 
guarda  n.  134  Fernando  Ortiz  foi  mandado  apresentar  a  14  do 
Fevereiro  de  1869,  por  ordím  do  Commandante  Superior,  e  foi 
dispensado  do  destacamento  a  9  de  Junho  de  1870  em  virtude  de 
Ordem  do  dia  do  Commando  da  guarnição  da  mesma  data. 

Tem  Vossa  Magestade  Imperial  considerado  como  serviço 
militar  o  prestado  pelos  guardas  nacionaes,  em  circumstancias 
extraordinárias,  contando-se-lhes  o  tempo  desde  o  dia  em  que 
tivessem  marchado  para  a  campanha  até  o  em  que  tiver  esta  aca« 
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3ne  o  Alferes  do  8<»  regimento  de  cavallaria  ligeira  Fernando 
'Ávila  Ortíz  pediu  contar  como  tempo  de  serviço  o  decorrido 
de  14  de  Fevereiro  de  1869  a  9  de  Junho  de  1870,  em  que 
esteve,  como  guarda  nacional,  destacado  na  fronteira  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul.-- Cândido  Luiz  Maria  de 
Oliveira. 


«/«y2/:y:/:yj^^\3^:\g/sw« 


N.  94  —AVISO  DE  2  DE  SETEMBRO  DE  1884 

AoTPresidoDtc  da  Prorincia  do  Rio  Grande  do  Sal.—  Antoriía  a  Tenda  de 
potrílhos  de  raça  procedentes  da  inTornada  nacional  de  Sayean. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  2  de 
Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A' vista  do  que  exp3e  essa  Presidên- 
cia em  offlcio  n.  2312  de  8  de  Agosto  próximo  passado, 
acerca  da  degeneração  da  raça  cavalíar,  devida  em  grande 

bado,  como  foi  resolvido  na  Provisão  de  26  de  SHembro  de  1842, 
podendo  ser  extensiva  esta  equiparação  de  serviço  da  Guarda 
Nacional  ao  militur,  no  caso  em  que  faça  ella  parte,  embora 
provisória,  do  Exercito,  sendo  sigeita  aos  seus  regulamentos,  di- 
recção e  destino,  como  era  outr'ora  a  extincta  2*  linha,  o  que  se 
deduz  da  citada  provisão  e  da  Imperial  Resolução  de  27  de 
Dezembro  de  1856,  ás  quaes  se  referem  as  informações  do  Ajudante 
General  e  do  Gommando  das  Armas  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Tanto  a  Provisão  como  a  Resolução  citadas  não  destoam  da  Lei 
n.  602  de  19  de  Setembro  de  1850  e  Decreto  n.  2029  de  18  de 
Novembro  de  1857,  que  regiam  a  Guarda  Nacional  na  época  em 
que  o  Alferes  Oriiz  fez  o  serviço,  cujo  tempo  reouer  se  lhe  conte. 

Ai^^uella  lei  dispoz  no  art.  2^  que  o  serviço  aa  Guarda  Nacional 
consistiria: 

§  1.*^  Em  serviço  ordinário  dentro  do  munioipio. 

§  2.^  Em  serviço  de  destacamento  dentro  ou  fora  do  municipio. 

§  3*®  Em  serviço  de  corpos  ou  companhias  destacadas  para 
auxiliar  o  Exercito  de  linha. 

Os  arts.  117  e  118  autorizam  a  chamada  da  Guarda  Nacional  a 
serviço  de  corpos  ou  companhias  destacados  para  a  defesa  das 
praças,  fronteiras  e  costas  do  Império,  como  auxiliares  do  Exer- 
cito de  linha. 

Ora.  o  peticionário  destacou  com  a  companhia  de  artilharia  da 
Guarda  Nacional  para  Jaguarão,  ponto  da  fronteira  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  em  14  de  Fevereiro  de  1869,  época  em 
que  o  Império  estava  em  guerra  com  o  Paraguay,  aquela  fron- 
teira ameaçada  e  por  isso  guarnecida,  e  conservou-se  naquelle 
destacamento  até  9  de  Junho  de  1870. 

Parece,  pois,  ao  Conselho  que,  em  virtude  das  citadas  disposições, 
deve-se  mandar  contar  ao  peticionário,  como  tempo  de  serviço 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MimSTimiO  DA  GUIRRA  71 

parte  á  falta  do  convetriente  cruzamento,  e  adoptando  o  al- 
vitre proposto  no  mesmo  offlcío,  declaro  a  V .  Ex.  que  fica 
autorizado  a  vender  aos  fazendeiros  criadores  dessa  Província 
6  das  do  Paraná,  S.  Paulo,  e  Minas  Geraes  potrilhos  de  raça 
procedentes  da  invernada  nacional  de  Saycan,  arbitrando-se 
os  valores  desses  animaes,  a  forma  e  condições  da  venda,  afim 
de  acautelarem-se  os  interesses  do  Estado.  Outrosim,  declaro 
a  V.  Ex.  que  pôde  também  permittir  aos  ditos  faiendeiros 
mandarem  para  aquella  invernada  éguas  de  boa  raça,  com  o 
fim  de  obterem  potrilhos,  que  sirvam  de  garanhões  em  suas 
fazendas,  uma  vez  que  elles  concorram  para  o  snstento  desses 
animaes  em  cavallariça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^Cândido  Luiz  Maria  dê  Oliveim. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


t/'\^\J!^^f!\J'Sl^^ 


N.  95  —  AVISO  DE  li  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Ao  Ajodante  General .  —  Declara  qae  os  militares  dovem  comparecer  nas 
audiências  dos  Ministros  competentemente  aniformisados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  11  de 
Setembro  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  notado  que  offlclaes  e  praças  do 
Exercito,  contra  o  que  se  acha  determinado  se  apresentam  em 
audiência  deste  Ministério  sem  estarem  devidamente  unifor- 
misados,  convém  que  V.  Ex.  chame  a  attenção  dos  mesmos 
officiaes  e  praças  para  o  cumprimento  daquella  deter- 
minação . 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


militar,  o  decorrido  de  14  de  Fevereiro  de  1869  até  9  de  Jnnho 
de  1870. 
Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  melhor  resolverá. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  Agosto  de  1884. — Visconde  de  Tamandarê, 
—  Soares  de  Andréa»  —  Jí.  de  Beaurepaire, — Ba/rão  da  Penha»— 
S»  M.  Fonseca. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.— Paço,  30  de  Agosto  de  i884.— Com  a  rubrica 
Sua  Magestade  o  Imperador.^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveii 
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N.  96  — AVISO  DE  17  DE  SETEMBRO  DE  4884 

Ao  PrMidente  da  PrOTincia  do  Amaxonas.  —  Deelara  que  ot  offleiaat  do 
Exercito  oo  dosampenho  de  tancçSet  civis  nada  percebem  por  conU  do 
Ministério  da  Gnerra,  saivo  delerminaçio  em  contrario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.—  Rio  de  Janeiro*  17 
de  Setembro  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.-—  Em  solaçio  ao  offlcio  dessa  Presidência 
n.  56  de  i  de  Agosto  próximo  passado,  com  o  qual  transmilte 
a  informação  prestada  pela  Tliesoararia  de  Fazenda  acerca 
dos  vencimentos  militares  abonados  ao  Major  Innocencío 
Eustáquio  Ferreira  de  Araújo,  que  ahi  exerce  o  cargo  de 
Director  do  Instituto  Anmzonense  e  de  educandos  artífices, 
declaro  aV.  £x.,  para  os  fins  convenientes,  que  bem  proce- 
deu a  mesma  Tbesouraría  suspendendo  o  abono  de  taes  venci- 
mentos, porquanto  os  offlciaes  do  Exercito  no  desempenho  de 
funcções  civis  nada  percebem  por  conta  do  Ministério  da 
Guerra,  salvo  determinação  em  contrario. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Olivem.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  97  —  AVISO  DE  18  DE  SETEMRRO  DE  1884 

Ao  Director  do  Arsenal  de  Goerra  da  Cdrle.—  Fax  oitensira  aoi  OffleiaM 
Generaes  a  disposição  do  Atíso  de  13  de  Abril  de  1881  sobre  o  forneci- 
mento de  fardamento  aos  demais  officiaos  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  18 
de  Setembro  de  1884. 

Fazendo-se  extensivo  aos  Offlciaes  Generaes  o  favor  conce- 
dido aos  demais  offlciaes  do  Exercito  por  Aviso  de  13  de  Abril 
de  1881,  mande  Vm.  organizar  e  submetter  á  approva^o 
deste  Ministério  uma  tabetla  da  quantidade,  preço  e  qualida- 
de das  peças  de  fardamento  que  tenbam  de  ser  fornecidas 
por  esse  Arsenal. 

Deus  Gnarde  a  Vm.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Olimra.^^ 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 
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N.  98—  AVISO  DE  24  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Ao  Ajadante  Genaral.— Declara  o  foro  am  qne  devo  ler  julgado    nm  sol- 
dado, eampliee  de  nm  paisano  no  crime  de  assassinato  de  ootro  soldado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.^  Rio  de  Janeiro^  24 
4e  Setembro  de  1884. 

Illm.  6  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Saa  Magestade  o  Impe- 
rador o  oíficio  n.  2374  de  12  de  Setembro  de  1882,  do  Com- 
mandante  das  Armas  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
qae  V.  Ex.  transmittia-me  com  a  sua  informação  n.  195  de 
JS9  de  Março  do  anno  próximo  passado,  versando  sobre  o  foro 
em  que  deve  sér  processado  o  soldado  do  17®  batalhão  de  in- 
fantaria Bemvindo  Quintino  do  Espirito  Santo,  como  cúm- 
plice nos  ferimentos  feitos  por  Conceição  Maria  Isabel,  dos 
quaes  resultou  a  morte  do  soldado  do  mesmo  batalhão  Ro- 
mualdo  Ramos  de  Oliveira,  e  o  meámo  Augusto  Senhor, 
Tendo  ouvido  as  Secções  reunidas  de  Justiça  e  Estrangeiros  e 
de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado,  Ha  por  bem,  de 
accôrdo  com  a  Sua  Imperial  Resolução  de  23  de  Agosto  pró- 
ximo findo,  tomada  sobre  Consulta  da  primeira  das  referidas 
SecçQes,  Mandar  declarar  que  o  mencionado  soldado  deve  ser 
Julgado  no  foro  commum: 

i,^  Pela  connexão  do  delicto  em  que  Conceição  foi  autora  e 
co-réo  o  soldado  Quintino  do  Espirito  Santo,  que  cooperou  e 
concorreu  directamente  para  a  perpetração  daquelle  delicto ; 

2.<»  Pela  igualdade  do  julgamento  e  pena  que  deve  appli- 
car-se  na  mesma  conformidade  aos  delinquentes  de  um  mes-  ' 
mo  crime,  segundo  o  principio  consagrado  no  direito  crimi- 
nal, e  que  nas  circumstancias  expostas  ficaria  infringido  si 
um  dos  delinquentes  fosse  julgado  pelo  foro  commum  e  o  ou- 
tro pelo  privilegiado  de  sua  classe ; 

3.0  Poroue  não  estão  definidos  por  lei  os  crimes  militares 
pela  falta  oe  um  Código  respectivo,  existindo  somente  a  Provi- 
são de  20  de  Outubro  de  1834,  a  qual  define  quatro  casos,  em 
que  não  se  acha  comprehendido  o  réo  ; 

4.<>  Finalmente  porque,  para  que  o  crime  seja  militar  e 
como  tal  se  considere,  torna-se  necessário  o  concurso  simul- 
tâneo de  duas  condições  —  ser  o  delinquente  militar,  e  o  cri- 
me militar  por  sua  natureza  ou  por  alguma  razão  especial, 
conforme  opinou  a  Consulta  de  7  de  Janeiro  de  1867,  a  que  se 
refere  a  Resolução  de  12  do  mesmo  mez. 
•  O  que  declaro  a  V.  Ex,  para  seu  conhecimento  e  para  qne 
o  ftça  constar  áquelle  Commandante  de  Armas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.'^ 
Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  99  — AVISO  DE  25  DE  SETEBfBRO  DE  1884 

Ao  Ajudante  General .— Manda  remetter  aos  Presidentes  das  Prorineias  e  aos 
Delegados  do  GirargiSo-mJr,  cópias  dos  contratos  feitos  cum  os  Girargi5es 
e  Pharmace áticos  civis  ;  e  declara  extensiva  aos  Pharmacouticos  contra- 
tados a  disposiçio  do  Aviso  Girealar  de  Í6  de  Fevereiro  de  1874. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  25 
de  Setembro  de  i884. 

Ulm.  eExm.  Sr.— Em  solaçio  aoofflciodo  Commandante 
das  Armas  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  n.  1162  de  8, 
de  Abri]  do  corrente  anno,  por  V.  £x.  submettido  á  consi-* 
deração  deste  Ministério  com  a  informação  da  Repartição  a 
seu  cargo  n.  279  de  22  do  corrente,  declaro  a  V.  Ex.,  para 
os  fins  convenientes,  que  d'ora  em  diante  deve-se  remetter 
aos  Presidentes  das  Províncias  e  aos  Delegados  do  Girur- 
gião-mór  do  Exercito  cópia  dos  contratos  que  se  celebrarem 
nesta  Gôrte  com  Gírurgi?)es  e  Pharmacouticos  civis  para 
prestarem  serviços  nas  mesmas  Províncias. 

Outrosím,  declaro  a  V.  Ex.  que  é  applicavel  aos  Pharma^ 
ceuticos  contratados  a  doutrina  do  Aviso  Gircular  de  26  de 
Fevereiro  de  1874,  estabelecendo  que  os  médicos  civis  con- 
tratados, quando  doentes^  só  tôm  direito  a  soldo  e  etapa 
até  30  dias,  c  que,  no  caso  de  excederem  esse  prazo,  devem 
ser  rescindidos  seus  contratos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.  100-  AVISO  DE  26  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo .~  Extingue  a  enfermaria  e 
pharmaoia  militares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  26 
de  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  vista  do  que  informou  o  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda,  em  offlcio  n.  8  de  8  de  Julho 
ultimo,  relativamente  á  excessiva  despeza  que  se  faz  com 
o  tratamento  das  praças  do  Exercito  na  enfermaria  militar, 
nessa  Província,  declaro  a  Y.  Ex..  para  os  fins  convenientes, 
que,  conforme  propõe  o  mesmo  Inspector,  devera  as  refe- 
ridas praças  ser  d*ora  em  diante  tratadas  no  Hospital  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia ;  cumprindo  que  seja  extincta  a 
pharmacia  militar  ahi  estabelecida,  e  vendidos  em  hasta  pu- 
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blica,  si  nisso  houver  vantagem  nara  a  Fazenda  Nacional, 
nào  só  os  medicamentos,  como  lambem  o  material  das  men- 
cionadas pharmacia  e  enfermaria,  sendo,  no  caso  contrario, 
enviado  tado  para  esta  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  £x.—  Cândido  Luiz  Maria  de  OH- 
f7etra.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo. 

N.  101  -  CIRCULAR  DE  26  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Aos  Presidentes  do  Província.  —  Determina  qae  os  Encarregados  dos  Depó- 
sitos de  artigos  bellicos  remettam  trimonsalmente  ama  conta  do  fardamento 
que  distribairem. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  âô  de  Setembro  de  1884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Convindo  que  os  Encarregados  do 
Depósitos  de  artigos  bellicos  enviem  á  Repartição  de  Quartel 
Mestre  General,  com  o  mappa  trímensai  de  que  trata  o 
art.  32  do  Regulamento  de  23  de  Janeiro  de  1875,  uma  conta 
do  fardamento  que  distribuírem,  com  designação  dos  respecti- 
Tos  corpos,  assim  o  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  execuçòo  na  parte  que  lhe  toca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d. . .  • 

N.  102— CIRCULAR  DE  29  DE  SETEMRRO  DE  1884 

Aos  Presidentes  das  Prorincias  em  qae  ha  Arsenaes  de  Guerra.  —  Fai 
ezlensÍTa  aos  offieiaes  reformados  e  honorários  a  disposiçSo  do  Atíso 
n.  340  de  Í6  de  Jalho  de  i88i  sobre  fardamento. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  29  de  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.»  para  seu  conheci- 
mento e  execução,  que  é  extensivo  aos  offieiaes  reformados  e 
bonorarios  do  Exercito,  empregados  nas  Províncias,  o  disposto 
no  Aviso  deste  Ministério  de  16  de  Julho  de  1881,  publicado 
na  collecção  de  decisões  do  Governo  do  dito  anno,  sob  n.  340, 
concernente  ao  fornecimento  de  fardamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d 
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N.  103—  AVISO  DE  30  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Ao  Ajudante  Gonaral.— Declara  qae  a  praça  qae  commotle  o   crime   de  de- 
serçlo  dSo  dera  ser  promoTida  a  Sargento  mandador. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  30 
de  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  sido  ouvido  o  Conselho  Supremo 
Militar  acercada  consulta  feita  pelo  Gommandante  do  bata- 
lhão de  engenheiros  ea  que  se  refere  V.  Ex.  na  informação 
de  31  de  Março  ultimo,— si  uma  praça,  que  commette  o  crime 
de  deserção,  pôde  ser  promovida  a  Sarsento  mandador  —  : 
Houve  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador,  de  conformidade 
com  o  parecer  do  mesmo  Conselho  exarado  em  Consulta  de  22 
do  corrente.  Declarar,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Reso- 
lução de  27  também  deste  mez,  que  convém  manter-se  o  que 
preceitua  a  Ordem  do  dia  n .  59  de  24  de  Abril  de  1858,  não 
devendo,  portanto,  a  praça  de  pret  naquellas  condições  ser  ele- 
vada ao  indicado  posto,  visto  que,  podendo  ser  transferida 
para  a  classe  dos  offlciaes  inferiores,  ficaria  assim  habilitada  á 
promoção  ao  posto  de  Alferes:  o  que  communico  a  V.  Ex., 
para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^ Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


4AW^APv:A:A:A*^ 


N.  104—  AVISO  DE 30  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  ProTlneia  do  Geará.—  Declara  qae  oa  inferiores  reformados 
ompregadoí  eomo  gaardas  nos  Depósitos  de  artigos  bellieos  nSo  tòm  direito 
A  etapa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  30 
de  Setembro  de  1884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  consulta  submettida  á 
apreciação  deste  Ministério  com  seu  offlcio  n.  3849  de  14  de 
Agosto  ultimo,  e  que  faz  o  Encarregado  do  Deposito  de  artigos 
bellieos  dessa  Província,  declaro  a  V.  Ex.,  para  que  faça 
constar  ao  mesmo  Encarregado,  que  os  offieiaes  inferiores  re- 
formados, que  allí  servem  como  guardas,  não  têm  direito  ao 
abono  de  etapa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.  105  -  AVISO  DE  3  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sal.—  Deelara  como  deve  sor 
pago  o  Talor  do  fardamento  ás  praças  reformadas  do  Exercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.— Rio  de  Janeiro,  3  de 
Outubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  offlcio  de  V.  Ex. 
n.  2224  de  30  de  Julho  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  re- 
querimento em  que  o  mestre  da  musica  do  3®  batalhão  de 
infantaria  José  Lourenço  Gabriel  pede  pagamento  da  impor- 
tância do  valor  do  fardamento  a  que  tem  direito  como  praça 
reformada,  contando  mais  de  35  annos  de  serviço,  e  que  tem 
deixado  de  ser-lbe  abonada  pela  Tbesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província,  por  nâo  estar  regulado  o  modo  de  fazer- se 
semelhante  pagamento,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  conve- 
nientes, que  ás  praças  do  Exercito  naquellas  condições  deve 
o  abono,  de  que  se  trata,  ser  feito  diariamente  em  dinheiro, 
servindo  de  base  para  o  calculo  a  quantia  votada  para  far- 
damento na  Lei  do  orçamento  do  exercício  em  que  tiverem 
ellas  sido  reformadas,  na  conformidade  do  que  iá  foi  decidido 
eom  relaçiio  ao  valor  da  farinha  pela  Imperial  Resolução  de 
23  de  Dezembro  de  1865. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.»  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  106  -  CIRCULAR  DE  3  DE  OUTUBRO  DE  1884 

A's  Thcâoararías  de  Fazenda.*^  Manda  rennir  a  imporlaneia  dos  abonos  is 
dividas  de  fardamento,  para  ser  tado  descontado  pela  terça  parte  do 
soldo. 

Circular.—  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de 
Janeiro^  3  de  Outubro  de  1884. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Tbesouraria  de  Fazend«  da 
Província  de...  que,  quando  se  fizer  algum  adiantamento  a 
oíficiaes  que  já  tenham  divida  para  com  a  Fazenda  Na- 
cional, proveniente  de  fornecimento  de  fardamento  pelos 
Arsenaes  de  Guerra,  deve  uma  importância  ser  reunida  á 
outra  para  se  fazer  o  desconto  por  prestações  eqfuivalentes 
á  terça  parte  dos  respectivos  soldos.—  Cândido  Luiz  Maria  de 
Oliveira. 

—  £xpedía-se  Aviso  no  mesmo  sentido  á  Pagadoria  das 
Tropas. 
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N.  107  -  AVISO  DE  9  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Ao  PretidenU  da  ProTincia  do  Ceará.—  Declara  qao   o  tompo   das  lieençaa 
nio  é  computado  para  a  ptrcopção  doa  rospaetiTOt  premiof. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.—  Rio  de  Janeiro,  9  de 
Ontubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  em  solução  á  consulta  feita  pelo  Coronel  Commandante  do 
ir  batalhão  de  infantaria^  que,  não  se  levando  em  centa, 
para  a  baixa  do  serviço  do  Exercito,  ás  praças  de  çret  o 
tempo  de  licença  concedida  para  tratamento  de  saúde,  á  vista 
do  que  dispõe  o  art.  6«  §  S»  do  Decreto  n.  3579  de  3  de  Ja- 
neiro de  18o6,  como  fui  explicado  por  Aviso  de  26  de  Agosto 
do  corrente  anno,  não  deve  também  tal  tempo  ser  computado 
para  a  percepção  dos  respectivos  prémios ;  e,  portanto,  bem 
procedeu  o  dito  Commandante  mandando  descontar  ao 
1»  Sargento  RuQno  Virgolino  da  Costa,  para  o  abono  da 
2*  prestação  do  premio  de  engajado,  que  lhe  compete,  o  pe- 
ríodo da  licença  que  ultimamente  obteve  para  aquelle  fim. 

Deus  Guarde  a  V .  Ex.— >  Candtdo  Luiz  Maria  de  Oliveira. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


t/f\:f\:f\J\/:\cf\:/\/^ 


N.  108  — AVISO  DE  14  DE  OUTURRO  DE  1884 

Ao  Àjadantc  General.— Oeelara  qne  os  officiaes  inferiores  qne  obtí Terem 
licença  para  estadar  nas  escolas  militares  derem  consarTar  oe  postos  qne 
tém,  percebendo,  poróm,  os  Tcneimentos  mareados  para  as  praças  das  com- 
panhias dealumnos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  14  de 
Outubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  oa- 
vido  o  Conselho  Supremo  Militar  sobre  o  requerimento  por 
V.  Ex.  informado  em  27  de  Maio  ultimo,  em  que  o  alumno 
da  Escola  Militar  da  Corte  Sebastião  Francisco  Alves  pedia 
ser  reintegrado  no  posto  de  Sargento  QuarteUmestre,  do  qual 
fora  rebaixado  por  occasião  de  sua  matricula  naquella  Escola, 
Houve  por  bem«  Conformando-se  com  o  parecer  do  mesmo 
Tribunal,  exarado  em  Consulta  de  6  do  corrente.  Declarar» 
por  Sua  Immedíata  e  Imperial  Resolução  de  11  deste  mez,  que 
o  referido  alumno  deve  manter  o  posto  que  tinha  no  corpo 
a  que  pertencia»  caso  não  tenha   sido  delle  privado  por 
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oatro  motivo  que  nao  a  matricala  na  mencionada  Eacola,  per- 
cebendo, porém,  o  soldo  calculado  na  Lei  do  orçamento  vi- 
gente para  as  praças  do  corpo  de  alumnos,  nos  termos  do  Aviso 
deste  Ministério  de  23  de  Fevereiro  de  4880 ;  o  que  commu- 
Dico  a  y.  Ex.,  para  os  flns  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 
^  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


c/\f\:/\f>ç/\p\:/\/> 


N.  i09  — AVISO  DE  17  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Ao  PrMidenta  da  ProTlncia  do  Plaahy.—  Explica  a  17*  obaerraçSo  da  tabeliã 
de  37  de  Oalubro  de  1883  relatiTamente  ao  aboao  de  fardamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  17 
de  Outubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  offlcio  n.  707  de  30  de  Julho  ultimo, 
submetteu  cssn  Presidência  á  consideração  deste  Ministério  o  de 
n.  82,  de  28>desse  mez,  em  que  oCommandante  da  companhia 
de  infantaria  ahi  de  guarnição  consulta  si  ás  praças  da  mesma 
companhia  que  estão  em  diligencia  policial  ou  destacadas  no 
interior  da  Província  e  ás  çue  servem  de  ordenanças  e  cabo 
da  sala  das  ordens  ou  á  disposição  da  Repartição  dos  Tele- 
graphos,  é  applicavel  a  17^  observação  da  tabeliã  aoprovada 
pelo  Decreto  n.  9049  de  27  de  Outubro  do  anuo  próximo  pas- 
sado, que  prohibe  o  abono  de  qualquer  peça  de  fardamento  ás 
praças  que,  nas  devidas  épocas,  não  estiverem  presentes  no 
respectivo  corpo. 

Em  solução,  declaro  a  Y.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que  a  alludida  disposição  só  se  refere  ás  praças  licenciadas, 
conforme  já  foi  decidido  por  este  Ministério,  em  Aviso  de  17 
de  Março  do  corrente  anuo  (*),  a  respeito  de  igual  consulta, 
feita  pela  Presidência  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


(*)  Ministério  dos  Negócios  da  Querra.*-  Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  officio  n.  26  de  17  de  Janeiro 

Sroximo  findo,  em  que  V.  Kx.,  communicando  haverem-se  suscitado 
lívidas  sobre  a  interpretação  da  17'  observação  da  tabeliã  de  dis- 
tribuição de  fardamento,  aue  baixou  com  o  Decreto  n.  9049  de  27 
de  Outubro  de  1883,  consulta  si  nas  palavras  —  eífectivo  serviço  no 
respectivo  corpo— alli  mencionadas,  estão  ou  não  comprehendidas 
ss  praças  que,  por  força  da  lei  e  regulamento,  se  acham  empre- 
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N.  ilO  -  CIRCULAR  DE  20  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Aos  Proiideoies  do  ProTineit.—  Manda  rematler  aos  Arseoaei,  para  ser  mo- 
difieado,  o  fardamento  das  praças  de  eaTallaria  •  infantaria  qne  forem 
transferidas  para  a  artilharia. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.— Rio  de 
Janeiro,  20  de  Outabro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  sido  autorizados  os  Commandantes 
dos  corpos  de  artilharia  a  remetter  para  os  Arsenaes  de 
Guerra,  aflm  de  ser  convenientemente  modificado,  o  farda- 
mento das  praças  que  forem  transferidas  das  armas  de  cavai - 
laria  6  infantaria,  assim  o  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  para  que  a  semelhante  respeito  haja  de  dar  suas 
ordens  ao  Arsenal  de  Guerra  dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  d — 

—  No  mesmo  sentido  ao  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  quanto 
aos  corpos  desta  guarnição  e  do  Paraná. 

N.  111-   EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  ProTineia  do  Mato  Grosso.—  Aatorlsa  os  Gommandantas 
das  goarniçSes  de  pontos  distantes  do  logar  em  qne  se  acha  o  Commando 
das  Armas  a  rubricarem  as  baixas  qne  se  reriGearem  nas  mesmas  guar- 
nições. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  SO 
de  Outubro  de  1884. 

Illm.  eEim.  Sr.— Tendo-se  apresentado  nesta  Corte  ex- 
praças  vindas  de  Corumbá,  nessa  Província,  sem  que  sejam 
acompanhadas  das  respectivas  escusas,  trazendo,  em  substi- 
tuição destas,  um  simples  attestado  do  corpo  a  que  per- 


ladas em  Repartições  purameAte  militares,  como  sala  das  ordens  e 
outras,  e,  no  caso  aífírmativo,  qual  o  uniforme  de  que  podem  • 
devem  usar,  uma  vez  que  ])elos  corpos  a  que  pertencerem  nílo 
tenham  direito  ao  fardamento,  declaro  a  V.  Ei.  que  a  observação 
de  aue  trata  V.  Ex.  no  dito  officio  só  se  refere  ás  praças  licenciadas, 
qualquer  que  seja  a  qualidade  da  licença,  visto  que  somente  era  tal 
caso  é  que  não  se  acham  em  serviço  militar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— 4/fon«o  Augusto  Moreira  Pentia.^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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tenceram,  motivado  isto  pela  distancia  em  que  se  acha  da- 
queiie  ponto  o  Commando  das  Armas,  por  quem  devem  ser 
rubricadas  as  referidas  escusas,  e  sendo  inconveniente  seme- 
lhante praxe,  pelas  reclamações  que  occasiona,  declaro  a 
V.  £\'.,  para  seu  conhecimento  e  execução,  que  deve  autorizar 
os  Commandantes  das  guarnições  naquellas  circumstancias 
a  rubricarem  as  baixas  que  nas  mesmas  se  veriGcarem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira» 
—  Sr.  Presidenfe  da  Província  de  Mato  Grosso. 


</^:.'-^J\PyJ\/^J\.^ 


N.  112  -  EM  21  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Ao  Ajadantc  Gonoral.—  Declara  quo  só  lôm  direito  ao  abono  do  modica- 
mentos  por  conta  do  Estado  ós  oiUciaes  do  Exercito  oíTeelivos  o  addidos 
arregimentados,  em  senriço  dos  corpos,  fura  ou  dentro  dos  soas  qaartois, 
e  as  suas  famílias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  21 
de  Outubro  de  1884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  feita  pelo  Cirur- 
giào-mór  de  brigada  graduado,  encarregado  da  enfermaria 
militar  de  S.  Borja,  transmiltida  a  V.  Ex.  pelo  Commando 
das  Armas  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  offlcio  n.  1605  de  21 
de  Maio  deste  anno,  acerca  de  fornecimento  de  medicamen- 
tos, por  conta  do  Estado,  a  famílias  de  offlciaes  arregimen- 
tados com  licença,  na  Escola  Militar  ou  fora  das  guarnições 
a  que  pertencerem  os  respectivos  corgos,  declaro  a  V.  Ex. 

Sue,  de  conformidade  com  as  disposições  em  vigor,  o  abono 
e  que  se  trata  só  pôde  ser  feito  aos  offlciaes  do  Exercito 
effectivos  e  addidos  arregimentados  em  serviço  dos  corpos, 
fora  ou  dentro  dos  seus  quartéis,  e  ás  suas  famílias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


*A'^'--\J-\J-'^yJ\/-<.- 


G.— Decisões  do  1884   ò 
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N.  113  —  EM  21  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Ao  Prosidonte  da  ProTineia  do  Rio  Grande  do  Sal.— Declara  o  Toneimento 
qae  dove  ser  abonado  a  um  GirargiSo  honorário  enearregado  de  umaaa- 
fermaria  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.  —  Rio  de  Janeiro»  21 
de  Outubro  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  seu  ofiQcio  n.  2835  A, 
de  1  do  corrente,  confirmando  o  seu  telegramma  da  mesma 
data,  relativo  aos  vencimentos  que  devem  ser  abonados  ao 
Círurgiao-roór  de  brigada  honorário  Dr,  Agostinho  da  Silva 
Campos^  por  essa  Presidência  encarregado  da  enfermaria 
militar  de  Sant*Anna  do  Livramento,  declaro  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  execução,  que,  de  conformidade 
com  o  parecer  da  Repartição  Fiscal,  junto  por  cópia,  e  á 
vista  das  ponderações  alli  contidas,  o  referido  Cirurgião  de- 
verá perceber  vencimentos  de  2*  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde 
do  Exercito,  sendo  o  soldo  o  da  tabeliã  antiga,  que  é  o  qu,e 
compete  aos  médicos  civis,  quando  contratados  para  o  serviço 
militar,  condição  em  que  eile  se  acha  ;  cumprindo  que  se 
lhe  faça  carga,  para  indemnização  dos  cofres  públicos,  da 
differença  entre  aquelle  vencimento  e  o  que  lhe  foi  abonado 
quando,  de  Abril  a  Dezembro  de  1882,  esteve  exercendo  o 
mencionado  emprego,  em  condições  idênticas  ás  actuaes. 

Por  esta  occasião  declaro  também  a  V.  £x.  que  expeço  as 
ordens  necessárias  para  que  um  Cirurgião  do  Corpo  de  baude 
siga  a  tomar  conta  da  enfermaria  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Caridido  Luiz  Maria  de  Oliveira* 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


t/^j\/\Pj\f\j^u* 


N.  114  — AVISO  DE  21  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Ao  Presidente  daProvineia  do  Rio  Grande  do  Sul.— Declara  que  os  oílleiAes 
qne  serTem  no  batalhSo  de  engonheiroA  nio  Mm  direito  a  medicamentos 
por  conta  doEitado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra •— Rio  de  Janeiro,  21  de 
Outubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  o  Chefe  da  commissão  de  en- 
genharia militar  nessa  Provinda  submettido  á  consideração 
deste  Ministério,  com  officio  n.  316  de  8  de  Agosto  do  cor- 
rente anno,  a  reclamação  do  Commandante  da  ala  esquerda  do 
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batalhão  de  engenheiros,  relativamente  ao  fornecimento  de 
mediGnmenins  aos  officiaos  daquella  força  e  a  suas  famílias, 
impugnado  pelo  Cirurgião  encarregado  da  enfermaria  militar 
de  S.  Gabriel,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
para  que  o  faça  constar  ao  referido  Commandanle,  por  inter- 
médio do  mesmo  chefe,  que  bem  procedeu  o  mencionado 
Cirurgião,  por  isso  que,  conforme  foi  explicado  pelo  Aviso  de 
i  de  Fevereiro  de  1881,  sé  têm  direito  áquelle  fornecimento 
por  conta  do  Estado  os  offlcíaes  arregimentados  e  suas 
famílias,  nos  termos  da  Imperial  Resolução  de  17  de  Agosto  de 
1859  e  Aviso  de  iO  do  mesmo  mez  e  ahno  e  18  de  Fevereiro 
de  1871,  e  os  ag^regados,  de  conformidade  com  o  Aviso  de  8 
de  Outubro  de  1880,  circumstancias  em  que  nao  se  acham  os 
que  servem  em  commissão  no  batalhão  de  engenheiros,  per- 
cebendo vantagens  especiaes  de  commissão  activa  e  de  estado- 
maior  de  1*  classe. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex,^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


*/\/\Pj\p\:/\/\:/'- 


N.  il5— CIRCULAR  DE  22  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Aos  Presideates  de  ProTincia.—  Dá  providencias  tendentes  a  cTÍtar  o  alista- 
mento de  indivíduos  escravos  nas  filojras  do  Exercito. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  22  de  Outubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Recommende  V.  Ex.  ao  Commandante 
da  força  do  Exercito  estacionada  nessa  Província  que  observe 
fielmente  o  disposto  na  Portaria  de  26  de  Abril  de  1824  e  nas 
Circulares  de  15  de  Novembro  de  1871  e  9  de  Setembro  de 
1873,  relativas  á  admissão  de  voluntários  no  mesmo  Exer- 
cito, cumprindo  que,  conforme  foi  determinado  na  Portaria 
dA  26  de  Maio  de  1882,  publicada  na  Ordem  do  dia  da  Repar- 
tição de  Ajudante  General  n.  1691  de  3  de  Junho  do  referido 
anno,  antes  de  realizar-<e  a  referida  admissão,  que  só  se  eíTe- 
ctunrá  1:>  dias  depois  da  apresentação  dos  pretendentes,  exija 
todos  os  esclarecimentos  das  autoridades  policiaes  das  locali- 
dades em  que  elles  declarem  ter  residido,  afim  de  evitar-se 
que  assentem  praça  indivíduos  de  condição  escrava,  o  que 
tem  acarretado  despezas  para  o  Estado,  provenientes  das 
indemnizações  reclamadas  pelos  respectivos  ex-senhores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d. . . . 
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N.  116— AVISO   DE   22  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Ao  Ajudanlo  General. —  Dodara  quando  se  derom  fater  effaeliTas  as  baixai 
das  praças  de  pret  indopondeDtomoDte  de  indemnização  do  qae  doTorom 
aos  cofres  publieos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  22 
de  Oatubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Majestade  o  Impe- 
rador o  requerimento  informado  pela  Repartição  a  seu  car^o 
em  19  de  Julho  próximo  passado,  no  qual  Laurindo  Amâncio 
da  Silva  pede  se  faça  eífectiva,  por  conclusão  de  tempo,  a 
baixa  de  seu  filho,  o  musico  do  1^  batalhão  de  artilharia  a  pé 
Manoel  José  de  Oliveira,  independentemente  da  carga  que 
tem,  proveniente  das  despezas  feitas  com  a  sua  educação 
quando  aprendiz  artífice  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  e  a 
cuja  indemnização  está  obrigado  pelos  Avisos  de  12  de  Se- 
tembro de  1882  e28  de  Fevereiro  de  1883.  E  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do 
Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem,  Conformando- se,  por 
Sua  Immediata  e  Imperial  Resolução  de  18  do  corrente,  com 
o  parecer  da  mesma  Secção  exarado  em  Consulta  de  4  de  Se- 
tembro ultimo  C)>  Mandar  declarar  que  as  disposições  acima 


O  Constilta  a  que  se  refere  o  Aviso  supra 

Sbnhor. —  Com  o  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  do  1°  do  mez 
passado,  a  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado 
recebeu  ordem  de  Vossa  Magestade  Imperial  para  cônsul t<ir  sobre 
o  requerimento  em  oue  Laurindo  Amâncio  da  Silva  pede  que  seu 
filho  Manoel  José  de  oliveira,  musico  do  1°  batalhão  de  artilharia 
a  pé,  tenha  baixa  do  serviço,  por  conclusão  de  tempo,  indepen- 
dentemente da  indemnização  da  quantia  que  deve  ao  Estado, 
proveniente  de  despezas  com  a  sua  educação,  como  aprendiz  do 
Arsenal  de  Guerra  da  C^^rte. 

Informando  a  resiieito,  o  Commando  do  referido  batalhão  de- 
clara que  a  dita  j)raça  não  pòáe  ser  escusa,  oxacUimente  por 
motivo  dessa  divida,  emqnanto  não  mostrar-se  quite,  na  conformi- 
dade d9  Aviso  Circular  de  i2  de  Setembro  de  1S82  e  do  de  28  de 
Fevereiro  de  1883,  os  qiiaes  de  erminam  que  as  baixas  dos  operários 
militares,  por  conclusão  de  tempo,  somente  far-se-hão  effectivas, 
depois  que  tiverem  elles  indemnizado  o  que,  porventura,  deverem 
aos  cofres  públicos. 

O  Ajudante  General  nada  ponderou  a  respeito,  liniitando-se  a 
pedir  a  solução  de  pretenção  idêntica,  sobre  a  qual,  anteriormente, 
dera  seu  parecer. 

Attentamente  examinado  o  assumpto,  pensa  a  Secção  nue  o  al- 
ludido  requerimento  está  no  caso  de  ser  benevolamente  aeferido, 
sem  embargo  dos  mencionados  Avisos  de  1882  e  1883,  entendidos 
como  devem  sel-o,  e  inapplicaveis  ao  caso,  que  se  reíre  pelos  arts, 
189,  263  e  267  do  Decreto  n.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872. 
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citadas  são  inapplicaveis  ao  caso  de  que  se  trata,  o  qaal 
regele  pelos  arts.  189,  263  e  267  do  Regulamento  approvado 
pelo  Decreto  n.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872,  da  compa- 
ração dos  quaes  resulta  clarameute  que  as  despezas  feitas 
pelo  Estado  com  a  educação  dos  operários  militares  conside- 
ram-se  compensadas  pela  retenção  dos  respectivos  pecúlios, 
quando  já  não  tenham  sido  indemnizadas  com  a  deducção  a 
que  estão  sujeitos  os  seus  jornaes  e  pelo  tempo  de  serviço  a 
que  são  obrigados. 

£,  portanto,  si  a  mencionada  praça  concluiu  já  o  seu  tempo 
de  serviço,  adquiriu  direito  á  baixa,  não  obstante  o  debito 
em  que  ainda  se  ache,  originado  da  educação  que  recebeu ; 
dado,  porém,  que  tal  debito  provenha  de  extravio  de  arma- 
mento, correiame,  etc.,embora  concluído  o  tempo,  a  sua  escusa 


Da  combinação  desses  artií^os  resulta  claramente  que  as  des- 
pozas  feitas  pelo  Estado,  com  a.  educação  dos  operários  militares, 
consideram-se  compensadas  pela  retenção  do  respectivo  pecúlio 
(quando  não  tenham  sido  já  indemnizadas  com  a  deducção  a  que 
está  sujeito  o  seu  jornal),  e  pelo  serviço  durante  o  prazo  a  que  são 
ellej  obrigados.  Assim  o  entendeu  e  declarou  o  Aviso  de  15  de 
Dezembro  de  1880,  determinando  que  aquella  deducção  far-se^hia 
em  tal  caso  na  razão  da  5*  parte. 

Si,  pois,  o  musico  Manoel  José  de  Oliveira  concluiu  já  o  seu 
tempo  adquiriu  direito  a  ter  baixa,  não  obstante  o  debito  em  que 
ainda  se  acha,  originado  da  educação' que  recebeu.  Dado,  porém, 
que  tal  debito  proviesse  de  extravio  de  armamento,  correiame,  etc., 
embora  concluido  o  tempo,  só  por  graça  especial  poderia  ser 
dispensado. 

Tal  é,  no  conceito  da  Secção,  o  sentido  dos  mencionados  Avisos 
de  12  de  Setembro  de  1882  e  28  de  Fevereiro  de  1883,  que,  longe  de 
contrariarem,  confirmam  a  doutrina  do  de  15  cie  Dezembro  de 
1880,  como  se  vê  da  sua  parte  ftnal  — «  cumprindo  que  naquells 
caso  (divida  resultante  da  educação)  sejam  as  referidas  praças  (as 
transferidas  das  companhias  de  aprendizes  artífices  dos  Arsenaes 
de  Guerra)  escusas  do  Exercito,  logo  que  concluam  o  seu  tempo  de 
serviço.  » 

Posto  que,  em  conformidade  de  ordem  de  Vossa  Magestade  Im- 
perial, s6  deva  a  Secção  consultar  acerca  da  pretenção  a  ci^o 
respeito  emittiu  já  seu  parecer,  todavia  acrescentará  que,  assim 
entendidos  os  precitados  Avisos  de  1882  e  1883,  não  ha  necessidade, 
antes  seria  inconveniente  a  sua  revogação,  como  propõe  o  Ajudante 
General  do  Exercito  na  informação  a  que  acima  alludiu. 

Ao  contrario,  convém  mantel-os  para  poupar  ao  Estado  prejuízos 
consideráveis,  em  consequência  de  abusos  commettidos  pelas  praças 
do  exercito,  que  muitas  vezes  por  desidia  e  relaxamento  perdem 
ou  estragam  peças  do  uniforme,  armamento,  etc,  e  outras,  por 
fraude,  vendem-n'as  occultamente. 

No  intuito  de  justificar  sua  opinião,  figura  esse  funccionario,  no 
ofilcio  de  13  de  Agosto  de  1883,  uma  hypothese,  segundo  a  qual 
uma  praça  do  batalhão  de  engenheiros  teria  de  servir  100  annos 
para  pagar  divida:  o  qie  seria  absurdo. 

Mas,  posta  mesmo  de  parte  a  exageração  da  conjectura,  o  argu- 
mento pecca  concluindo  do  particular  para  o  geral,  systemaque, 
em  ultima  analyse,  condemnaria  todo  e  qualquer  principio  por 
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8Ó  deverá  verificar-se  depois  que  liouver  elle  indemnizado  os 
cofres  publicas  da  respectiva  importância,  como  preceituam  os 
supracitados  Avisos,  cuja  doutrina  não  convém  revojrar,  como 
V.  Ex.  pro[)06,  antes  deve  ser  mantida,  afim  de  poupar  ao 
Estado  prejuizos  consideráveis,  em  consequência  de  abusos 
commettidos  pelas  praças  do  Exercito,  que  muitas  vezes  por 
desidia  e  relaxamento  perdem  e  estragam  peças  do  uniforme, 
armamento,  etc,  e  outras,  por  fraude,  vendem-n'as  occul- 
tamente  ;  sendo  que  ao  Governo  Imperial  cabe  abrir  excepções 
á  regra  estabelecida  quando,  por  circumslancias  peculiares,  a 
indemnização  não  possa  eíTectuar-se,  senão  dentro  de  um 
longo  prazo  de  tempo,  tornando-se,  por  consequência,  inexe- 
quível ou  iníqua  a  sua  realização. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 


mais  justo  e  vantajoso  r^ue  seja.  Não  ha  regra,  nem  preceito,  que 
em  determinado  caso  deixe  de  ser  relativamente  injusto  ou  vexa- 
tório. Summum  ius^  aiimma  iiijtiria. 

E'  da  generalidade  que  aos  poderei  públicos  incumbe  cogitar,  e, 
sob  esse  ponto  de  vista,  a  providencia  que  se  quer  revogar  é  de 
incontestável  utilidade  e  acerto. 

Contra  as  iniquidades  ou  absurdos,  que  possam  advir  de  espécies 
como  a  que  lembra  o  Ajudante  General,  ha  o  prudente  arbítrio  do 
Governo,  sempre  salvo*  em  tae»  matérias,  abrindo  excejíções  á 
regra  estabelecida,  quando  circumstancias  peculiares  o  aconse- 
lharem. 

Nesta  parte,  a  1*  Secção  da  Rppartiçiio  Fiscal  aíld'iz,  era  sua 
informação  de  24  de  Setembro  do  anno  ]Kissado,  considerações  que 
me  parecem  mui  j  idiciosas,  e  ás  quaes  adhere  a  de  Guerra  e 
Marinha  do  Conselho  de  Estado. 

Era  conclusão,  Senhor,  o  voto  da  Secção  é  : 

1.**  Que  se  conceda  a  escusa  p>^dida  em  favor  do  musico  do 
i°  batalhão  de  artilharia  a  i^é  Manoel  José  de  Oliveira,  e  a  de  todag 
as  praças  que  se  encontrem  nas  mesmas  condições. 

2.**  Que  nada  ha  a  providenciar,  com  relação  aos  Avisos  de  12  de 
Setembro  de  1882  e  28  de  Fevereiro  de  1883. 

Vossa  Magestade  Imperial,  entretanto,  Resolverá  o  que  fòr  mais 
justo. 

Sala  das  conferencias,  em  4  de  Setembro  de  1884. —  A/fhnso  Celso 
de  Assia  Figtieiredo.^ Visconde  de  Muritiba.-^Viscondc  de  Bom 
Retiro. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.  —  Paço,  18  de  Outubro  de  1884.— Com  a  rubrica  de 
Sua  Magestade  O  Imperador. —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
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N.  117  -  AVISO  DE  24  DE  OUTUBRO  DE  188& 

Ao  Presidente  da  Prorincia  do  Pernambueo.— Declara  como  dere  ser 
sapprida  a  falta  do  Beerotario  nas  Juntas  de  alistamento  militar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  24 
de  Outubro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.-*  De  posse  do  offlcio  dessa  Presidência 
de  7  do  corrente,  sob  n.  294,  no  qual  me  communica  que  a 
Junta  de  alistamento  militar  da  parochia  dos  Santos  Gosme 
e  Damião  de  Iguarassú  não  pôde  encetar  os  respectivos  tra- 
balhos por  nno  existir  alli  Escrivão  do  Juiz  de  Paz,  e  não  se 
ter  encontrado  cidadão  algum  que  se  quizesse  prestara  servir 
de  secretario  da  dita  Junta,  declaro,  em  resposta,  a  V.  Ex. 
que  o  assumpto  de  que  se  trata  já  foi  resolvido  por  este 
Ministério  pelos  Avisos  de  4  de  Novembro  e  12  de  Dezembro 
de  1882,  dirigidos  ás  Presidências  das  Províncias  de  Santa 
Catharina  e  do  Ceará,  este  ultimo  publicado  na  respectiva 
collecção  das  decisões  do  Governo,  e  pelos  quaes  se  estatuiu 
que,  na  falta  do  Escrivão  de  Paz  e  de  um  cidadão  que  aceite 
o  cargo  de  secretario,  deve  o  presidente  da  Junta  de  alista- 
mento militar  requisitar  do  Juiz  Municipal  do  termo  a  de- 
signação de  um  dos  seus  escrivães  para  funccionar  na  mesma 
Junta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. ^Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.--^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 

N.  118  —  AVISO  DE  6  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Ao  Ajadanto  General.— -Declara  que  as  gratificações  que  competem  aos  rolnn- 
tarios  e  ás  praças  do  tempo  acabado  do  batalhão  de  engenheiros  sSo  cor- 
respondentes, as  das  primeiras  ao  meio  soldo,  e  as  das  segundas  ao  soldo 
inteiro  da  arma  de  artilharia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  6  de 
Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Com  o  seu  offlcio  n.  6932  de  15  de 
Outubro  ultimo,  snbmetteu  V.  Ex.  á  consideração  deste 
Ministério  o  da  n.  29  de  6  desse  mez,  em  que  o  General  inspe- 
ctor do  batalhão  de  engenheiros  transmitte  a  consulta  feita 
peloGommandante  do  referido  batalhão  a  respeito  do  abono 
das  gratiflcnções  de  meio  soldo  e  soldo  inteiro  ás  praças  arti* 
flces  e  conduclores. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes, 
que,  pertencendo  nquelle  batalhão,  conforme  a  ultima  parte  da 
observação  das  tabeliãs  annexas  ao  Decretou.  2105  de  8  de 
Fevereiro  de  1873,  á  arma  de  artilharia,  o  preceituando  a 
mesma  observação  que  os  voluntários  e  recrutados  que,  findo 
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O  sea  tempo  de  serviço,  continuam  nas  fileiras,  com  ou  sem 
engajamento,  perceberão  mais  uma  gratificação  igual  ao  sol- 
do da  primeira  praça  se^cundo  a  arma  cm  que  servirem,  nâo 
tôm  as  alludidas  praças  direito  à  dita  gratificação  senno  na 
qualidade  de  soldados  da  referida  arma,  cumprindo  que  nessa 
conformidade  o  mencionado  Gommandante  reforme  os  prets 
do  mez  de  Setembro  deste  anno,  já  apresentados  á  Pagadoria 
das  Tropas,  á  qual  nesta  data  determino  que  organize  uma 
nota  das  gratificações  de  mais  abonadas  anteriormente,  afim 
de  proceder-se  á  indemnização  dos  cofres  públicos  por  quem 
de  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^ Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 

N.   119  —AVISO  DE  10  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. —Dotormina  qne  os  Com» 
mandantes  das  fronteiras  do  Sul  eommuniquem  mensalmente  as  oecarreo- 
cias  ha  Tidas  nas  mesmas  fronteiras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  10  de 
Novembro  de  1884. 

lUm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  conve- 
nientes, que  deve  recommendar  aos  Commandantes  de  frontei- 
ras nessa  Província  a  observância  das  ordens  que  mandam 
participar  mensalmente  a  este  Ministério  as  oceurrencias  ha- 
vidas nas  mesmas  fronteiras. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,-^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  120  — PORTARIA  DE  11  DE  NOVEMRRO  DE  1884 

A'  Tbosouraria  de  Fazenda  da  Provineia  da  Baliia.—  Declara  quando  o  Esta- 
do concorro  com  a  despeza  para  o  enterramento  dos  oillciaos  pobres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  11  de 
Novembro  de  1884. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  da  Bahia,  em  solução  á  consulta  constante  do  seu 
oíficion.61de  26  de  Setembro  ultimo,  qne,  conforme  se 
acha  estatuído  pelos  Avisos  de  4  de  Abril  de  1879, 8  de  Novem- 
bro e  23  de  Dezembro  de  1882,  juntos  por  cópia,  o  Estado  só 
concorre  com  a  despeza  para  o  enterramento  dos  ofiiciaes  po- 
bres, quando  estes  pertencem  ao  quadro  eíTectivo  do  Exercito 
e  nâo  são  credores  ae  vencimentos  superiores  a  essa  despeza, 
sendo  que,  para  os  reformados  que  fallecem  nos  hospitaes  e 
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enfermarias  militares,  permíUe-se  o  adiantamento  da  mesma 
despeza,  mediante,  porém,  indemnização  por  desconto  nos 
vencimentos  ou  meio  soldo  que  porventura  deixarem. — 
Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 

N.  121  —  AVISO  DEI  4  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Ao  Presidonto  da  ProTincia  de  S.  Paulo. •  Detorinína  quo,  &.  rista  das  pa« 
blieaç^os  cm  Ordem  do  dia,  se  faça  nas  Thosourarias  o  assentamento  dos 
ofllciaos  nomeados  para  commiss5o8  militares,  afim  de  eíToetuar-se  o  paga« 
monto  dos  rospoetiTOs  Toncímcntos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  14  de 
Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  solução  aooflOicio  de  V.  Ex.,  n.  47, 
de  19  de  Setembro  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  requeri- 
mento em  que  o  Capitão  honorário  do  Exercito  António 
Emilio  Vaz  Lobo,  Gommandante  da  fortaleza  da  Barra  Grande 
de  Santos,  pede  se  expeça  ordem  á  Thesouraria  de  Fazenda 
pnra  o  pagamento  dos  seus  vencimentos,  visto  exigir  a  mes- 
ma Repartição,  para  semelhante  fim,  o  titulo  de  sua  nomeaçffo 
para  aquelle  commando,  declaro  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça 
constar  ao  Inspector  da  dita  Thesouraria.  que  o  Regulamento 
desta  Secretaria  de  Estado,  approvado  pelo  Decreto  n.  4156  de 
17  de  Abril  de  1868,  dispõe  em  seu  art.  81  que  as  communi- 
caçoes  que  até  então  se  faziam  de  nomeações,  punições,  re- 
moções, demissões,  aposentadorias  e  licenças  seriam  substi- 
tuídas pelas  publicações  feitas  no  Diário  Ojjicial  quanto  aos 
empregados  civis,  e  na  Ordem  do  dia  da  Repartição  de  Aju- 
dante General  quando  forem  militares  os  empregados,  e  que, 
sendo  quasi  todns  as  commíssões  militares  dadas  em  portaria 
dirigida  á  mencionada  Repartição  de  Ajudante  General,  deve, 
á  vista  da  publicação  das  mesmas  na  Ordem  do  dia,  ser  aber- 
to o  assentamento  dos  nomeados  para  ter  logar  o  pagamento 
dos  vencimentos  que  lhes  competirem. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  LuizMaiHa  di  Oliveira,-- 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 

N.  122  -  AVISO  DE  21  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Ao  Director  do  Arsenal  de  Unorra  da  Corte. «Approva  ataboUa  dos  preços 

dos  fardamentos  dos  oíBeiaos  generaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  21  de 
Novembro  de  1884. 

Approvando  a  tabeliã  por  Vm.  organizada,  em  virtude  do 
Aviso  de  18  de  Setembro  ultimo,  para  o  abono  de  fardamento 
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para  os  officiaes  generaes  do  Exercito,  e  que  acompanhou  o 
seu  officio  n.  i77  de  21  de  Outubro  seguinte,  assim  o  declaro 
a  Vm.  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  \m.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. -^ 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

N.  i23  —  AVISO  DE  22  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Proriacia  das  Alagoas.—  Manda  contar  como  tempo  de 
serviço  o  período  em  que  ama  praça  esteve  desligada  do  Exercito  por  harer 
sido  condemnada  polo  Jary  o  cuja  sentença  foi  annallada  por  incompetência 
de  foro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  22  de 
Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  feita  pelo  Com- 
mandante  da  companhia  de  infantaria  dessa  Província  e  por 
V.  Ex.  submettida  á  consideração  deste  Ministério  com  officio 
n.  692  de  23  de  Setembro  ultimx),  declaro  a  V.  Ex.,  para  os 
fins  convenientes,  que  o  tempo  decorrido  de  17  de  Março  de 
1875  a  8  de  Fevereiro  de  1876,  em  que  o  soldado  da  mesma 
companhia  Francisco  Xavier  dos  Santos  esteve  excluído  do 
Exercito  por  ter  sido  condemnado  pelo  Jury  a  12  annos  de 
prisão  com  trabalho,  e  cujo  processo  foi  annullado  por  incom- 
petência de  foro,  deve  ser  compnlido  no  tempo  de  serviçodo 
referido  soldado,  nos  termos  da  Imperial  Resolução  de  19  de 
Dezembro  de  1875,  cuja  doutrina  é  jurídica,  porque  ninguém 
responde  pelas  consequências  de  uma  condemnaçâo  que  não 
subsiste,  e  nessa  conformidade  já  mandou  este  Ministério,  por 
Portaria  de  23  de  Julho  de  1877,  pagar  áquella  praça  o  soldo 
relativo  ao  periodo  mencionado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
^  Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 

N.  124  —  AVISO  DE  25  DE   NOVEMBRO  DE  1884 

Ao  Presidente  da  Prorineia  do  Rio  Grande  do  Sul.—  Declara  qne  as  dispo- 
sições dos  arts.  71  o  72  do  Regulamento  de  27  de  Ferereiro  de  1875  nSo  slo 
applicaTeis  ás  actuaes  praças  de  pret  qao  dão  por  si  sabstitntos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  25  de 
Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Approvando  os  actos  de  que  V.  Ex.  dá 
conta  em  offlcíos  ns.  1491  e  1512,  de  14  e  19  de  Maio  deste  anno, 
de  mandar  aceitar  os  substitutos  que  por  si  oífereceram  o  sol- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO  DA  GUSRRA  9i 

dado  do  i^  ref^imento  de  artílbaria  Eleaterío  Pires  Machado  e 
o  2^  Cadete  do  it^  batalhão  de  infantaria  Joaquim  Silveira 
Nello,  si  estivessem  nas  condições  do  Regulamento  approvado 
pelo  Decreto  n.  2478  de  23  de  Novembro  de  i859,  e  ficando 
tanto  os  substitutos  como  os  substituídos  sujeitos  ás  disposições 
dos  arls.  71  e  72  do  Rejíulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875, 
declaro,  entretanto,  a  V.  Ex.,  para  os  fins  convenientes,  que, 
conforme  já  decidiu  este  Ministério  em  Aviso  de  14  de  Outubro 
de  1879,  publicado  na  Ordem  do  dia  da  Repartição  de  Ajudante 
General  n.  1483,  nào  é  applicavel  ás  actuaes  praças  de  pret 
que  dào  por  si  substitutos  a  disposição  dos  artigos  acima  ci- 
tados, que  se  referem  aos  sorteados  em  virtude  da  Lei  n.  2556 
de  26  de  Setembro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.     125-AVISO  DE  27  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Ao  Quartel-Mestre  General.—  Approva  os  modelos  do  fleis  para  rerolror. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de  Janeiro,  27  de 
Novembro  de  1884. 

São  approvados,  para  uso  dos  offlciaes  e  praças  do  Exercito, 
os  quatro  modelos  de  fieis  apresentados  p.Ia  Directoria  do 
Arsenal  de  Guerra  dn  Corte  e  de  que  trata  o  offlcio  de  V.  S. 
n.  537  de  26  do  corrente,  sendo  de  couro  branco  envernizado 
para  os  offlciaes  de  cavallaria,  de  couro  preto  envernizado  para 
os  de  artilharia  e  infantaria,  de  couro  branco  garroteado  para 
os  lanceíros  e  de  sola  preta  para  os  artilheiros  a  cavallo ;  o  que 
declaro  a  V.  S.  para  os  devidos  efl'eitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira.— 
Sr.  Brigadeiro  Quarlel-Mestre  General. 

N.  126  -  AVISO  DE  28  DE  NOVEMBRO  DE   1884 

Ao  Ajadanio  General.—  Declara  qual  o  fardamento  a  que  tém  direito  as  pra- 
ças transferidas  de  uns  para  oqtros  corpos,  e  como  dove  ser  feito  este 
abono. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  28  de 
Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  offlcio  n.  4086  de  18 de; Junho  do 
corrente  anno  submette  V.  Ex.  á  consideração  deste  Ministério 
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a  consulta  que  fez  o  Commandante  da  8*  companhia  do  ba- 
talhão de  engenheiros  sobre  o  modo  de  eífectaar  o  pagamento 
do  fardamento  vencido  ás  praças  transferidas  de  outros  corpos 
para  aquelle  batalhão. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  e 
para  que  o  faça  constar  em  Ordem  do  dia  da  Repartição  a  seu 
cargo,  que  o  fardamento  de  que  trata  a  observação  5*  da  ta- 
beliã geral  de  27  de  Outubro  de  1883  é  unicamente  o  que 
não  fôr  de  panno  e  vencido  no  i^  semestre  do  anno  anterior 
ao  da  transferencia  da  praça,  si  tal  occurrencia  se  der  no 
decurso  do  mez  de  Janeiro  ;  quanto,  porém,  ao  de  panno  e  ao 
demais  comprebendido  no  2<>  semestre,  deve  a  mesma  praça 
receber  este  si  a  transferencia  tiver  logar  ató  30  de  Junho, 
e  aquelle  até  31  de  Dezembro,  sendo  que  o  modo  por  que 
deve  ser  tirado  esse  fardamento  já  está  determinado  por 
Aviso  de  22  de  Janeiro  de  1883,  publicado  na  Ordem  do  dia  do 
Exercito  n.  1735  de  11  de  Fevereiro  desse  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  127  —  CIRCULAR  DE  4  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Aos  Preside ntos  de  Proviocia.—  Recommeada   a    oxeeuçSo  do  Aviso    de 
de  Janlio  de  1881  sobro  a  formação  das J a otai  desande. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  4  de  Dezembro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Recommendo  a  V.  Ex.  a  observância 
das  disposições  do  Aviso  de  1  de  Junho  de  1881,  publicado  na 
Ordem  do  dia  da  Repartição  de  Ajudante  General  n.  1873  de 
21  de  Setembro  ultimo,  acerca  da  formação  das  Juntas  mili- 
tares de  inspecção  de  saúde,  as  quaes,  como  alli  se  determina, 
deverão  compor-se,  pelo  menos,  de  três  membros,  sendo 
que,  no  caso  de  não  ser  isso  absolutamente  possível,  cumpre 

Sue  de  tal  impossibilidade  se  faça  menção  no  acto  da  remessa 
o  termo  de  inspecção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Uariade  OHwira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d. . . 
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N.  128  -  AVISO  DE  6  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

AoPresidento  da  Provioeia  do  Rio  Grande  do  Sul  .—  Declara  o  Tencimúnto 
que  compete  a  um  alamno  da  Escola  Militar  exelaido  por  haver  eoneluido 
o  curso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  6  de 
Dezembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  Gns  conve- 
nientes e  em  solução  ao  seu  oílicio  n.  2695  de  19  de  Setembro 
ultimo,  que  foi  indeferido  o  requerimento  a  que  elle  se  re- 
fere, e  no  qual  o  2©  Cadete  do  13°  batalhão  de  infantaria 
Manoel  Gomes  Pereira  Filho  pediu  que  lhe  fosse  abonado  o  soldo 
de  2°  Sargento,  visto  ter  o  curso  de  cavallaria  e  infantaria 
pelo  Decreto  n.  8205  de  30  de  Julho  de  1881^  porquanto, 
tendo  o  peticionário  sido  excluído  da  Escola  Militar  por  con- 
clusão do  dito  curso,  ficou  fora  do  regimen  daquella  Escola, 
e  conseguintemente  sujeito  ás  disposições  geraes  do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ez,.— Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

N.  129  —  AVISO  DE  9  DE  DEZEMBRO  DE  1884 
Ao  Ajudante  General.»   Resolto  dnridas  sobre  as    inspecções  dos   corpos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  9  de 
Dezembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  solução  aoofficio  n.  36  de  30  de 
Outubro  ultimo,  em  que  o  Marechal  de  Campo  Visconde  do 
Maracajú,  Inspector  do  batalhão  de  engenheiros,  communi- 
cando  ler  o  seu  antecessor  concluído  o  exame  de  toda  a  cs- 
cripturação,  relativa  ao  anno  de  1861,  sem  que,  entretanto, 
tivesse  encerrado  os  respectivos  trabalhos,  consulta  si  deve 
proceder  de  accôrdo  com  o  art.  14  do  Regulamento  de  20  de 
Março  de  1857,  lançando  o  seu  —  visto  —  nos  livros  competen- 
tes, emmassando  os  documentos  nelles  escripturados,  não 
só  no  que  diz  respeito  áquelle  anno,  como  a  cada  um  que  for 
inspeccionando,  ou  reservar  o  cumprimento  dessa  disposição 
para  o  ultimo  termo  da  inspecção,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os 
fins  convenientes,  que,  de  accôrdo  com  a  sua  informação  de 
27  de  Novembro  próximo  findo,  com  a  qual  submetteu  á 
consideração  deste  Ministério  a  referida  consulta,  deve  o 
mesmo  Inspector  dar  por  encerrada,  nessa  parte,  a  inspec- 
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ção,  fazendo  ns  necessárias  communicnções  ao  Gommandante 
do  dilo  batalhão,  sem,  comludo,  lançar  o  seu  —  visto  —  por 
tralar-stí  de  um  serviço  que  nào  examinou,  sendo  que,  para 
prevenir  casos  semelhantes  que  de  futuro  se  dôm,  os  Inspe- 
ctores militares,  á  proporção  que  forem  terminando  o  exame 
dos  trabalhos  sujeitos  á  sua  inspecção,  deverão  pòr-Lhes  o  — 
visto —  participando  na  mesma  occasião  o  encerramento  dessa 
inspecção  parcial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  130  — AVISO  DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

A  Pagadoria  das  Tropas  da  Gdrta.—  Marca  o  vencimento  que  competo  ao 
fiscal  da  illaminaçSo  a  gaz  dos  qaarieis  e  estabelecimentos  militares  na 
Górte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Gaerra.^Rio  de  Janeiro,  i6  de 
Dezembro  de  1884. 

Ao  Tenente-Coronel  do  corpo  de  en^çenheiros  Francisco 
Gomes  de  Souza,  nomeado  fiscal  do  serviço  (ia  illuminação  a 
gaz  dos  quartéis  e  estabelecimentos  pertencentes  a  este  Minis- 
tério, na  Corte,  mande  Vm.  abonar  vencimentos  de  com- 
missão  activa  de  engenheiros,  emquanto  exercer  essa  com- 
missão. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Cândido  Luiz  Maria,  de  Oliveira, — 
Sr.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 
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N.  131  -AVISO  DE  20  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

ÂoQuartol-Mestro  General.  —  Modifica  a  tabolla  de  ulOQsilios  approrada  por 
Aviso  de  38  de  Dezembro  de  188G. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  20  de 
Dezembro  de  1884. 

Tendo  em  vista  o  que  representou  o  Commandante  das 
Armas  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  no  officio  que 
por  cónia  acompanbou  o  da  Presidência  da  mesma  Província, 
n.  2944  de  10  de  Ontubro  ultimo,  acerca  do  fornecimento  de 
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assucareiros,  conchas  e  colheres  de  metal  aos  corpos  do  Exer- 
cito, e  o  qae  a  semelhantô  respeito  informou  a  Repartição  a 
seu  careço,  declaro  a  V.  S.,  pam  os  Ons  convenientes,  que 
fica  reduzido  o  numero  desses  objectos,  marcado  na  tabeliã 
approYaduporAvisode28  de  Dezembro  de  1880,  a  cinco  assu- 
careiros, cinco  conchas  e  50  colheres  para  cada  corpo,  e  a 
dous  assucareiros,  duas  conchas  e  10  colheres  para  cada 
companhia  isolada,  para  o  rancho  dos  Cadetes  e  inferiores, 
devendo  os  excedentes  a  esse  numero,  e  actualmente  a  cargo 
dos  mesmos  corpos  e  companhias,  ser  recolhidos  á  Inten- 
dência e  aos  Arsenaes  de  Guerra  e  Depósitos  de  artigos 
bellícos  das  Províncias. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,'^ 
St.  Brigadeiro  Quartel-Mestre  General. 
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N.   132— CIRCULAR  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Aos  Presidentes  do  Prorineia.— Recommonda  qae  neabam  forneeimento  se 
faça  aos  eorpos  e  estabelecimentos  militares  sem  ordem  da  Secretaria  de 
Estado,  salTo  o  de  pólvora  para  faneraes  e  outros  misteres. 

Circular.— Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.— Rio  de 
Janeiro,  26  de  Dezembro  de  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Para  que  possa  haver  a  necessária  fisca- 
lisação  nos  fornecimentos  aos  corpos  do  Exercito  e  aos  esta- 
belecimentos militares,  pelos  Arsenaes  de  Guerra  e  Depósitos 
de  artigos  bellicos,  recommendo  a  V.  Ex.  a  restricta  obser- 
vância dos  Avisos  deste  Ministério  de  31  de  Agosto  de  1860, 
26  de  Janeiro,  9  de  Fevereiro  de  1861,  29  de  Setembro  de 
i873,  30  de  Março  de  1876  e  26  de  Dezembro  de  1877. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d. . . . 
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N.  133  -  AVISO  DE  26  DE  DEZEMBRO  DE   188i 

Ao  Ajuiianlo  General.—  Prohibe  quo  os  oflieiacs  do  Exercito  alimontom  dis- 
cussões pela  imprensa,  sem  previa  licença  do  Ministério  da  Guerra. 

MiDísterío  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  26  de 
Dezembro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Fica  approvada  a  declaração  feita  em 
Ordem  do  dia  á  guarnição,  em  virtude  de  determinação 
verbal  deste  Ministério,  prohibindo  a  qualquer  official  do 
Exercito  alimentar  discussão  pela  imprensa,  ainda  mesmo  que 
seja  para  se  justiQcar  de  alguma  accusaçào  menos  justa,  sem 
prévia  licença  do  mesmo  Ministério ;  o  que  communico  a 
V.  El.  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira, 
—  Sr.  Conselheiro  Ajudante  General. 
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N.  134  -  AVISO  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

A'Pagadoria  das  Tropas.— Declara  os  Toneimontos  que  compelem  aos  oflieiacs 
designados  para  praticar  na  ReparliçSo  dos  Telegraphos,  estradas  do 
ferro  e  Observatório  Astronómico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Guerra.—  Rio  de  Janeiro,  30  de 
Dezembro  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  os  officiaes 
designados  para  praticar  na  Repartição  Geral  dos  Telegraphos, 
estradas  de  ferroe  Observatório  Astronómico  devem  perceber 
os  dos  corpos  especiaos  vantagens  de  estado-maior  de  1* 
classe  e  os  ;irregimentados  as  que  lhes  competirem  nos  respe- 
ctivos corpos. 

Deus  Guarde  a  Vm.— CancííioLut^  Maria  de  Oliveira. 
—  Sr.  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 
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reclamação  de  Meuron  &  Comp.  acerca  de  re- 
gistro de  marcas  de  fabrica 47 

N.  59.— Em  10  de  Março  de  1884 .— Declara  que  as 
Presidências  das  Províncias  são  competentes 
para  resolver  as  qnestSes  sobre  pagamento  de 
impostos  provinciaes  ou  municipaes  a  que  estive- 
rem sujeitas  as  companhias  de  estradas  de  ferro        63 

N.  60.— Em  20  de  Março  de  1884.— Declara  que  não 
ha  disposição  de  lei  q^ue  dispense  as  estradas  de 
ferro  aas  posturas  feitas  pelas  Camarás  Muni- 
cipaes dentro  da  esphera  de  sua  competência, 
com  o  qae  diz  respeito  á  aferição  de  pesos  e 
medidas 63 

N.  61. —  Em  26  de  Março  de  1884. —  Declara,  em  re- 
lação ás  dificuldades  oue  tem  encontrado  a  exe- 
cução do  Decreto  n.  9015  de  15  de  Setembro  de 
1883,  que,  emquanto  não  forem  substituídos, 
devem  servir  interinamente  os  actuaes  agentes 
postaes é 64 

N.  62.—  Em  27  de  Março  de  1884. —  Approva  o  acto  do 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Central 
da  Bahia  que  excluiu  das  contas  de  custeio  a 
quantia  despendida  com  estampilhas  utilisadas 
pela  respectiva  companhia  em  requerimentos 
dirigidos  ao  Governo 64 

N.  63.— Em  27  de  Março  de  1884.—  Declara  que  o 
pagamento  da  subvenção  estabelecida  no  con- 
trato celebrado  pela  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Província  do  Paraná,  para  a  navegação 
dos  rios  Iguassú  e  Negro,  só  deve  efiectuar-se 
depois  da  data  da  approvação  do  dito  contrato 
pelo  Governo 65 

N.  64,— Em  31  de  Março  de  1884.— Declara  que  o 
secretario  da  commissSo  de  estudos  da  estrada 
de  ferro  Madeira  e  Mamoró  apenas  tem  direito« 
durante  a  licença  que  obteve  para  tratar  de  sua 
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saade,  a  duas  terças  partes  dos  vencimentos 
inherentee  áqaelle  logar,  nada  devendo  per- 
ceber como  thesoureiro  pagador,  cargo  qae  só 
accumala  quando  em  ezerciciodo  de  secretario.        G6 

N.  65.—  Em  3  de  Abril  de  1884.—  Approva  novo  ho- 
rário doe  trens  SP  1  e  SP  2  entre  as  eBtaçõ38 
da  Cachoeira  e  Cruzeiro  e  vice-versa  e  modifi- 
cação dos  de  passageiros  e  mixtos  na  5^  secçSo, 
de  Jui2  de  Fora  a  Lafayette,  S  1,  S  2,  M  11  e 
M  12,  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 65 

N.  66.—  Em  7  da  Abril  de  1884.  — Approva  o  contrato 
celebrado  pela  directoria  da  estrada  de  ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uraguayana  com  a  Companhia 
Fluvial  para  o  trafego  reciproco  no  transporte 
de  cargas  da  cidade  de  Porto  Alegre  à  esta- 
ção da  margem  do  Taquary  e  vice-versa 67 

N.  67«— Em  15  de  Abril  de  1884.— Ordena  que  nSo 
sejam  inscriptas  no  registro  especial,  nem 
entregues  aos  interessados  patentes,  sem  que 
estejam  preenchidas  as  formalidades  do  respe- 
ctivo regulamento 67 

N.  68.— Em  16  de  Abril  de  1884.— Recommenda  a 
observância  da  pratica  estabelecida  sobre  o 
processo  de  liquidaçSo  das  contas  das  estradas 
de  ferro 68 

N.  69.— Em  16  de  Abril  de  1884.—  Declara  o  caso  em 
que  a  importância  das  passagens  na  ponte  do 
rio  Parahyba  só  poderá  ser  lançada  á  conta  do 
custeio  da  estrada  de  ferro  do  Carangola 60 

N.  70.—  Em  17  de  Abril  de  1884.—  Declara  que  a  legis- 
lação que  vigora  sobre  estradas  de  ferro  esta- 
belece terminantemente  qae  ellas  não  impedirão 
o  livre  transito  dcs  caminhos  existentes  e  de 
quaesquer  outros  que  para  commodidade  publica 
se  abrirem 69 

N.  71.— Em  18  de  Abril  de  1884.— Manda  observar 
certas  regras  nas  despezas  miúdas  pagas  pelos 
agentes  compradores  e  outros  responsáveis  que 
recebem  adiantamentos  do  Thesouro  Nacional.        70 

N.  72.— Em  22  de  Abril  de  1884.- Resolve  duvidas 
oppostas  sobre  distribuição  parcial  do  credito 
votado  para  as  despezas  da  estrada  de  ferro  de 
Baturité 71 

N.  73.—  Em  25  de  Abril  de  1884.—  Declara  que  o 
recurso  de  arbitramento  pedido  pela  Companhia 
Yilla  Izabel,  uSo  pôde  sustar  a  execução  das 
tarifas  actualmente  em  vigor 72 
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N.  74.—  Em  25  de  Abril  de  1884.—  Remette  o  qaadro 
do  pessoal  para  o  serviço  da  estrada  de  ferro 
Minas  e  Rio 72 

N.  75.  — Em  30  de  Abril  de  1884.— Declara  os  casos 
em  que  sSo  válidas  pela  Lei  n.  601  de  18  de 
Setembro  de  1858,  as  medições  de  posses  e  ses- 
marias, em  que  se  não  prova  cultura  effectiva, 
por  se  tratar  de  terrenos  de  seringaes,  impró- 
prios para  a  lavoura 74 

N.  76.—  Em  30  de  Abril  de  1884.— Approva  a  modi- 
ficação do  traçado  do  trecho  comprehendido  entre 
os  kilometros  76  e  79,  696'»  da  estrada  de  ferro 
Central  das  Alagoas 75 

N.  77.— Em  5  de  Maio  de  1884 .— Determina  a  reduc- 
çSo  do  pessoal  de  escriptorio  da  Repartição  das 
obras  publicas  geraes,  em  Pernambuco 75 

N.  78.  —  Em  6  de  Maio  de  1884. —  Declara  que  a  con- 
cessão pretendida  pela  estrada  de  ferro  «  Prín- 
cipe do  Grão-Para  »  só  poderá  ser  feita  adoptadas 
as  cautelas  indicadas  nos  pareceres  ministrados 
sobre  o  assumpto,  e  de  modo  a  ficar  bem  estabe- 
lecido que,  em  tempo  algum,  poierá  entroncar 
na  de  D.  Pedro  II  ou  ligar-se  a  qualquer  ramal 
desta 76 

N.  79.— Em  7  de  Maio  de  1884.— Declara  que  a  con- 
cessão pretendida  pela  estrada  de  ferro  €  Prín- 
cipe do  Grão-Pará  >  só  poderá  ser  feita  com  as 
resalvas  indicadas  nos  pareceres  ministrados  a 
respeito  de  tal  assumpto  e  mediante  as  condições 
que  vão  estipuladas 77 

N.  80.— Em  10  de  Maio  de  1884.— Fixa  o  frete  que 
deve  ser  cobrado  na  estrada  de  ferro  do  Sobral 
pelo  transporte  do  algodão 77 

N.  81.— Em  27  de  Maio  de  1884.— Dá  as  razões  por 
que  não  podem  ser  approvados  os  estudos 
apresentados  para  irodificação  do  traçado  da 
estrada  de  ferro  de  Quarahim  a  Itaquy 78 

N.  82.— Em  28  de  Maio  de  1884.-  Declara  que  não 
se  concede  licenças  a  empregados  públicos  com 
todos  os  vencimentos,  mas  só  com  o  ordenado 
no  máximo,  e  que,  quando  não  estiverem  dis- 
criminados o  ordenado  e  a  gratificação,  deverá 
considerar-se  um  terço  dos  vencimentos  como 
gratificação 79 

N.  83.— Em  28  de  Maio  de  1884.— Resolve  duvidas 
suscitadas  sobre  legalidade  do  contrato  firmado 
pela  administração  da  estrada  de  ferro  de  Paulo 
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AíTonso  com  o  Dr.  Laurindo  Pereira  de  Almeida 
Franco,  para  serviços  médicos  ao  pessoal  da 
mesma  estrada 79 

N.  84.— Em  10  de  Janho  de  1884.  — Approva  as  mo- 
dificaç5e3  propostas  ás  tarifas  e  condiç5es  regu- 
lamentares dos  transportes  em  vigor  na  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II 80 

N.  85. —  Em  19  de  Junho  de  1884.—  Declara  qne,  uma 
vez  qae  foi  concedido  o  embargo  nas  obras  que 
a  Camará  Municipal  da  cidade  de  S.  Paulo  es- 
tava fazendo  para  abortara  da  rua  Helvetia  e 
esse  embargo  estava  sendo  processado,  nSo  pôde 
o  Governo  intervir,  devendo-se  esperar  decisão 
final  do  mesmo  embargo 80 

N.  86.— '  Em  23  de  Junho  de  1884.— Faz  extensiva  á 
Companhia  «  Rio  de  Janeiro  City  Improvements  » 
a  regra  estabelecida  ás  companhias  de  estrada 
de  ferro  garantidas  em  Circular  n.  27  de  3  de 
Novembro  de  1880  para  isenção  dos  direitos  de 
importação  de  material  para  consumo  e  expe- 
diente         81 

N.  87.—  Em  26  de  Junho  de  1884.—  Declara  que  ne- 
nhuma gratifioaçSo  compete  ao  chefe  de  escri- 
ptoriç  da  commissâo  úsdl  de  estudos  da  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  I  quando  ausente  o  chefe  da 
mesma  commissâo  no  desempenho  dos  trabalhos 
a  seu  cargo 82 

N.  88.— Em  28  de  Junho  de  1884.— Declara  que  a 
concessão  de  privilegio  autorizado  pela  lei  pro- 
vincial para  a  construcção  de  uma  linha  de 
bonds  entre  a  cidade  de  Antonina  e  a  de  Mor- 
retes  não  implica  com  o  privilegio  de  que  goza 
a  «  Compagnie  Genórale  de  chemins  de  fer  Bré- 
siliens  » 82 

N.  89.—  Em  28  de  Junho  de  1884.—  Sobre  reducçâo 
do  pessoal  technico  e  auxiliar  da  2*  divisão  do 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Bahia. . .        83 

N.  90,—  Em  9  de  Julho  de  1884.—  Providencia  sobre 
o  transporte  gratuito  pela  Estrada  de  Ferro 
D.Pedro  II 84 

N.  91.—  Em  9  de  Julho  de  1884.—  Declara  que  o  En- 
genheiro fiscal  da  estrada  de  ferro  Mogyana 
ó  autorizado  a  permittir,  sendo  devidamente 
justificadas,  pequenas  alteraç5es  do  traçado  ap- 
provado,  com  tanto  que  os  novos  alinhamentos 
não  se  afastem  senão  de  poucas  centenas  de  me- 
tros para  um  ou  outro  lado  da  linha  do  projecto.        85 
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N.  92.— Em  16  de  Julho  de  1884.— Declara  qae  ob 
transportes  por  conta  do  Estado,  naa  estradas 
de  ferro,  devem  ser  feitos  mediante  requisiçSo 
da  autoridade  competente  para  que  gozem  dos 
abatimentos  estipulados  nos  respectivos  con- 
tratos          86 

N.  93.— Em  16  de  Julho  de  1 884.  —  Declara  que  os 
transportes  por  conta  do  Estado  devem  ser  feitos 
mediante  requisiçSo  da  autoridade  competente 
para  que  gozem  dos  abatimentos  estipulados 
Qos  respectivos  contratos 8^ 

N.  94.—  Em  16  de  Julho  de  1883.  — Exige  dos  Dire- 
ctores das  estradas  de  ferro  do  Estado  ^ue  pro- 
ponham modifioaeões  das  tarifas  em  vigor  que 
tendam  a  augmentar  a  renda  do  trafego 87 

N.  95.— Em  31  de  Julho  do  1884.— Declara  qne, 
tendo  desapparecido  o  motivo  pelo  qual  foram 
suspensos  os  trabalhos  de  construcçSo  do  pro- 
longamento do  ramal  de  Nazareth,  nada  obsta 
qne  a  «  Great  Western  of  Brasil  Gompany  li- 
mited  »  de  execuçSo  aos  respectivos  trabalhos.        88 

N.  96.—  Em  5  de  Agosto  de  1884. —  Approva  a  con  - 
vençSo  firmada  pelo  Engenheiro  António  Au- 
gusto Fernandes  Pinheiro  eom  os  telegraphos 
da  Europa  para  economia  de  despezas  de  longo 
endereço  aos  telegrammas  dingidos  a  este 
Ministério 89 

N.  97.—  Em  8  de  Agosto  de  1884.—  Manda  considerar 
como  serviço  gratuito  a  transmissão  dos  tele-^ 
grammas  officiaes  pelas  linhas  da  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  11,  como  se  procede  nos  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos 89 

N.  98.— Em  9  de  Agosto  de    1884.— Autoriza  a  im- 

pressSo  das  Cartas^bilhete 90 

N.  99.—  Em  12  de  Agosto  de  1884.—  Dá  regras  sobre 
o  modo  de  processo  ás  contas  de  transportes  e 
telegrammas  na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II 
por  cont  i  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério 90 

N.  100. —  Em  12  de  Agosto  de  1884.—  Sobre  processo 
de  contas  de  transporte  e  transmissão  de  tele- 
grammas pela  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II..        91 

N.  101.— Em  16  de  Agosto  de  1884.—  Estabelece 
regra  sobre  a  concessão  de  licenças  a  empre- 
gados de  companhias  de  estradas  de  ferro  sub- 
vencionadas pelo  Estado 91 
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N.  102.— Em  20  de  Agosto  de  1884.—  Estabelece 
regras  sobre  substituições  temporárias  com  ac- 
cumalaçSo  de  fancçSes  de  empregados  das  es- 
tradas de    ferro  do  Estado 92 

N.  103.— Em22de  AgoBtode  1884.— Recommenda  a 
apresentação  de  novas  tarifas  para  a  estrada  de 
ferro  Centra]  da  Bahia,  em  que  sejam  determi- 
nados 08  preços  das  passagens  e  em  separado  a 
importância  do  imposto  a  cobrar-se,  á  vista  do 
que  disp5e  o  Decreto  n.  7565  de  13  de  De- 
zembro de  1879 93 

N.  104.—  Em  3  de  Setembro  de  1884.—  Minda  adiantar 
a  importância  do  201:78S$358  á  Companhia  de 
estrada  de  ferro  S .  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  e 
dá  providencias  sobre  o  processo  de  liquidação 
das  contas  da  mesma  estrada 93 

N.  105.—  Em  10  de  Setembro  de  1884.—  Sobro  abono 
de  vencimento  ao  substituto  do  Secretario  da 
Repartição  fiscal  do  Governo  junto  á  Companhia 
«  Rio  de  Janeiro  City  Improvements  > 94 

N.  106.— Em  10  de  Setembro  de  1884.— Declara  que 
o  Governo  não  se  responsabilísa  pelas  conse- 
quências de  qualquer  difficnldade  em  que  possa 
achar-se  a  Companhia  de  estrada  de  ferro  do 
Quarahim  a  Itaquy,  por  falta  de  observância  das 
regras  estabelecidas 'nas  InstrucçSes  de  5  de 
Março  próximo  pa^^sado,  dadas  ao  Engenheiro 
António  Augusto  Fernandes  Pinheiro 95 

N.  107.— Em  Í6  de  Setembro  de  1884.—  Approva  a 
alteração  dos  dias  de  sabida  dos  vapores  da 
Companhia  do  Maranhão,  na  linha  do  Sul 96 

N.  108.—  Em  18  de  Setembro  de  1884.—  Declara  que 
a  Companhia  de  estrada  de  ferro  de  Quarahim  a 
Itaquy  não  deve  indemnizar  os  terrenos  devo- 
lutos e  nacionaes,  e  comprehendidos  nas  sesma- 
rias e  posses  que  forem  necessários  para  a 
construcção  da  mesma  estrada,  indemnizando 
apenas  o  que  fôr  devido  pelas  bemfoitorias  que 
houver  de  destruir  e  pelos  terrenos  que  não  se 
acharem  comprehendidos  entre  os  indicados. . .        96 

N.  109.—  Em  18  de  Setembro  de  1884.—  Approva  a  ta- 
beliã especial  para  cobrança  de  taxas  pelo 
transporte  de  tanques  com  agua,  locomotivas, 
etc.  aos  empreiteiros  das  obras  do  prolonga- 
mento da  estrskda  de  ferro  da  Bahia 97 

N.  110.— Em  22  de  Setembro  de  1884.— Autoriza  o 
estabelecimento  do  uma  estação  no  logar  de- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINÍ^TEUIO  DA  AGiUCULtURA  1^ 

Pags. 

nominado  «  Boa  Vista  »  da    Estrada  de  Ferro 

D.Pedro    II 98 

N .  1 11 .—  Em  22  de  Setembro  de  1884.—  Manda  reduzir 
a  dospeza  que  se  faz  com  as  estradas  de  ferro 
do  Estado 98 

N.  112.— Em  22  de  Setembro  de  1884.— Providencia 
sobre  a  remessa  de  caixotes  com  estampilhas  de 
sello  adhesivo 99 

N.  113.— Em 24  de  Setembro  de  1884.— Recommenda 
a  stricta  observância  das  redacções  feitas  pela 
Lei  de  orçamento  n.  3230  de  3  de  Setembro 
deste  anno  para  não  exceder  as  despezas  nellas 
fixadas  aos  diversos  serviços 100 

N.  114.—  Em  24  de  Setembro  de  1884.—  Sobre  credito 
TOtado  para  as  despezas  da  estrada  de  ferro  de 
Porto  Alegre  á  Uruguaynna  no  corrente  exer- 
cício         100 

N.  115.—  Em  24  de  Setembro  de  1884.—  Tratada  in- 
clusão o  exclusão  de  varias  despezas  nas  contas 
de  custeio  da  estrada  do  ferro  do  S .  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro 101 

N.  110.—  Era  27  de  Setembro  de  1884.—  Manda  lançar 
nas  despezas  da  custeio  da  estrada  de  ferro  do 
Santos  a  Jundiaby  a  somma  de  1:430$400,  ex- 
cesso de  despeza  com  a  cscriptnra  pela  compra 
do  terreno  annexo  a  outros  de  propriedade  da 
referida  estrada  ;  e  observa  que,  fixada  em 
20:ÍX)0$  a  quantia  destinada  á  acquisiçSo  do 
dito  terreno,  não  podia  ser  ella  excedida  sem 
autorização  deste  Ministério 103 

N .  1 17 .  —  Em  29  de  Setembro  de  1884 .  —  Autoriza  o  es- 
tabelecimento de  um  desvio  que  ligue  a  estação 
da  Divida  á  barra  do  rio  Parabyba,  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  II 103 

N,  118.  — Em  30  de  Setembro  de  1884.  — Recommenda 
a  restricção  das  despezas  com  a  execução  de 
ob^as  e  empreitadas  nas  estradas  de  ferro  do 
Estado  aos  créditos  votados  e  distribui<Jos  om 
cada  exercício 104 

N.  119.—  Em  2  de  Outubro  de  1884.—  Declara  que  os 
impostos  a  que  se  acham  obrigadas  as  emprezas 
de  viação  férrea  incidem  sobre  os  moveis  a  ella 

pertencentes  e  as  vantagens  de  sua  industria,  e  | 

de  nenhum   modo  poderão   ser  classificados  na 

ordem  dos  gravames  que  sobre  ellas  pesam   e  i 

cujas  despezas  se  consideram  de  custeio  o  são 
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contempladas  como  saldo  a  seu  favor  na  conta 
corrente  da  garantia  de  juros  concedida  pelo 
Estado.  Declara,  outrosim,  que  só  o  Poder  Le- 
gislativo pôde  attender  a  qualquer  reclamação 
feita  contra  o   pagamento  de  taes  impostos. . .       105 

N.  120.— Em  2  de  Outubro  de  1884.— Trata  do  paga- 
mento dQ  impostos  a  que  está  sujeita  a  Compa- 
nhia de  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco        105 

N.  121.—  Em  3  de  Outubro  de  1884.—  Ordena  o  co- 
meço das  obras  novas  a  cargo  da  Ck>mpanhia 
€  Rio  de  Janeiro  City  Improvements  » 106 

N.  122.—  Em  8  de  Outubro  de  1884.—  Declara  ficar 
autorizada  a  inclusão,  no  quadro  do  pessoál  da 
estrada  de  ferro  Conde  d 'Eu,  de  um  desenhista 
com  o  vencimento  mensal  de  200$000  no  má- 
ximo, não  sendo  igualmente  attendivel  o  pe- 
dido feito  com  referencia  ao  medico,  inspector 
geral  das  linhas  e  dous  escreventes  ;  podendo  a 
companhia,  em  relação  ao  medico  que  houver 
contratado  seus  serviços,  permittir-lhe  o  tran- 
sito gratuito 107 

N.  123. —  Em  9  do  Outubro  de  1884.—  Approva  os  con- 
tratos celebrados  pela  Directoria  da  estrada  de 
ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana  com 
diversos  para  o  fornecimento  de  objectos  de 
escriptorio  á  mesma  estrada 107 

N.  124.—  Em  14  de  Outubro  de  1884.—  Declara  que  o 
fundo  de  reserva  de  que  trata  a  clausula  2*  do 
Decreto  n.  5975  de  4  de  Agosto  de  1875  só  po- 
derá ser  formado  com  o  excedente  dos  divi- 
dendos de  7  o  7  >4  ""lo 108 

N.  125.— Em  18  de  Outubro  de  1884.— Rosolre,  á  vista 
da  reclamação  da  Companhia  de  estrsula  de  ferro 
do  Recife  ao  Limoeiro,  sobre  a  exclusão  de 
varias  despezas  feitas  nas  contas  do  semestre 
de  Janeiro  a  Junho  e  nas  de  Agosto  deste 
anno 109 

N.  126.— Em  20  de  Outubro  de  1884.— Interpreta  a 
disposição  do  §  2o,  da  clausula  2"  das  que  baixa- 
ram com  o  Decreto  n.  G995  de  10  de  Agosto 
de   1878... 110 

N.  127.— Em  20  de  Outubro  de  1884.— Declara  que 
no  compartimento  destinado  ao  serviço  do 
Correio,  nos  carros  da  estrada  de  ferro  de  San- 
tos a  Jundiahy,  só  podem  viaiar  aquelles  em- 
pregados que  têm  responsabilidade  immediata 
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pela  entrega  e  recepção  daa  malas ;  e  que 
quaesquer  oatroB  empregados  do  Correio  (^ae 
não  forem  conductores  de  malas  só  poderão  via- 
jar a  objecto  de  serviço  publico  com  passe  con- 
cedido pela  Presidência  da  Provinda 110 

N.  128.— Em  25  de  Outubro  de  1884.— Faz  extensiva 
ao  pessoal  do  prolongamento  da  Estrada  de 
ferro  D.  Pelro  II  a  disposição  do  Decreto 
n,  4484  de  7  de  Março  de  1870,  para  os  casos  de 
licenças 111 

N.  129.—  Em  30  de  Outubro  de  1884. —  Declara  que  as 
petições  das  Companhias  de  navegação  sub- 
vencionadas pelo  Estado  devem  ser  dirigidas  ao 
Governo  por  intermédio  do  respectivo  fiscal. . .       112 

N.  130.—  Em  31  de  Outubro  de  1884.—  Dá  instrucções 
para  a  construcção  do  açude  de  Quixadá,  e  das 
obras  de  irrigação  na  Provinda  do  Ceará 112 

N.  131 ,—  Em  5  de  Novembro  de  1884.—  Declara  <jue  a 
Companhia  de  estrada  de  ferro  de  Quarahim  a 
Itaquy  é  ordinariamente  obrigada  a  apresentar 
ao  Engenheiro  fiscal,  ou  á  Presidência  da  Pro- 
víncia no  fim  de  cada  semestre,  o  relatório  do 
estado  dos  respectivos  trabalhos,  e  a  ministrar 
extraordinariamente  quaesquer  outros  esclare- 
cimentos que  lhe  sejam  exigidos 118 

N.  132.^  Em  8  de  Novembro  de  1884.— Determina  a 
Btricta  observância  do  Aviso  Circular  deste  Mi- 
nistério n .  1    de  8  de  Janeiro  de  1879 119 

N.  133.— Em  15  de  Novembro  de  1884.—  Approva  a 
snppressSo,  anteriormente  autorizada,  de  alguns 
empregos  na  estrada  de  ferro  de  Sobral 119 

N.  134. —  Em  15  de  Novembro  de  1884.—  Approva  pro- 
visoriamente as  taxas  a  cobrar  pela  transmiasão 
dos  telegrammas  pela  Estrada  de  Ferro  D.  Pe- 
dro II  entre  as  suas  estaç5es  e  as  da  Directoria 
Geral  dos  Telegraphos  nas  cidades  de  Ouro 
Preto,  Marianna,  Santa  Barbara  e  em  Itabira 
de  Matto  Dentro 120 

N.  135.—  Em  17  de  Novembro  de  1884.—  Approva  a 
cobrança  de  frete  de  saccos  novos  vazios  pela 
6»  classe  da  tarifa  n .  3  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II 121 

N.  136.—  Em  17  de  Novembro  de  1884.—  Fixa  regra 
para  as  substituições  do  Engenheiro  fiscal  junto 
á  Companhia  «  City  Improvements  »  nos  casos 
de  faltas  ou  impedimentos 121 
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N.  137.—  Em  17  de  Novembro  do  1884.—  Declara  que, 
para  ser  aatorízado  o  alvitre  de  novas  chamadas, 
nos  termoB  da  clausala  5*  do  Decreto  n.  8312  de 
19  de  Novembro  de  1881,  cumpre  á  Companhia 
de  estrada  de  ferro  de  Quarahim  a  Itaquy  justi- 
ficar o  emprego  de  £  2()3.532,  importância  das 
chamadas  anteriores,  e  observa  que,  na  defi- 
ciência de  uma  verba  qualquer  do  respectivo  or- 
çamento, pôde  a  companhia  realizar  o  serviço 
com  as  sobras  que  se  verifiquem  em  outras 
verbas • 122 

N.  138.— Em  20  de  Novembro  de  1884.— Approva  o 
quadro  do  pessoal  para  o  serviço  da  estrada  de 
ferro  do  Rio  Grande  a  Bago,  e  declara  que 
nenhuma  despeza  pôde  ser  autorizada,  além 
dos  vencimentos  do  superintendente,  para  o  pa- 
gamento de  um  agente  na  capital  do  Império. .      123 

N.  139.—  Em  20  de  Novembro  de  1884.—  Sobre  provi- 
dencias para  ser  restabelecido  por  todo  o  tempo 
dos  respectivos  contratos  o  gozo  pleno  do  favor 
da  isenção  dos  direitos  de  importação  do  ma- 
terial de  consumo  e  expediente  que  se  destinar 
ás  obras  a  cargo  da  Companhia  «  Rio  de  Ja- 
neiro City  Improvements  »  e  fixa  o  prazo  desta 
isenção  que  deve  ser  contado  do  contrato  de  20 
de  Abril  de  1857 123 

N.  140.— Em  21  de  Novembro  de  18^4.-  Faz  exten- 
siva á  estrada  de  ferro  de  Sobral  a  doutrina 
do  Aviso  n.  52  de  9  de  Julho  de  1884 124 

N.  141. —  Em  24  de  Novembro  de  1884.—  Recommenda 
a  observância  da  Circular  de  22  de  Setembro 
de  1883  que  determinou  reducção  das  despezas 
de  custeio  nas  ferro-vias  do  Estado 125 

N.  142.—  Em  20)  de  Novembro  de  1884.—  Declara  que 
somente  estão  sujeitos  ao  sello  proporcional  do 
2  Vo  os  titules  de  emprego  eífectivo  das  socie- 
dades anonymas,  de  vencimento  de  20(^000 
para  cima 125 

N.  143.— Em  26  de  Novembro  de  1884.—  Declara  que 
o  Decreto  n.  9323  de  18  de  Novembro  corrente 
approvou  o  traçado  definitivo  da  estrada  de 
ferro  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana 120 

N.  144.— Em  5  de  Dezembro  de  1884.— Píoroga  por 
mais  10  mezes  o  prazo  para  conclusão  das  obras 
de  empreitada  no  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  da  Bahia 126 

N.  145.— Em  5  de  Dezembro  de  1884.—  Estabelece 
regras  pai*a  a  classificação  das  despezas  de 
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transporte  feito  pela  Estrada  de  Ferro  D.   Pe- 
dro li  por  conta  de  diversas  Repartições 127 

N.  146.— Em  5  de  Dezembro  de  1884.— Declara  que 
no  serviço  de  esgoto  dos  prédios  dos  bairros  de 
Riachnelo,  Engenho  Novo  e  Villa  Izabel  devem 
ser  coUocados  receptacdos,  ou  bacias  de  sys- 
tema  commum,  em  substituição  dos  apparelnos 
do  systema  <  Jenning's  patents  inodorons  >. . .      128 

N.  147.—  Em  12  de  Dezembro  de  1884.  —Autoriza  o 
estabelecimento  de  uma  passagem  de  nivel  e 
installaçSo  de  uma  cancella  nas  terras  de  pro- 
priedade de  Santos  Cortiço  &  Freitas,  em 
Sapopemba • 12S 

N.  148.—  Em  16  de  Dezembro  da  1884.—  Approva  a 
construcçáo  de  uma  parada  no  kilometro  9  do 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Pernam- 
buco        129 

N.  149.— Em  18  de  Dezembro  de  1884 •— Determina 
quaes  as  obras  a  executar  pela  Companhia  €  Rio 
de  Janeiro  City  Improvements  >  á  vista  do  De- 
creto n.  9325  de  22  de  Novembro  próximo  findo.      129 

N.  150.—  Em  18  de  Dezembro  de  1884.—  Declara  que 
só  serSo  creadás  Agencias  do  Correio  na  confor- 
midade do  Decreto  n.  8895  de  24  de  Fevereiro 
de  1883 130 

N.  151.—  Em  19  de  Dezembro  de  1884.—  Declara  que 
08  auxiliares  da  commissSo  de  melhoramentos 
do  Rio  Francisco,  não  Engenheiros,  nSo  têm 
direito  aos  vencimentos,  que  somente  a  estes 
foram  marcados  na  tabeliã  a  que  se  refere  a 
Portaria  de  30  de  Setembro  ultimo 130 

N.  152.—  Em  23  de  Dezembro  de  1884.—  Recommenda 
a  fiel  observância  da  Circular  do  Ministério  dos 
Negócios  da  Fazenda  de  24  de  Novembro  próxi- 
mo findo,  sobre  formalidades  a  usar  nos  attes- 
tados  de  frequência  dos  empregados  públicos. . .      131 

N.  1.  — Em  15  de  Maio  de  1884.— Disp5e  sobre  os 
serviços  de  filhos  livres  de  mulher  escrava,  e  dá 
outras   providencias 3\ 

N.  2.—  Em  3  de  Junho  de  1884.—  Providencia  sobre  o 

corte  de  madeiras  de  lei  nas  mattas  do  Estado.  4 

N.  3.— Em  12  de  Julho  de  1884.— Interpretação  do 
art.  27  §  1^  n.  1  do  Regulamento  approvado  pelo 
Decreto  n.  5135  de  13  de  Novembro  de  1872.         4 
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N.  1  -  EM  3  DE  JANEIRO  DE  i884 

Docl.ira  quo  dá-so  íncompatibilidaJo  no  oxcrcieio  simaUanoo  do  dous  ou 
mais  cmprogoi  remoDorados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Aj^rlcultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  do  Commercio.— 1*  Secção.— 
N.  121.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  1884. 

Em  resposta  a  seu  oíBcio  n.  17  de  4  do  corrente  mez,  re- 
lativo á  accumalação  dos  logares  de  Agentes  do  Correio  e  de 
Collector  de  rendas,  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
fi  devidos  effeitos,  que,  pelo  Decreto  n.  9015  de  15  de  Se- 
tembro deste  anno,  dú-se  incompatibilidade  no  exercício  si- 
multâneo de  dous  ou  mais  logares  remunerados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


,/i\!/=\:A:/^c/W^>» 


N.  2  —  EM  3  DE  JANEIRO  DE  1884 

Declara  qae  o  augmonlo  de  Toneimeotos  eoneodido  ao  saporíntondenta  da 
Companhia  do  oitrada  do  forro  do  Santos  a  Jundiahy  podo  ser  lotado  á 
eonta  do  eustoio  da  oslrada,  a  eontar  da  data  da  respcetiTa  coneessSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  1.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Janeiro  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  em  additamento  ao  Aviso  n.  155  de  10  de 
Dezembro  próximo  passado,  que  o  augmento  de  vencimentos 
conredido  ao  superintendente  dessa  estrada  de  ferro  e  appro- 
vado  polo  cilnilo  aviso,  podo  ser  levado  á  conla  do  custeio 
da  estrada  a  contar  da  data  da  respectiva  concessão  feita 
pela  (lireclorin  da  companhia,  á  vista  do  que  o  mesmo  su- 
perintendente expoz  em  officio  que  acompanhou  por  cópia 
o  de  n.  167  dirigido  a  este  Ministério  em  17  do  referido  mez 
de  Dezembro. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira Penna. — 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jun- 
diahy. 
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N.  3  -  EM  5  DE  JANEIRO  DE  1884 

Determina  o  augmento  do  mais  ama  bilheteria  do  ia  classe  e  uma  dita  deâ> 
elasse,  na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricaltara,  Commercio  e  Obras 
Pablícas.— Gabíoele.  — Rio  de  Janeiro  em  5  de  Janeiro 
de  1884. 

Verifioando-se  não  ser  safficíente  o  numero  actual  de  yen* 
dedores  de  bilhetes  na  estação  central  dessa  estrada  de 
ferro,  sírva^se  V.  S.  providenciar,  com  urgeacin,  para  que 
alli  se  augmente  mais  uma  bilheteria  de  1*  classe  e  uma  dita 
de  2*  classe. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Afonso  Augusto  Moreira  Penna, 
—  Sr.  Director  da  Estrada  ae  Ferro  D.  Pedro  11. 
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N.  4  —  EM  5  DE  JANEIRO  DE  1884 

ApproTa  a  tabeliã  do  preços  qao  deve  Tígorar  no  tríonnio  de  18S(  a  1886 
para  os  sorriços  e  fornecimentos  a  cargo   da  Companhia  City  Improve- 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  2»  Secção.— Rio 
de  Janeiro  em  5  de  Janeiro  de  1884. 

Envio  a  V.  â.  a  inclusa  tabeliã  de  preços  que  deve  vigorar 
no  triennio  de  1884  a  1886  para  os  serviços  e  fornecimentos 
a  cargo  da  Companhia  City  Improvements,  organizada  de 
accôrdfo  com  a  decisão  arbitral  de  12  de  Dezembro  próximo 
fíndo,  afim  de  gue  V.  S.  a  faça  pôr  em  execução,  recommen- 
dando  a  sua  fiel  observância,  para  o  que  deverá  dar- lhe  a 
devida  publicidade. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 
~  Sr.  Engenheiro  fiscal  da  Companhia  City  Improvementf  . 
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N.  5  —  EM   6  DE  JANEIRO  DE  1884 

RecommOD  la  eommunícaçSo  dirocta  e  ímmodiata  ao  remeltonta  do  recebi* 
mealo  do  quao^quer  oncommeodas  no  estrangeiro,  apenas  sejam  en- 
trogues  nas  respoctíTas  estradas  de  Terro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção.— 
N.  4  — Circular.—  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Janeiro  de  1884. 

Recommendo  a  Vm .  que,  apenas  lhe  sejam  entregues  quaes- 
quer  encommendas  vindas  do  estrangeiro,  communique  dire- 
ctamente ao  remettenie  o  respectivo  recebimento,  sem  pre- 
juizo  da  communicação  que  deve  fazer  a  esta  Secretaria  de 
Estado,  informando  com  a  maior  precisão  possível  sobre  as 
condições,  em  que  tiverem  chegado  os  objectos. 

Nesta  data  me  dirijo  aos  encarregados  de  cíTectuar  as  en- 
commendas deste  Ministério  na  Europa  e  America  do  Norte, 
para  que  façam  acompanhar  das  competentes  communícações 
a  Vm.  as  remessas  que  lhes  enviarem. 

Deus  Guarde   Si  Ym.— Aff^onso  Augusto  Moreira  Penna. 

—  Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  d 

N.  6  -  EM  7  DE  JANEIRO  DE  1884 

▲pproTa  proTísoriamente  as  inadifíeaçõos  indicadas  nas  tarifas  e  ÍDStraeçSos 
regolamentares  á  parte  em  trafego  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  á 
Uragaayana. 

MiQísterlo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção. 

—  N.  7.—  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Janeiro  de  1884. 

A*  vista  do  que  Vm.  expõe  em  officiode27  de  Novembro 
ultimo,  autorízo-o  a  pòr  provisoriamente  em  execução  as 
modificações  por  Vm.  indicadas  nas  tarifas  e  instrucções 
regulameniares  pnra  o  trafego  dessa  estrada  de  ferro,  de  ac- 
còrdo  com  as  tabeliãs  assignadas  pelo  Chefe  interino  da  Dire- 
ctoria das  Obras  Publicas  deste  Ministério,  e  constantes  do 
incluso  exemplar  do  Diário  Ofpcial ;  cumprindo  que  Vm. 
preste  opportuuamente  as  necessárias  informações  sobre  o 
resultado  que  houver  obtido  com  as  alterações  ora  feitas,  aíim 
de  ser  efTectuada  pelos  meios  regulares  a  respectiva  appro- 
vaçao  definitiva. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso   Augusto  Moreira  Penna. 

—  Sr.  Director  Engenheiro  chefe  da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana. 
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4  DEGI9ÕES  DO  GOVERNO 

N.  7  —  EM  7  DE  JANEIRO  DE  1884 

Doclara  quo  a  admissão  do  soohoras  no  serviço  poslal  dopeodo  de  reforma 
do  regulamonto  respectiTo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  do  Gommercio.— i^  Secção.— 
N.  230.— Rio  de  Janeiro  em  7  de  Janeiro  de  188i. 

Em  resposta  a  seu  o£Qcio  n.  549  de  14  de  Novembro  do 
anno  próximo  Gndo»  no  qual  consulta  sobre  o  procedimento 
que  dove  ter  em  relação  a  propostas  que  lhe  tém  sido  feitns 
por  algumas  senhorns  para  exercer  as  funcções  de  Agente  do 
Correio,  declaro  a  V.  S.,  para  sou  conhecimento  e  para  que 
faça  constar  ás  proponentes,  que  a  nceitaçào  das  ditas  pro- 

f)ostas  depende  de  disposição  expressa  nos  respectivos  regu- 
amentos,  coroo  se  foz  para  os  empregados  do  Telegrapho. 

Deua  Guarde  a  \.S,^A(fonso  Augusto  Moreira  Penna.-^ 
Sr.  Director  Geral  dos  Gorreios. 


o'-cA:;V\'V^-^>' 


N.  8 -EM  8  DE  JANEIRO  DE  1884 

Doclara  quo  as  Administrações  dos  Gorreios  doTom  entrar  mensalmente  para 
os  cofres  pablieos  com  os  saldos  nellas  existentes  e  que  igaal  obriga  çlo 
cabe  ás  Agencias  postaes  om  relação  ás  Colloetorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  do  Gommercio.—  !•  Secção. —  N.  4. 
—Circular.  —  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Recommendoa  V.  Ex.  que  tenha  muito 
em  vista  a  execução  das  disposições  dos  regulamentos  vi* 
gentes,  que  determinam  a  entrada  mensal  para  os  cofres  das 
Thesourarias  dos  saldos  exif^lenles  nas  Administrações  dos 
Gorreios,  providenciando  igualmente  para  que  os  verificados 
nas  Agencias  postaes  sejam  recolhidos  com  pontualidade  ás 
Gollectorias  respectivas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Affonso  Augusío  Moreira  Penna.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d. .. . 


tr\:r\J\/>  J\,r\r'^ 
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MINISTÉRIO  DA  AGRIGULTITRA  5 

N.  9 -EM  9  DE  JANEIRO  DE  1884 

Declara  loduzida  a  40:000|  annuaes  a  sabTOoçSo  quo  porcabo  a  Companhia 
lie  naTegação  a  rapor  do  Amazonas,  pola  naTOgaçSo  dos  rios  Purús, 
Madeira  e  Negro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricalturd,  Commercío  e 
Obras  Pablicas.— Directoria  do  Commercío.— i>  Secção.— 
N.  52.— Rio  de  Janeiro  em  9  de  Janeiro  de  188i. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  VeriOcando-se  a  hypothese  prevista 
na  clausula  26*  do  contrato  approvado  pelo  Decreto  n.  3898  de 
22  de  Junho  de  1867,  tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que  por  aviso  desta 
data  declarei  ao  director  da  Companhia  de  navegação  a 
vapor  do  Amazonas,  que  a  subvenção  que  recebe  a  compa- 
nhia pela  navegação  a  vapor  dos  rios  Purús,  Madeira  e  Negro 
fica,  d'ora  cm  diante,  reduzida  a  quarenta  contos  de  réis 
(40:000^)  annuaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Affonso  Augusto  Moreira  Penna.^ 
A  S.  £x.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


N.  10-  EM  11  DE  JANEIRO  DE  1884 

Manda  deseontar  no  pagamento  das  snbTençÕes  detidas  á  Companhia  de 
naTegaçSo  a  vapor  do  AmazoDas  as  quotas  pertencentes  aos  respectivos 
fiseaos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  do  Commercío.-  1»  Secção.— 
N.  53.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Convindo  regularisar  os  pagamentos  dos 
íiscaes  da  navegação  a  cargo  da  Companhia  do  Amazonas,  roffo 
a  V.  Ex.  se  digne  de  expedir  as  necessárias  ordens,  aflm  de 
que,  na  occasião  do  pagamento  das  respectivas  subvenções, 
sejam  descontadas  as  quotaf^  pertencentes  aos  ditos  flscaes  ; 
cabendo-me  communicar  a  V.  Ex.  que  nesta  data  expeço 
aviso  ao  director  daquella  companhia  para  que  efifectue  a  en- 
trada das  quotas  devidas,  nos  mezes  decorridos  deste  exercício 
financeiro,  nas  Thesourarias  de  Fazenda  das  Províncias  do 
Amazonas  e  Pará. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.    11  —  EM  11  DE  JANEIRO  DE  1884 

Deelara  á  Companhia  de  narogaçAo  a  vapor  do  AraazODas  quo  deve  entrar 
nas  rospectÍTas  Thosourarias  com  as  quotas  devidas  aos  Gseacs  o  commo- 
niea  que,  d'ora  em  diante,  serSo  descontadas  nas  sabvonf  Jes  por  pagar 
aqaellas  quotas. 

Ministério  dos  Nej^ocios  da  Agricultara,  Gommercio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  do  Gommercio. —  1»  Secção.— 
N.  26. ~ Rio  de  Janeiro  em  lide  Janeiro  de  1884. 

Convindo  regularisaros  pagamentos  dos  ílseaesda  navega- 
ção a  vapor  a  car^^o  dessa  companhia,  que  se  queixam  do 
atrazoem  que  estão  os  mesmos  pagamentos,  dô  V.  S.  as  ne- 
cessárias providencias  aQm  de  que  nns  Thesourarias  de  Fa- 
zenda das  Províncias  do  Amazonas  e  Vara  se  effectuem  as 
entradas  das  quotas  devidas  aos  ditos  fiscaes.  nos  mezes 
decorridos  deste  exercicio  financeiro,  cabendo -me  accre>- 
centar  que  nesta  data  expeço  aviso  ao  Thesouro,  para  que 
na  occasiâo  do  pagamento  das  subvenções  sejam  descontadas 
as  referidas  quotas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Affotiso  Augusto  Moreira  Penna. — 
Sr.  Director  da  Gompanhia  de  navegação  a  vapor  do  Ama- 
zonas. 

N.  12  -  EM  11  DE  JANEIRO  DE  1884 

Autoriza  a  constmeçáo  de  um  edifício  destinado  á  reparaçSo  do  carros  e  pin- 
tara do  material  rodante  da  estrada  do  ferro  de  Santos  a  Jundiaby. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  c  Obras 
Publicas. ~  Directoria  das  Obras  Pablicas.—  1»  Secção.— 
N.  3.—  Rio  do  Janeiro  em  11  de  Janeiro  de  1884. 

Qeclaro  a  Vm.,  cm  resposta  ao  seu  offlcio  n.  169  de  26  de 
Dezembro  ultimo,  que  fica  autorizada  a  construcçâo  de  um 
edifício  destinado  a  reparação  de  carros  e  pintura  do  mate- 
rial rodante  da  estrada  de  ferro  sob  sua  físcalisação,  segundo 
a  planta  que  acompanhou  o  seu  oíflcío  n.  100  de  2o  de  Agosto 
do  anno  próximo  passado,  devendo  ser  levada  á  conta  do  cus- 
teio da  mesma  estrada  a  respectiva  despeza  que  está  orçada 
em  25:000^000,  segundo  a  proposta  do  superintendente  da 
companhia. 

Deus  Guardo  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
—Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jun- 
diahy. 
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MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  7 

N.  i3  — EM  18  DE  JANEIRO  DE  1884 

Reclama  a  remessa  dae  tarifas  das  uoidades  dos  preços  correntes  para  as 
constmcções  em  gorai . 

Ministério  (]os  Negócios  da  Agricalturq,  Goinmercio 
c  Obras  Publicas.— 3» Secção. —  N.  1.— Circular.— Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1884. 

Enviando  a  Vm .  cópia  da  Circular  de  9  de  Março  de  1876, 
recoinmendo-lhe  que  quanto  antes  organize  e  remetta  a  este 
Ministério  ns  tarifas  das  unidades  dos  preços  correntes  nesta 
Corte  (ou  nessa  Província)  para  as  conslrucções  em  geral, 
devendo  ser  feitas  íguaes  remessas  nos  mezes  de  Janeiro  e 
Julho  de  cada  anno. 

Outrosím,  cumpre  que  venham  sempre  acompanhadas  das 
competentes  medições  dos  serviços  executados  por  admínis- 
tr^içSo,  com  indicação  dos  preços  obtidos  para  as  unidades  de 
obrns,  as  requisições  de  pagamentos  que  essa  Repartição  fizer 
mensalmente. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,'^ 
Sr.  Engenheiro  chefe  da  commissão  d 

N.  14  — EM  12  DE  JANEIRO  DE  1884 

Sobre  romossa  de  tarifas  das  nnidados  dos  proços  correntes  para  as  constme- 
ç7os  em  geral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 3»  Secção.— 
N.  1.—  Circular.—  Rio  de  Janeiro  em  li  de  Janeiro  de  1884. 

Enviando  a  Vm.  cópia  d^  Circular  de  9  de  Março  de  1876, 
recommendo-lhe  que.  quanto  antes,  organize  e  remetta  a  este 
Ministério  as  tarifas  da<:  unidades  dos  preços  correntes  (nesta 
Corte  Qu  Província)  para  as  constrncções  em  geral,  devendo 
ser  feitas  íguaes  remessas  nos  mezes  de  Janeiro  e  Jplho  da 
cada  anno. 

Outrosim,  cumpre  que  venham  sempre  acompanhadas^das 
competentes  medições  dos  serviços  executados,  com  indicação 
dos  preços  obtidos  para  as  unidades  de  obras,  as  requisições 
de  pagamentos  que  essa  Repartição  íjzer  mensalmeiíte. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Afonso  Augusto  Moreira  Penna*'-' 
Aos  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério. 
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N.  13  —  EM  12  DE  JANEIRO  DE  1884 

Ao  Inspector  Gorai  das  Obras  Publicas  o  a  outros  ehefos  de  sorTÍfo,  roeom- 
mondando  a  romossa  somestral  de  tarifas  das  unidades  do  preços  currcnlos 
para  os  trabalhos  de  conâtrucçSo,  e  que  as  roquisiçSos  de  pagamonto^ 
monsaes  ao  pessoal  da  Inspoctoria  das  Obras  Publicas  ode  outras  Reparti- 
ções congéneres,  Tenham  sempre  acompanhadas  das  mcdiçSesdo  serriço 
feito,  com  indicação  dos  preços  obtidos  para  as  unidades  de  obras. 

Ministério  dos  Neí^ocios  da  Agriciillura,  Comraercio  c 
Obras  Publicas.—  Circular.—  Rio  de  Janeiro  em  12  de 
Janeiro  de  1884. 

Enviando  a  Ym.  cópia  da  Circular  de  9  de  Março  de  1876, 
recommendo-lhc  que  qunnto  antes  organize  e  remetta  a  este 
Ministério  as  tarifas  das  unidades  dos  pregos  correntes  (nesta 
Côrle  ou  Provincia),  para  as  construcções  em  geral,  devendo 
ser  feitas  iguacs  remessas  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de 
cada  anno. 

Outrosim,  cumpre  que  venham  sempre  acompanhadas  das 
competentes  medições  dos  serviços  executados,  com  indicação 
dos  preços  obtidos  para  as  unidades  de  obras,  as  requisições 
de  pagamentos  que  essa  Repartição  fízer  mensalmente. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, — 
Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  da  Corte. 

N.  16  — EM  12  DE   JANEIRO  DE  1884 

Manda  sujeitar  o  concessionário  José  Leopoldo  Bonrgard  ao  pagamento  de 
sello  rolatiTo  á  concessão  que  obloTO  para  assentar  linhas  tolcphonicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —Directoria  das  Obras  Publicas.—  3»  Secção.— 
N.  2.— Rio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  aos  seus 
oflQcios  de  1  e  7  do  Dezembro  próximo  findo,  que  José  Leo- 
poldo Bourgard,  concessionário  do  assentamento  de  linhas 
telephonicas,  nessa  Província,  pelo  Decreto  n.  8459  de  18  de 
Março  de  1882,  devo  satisfazer  na  Thesouraria  de  Fazenda  o 
selio  devido,  averbando-se  no  incluso  decreto  a  importân- 
cia paga. 

Outrosim,  declaro  a  V.  Ex.  que  aquelle  concessionário 
deve  perante  o  Governo  Imperial  regularisar  a  transferencia 
que  já  fez  particularmente  a  António  do  Carmo  e  Almeida, 
segundo  consta  dos  documentos  annexos  áquelle  seu  offlcio. 

Deus  Guarde  a  V.  Eu. ^  A/f onso  Augusto  Moreira  Penna.-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco. 
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N.  17  -  EM  13  DE   JANEIRO  DE   1884 

Doclara  qae  não  ha  lei  algama  que  autorizo  aos  particulares  cortar  madeiras 
do  loi  nas  roattas  do  Estado. 


Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*^  Secção.— N.  1. 

—  Circular.—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  188i. 

Illni.  e  Exm.  Sr.— Sua  Mageslade  o  Imperador,  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  15  do  mez  findo,  tomada  sobre  Con- 
sulta da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Es- 
tado, exarada  em  parecer  de  10  de  Novembro  ultimo,  Houve 
por  bem  Declarar  que  nem  o  art.  81  do  Regulamento  n.  1318 
de  13  de  Janeiro  de  1854,  nem  nenhuma  outra  lei  ou  regu- 
lamento, autoriza  o  Governo  a  conceder  aos  particulares 
cortes  de  madeira  de  lei,  nas  mattas  do  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— A/fonío  Augusto  Moreira  Penna. 

—  Sr.   Presidente  da  Provinda   d....". 


«/V\f\^^>/^:/^a/* 


N.  18  -  EM  16  DE  JANEIRO  DE  1884 

Firma  a  inlellígcncia  da  clausula  3ãa  do  contrato  do  9  do  Março  do   1876 
para  omproítada  do  obras  no  prolongamento  da    estrada  do  forro   da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Aí^ricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.  — 2*  Secção.— 
N.  15.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Janeiro  de  1884. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  offlcío  de  5  de  No- 
vembro ultimo,  que  a  disposição  clara  e  terminante  da  clau- 
sula 3á«  do  contrato  do  9  de  Março  de  1876,  dá  ao  Enge- 
nheiro em  chefe  dessa  estrada  a  força  necessária  para  com- 
pellir  os  empreiteiros  ao  pontual  cumprimento  das  suas  obri- 
gações ;  ficando  ao  critério  daquelle  funccionario  applical-o 
conforme  fòr  mais  conveniente.    A  disposição  citada   tem 

Sleno  e  inteiro  vigor  no  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
e  Pernambuco  e  a  competência  de  sua  applicação  não  foi 
jamais  contestada  em  grau  de  recurso  pela  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  nos  casos  em  que 
nelle  tem  incorrido  os  empreiteiros  do  mesmo  prolongamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
—  Sr.  Director  Engenheiro  chefe  do  prolongamento  da  es- 
trada de  ferro  da  Bahia. 
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N.  19  --EM  16  DE  JANEIRO  DE  1884 

Estabelece  o  modo  de   eobr.it.v^    do    frote  do    algoiio  traoiporUdo  p«li 
C]»lrada  de  ferro  do  Sobral. 

Ministério  dos  Negócios  dn  A^TÍcuUura,  Commercíoe  Obras 
Publicas.  — Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção.— 
N.    16.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Janeiro  de  188i. 

Declaro  a  Vm.,  ora  resposta  ao  seu  oflSrio  de  16  de  No- 
vembro ultimo,  que  acertadamente  procedeu  estabelecendo 
que  para  a  cobra nçn  do  frete  do  algodão  transportado  por  essa 
entrada  de  ferro,  so  tomasse  por  base  a  quarta  parte  dps 
decimetros  cúbicos  da  unidade  total  do  volume  para  se  deter- 
minnr  a  unidade  de  peso,  conforme  foi  estabelecido  no  art. 
111  das  tarifas  vigentes,  visto  que  torna-se  necessária  es^a 
deliberação  para  harmonísar  cum  o  disposto  naquelle  artigo 
o  acondicionamento  do  ponero  em  questào,  que  em  ííeral  não 
é  feito  nas  condições  allí  previstas,  de  modo  a  representar  o 
peso  de  250  kilOK^rommns  por  metro  cubico.  Entretanto, 
attendendo  á  representação  que  mo  foi  diri^Mda  pela  Camará 
Municipal  do  Sobral,  e  tendo  em  vista  a  sua  indicação  con- 
stante do  referido  officio,  faça  Vm.  suspender  essa  deliberação 
marcando  um  prazo  razoável  não  inferior  a  três  mezes, 
para  que  o  acondicionamento  do  algodão  se  faça  de  accôrdo 
com  a  referida  disposição,  íindo  o  qual  deverá  ser  posta  em 
inteiro  vigor  pelo  modo  estabelecido. 

Deus  Guarde  a  Y m.-^ A ff'<)ns}  Augusto  Moreira Penna. — 
Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  do  Sobral. 


N.  20  —  EM  21  DE  JANEIRO  DG  1884 
ApproTa  o  contrato  com   a  Companhia  do  narogação  Paulista. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Ohras  Publicas.—  Directoria  do  Cornmercio.—  !•  Secção. — 
N.  243.—  Rio  do  Janeiro  em  21  de  Jiineiro  de  1884. 

Em  resposta  ao  oflBcio  n.  1  de  3  do  corrente  mez,  declaro 
a  V.  S.  que  fica  approvado  o  projecto  de  contrato  que  acom- 
panhou o  seu  relerido  officio,  o  qual  tem  de  ser  celebrado 
entre  essa  Directoria  e  a  Companhia  de  navepação  Paulista, 
na  conformidade  do  Decreto  n.  9061  de  17  de  Novembro  do 
anno   proxi.i.o  findo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  AffoJiso  Augusto  Moreira  Penna* — 
Sr.  Director  Geral  dos  Correios. 
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Oontrato  quocelotoram  on-ti-e  ai  o  I>ir©otor  GrO-^ 
ral  d.os  Corroios,  r>r.  Xjuíz  Botim  I*aos  ILiomo» 
autorlasad-o  polo  Aviso  do  ]Mliilsterlo  da  A.g;rl- 
cixltiira»  Comniorclo  o  Obras  l^iiljlloas  n.  d9G 
do  39  do  l>©a50n[il>ro  do  anixo  proxilmo  findo,  o  a 
Oompanlila  do  navogacão  I»aallsta,  roproson- 
tada  pelo  sou.  prosldonto,  Ooin.inendadoí'  IMal- 
vlno  da  Silva  lio  Is. 

A  Companhia  de  navegação  Paulista  obriga-se  a  manter  a 
navegação  a  vapor  entre  os  portos  do  Rio  de  Janeiro,  San  los, 
Cananéa.  Iguape,  Paranaguá,  Antonina  e  S.  Francisco  sob  as 
clausulas  seguintes  : 

I 

Os  vapores  empregados  neste  serviço  deverão  fazer  cinco 
viagens  mensalmente,  sendo  quatro  entre  o  Rio  de  Janeiro 
e  Santos,  e  uma  entre  o  Rio  de  Janeiro,  Snntos,  Cananéa, 
Iguape,  Paranaguá,  Antonina  e  S.  Francisco. 

II 

Q  prazo  máximo  para  as  viagens  entre  os  portos  do  Rio 
de  Janeiro  e  de  Santos,  e  vice-versa,  será  de  34  horas  e  de 
iô  dias  para  a  viagem  redonda  entre  o  Rio  de  Janeiro  e 
S.  Francisco,  com  escala  por  Santos,  Cananéa,  Iguape,  Para- 
naguá e  Antonina. 

III 

Os  dias  e  horas  da  partida  e  chegada  dos  vapores  serSo 
Oxados  em  uma  tabeliã  organizada  pela  Directoria  Geral  dos 
Correios,  de  accôrdo  com  a  companhia. 

IV 

As  Repartições  do  Correio  deverão  ter  as  malas  sempre 
promptas  a  tempo  de  nào  retardarem  a  viagem  dos  vapores 
além  da  hora  marcada  para  a  sabida. 

E  quando  por  culpa  de  alguma  houver  demora,  soíTrerá 
ella  a  multa  de  que  trata  a  clausula  8.' 


A  tarifa  das  passagens  e  fretes  será  organizada  de  accôrdo 
e  com  approvaçào  do  Governo,  ficando  desde  já  estabelecido 

Sue  as  passagens  por  conta  do  Estado  gozarão  do  abatimento 
e  5  7o  eos  fretes  de  10  ^/o  nos  preços  fixados  na  dita  tarifa. 
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VI 

O  Governo  poderá  dispor  em  cada  viagem  de  duas  passa- 
gens a  ré  e  duas  á  proa,  sujeitas  porém  ao  pagamento  das 
respectivas  comedorias. 

VII 

A  companhia  fará  transportar  gratuitamente  as  malas  do 
Correio,  obrígando-se  a  fazel-as  conduzir  de  terra  para  bordo, 
e  vice-versa,  ou  entregai -as  aos  Agentes  do  Correio  devida- 
mente autorizados  para  recebel-as. 

Os  Commandantes  passarão  e  exigirão  recibos  das  malas 
que  entregarem  ou  receberem. 

VIII 

A  companhia  fica  sujeita  ás  multas  seguintes  : 

§  1.»  De  500}$000  si  não  eíTectuar  alguma  das  viagens 
estipuladas. 

§  2.0  De  lOO/fOOO  de  cada  prazo  de  três  horas  que  exceder 
ao  marcado  tanto  para  a  partida  como  para  a  chegada  dos  va- 
pores nos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Santos ;  e  de  1)00^00 
de  cada  prazo  de  12  horas  que  exceder  o  tempo  fixado 
para  a  viagem  redonda. 

A  multa  pelo  excesso  do  prazo  marcado  para  as  viagens  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  ao  de  Santos  será  elevada  ao  dobro 
sempre  que  da  demora  em  chegar  o  vapor  em  Santos  resultar 
não  seguirem  as  malas  para  a  capital  da  Província  pelo 
segundo  trem  de  passageiros. 

§  3.»  De  50(^00  a  2005000  pela  demora  que  houver  na  en- 
trega e  recebimento  das  malas  do  Correio,  no  extravio  ou 
mau  acondicionamento  a  bordo,  ou  pelo  facto  de  incumbir-se 
o  Commandante  ou  qualquer  empregado  de  bordo  do  tran- 
sporte da  correspondência  fora  das  ditas  malas  e  sem  estar 
devidamente  franqueada  com  os  sellos  do  Correio. 

IX 

Si  as  demoras  de  que  trata  o  §  2»  da  clausula  antecedente 
forem  determinadas  pelo  Governo,  pagará  este  á  companhia  a 
multa  estabelecida. 


Ficarão  isentos  da  multa,  o  Governo  si  a  demora  por  elle 
occasionada  (a  qual  será  sempre  por  ordem  escripta)  fôr  cau- 
sada por  sedição,  rebelliãoou  qualquer  perturbação  da  ordem 
publica ;  e  a  companhia,  si  a  demora  for  causada  por  força 
maior. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO  DA  ÀGRICULtURA  13 

XI 

Era  relribuição  dos  serviços  especificados  no  presente  con- 
traio, ficará  isenta  a  acqaisiçào  dos  vapores  da  companhia  do 
qualquer  imposto  por  tnmsferencia  de  propriedade  ou  matri- 
cula, e  emquanlo  se  empregarem  no  serviço  contratado  çoza- 
rão  de  todas  as  isenções  e  privilégios  de  paquetes,  pratícan- 
do-se  a  respeito  de  suas  trípolações  o  mesmo  que  se  pratica 
com  os  navios  de  guerra  nacionaes,  o  que  os  não  isentará 
dos  regulamentos  policiaes  e  da  Alfandega. 


O  presente  contraio  lerá  vigor  durante  o  prazo  de  cinco 
inos. 


XIII 

Os  eíTeitos  deste  contrato  ficam  dependentes  do  sua  appro- 
vação  pelo  Governo  Imperial. 

Directoria  Geral  dos  Correios  om  28  de  Janeiro  de  1884.  — 
Luiz  Betim  Paes  Leme.—  Malvino  da  Silva  Reis.^  Como  tes- 
temunhas :  José  Ricardo  de  Andrade.^  Feliciano  José  Neves 
Gonzaga. 

Estavam  duas  estampilhas  do  valor  de  quatrocentos  réis 
cada  uma»  devidamente  inutílisadas. 


<p\j}\j:\J\pj>d\r' 


N.  21  -EM  24  DE  JANEIRO  DE  1884 

Dochra  qao  sómonlo  ostão  sujeitos  ao  desconto  do  â%  os  Tcncimonloi  qud 
foram  superiores  á  quantia  dn  1:000^)00  aiinual. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —Directoria  das  Obrns  Publicas.— 3*  Secção.— 
N.  3.— Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1884. 

Declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeilos  e  em  solução  ao 
seu  oíTicio  n.  13  de  12  do  corrente  mez,  que,  de  conformidade 
com  o  §  6"  do  arl.  3°  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  754^  de  22  de  Novembro  de  1879,  somente  estão  sujeitos  ao 
desconto  de  2  <^/o  aquelles  vencimentos  que  forem  superiores 
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á  qaaDtia  de  1:000^000  annual;  devendo  portanto  cessar  o 
desconto  que  tera  sido  feito  aos  empregados  no  serviço  de 
irrigação  da  cidade,  a  que  se  refere  o  seu  citado  officio,  aos 
quat^s  cabe  o  direito  de,  reclamar  da  estação  cooipetente  a 
reAtituiçOo  do  que  indevidamente  pagar.im. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
—  Sr.  Tenente-Goronel  Director  Geral  do  Corpo  de  Bom- 
beiros. 


^'VV^o/W:/'^ 


N.  22  —EM 2o  DE  JANEIRO  DE  i88i 

K«eommo(i(la  quo  as  eonlas  quo  tenham  de  sor  pagas  por  eoDla  do  EsUJo 
sojam  aprosenladas  donlro  áos  exorcieios  a  quo  perlaneorom,  afim  de 
ovitar-so  delongas  no  proco^so  de  exercícios  findos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercíoe  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção. — 
N.  4.—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Janeiro  de  1884. 

Com  seu  officio  de  15  do  corrente  mez  foi  apre^^entada  a  este 
Ministério  uma  conta  dn  Companhia  City  Improvements  na  im- 
portância de  um  conto  cento  e  quarenta  e  cinco  mil  réis 
(1:145^000),  proveniente  de  taxa  de  esgotos  nos  prédios  do  4» 
e  5odistrictos  nos  mezes  de  Maio  e  Junho  do  anno  próximo 
findo,  e  portanto  referente  ao  exercício  de  1882-1883  defiai- 
tivamenle  encerrado  em  31  de  Dezembro  ultimo. 

Para  a  devida  regularidade  da  escripturaçao  das  despezas 
publicas,  como  para  oprompto  pagamento  dos  serviços  effe- 
ctuados  por  conta  do  Estado,  é  de  reconhecida  conveniência 
que  as  contas  respectivas  sejam  apresentadas  dentro  dos  exer- 
cícios a  que  pertencerem,  do  modo  que  possam  ser  proces- 
sadas antes  da  respectiva  terminação,  atim  de  evitar-se  as 
delongas  do  processo  de  exercícios  findos,  e  por  conseguinte 
as  reclamações  dos  Interessados  que  ignoram  as  formalidades 
que  em  taes  casos  é  preciso  preencher. 

Cumpre  pois  que  V.  S.,  fazendo  sentir  isso  á  indicada  cona- 
panhia,  providencie  para  que  não  se  repita  o  facto  de  apre- 
sentação de  coutas  por  serviços  ordinários,  depois  de 
encerrado  o  exercício  pelo  qual  ellas  devem  ser  pagas. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. — 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  Companhia  City  Improvements. 


</\/\p\j\í\j\j\/' 
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N.  23  —  EM  28    DE  JANEIRO  DE  1884 

Declara  qae  todo  o  serriço  de  naTogação  sabTOncioDada  polo  Estado  devo  ter 
fisral  e  iocambo  da  flscalisaçSo  a  cargo  da  Companhia  de  naTOgaçSo  do 
rio  Itapomorim  ao  Inspector  da  naTOgaçSo  a  cargo  da  Companhia  fira- 
zileira.  Nacional  e  Espirito  Santo  o  Caravellas. 

Minislerío  dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  do  Gommercio.—  1*  Secção.—  N.  28.— 
Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  1884. 

Não  sendo  curial  que  se  eíTcctue  sem  físcalísação  governa- 
tiva um  serviço  de  navegação  subvencionada  pelo  Estado, 
em  virtude  de  contraio  approvado  pelo  Governo  Geral,  o 
que,  entretanto,  dá-se  com  o  serviço  de  navegação  a  vapor 
do  rio  Itapemeriín,  euja  empreza,  posto  tenha  subvenção  de 
6:000^  annuaes  da  Província  do  Espirito  Santo,  recebe  do 
Estado  a  subvenção  de  12:000^}  lambem  annuaes,  por  força  do 
contrato  autorizado  pelo  Decreto  n.  2ti39  de  23  de  Setembro  de 
1874  e  approvado  pelo  Aviso  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  de- 
claro a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  que, 
na  conformidade  do  art.  lo  das  Instrucçoes  approvadas  pelo 
Decreto  n.  5036  do  1°  de  Agosto  de  1872,  flca  V.  S.  d'ora  em 
diante  também  incumbido  daqueila  Oscalisação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna.-^ 
Sr.  Inspector  da  navegação  subvencionada  pelo  Estado. 


^/i\:/\/:\J\J\f\U\/* 


N.  24  -  EM  29  DE  JANEIRO  DE  1884 

Declara  que,  segundo  o  contrato  rigente  para  a  nayogaçSo  do  rio  Araguaya, 
uma  Tiagem  do  dous  botes  nos  mezos  de  Janeiro  e  Março  não  i  oqaira- 
lente   a  duas  viagens  de  um  bote  nos  ditos  mezes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  do  Gommercio.— 1"  Secção.— N.  29. 
—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  do  1884. 

Na  conformidade  da  Resolução  Imperial  de  7  de  Julho  do 
anno  próximo  findo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Gonselho  de  Estado  e  communicada 
á  Presidência  dessa  Província  por  Aviso  de  6  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  declaro  a  Ym.^  para  seu  conhecimento  e 
devidos  effeitoSy  e  em  resposta  a  seu  offlclo  de  5  de  Dezembro 
próximo  findo,  que  bem  decidia  Vm.  em  relação  áexecu- 
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ção  do  contraio  existente  com  João  José  Correia  de  Moraes 
para  a  navegação  do  rio  Ara^uaya,  quando  fez  saber  ao  dito 
empreznrio  que  não  podia  admittir  que  duas  viagens  de  bote 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Marco  fossem  equivalentes  a  uma 
viagem  de  dous  botes  em  cada  um  dos  ditos  mezes,  conforme 
insiste  em  praticar  o  mencionado  empreznrio. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  Áffonso  Augusto  Moreira  Penna, — 
Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de 
Goyaz. 


N.  25-  EM  30  DE  JANEIRO  DE   1884 
Approva  o  contrata  para  o  serviço  de  navcgaçlo  dos  rios  Iguassú  o  Negro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agriculturn,  Com mercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  do  Commercio.—  1"  Secção.—  N.  130. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1884. 

Il!m.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  officio  de  19  de 
Novembro  do  anno  próximo  findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  fica 
approvado  o  contrato  celebrado  a  23  de  Outubro  do  dito 
anno,  entre  o  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Nacional  e  Ama- 
zonas de  Araújo  Marcondes,  para  o  estabelecimento  de  um 
serviço  regular  de  navegação  a  vapor  nos  rios  Iguassú  e 
Negro,  começando,  porém,  o  pagamento  da  subvenção  annual 
de  12:000^,  concedida  na  clausula  i4>  do  referido  contrato, 
a  ser  feito  a  contar  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  A^o/wo  Augusto  Moreira  Penna, — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 


Xerino  de  irectiílcaçao  do  contrato  cele- 
brado com  o  cidadão  j^mazonas  de 
i^raujo  Marcondea,  empreza^rio  da  na- 
vefs^açôo  a  vapor  doi^  rios  Ij|çuaAsú,rVe^ro 
e  seus  confluentes,  conA>i*me  o  i^víso 
do  iAIinisterio  da  i^^ricultura,  Ooin- 
mercio  e  Olbras  Publicas,  de  ^O  de 
•lullio  do  corrente  anno* 


Aos  23  dias  do  mez  de  Outubro  de  1883.  nesta  Secção  do 
Contencioso,  perante  o  Dr.  Procurador  Fiscal,  João  Pereira 
Lagos,  compareceu  o  cidadão  Amazonas  de  Araújo  Marcondes^ 
emprezario  da  navegação  a  vapor  dos  rios  Iguassú,  Negro  e 
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seus  conlluentes^  denominada  Amazonas,  para  o  Am  de,  em 
curaprimenlo  ao  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
iiiercio  e  Obras  Publicas,  de  26  de  Julho  findo,  rectificar  o 
contraio  por  elle  assignado  a  20  de  Junho  do  dito  anno, 
celebrado  cm  virtude  da  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de 
188á,  art.  ?<>  §  23,  que  lhe  concedeu  a  subvenção  annual  de 
li:000^,  de  accôrdo  com  as  bases  formuladas  por  aquelle  Mi- 
nistério em  Aviso  de  10  de  Maio  e  mandadas  observar  pela 
Presidência  da  Província  em  officio  de  iO  de  Junho  do  corrente 
anno,  obrigando-se  o  mencionado  contratante  ás  condições 
seguintes: 

1.*  Continuará  o  serviço  de  navegação  a  vapor  sobre  os 
rios  Iguassú,  Negro  e  seus  confluentes  nesta  Província,  em- 
pregando para  o  dito  fim  o  vapor  Cruzeiro,  que  actualmente 
possue,  além  de  outros  vapores,  que  venha  a  obter  no  futuro. 

2."  Os  ditos  vapores  deverão  ler  a  mesma  extensão  e  capa- 
cidade do  vapor  Cruzeiro,  acima  mencionado,  isto  é,  14 
palmos  de  bocca,  incluídas  as  rodas,  80  palmos  do  compri- 
mento, 20  pollegadas  de  calado,  3  'i  palmos  de  fluctuação 
estando  carregados  ;  terão  a  força  de  18  cavallos  e  a  capaci- 
dade de  16  toneladas.  As  ditas  dimensões e  capacidades  serão 
verificadas  por  uma  commissão  nomeada  pela  Presidência 
da  Província,  composta  de  profissionaes,  e  o  resultado  dos 
exames  a  que  procederem  será  sujeito  á  approvação  do  Mi- 
nistério da  Agricultura.  Fica  entendido  que  a  dita  verificação 
c  exames  eerão  feitos  sobre  os  vapores  propostos  pelo  empre- 
zario,  os  quaes,  com  as  dimensões  acima  determinadas,  de« 
verão  ser  apropriados  ao  regimen  das  aguas  que  tiverem  de 
navegar. 

3.»  Os  vapores,  que  o  emprezario  empregar  no  serviço 
relativo  ao  presente  contrato,  pertencerão  á  nacionalidade 
brazi leira,  serão  isentos  de  quaesquer  impostos  de  transfe- 
rencias de  propriedade  e  matricula,  gozarão  de  todos  os  pri- 
vilégios e  isenções  de  paquetes,  observando -se  a  respeito  de 
suas  tripolaçõcs  o  mesmo  que  se  pratica  com  os  navios  de 
^nerra  nacionaes,  sem  que,  todavia,  fiquem  isentos  dos  re- 
gulamentos policíaes  e  da  Alfandega. 

4.»  Os  vapores  deverão  ter  a  bordo  os  necessários  sobre - 
salentes,  aprestos,  material,  combustível,  objectos  de  serviço 
dos  passageiros,  eo  numero  deofficíaes,  machinistas,  foguís- 
tas  e  indivíduos  de  e(|uipagem  que  forem  indispensáveis. 
Sempre  que  fôr  conveniente,  poderão  os  ditos  vapores  ser 
vistoriados,  a  juízo  e  por  pessoa  nomeada  pelo  Presidente  da 
Província. 

o."  O  emprezario  fará  executar  com  seus  vapores  20  via- 
gens redondas  durante  o  anno,  entre  o  porto  da  União  da 
Victorin,  no  rio  Iguassú,  município  fla  Palmeira,  e  o  porto 
Amazonas,  no  mesmo  rio,  logo  abaixo  do  salto  Cayacanga,  c 
qnatro  viagens  também  redondas,  dentro  do  mesmo  período, 
entre  a  União  da  Victoria  e  a  villa  do  Rio  Negro,  á  margem 
do  rio  do  mesmo  nome.  Além  das  ditas  viagens,  obiiga-se  a 

A.— Decibõesdo  lS8i    .2 
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fazer  as  escalas  que  o  futuro  desenvolvimento  do  commercio 
exigir,  a  juízo  do  Governo. 

6.*  O  Presidente  da  Província,  de  accòrdo  com  o  empre- 
zario,  organizai*á  uma  tabeliã,  dentro  de  três  mezes,  a  contar 
da  data  deste  contrnto,  submettendo-a  o  mais  breve  possível 
á  approvaçâo  do  Ministério  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  na  qual  serão  fixados  os  dias  de  sabida  e 
chegada  dos  vapores  empregados  no  serviço  da  emprcza,  o 

Srazo  máximo  da  duração  de  cada  viagem  redonda  e  o  tempo 
a  demora  nos  portos  da  escala  e  nos  pontos  terminaes. 

7.*  As  tarifas  dos  preços  das  passagens  de  fretes  serão  re- 
vistas dentro  de  três  mezes,  a  contar  da  data  deste  contrato, 
pelo  Presidente  da  Província,  de  accòrdo  com  o  emprezario, 
e  submettidas  também  á  approvação  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas.  As  passagens  e  fretes 
por  conta  dos  Governos  Geral  e  Provincial  gozarão  de  um 
abatimento  de  20  Vo  dos  preços  da  tarifa. 

8.*  O  emprezarío  fará  transportar  gratuitamente  cm  seus 
vapores  : 

Primeiro,  as  malas  do  Correio,  obrigando-se  a  fazel-as 
conduzir  de  terra  para  bordo  e  vice- versa  ou  entregai- as  aos 
Agentes  do  Correio,  devidamente  autorizados  para  as  rece- 
ber. O  Commandante  do  vapor  ou  seus  propostos  e  imme- 
diatos  passarão  recibo  das  malas  que  lhes  forem  entregues  e 
o  exigirão  das  que  entregarem. 

Segundo,  a  dous  passageiros  de  ré  e  dous  de  proa,  por 
ordem  do  Governo  ou  do  Presidente  da  Província  em  cada 
viagem,  mas  sem  comedorias. 

Terceiro,  até  seis  colonos,  immigrantes  ou  retirantes,  em 
cada  viagem,  quer  para  baixo  da  capital  da  Província,  quer 
para  cima,  pagando  somente  as  comedorias,  e  dos  qne  exce- 
derem áquelle  numero  só  cobrará  20  Vo  d^s  preços  da  tarifa. 

Quarto,  aos  empregados  do  Correio,  incumbidos  pelo  Di- 
rector Geral  ou  pelo  Administrador  do  Correio,  de  inspeccio- 
nar a  administração  ou  agencias  postaes  da  Província,  também 
a  ré  e  com  comedorias. 

Quinto,  ao  empregado  do  Correio  que  fôr  encarregado  das 
malas,  a  ré  ecom  comedorias.  Neste  ultimo  caso  o  Com- 
mandante do  vapor  fornecerá  escaler  tripolado  para  o  prom- 
pto  desembarque  e  embarque  das  malas,  que  correrão  sob  a 
exclusiva  responsabilidade  do  mesmo  emprezario. 

O  transporte  de  géneros,  mercadorias  e  animaes  de  qual- 
quer espécie  poderá  ser  feito  em  barcos  a  reboque,  do  modo 
o  mais  commodo  e  seguro  possível. 

9.*^  O  contratante  fará  transportar  gratuitamente  quaes- 
quer  sommas  de  dinheiro  que  as  Thesourarias  de  Fazenda 
geral  ou  provincial,  ou  qualquer  outra  Repartição  publica, 
remetterem.  Estas  sommas  serão  encaixotadas,  na  forma  das 
Instrucções  do  Thesourode  4  de  Setembro  de  1865,  e  entre- 
gues os  volumes  que  as  contiverem  ao  Commandante  do  vapor 
sem  obrigação  de  proceder  elle  á  contagem  e  conferencia  das 
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mesmas  sommas,  assígnados  previamente  os  conhecimentos 
de  embarque,  seírundo  os  estylos  commerciaes.  Fica  enten- 
dido que  a  nstiluiçào  dos  volumes  int^^cros,  isto  é,  sem 
signal  exterior  de  violação,  isentn  o  Coramandanle  de  todae 
qualquer  responsabilidade. 

10.»  Para  o  proinpto  cumprimento  da  condição  8*,  n.  1, 
deverão  as  Repariições  do  Correio  ler  sempre  despachadas  a 
tempo  suas  malas,  de  maneira  a  não  demorarem  as  viagens 
dos  vapores  além  da  hora  marcada  para  a  sahida. 

11.»  Salvo  os  casos  de  sedição,  rebelliào  ou  qualquer  pertur- 
bação grave  da  ordem  publica,  não  poderá  o  Presidente  da 
Província,  nem  qualquer  outra  autoridade,  transferir  as 
sabidas  dos  vapores,  nem  demorai-os  nos  portos  além  do 
prazo  marcado  na  tabolla  respectiva.  Si  a  demora  ou  trans- 
ferencia fòr  causada  por  motivos  de  força  maior,  devida- 
mente provada  perante  a  Prí^sidencia  da  Província,  será  o 
emprezarío  contratante  isento  da  multa.  Si  a  demora  tiver 
logar  em  algum  ponto  de  escala,  será  sobre  ella  ouvida  a 
autoridade  liscal  ou  policial  mais  graduada  do  logar.  Da  de- 
cisão da  Presidência  sobre  o  motivo  ou  jnotivos  de  força  maior, 
haverá  recurso  voluntário  ou  ex  ofíicio  para  o  Ministério  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas. 

12.*  A  interrupção  do  serviço  por  mais  de  um  mez,  em  toda 
ou  em  parle  de  qualíjuer  das  linhas,  sem  ser  por  effeito  de 
força  maior,  sujeitara  o  contratante  a  multa  correspondente 
á  metade  do  valor  total  das  subvenções  fixadas  para  as 
viagens  omiltidas,  além  d^  perda  das  mesmas  subvenções. 
No  caso  de  abandono,  além  da  caducidade  deste  contrato, 
o  emprezarío  pagará  a  multa  equivalente  a  50  V©  da  sub- 
venção annual,  entendendo-se  por  abandono  a  interrupção  do 
serviço  por  tempo  excedente  a  três  mezes,  salvo  o  caso  de 
força  maior. 

13."  O  Governo  Imperial  ou  o  Presidente  da  Província  po- 
derá lançar  mão  dos  vapores  para  o  serviço  do  Estado,  em 
circumstancias  imperiosas  e  imprevistas,  mediante  prévio 
accôrdo  com  o  contratante  sobre  o  preço,  quer  do  fretamento 
quer  da  compra.  Si  fòr  por  compra,  será  o  contratante  obri- 
gado a  substituir  os  vapores  que  ceder  ao  Estado  por  outros 
nas  condições  do  presente  contrato,  dentro  do  prazo  que  con« 
vencionar  com  o  Governo  e  que  correrá  da  data  da  cessão. 
Nos  casos  de  força  maior,  o  Governo  Geral  ou  Provincial  po- 
derá usar  do  direito  que  lhe  confere  a  presente  condição, 
independentemente  de  prévio  accôrdo,  sendo  posteriormente 
regulada  a  indemnização  que  fòr  devida  ao  contratante. 

14.»  O  contratante  perceberá,  cm  retribuição  dos  serviços 
declarados  neste  contrato,  a  subvenção  annual  de  12:000^1, 
pTga  em  prestações  mensaes  na  Thesouraria  de  Fazenda, 
depois  de  vencidas,  na  razão  do  500^,  em  vista  de  attestado 
do  Administrador  do  Correio,  por  viagem  redonda  realizada 
entre  a  União  da  Victoria  e  o  porto  Amazonas  ou  entre  a  União 


Digitized  by  VjOOQ IC 


20  DECISÕES  DO  GONEliXU 

da  Víctoria  e  a  villa  do  Rio  Negro.  As  yiap:ens  qae  excederem 
ao  namoro  de  24  por  anDo  não  serào  retribuídas. 

15.*  O  Presidente  da  Província  prestará  aos  vapores  do 
emproznrío  toda  a  protecção  e  aaxilio  de  que  carecerem  para 
inteira  execução  deste  contraio,  correndo,  porém,  por  conta 
do  mesmo  emprezario  quaesqucr  despezas  que  em  tal  caso 
hajam  de  sor  feitas. 

16.^  O  emprezario  contratante  fica  sujeito  ás  segnintes 
multas,  salvo  os  casos  de  força  maior,  nos  quaes  a  Presidên- 
cia recorrerá,  ex  officio,  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  : 

Primeira,  da  auantín  equivalente  á  subvenção  respectiva, 
si  não  eifectuar  alguma  das  viagens  estipuladas  ; 

Segunda,  de  20^  a  80iSI,  pela  demora  na  entrega  ou  recebi- 
mento das  malas  do  Correio,  pelo  extravio  destas  ou  pelo  seu 
mau  acondicionamento  a  bordo  : 

Terceira,  de  20^  a  SO^S,  por  carta  ou  objecto  postal  que 
transportar  sem  estar  devidamente  franqueados  e  inutilisados 
os  sellos  pelo  Commandante  ou  por  qualquer  outro  empregado 
de  bordo  ; 

Quarta,  de  50jf  a  iOO^,  pela  inobservância  de  qualquer  das 
condições  deste  contrato,  para  a  qual  não  haja  pena  especial. 

i7.»  O  emprezario  prestará  sempre  todas  as  informações 

3ue  acerca  do  serviço  a  seu  cargo  forem  exigidas  pelo  Presí- 
ente  da  Província,  a  quem  remetterá  semestralmente  um 
quadro  do  numero  e  das  classes  de  passageiros,  da  qualidade 
e  quantidade  dos  géneros  e  mercadorias  transportadas  em  seus  * 
vapores,  nos  quaes  serão  admittidos  passageiros  de  proa.  pa- 
gando somente  as  passagens  e  podendo  levar  suas  matalo- 
tagens. 

IS.*^  As  questões  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  o 
contratante,  na  execução  deste  contrato,  inclusive  as  referen- 
tes aos  preços  de  fretamento  ou  compra  dos  vapores,nos  termos 
da  condição  13",  serão  resolvidas  por  árbitros.  Si  as  partes 
contrataotes  não  accordarem  no  mesmo  arbitro,  nomeará  cada 
uma  o  seu  e  estes  começarão  os  seus  trabalhos  por  designar 
um  terceiro,  cujo  voto  será  definitivo.  Si,  porém,  não  houver 
accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro  escolherá  um  Conse- 
lheiro de  Estado  c  entre  estes  decidirá  a  sorte. 

19.*  O  presente  contrato,  assim  rectificado,  terá  a  duração 
de  um  anno,  contado  de  26  de  Junho  do  corrente  anno,  data 
da  assignatura  do  primitivo.  E  sendo  aceitas  pelo  contratante 
as  modificações  ordenadas  no  citado  Aviso  de  26  de  Julho  de 
1883,  assigna  o  presente  contrato  com  o  Procurador  Fiscal. — 
Eu,  José  Lourenço  Schleder,  Praticante  desta  Thesouraria, 
passei  esta.—  Amazonas  de  Aranjo  Marcondes,--  João  Pereira 
Líffos . 
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N.  26  —  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1884 

Estaboloeo  o  abatimento  do  ÍO  %  sobre  o  Talor  das  eaTalgadaraii  fornceiJaa 
aos  empregados  do  prolongamento  da  estrada  de  forro  de  Pernambaeo 
para  os  casos  de  reslitaiçSo. 

MiDísterio  dos  Negócios  da  Ag^ricallura,  Gommercío  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção.— 
N.  30.—  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  ein  resposta  ao  seu  officío  de  14  de  No- 
vembro de  1882,  que,  de  conformidade  com  o  que  está  esta- 
belecido na  estrada  de  ferro  da  Bahia,  o  abatimento  de  10  7o 
sobre  o  valor  das  cavalgaduras  fornecidas  aos  Engenheiros  e 
mais  empregados  dessa  estrada,  que  a  eilas  tiverem  direito, 
deve  ser  feito  nos  casos  de  restituição  sobre  cada  um  dos 
annos  que  tiver  decorrido  desde  a  data  do  abono. 

Deus  Guarde  a  Ym.- Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 

—  Sr.  Director  Engenheiro  chefe  do  prolongamento  da  es- 
rada  de  ferro  de  Pernambuco. 

N.  27  —  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1884 

Doelarater  sido  autorizado  o  pagamento  da  quantia  do  S50:00Q5000  á  Compa- 
nhia da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  por  conta  dos  juros 
quo  a  mesma  eompanhia  tem  de  roeeber  relattros  ao  semestre  do  Julho  a 
Dezembro  findo,  até  flnal  llquidaçSo  de  soai  eontaa,  com  a  eondiçSo«  porém, 
de  que  nenhuma  despeza  feita  com  a  responsabilidade  indirldual  dos  dire- 
ctores da  companhia  seja  lançada  á  conta  do  costeio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção.— N. 
12.— Rio  do  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1884. 

Tendo  por  Aviso  de  24  do  corrente  solicitado  do  Ministé- 
rio da  Fazenda  o  pagamento  da  quantia  de  250:000^000  á 
companhia  dessa  estrada  de  ferro  por  conta  dos  juros  que  a 
mesma  companhia  tem  de  receber  relativos  ao  semestre  de 
Jalho  a  Dezembro  ultimo,  até  final  liquidação  de  suas  contas, 
com  a  condição,  porém,  de  que  nenhuma  despeza  feita  com  a 
responsabilidade  individual  dos  directores  da  companhia  seja 
lançada  á  conta  de  custeio,  recommendo  a  Vm.  faça  constar 
á  dita  companhia  que  de  tal  adiantamento  fica  ella  obrigada  a 
indemnizar  ao  Thesouro  Nacional  os  juros  da  importância 
que  se  verificar  haver  recebido  em  excesso. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

—  Ao  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro. 
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N.  28  — EM  4  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Declara  quo  nas  oâlaç^es  da  Entrada  do  Ferro  D.  Pedro  11  em  que  nSo 
houTer  commodos  para  o  Agente  do  Correio  fica  proTÍaoriaineiito  im- 
cambido  do)se   serriço  o  respectivo  eUaeionario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agriculiura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Direcloria  do  Commercio.—  !•  Secção.—  N.  4. 
— Rio  de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1884. 

Em  resposta  a  seus  oíficíos  n.  10  de  8  do  corrente  mez,  e 
11  de  Dezembro  próximo  findo  n.  6Í0,  nosquaes  communí- 
ca  nAoexi>tir,  em  divcrs.-is  estações  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  casa  alíjuma  cm  que  possa  funccionar  a  Agen- 
cia do  (torreio,  a  nào  ser  as  das  mesmas  esla^Ões,  e  decla- 
rando o  Director  interino  da  dita  estrada,  em  officio  de  21 
deste  mez,  que  os  commodos  das  estações  são  strictamente  ne- 
cessários para  o  serviço  e  residência  dos  respectivos  empre- 
gados, fica  estabelecido  que  nas  estações  em  que  se  der  a 
alludida  difliculdade  os  respectivos  Agentes  servirão  inte- 
rinamente de  Agentes  do  Correio  até  que   se   providencie. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Affonso  Augusto  Moreira  Peniia. 
—  Sr.  Director  Geral  dos  Correios. 
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N.  29-  EM  4  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Declara  ter  bem  procedido  a  commissSo  liquidadora  das  contas  da  estrada  do 
ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  aceitando,  coroo  regularinento  co- 
brada pela  companhia,  a  importância  de  467^00,  por  um  trem  especial  fre-  . 
tado  para  ir  da  estação  centrai  a  Lorena,  viâto  que  a  interpretação  dada 
pela  mesma  commissão  ao  art.  -"  da  Tarifa  em  vigor  é  a  que  melhor  consulta 
08  interesses  da  companhia  e  os  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— !•  Secçào. — 
N.  15.—  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Fevereiro  de  1884. 

Faça  Vm.  constar  á  commisscâo  liquidadora  das  contas  dessa 
estrada  de  ferro  que  bem  procedeu  aceitando,  como  regu- 
larmente cobrada  pela  companhia,  a  importância  de  467^600, 
por  um  trem  especial  fretado  em  Maio  do  anno  passado  para 
ir  da  estação  central  a  Lorena,  visto  que  a  interpretação  dada 
pela  mesma  commissâo  em  sua  maioria,  segundo  consta  da 
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acta  da  sessão  de  19  de  Janeiro  ultimo  junta  ao  balancete  da 
receita  e  despeza  da  referida  estrada»  concernente  áquelle 
mez,  ao  art.  9«  das  Tarifas  em  vigor,  é  a  que  melhor  con- 
sulta os  interesses  da  companhia  o  os  do  Estado. 

Deus  Guarde  a  Vin.—  AfTonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Engenheiro  Oscal  aa  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro. 
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N.  30  —  EM  5  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Declara  qoe  a  aceilaçSo  dafinitÍTa  da  1*  fieeçSo  da  estrada  de  ferro  do  Paraná 
só  poderá  ter  logar  depoí«  de  conelaldas  as  respoeliTas  obras,  nlo  podendo 
ser  lefadas  á  conta  de  custeio  as  despezas  que  a  companhia  6  obrigada  a 
fazer  para  torminal-as. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comroercío  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1'  SecçSo. 
—  N.  18.—  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1884. 

Em  solução  ao  seu  offlcío  n.  691  de  i7  de  Dezembro  ultimo, 
declaro  a  Vm.  que  a  aceitação  deflnitiva  da  1'  secção  dessa 
estrada  de  ferro  só  poderá  ter  logar  depois  de  concluídas  as 
respectivas  obras  de  accòrdo  com  o  contrato,  não  podendo 
ser  levadas  á  conta  de  custeio  da  mesma  estrada  as  despezas 
que  a  companhia  é  obrigada  a  fazer  para  terminal-as. 

Deus  Gnardo  a  Vm.— A/fon^o  Augusto  Moreira  Penna. — 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Paraná. 
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N.  3!  —EM  6  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

ApproTa  o  rontrato  celebrado  coro  a  Soeielale  de  naregaçlo  a  tapor 
Noto  Triumpho  para  o  serviço  da  conducçSo  de  inalas  entre  Corumbá 
o  S.  Luiz  do  Cáceres. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras 
Publicas.—  Directoria  do  Commercio.— 1*  Secção.—  N.  2.— 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  seu  offlcio  de  4  de  Ja- 
neiro próximo  findo,declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  devidos   eífeítos,  que  flca  approvado  o  contrato,  que  ee- 
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lebrou  com  a  Sociedade  de  navegação  a  vapor  Novo  Tri- 
umpho  para  o  eslabelecimonto  de  um  serviço  regalar  de  con- 
ducção  de  malas  poslars  enlre  as  cidades  de  Corumbá  e  S- 
Luiz  de  Cáceres,  podendo  V.  Ex.  alterar  a  condição  3*  do  dito 
contraio,  para  o  fim  deadmillir  que  o  vapor  Novo  Triumpho 
parla  de  Corumbá  logo  após  a  sabida  dopaquele  da  Compa- 
nhia Nacional  para  Cuyabá,  si  a  experiência  demonslrar 
ser  essa  alleração   vanlajosa  ao  serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Alfonso  Augusto  Moreira  Penua.— 
Sr.  Presidenlo  da  Provinda  de  Maio  Grosso. 

Aos  seis  dias  do  mez  de  Dezembro  do  anno  de  mil  oitocen- 
tos ollenla  e  ireSj  nesta  cidade  de  Cuyabá,  presenles  no 
Palácio  da  Presidência  o  Exm.  Sr.  General  Barào  de  Balovy, 
Presidente  da  Província,  compareceu  o  Capitão  Henrique  José 
Vieira  Filbo,  por  parte  do  Tenente  Luiz  Augusto  Esteves, 
gerente  e  socio  solidário  da  Sociedade  de  navegação  a  vopor 
Novo  Triumpho,  conforme  o  instrumento  de  procuravíio 
apresentado  na  Secretaria  da  mesma  Presidência,  afim  de 
contratar  com  o  Governo  Provincial  em  nome  da  referida 
sociedade  de  navegação  a  vapor  o  serviço  de  conducção  de 
m.nlas  do  Correio  entre  as  cidades  de  Corumbá  e  S.  Luiz  de 
Cáceres  pelo  vapor  Novo  Triumpho  de  propriedade  da  mes- 
ma sociedade,  como  de  facto  contratou,  sob  as  seguintes 
condições  : 

!.•  O  serviço  de  navegação  da  cidade  de  Corumbá  a  S.  Luiz 
de  Cáceres  e  vice-versa  será  feito  mensalmente  e  com  toda 
a  regularidade. 

2.*  Cada  viagem  redonda  não  excederá  a  i2  dias,  salvo  o 
caso  de  força  maior. 

3.»  O  vapor  Novo  Triumpho  partirá  do  porto  de  Corumbá, 
mensalmente,  24  horas  depois  de  fundeado  o  paquete  da  Com- 
panhia Nacional,  quando  em  regresso  de  Cuyabá.  A  demora 
do  vapor,  no  porto  de  S.  Luiz  de  Cáceres,  será  de  36  horas 
de  sol  a  sol  ou  72  horas  corridas,  quer  seja  em  domingo  ou 
dia   feriado. 

4.*  As  Agencias  do  Correio  de  Corumbá  eS.  Luiz  de  Cá- 
ceres deverão  ter  suas  malas  sempre  promptas,  de  modo  a 
não  retardar  a  sabida  do  vapor  além  da  hora  estipulada  na 
condição  3.*  A  infracção  desta  clausula  nor  parle  das  re- 
feridas Repartições  sujeital-asha  á  multa  de  que  trata  a  con- 
dição 6»  §3.0 

5.*  A  sociedade  de  navegação  a  vapor  fará  transportar  de 
um  para  o  outro  dos  indicados  pontos  as  malas  do  Correio, 
obrígando-se  a  mandal-as  levar  das  Agencias  para  bordo  e 
vice-versa,  e  eatregal-as  aos  empregados  do  Correio  compe- 
tentes para  recebel-as.  O  Commandanlo  do  vapor  ou  quem 
suas  vezes  fizer  passnrá  e  exigirá  recibo  das  malas  que  re- 
ceber e  entregar. 

6.»  A  sociedade  fica  sujeita  ás  seguintes  multas  : 

§  l.<^  De  quantia  igual  á  subvenção  de  um  mez,  si  deixar 
de  fazer  a  viagem   estipulada  oii  de  proseguir  nella  depois 
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de  começada  ;  sendo  a  interrupção  por  força  maior,  não  tôrá 
lojrar  a  multa,  e  a  sociedade  perceberá  a  quota  da  subvenção 
correspondente  ao  numero  de  milhas  que  o  vapor  liver  per- 
corrido. 

Fica  estabelecido  desde  já  que  é  de  753  kilometros  a  distan- 
cia pelo  rio  Paraííuay,  entre  as  cidades  de  Corumbá  e  S.  Luiz. 
§2.0  De  cem  mil  réis  (lOO^)  de  cada  prazo  de  it  horas  que 
por  culpa  da  sociedade  exceder  ao  marcado,  tanlo  para  a  par- 
tida como  para  a  checada,  conforme  o  §  3^  da  clausula  6.* 

§  3.0  Do  bút^  a  lõO^.  pela  demora  que  houver  na  enirega  ou 
recebimento  das  malas  do  Correio,  pelo  extravio  ou  mau  acon- 
dicionamento a  bordo  ou  por  incumbir-se  o  Commandanto  ou 
qualquer  empregado  do  vapcr  do  transporte  de  correspondên- 
cia fura  das  ditas  malas,  sem  estar  dovidnmente  franqueada 
com  estampilhas  do  Correio.  Será  considerado  correspondên- 
cia sujeita  a  porte  postal  todo  e  qualquer  invólucro  com  o  peso 
inferior  a  um  kilofrramma,  estando,  porém,  lacrado  ou  fechado. 
§  4."  De  20^  a  õO^.  sempre  que  os  empregados  do  vapor  dei- 
xarem de  levar  ao  Correio,  como  são  obrigados,  a  correspon- 
dência particular  de  que  sejam  portadores. 

7."  A  parte  que  occasionar  em  quahiuer  porto  demora 
maior  que  a  designada  na  3»  condição,  pagará  á  outra  parte  a 
multa  de  1005,  salvo  si  a  demora  não  fôr  de  mais  de  10  horas  ; 
no  caso  contrario  pagará  á  razão  de  20^  por  cada  prazo  de  12 
horas. 

Ficará  o  Governo  isento  da  multa  si  a  demora  por  elle  de- 
terminada fôr  por  motivo  de  serviço  publico  de  máxima 
urgência  e  importância,  taes  como  :  rebelliâo,  sedição,  inun- 
dação, invasão  e  epidemia  ;  e  a  sociednde,  si  por  força  maior. 
No  primeiro  caso,  deverá  preceder  ordem  porescripto  do 
mesmo  Governo  ou  dos  Commandantes  das  respectivas  fron- 
teiras, para  ter  logar  a  demora,  e  no  segundo  fnr-se-ha 'a 
precisa  justificação  por  parte  da  sociedade.  Si,  apezar  da  ordem 
do  Governo  para  a  demora  do  vapor,  seguir  este  viagem,  con- 
siderar-se-ha  ipso  facto  rescindido  o  presente  contrato. 

8.»  A  Agencia  do  Correio  do  Corumbá  entregará  ao  Com- 
mandante  do  vapor,  conjunctamenlecom  as  malas,  uma  guia 
declarando  o  dia  e  hora  da  partida  e  o  mais  que  convenha,  a 
qual  ser  áaprosentaila  ao  Correio  de  S.  Luiz  de  Cáceres  para  os 
devido»^  fins.  devendo  a  sociedade  remelter  a  mesma  guia  á 
Administração  Geral  dos  Correios  da  Província  no  fim  de  cada 
viagem . 

9.*  Compete  ao  mesmo  Administrador  dos  Correios  fiscalisar 
a  execução  desie  conlrato  na  parle  concernente  ao  serviço 
postal,  impondo  as  multas  no  caso  de  infracção  de  qualquer 
de  seus  artigos,  e  tomando  as  medidas  a  seii  alcance  para  a 
boa  ordem  e  regularidade  do  mesmo  serviço,  de  accôrdo  com 
o  gerente  da  sociedade.  Da  imposição  das  multas  caberá  re- 
curso ao  Governo  Provincial. 

10.*  Pelo  serviço  da  conducção  das  malas  entre  as  duas 
mencionadas  cidades  o  Governo  se  obriga  a  pagar  á  sociedade 
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de  navegação  a  vapor  Novo  Triumpho  por  cada  viagem  re- 
donda, a  quantia  de  833|)333,  cujo  pagamento  será  feito  pela 
The«ouraria  de  Fazenda  Gerai,  depois  de  conciuida  a  viagem 
redonda,  precedendo  requerimento  á  Presidência  da  Provín- 
cia, por  intermédio  d  >  Administrador  dos  Correios  que  o 
enviará  com  sua  informação. 

li.*  A  sociedade  fica  ainda  obrigada  ao  seguinte  : 

§  1>  A  fazer  transportar  as  cargas  do  Estado  de  Corumbá 
para  S.  Luiz  de  Cáceres  e  vice-versa  cora  reducçào  de  20  7© 
em  rolaçio  ao  preço  estabelecido  para  os  particulares. 

§  2.»  A  conceder  durante  os  sete  mezes  em  que  deve  vigo- 
rar o  presente  contrato  ht  passagens  gratuitas,  sendo  14  de  ré 
e  28  de  proa,  das  quaes  o  Governo  e  os  Commandantes  de 
fronteiras  se  utilizarão  como  entenderem,  requisittindo-as 
directamente  ao  gerente,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer. 

§  3.®  A  fazer  transportar,  á  requisição  das  autoridades 
locaes  ou  de  quem  competir  fazei -a,  presos  civis  ou  militares, 
testemunhas,  officínes  de  justiça^  as  escoltas  que  acompanha- 
rem os  presos,  e  o  mais  que  entendi  coma  administração  da 
justiça,  cobrando  pela  passagem  somente  metade  do  preço 
lixado  aos  particulares  na  tabeliã  organizada  pela  mesma 
sociedade  e  smnoxa  ao  presente  contrato. 

§  4.°  A  dar  passagem  de  ré  e  comedorias  grátis  ao  Adminis- 
trador Geral  dos  Correios  da  Província. 

§  5.<»  A  transportar  também  grátis  dinheiro,  sementes  e 
utensílios  de  agricultura  pertencentes  ao  Estado. 

12.*  Quando  por  motivo  de  baixa  do  rio  o  vapor  Novo 
Triumpho  não  possa  chegarão  porto  deS.  Luiz  de  Cáceres,  n 
sociedade  poderá  fazer  transportar  passageiros  e  cargas  do 
modo  mais  conveniente  e  prompto  aue  lhe  fòr  possível,  Ocan- 
do  este  caso  considerado  como  ae  força  maior,  e  por  isso 
exonerada  a  sociedade  de  fazer  a  viagem  dentro  do  prazo  de 
12  dias, como  preceituas  condição  2.* 

13.*  Este  contrato  considera-se  em  vigor  desde  o  1^  do 
corrente  mez,  terminará  em  30  de  Junho  de  1884,  e  .só  terá 
força  de  definitivo  depois  de  approvado  pelo  Governo  Impe- 
rial, podendo  ser  prorogado  si  assim  convier  ás  partes.  Em 
fé  do  que,  eu,  José  Magno  da  Silva  Pereira,  Secretario  da  Pro- 
vinda, fiz  lavrar  e  subscrevo  o  presente  contrato,  que  vai 
assignado  sohre estampilhas  no  valor  d(^  6^,  por  S.  Ex.  o  Sr. 
Presidente  da  mesma  Província  e  pelo  sobredito  Procurador 
Henrií|ue  José  Vieira  Filho.— fiarão  de  Batnvy,—  Henrique 
José  Vieira  Filho. 
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N.  32-  EM  8  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

RcconiDienda  a  romossa  d<'  dados  para  a  orgaoizaçSo  do  osUtistica  inhoronto 
a  estradas  de  ferro. 

Mioisterio  dos  Ne^^ocios  da  Agricultura,  Gomrnercío  e 
Obrns  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 1»  Secçào. 
—  N.  5.— Circular —  Rio  de  Janeiro  em  8  dft  Fev<Teiro 
de  1884. 

Tornando-se  urfrente  o  conhecimento  dosd&dos  eslalislicos 
relaiivos  á  estrada  de  ferro  sob  sua  liscalisação  e  coniiiios 
nos  quadros  que  agora  lhe  stio  remelliilos,  haja  Vra.  de 
devolver  jirornchido  um  dos  mesmos  quadros  ate  íim  de 
Março  próximo,  devendo  os  domais  ser  preenchidos  e  re- 
meUidos  semestralmente  a  este  Ministério. 

Deus  Guarde  a  Vm.— A/fon^o  Augusto  Moreira  Penna. 
—Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  d 

N.  33  — EM  8  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Eiigoi o  formações  para  a  organiiaçSo  semestral  e  annual  da  ostaUstiea  sobre 
viaçSoftirroa  do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.  —  1*  Secção. — 
N.  3.—  Circular.— Rio  do  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Convindo  organizar  semestral  e  annuí»l- 
mente  a  estatística  sobre  a  viação  férrea  do  Império  aflm  de 
melhor  conhecer  o  seu  desenvolvimento,  condições  finan* 
ceiras  das  emprezas,  capital  empregado  com  ou  sem  garantia 
de  juros  e  os  encargos  dos  cofres  públicos,  remetto  a  V.  Ex. 
exemplares  do  quadro  que  para  tal  fim  mandei  preparar, 
recommendando  se  sirva  com  a  máxima  urgência  distri- 
buil-os  peias  respectivas  emprezas  de  concessão  provincial  ou 
pelos  Engenheiros  fiscaes,  para  serem  prestadas  as  informa- 
ções neiles  indicadas,  exi^nndo  que  a  devolução  dos  mesmos 
quadros  seja  feita  de  modo  a  serem  remcttidos  a  este  Minis- 
tério até  lins  de  Março  próximo. 

Espero  que  V.  Ex  .  envidará  todos  os  esforços  para  que  não 
faltem  ao  Governo  Imperial  os  elementos  que  necessita  para 
a  realização  do  trabalho  de  que  se  trata,  cuja  importância 
nào  é  preciso  encarecer. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d ". 
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N.  34 -EM  8  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Declara  que  a  concessSo  do  linhas   tclophonieas  é  da  priTatí?a  competoneia 
do  Gorerno  Imperial. 

Mínislerío  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  3*  Secção. 

—  N.  6.— Rio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1884. 

Segundo  a  resolução  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho 
de  Estado  de  2  de  Maio  de  1881  e  cujas  disposições  foram 
mantidas  nos  Regulamentos  approvados  pelos  Decretos  ni^.  8354 
de  24  de  Dezembro  de  1881  e  8935  de  ti  de  Abril  de  1883,  c 
da  privativa  competência  do  Governo  Imperial  a  concessão 
de  linhas  telephonicas  e  telegraphicas,  quer  pnra  uso  geral 
das  emprezas,  quer  para  uso  particular,  estabelecendo  o  se- 
gundo dos  citados  regulamentos  o  modo  de  tornar-se  eíTectiva 
no  ultimo  caso  a  precisa  concessão.  Chamando,  pois,  a  atten- 
ção  de  V.  Ex.  para  laes  disposições,  julga  este  Ministério  que 
está  fora  de  qualquer  duvida  que  o  mesmo  Governo  as 
mantém  em  toda  a  sua  plenitude. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  A(fon$o  Augusto  Moreira  Penna, 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  35-  EM  9  DE   FEVEREIRO  DE  1884 
Remessa  de  nm  exemplar  da  carta  archiro  do  Brasil  para  as  eorroeções. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção.— 
N.  7.— Circular— Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro 
de  1884. 

Remetto  a  Vm.  um  exemplar  da  carta  do  Brazil  ultimamen- 
te publicada,  para  que  indique  as  correcções  que  julgar  conve- 
nientes, fornecendo  ao  mesmo  tempo  os  dados  necessários, 
quer  relativos  aos  limites  dessa  Província,  quer  os  que  digam 
respeito  ás  distancias  itinerárias  que  separam  os  logares  po- 
voados entre  si  ou  estes  da  capital. 

Cumpre  que  Vm.  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  satisfaça,  en- 
viando a  este  Ministério,  as  indicações  recommendadas. 

Deus  Guarde  aVm.— A/fon^o  Augusto  Moreira  Penna, 
—  Aos  chefes  de  serviço  deste  Ministério. 
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N.  36 -EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  188i       • 

Declara  que  João  King  podo  som  inconTooioDto  para  o  serviço  cxorcorgralui- 
taiueote  o  oiieargo  do  inlorprolo   da  fortaleza  do   Santa  Cruz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coinmercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2«  Secção.— 
N.  4.—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de   1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr—  Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de  i4  de 
'  Janeiro  do  corrente  anno,  cabe-me  declarar  que  nenhum 
'  inconveniente  existe  para  o  serviço  em  que  Joiío  King,  em- 
{  pregado  da  estaçio  telegraphica  da  fortaleza  de  Santa  Cruz, 
I  exerça  gratuitamente,  conforme  se  propoz  fazer,  o  encargo 
de  interprete  da  mesma  fortaleza. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra. 


rJ\Pd\/\ 


N.  37  —EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Remelto  aos  Eogonheiros  flacaes  do  estradas  do  forro  nm  oxompiar  da  earta  do 
Brazil  ultimamoDte  pnblieada  o  recommonda  a  devolução  do  mesmo 
exemplar  com  as  necessárias  correcções. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcío  e  Obras 
Pablicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— !•  Secçáo.— 
N.  7.— Circular.- Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de 
1884. 

Remetto  a  Vm.  um  exemplar  da  carta  do  Brazil  ulti- 
mamente publicada  para  que  indique  as  correcções  que  jul- 
gar convenientes,  fornecendo  ao  mesmo  tempo  os  dados 
necessários,  quer  relativos  aos  limites  dessa  Província,  quer 
os  que  digam  respeito  ás  distancias  itinerárias  que  separam 
os  legares  povoados  entre  si  ou  estes  da  capital. 

Cumpre  que  Vm.  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  satis- 
faça, enviando  a  este  Ministério,  as  indicações  recommenda- 
das. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—Aos  Engenheiros  fiscaes  das  estradas  de  ferro  e  chefe 
(la  commissào  de  estudos  da  estrada  de  ferro  do  Madeira  e 
Mamoré  e  fiscal  dos  estudos  da  estrada  de  ferro  D.   Pedro  1. 


.-•o-í^W-V:/"'-'^ 
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•     N.  38  —  EM  13  DE  FEVEREmO  DE  !8W 

A|»proTa  a  propo^U  da  Companhia    r«rro*carril   do  Jardim  Botânico,  rela- 
líra  â  abertura  temperaria  do  assigaaluras  da  ?0  bilhetes  de  passagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  At^ricaitora,  Commercio  e 
Obrns  Publicas. «Direcloria  das  Obras  Publicas.— 3»  Secção. 

—  N.  46—  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Fevereiro  de   188i. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  conhecimento  e  Gns  convenientes, 
que  approvoa  proposta  que  fez  a  Companhia  ferro-carril  do 
Jardim  Botânico  de  abrir  temporariamente  assignaturas  de 
30  bilhetes  pelo  preço  de  9^01)0  para  as  passa^^en^  entre  o 
Jardim  Botânico  e  a  cídrtde ;  fírando  estabelecido  qae  nos 
carros  d^quella  liuba  se  cobrará  100  réis  desde  a  estação  da 
esquina  d.i  rua  dos  Voluntários  da  Pátria  em  Botafogo  até  á 
descida  da  Piassavo,  e  outros  100  réis  d'ahi  ao  fim  da 
linhA,  conforme  solicitou  a  mesma  companhia  no  oflicio  que 
por  cópia  acompanhou  ao  de  Vra.  de  31  de  Janeiro  próximo 
pasiado. 

Deus  'juarde  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

—  Sr.  Engenheiro  chefe  da  fiscalisação  dos  forro-carris  ur- 
banos e  suburbanos. 


•v/vV^c/V^/^v 


N.  39  — EM  16  DE  FEVEREIRO  DE   1884 

Declara  (|U0  a  doeisão  conslanlo  do  Aviso  Circular  do  3  do  Agosto  de 
1883  dSo  isenta  as  companhias  de  estradas  de  forro  subreneionadas  do 
pagamento  do  impostos  a  qao  estSo  sujeitas. 

Ministério  dos  Nejçociosda  Afrricult ura,  Commercio  e Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1»  Secção. — 
N.  á7.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1884. 

Foi  presente  a  este  Ministério,  com  o  seu  offlclo  de  6  do 
corrente  mez,  o  que  lhe  diriííiu  o  superintendente  dessa 
estrada  de  ferro  em  31  de  Janeiro  ultimo,  consultando  si,  á 
vista  do  Aviso  Circular  n.  14 de  3  de  Aprosto  doanno  passado, 
que  manda  excluir  das  contas  de  custeio  dns  estradas  de  ferro 
subvencionadas  pelo  Estado  a  importância  das  despezas 
feitas  com  o  pagrnmento  de  impostos,  deve  satisfazer  a  quantia 
de  239^00  que  lhe  é  cobrada  de  imposto  municipal  sobre 
muro,  afim  de  ser  lançada  nas  contas  da  mesma  estrada. 
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Em  solução  declaro  a  Vm . ,  pnra  o  fazer  conslor  ao  referido 
superintendente,  quo  a  decisão  contida  no  citado  aviso  não 
isenta  as  compnnhias  de  estradas  de  ferro  subvencionadas 
do  pagamento  de  impostos  a  que  estejam  sujeitas. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Engenheiro  íiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jun- 
diahy. 


..     VâA/V^  y^P^/^/^W 


N.  40  — EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Gooeodo  passoi  permaDentoâ  nas  linhas    do   forro-carris  urbanos  o    subur> 
banos  aos  officiaes  do  Corpo  de  Bombeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas— 3*  Secção. 

—  N.  48.—  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Fevereiro  de  1884. 

Haja  Vm.  de  providenciar  para  que  ao  Director  e  officiaes 
do  Corpo  de  Bombeiros  sejam  ampliados  os  mesmos  favores 
concedidos  pelo  Aviso  Circular  de  11  de  Janeiro  de  1877  ás 
autoridades  superiores  da  Policia,  de  usarem  de  passes  per- 
manentes nas  linhas  de  carris- urbanos  e  suburbanos,  con- 
forme propõe  Vm.  no  seu  ofíicio  de  6  do  corrente  mez,  sob 
n.  ti. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

—  Sr.   Engenheiro  chefe  da    fisaalisação   dos   ferro-carris 
urbanos  e  suburbanos. 


N.  41  —  EM  19  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Declara  qae,  nSo  oslando  ainda  resolTÍdo  o  roçarão  interposto  contra  a  con- 
cessão do  prolongamento  do  ramal  do  Nazareth,  só  poderá  a  Companhia 
da  estrada  do  forro  do  Recife  ao  Limoeiro  iniciar  a  constrncção  das 
rcspectiras  obras  por  conta  e  risco  próprio,  não  se  compromettondo  o 
GoTorno  por  qualquer  prejuízo  quo  lho  possa  resultar  da  solução  quo  tiror 
a  questão  suscitada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Public/ís.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
Jí.  10.—  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Por  officio  de  26  de  Janeiro  ultimo, 
communicou  V.  Ex.  a  este  Ministério  ter  o  superintendente 
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da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  participado  qae, 
estando  autorizada  a  companhia  da  mesma  estrada  por  De- 
creto n.8933  de  7  de  Abril  de  1883  a  dar  principio  aos 
trabalhos  do  prolon^ramento  do  ramal  de  Nazareth,  seriam 
estes  iniciados  no  dia  28  do  dito  mez. 

Declaro  a  V.  Ex.  em  resposta  que.  não  estando  ainda 
resolvido  o  recurso  interposto  contra  a  concessào  do  men- 
cionado prolongamento,  a  companhia  só  pode  iniciar  a 
conslrucção  das  respectivas  obras  por  conta  e  risco  próprio, 
não  se  compromettendo  o  Governo  Imperial  por  qualquer 
prejuízo  que  lhe  possa  resultar  da  solução  que  tiver  a  questão 
suscitada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ev.— A^on^o  Augusto  Moreira  Penna» 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

íN.  42  —  EM  21  DE   FEVEREIRO  DE  1884 

Approva  o  contrato  celebrado  pola  Inspoetoria  Gorai  das  Obras  Publicas 
da  Corto  com  José  Lascasas  fieiXo,  para  a  coasorvaçSo  da  estrada  geral  da 
PaTuna. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcío  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2"  Secção.— 
N.  14.—  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Fevereiro  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  fíca  appro- 
vado  o  contrato  celebrado  com  José  Lascasns  Netto,  para  a 
conservação  da  estrada  geral  da  Pavuna,  até  o  fim  do  cor- 
rente exercício,  sob  as  bases  da  cópia  junta  ao  seu  officio  n.  72 
de  6  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna.^^ 
Sr.  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  da  Còrle. 


z\!>^J\p\j>c/' 


N.  43  -  EM  22  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Dcòiara  que  o  conlratanto  Prudoneio  Joié  dos  Róis  doTO  justificar  a  causa 
(lo  dctorioramonto  em  quo  cbogaram  om  tioyaz  os  padr5os  de  posos  o  me- 
didas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 3*  Secção.— N.  1* 
—  Rio  de  Janeiro  om  22  de  Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.,  para  os  fins  conve- 
nientes e  cm  resposta  ao  seu  officio  de  28  de  Dezembro  do 
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anno  próximo  findo,  que  o  conlralanle  Prndencio  José  dos 
Reis  deve  justificar  a  causa  do  delerioramento  em  que  ahi 
chrparam  os  padrões  de  pe^^os  e  medidas,  de  cujo  transpiulo 
foi  encarreirado,  conforme  já  foi  determinado  no  Aviso  de  30 
de  Outubro  ultimo,  afim  de  poder  receber  a  importância  do 
mesmo  transporte. 

Deus    Guarde   a    V.    Ex. —  Affonso    Augusto    Moreira 
Ptfnna.— Sr.  Presidente  da  Província  dôGoyaz. 


^'\r\J\{>z/^^-\;^'S^ 


N.  44—  EM  22  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Doclara  qua  a  oslrada  de  ferro  Prineipo  do  Grão-Pará  nSo  podo  substituir 
suas  linhas  tolographieas  por  linhas  telophonicas,  sem  a  indisponsavoi  auto- 
rização do  UoTOrno  Importai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 3*  Secção.— 
N.  3.—  Rio  de  Janeiro^em  22  de  Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Accusando  o  recebimento  das  informa- 
ções que  acompanharam  o  offlcio  de  9  de  Janeiro  próximo 
lindo,  declaro  a  V.  Ex.,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  sendo 
da  privativa  competência  do  Governo  Gerai  a  concessão  de 
linbas  telepbonicas,  eauiparadas  pela  Imperial  Resolução 
tomada  sobre  Consulta  ao  Conselho  de  Estado  de  2  de  Maio  de 
1881  ás  linhas  telegraphicas,  não  pode  ser  permittida  a  sub- 
stituição que  está  fazendo  a  Companhia  da  estrada  de  ferro 
Príncipe  do  Grào-Pará,  da  sua  linha  telegraphica  por  outra 
sorvida  por  apparelhos  telephonicos,  procedendo  assim  de 
encontro  á  alludida  Resolução  Imperial,  communicadaa  essa 
Presidência  pelo  Aviso  Circular  do  6  de  Maio  de  1881 ;  e  bem 
assim  as  terminantes  disposições  dos  Re fjula mentos  appro- 
vados  pelos  Decretos  ns.  83o'4  de  24  de  Dezembro  de  1881  o 
893o  de  21  de  Abril  de  1883,  ás  quaes  se  referiu  o  Aviso  Cir- 
cular de  8  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr..  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


A«— Deeitffes  do  1884    3 
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N.  45  —  EM  27  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Antoriza  a  ostondar-se  a  todai  as  estações  da  Estrada  de  Farro  D.  Pedro  II 
a  mesma  parmissSo  dada  em  S4  de  Maio  de  1880  aos  oxaelores  da  ProTiocia 
de  Mioas  Goraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricaltura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção. — 
N.  13.— Rio  de  Janeiro  em  27  de  Fevereiro  de  1884. 

Fica  Vm.  autorizado  a  tornar  extensiva  a  todas  as  estações 
dessa  estrada  de  ferro  a  mesma  permissão  dada  em  24  de 
Maio  de  1880  aosexactores  da  Provincia  de  Minas  Geraes  para 
terem  uma  mesa  de  trabalho  dentro  das  estacões  da  Corte, 
Juiz  de  Fora  e  Porio  Novo  do  Cunha,  e  bem  assim  a  adoptar 
a  medida  de  expediente  proposta  em  seu  oíficio  n.  20  de  14 
do  corrente. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
—  Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  IL 
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N.  46  —EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Manda  reeasar  qualquer  telegrmtnma  offidal  qae  nio  fôr  enriado  á  Wêttem 
mÍ  BrasUinn  TeUgnphf  eom  requisiçSo  de  o  traoemittir,  no  caso  de  inter- 
ropçSo  daf  linhas  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3*  Secção.— 
N.  8.—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1884. 

Providencie  V.  S.  pnra  que  a  Companhia  Western  and 
Brasilian  Telegraph  recuse  quaesquer  telegrammas  officiaes 
que  Ibe  não  forem  enviados  com  requisição  de  os  transmittir, 
no  caso  de  interrupção  das  linhas  do  Estado,  declarando-se- 
Ihe  que  não  lhe  serão  pagas  as  reclamações,  que  por  ventura 
faça  por  infracção  desta  medida. 

Outrosim,  expeça  V.  S.  ordens  terminantes  á  Brasilian 
Submarine  Telegraph  Company  para  que  não  remetta  pela 
Western  os  telegrammas  offlcíaes  vindos  para  o  Governo,  que 
dispõe  de  linhas  próprias.  Fica  assim  resolvido  o  assumpto 
de  que  trata  V.  S.no  seu  officio  de  12  do  corrente  mez,  sob 
n.  30. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— A/fonso  Augusto  Moreira  Pennam 
—  Sr.  Director  Geral  dos  Telegraphos. 
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N.  47—  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Maadaobscrrar  o  art.  3*^  do  Rogulamento  qae  baixou  cum  o  Decreto  n.  8354 
de  ^i  do  Dezembro  dd  1881  o  o  Decreto  q.  8935  de  21  de  Abril  de  i883, 
relatÍTOâ  a  concessões  de  linhaà  tolephODÍcas  e  telegraphicas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 3»  Secção.— 
N.  13.—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1884. 

Illra.  e  Eícm.  Sr.— Em  addllamentoao  meu  Aviso  Circular 
de  8  do  corrente  mez.  haja  V.  Ex.  de  chamar  a  attenção  das 
Gamaras  Manicipaes  dessa  Província  para  a  observância  do 
art.  á»  do  Rtíifulíi mento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  83S4  de 
24  de  Dezembro  de  1881  e  o  Decreto  n.  8935  de  21  de  Abril 
de  18S3,  relativos  ás  concessões  de  linhas  telephonicas  e  tele- 
graphicas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affomo  Augusto  Moreira  Penna, 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 

N.  48  -EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Requisita  rolaçio  nomÍDal  dos  concessionários  de  patentes  de  inTonção  que 
tÍTerem  satisfeito  as  aonuidades  das  mesmas  patentes  e  a  taxa  do  exercício 
da  industria  pririlegiada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  do  Gommercio.—  2*  Secção. 

—  N.   1.— Rio  de  Janeiro  em   29  de  Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  indispensável  para  execução 
da  Lei  n.  3129  de  14  de  Outubro  de  1882  que  na  Secre- 
taria de  Estado  a  meu  cargo  conste  offlcialmente  quaes  os 
concessionários  do  patentes  de  invenção  que  têm  pago  as 
annuidades  das  mesmas  patentes  e  bem  assim  a  taxa  de 
exercício  da  industria  privilegiada;  rogo  aV.  Ex.  se  sirva 
de  expedir  as  convenientes  ordens  afim  de  que  da  Rece- 
bedoria do  Município  e  das  Thesourarias  de  Fazenda  se- 
ja remettida  directamente  á  mesma  Secretaria  de  Estado, 
de  três  em  três  mezes,  relação  nominal  dos  concessionários 
que  tiverem  satisfeito  aquelles  pagamentos. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex,^  A  ff onso  Augusto  Moreira  Penna, 

—  AS.  Ex.  o  Sr.  Gonselheiro  Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  49  —  EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

DeeUra  que  a  penalidade  eomminada  no  Regulamonto  n.  4833  do  1  de  Dezem- 
bro do  1871  rego-90  polo  Decreto  n.  7536  do  15  de  Norembro  de  1879. 

Ministério  dos  Nefçocios  da  Agricultura,  Conimercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricuíiura.—  á*  Secção.—  N.  1.— 
Circular.—  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Fevereiro  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  o  Decreto  n.  7o36de  15  de 
Novembro  de  1879  unificado  as  matriculas  geral  e  espe- 
cial de  escravos,  e  comprehendendo-se  nelle,  na  parle  ta- 
xativa, a  penalidade  eomminada  no  Regulamento  n.  4835  de  1 
de  Dezembro  de  1871,  por  falta  de  communicação  de  manu- 
míssões,  óbitos,  mudanças  de  residência  para  fora  do  mu- 
nicípio, rege-se  pelo  citado  Decreto  de  1879  a  imposição 
das  multas  nos  casos  aqui  apontados.  O  que  recommendo 
á  attençao  de  Y.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V ,  Eu.  ^  A  ff onso  Augusto  Moreira  Penna, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  d 
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N.  50  —  EM  3  DE  MARÇO  DE  1884 

ApproTa  o  noTO  horário  para  os  trens  M  11  e  M  14,  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção.— 
N.  15.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Março  de  1884. 

Approvo  o  novo  horário  para  os  trens  MH  e  M  14,  de  que 
trata  o  seu  officio  de  19  do  corrente  mez,  sob  n.  23. 

Deus  Guarde  a  Vm.— A/fonso  Augusto  Moreira  Pennam 
—  Sr.  Direclor  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  SI  —  EM  5  DE  MARÇO  DE  1884 

Dá  inslrucçJes  ao  Eogonhoiro  Antooío  Augusto  Fernaudes  Piobairo  para  o 
desempenho  da  coinmissio  de  que  foi  incumbido  na  Europa  o  £itadoS' 
Uoidot  da  America  do  Norte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricaltara,  Commercio  e  Obras 
Pablicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1»  Secção.— 
N.  S4.—  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Março  de  1884. 

Resolveu  o  Governo  Imperial  confiar  a  Vm.  a  acquisição  e 
inspecção,  na  Europa  e  Estados-Unidos  da  America  uo  Norte, 
do  material  para  as  estradas  de  ferro  do  Estado  e  mais  obras 
e  serviços  a  cargo  deste  Ministério,  esperando  que  por  tal 
forma  esse  material  será  adquirido  nas  melhores  condições 
de  preço  e  qualidade,  attcnto  o  zelo  e  a  experiência  de  Vm. 

Deverá  Vm.,  outrosim,  examinar  o  material  que  bouver  de 
ser  fornecido  na  Europa  ás  estradas  de  ferro,  engenhos  cen- 
traes  e  quaesquer  outras  emprezas  de  melhoramentos  pú- 
blicos dependentes  deste  Ministério  e  para  as  quaes  haja  sido 
concedida  garantia  de  juros  ou  subvenção  do  Estado,  aconse- 
lhando aos  representantes  dessas  emprezas  na  Europa  a  só 
remetterem  o  que  lhes  parecer  de  boa  qualidade,  mais  apro- 
priado ao  fim  a  que  se  destinar  e  em  harmonia  com  os  res- 
pectivos contratos ;  e  informando  a  este  Ministério  de  tudo 
o  que  houver  observado  ou  recommendado  para  scíencia  e 
procedimento  dos  Engenheiros  físcaes,  quando  no  paiz  tive- 
rem de  proceder  á  aceitação  definitiva  desse  material. 

Resolveu  mais  o  Governo  Imperial  incumbir  a  Vm.  de  exa- 
minar todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e 
as  emprezas  garantidas  pelo  Estado  com  sede  na  Europa,  para 
cuja  solução  convenha  sua  intervenção  na  qualidade  de  infor- 
mante profissional  e  seu  agente  junto  das  directorías  das 
mesmas  emprezas. 

Dando-lhe  disso  conhecimento,  recommendo  a  Vm.  que 
no  desempenho  da  sua  commissao  observe  as  seguintes  in- 
strucções: 

TITULO  I 

BNCOMMBNDAS  PARA  AS  ESTRADAS  DE  FERRO  DO  ESTADO 

Art.  l.o  O  material  destinado  ás  estradas  de  ferro  do  Es* 
tado  constará  do  seguinte  : 

Trilhos  de  ferro  ou  de  aço  segundo  as  encommendas,  talas^ 
eavílbas,  parafusos  e  porcas. 

Agulhas  e  corações  e  suas  pertenças,  de  aço. 

Giradores,  tanques  e  columnas  ali  montadoras,  bombas  e 
encanamentos,  balanças,  etc. 
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Postes,  isoladores,  fios,  apparelhos  e  mais  utensilíos  para 
telegrapho. 

Superstruclura  melallica  para  pontes  e  pontilhões  e  irave- 
jamento  metatlico  para  edifícios. 

Locomotivas  para  trens  de  passageiros,  mixlos  e  de  cargas. 

Carros  para  passaçíeiros  de  1*,  2"  e  3"  classes  e  mixlos. 
.  Carros  para  Correio,  bagagens  e  soccorro,  vagões  para  car- 
ga, gado,  madeira,  lastro,  etc. 

Trollys  para  aterro  e  inspecção. 

Sobresalentes  para  o  material  rodante  e  peças  avulsas,  se- 
gundo as  encommendas. 

Machinismos,  utensílios  e  ferramentas  para  ofDcínas  de  con- 
strucção  e  reparação. 

Em  geral,  materiaes,  utensílios,  ferramentas,  etc,  para  a 
construcção,  conservação,  trafeíroe  administração. 

Art.  2.0  O  material  de  que  trata  o  artigo  precedente,  quer 
seja  adquirido  direciamente  por  Vm.,  quer  fornecido  por 
contraio  celebrado  com  o  Governo,  será  fabricado  de  accôrdo 
com  especificações  minuciosas  e  desenhos  detalhados  que 
serão  por  Vm.  ministrados  aos  fabricantes  ou  approvados,  si 
não  fizerem  parte  daquelles  contratos. 

Ari.  3.<»  Quando  Vm.  tiver  de  effecluar  qualquer  encom- 
menda  de  material,  por  parte  do  Estado,  deverá  dirigir-se  aos 
fabricantes  especiaes  e  de  maior  conceito,  pedindo-lhes  pro- 
'  postas  para  o  forne^rí mento,  salvo  nos  casos  urgentes  ou 
quando,  pela  natureza  da  encommenda  ou  typo  especial, 
houver  conveniência  em  tratar  com  um  determinado  fabri- 
cante. Em  qualquer  caso,  este  Ministério  confia  no  critério  de 
Vm.  eno  empenho  que  deve  ter  em  fr-zer  as  acquisicões  de 
modo  a  bem  entender  aos  interesses  do  Estado,  já  quanto  ao 
preço,  já  quanto  á  qualidade. 

Art.  4.«  Nas  especificações  que  Vm.  ministrar  aos  r«bri- 
cantes  deverá,  além  do  que  o  seu  zelo  e  experiência  aconse- 
lharem, ter  muito  em  vista  o  seguinte: 

TríMoí.— Natureza  do  ferro  ou  do  aço,  que  deverão  ser 
da  melhor  qualidade  para  o  fim  a  que  se  destinarem  ;  peso, 
forma  e  dimensões,  que  deverão  ser  perfeitamente  de  accôrdo 
com  as  condições  e  desenhos  ministrados,  salvo  a  tolerância 
que  fôr  de  praxe,  ou  que  fòr  concedida ;  precauções  aconse- 
lhadas durante  a  fabricação,  não  só  para  evitar  a  fraude,  como 
para  o  bom  exilo  das  experiências,  que  serão  feitas  em  relação 
á  flexão,  á  ruptura  e  ao  esmagamento. 

Na  recepção,  quer  provisória,  quer  definitiva,  usará  de 
marcas  especiaes  que  indiquem  o  material  rejeitado. 

Fixará  um  prazo  de  responsabilidade  do  fabricante  pela 
qualidade  do  material,  o  qual  prazo  deverá  ser  de  três  annos 
no  mínimo  para  um  trecho  de  linha,  fora  das  estações,  em 
condições  normaes  de  trafego  e  conservação. 

Os  pagamentos,  sempre  que  fôr  possível,  deverão  ter  logar 
depois  do  embarque  e  quando  a  remessa  ficar  a  cargo  do  fa- 
bricante, ou  depois  da  aceitação  definitiva  no  caso  contrario : 
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deduzindo-se  em  qaalqaer  bypothese  uma  quota  para  ga- 
rantia ou  caução. 

Accessorios  da  via  permanente, —  Peso  6  forma  dos  ob- 
jeclis,  condições  a  preencher  de  accôrdo  com  os  desenhos  e 
especificações  ;  garantias,  experiências  e  mais  condições  que 
forem  applicaveis. 

Pontes  metallicas. —  Serão  encommendadas  de  conformi- 
dade com  os  desenhos  e  prescripções  que  forem  remettidos  a 
Vm.  pelo  Director  ou  Engenheiro  chefe  da  estrada,  a  que  se 
destinarem  ;  saWo  o  que  a  Ym.  parecer  digno  de  modificação 
em  favor  da  economia  no  custo  da  obra,  ou  na  urgência  do 
fornecimento,  sem prejuizo  da  segurança. 

Nas  especificações,  além  do  que,  já  estando  dito,  fôr  ap- 
plicavel  a  este  género  de  construcção,  Vm.  attenderá  ex- 
pressamente ás  condições  do  ferro  fundido,  á  sua  grã,  côr  e 
resistência ;  ás  do  ferro  laminado,  á  sua  textura  e  maleabili- 
dade, laminnçào  das  chapas,  resistência  á  tracção,  vigilância 
na  fabricação  de  todas  as  peças  e  accessorios,  recepção  pro- 
visória e  definitiva,  garantias. 

Z/OCO woí tuas.— Vm.  as  adquirirá  do  lypo  famericano, 
inglez,  francez,  belgi  ou  ailemão,  que  entender  melhor  se 
adaptar  á  estrada  para  aue  forem  destinadas,  eás  condições 
da  linha  e  trafeiro  que  lhe  forem  indicadas,  salvo  quando  a 
encommenda  fôr  acompanhada  da  designação  de  typo  e 
classe. 

A  acquislçâo  de  locomotivas  se  fará  como  a  do  mais  mate- 
rial, mediante  contrato  ou  ajuste  acompanhado  de  especifi- 
cações;  nestas  Vm.  mencionará,  alémdoque^já  dito,  fôr 
applicavel,  especialmente  o  seguinte  : 

O  typo  escolhido,  a  força  de  tracção  com  determinação  de 
trabalho  da  machina,  velocidade,  declive  máximo  e  raio  mí- 
nimo das  curvas  da  estrada;  carga  máxima  á  rebocar, 
eondíções  denominadas  de  estabelecimento,  construcção  da 
fornalha,  caldeira  ;  movimento ;  apparelhos  de  alimentação  e 
de  segurança,  suspensão  e  tracção ;  tudo  minuciosamente 
discriminado,  salvo  quando  se  tratar  das  de  typo  e  classes  já 
adquiridas,  para  o  que   bastarão  as  condições  geraes. 

Carros  e  vagões. —  Salvo  designação  especial  na  encom- 
menda, serão,  em  geral,  do  typo  denominado  americano ,  de- 
vendo-se,  quanto  aos  vagões  de  carga,  ler  muito  em  vista  a 
mais  vantajosa  relação  do  peso  morto  para  o  peso  útil,  atten- 
dendo-se  á  velocidade  com  que  devem  correr  e  á  natureza  da 
carga;  quanto  aos  carros  de  passageiros,  á  melhor  commo- 
didade  e  conforto  destes,  sem  prejuízo  da  economia  que  deve 
presidir  ao  fornecimento  desse  material  ás  nossas  estradas. 

Os  carros  e  vagões  serão  construídos  em  vista  de  desenhos 
e  especificações,  que  Vm.  fornecerá  ;  nestas  se  attenderá  quer 
ás  condições  geraes  de  fabrico  e  estabelecimento,  quer  a  todos 
os  detalhes  da  caixa,  coberta,  pintura,  estrado,  suspensão  e 
tracção,  rodas,  eixos,  freios,  etc. 

Art.  5.°  Celebrados  que  sejam,  por  Vm.,  os  contratos  ou 
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ajustes  para  acquisíçao  desse  material,  deverá  immedíatamente 
commanicar  ao  Governo  as  épocas  e  forma  do  pagamento, 
para  que  se  providencio  devidamente,  e  ao  Director  ou  En- 
genheiro em  chefe  da  estrada  resptíciiva  as  épocas  em  que 
serão  feitas  as  remessas. 

Ari.  6."  Todo  o  material  deverá  ser  seguro  e  em  geral  en- 
tregue no  porto  do  seu  destino,  sobre  agua,  ao  Director  ou 
Engenheiro  em  chefe  da  estrada,  onde  tiver  de  ser  applicado, 
sendo  preferível  que  todas  as  despezas  de  embarque,  frete  e 
seguro  fiquem  a  cargo  do  fornecedor. 

Quando  por  motivos  justíQcati vos  o  despacho  não  puder 
ser  feito  directemente  para  o  porto  do  destino,  Vm.  provi- 
denciará com  a  indispensável  antecedência  quanto  ás  medidas 
que  essa  círcumstancia  exigir. 

Art.  7. o  Os  contratos  e  mais  documentos  que  os  acom- 
panharem serão  assignados  em  quatro  via*^,  ficando  uma  em 
poder  de  Vm.,  outra  do  fabricante,  a  terceira  na  Delegacia  do 
Thesouro  em  Londres  e  a  quarta  reraetiida  a  este  Ministério. 

Os  conhecimentos  do  embarque  serào  enviados  ao  Director 
ou  Engenheiro  em  chefe  da  estrada  a  que  se  destinar  o  ma- 
terial remettido. 

Convém  mais  que  Vm.  remolta  frequentemente  a  este  Mi- 
nistério os  preços  correntes  de  materiaes  da  natureza  dos 
encommendados  e  outros  que  possam  interessarás  estradas 
de  ferro. 

Art.  8.0  Chamo  especialmente  a  allenção  de  Vm.  para  a 
garantia  que  devem  os  fabricantes  oiferecer  pela  responsabi- 
lidade que  assumem,  durante  um  certo  tempo,  da  boa  qua- 
lidade e  resultado  do  material  fornecido. 

A  este  respeito  Vm.  poderá  guiar-se  pelo  que  ordinaria- 
mente se  estipula  entre  os  fabricantes  e  as  principaes 
companhias  de  estradas  d(3  ferro  em  França. 

Art.  9.<»  Quanto  á  quantidade  o  pesD  do  material  que  tiver 
de  ser  encommendado  por  Vm.  ou  recebido  de  conformidade 
com  os  contratos  do  Governo,  será  lixado  em  listas  especiaes 
que  lhe  serão  remettidas  por  este  Ministério.  Da  mesma  sorte 
as  épocas  em  que  convier  que  esse  material  chegue  ao  seu 
destino. 


TITULO  II 


Dà  EXGOMMEXDA   de  materiaes  para  os  MAIS  SERVIÇOS   E  OBRAS 
DO  MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Art.  10.  A  acquisição  desses  materiaes  por  conta  do  Es- 
tado será  feita  de  accòrdo  com  as  ordens  que  a  Vm.  forem 
enviadas  por  esto  Ministério. 

Art.  11.  A  essa  acquisição  se  applica  em  tudo  o  que  fòr 
possível  as  prescripções  acima  estabelecidas. 
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Art.  lâ.  Esses  materíaes  deverão  vir  consignados  ao  Mi- 
nistério da  AírrícuUura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  afím 
de  terem  aqui  o  devido  dcsiino,  si  na  respectiva  encommenda 
não  fòr  diversamente  determinado. 

TITULO  m 

DO  EXAME  DAS  QUESTÕES    ENTRE  O  GOVERNO  E  AS  EMPRBZAS 
GARANTIDAS  PELO   ESTADO 

Ari.  13.  Em  Londres  Vm.  deverá  entender-se  com^  o  Mi- 
nistro brazileiro  e  com  o  Delepdo  do  Thesouro  Nacional 
sobre  o  estado  actual  dos  negócios  das  emprezas  garantidas 
pelo  Estado,  processos  em  vigor  para  a  liquidação  e  paga- 
mento dos  juros  (raran tidos  e,  á  vista  dos  esclarecimentos  que 
lhe  forem  prestados  e  do  seu  estudo  e  observação,  propor  a 
este  Ministério  no  menor  prazo  possivel  as  providencias  que 
julgar  convenientes,  quer  para  acautelares  interesses  do 
E!»tado^  quer  para  evitar  demoras  prejudíciaes  ás  referidas 
emprezas  no  que  fòr  concernente  aos  compromissos  do 
Estado. 

Art.  14.  Emqunnto  não  forem  organizadas  instrucções 
especiaes  para  o  serviço  do  pagamento  dos  juros  garantidos  e 
o  mais  de  que  trata  o  artigo  precedente,  deverá  Vm.  pro- 
ceder de  accòrdo  com  as  ordens  que  lhe  forem  expedidas 
segundo  as  circumstancias  e  prestar  á  Delegacia  do  Thesouro 
as  informações  de  que  tiver  necessidade  com  referencia  a  esta 
parte  do  serviço  a  seu  cargo. 

Art.  15.  A  respeito  das  questões  que  se  suscitarem  entre 
o  Governo  e  as  emprezas  de  que  se  trata,  e  sempre  que  con- 
vier, poderá  Vm.  entender-se  com  as  respectivas  d irectorias, 
requisitando  em  nome  do  Governo  os  esclarecimentos  neces- 
sários para  habilil;ir-se  a  propor  a  este  Ministério  as  soluções 
e  as  providencias  que  lhe  parecerem  acertadas. 

TITULO  IV 

DA  C0MM18SÃ0 

Art.  16.  Terá  Vm.  para  O  auxiliar,  pela  forma  que  entender 
mais  conveniente,  nos  trabalhos  que  lhe  são  confiados,  um 
Engenheiro  ajudante,  e  poderá  nos  paizes  em  que  fizer  as 
encommendas  tomar  os  agentes  subalternos  de  sua  continnça, 
que  forem  precisos  para  o  desempenho  de  sua  comuiÍNsâo. 

Art.  17.  Serão  expedidas  ordens  para  que  no  Thesouro 
Nacional  se  abone  n  ajuda  de  custo  de  4:000,$  a  Vm.  e  a  de 
i:OOO^ao  seu  ajudante:  e,  em  Londres,  os  vencimentos 
annoaes  de  £  2.000  a  Vm.  e  ^  600  ao  seu  ajudante. 
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Nesses  vencimentos  não  ficam  incluídas  as  despezas  de 
passagens  em  víncrem  na  Europa  o  nos  Estados-Unidos  ou 
entre  aqueiles  lo^nres  em  serviço  da  cominissâo,  nem  as 
despezas  de  escriplorio,  expediente,  impressões,  porte  da 
correspondência,  taxa  de  telegrammas  e  salário  ou  grali- 
ficíiçào  dos  agentes  subalternos. 

Essas  despez.ns  ser-lbe-hâo  indemnizadas  pela  Delegacia  do 
Thesouro  em  Londres,  á  visla  de  nola  apresentada  por  Vm. 
á  mesma  Delegacia. 

Art.  18.  Sjndo  destinados  a  Vm.  vencimentos  fixos, 
devem  reverter  para  o  Thesouro  Nacional  ns  porcentagens 
ou  commissões  que  os  fabricantes  cederem  pela  compra  dos 
materiáes  que  Vm.  lizer  no  desempenho  do  que  ora  lhe  é 
incumbido. 

Juntamente  com  as  remessas  dos  contratos  ou  ajustes  que 
fizer,  Vm.  informará  a  este  Ministério  da  importância  da- 
quelles  abatimentos,  afim  de  regiilar-se  n  remessa  de  fundos 
necessários  para  o  pagamento  que  eíTectiva mente  fòr  devido 
pelas  encommendas  feitas. 

Art.  19.  Vm.  providenciará,  como  julgar  acertado,  nos 
casos  omissos  nas  presentes  instrucçoes,  dando  em  seguida 
conta  do  seu  acto  a  este  Ministério. 

Nesta  data  providencio  para  que  as  Legações  do  Império 
em  Londres,  Pariz,  Bruxellas,  Víenna  d'Auslria,  Berlim  e 
Washington  e  a  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres  prestem 
a  Vm.  todo  o  auxilio  o  apoio  de  que  precisar  para  o  completo 
desempenho  da  commissão  de  que  vai  encarregado. 

Deus  Guarde  a  Vm.— A^fonso  Augusto  Moreira  Penna, 
—  Sr.  Engenheiro  António  Augusto  Fernandes  Pinheiro. 


^/\f\J!^J!\:/'\J\j» 


N.  52  —  EM  7  DE  MARÇO  DE  1884 

Faz  oxloniira  a  tolas  as  estações  da  Estrada  de  Forro  D.  PodrO  II  a  mesma 
taxa  cobrada  na  estaçlo  raaritima  da  Gamboa  polas  moreadorias  deposi- 
tadas 00  paleo  daquella  estação,  em  substituição  da  que  osti  estipulada  nas 
tarifas  para  as  mercadorias  expostas  ao  tempo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  — Directoria  das  Obras  Publicas.—  í»  Secção. 
—  N.  64.— Rio  de  Janeiro  em  7  de  Março  de  1884. 

Em  solução  á  proposta  constante  do  seu  officio  n.  25  de  19 
de  Fevereiro  próximo  passado,  pôde  Vm.  tornar  extensiva  a 
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todas  as  estações  dessa  estrada  a  mesma  taxa  de  67  réis  por 
tonelada  e  por  dia,  com  o  ininímo  de  300  réis,  que  se  cobra 
na  estação  maritima  da  Gamboa  pelos  mercadorias  depositadas 
nu  pateo  daquella  estação,  em  substituíç«io  da  taxa  de  50  réis, 
por  10  kilogrammas,  como  está  estipulada  uas  tarifas  para  as 
mercadorias  expostas  ao  tempo. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,^ 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


t/TV:/VV^JVV=V/' 


N.  53  —  EM  10  DE  MARÇO  uE  1884 

ReeommeDda  que  nSo  se  faça  pagamento  do  alforrias  pelofando  de  emanei- 
paçSo,  senão  á  rista  de  processo  regular  e  completo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.—  2*  Secção. —  N.  16. 

—  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Accuso  recebido  o  offlcio  de  V.  Ex. 
de  9  do  mez  findo,  com  o  qual  me  remetteu  a  relação  de 
seis  escravos  alforriados  no  município  da  Franca,  por  conta 
da  terceira  quota  do  fundo  de  emancipação,  deixando  V.  Ex. 
de  ordenar  o  pagamento  das  alforrias,  não  só  por  não  ter  sido 
julgado  pelo  respectivo  Juiz  o  processo  de  arbitramento, 
como  também  por  serem  exagerados  os  preços  estabelecidos. 

Constando  dos  papeis  inclusos  no  citado  offlcio  de  V.  Ex. 
que  os  arbitradores,  na  avaliação  do  preço  dos  três 
casaes  de  escravos,  levaram  em  conta  a  circumstaneia  de 
os  acompanharem  filhos  ingénuos,  infringindo  o  disposto 
nos  arts.  !<>  g  4»  da  Lei  n.  2040  de  28  de  Setembro  de 
1871  e  art.  40  g  ^  do  Regulamento  n.  5135  de  13  de  Novembro 
de  1872,  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  os  fins  convenien- 
tes, recommendando-Ihe  que  não  ordene  o.  pagamento  das 
alforrias  de  taes  escravos,  senão  á  vista  de  processo  regu- 
lar e  completo. 

Deus   Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 

—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


♦^i/\A:/^C^:/W» 


Digitized  by  VjOOQ IC 


44  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  54  —  EM  12  DE  MARÇO  DE  1884 

Doclara  a  lubstituiçSo  da  tabeliã  da  Toneimcntoi  do  pessoal  annoxa  ao  rcs« 
pcelivu  rogulamonto  da  ostrada  do  forro  do  Porlo  Alegro  á  Uraguayana 
])ola  qiio  regula  á  da  Bahia  annoxa  ao  regalamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  7893  de  O  de  Novembro  de  1880. 

Ministério  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  2»  Secção. 
—  N.  67.—  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Março  de   1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  seu  governo  o  fins  convenientes, 
que  a  tabeliã  de  vencimentos  e  observações  juntas  ao  regu- 
lamento em  execução  nessa  estrada,  fícam  substituídas  pelas 
que  estão  em  vigor  no  prolongamenio  da  estrado  de  ferro  da 
Bahia,  annexas  ao  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  7892  de  9  de  Novembro  de  1880,  conforme  determina  o 
Decreto  n.  9156  de  23  de  Fevereiro  próximo  findo,  que  foi 
publicado  no  Diário  O/ficial  n.  60  de  T  do  corrente. 

Deus  Guarde  aVm.—  A/fonío  Anrfusto  Moreira  Penna. — 
Sr.  Director  Engenheiro  chefe  da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana. 


^J\f\J>^^r\.^^ 


N.  55 -EM  13  DE  MARÇO  DE  1884 

Renova  a  recomniondaçSo  contida  no  Aviso  do  22  do  FeToroíro  de  1883 
sobro  o  pagamento  das  quolas  doridas  aos  fitcaos  da  Companhia  de 
navogaçSo  do  Amaxonas. 

Ministério  dos  Ncí^ocios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  do  Commercio.— 1»  Secção.— 
N.  d.— Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Na  conformidade  do  Aviso  de  V.  Ex.  de  22 
de  Fevereiro  próximo  findo,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  de  expedir 
ns  necessárias  ordens  afim  de  que  sejam  recolhidas  ás  Tbesou- 
rarias  de  Fazenda  das  Províncias  do  Pará  e  Amazonas  as 
quotas  a  que  têm  direito  os  fiscaes  da  Companhia  de  nave- 
gação a  vapor  do  Amazonas,  devendo  o  Thesouro  Nacional 
deciuzir  das  subvenções  a  pagar  a  importância  do  que  de 
mais  tiver  pago,  segundo  V.  Ex.  declara  em  seu  citado 
aviso,  cabendo-me  accrescentar  que  nesta  data  chamo  a  alten- 
çao  dos  Inspectores  das  linhas  de  navegaçfio  subvencionadas 
polo  Estado  nas  ditas  Províncias  para  o  rigoroso  cumpri- 
mento do  Aviso  de  14  de  Setembro  de    1882. 

Deus  Guarde  a  V.  Eyi,—  A  ff onso  Auqusto  Moreira  Penna. 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Conselheiro  Lafayetíe  Rodrigues  Pereira. 
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N.  06  —  EM  13  DE  MARÇO  DE  1884 

Approra  as  labollas  do  vapor  Cruzeiro,  da  Emiireza  do  navegação  dos  rios 
Iguassú  e  Negro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coinmercio  e  Obras 
Publicas.—  Rio  do  Janeiro  em  13  de  Março  de  1884. 

Sua  Mageslade  o  Imperador  Ha  por  bem,  de  conformidade 
com  as  clausulas  S*  e  6»  do  contraio  approvado  por  Aviso 
n.  130  de  30  de  Janeiro  do  corrente  anno,  Approvar  as  ta- 
beliãs de  partidas,  chegadas,  e  fretes  e  passagens  do  vapor 
Cruzeiro,  da  Empreza  de  navegação  a  vapor  dos  rios  Iguassú 
6  Negro,  Província  do  Paraná. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Março  de  1884.— 
Affonso  Auffust)  Moreira  Penna, 


Xabolla  d.£is  viagens  da  diiproza  d.o  navegação 
»  vapor  nos  rios  Iguassú  o  :>J'ogi'o»  organlssada 
de  conformidade  com  a  clausula  G*^  do  con- 
trato de  dl  de  Junlio  de  1883 
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l^abolla  dos  preços  Aem  passa^ons  o  do  trans- 
porto do  voluLinos  no  vapor  « Oriíasolro  • »  da 
riavo0;c).<7áo  do  rio  Igiiassúf  ooiiforiii.o  a  olau- 
8uJ.a  6»  do  contrato  do  dl  de  Junbo  de  1S83 


KATURBZA    DO  SERTIÇO 


Passageiro. 

Bagagem , 

Fardo 

CaixSo. 

Barrica 

Artigos  ínflaminaTcis, 

Ferro  em  barra  o  to- 
lomes  aTulsos 


Barril  com  liquido. 

Carga  de  sal 

Herva-malte 

Coaros 

Crina 

Xarque 

Queijos 


PáSSAOIIROS 


o  «> 

T3  o  ea 

f  «2 


a^ 


o-" 

M«    9 

I- 

3    O 

Q 


iO#)00 


iã^lOOO 


Do  porto 

do  Amazonas  ou 

villa  do 

Rio  Negro  ao 

porto  da  UniSo 


KU. 


Litro 


V9U. 


^034 
5050 


%ífm 


i90ÍO 


á^oo 


Do  porto  da 

União 

ao  porto  do 

Amazonas 

ou    rilla   do    Rio 

Negro 


KU,  XLitro 


VoU, 


^J30 
^30 


3|000 


i^puo 


terSo  passagem  grátis.  ..„«,., 

Cada  passageiro  terá  direito  ao  transporte  grátis  de  30  kilogrammas 

de  bagagem. 

Os  Tolumos  não  espeeiflcados  na  presente  tabeliã  pagarão  os  preços 
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N.  57  -  EM  i5  DE  MARÇO  DE  1884 

Recommenda  quo  as  contas  entre  o  Correio  brazileiro  o  o  estrangeiro  se 
iiqnidem  deotro  do  rospoctivo  exercício  finaDceiro,  oa  polo  menos  até 
aolos  de  lermioar  o  semestre  addieiooal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercío  e 
Obras  Publicas.— Directoria  do  Commercio.—.l»  Secção.— 
N.  i8.—  Rio  de  Janeiro  em  i5  de  Março  de  i884. 

Sendo  grandemente  conveniente  que  as  contas  entre  o 
Correio  brazileiro  e  os  Correios  estrangeiros  se  liquidem 
dentro  do  respectivo  exercício  ou  pelo  menos  no  semestre 
addicional,  cumpre  que  V.  S.,  como  já  foi  recommendado 
á  Repartição  a  seu  cargo,  em  Aviso  do  6  de  Setembro  de 
1880,  entendendo-se  com  os  cbefes  dos  mesmos  Correios 
adopte  o  meio  que  melhor  parecer  para  que  a  liquidação 
se  faça  dentro  do  mencionado  período,  lembrando-lhe  que 
talvez  se  consiga  este  desideratum  com  facilidade  si  as 
contas  forem   apresentadas  trimensalmente. 

Desfarte  evíiar-se-faão  as  difficuldades  que  sempre  se 
oppoem  aos  pagamentos  de  despeza  pela  verba  de  exercícios 
findos,  o  que  V.  S.  fará  sentir  claramente  aos  mencioDa^ 
dos  chefes. 

Por  ultimo  chamo  a  attençàode  V.  S.  para  a  disposição 
do  mesmo  aviso,  que  deve  ser  executado  fielmente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Director  Geral  dos  Correios. 


íA/VrA^í^cAcA/Vc/» 


N.  58  — EM  15  DE  MARÇO  DE  1884 

Dispõe  sobro  uma  reeiamaçSo  de    Meuron  de  Comp.  acercado  registro  de 
marcas  do  fabrica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e  Obras 
Publicas.— Directoria  do  Commercio.— 2»  Secção.— N.  1. 
—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Remelto  a  V.  Ex.  um  exemplar  do 
Diário  Official  em  que  foi  publicada  a  Imperial  Resolução 
de  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conse- 
lho de  Estado  de  19  de  Novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado acerca  da  representação  de  Meuron  &  Comp.  contra 
a  deliberação  da   Junta  Commercial  dessa    Província   que 
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mandou  admittír  a  registro  a  marca  apresentada  peia  Com- 
panhia Imperial  com  caracterislicos  que  facilmente  se 
confuEdem  com  os  da  marca  de  sua  fabrica,  atim  de  que, 
tomando  delia  conhecimento,  V.  E\.  declare  á  mesma  Juntn 
que,  á  vista  do  Aviso  de  28  de  Julho  de  1882,  que  mandou 
garantir  plenamente  o  direito  dos  recorrentes,  deve  an- 
nullar  o  registro  da  referida  marca,  ficando  scienie  de  que 
não  lhe  é  lícito  admíltir  a  essa  formalidade  qualquer  mar- 
ca de  negociante  ou  fabricante,  que,  relativamente  a  outra 
já  registrada,  possa  dar  logar  a  confusão  e  engano  do  com- 
prador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,-^  Affonso  Augusto  ^foreirã  Penna. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


Senh3r.— A  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  vem  dar  cumprimento  á  ordem  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  expressa  em  aviso  da  Secretaria  da  Agricultura, 
Comroercio  e  Obras  Publicas  de  3  do  corrente  mcz,  mandando 
que  ella  consulte  acerca  do  requerimento  em  que  Meuron&C*, 
proprietários  da  imperial  fabrica  de  rapé  Arêa  Preta,  repre- 
sentam contra  uma  deliberação  da  Junta  Commercial  da 
Bahia. 

Consistiu  essa  deliberação  em  admitlir  a  mesma  Junta  a 
registro  a  marca  apresentada  pela  Companhia  Imperial  ma- 
nufactora  de  artefactos  de  fumo,  como  característicos  que, 
dizem  os  recorrentes,  confundem-se  facilmente  com  os  da 
sua  marca,  anteriormente  registrada  e  da  qual  têm  usado  no 
longo  espaço  de  60  annos* 

A  questão,  de  que  se  trata.  Senhor,  subiu  íá  ao  conheci- 
mento do  Governo  e  motivou  a  Resolução  de  Consulta  de  23 
de  Junho  e  o  Aviso  de  29  de  Julho  do  anno  passado  determi- 
nando á  Junta,  que  annullasse  o  registro  de  uma  outra 
marca  da  companhia  imperial,  por  imitar,  quasi  reprodu- 
zindo-a  fíelmente,  a  de  Meuron  &  C.* 

Cumprido  o  aviso,  apresentou  ella  nova  marca,  mas 
posteriormente  retirou-a,  e  substituiu  por  terceira,  que  foi 
admittída  pelo  voto  de  qualidade  do  presidente  interino,  sem 
embnrgodo  parecer  em  contrario  do  secretario  e  de  reclama- 
ção da  parte  interessada. 

Replicou  esta,  mns  ainda  foi  desattendidn,  lambem  contra 
a  opinião  do  secretario  e  pelo  voto  do  presidente,  o  que  deu 
logar  ao  presente  recurso,  em  que  os  mencionados  proprie- 
tários da  imperial  fabrica  pedem  seja  cancellado  e  annuilado 
o  registro  da  nova  marca  obtido  pela  companhia  imperial 
por  ser  contraria  á  legislação  e  ao  citado  Aviso  de  29  de 
Julho  de  1882,  que  deu  provimento  ao  anterior  recurso,  c 
mandou  plenamente  garantir  o  seu  direito. 

A*  recorrida  foi  dada  vista  pela  Secretaria  de  Estado  para 
dizer  do  seu  direito  como  fex  em  4  de  Maio  do  corrente 
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anno,  combatendo  as  razões  dos  recorrentes  nos  seguintes 
termos  : 

«  Allegam  os  reclamantes  que  esta  marca  é  imitação  dolosa 
da  sua  : 

<  i.^  Porque  a  denominação  —  Ârêa  Parda,  comprehendida 
na  marca  de  fabrica  da  mencionada  companhia  imperial,  é 
semelhante  á  denominação  —  Arèa  Preta,  exarada  na  marca 
da  fabrica  dos  reclamantes. 

c  2.<>  Porque  a  côr  do  papel  do  invólucro  do  rapé  fabri- 
cado pela  companhia  imperial  é  idêntica  á  da  côr  ao  papel 
do  invólucro  do  rapé  manufacturada  pelos  reclamantes, 
assim  como  é  o  mesmo  formato  de  cada  um  dos  invólucros. 

<  Com  estes  fundamentos  pretendem  os  reclamantes  seja 
cancellado  o  registro  da  marca  de  fabrica  da  companhia  im- 
perial eSectuado  pela  Junta  Commercial  da  Bahia. 

<  A  companhia  imperial,  obedecendo  ao  despacho  pelo  qual 
se  lhe  deu  vista  da  petição  dos  reclamantes,  passa  a  impugnal-a 
com  as  razões  que  em  seguida  exporá. 

c  Fazendo  consistir  a  imitação  dolosa  na  semelhança  da 
denominação  dos  productos  e  bem  assim  na  identidade,  acces- 
soríos  de  marca  de  fabrica,  a  còr  e  a  forma  do  invólucro,  os 
reclamantes  não  têm  por  si  a  lei  que  entre  nós  regula  o  re- 
gistro e  o  uso  das  marcas  de  fabrica. 

c  Em  face  desta  lei,  que  é  o  Decreto  n.  2682  de  23  de 
Outubro  de  i87o,  no  caso  vertente  não  se  verifica  imitação 
dolosa. 

<  Segundo  o  art.  7<»  n.  1  do  mesmo  decreto,  quando  haverá 
imitação  dolosa  da  marca  de  fabrica  ? 

<  Quando  alguém,  sem  contrafacção,  imitar  dolosamente 
marcas  alheias  de  modo  que  possa  enganar  o.  comprador. 
Convém  desde  logo  notar  que  esta  disposição  é  versão  quasi 
litteral  da  lei  franceza  de  23  de  Junho  de  1857,  art.  8^  n.  i 
«  Ceux  qtii  sans  contrafaire  une  marque,  en  ont  fait  une  tmt- 
tation  frauduleuse  de  natura  à  Iromper  Vackéteur.  > 

c  O  que,  portanto,  a  lei  veda  e  pune  como  infracção  é  a 
possibilidade  de  confusão  de  duas  marcas  de  fabrica  pela 
extrema  semelhança  dos  elementos  distinctivos  da  marca 
imitada  com  os  da  que  se  imitou. 

<  Como,  porém,  determinar  as  circumstancias  em  que  a 
imitação  poderá  produzir  confusão  ? 

<  A  questão  da  imitação  deve  apreciar-se  pela  semelhança 
do  complexo  dos  elementos  que  constituem  a  marca  e  não 
pelas  dissemelhanças  que  as  diversas  particularidades  desta 
poderiam  offerecer  consideradas  isoladas  e  separadamente 
—  BedaiTide,  Commentaire  des  lois  sur  les  brevèt$  dUnvention  — 
ele.,  tom.  III  n.  92i. 

<  Taes  são  a  doutrina  e  a  jurisprudência  adoptadas. 

<  Exp  içando  o  citado  art.  ?<>  n.  i  do  Decreto  legislativo  de 
1875,  declara  o  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura  de  29  de 
Outubro  de  1877,  dirigido  á  Presidência  de  Pernambuco^ 

«  Que,  probibindo  os  §§  í^  e  2^  do  art.  1^  do  precitado.  de- 

A.— Docísõos  do  iS84    4 
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creto  a  imitação  dolosa  das  marcas  alheias,  de  modo  que  possa 
enganar  o  comprador,  e  bem  assim  as  marcas  imitadas,  é  evi- 
dente não  se  referir  a  lei  a  qaalquer  ponto  de  semelhança, 
mas  somente  ao  que  pôde  produzir  confusão  e  induzir  em 
engano  o  comprador. 

«  Assentou  neste  aríso  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  como  se  vô  da  Consulta  de  2 
de  Maio  do  anno  precedente,  publicada  no  Diário  Oficial 
junto,  e  sobre  a  qual  versa  a  Imperial  Resolução  de  23  de 
Junho  do  mesmo  anno. 

«  De  accôrdo  com  a  doutrina  expendida  no  dito  aviso,  um 
outro  do  Ministério  da  Agricultura  de  29  de  Julho  de  1882, 
inserto  na  referida  gazeta,  contém  o  seguinte  considerando: 

<  Que  não  deve  ser  admittida  a  registro  qualquer  marca 
que,  embora  distincta  por  seus  accessorios,  possa  confundir-se 
com  outra  anteriormente  registrada  por  identidade  ou  nimia 
semelhança  dos  principaes  característicos. 

<  Fazendo,  pois,  applicação  de  taes  principies  á  reclamação 
de  que  se  trata,  o  ponto  capital  a  examinar  ó :  Si  ha  possibi- 
lidade de  confundir-se  a  marca  de  rapé  — Arèa  preta,  com  a 
marca  da  fabrica  de  rapé  —  Arôa  parda,  da  Companhia  Im- 
perial manufactora  de  artefactos  de  fumo,  etc. 

<  Que  não  é  possível  a  confusão,  o  patenteia  o  simples 
exame  ocular  das  duas  marcas,  cujos  exemplares  se  en- 
contram annexos,  coUados  um  a  par  do  outro. 

<  Entretanto,  releva  dar  aqui  uma  descripção  approximada 
de  cada  uma  das  marcas. 

«  A  da  fabrica  dus  reclamantes  offerece  os  seguintes  ca* 
racterísticos,  distribuídos  sobre  um  invólucro  de  papel  ama- 
rello  lustroso  e  de  forma  quadrada  : 

«  i.o  Um'  quadrilátero  impresso  em  tinta  preta,  com  de- 
senhos  allusivos  ao  logar  da  fabrica,  tendo  no  alto  a  legenda  — - 
Fabrica  de  rapé  Arôa  Preta— e  em  baixo  outra  legenda  — 
Império  do  Brazíl  —  ao  redor  de  uma  esphera,  sobre  a  qual 
se  eleva  a  figura  de  um  indio. 

«  2.0  Impressos  em  tinta  preta,  os  nomes  dos  fabricantes 
Meuron  à  Comp.,  constitutivos  da  razão  social,  e  em  seguida 
a  denominação  do  producto  já  mencionado  no  emblema. 

«  3.<»  Um  adhesivo,  quadrado,  com  a  firma  social  Meuron 
&  Comp.,  impressa  em  tinta  carmesim  e  disposta  no  fundo 
branco  de  um  polygono  guarnecido  de  uma  vinheta  colorida 
de  verde. 

«  4.<>  Dous  sellos  brancos,  adbesivos,  também  quadrados, 
os  lados  de  uma  vinheta  simples«  tendo  no  centro  grandes 
iniciaes  impressas  em  tinta  preta. 

<  Os  característicos  da  marca  de  fabrica  da  companhia  im- 
perial são  destinados,  como  os  precedentes,  a  figurar  em  cada 
uma  das  faces  do  invólucro,  também  de  forma  quadrada,  e 
revestido  de  papel  amarello,  no  qual  se  acham  impressos  em 
tinta  preta,  a  saber: 

iJ^  Um  emblema,  representando  a  coroa  imperial,  circam* 
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dada  da  legenda  Rapé  Arêa  parda  da  Companhia  Imperial  ma- 
nufactora  de  artefactos  de  fumo,  etc,  e,  em  baixo,  dispostas 
em  três  linhas  as  designações  Carta  Imperial  de  i7  de  Agosto 
de  1878  —  459  grammas. 

«  i.»  Um  quadrilátero,  formado  de  filetes  duplos,  com  or- 
natos mui  simples  nos  cantos^  e  dentro  do  qual  os  seguintes 
dizeres:—  Abaixo  o  monopólio;  fabrica  a  vapor  de  rapé  Arôa 
parda. 

«  3.<^  Outro  quadrilátero,  tendo  em  cada  canto,  por  ornatos 
emblemáticos,  medalhas  duplas  sobrepostas,  com  indicações 
de  exposições  industriaes,  e  por  extenso  os  dizeres  :  —  Pre- 
miado nas  exposições  industriaes  da  Bahia,  i875,  de  Phila- 
delphia,  Í876,  da  Bahia,  1879,  da  Carte,  Í881. 

c  4.<>  Ainda  outro  quadrilátero,  em  que  se  lê  em  lettras 
maiúsculas  —  Companhia  Imperial  —  Fabrica  a  vapor  de 
rapée  cigarros. 

<  6.<)  Dous  sei  los  adhesivos,  de  papel  branco,  quadrados, 
com  um  emblema  de  desenho  phantastico,  dentro  de  um  cir- 
culo, e  a  legenda  Abaixo  o  monopólio. 

•  Das  descrípções  das  duas  marcas  se  conclue: 

t  i.o  Que  a  denominação  do  rapé  fabricado  pelos  recla- 
mantes não  é  a  única  designação  principal  da  marca  de  sua 
fabrica,  mas  que  esta  marca  é  formada  pelo  conjuncto  dos 
quatro  característicos  principaes  indicados,  dos  quaes  faz 
parte  aquella  denominação  ; 

<  2.»  Que,  não  se  descobrindo  nenhuma  semelhança,  não  só 
entre  os  accessorios  da  marca  de  fabrica  dos  reclamantes  e 
da  marca  de  fabrica  da  companhia  imperial,  mas  também 
entre  os  característicos  principaes  de  uma  e  outra  marca, 
não  pôde  haver  confusão  delias,  e,  portanto,  não  se  realiza 
a  allegada  imitação  dolosa  ou  capaz  de  enganar  o  comprador 
mesmo  analphabeto. 

<  A*vista  destas  conclusões,  a  semelhança  da  denominação 
do  producto  não  tem  a  importância  imaginada  pelos  recla- 
mantes. 

c  Si  a  denominação  —  Arêa  preta  —  de  per  si  ou  separada 
dos  outros  elementos  díslínctivos  da  marca  de  fabrica  dos 
reclamantes,  constituísse  a  dita  marca,  a  denominação  —  Arêa 
parda  —  poderia  prestar-se  a  ser  arguida  de  imitação  dolosa* 
Mas,  logo  que  a  marca  da  fabrica  dos  reclamantes,  como  ha 
pouco  ficou  demonstrado,  se  compõe  de  outros  característicos 
principaes,  além  da  denominação  alludida,  é  impossível, 
apezar  desta,  que  se  confundam  as  duas  marcas,  porquanto 
os  ditos  característicos  obstam  a  que  haja  entre  ellas  seme- 
lhança. 

<  Nesta  conformidade  têm-se  pronunciado  os  tribunaes  ju- 
diciários de  França,  de  cuja  legislação  sobre  marcas  de  fa« 
brica  e  especialmente  sobre  a  imitação  das  marcas  de  outrem, 
foi  trasladada  a  nossa  legislação,  segundo  a  observação  antes 
feita  a  propósito  do  art.  7<>  n.  1  do  Decreto  de  187o. 
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<  Assim  cabe  aqui  transcrever  a  doutrina  dos  seguintes 
arestos  franceses  do  anno  de  1874 : 

<  A  denominação  que  serve  para  distinguir  os  prodnctos 
de  uma  industria  ou  de  um  commercio  nao  é,  aliás,  prote- 
gida peia  lei  senão  quando  tem  sido  registrada  a  titulo  de 
marca. 

c  Um  fabricante  não  pôde,  por  conseguinte,  reivindicar  a 
denominação  de  phospho-guano,  empregada  só  quando  sua 
marca  especial,  tal  qual  foi  registrada,  se  compõe  de  emble- 
mas, de  signaes,  de  cores  e  das  palavras  phosphò-guano.  Com, 
pany  Dalloz  et  Vergé.  Les  cedes  anmtés,  cod.  decomm.- 
appendice^  marques  de  fabrique  nt ,  62  e  63 , 

c  Por  outro  lado,  com  a  doutrina  supradita  se  coaduna  a 
recente  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882,  art.  2^  citada 
na  petição  dos  reclamantes. 

<  Si  esta  lei  prevô  que  pôde  induzir  em  erro  ou  engano  a 
semelhança  da  denominação  ou  designação  das  companhias 
ou  sociedades  anonymas  e  manda  modificar  a  denominação 
assemelhada,  é  porque  em  tal  caso  a  denominação  é  um  ele- 
mento distinctivo  único. 

c  Demais  os  próprios  reclamantes,  cahindo  em  contradíc- 
ção,  soccorrem-se  á  mesma  doutrina  para  justificar  a  imi- 
tação que  praticam  da  denonrínação  do  rapé  portuguez  Prin- 
Cêza  de  Lisboa,  empregando  a  denominação  Princeza  da  Bahia 
no  invólucro  de  uma  espécie  de  rapé  fabricado  por  elles. 

c  Para  afastar  de  si  a  censura  de  imitação  dolosa,  os  recla- 
mantes fazem  especificada  menção  de  outros  caracteristicos 
principaes  que  assignalam  a  sua  marca,  e  entre  elles  a  es- 
tampa emblemática  jádesoripta. 

c  Quanto  á  identidade  da  côr  do  papel  e  da  forma  do 
invólucro,  não  podem  taes  accessoríos  ser  admittidos  como 
elementos  concomitantes  de  imitação  dolosa.  A  côr  e  a 
forma  do  invólucro  de  um  producto  não  é  propriedade 
exclusiva  de  nenhum  fabricante,  salvo  si  elle  as  distinguir 
de  qualquer  maneira,  como,  por  exemplo,  a  côr  pela  combi- 
nação de  outras  cores,  de  desenhos  ou  figuras  especiaes,  e  a 
forma  por  uma  configuração  fórn  do  commum.  (V.  Bidar- 
ride,  obr.  cit.,  ibid.,  ns.  837  e  920.) 

*  Ora,  ninguém  dirá  que  estejam  em  taes  condições  a  côr 
nmarella  e  a  forma  quadrada  do  invólucro  da  marca  dos 
reclamantes. 

<  Emflm  o  Aviso  do  Ministério  de  Agricultura  do  28  de  Julho 
do  anno  pretérito,  que,  em  observância  da  precitada  Resolu- 
ção de  Consulta  do  Conselho  de  Estado,  deu  provimento  no 
recurso  dos  reclamantes,  mandando  annullar  o  registro  da 
marca  usada  pela  companhia  imperial  antes  da  que  actual- 
mente ella  adopta,  não  se  oppue  a  que  esta  outra  marca  sub- 
sista. Como  se  viu,  o  que  o  dito  aviso  condemnou  não  foi 
qualquer  característico  isolado  da  marca  anterior  da  com- 
panhia imperial,  foi,  sim,  a  nimia  semelhança  do  conjuncto 
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dos  característicos  princípaes  da  marca  anterior  com  os  da 
marca  dos  reclamantes. 

•  Tendo,  porém,  desapparecido  tal  semelhança  pelo  emprego 
de  novos  assígnalamentos,  é  indifferente,  em  face  do  mesmo 
aviso,  que  a  marca  da  companhia  imperial  conserve  apenas 
um  dos  antigos  caracteristicos  ou  a  denominação  de  producto 
do  qual  se  servia. 

<  Em  conclusão:  por  mais  gabada  que  seja  a  excellencia 
do  rapé  Arôa  preta,  a  companhia  imperial  não  havia  mister 
de  fazer  concurrencia  desleal  aos  reclamantes  pela  imitação 
dolosa  da  sua  marca. 

<  O  facto  de  ter  sido  o  rapé  Arêa  parda  premiado  successi- 
vamento  em  quatro  exposições  induslriaes,  uma  das  quaes,  a 
de  Fhiladelphia,  sobremaneira  notável,  bastaria  para  expri- 
mir  o  apreço  em  que  é  tido  no  mercado  esse  producto. 

<  Por  todas  as  razões  expostas,  respeitosamente  submettidas 
á  apreciação  do  Governo,  a  companhia  imperial  conâa  lhe 
seja  mantido  o  uso  e  gozo  da  sua  marca  de  fabrica  registrada.  > 

<  Estas  allegações  foram  por  seu  turno  impugnadas  pelos 
recorrentes,  que  assim  argumentaram  : 

c  Para  se  provar  a  intenção  dolosa  com  que  a  recorrida 
Companhia  Imperial  manufactureira  de  artefactos  de  fumo  da 
Bahín  usa  de  uma  marca  de  fabrica  que  pôde  facilmente  pro- 
duzir a  confusão  entre  os  seus  productos  e  os  dos  recorrentes, 
Meuron  &  Comp.,  de  modo  a  enganar  os  compradores,  assaz 
é  attender-se  ás  successivas  tentativas,  gue  por  parte  da 
recorrida  e  dos  seus  antecessores  se  tem  feito  para  estabelecer 
esta  confusão  ;  tentativas  estas  que  têm  sido  baldadas,  graças 
á  protecção  que,  pela  fiel  execução  das  leis,  tem  o  Poder 
Judiciário  e  o  Governo  Imperial  concedido  aos  direitos  dos 
supplicantes. 

<  Com  eíTeito,  parece  que  desde  a  inicial  idéa  da  fundação, 
na  Bahia,  de  uma  fabrica  de  productos  congéneres  aos  fabri- 
cados pelos  recorrentes,  entrou  como  elemento  essencial  o  pro- 
jecto de  operar  essa  confusão,  afim  de  se  aproveitar  o  credito 
de  que  no  mercado  gozam  os  productos  dos  recorrentes  e  dar 
aos  da  nova  fabrica  prompta  extracção. 

«  Pelo  que  os  recorrentes  viram-se  obrigados  a  constran- 
ger, pelos  meios  judiciaes,  os  antecessores  da  recorrida, 
Moreira  &  Comp.,  a  desistir  do  uso  do  nome  de  rapé  Areia 
preta,  do  emblema  idêntico,  e  até  da  assignatura  dos  recor* 
rentes,  de  que  falsamente  usavam. 

<  Assim  cohíbidos  no  uso  desta  contrafacção,  os  ditos  Mo- 
reira &  Comp.  desanimaram  de  manter  a  empreza  com  van- 
tagem e  a  transferiram  para  Cerqueira  &  Comp. 

<  Foram  estes  que,  na  prosecução  do  antigo  projecto  de 
confundir  os  productos  dasduns  fabricas  para  illudir  os  con- 
sumidores, deram  aos  seus  artefactos  o  nome  de  —  ArÔa  Parda, 
e  para  facilitar  a  confusão  a  recorrida  escrevia  —  Arôa  P*, 
que  tanto  se  podia  ler  — Arêa  Parda,  como  — Arêa  Preta. 
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Nanca,  porém,  elles  Cerqueira  &  Comp.  registraram  a  marca 
de  fabrica. 

<  Passando  a  empreza  para  a  recorrida,  esta,  com  assom- 
brosa audácia,  ousou  registrar  na  Junta  Commercial  da  Bahia 
uma  marca  de  fabrica,  quasi  inteiramente  idêntica  á  dos  re- 
correntes. 

«  Mas  o  Governo  Imperial  provendo  ao  recurso  interposto 

freios  recorrentes  do  dito  acto  da  Junta  Commercial,  pela  Heso- 
uçâo  do  Conselho  de  Estado  de  23  de  Junho  e  Aviso  de 28  de 
Julho  do  anno  próximo  passado,  mandou  cassar  e  annullar 
esse  registro. 

«  A  recorrida,  porém,  não  se  deu  por  vencida  no  seu  plano 
de  lesar  os  direitos  e  leuitimos  interesses  dos  recorrentes, 
confundindo  dolosamente  os  seus  productos  com  os  destes. 

<  Em  seguida  á  annullação  da  marca  da  fabrica,  condero- 
nada  pela  citada  resolução  e  aviso,  apresentou  a  registro  ou- 
tro modelo  excessivamente  semelhante  ao  que  havia  sido 
condemnado.  Mas  retirou-o,  cônscia  da  extrema  transparência 
do  sophisma  e,  modificando-o  na  parte  accessoría,  conseguiu 
que  fosse  registrado,  o  que  deu  occasiâo  ao  presente  recurso. 

<  Mas  a  marca  de  fabrica,  contra  cujo  registro  ora  se  re- 
corre, conserva  os  elementos  essenciaes  da  que  foi  condem- 
nada  pela  citada  resolução  e  aviso,  e  pôde  ainda  gerar  fácil 
confusão  entre  os  productos  das  duas  fabricas,  de  modo  a  en- 
ganar os  compradores. 

c  Esses  elementos  essenciaes  são : 

•  i.<»  A  denominação  de  —  Arêa  Parda  —  semelhante  á  de 
—  Arôa  Preta  —  de  que  usam  e  sempre  usaram  os  recorren- 
tes para  os  seus  productos. 

€%,^  A  identidade  ou  quasi  identidade  da  côr  do  papel  de 
invólucro  dos  botes  de  rapé  e  do  formato  dos  mesmos. 

<  Com  taes  elementos  de  semelhança  fácil  é  confundirem- 
se  os  productos  de  ambas  as  fabricas,  principalmente  em  re- 
lação as  classes  analphabetas  ou  illettradas  da  população. 

c  Porquanto  nunca  ou  raras  vezes  succederá  que  o  compra- 
dor leve  um  invólucro  do  rapé  Arèa  preta  de  Meuron  &Comp. 
para  coroparal-o  em  todas  as  suas  minuciosidades,  com  o  in- 
vólucro do  rapé  Arêa  parda  da  companhia  imperial. 

<  E  que  tal  confusão  frequentemente  succede,  de  sorte  qae 
o  comprador  recebe  os  productos  da  recorrida^  suppondo  re- 
ceber 08  dos  recorrentes,  se  prova  pelo  enérgico  e  perais» 
tente  empenho  que  aquella  faz  em  manter  os  pontos  de  seme- 
lhança exterior  entre  os  seus  productos  e  os  destes. 

<  Com  eíTeito,  a  não  ter  a  recorrida  esse  interesse,  qual  a 
razão  deste  seu  empenho  V 

<  Porque  a  recorrida,  condemnada  a  deixar  de  usar  do 
certa  marca  de  fabrica,  idêntica  ou  semelhante  á  dos  recorren- 
tes, em  vez  de  inventar  uma  inteiramente  nova  e  disseme- 
lhante, pelo  contrario,  formula  outra,  que  ainda  conserva 
elementos  essenciaes  da  primeira,  e,  portanto,  semelhança 
com  a  dos  recorrentes  ? 
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c  St  a  recorrida  tivesse  confiança  em  seus  productos  e  ]^a« 
desse  virer  exclusivamente  do  seu  próprio  credito  industrial, 
ella  faria  empenho  em  distinguir  perfeitamente  os  seus  pro- 
ductos dos  dos  recorrentes  ou  de  outros  quaesquer,  inventa* 
ria  uma  marca  de  fabrica  inteiramente  originai  e  usaria  de 
um  invólucro  completamente  diverso,  de  modo  que  a  nenhu- 
ma concessio  pudesse  dar  logar. 

«  Mas  o  seu  em^jenho  em  imitar  sempre,  mais  ou  menos, 
a  marca  de  fabrica  dos  recorrentes  e  o  invólucro  de  que 
estes  usam,  demonstra  a  intenção  dolosa  de  viver  á  custa  do 
credito,  de  que  perante  os  consumidores  gozam  os  recor^ 
rentes. 

<  Assim,  o  próprio  facto  de  se  oppor  a  recorrida  ao  pre- 
sente recurso  demonstra: 

<  i.o  A  possibilidade  de  confusão  entre  as  duas  marcas  de 
fabrica,  pela  sua  semelhança  em  pontos  essenciaes ; 

<  t.^  A  intenção  dolosa,  com  que  ella  procura  manter  o 
uso  da  marca  de  fabrica,  contra  cujo  registro  ora  se  recorre. 

•  Que  a  denominação  — Arôa  preta -*é  um  elemento  es- 
sencial da  marca  de  fabrica  dos  recorrentes  nenhuma  duvida 
pode  haver,  porquanto  : 

c  1.0  E'este  o  nome  do  iogar  onde  primitivamente  foi 
estabelecida  a  sua  fabrica  ; 

c  ã.""  Delia  usam  os  recorrentes  desde  i817,  isto  é,  ba  mais 
de  60  annos ; 

c  3.^  Ella  se  tem  popularisado  largamente  neste  longo 
periodo  e  ó  por  ella  exclusivamente  designado  o  seu  rapé. 

'  Assim,  a  expressão— Arêa  preta— constituo  um  nome 
composto,  mas  próprio^  de  que  ninguém  pôde  usar  licitamente 
senão  os  recorrentes,  e  que  não  pode  ser  imitado  dolosa- 
mente na  marca  de  fabrica  de  qualquer  outra  empreza  con- 
génere, sem  que  se  incorra  na  sancção  do  Decreto  n.  2682  de 
23  de  Outubro  de  1875,  art.  7»  n.  1,  e  Aviso  de  29  de  Ou- 
tubro de  1877. 

<  Nem  procede  a  argumentação  da  recorrida  que  o  seu 
producto  se  denomina  —  Arôa  parda  —  e  não  —  Arôa  preta 
—  como  o  dos  recorrentes. 

c  Porquanto  é  evidente  que  ambas  as  denominações  são 
muito  semelhantes,  pelo  radical  commum  — Arôa  — de  que 
alé  hoje  exclusivamente  têm  usado  os  recorrentes  para  a 
composição  do  nome  próprio  desta  espécie  de  artefacto  do 
fumo. 

<  Além  de  que,  para  os  recorrentes  esta  denominação  tem 
uma  origem  historico-topographica,  como  acima  fica  exposto, 
emquanto  para  a  recorrida  ella  não  tem  uma  razão  de  ser  le- 
gitima, e  nem  se  pôde  presumir  que  tenha  outra  além  da 
intenção  dolosa  de  imitar  a  denominação  por  que  são  conhe- 
cidos os  productos  dos  recorrentes,  de  modo  a  dar  occasião  a 
engano  dos  compradores. 

t  Nem  importa  que  haja  differença  entre  as  palavras  — 
preta  e  parda  —  que  entram  nas  duas  denominações,  por- 
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qndnto  esta  dífferença  só  existe,  consideradas  separadamente 
estas  palavras,  mas  desapporece,  desde  qae  se  unem  ú  radical 
commam  —  Arêa  —  e  entram  na  composição  de  ama  marca  de 
fabrica,  que  tem  outros  elementos  de  semelhança  e  que  adhere 
a  invólucros  de  natureza,  de  còr  e  de  formato  idênticos  ou 
quasí  idênticos. 

•  E*  esta  doutrina  sustentada  por  Bedarride,  contraprodueen- 
temente  citada  peia  recorrida,  e  consagrada  pelo  citado  Aviso 
de  29  de  Outubro  de  1877. 

<  Também  nenhuma  applicaçao  tém  á  questão  vertente  os 
arestos  citados  por  Dalloz  e  Vergé,  a  que  a  recorrida  se 
refere. 

<  Porquanto  é  manifesto  que  a  palavra  —  phospho-gnano  — 
é  um  substantivo  appeliativo  que  cabe  a  um  getiero  de  pro- 
duetos  industria  es,  e  nào  é  um  substantivo  próprio,  como  — 
Arêa  preta  — ,  que  só  pertence  a  tma  espécie  de  artefacto 
produzido  por  vma  única  fabrica. 

«  Pelo  que,  a  denominação  —  phospho-guano  —  não  pôde 
ser  propriedade  de  um  só  fabricante,  emquanto  a  denomi- 
nação —  Arêa  preta  —  é  propriedade  dos  recorrentes,  con- 
sagrada por  uma  posse  incontestada  de  mais  de  sessenta  e 
seis  annos. 

<  Aresto  completamente  favorável  aos  recorrentes  se  encon- 
tra na  Gazeta  Jurídica,  volume  XIV,  n.  i70,  de  1  de  Feve- 
reiro de  1877. 

<  E'  uma  sentença  do  tribunal  civil  do  Sena  (3*  camará)  de 
i,  8  e  i2  de  Agosto  de  1876,  a  qual  decide  que  a  denomi- 
nação —  Revalesciére  —  que  Klug  deu  a  um  producto  seu, 
consistente  em  massa  alimentícia,  denominação  esta  que  fazia 
parte  da  sua  marca  de  fabrica,  é  propriedade  exclusiva  delle 
e  que  ninguém  mais  pode  usar  dessa  denominação  para  os 
seus  productos,  embora  a  modifique,  ajuntando  outras  pa- 
lavras que  mostrem  claramente  que  se  trata  de  outro  arte- 
facto, que  não  o  de  Klug,  que  o  simples  uso  da  denominação 
^Revalesciére,—  embora  mais  ou  menos  modificado,  con- 
stítue  um  acto  de  concurrencia  desleal,  prohibido  e  punido 
pela  lei ;  pelo  que  o  tribunal  condemnou  Relle  &  Gomp.  a 
deixar  de  usar  dessa  denominação,  seja  por  que  motivo  fôr,  e 
a  pagar  a  Klug  a  quantia  de  10.000  francos,  em  indemnização 
de  perdas  e  damnos,  além  das  custas  do  processo. 

<  A  hypothese  deste  aresto  é  inteiramente  idêntica  á  deste 
recurso. 

«  Trata-se  da  denominação  —  Aréa  preta  —  que  foi  imitada 
pela  recorrida  na  denominação  — Arôn  parda,  que  nenhuma 
outra  razão  de  ser  tem,  a  não  ser  o  evidente  Intuito  de  pro- 
duzir o  equivoco  no  espírito  dos  consumidores,  relativamente 
aos  productos  das  duas  fabricas ;  maxime  quando  estes  sSo 
cobertos  por  invólucros  de  papel  da  mesma  côr  e  têm  o 
mesmo  formato. 

t  £  é  a  mesma  recorrida  quem  na  sua  contestação  a  este 
recurso,  expressamente  reconhece  que  a  denominação  —  Arêa 
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parda,  considerada  só  de  per  si,  e  separada  dos  oulros  ele- 
mentos dístinctivos  da  marca  de  fabrica  dos  recorrentes, 
pôde  ser  arguida  de  imitação  dolosa ,  embora  accrescente 
sophismando,  que  cessa  a  confusão  em  vista  dos  outros 
característicos  da  marca  de  fabrica. 

<  £'  pois  o  cnso  de  exclamar  :  rem  confítentem  habemus  I 

«  Nào  Tem  também  fora  de  propósito  lembrarmos  que  a 
Lei  n.  31ií0  de  4  de  Novembro  de  1882,  art.  2®,  reconhece  a 
importância  dos  nomes  próprios  e  exclusivos  na  esphera  das 
relações  industriaes  e  prohibe  que  as  companhias  usem  de 
nomes  idênticos  ou  semelhantes  aos  de  outras,  de  modo  que 
possam  induzira  erro  ou  engano.» 

Informando  sobre  a  matéria,  a  Directoria  do  Commercio  da 
Secretaria  suscitou  duas  questões  preliminares  no  seu  ultimo 
parecer,  que  a  Secção  também  transcreverá: 

<  Antes  de  tudo,  penso  ser  indispensável  estabelecer  defi- 
nitivamente a  competência  deste  ou  do  Ministério  da  Justiça 
para  conhecer  destes  recursos.  Ambos  tém  tomado  conheci- 
mento e  concedido  ou  negado  provimento.  Esta  simulta- 
neidade  pode  trazer  confusão,  que  convém  prevenir.  Nào  é 
possível  que,  sendo  os  dous  Ministérios  competentes  para 
resolver  estas  questões,  possa  firmar-se  a  jurisprudência, 
uniformisando-se  ?is  decisões. 

t  Conviria  decidir  previamente  este  prejudicial  submetten- 
do-a  á  consulta  das  illustradas  Secções  do  Conselho  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  e  da  Justiça. 

c  Vào-se  amiudando  as  duvidas  que  suscita  a  Lei  de  1875  e 
torna-se  mais  urgente  a  expedição  do  regulamento. 

<  A  questão  de  que  se  trata  está  ampla  e  brilhantemente 
exposta  noa  pareceres  dos  patronos  das  partes  interessadas  ; 
somente  resta  que  o  poder  competente  dô  seu  veridictum,  e 
para  isto,  do  accôrdo  com  a  secção,  acho  conveniente  a 
audiência  da  Secção  do  Conselho  de  Estado. 

<  Todavia,  pedirei  vénia  para  respeitosamente  ponderar 
que,  tratando-se  de  questão  sobre  propriedade,  a  marca  de 
fabrica  registrada,  assim  como  a  patente  de  invenção,  são 
consideradas  como  propriedade,  não  me  parece  muito  curial 
a  intervenção  do  Governo. 

<  Os  interessados  devem,  perante  os  tribunaes  civis  e 
criminaes,  pleitear  os  seus  direitos. —  Em  26  de  Junho  de 
i883.— 'Barão  de  Guimarães,  » 

Antes  de  apreciar  a  matéria  do  recurso,  julga  a  Secção 
dever  pronunciar-se  sobre  os  dous  pontos  de  que  occupou-se 
a  Directoria  do  Commercio. 

Com  effeito,  não  será  possível,  como  acertadamente  ella 
pondera  no  transcrípto  parecer,  uniformisar-se  a  jurispru* 
dencia  administrativa  a  respeito  do  assumpto  que  se  ventila 
ou  ontro  qualquer,  si  os  dous  Ministérios,  da  Justiça  e  da 
Agricultura,  forem  cumulativamente  competentes  para  re- 
solvel-os,  convindo  também  averiguar  si  a  espécie  cabe  na 
alçada  da  administração  ou  na  judiciaria,  visto  entender 
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com  o  direito  de  propriedade  que  tem  o  negociante  ou  fabri- 
cante na  saa  marca  registrada. 

Quanto  a  esta  qaestâo,  observará  a  Secção  qae  foi  decidida, 
desde  que  o  Governo  —  iembra-o  a  própria  Directoria  —  tem 
conhecido  de  recursos  semelhantes  ao  actual,  deferindo-os 
ou  não. 

E'  certo  que  a  marca  de  fabrica  ou  commercíal  torna-se 
propriedade  de  quem  a  houver,  sem  prejuízo  de  direitos 
anteriormente  adquiridos,  adoptados  e  registrados  nas  Jantas 
Gommerciaes,  nos  termos  do  Decreto  legislativo  n.  2682,  de 
23  de  Outubro  de  1875,  e  que  falta  ao  Governo  competência 
para  dirimir  contestações  acerca  de  propriedade,  as  quaes^ 
por  sua  natureza,  entram  na  esphera  da  acção  do  Poder 
/udiciario. 

E*  certo  também  que,  sendo  o  registro  titulo  comprobatório 
da  apropriação  da  marca,  mais  curial  e  conforme  aos  prin- 
cipies seria,  talvez,  (]ue  aos  tribunaes  judiciários  pertencesse 
a  decisão  das  duvidas  a  elle  referentes.  Nesse  pensamento 
inspirou-se  a  Lei  n.  3129  de  14  de  Outubro  de  1882,  que, 
estatuindo  sobre  matéria  análoga,  mandou  (art.  2^  §  4»)  que, 
si  dous  ou  mais  indivíduos  requererem  ao  mesmo  tempo  pri- 
vilegio para  idêntica  invenção,  o  Governo  exija  a  prévia 
liquidação  da  prioridade,  mediante  accòrdo  ou  em  Juizo 
competente. 

Mas  a  competência  ó  stricti  juris^  e  a  Lei  n.  2682  só  reco- 
nheceu a  competência  judiciaria  no  tocante  á  penalidade 
dos  usurpadores  ou  imitadores  fraudulentos  das  marcas  e  á 
indemnização  do  damno  causado. 

Ora,  sendo  puramente  administrativas  as  funcçdes  das 
Juntas  Gommerciaes,  incumbindo- lhes  ordenar  o  registro  das 
marcas,  e  podendo  resultar  do  exercício  dessa  attribuição 
prejuízo  para  terceiro,  grando  anomalia  seria,  segundo 
observou-se  já  na  Consulta  de  2  de  Maio  do  anno  passado,  si 
os  prejudicados  não  tivessem  a  quem  recorrer,  como  acon- 
teceria, si  não  pudessem  fazel-o  ao  Governo,  superior  hierar- 
chico  das  Juntas,  e  cuja  competência  não  pôde  ser  contestada, 
em  face  dos  Decretos  n.  6384  de  30  de  Novembro  de  1876, 
art.  6^  2''  parte,  e  n.  1597  de  1  de  Maio  de  1855. 

E  si  advertir*se  que  não  ó  pelo  facto  do  registro  que  o 
negociante  ou  fabricante  adquire  a  propriedade  da  marca, 
poTs  que  elle  apenas  contesta  a  apropriação  delia,  ga- 
rantindo-a  contra  usurpações  ou  imitações  de  terceiros, 
emquanto  alguém  não  se  mostrar  com  melhor  direito,  pro- 
veniente de  posse  anterior ;  si  advertir-se  mais  que  o 
prejudicado  pode  em  Juizo,  não  só  manter  esse  direito,  mas 
mdemnizar-se  do  damno  soffrido^  e,  por  ultimo,  que  o 
registro  ordenado  e  executado  por  funccionarios  adminis- 
trativos é  também  um  acto  administrativo,  reconhecer*se-ha 
que  essa  competência  do  Governo  não  é,  como  á  primeira 
vista  parece,  destituída  de  fundamento. 
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Como  quer  que  seja,  porém,  ella  existe,  tem  sido  respeitada 
e  convém  qae  assim  coDtinae,  emquanto  d9o  fôr  regalada 
por  forma  diversa  das  dos  Decretos  ns.  6384  e  1597. 

Em  referencia  á  primeira  preliminar  suscitada  pela  Di- 
rectoria do  Commercio,  isto  é,  qaai  seja  o  Ministério  em  que 
devam  ser  processadas  e  decididas  estas  questões,  pensa  a 
SecçSo  que,  nio  obstante  dependerem  as  Jantas  Commerciaes 
do  Ministério  da  Justiça,  não  a  este,  mas  ao  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  cabe  conhecer  delias  e  resoN 
vel-as,  ex  vi  do  Decreto  n.  2747  de  16  de  Fevereiro  de  1861, 
art.  {•  n.  3,  e  da  Lei  n.  2682,  Já  citada. 

O  facto^  a  que  allude  a  Directoria,  de  terem  sido  decididas 
questões  idênticas  pelo  Ministério  da  Justiça,  apenas  convence 
de  quão  urgente  é  regulamentar  a  mesma  Lei  n.  2682,  afim 
de  cessar  essa  irregularidade. 

Passando  a  considerar  o  objecto  do  recurso,  a  Secção  co- 
meçará observando  que  entre  a  marca  registrada  pela  com- 
panhia recorrida  e  a  dos  recorrentes  nao  ha  outra  semelhança, 
senão  a  denominação  do  producto,  acôr,  formato  e  dimensões 
do  invólucro.  Tudo  mais  differe  —  desenhos,  legendas  im- 
pressas e  sua  collocação-*como  se  verifica  á  simples  in- 
specção ocular  dos  dous  specimens  juntos. 

O  principio  dominante  na  espécie  é  que  dá-se  contrafacção  ou 
imitação  dolosa  sempre  que  ha  possibilidade  de  oonfusão  entre 
denominações  commerciaes  ou  entre  etiquetas,  emblemas,  etc. 
com  que  mercadorias  idênticas  são  onerecidas  ao  pablico. 

Não  é  preciso  que  o  comprador  tenha  sido  enganado  ;  basta 
que  possa  sel^  para  que  exista  a  imitação  punível  ou  a  con« 
trafacção.  E'  da  possibilidade  de  infracção  que  cogita  a  lei 
neste  particular.  Schmoll,  Traitéde  Brevets  d^Inventionn.  38, 
Bedarride  n.  918. 

A  Lei  n.  2682  consagrou  o  mesmo  princípio  nos  arts.  1^  6^ 
7«,  8»  e  9.*> 

O  que  convém  averiguar,  pois,  ó  si,  relativamente  aos  pro- 
duetos  dos  recorrentes  e  recorrida  pôde  o  comprador,  enga- 
nar-se,  tomando  um  producto  pelo  outro,  em  consequência 
das  semelhanças  arguidas,  ou,  por  outra,  si  ha  possibilidade 
de  confusão  a  seu  respeito. 

Si  bem  haja  diíferenças  importantes  entre  as  duas  marcas,, 
a  Secção  está  convencida  de  que  tal  possibilidade  existe,  mor- 
mente no  interior,  onde  nem  sempre  é  fácil  notar  as  disse- 
roelhanças  pelo  confronto  dos  exemplares  de  cada  um  dos 
prodoctos.  As  palavras  —  Arèa  preta  e  Arôa  parda  -*-  distin- 
gaem-se  perfeitamente  quando  articuladas,  mas  o  mesmo  não 
acontece,  si  forem  escriptas.  A  própria  recorrida  o  reconhece 
no  seguinte  trecho  do  seu  arrazoado  : 

«  Si  a  denominação—  Arèa  preta  —de  per  si  só,  separada 
dos  outros  elementos  distinctivos  da  marca  de  fabrica  dos 
reclamantes,  constituísse  a  dita  marca,  a  denominação  —  Arôa 
parda  —  poderia  prestar-se  a  ser  arguida  de  imitação  dolosa. » 

A  Secção  pensa  que  é  justificada  a  arguição. 
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Escolheram  os  recorrentes  a  denominação  de  —  Arêa  preta 
—  para  seus  fabricados  em  recordação  du  logar,  assim  cha- 
mado, onde  começaram  aquella  industria. 

A  recorrida,  porém,  não  dando  explicação  plausivel  do  que 
preferiu —  Arôa  parda  —  incorre  na  suspeita  de  ler  com  ella 
em  vista  somente  utiiizar-se  da  confusão  que  pôde  haver 
entre  ambos,  suspeita  que  mais  tarde  se  a<,'grAva  diante  do 
modo  como  annuncia  sua  mercadoria,  a  saber —  Rapé  Arêa 
P*,  —  segundo  provam  os  jornaes  offerecidos  pelos  recor- 
rente?. 

Rapo  Arôa  P*,  —  tanto  pôde  ser  Arôa  preta,  como  Arèa 
parda,  e  nisso  está  exactamente  a  facilidade  do  erro,  a  possi- 
bilidade de  engano,  a  imitação  dolosa,  que  nem  a  lei,  nem  as 
boas  praticas  commerciaes  toleram. 

Si,  demais,  accrescem  a  cõr  do  invólucro,  o  formato,  dimen- 
sões e  peso  do  pacote  quasi  idênticos  ao  do  rapé  Arèa 
preta,  toraa-se  manifesta  a  facilidade  de  confundirem-se  os 
dous  productos. 

Não  procede  o  argumento  adduzido  pela  recorrida  de  nno 
ser  a  denominação  — -  Rapé  Arêa  preta  —  a  única  designação 
principal  da  marca  da  fabrica  dos  recorrentes,  que  é  formada 
pelo  conjuncto  de  vários  característicos,  dos  quaes  apenas  faz 
parte  a  mesma  denominação. 

Dado  que  não  seja  a  única  designação  principal  da  marca 
de  fabrica,  é  todavia  a  uníca  que  faz  conhecido  e  popular  o 
producto  dos  recorrentes  ;  e,  portanto,  qualquer  outra  que  se 
lhe  assemelhe  no  intuito,  ou  com  a  possibilidade  de  confun- 
dir-se,  é  a  imitação  que  a  lei  veda. 

Na  jurisprudência  dos  tribunaes  francezes  encontram^se 
arestos  que  a  Secção  pede  vénia  para  citar,  por  virem  muito 
ao  caso,  tendo  sido  como  foi  a  lei  queelles  applicam,  de  27  de 
Junho  de  1857,  fonte  próxima  da  nossa. 

O  tribunal  de  Pariz  decretou  a  suppressão  da  razão  social  — 
Compagnia  d*approvisionement  des  kalles  et  marches^  sob  que 
orpinizara-se  uma  empreza  para  negociar  em  géneros  alimen- 
tícios, em  virtude  de  reclamação  da  sociedade  anonyma 
Uapprovisionement,  societé  de  crédit  des  kalles  et  marches  de 
Pam,  anteriormente  estabelecida.  Menos  semelhança  ha  en- 
tre estas  duas  razões  sociaes  do  que  entre  rapé  Ârêa  preta  e 
rapé  Arôa  parda. 

Também  julgou-se  em  França,  e  com  toda  a  razão,  que 
havia  contrafacção  e  concurrencia  desleal  contra  o  acreditado 
papel  Weijenen,  expondo-se  á  venda  papel  Wijenem  e  papel 
Meynen  (Bedarride). 

Outros  exemplos  referem  Devilleneuve  e  Massé  ;  Dicc.  de 
Construc.  Comm.  verb  —  Contrefaçon,  ns.  51  e  seguintes 
e  n.  73. 

Não  colhe  tão  pouco  a  allegação  da  recorrida,  de  que  ne- 
nhuma semelhança  existe  nos  accessorios  e  característicos 
principaes  das  duas  marcas,  pelo  que  não  pôde  entre  elles 
haver  confusão. 
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Além  do  que  já  ponderou  a  Secção  acerca  da  côr  do  papel 
do  invólucro,  formato,  dimensão  e  peso  do  rapé  exposto  á 
venda,  basta  qae  na  denominação  com  que  esse  producto 
apparece  no  mercado  haja  semelhança,  para  que  se  torne 
illicita.  Tal  é  a  doutrina  do  Aviso  de  29  de  Outubro  de  1877 
{com  a  qual  coincide  a  de  todos  os  escriptores),  quando  decla- 
ra que,  versando  a  semelhança  de  duas  marcas  sobre  a  desi- 
gnação principal,  o  que  pôde  induzir  os  compradores  em  erro 
e  constituir  concurrencia  desleal,  não  deve  admittír-se  a 
registro  a  que,  nestas  circumstancias,  fôr  apresentada  em 
segundo  logar,  embora  se  distingua  da  primeira  por  seus 
accessorios.  i 

Os  commercialistas  a  que  a  Secção  referiu-se   Devilleneuve  ' 

et  Masséf  dizem  (art.  63.  verh.—  contrefaçon):^  em  geral  para 
que  hnjij  contrafacção  no  sentido  legal  e  absoluto  da  palavra, 
é  mister  que  se  dô  semelhança  entre  os  productos,  intenção 
de  prejudicar  e  prejuízo  causado  ou  possível. 

Para  confirmar  a  demonstração  de  que,  relativamente  ao 
caso  do  recurso,  concorrem  as  três  circumstancias  mencio- 
nadas por  tKo  autorizados  escriptores  e  que  juntas  á  seme- 
lhança das  denominações  constituem  concurrencia  desleal  e 
contrafacção,  não  será  inútil  inquerir  dos  precedentes. 

Estudando -se  nos  documentos  que  instruem  o  recurso  e 
nos  que  serviram  de  base  á  Consulta  de  23  de  Junho  de  1882, 
a  qual  convém  annexar-se  a  esta  para  melhor  esclarecimento, 
a  Secção  chegou  á  convicção  de  não  ser  temeridade  attribuir- 
se  á  marca  da  recorrida  um  propósito  condemnavel . 

Na  verdade,  de  todos  esses  documentos  collige-se  não 
ser  gratuita  a  asseveração  dos  recorrentes  de  que  vem  de 
longe  a  intenção  de  prejudical-os ,  fazendo-se  passar  por 
seus  productos  alheios,  intenção  revelada  de  vários  modos, 
já  da  parte  da  recorrida  já  de  seus  antecessores  no  estabele- 
cimento que  hoje  explora.  A  semelhança,  quasi  identidade 
da  marca  annuliada  em  consequência  do  primeiro  recurso 
das  denominações  dos  productos  e  firmas  que  o  vendiam, 
Arêa  preta,  Arôa  parda,  Meuron  &  Gomp.,  Moreira  &  Cunha, 
das  iniciaes  usadas  nos  invólucros  M.  e  C  entrelaçadas;  os 
annuncios  impressos  acima  assignalados,  e  ainda  o  que 
occorreu  ultimamente,  provocando  este  novo  recurso,  tudo 
concorre  para  justificar  a  afflrmativa  de  Meuron  &  Comp.  de 
que  ha  no  animo  da  recorrida  a  resolução  antiga,  tenaz,  in- 
sistente, de  promov/cr  e  conseguir  a  aceitação  publica  dos 
seus  fabricados,  simulando  mais  ou  menos  francamente  as 
apparencias  e  exterioridades  dos  que  elles,  recorrentes,  pre- 
param desde  o  anno  de  1817. 

Entretanto,  nada  custaria  á  recorrida  aniquilar  suspeitas 
e  increpações,  adoptando  uma  designação^  côr  e  formato  in- 
teiramente distinctos  dos  do  recorrente,  e  assim  bem  discrimi- 
nando e  caracterisando  o  seu  género,  mais  promptamente 
creariam  opinião  em  seu  favor  e  augmentariam  a  respectiva 
procura. 
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Gomprebende-se  que  nos  paizes  de  industria  largamente 
desenvolvida  e  onde  cada  especialidade  conta  numerosa  con- 
currencia,  nào  seja  fácil  engendrar  combinações  de  nomes, 
cores,  desenbos,  formas»  volumes  e  dimensões,  que  absoluta^ 
mente  não  se  approximem  nem  se  pareçam  com  os  de  pro- 
duetos  congéneres. 

No  Brazil,  porém,  onde  a  industria  ensaia  apenas  os  pri- 
meiros passos,  e  na  especialidade  do  rapé  raros  estabeleci- 
mentos existem,  nào  seria  trabalho  insano  para  a  recorrida  de- 
nominar, acondicionar  e  annunciar  sua  mercadoria  de  modo 
a  escoimar-se  da  censura  de  limitar  os  processos  e  meios  de 
acção  dos  recorrentes,  no  exercício  do  seu  direito. 

Não  procedendo  assim,  autoriza  a  accusação  de  pretender 
auferir  vantagens  da  uèurpaçâo  do  direito  alheio,  em  menos- 
cabo da  lei  e  dos  verdadeiros  interesses  da  industria  e  do 
commercio. 

Por  todas  estas  'considerações  e  tendo  em  vista  o  Aviso  de 
39  de  Junho  do  anno  passado,  que  mandou  garantir  ple- 
namente o  direito  dos  recorrentes,  é  a  Secção  de  parecer: 

Que  dando  provimento  ao  recurso,  ordene  o  Governo  á 
Junta  Gommercial  da  Bahia  que  faça  annoliar  o  registro  da 
marca  contra  a  qual  reclamaram  Meuron  òi  Comp.,.  ficando 
sciente  de  que  nào  lhe  é  lícito  admittir  a  essa  formalidade 
qualquer  marca  de  negociante  ou  fabricante,  que,  relativa- 
mente a  outra  já  registrada*  possa  dar  logar  a  confusão  e 
engano  do  comprador. 

Vossa  Magestade  Imperial  Resolverá  como  entender  em  sua 
alta  sabedoria. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  em  19  de  Novembro  de  1883. — 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. —  José'  Bento  da  Cunha  e 
Figueiredo.'^ Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


tlBSOLtfÇAO 

Como  parece.—  Paço  em  1  de  Fevereiro  de  1884. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
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N.  59  -  EM  i9  DE  MARÇO  DE  1884 

Declara  qnt  ai  Presidências  das  ProTineiat  sSo  «ompeUntes  para  resolrer  as 
qaMUtes  sobro  pagamento  de  impostos  prorinciaes  oa  manicipaas  a  que 
astiverem  sujeitas  as  companhias  de  estradas  de  ferro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção. 
N.  38.— Rio  de  Janeiro  em  19  de  Março  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  officio  de  23  de  Fe- 
vereiro ultimo,  para  o  fazer  constar  ao  superintendente  dessa 
estrada  de  ferro,  que,  quanto  á  inclusão  nas  contas  de  custeio 
da  mesma  estrada  das  despezas  provenientes  do  pagamento 
dos  impostos  a  que  a  companhia  estiver  sujeita»  o  Aviso  Cir- 
cular n.  14  de  3  de  Agosto  do  anno  passado  nenhuma  duvida 
deixa  a  semelhante  respeito. 

Em  relação,  porém,  aos  impostos  provinciaes  ou  municipaes 
sobre  cujo  pagamento  entra  em  duvida  o  referido  superin- 
tendente si  deve  ou  não  satisfazer,  é  competente  para  re- 
solver a  questão  o  Presidente  da  Província,  única  autoridade 
a  quem  deve  dirigir-se  para  o  indicado  fim. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna.-^ 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a 
Jundiahy. 


»/:W\f\J\/\f\J\/* 


N.  60  —  EM  30  DE  MARÇO  DE  1884 

Declara  qae  nio  ha  disposição  de  lei  qae  dispense  as  estradas  da  forro  das 
postaras  foitas  pelas  Gamaras  Mnoieípaes  dentro  da  esphera  de  soa  compe- 
tência, com  o  qne  diz  respeito  á  aferiçio  do  pesos  e  medidas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  43.—  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Março  de  1884. 

Consulta  o  superintendente  dessa  estrada  de  ferro,  no  offlcio 
que  por  cópia  acompanhou  o  de  Vm.  de  5  do  corrente  mez, 
si  as  estradas  de  ferro  e  suas  dependências  estão  por  qual- 
.  quer  modo  sujeitas  ás  Camarás  Municipaes  de  cada  localidade 
por  onde  passam,  referindo  ser  o  motivo  da  mesma  consulta 
a  intimação  que  recebera  da  Camará  Municipal  da  cidade 
de  Santos  para  a  aferição  dos  pesos  e  balanças  da  estação 
da  estrada  existente  naquella  cidade.  Em  solução  declaro  a 
Vm.,  para  o  fazer  constar  ao  referido  superintendente,  que  não 
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ha  disposição  alguma  de  lei  que  dispense  as  estradas  de  ferro 
das  posluras  feitas  pelas  Camarás  Municipaes,  dentro  da 
esphera  de  sua  competência,  com  o  que  diz  respeito  á  aferição 
de  pesos  e  medidas . 

Deus  Guarde  a  Vm.— A/fb»5o  Augusto  HíoreiraPenna. — 
Sr.  Engenliciro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jan- 
diahy. 


N.  61  —  EM  â6  DE  MARÇO  DE  i884 

Boclara,  em  rolaçSo  ás  dífllcuidades  que  tom  onconlrado  a  execuçio  do 
Docroto  D.  9013  do  15  do  Setombro  de  i883,  que,  emqaanlo  nio  forem 
substiloidos,  derem  serrir  intorinamonle  os  aelaaes  Agentes  poslaos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  do  Gommercio.— !■  Secção. — 
N.  24.— Rio  de  Janeiro  em  36  de  Março  de  1881. 

Em  resposta  ao  seu  officio,  de  8  do  corrente  roez,  sob 
n.  145,  relativo  ás  difflculdades  que  tem  encontrado  na 
execução  do  Decreto  n.  9015  de  15  de  Setembro  do  anuo 
próximo  findo,  declaro  a  V.  S.  que  no  Aviso  de  6  de  No- 
vembro do  dito  anno,  dirigido  a  esta  Directoria,  já  foi 
determinado  que  servissem  os  actuaes  Agentes  do  Correio 
emquanto  nào  fossem  substíiuidos,  providencia  esta  que  foi 
communicada  á  Presidência  da  Bahia  em  Aviso  de  17  do 
referido  mez,  incluso  por  cópia. 

Deus  Guarde  a  Y.  S.— ^/fanso  Augusto  Moreira  Pemia. 
—  Sr.  Director  Geral  dos  Gorreios. 


<.f\:r\J\/\f\:/-c^-^^' 


N.  62  -  EM  27  DE  MARÇO  DE  1884 

Approva  o  acto  do  Engenheiro  fiscal  da  ostrada  do  ferro  Contrai  da  Bahia  quo 
oxcluiu  das  eontas  do  easteio  a  qaantia  despendida  eom  estampilhas  atili- 
sadaspela  respeetiTa  companhia  oro  requorimontoe  dirigidos  ao  Gorerno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção.— 
N.  45.—  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Março  de  1884. 

Respondendo  ao  offlcio  de  15  do  corrente  mez,  em  que  Vni. 
communíca  haver  excluído  das  contas  de  custeio  dessa  estrada 
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de  ferro  relativas  ao  mez  de  Janeiro  ultimo  a  quantia  de 
!2âj»000,  importância  de  estampilhas  utilísadas  pela  companhia 
da  mesma  estrada  em  requerimentos  dirigidos  ao  Governo 
Imperial,  por  lhe  parecer  não  dever  tal  despeza  affectar  o  in- 
teresse que  possa  o  Governo  retirar  em  favor  da  garantia  de 
jaros  o  suppor  a  mesma  despeza  de  natureza  das  que  devem 
ser  iançadns  á  conla  do  capital,  quando  a  estrada  em  con- 
strucrão,  e  da  companhia  quando  a  linha  estiver  em  trafego, 
declaro  que  approvo  esse  seu  acto,  por  estar  de  accôrdo  com  a 
recommendação  contida  no  Aviso  Circular  n.  14  de  3  de 
Agosto  do  anno  passado. 

Deus  Guarde  a  Vra.—  -'l/fo»5o  Augusto  Moreira  Penna.-^ 
Sr.  Eagenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Central  da  Bahia. 


.•eA:/^,:.:/. 


N.  63  -  EM  27  DE  MARÇO  DE    1884 

Declara  quo  o  pagamoalo  di  subvooçSo  estabelociíla  no  contrato  colebra- 
(lo  pela  Thosouraria  de  Fazouda  da  PrOTÍoeía  do  Paraná,  para  a 
navefaçáo  doj  rios  Iguassú  e  Negro,  só  deve  eiToctuar*se  depois  da 
d.iU  da   approraçSo  do    dito  conlralo  pelo  GoTorno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  do  Gommercio.— 1*  Secção.— 
N.  15.—  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Março  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  a  seu  offlcio  n.  24  de  6  do 
corrente  racz  declaro  n  V.  Ex.  que,  na  conformidade  dos  Avi- 
sos deste  Ministério  datados  de  10  de  Maio  e  26  de  Julho  do  anno 
próximo  findo,  nào  podia  o  contrato  celebrado  a  21  de  Junho 
do  dito  anno,  para  o  estabelecimento  de  um  serviço  regular 
de  navegação  nos  rios  Negro  e  Iguassú,  vigorar  senão  depois 
de  approvado  por  este  Ministério,  e  como  só  por  Aviso  de 
30  de  Janeiro  deste  anno  foi  o  mencionado  contrato  appro- 
vado, mas  com  alterações,  e  neste  ultimo  aviso  se  díeter- 
miDOu  que  o  pagamento  da  respectiva  subvenção  só  come- 
çaria do  referido  mez  de  Janeiro  em  diante,  cumpre  que 
V.  Ex.  providencie,  afim  de  que  seja  descontado  das  sub- 
venções a  pagar  o  que  evidentemente  tem  sido  pago. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


A.— Decisões  de  1884    5 
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N.  64  -  EM  3i  DE  MAROO  DE  Í8U 

Df«Ura  qid  o  teerttarío  d«  eoBBisiIo   de  attodot  d»  aitr»dâ   4t   fèrrt 

Madtira  •  Mtiaoré  apeaat  Um  direito,  doranta  a  lieença  qoe  obtava  para 
tratar  de  soa  aaode,  a  duas  terçu  parlei  dos  ronaimeiítoi  inherentas  iqiialla 
lofar,  nada  derando  pereober  conio  ihesoaralro  pafador,  eargo  qiia  td 
aeeomQla  quando  em  ezercleio  do  de  secretario. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  8i.—  Rio  de  Janeiro  em  3i  de  Março  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  o  secretario 
dessa  commissão  apenas  tem  direito,  durante  o  periodo  da 
licença  que  Ibe  foi  concedida  para  tratar  de  sua  saúde,  a 
duas  terças  partes  dos  vencimentos  inherentes  áquelle  logar, 
na  forma  das  disposições  em  vigor,  nada  devendo  perceber 
como  thesoureiro  pagador,  cargo  este  que  só  accumula  quando 
em  exercício  do  de  secretario,  como  informa  a  Tbesouraria 
de  Fazenda  dessa  Província  no  offlcio  de  12  de  Fevereiro  pró- 
ximo passado  que,  por  cópia,  acompanhou  o  de  Vm.,  a  que 
respondo,  de  19  do  mesmo  mez,  sob  n.  31. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira  Ponna* 

—  Sr.  Chefe  da  «ommissao  de  estudos  da  estrada  de  ferro 
Madeira  e  Mamoré. 

N.  65  — EM  3  DE  ABRIL  DE  1884 

Approra  noTo  horário  dos  trens  SP  I  e  SP  2  entre  u  estaçSes  da  Caeho«ira 
e  Croieiro  e  Tiea-rersa  e  modifleaçSo  dos  de  passageiros  e  nixtos  na 
S»  seeoSo,  de  Joii  de  Fdra  a  Lafayette,  S  i,  S  9,  M 11  e  M  il,  da  Ba- 
trada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção. 

—  N.  30.— Rio  de   Janeiro  em  3  de  Abril  de  1884. 

Attendendo  ás  razões  expostas  por  Vm.  em  offlcíos  ns.  40 
e  50,  de  22  e  31  de  Março  próximo  findo,  declaro  a  Vm.  que 
approvo  o  novo  horário  dos  trens  SP  1  e  SP  2  entre  as 
estações  da  Cachoeira  e  Cruzeiro  e  více-versa,  e  bem  assim 
a  modificação  do  horário  dos  trens  de  passageiros  e  mixtos 
na  5*  secção,  de  Juiz  de  Fora  a  Lafayette,  S  1,  S  2,  M  il  e 
M  12. 

Deus  Guarde  a  Vm.— ^/fon^o  Augusto  Moreira  Penna, 

—  Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  il. 
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N.  66  —EM  7  DE  ABRIL  DE  1884 

ApproTa  o  contrato  celebrado  pela  directoria  da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uragaayana  com  a  Companhia  Flnrial  para  o  trafego  reciproco 
no  transporto  de  cargas  da  cidade  de  Porto  Alegre  i  eataçio  da  margem 
do  Taqnary  e  tice^rersa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Direcloria  das  Obras  Publicas.  —  2*  Secção. 

—  N.  89.— Rio  de  Janeiro  em  7  de  Abril  de  1884. 

Respondendo  ao  seu  offlcio  n.  135  de  5  de  Março  próximo 
findo,  declaro  a  Vm.  que  fica  approvado  o  contrato  que 
celebrou  com  a  Companhia  Fluvial  para  o  trafego  recíproco 
com  essa  estrada  no  transporte  de  cargas  da  cidade  de  Porto 
Alegre  á  estação  da  margem  do  Taqnary  e  yice-yersa,  com 
excepção  da  clausula  4*  que  deverá  ser  reformada  e  redigida 
de  forma  que  não  fiquem  inbibidosos  exportadores  de  man- 
dar entregar  suas  cargas  em  Taquary  á  Companhia  Fluvial 
que  lhes  aprouver. 

Deus  Guarde  a  Vm.  -^  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, 
—Sr.  Director  Engenheiro  chefe  da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana. 

N.  67  —  EM  15  DE  ABRIL  DE  1884 

Ordena  que  nlo  sejam  inscriptas  no  registro  especial,  nem  entregues  aos 
interessados  patentes,  sem  qno  estejam  preenchidas  as  formalidades  do 
respectÍTO  regulamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  do  Commercio.—  2*  Secção.— N.  23. 

—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1884. 

O  art.  77  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  2032 
de  30  de  Dezembro  de  1882  manda  inscrever  o  privilegio 
immediatamente  depois  do  concedido,  no  registro  geral,  e 
proceder  depois  ao  registro  especial  das  patentes,  entre^ando- 
se  os  originaes  aos  concessionários,  com  a  máxima  brevidade. 
Verificando-se,  porém,  pela  abertura  dos  invólucros  deposi- 
tados no  Archívo  Publico,  a  inobservância,  por  parte  dos 
inventores,  de  disposições  regulamentares,  que  devem  ser 
preenchidas,  cumpre  que  V.  S.  providencie  para  que^  ma- 
triculadas no  registro  geral,  as  patentes  assim  obtidas  não 


Digitized  by  VjOOQ IC 


08  DBGI8ÕES  DO  GOVEMIO 

sejam  inscriptas  no  registro  especial,  nem  entregues  aos 
interessados,  emqaanto  estes  não  tiverem  preenchido  as  for- 
malidades do  regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  AfTonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Chefe  da  Directoria  aoCommercio. 


«/W^cArA:^:/' 


N.  68  —  EM:í6  de   abril  DE  188& 

Reeommenda  a  obserraoeia  da  pratiea  estabelecida   sobro  o  processo  da 
liquidação  das  contas  das  estradas  de  ferro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.  —  !■  Secção. 

—  N.  36.— Rio  de  Janeiro  em  16  de  Abril  de  1884. 

Em  offlcio  de  26  de  Março  próximo  passado  transmittíu-me 
a  Presidência  dessa  Província  o  balanço  da  receita  e  despeza 
do  trafego  da  primeira  secção  da  estrada  de  ferro  sob  a  fís- 
calisação  de  Vm.  e  bem  assim  o  parecer  da  commissão 
incumbida  do  exame  e  ajuste  de  contas.  A*  vista  de  taes 
documentos  e  da  pratica  estabelecida  nas  demais  estradas  de 
ferro,  cumpre  observar  que  as  contas  de  que  se  trata 
devem  ser  liquidadas  mensal  e  semestralmente;  cnvían- 
do-se  a  este  Ministério  dous  exemplares,  acompanhados  das 
respectivas  demonstrações,  um  que  se  destina  ao  Ministério 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  outro  ao  archivo  desta  Secretaria 
de  Estado. 

Outrosim  declaro  a  Ym.  que,  sendo  as  actas  dos  trabalhos 
da  alludida  commissào  lançados  em  livro  especial,  conjun- 
tamente com  o  processo  de  liquidação,  resumo,  demon- 
stração das  contas  e  competente  parecer,  deverá  se  extrahir 
duas  cópias  das  ditas  actas  para  serem  submettidas  á  consi- 
deração deste  Ministério,  com  os  balanços  mensaes  e  semes- 
traes,  pela  forma  acima  indicada. 

Afim  de  que  semelhantes  praticas  sejam  d'ora  em  diante 
observadas  nessa  estrada  de  lerro,  daráVm.  as  orovídencías 
necessárias,  remettendo-me,  entretanto,  segunolas  vias  do 
balanço  relativo  ao  anno  de  1883  e  do  parecer  de  21  de  Março 
próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  Wm>^  A ff^onso  Augusto  Moreira  Penna. 

—  Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Paraná. 


•<'\:/^/^^:/w^s/» 
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N.  69  —  EM  16  DE  ABRIL  DE  i884 

Doclara  o  caso  om  qao  a  importância  das  passagens  na  ponto  do  rio  Para* 
hyba  só  poderá  ser  lançada  á  conta  do  eustoio  da  oitrada  de  forro  do 
Carangola. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— 1»  Secção.— N,  35.— Directoria  das  Obras  Pu- 
blicas.— Rio  de  Janeiro  em  16  de  Abril  de  1884. 

Em  officio  de  28  de  Março  próximo  passado  consulta  Vm. 
si,  á  vista  do  que  dispõe  a  Circular  deste  Ministério  de  3  de 
Agosto  de  1883,  pôde  ser  lançada  á  conta  do  custeio  dessa  es- 
trada de  ferro  a  importância  de  passagens  na  ponte  do  río 
Parahyba  que  a  companhia  da  mesma  estrada  pagar  por  um 
seu  empregado  quando  em  serviço. 

Respondo  afflrmativamente,  si  a  passagem  de  que  se  trata 
corresponde  ao  desempenho  de  obrigação  só  referente  ao  ser- 
viço da  estrada,  e  negativamente,  si  tal  obrigação  satisfaz 
apenas  o  interesse  particular  da  companhia. 

Deus  Guarde  a  Vm.— il/fbnso  Augusto  Moreira  Penna. — 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  fer  rdo  Carangola. 


<A:A/\^v:A:'- 


N.  70  -  EM  17  DE  ABRIL  DE  188jr 

Declara  que  a  legislaçio  qae  Tigora  sobre  estradas  do  ferro  estabelece 
terminantemente  que  ellas  n&o  impodirSo  o  lirre  transito  dos  caminhos 
existentes  e  de  quaesqner  ontros  que  para  commodldade  publica  se  abrirem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —Directoria  das  Obras  Publicas.— 1<^  Secção.— 
N.  9.—  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Abril  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  dessa  Presidência  de  18 de 
Abril  do  anuo  passado  foi  presente  ao  Governo  Imperial  o  re- 

âuerimento  de  recurso  interposto  pela  Companhia  da  estrada 
e  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  do  despacho  deste  Ministério 
de  29  de  Março  do  mesmo  anno,  pelo  qual  foi  julgada  impro- 
cedente a  reclamação  feita  pela  mesma  companhia  contra  a 
decisão  dessa  Presidência  que  declarou  ter  a  Gamara  Muni- 
cipal da  cidade  de  S.  Paulo  attribuíções  para  permittir  que 
com  ruas  novas  fosse  atravessado  o  leito  da  referida  es- 
trada. 
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Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  Houve  por  bem  Sua  Majestade  o  Imperador,  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  29  de  Março  ultimo,  tomada  sobre 
Consulta  de  26  de  Julho  do  anno  passado,  Sustentar  o  despacho 
recorrido,  porquanto  a  legislação  que  vigora  sobre  estradas 
de  ferro  ó  terminante  em  declarar  que  ellas  não  impedirão  o 
livre  transito  dos  caminhos  existentes  e  de  quaesquer  outros 
que  para  commodidade  publica  se  abrirem. 

Quando  o  Reprulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  1930  de 
26  de  Abril  de  i857  tornou  dependentes  os  cruzamentos  ao 
nivel  do  consentimento  das  administrações  das  estradas  de 
ferro,  o  fez  pelo  principio  de  amparal-as  contra  as  exigências, 
sem  explicação  plausível,  das  Camarás  Munícipaes,  e  mesmo 
para  que  d'ahi  resultasse  direito  de  empecer  o  desenvolvi- 
mento das  localidades. 

Manda,  entretanto,  o  mesmo  Augusto  Senhor  recom- 
mendara  necessária  observância  das  disposições  da  Lei  n. 
1350  de  14  de  Setembro  de  1856,  sempre  que  suscitarem-se 
questões  semelhantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonto  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


,-  V.  \J''^J^^:f\zf\■f\■^■ 


N.  71  — EM  18  DE  ABRIL  DE  1884 

Manda  obterrar  eertu  regras  nas  despesas  miodas  pagas  pelos  agrataa 
compradores  eontros  rospoosaTeis  que  reeobom  adiantamentos  do  Thesonro 
Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— -Directoria  das  Obras  Publicas.*- 2»  Secção. — 
N.  17.— Circular.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Abril  de  1884. 

De  accôrdo  com  o  que  foi  estabelecido  pelo  Ministério  da 
Fazenda  ecommunicado  a  este  por  Aviso  de  5  de  Fevereiro 
ultimo^  com  referencia  á  adopção  de  uma  regra  uniforme 
nas  despezas  que  podem  ser  pagas  pelos  agentes  compradores 
e  outros  responsáveis  que  recebem  adiantamentos  no  The- 
sonro Nacional  e  os  que  devem  ser  effectuados  pelo  próprio 
Thesouro,  cumpre  que  Vm.  faça  observar  o  seguinte: 

l.<»  Que  se  consideram  despezas  miúdas^  que  podem  ser 
pagas  pelos  porteiros^  agentes  compradores  e  outros  respon- 
sáveis, a  quem  se  adiantarem  quantias  para  as  despezas  a  seu 
cargo,  até  á  importância  de  IbffQOO,  devendo  as  quantias 
excedentes  desta  ser  pagas  pelo  próprio  Thesouro ; 
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2.°  Qae  as  quantias  que  nao  excederem  de  S/KN)0  deverão 
ser  pafjas  directamente  por  esses  responsáveis,  relacionan- 
do-as  elles,  independentemente  de  recibos,  até  1^00  inclu- 
sive e  apresentando  recibo  dos  excedentes  de  1^00 ; 

3.0  Finalmente,  qaenâoé  permittido  aos  porteiros,  agentes 
compradores  e  outros  responsáveis^  que  recebem   quantias 

§ara  pagamento  de  despezas  miúdas,  pagar  as  que  excederem 
e  35^0,  nem  deixar  de  satisfazer  as  que  não  excederem  de 
5^000. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. — 
Aos  Chefes  de  serviço  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério. 


*fi\^\fi'^^^:/\/\/* 


N.  72  — EM  »  DE  ABRIL  DE  1884 

Rosolre  dOTidas  opposUs  sobro  distribaiçlo  pardal  do  credito  TOtado  para 
u  despezas  da  estrada  de  ferro  de  Batorité. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura^  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção.— 
N.  99.—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Abril  de  i884. 

Em  solução  á  duvida  opposta  por  Vm.  em  oflQcio  n.  548  de 
19  de  Fevereiro  próximo  passado  para  observância  da  deter- 
minação constante  do  Aviso  n.  18  de  17  de  Janeiro  ultimo, 
declaro- lhe  que  o  excesso  de  despeza  verificado  na  demon- 
stração que  acompanhou  seu  ojfflcio  n.  518  de  8  de  Novembro 
do  anno  findo,  provém  de  ter  sido  feita  ahi  a  distribuição 
parcial  do  credito  pelo  orçamento  proposto  por  essa  admi- 
nistração, que  soffreu  reducções,  em  vez  de  ser  pelas  tabeliãs 
explicativas  annexas  ao  orçamento  geral  do  Império,  que 
eram  as  approvadas  e  definitivas  para  serem  adoptadas. 
E  porque  resulte  do  exposto  um  excesso  de  despeza  com  o 
pessoal,  dando  em  resultado  um  desfalque  nas  outras  epi- 
graphes  do  referido  orçamento,  cumpre  que  Vm.  observe 
strictamente  a  ordem  contida  no  citado  aviso  e  nos  futuros 
exercícios  regule  as  despezas  exclusivamente  pelas  tabeliãs 
explicativas  annexas  aos  orçamentos  geraes  do  Império. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna, — 
Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  de  Batorité. 
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N.  73  — EM  2o  DE  ABRIL  DE  1884 

Declara  que  o  recurso  de  arbitramonto  pedidi)  peia.  Companhia  Villa  Izabel, 
nSo  podo  sustar  a  etecuçSo  das  tariras  aclualniento  cm  vigor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas. —  3*  Secção. — 
N.  iOl.—  Rio  de  Janeiro  em  io  de  Abril  de  1884. 

Em  resposta  ao  seu  oíQcio  de  16  do  corrente  mez,  declaro 
a  Ym.,  para  seu  conbecimento  e  (ins  convenientes,  que 
quanto  á  representação  do  presidente  da  Companliia  fârro- 
carril  Yilia  Izabel  contra  o  procedimento  do  Dr.  Amarílio 
Olinda  do  Yasconcellos,  of&cial  de  gabinete  desie  Ministério, 
nada  ha  a  providenciar,  visto  como  esse  digno  e  zeloso 
funccionario  nada  mais  fez  do  que  usar  de  um  direito  que  a 
todo  o  cidadão  compete  nao  se  submettendo  a  exigências 
illegaes ;  e  que  o  recurso  do  arbitramento  pedido  pela  com- 
panhia não  pode  sustar  a  execução  das  tarifas  actualmente 
em  vigor,  cujas  modilicaçoes,  para  serem  dadas  á  execução, 
dependem  de  approvação  do  Governo,  segundo  disposição 
clara  e  expressa  da  clausula  II*  do  contrato  da  companhia  e 
art.  15  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  5837 
de  26  de  Dezembro  de  1874. 

Deus  Guarde  a  Ym.— Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Engenheiro  chefe  da  físcalisaçào  dos  ferro-c^rris 
urbanos  e  suburbanos. 


e/^.:fVfy>J\/\/\r> 


N.  74  — EM  23  DE  ABRIL  DE  1884 

Remette  o  quadro  do   possoal  para  o  serviço  da  Oâlrada  do    forro    Minas 
eRio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obrns 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1»  Secçào.— 
N.  41.—  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  1884. 

Em  additamento  ao  meu  Aviso  de  17  do  corrente,  sob 
n.  38,  e  atlendendo  ao  que  expoz  o  representante  da  com- 
panhia dessa  estrada  de  ferro,  declaro  a  Ym.,  para  os  fins 
convenientes,  que  o  quadro  do  pessoal  para  o  trafego  e 
mais  serviços  da  mesma  estrada  com  a  tabeliã  dos  respectivos 
vencimentos,  que  foi  annexa  ao  indicado  aviso,  deve  ser 
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substituído  pelo  novo  quadro,  devidamente  aulhentícado,  que 
ao  presente  acompanha  ;  cumprindo  entretanto  significar  a 
dita  companhia  do  seguinte  :  quer  o  pessoal,  quer  os  venci- 
mentos, sào  considerados  como  maximum  que  só  deverá  ser 
attinp^ido,  quando  a  renda  da  estrada  o   permittir. 

Relativamente  ao  vencimento  marcado  ao  superintendente, 
convém,  outrosim,  observar  que  para  lhe  ser  pago  o  alludido 
maximum  será  preciso  que  a  receita  da  estrada  de  que  se 
trata  deixe  um  saldo  do  20  Vo  sobre  a  respectiva  despeza. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto   Moreira  Penna. 

—  Sr.  En.i^enheíro  ílscal  da  estrada  de  ferro  Minas  e  Rio. 


Qixadro  do  posaoal  da.  estrada,  do  forro  >Iin.a3  e 
fllOs  o  taboUa,  dos  'vonoliuentos»  n,  qixo  se  ro- 
foro  o  A.VÍSO  do  IMIinisterlo  dos  :!Vogooios  d» 
-iVgrlou.ltu.ra,  OoiniixorcLo  e  Oliras  T»iil>licas  n.  ^41 
dOâita  data. 


1  Saperintondonle por  anno . . 

3  Amanaensos  (  cada  um  ). 

1  Contador 

8  Amanuenses  (  cada  um  )..        >      »       do  80(^000, 

1  Thosouroiro 

i  Ajudante 

1  Almoxarife 

1  Ajudante 

1  Inspector  do.)  tolegr.iphoâ. 
â  Guardas  do  (io  (cada  um  ).        »  dia.. 
i  Engonhoíro  ehofo  da  trac- 
ção  

i  Amanuense 

1  Apontador 

1  Contramestre 

8  Serralheiros  (  cada  um)..        »  dia.. 
A  Torneadoroâ  (    •         »  ). 

3  Caldeireiros  / 

4  Ferreiros...  ( 
4  Malhadoros.  ( 

1  Modelador 

3  Serradores.,  (cada  um  ). . 

2  Pedreiros...  (   »        »    ).. 
1  Examinador    dos  carros    c 

ragcTes...  — 

i  Machinista  pa»a  machina 
flxa 

8  Maehinistas  pira  locomo- 
tiTas  o  treis  de  pas- 
sageiros e  cargas  ( cada 
um) 

8  Foguistas    (  caia  um  ) . . . . 

4  Limpadores  (    »       »).... 
8  Carpinteiros (  >        •).... 

i  Contramestre 

6  Trabalhadores  (  cada  um ). 

13  Aprendizes.      ' 

3  Guardas. 
3  Pintores. 
i  Contramestn. 
1  Engenhoirocbefe  da  via  e 

obras 

i  Ajudante 


uores^  caaa  um ). 

c  •    •  ) 


'£        1.200 

a 

1.50.) 

du      60^000 

a 

230^000 

500á(il00 

iko^m 

a 

2)0,$  00 
3501000 
lOOÂOOO 
250Í0.;0 
75|00> 
1505000 
25000 

530im) 
lOOjOUO 
100 «000 
26li?)00 

!o         2^500 

a 

tíéiOOO 

23030 

a 

5^)00 

55000 

a 

6il000 

.3fiO00 

a 

5^000 
2500» 
5^0 
3^000 

SálOOO 
3^000 

3,t|.10) 

a 

IM') 

23000 

a 

2.?500 

9500.) 

a 

2S500 

3^000 

a 

65<,03 

1^00 

a 

33O1X) 

^30 

a 

llll    || 
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9  Inspectoras  ( cada  um  )...    por  mex  ^I^^OMO 


9  ApoDtadorei  ( 


lOOlOOO 
dia.  U50000 

mex.  500^000 

350.$  10  J 

da      ÍQOmi    a    i9O|0O0 

70IW0  a  1501000 

8J/000  a  iQO$XO 

50(9000  a  80.9000 

dia.  WOO 

mex                  >         80^000  a  iM|O0O 

dia                    .           míO  a  gOO 


36  Cabos ^    »      »    )... 

134  A8seDtadores(    »      »    )... 

I  Gbefe  do  trafego 

1  Inspector  

9  Amaoneosos  (  cada  am). 
.8  Chefes  de  estaçSo    (  cada 

am  ) 

t  Fieis  (  cada  iiin  ) 

7  Teiegraphistas  ( cada  am}. 
13  Serrentes....  (     »      >    ). 

8  Coodactores..  (    •      >    ). 
8  Gaarda-freios  (    >      »     ). 

3  Guardas (    »      »    ). 

3  Umpadore  . . .  (    •      »    ) . 

Directoria  das   Obras  Publicas  om  35  de    Abril  de  1884.  —  JóU   Frein 
Parreiras  Horta. 
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N.  75 -EM  30  DE  ABRIL  DE  1884 

Declara  os  casos  em  que  sSo  rálidas  pela  Loi  n.  601  de  18  de  Setembro  de 
1858,  as  medições  de  posses  e  sesmarias,  em  qoe  se  nSo  {prota  caltara 
effoctira,  por  se  tratar  do  terrenos  de  soringaos,  impróprios  para  a  Ia  voara. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  da  Agricultura.— 2*  Secção. — 
N.   10.- Rio  de  Janeiro  em  30  de  Abril  de   i884. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  V.  Ex.  de  dar  sentença  em 
processos  de  medição  de  posses  e  sesmarias,  nos  quaes  se  não 
prova  a  cultura  effectiva,  por  se  tratar  de  terrenos  de 
seríngaes,  impróprios  para  a  lavoura,  consulta  a  este  Mi- 
nistério, em  seu  offleio  de  li  do  mez  findo,  si  taes  medi- 
ções podem  ser  approvadas  e  legalisadas  as  posses  e  ses- 
marias. Declaro  a  V.  Ex.  que,  uma  vez  provado  que  o 
posseiro  ou  sesmeiro  não  se  limita  á  extracção  da  gomma 
elástica,  mas  lambem  á  conservação  dos  seringaes,  substi* 
tuindo  os  velhos  por  novos,  o  que  coiBtitue  a  cultura 
efifectiva  da  seringueira,  fica  assim  satísfála  a  exigência 
do  art.  lo  da  Lei  n.  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  no 
qual  se  nao  especifica  o  género  de  cultura;  sendo,  aliás, 
certo  que  a  extracção  da  gomma  elástica  é  uma  das  fontes 
de  riqueza  publica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Para. 
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N.  76  —EM  30  DE  ABRIL  DE  1884 

Approra  a  modificação  do  traçado  do  troeho  eomprehondido  ontre   os  ki- 
lometros  76  o  79.6%  m  da  estrada  de  ferro  Central  das  Alagoas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— !■  Secção.- 
N.  44.—  Bio  de  Janeiro  em  30  de  Abril  de  1884. 

Tendo  sido  autorizada  a  companhia  dessa  estrada  de  ferro, 
por  Aviso  de  13  de  Novembro  de  d883,  a  modificar  o  troçado 
approvado  no  trecho  comprehendido  entre  os  kilometros  76 
e  79,696  ">  para  fazer  seguir  a  linha  da  mesma  estrada  pelo 
valle  do  Gravata  em  logar  do  de  Sapucaia,  declaro  a  Ym. 
para  os  fins  convenientes,  á  vista  do  que  informa  em  seu  offi- 
cio  de  14  de  Março,  e  do  que  informou  o  Engenheiro  fiscal 
seu  antecessor,  no  de  29  ae  Janeiro  findo,  que  ficam  ap- 
provadas  as  resoluções  adoptadas,  não  só  de  fazer  recuar 
para  o  kilometro  75  o  ponto  de  partida  daquella  variante, 
como  também  de  adoptar,  nos  termos  das  citadas  informações, 
outra  variante  que  desvia  a  linha,  entre  os  kilometros  83  e  85, 
da  margem  da  estrada  publica  para  o  rio  Mundahú. 

Approvo,  outrosim,  o  orçamento  organizado  para  a  modi- 
ficação a  que  allude  o  Aviso  de  13  de  Novembro,  de  accòrdo 
com  a  ultima  parte  do  §  2^  do  Decreto  n.  6995  de  10  de 
Agosto  de  1878. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Affonso  Augusto  Moreira  Penna. — 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Central  das  Alagoas. 

N.  77  —  EM  5  DE  MAIO  DE  1884 

Determina  a  redaeçSo  do  pessoal  de  oseriptorio  da  Repartição  das  obras  pu- 
blicas geraes,  em  Pernambuco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção.— 
N.  9.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Maio  de  1884. 

Verifícando-se  a  pratica  de  irregularidades  e  abusos  no 
serviço  de  construcção  da  ponte  «  Buarque  de  Macedo  »  a  seu 
cargo,  como  sejam:  a  inclusão  de  empregados  de  escriptorio 
nas  folhas  de  pagamento  de  operários,  com  a  denominação 
de  culias ;  o  numero  excessivo  desses  mesmos  empregados ;  o 
pagamento  de  jornaes  a  operários  doentes  por  dias  em  que 
não  comparecerem,  e  sem  prévia  autorização  de  Vm.,  além 
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de  outras  faltas  que  se  dao,  quer  na  escríplaraçâo  e  conta- 
bilidade, quer  na  frequência  e  modo  do  pagamento  ao  pes- 
soal das  obras,  chamo  a  sua  attençào  para  taes  irregulari- 
dades, que  muito  tôm  contribuído  para  o  elevado  dispêndio 
feito,  que  excede  já  ao  orçamento  das  mesmas  obras,  sem  que 
estas,  entretanto,  se  achem  em  estado  satisfactorio  de  adian- 
tamento. 

Cumpre,  pois,  que  Vm.  tome  severas  providencias  para  que 
cessem  os  abusos  existentes,  reduzindo  quanto  antes  ao 
strictamente  indispensável  o  pessoal  de  escriptorio. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna^  — 
Sr.  lilngenheiro  encarregado  das  obras  publicas  geraes  na 
Província  de  Pernambuco. 


...'^.  ■:,,:^í: 


N.  78  — EM  6  DE  MAIO  DE  188i 

Doclara  quo  a  eoncoisSo  preleDillda  pela  estrada  de  ferro  •  Príncipe  do 
GrSo-Pará  •  só  poderá  sor  feila  adoptadas  as  cautelas  indicadas  nos  pa- 
reeoros  ministrados  sobro  o  assumpto,  o  de  modo  a  ficar  bem  estabele- 
cido que,  em  tompo  algum,  podorâ  entroncar  na  do  D.  Pedro  II  ou  li<- 
gar-so  a  qualquer  ramal   desta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  6 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1'  Secção. 

—  N.  2.—  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Respondendo  ao  offlcio  de  V.  Ex.  de 
26  de  Junho  próximo  passado  n.  121,  em  que,  de  ordem  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados,  solicita  informações  concernentes 
ao  prolongamento  da  estrada  de  ferroe  Príncipe  do  Grão- 
Pará  »,  tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  Y.  Ex.,  afim  de 
que  dí orne- se  fazer  checar  ao  conhecimento  da  mesma  Au- 
gusta Gamara,  os  inclusos  pareceres  ministrados  acerca  do 
assumpto  de  que  se  trata,  convindo  acrescentar  que  a  con- 
cessão pretendida  só  poderá  ser  feita  «idoptadas  as  cautelas 
expressas  nos  indicados  pareceres,  e  de  modo  a  ficar  bem 
estabelecido  que,  em  tempo  algum,  a  referida  estrada  poderá 
entroncar  na  de  D.  Pedro  11  ou  iigar-se  a  qualquer  ramal 
desta,  estipulando-se,  outrosim,  o  direito  de  resgate,  bem 
como  o  de  reversão  findo  o  prazo  do  pnviieííio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 

—  AS.  Ex.  o  Sr.  1»  Secretario  da  Gamara  dos  Deputados. 
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N.  79  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1884 

Declara  que  a  coneessão  pretendida  pela  estrada  do  forro  •Príncipe  do 
GrSo-Pará  »  só  poderá  sor  feita  com  as  rcsaWas  indicadas  nos  pareceres 
inioistrados  a  rospeito  do  tal  assumpto  o  mediante  as  condiçõoi  que  vSo 
estipuladas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricullura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção. 

—  N.  28.—  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Maio  de  1884. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  Em  relação  á  matéria  de  que  trata  o 
officio  dessa  Presidência  de  15  de  Setembro  de  1881,  n.  2094, 
remetto  por  cóuia  a  V.  Ex.  os  pareceres  ministrados  sobre  a 

âuestao  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  c  Príncipe  do 
rão-Pará  >,  convindo  declarar  a  V.  Ex.,  para  os  devidos 
eíTeilos : 

1.0  Que  a  concessão  só  poderá  effectuar-se  com  as  resalvas 
indicadas  nos  ditos  pareceres; 

2. o  Que  em  tempo  algum  a  estrada  poderá  rntroncar-se 
na  de  D.  Pedro  II,  ou  ligar-se  a  qualquer  ramal  desta  ; 

3.<*  Que  se  deverá  estipular  o  direito  de  resgate^  bem 
como,  flndo  o  prazo  do  privilegio,  o  de  reversão  para  o 
Estado ; 

4.'»  Que  as  questões  inherentes  á  concessuo  da  segunda 
secção  da  alludída  estrada  estão  dependentes  de  resolução  do 
Poder  Legislativo,  fícando  em  lodo  caso  bem  estabelecido  que 
a  estrada  não  poderá  prolongar- se  além  do  Rio  Preto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  A/fonso  Augusto  Moreira  Penna. 

—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


-AA/=^:-V-- 


SN.  80  -  EM  10  DE  MAIO  DE  1884 

Fixa  o  frete   que  dera  ser  cobrado  na  estrada  de   forro  do  Sobral  pelo 
transporte  do  algodSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. r- Directoria  das  Obras  Publicas.-— .2*  Secção.— 
N.  110.—  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1884. 

Em  solução  ás  duvidas  suscitadas  sobre  o  frete  do  algodão 
transportado  por  essa  estrada,  a  que  se  referem  o  seu  of&cio 
de  27  de  Novembro  ultimo  e  os  documentos  que  o  acom- 
panharam, declaro  a  Ym.  que  a  cobrança  desse  frete  deve 
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ser  feita  de  accôrdo  com  a  paata  annexa  ás  tarifas  e  ia- 
stracções  regulamentares  em  vigor,  devendo  ser  considerado 
não  imprensado  ou  6mp/uma  e  taxado  pela  tarifa  n.  6,  e 
não  sujeito  á  regra  do  art.  111,  o  alffodào  que  por  deQciencia 
de  compressão  não  puder  ser  considerado  imprensado  para 
lhe  ser  applicavel  a  tarifa  n.  7  ;  cumprindo  que  Vm.  previa- 
mente Qxe  o  limite  do  peso  relativo  que  deve  apresentar  essa 
mercadoria  para  poder  ser  admittida  como  algodão  tm- 
prensado. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^  Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  do  Sobral. 


z/^^f\jy^y:f\f\j^' 


N.  81  -  E&f  27  DE  MAIO  DE  18S4 

Dá  as  razdet  por  qaa  nfto  podem  ser  apprortdos  os  estadoe  apresentados 
para  modifieaçSo  do  traçado  da  estrada  de  ferro  de  Qaarahim  altaqoi. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1"  Secção.— 
N.  48.—  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Maio  de  1884. 

Respondendo  ao  offlcio  de  Vm.  de  8  de  Abril  ultimo,  com 
o  qual  sujeitou  á  approvaçSo  do  Governo  Imperial  os  planos 
da  modiQcaçao  do  traçado  dessa  estrada  de  ferro  entre  os 
kilometros  102  e  143,  confirmo  o  telegramma  que  nesta 
data  relativamente  ao  assumpto  lhe  dirigi,  declarando  que 
não  podem  ser  approvados  os  estudos  apresentados,  visto  que 
no  perfil  estão  irregularmente  indicadas  as  declívidades,  e 
a  planta  não  contém  a  indicação  da  topographia  do  terreno  ; 
sendo,  portanto,  indispensável  reparar  essas  faltas  e  demonstrar 
por  tabeliãs  comparativas  as  vantagens  do  novo  traçado  pro* 

fiosto,  não  só  sob  o  ponto  de  vista  das  condições  technicas  da 
ínha,  como  sob  o  das  despezas  da  construcção,  juntando->se 
orçamento  regular  e  especificado  da  modificação  estudada  ; 
somente  assim  poderá  ser  approvado,  verificando-se  não  exigir 
augmento  decapitai  garantido. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Quarahim 
a  Ilaquí. 


,-j\í\PSJ\J\pSé/' 
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N.  82 -EM  28  DE  MAIO  DE  1884 

Deelara  qna  nSo  te  concede  licenças  a  empregados  pnblieos  com  todos  os 
Tencimontos,  mas  só  com  o  ordenado  no  máximo,  e  que,  qaando  nSo  osU- 
Tarem  discriminados  o  ordenado  e  a  gratificação,  deverá  eonsiderar-se  am 
terço  dos  Teneimentos  como  gratificaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Affricoltura,  Gommercio  e  Obras 
Pablicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— i»  Secção.— 
N.  113.— Rio  de  Janeiro  em  28  de  Maio  de  1884. 

Declaro  aVm.ypara  os  fins  convenientes,  em  resposta  ao 
seu  ofiQcie  de  9  de  Abril  próximo  passado  n.  435,  que  não 
tem  fundamento  legal  a  reclamação  feita  pelo  Engenheiro 
Cândido  Ferreira  de  Abreu,  contra  o  desconto  feito  nos  seus 
vencimentos  relativos  ao  tempo  das  licenças  que  gozou, 
porquanto,  é  regra  estabelecida  que  não  se  concedem  licen- 
ças a  funccionarios  públicos  com  todos  os  vencimentos,  mas 
só  com  o  ordenado  do  máximo,  e  que,  quando  nao  estiverem 
discriminados  o  ordenado  e  a  gratificação,  deverá  conside- 
rar-se  um  terço  dos  vencimentos  como  gratificação. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Chefe  da  commissão  de  estudos  da  estrada  de  ferro  do 
Madeira  e  Mamoré. 


^rw\ry\/\fw\/^ 


N.  83 -EM  28  DE  MAIO  DE  1884 

Resolre  daridas  snscitadas  sobre  legalidade  do  contrato  firmado  pela  admi- 
nistração da  estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso  com  o  Dr.  Laurindo 
Pereira  de  Almeida  Franco,  para  senriços  médicos  ao  pessoal  da  mesma 
estrada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  116.—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Maio  de  1884. 

Em  solução  á  consulta  que  o  Engenheiro  residente,  na  qua- 
lidade de  Director  interino  dessa  estrada,  fez  em  ojQQcio  de 
24  de  Outubro  do  anno  findo,  sobre  a  legalidade  do  paga- 
mento autorizado  pelo  ex-Director  Engenheiro  Eduardo  José 
de  Moraes,  ao  Dr.  Laurindo  Pereira  de  Almeida  Franco, 
medico  contratado  particularmente  pelo  pessoal  da  mesma 
estrada»  e  á  vista  dos  documentos  apresentados  por  Vm.  em 
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officio  n.  â4i  de  9  de  Abril  altimo,  declaro-lhe.  para  seu  co- 
nhecimenlo  e  devidos  effeitos  : 

1 .°  Que,  iralando-se  de  ura  ajuste  particular  que  o  Go- 
verno, não  autorizou,  nada  ha  que  resolver  a  semelhante 
respeito  ; 

i,"  Que,  cora  quanto  seja  licito  a  qualquer  facultativo  con- 
tratar seus  serviços  raedicos  com  os  empregados  dessa  estrada 
do  ferro,  que  a  isso  annuissem,  não  devia,  nem  deve  a 
administração  intervir  de  qualquer  modo  em  taos  contratos  e 
menos  ainda  contrahír  responsabilidade  quanto  aos  paga- 
mentos . 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 
—  Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso. 


*/'\:/\/^'f\c/'\:f!W 


N.  84  —  EM  10  DE  JUNHO  DE  1884 

Approva  as  modiíicaçôes  propostas  ás  tarifas  o  condições  rognlamentaros  dos 
transportes  em  yigor  na  Estrada  do  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2«  Secção. — 
N.  45.—  Rio  de  Janeiro  em  dO  de  Junho  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  devidos  effeitos,  que  ficara  oppro- 
vadas  as  modiQcações  propostas  era  offlcios  ns.  77  e  84,  de 
12  e  16  de  Maio  proxirao  findo,  ás  tarifas  e  condições  regu- 
lamentares dos  transportes  era  vigor  nessa  estrada. 

Deus  Guardo  a  Vra.—  António  Carneiro  da  Rocha, —  Sr. 
Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


N.  85  — EM  19  DE  JUNHO  DE  1884 

Declara  que,  uma  rez  que  foi  eoncedido  o  embargo  nas  obras  que  a  Gamara 
Municipal  da  cidade  do  S.  Paulo  estava  fazendo  para  abertura  da  rua  Hcl- 
Totia  e  osso  embargo  cstaja  sondo  processado.  nSo  podo  o  Gore  mo  interrir, 
doTondo-so  osporar  decisão  final  do  mesmo  embargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção. 
—  Gabinete.—  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Junho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Na  reclamação  submettida  á  considera- 
ção deste  Ministério  pela  Companhia  da  estrada  de  ferro  de 
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Santos  a  Jundiaby  coDtra  a  Gamara  Municipal  dessa  cídado 
relalivamenle  á  abertura  da  ru?i  Helvelia,  assumpto  sobre  o 
qual  informou  essa  Presidência  em  oílicio  de  5  de  Maio  pró- 
ximo passado  n.  59,  proferi,  em  data  de  18  do  corrente,  o  se- 
guinte despacho : 

«  Uma  vez  que  foi  concedido  o  embargo  nas  obras  que  a 
Gamara  Municipal  estava  fazendo  para  abertura  da  rua  e  esse 
embargo  está  sendo  processado,  não  pôde  o  Governo  intervir, 
devendo -se  esperar  a  decisão  linal  do  mesmo  embargo,  po- 
dendo a  companhia  continuar  no  seu  trafego  e  fazer  as 
obras  a  que  é  obrigada  pelo  respectivo  contrato  e  ordens  do 
Governo.  » 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  decla- 
rando-lhe,  para  os  fins  convenientes,  que,  emquanto  não  fòr 
resolvido  definitivamente  o  embargo  de  que  se  trata,  nada 
pôde  fazer  a  Gamara  Municipal,  e  por  isso  mesmo  deve  a 
companhia  da  referida  estrada  de  ferro  ser  mantida  em  seus 
direitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  António  Carneiro  da  Rocha. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


WVo-v: 


N.    86 -EM  23  DE  JUNHO  DE  1884 

Faz  extonslTa  á  Companhia  «Rio  do  Janeiro  City  ImproTOmonts  >  o  arogra 
estiboleeida  ás  companliias  do  estrada  de  ferro  garantidas  em  Circular  n.  37 
do  do  3  NoTOmbro  de  1880  para  isooção  dos  direitos  de  impor larlo  de  mate- 
rial para  consumo  o  expediente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommcrcio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção. 
—  N.    12.—  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Junho  de  1884. 

Em  solução  ao  pedido  feito  pela  companhia  sob  sua  ílscali- 
sacão,  relativamente  á  isenção  de  direitos  de  importação  de 
material  para  consumo  e  expediente  da  mesma  companhia, 
informado  por  Ym.  em  officio  n.  16  de  3  do  corrente,  declaro- 
Ihe  que  fica  extensiva  a  essa  companhia  a  regra  estabelecida 
para  as  companhias  de  estradas  de  ferro  garantidas,  constante 
do  Aviso  Gircular  n.  27  de 3  de  Novembro  de  1880,  junto  por 
cópia  ;  devendo  Ym.  dar  disto  sciencia  á  mesma  companhia 
para  que  faça  o  pedido  de  isenção  de  direitos  do  material 
que  necessitar  directamente  ao  Ministério  dos  Negócios  da 
Fazenda,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  mencionado  avisto 
circular. 

Deus  Guarde  a  Ym.^  António  Carneiro  da  Rochq.-^ 
Sr.  Engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  á  Gompanhia  Rio  de 
Janeiro  City  Tmproienients. 

A.— Defibucs  do  188i    G     ^  "" 
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N.   87  — EM  26  DB  JUNHO  DE  1884 

Deelara  qoe  nanbamt  fratifleaçSo  competo  ao  eheffl  de  eseriptorio  da  eom- 
mlisSo  fiscal  da  estndos  da  estradada  ferro  D.  Pedro  1  qoaDdo  aasanta  o  ehafe 
da  mesma  eommissSo  do  desempenho  dos  trabalhos  a  sen  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Af^ricultura,  Commercio  e  Obras 
Pabl iças.— Directoria  das  Obras  Pablicas.— 1*  Secção. 
-*  N.    iiO.-*  Rio  dd  Janeiro  em  26  de  Janho  de  1884. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex., 
em  soluçio  á  matéria  de  que  trata  o  Aviso  desse  Ministério 
de 22  de  Abril  próximo  passado,  qae  ao  chefe  de  escríptorio 
da  commíssão  fiscal  de  estados  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  I  nenhuma  gratificação  compete,  quando,  ausen- 
te o  chefe  da  mesma  com  missão  no  desempenho  dos  trabalhos 
a  seu  cargo,  na  Província  de  Santa  Gatharina  ou  na  de 
S.  Pedro  do  Sul,  houver  indicado  o  chefe  de  escriptorio  de 
providenciar  sobre  a  disciplina  do  pessoal  e  regularidade  do 
serviço,  hypothese  em  que  não  se  dá  a  substituição  legal  ex- 
pressa no  art.  106  do  Regulamento  de  28  de  Junho  de  1876 
combinado  com  o  art.  9^  das  Instrucções  approvadas  por 
Portaria  de  21   de  Dezembro     de  1883. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Carneiro  da  Rocha, 
—  AS.  Ex.  o  Sr.  Ministro e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda. 

N.  88  —  EM  28  DE  JUNHO  DE  1884 

Declara  qae  a  eooeessio  de  prÍTilogio  aatoriíado  pela  lei  prorineial  para  a 
eonstraoçlo  de  nma  lÍDha  <le  bonda  entre  a  eidade  de  AntooiDa  o  a  de  Mor- 
retea  nSo  Implica  com  o  prlTilefio  de  qae  gosa  a  «Compagoie  OéDérale  de 
ehemlni  de  fer  BrésUiens.» 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  1*  Secção.—  N.  5- 
— »  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  feita  por  V.  Ex. 
em  telegramma  de  14  do  corrente  méz,  quanto  á  conveniên- 
cia de  fazer  effectiva  a  concessão  de  privilegio  autorizado  pela 
Lei  provincial  n.  734  de  15  de  Novembro  do  anno  próximo 
passado,  para  a  construcção  de  uma  linha  de  bonds  entre  a 
cidade  de  Antonina  e  a  de  Morretes,  declaro  a  V.  Ex.  que 
semelhante  concessão  não  implica  com  o  privilegio  de  que 
goza  a  Compagnie  Générale  de  chemins  de  fer  Brésiliens  —  nos 
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termos  da  clausala  ^'^  do  Decreto  n.  4674  de  10  de  Janeiro 
do  1871,  porquanto  este  refere -se  a  estradas  de  ferro  pro- 
priamente ditas  e  nâo  comprehendo  a  construcção  de  linhas 
de  bonds,  que  differem  essencialmente  daquellas  pelas  con- 
dições especiaes  de  seu  estabelecimento  e  caracter  municipal, 
conforme  tem  sido  decidido  e  praticado  pelo  Governo  im- 
perial. 

Nâo  prejudicando,  pois,  a  execução  da  referida  léí  os  direi- 
tos provenientes  do  contrato  celebrado  pelo  Governo  Impe* 
rial  com  a  mencionada  companhia,  pôde  V.  Ex.  em  relação 
á  dita  lei  proceder  conforme  convier  aos  interesses  da  Pro- 
víncia, ficando  na  íntellí^encia  de  que  o  meu  digno  anteces*» 
sor,  expedindo  a  essa  Presidência  o  Aviso  n.  2  de  30  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  teve  em  vista  obstar  a  constrocçào 
de  uma  estrada  de  ferro  propriamente  dita  e  não  a  de  uma 
linha  de  bonds  entre  os  pontos  indicados  que  foram  con- 
siderados na  concessão  feita  pelo  Decreto  n.  8505  de  29  de 
Abril  de  188á,  única  que  poderia  fundamentar  a  reclamação 
da  companhia  si  não  se  tratasse  de  empreza  diversa  da  que 
constituiu  o  objecto  da  mesma  concessão,  segundo  ficou  ex- 
posto ;  porquanto  a  linha  de  que  se  trata  não  seççue  a  mesma 
direcção  da  da  estrada  de  ferro  de  Paranaguá  á  Coritiba. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Carneiro  da  Rocha.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


e/-\o^W-V-V-vy-\v' 


N.  89  —  EM  28  DB  JUNHO  bE  1884 

Sobro  radueçio  do  peuoal  tecbnico  o  aaxiliar  da  Sa  dÍTÍsSo  do  proloogamento 
da  estrada  do  ferro  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.-*  2*  SecçSo.'-^ 
N.  137.—  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1884. 

Confirmando  meu  telegramma  datado  de  28  do  corrente, 
declaro  a  Vm.,  para  os  devidos  eflfeilos,  que  a  contar  do  l*de 
Julho  vindouro  em  diante  o  pessoal  tecbnico  e  auxiliar  da 
2»  divisão  desse  prolon^^amento,  a  que  se  refere  o  art.  31  do 
regulamento  em  vigor,  fica  reduzido  ao  quadro  seguinte,  de 
accòrdo  com  a  disposição  doart.  105  do  mesmo  regulamento: 


de  2»  dita,  um  desenhista  do  1*  dita,  doas  ditos  de  2*  dita,  um 
cscripturario  e  um  continuo. 
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A  distribuição  desse  pessoal  pelo  escriptorio  lecbnico  e  Ires 
secções  da  linha,  eomprehendendo  cada  uma  59  kiiomeiros, 
mostra  como  é  elle  mais  que  sufQciente  para  a  fiscalisaçâo  das 
obras  que  estão  por  concluir»  em  uma  extensão  de  176  kilo- 
metros  já  em  estado  adiantado  de  construcção: 

I.  Serviço  do  escriptorio  tecbnico: 

Um  !•  Engenheiro,  um  ajudante  de  1*  classe,  um  dito  de 
â*  dita,  cinco  auxiliares»  tre&  desenhistas,  um  escripturario  e 
um  continuo. 

lí.  Cada  secção  de  Ò9  kilometros: 

Um  chefe  de  secção,  um  ajudante  de  1^  classe,  um  dito  de 
1^  dita,  dous  conductores  e  um  auxiliar. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Carneiro  da  Rocha,^ 
Sr.  Director  Engenheiro  chefe  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia. 


N.  90-  EM  9  DE  JULHO  DE  1884 
PrOTidoncia  sobro  o  transporte  gratuito  pel&  Estrada  do  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Sec- 
ção.— N.  52.—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Julho  de  1884. 

Guardadas  as  cautelas  que  ju]fi:ar  necessárias  mande  Ym. 
dar  transporte  gratuito  nos  trens  aessa  estrada  de  ferro,  entre 
as  estações  da  Gôrle  e  Cascadura,  aos  empregados,  aos  doen- 
tes e  aos  objectos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  que  se  des- 
tinarem ao  serviço  do  hospício  que  a  administração  daquelle 
estabelecimento  pio  resolveu  fundar  no  sitio  de  Cas- 
cadura. 

Outrosím,  convindo  estabelecer  regras  que  regulem  a  con- 
cessão de  transportes  grátis  de  qualquer  natureza  nessa  mes- 
ma estrada,  e  os  que  forem  autorizados  por  objecto  de  serviço 
publico,  cumpre  que  d'ora  em  diante  sejam  observadas  as 
seguintes: 

1.^  Só  em  virtude  de  ordem  ou  autorização  expressa  deste 
Ministério  se  concederão  passes  e  transportes  gratuitos,  exce* 
pluando-se  desta  regra  somente  os  que  forem  devidos  por 
estipulação  em  contratos  celebrados  com  o  Governo  Imperial 
ou  por  concessão  em  decretos  do  mesmo  Governo,  cabendo  a 
Ym.  neste  caso  providenciar  independentemente  de  ordem 
especial . 

2.*  A'  excepção  dos  que  se  comorehendem  na  regra  acima, 
nenhum  transporte  ou  passe,  qualquer  que  seja  a  sua  natu- 
reza e  proveniência,  se  considerara  gratuito,  embora  autori- 
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zado  por  objecto  de  serviço  pablíco,  mas  será  efFecluado  por 
conta  do  Ministério,  Província,  corporação  ou  Repartição  pu- 
blica, a  que  pertencem  ou  que  o  houverem  requisitado. 

3.*  Poderão  requisitar  directamente  dessa  Directoria  trans- 
portes ou  passes,  cujas  despezas  correrão  por  conta  dos  requi- 
sitantes, os  Ministérios,  os  Governos  Provinciaes,  a  Gamara 
Municipal,  Chefe  de  Policia  o  Inspectoria  Geral  das  Obras 
Publicas  da  Corte,  o  Engenheiro  chefe  do  prolongamento 
dessa  estrada  de  ferro  e  outras  Repartições  ou  funccionarios 
que  para  esse  íim  tiverem  sido  ou  forem  devidamente  autorí- 
zados. 

4.^  Os  passes  de  que  trata  o  art.  140  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.  6238  A,  de  28  de  Junho  de  1876, 
serão  lançados  á  conta  do  prolongamento  dessa  estrada  de 
ferro,  e  por  conta  da  mesma  estrada  correrão  os  que  forem 
concedidos  na  forma  do  §  2«  do  art.  141  daquelle  regula- 
mento. 

o.'  No  principio  de  cada  trimestre  extrahírá  Vm.  e  re- 
metterá  a  esta  Secretaria  de  Estado  uma  relação  dos  trans- 
portes effectuados  no  trimestre  anterior  por  conta  de  cada 
um  dos  Ministérios,  Províncias  ou  Repartições  publicas,  afim 
de  solicitar- se  o  respectivo  pagamento  a  quem  de  direito  fôr, 
devendo  nessa  relação  ser  devidamente  discriminadas  as  con- 
tas, com  as  datas  dos  transportes,  e  acompanhada  dos  docu- 
mentos justificativos. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Carneiro  da  Rocha,^  Sr. 
Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


/A- A-A:P  j  ^^/^:A:/^ 


N.  91  -  EM  9  DE  JULHO  DE  i884 

Doelara  qae  o  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Mogyana  é  aulorixado  a 
permíUir,  t8Ddo;deTÍdamento  jastifíeadas,  pequenas  altorações  do  traçado 
approTado,  eomtanto  qno  os  noros  alinhamentos  nSo  se  afastem  senSo  de 
poQcas  centenas  de  metros  para  um  ou  outro  lado  da  Unha  do  projecto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  60.—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Julho  de  1884. 

Em  officio  de  d4  de  Junho  próximo  passado  submetteu 
Y.  Es.  á  consideração  deste  Ministério  a  consulta  que  lhe  foi 
feita  pelo  presidente  da  Companhia  do  prolongamento  dessa 
estrada  do  ferro,  isto  é,  si  quando  houver  necessidade  de  al- 
terar o  traçado  da  linha  reconhecendo-se  vantagem  nas  alte- 
rações e  achando-se  estas  nos  limites  de  centenas  de  metros. 
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podiam  ellas  ser  ou  não  feitas  por  aulorizaçao  do  respectivo 
EDRenbeiro  físcal,  sem  audiência  do  Governo. 

Declaro  a  Ym.,  para  os  fins  convenientes,  em  resposta  á  in- 
dicada consulta,  (]ue  o  Kngenheiro  Gscal  é  autorizado  a  per- 
mittir,  sendo  devidamente  justíflcadas,  pequenas  alterações  do 
traçado  approvado,  comtanto  que  os  novos  alinhamentos  nao 
se  afastem  senão  de  poucas  centenas  de  metros  para  um  ou 
outrc  lado  da  linba  do  projecto,  cumprindo  em  todo  o  caso 
ter  em  vista,  na  revisão  dos  estudos,  as  disposições  do  g  2^  da 
clausula  1*  e  as  da  clausula  d^  do  Decreto  n.  83i!2  de  19  de 
Novembro  de  1881 . 

Deus  Guarde  a  Vm.—  AntotUo  Carneiro  da  Rocha. ^  Sr. 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Mogyana. 


.r^^\j\f\s/* 


N.  92  -  EM  16  DE  JULHO  DE  1884 

Declara  qno  as  transportes  por  conta  do  Estado,  nas  estradas  de  ferro,  doTom 
ser  feitos  modíanto  requisiçSo  da  autoridade  competente  para  que  gozem 
dos  abatimentos  estipulados  nos  respocti tos  contratos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1»  Secção.— 
N.  63.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Julho  de  1884. 

Communico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  em  relação  á 
matéria  de  que  trata  o  seu  ofQcío  de  9  de  Junho  próximo  pas- 
sado n.  266,  que  nesta  data,  dando  solução  ás  objecções  apre- 
sentadas pela  administração  dessa  estrada  de  ferro  sobre  o 
abatimento  de  20  Vo  no  frete  de  apparelhos  enviados  para  a 
Fabrica  de  Ferro  de  Ipanema  pela  Intendência  do  Arsenal  de 
Marinha  da  Corte,  declarei  que  os  transportes  por  conta  do 
Estndo  tanto  nessa  como  em  outras  estradas  de  ferro  devem 
ser  feitos  mediante  requisição  da  autoridade  competente  pai*a 
que  gozem  dos  abatimentos  estipulados  nos  respectivos  con- 
tratos ;  sendo  assim  procedentes  os  motivos  da  duvida  apre- 
sentada pela  referida  administração. 

Cumpre  que  Vm.,  sempre  que  tiver  de  informar  sobre 
qualquer  assumpto  concernente  ao  lo^far  qne  eierce,  emitta 
opinião  própria,  não  se  limitando  a  transmittir  a  de  outrem 
sem  ao  menos  accrescentar  que  com  ella  se  conforma. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Carneiro  da  RocTut.'-^  Sr. 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy. 
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N.  93  -  EM  16  DE  JULHO  DE  1884 

Dseitra  qae  ot  traDsportes  por  eonU  do  Estado  deTom  ler  feitos  modiaDle 
reqniiif  Io  da  aatorídado  competente  para  que  gosem  dos  abatimentos  asti< 
pulsados  nos  respeclíTOS  contratos. 

Ministério  dos  Negocio  da  Afi^ricaltura,  Gommercio  e  Obras 
Pabiicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  3"  Secção.— 
N.  2.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Jalho  de  1884. 

Em  solução  ao  officío  dessa  Directoria  n.  143  de  30  de 
Abril  poximo  findo  em  que  pede  providencias  sobre  as  ob- 
jecções apresentadas  peia  administração  da  e^^trada  de  ferro 
de  Santos  a  Jundiahy,  relativamente  ao  abatimento  de  20  7o 
no  frete  de  apparelbos  enviados  para  essa  Fabrica  peia  Inten- 
dência do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  declaro  a  Y.  S.  que 
os  transportes  por  conta  do  Estado,  tanto  nessa  como  em 
outras  estradas  de  ferro,  devem  ser  feitos  mediante  requisição 
da  autoridade  competente  para  que  gozem  dos  abatimentos  es- 
tipulados nos  respectivos  contratos;  sendo  assim  procedentes 
os  motivos  da  duvida  apresentada  pela  referida  adminis^ 
tração,  conforme  expõe  no  documento  que  junto  envio  por 
cópia. 

Deus  Guarde  a  Vm.»  António  Carneiro  da  Rocha^^Sr. 
Director  da  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ypanema. 


</^-j:\J\f>j:W\/^^ 


N.  94  —  EM  16  DE  JULHO  DE  1884 

Bxtge  doe  Directores  das  estradas  de  ferro  do  Estado  qoe  proponham  mo- 
difleaçdes  das  tarifas  em  tlgor  qae  tendam  *  augmentar  a  renda  do 
trafego. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  2»  Secção.— 
N.  19.— Girculor.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Julho  de  1884. 

Chamando  a  sua  attenção  para  o  pouco  rendimento  produ- 
zido pelo  trafego,  relativamente  ás  aespezns  do  custeio  da  es- 
trada de  ferro  que  se  acha  sob  sua  direcção,  recommendo  a 
Vm.  que  estude  com  o  máximo  cuidado  não  só  as  causas  do 
semelhante  resultado,  mas  também  as  providencias  que  a  esse 
respeito  possam  com  vantagem  ser  tomadas  ;  convindo  que, 
com  urgência,  as  despezas  selam  limitadas  ao  que  fôr  stri- 
ctamenie  indispensável  eque  Vm.  proponha  a  este  Ministério 
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qu&esquer  modificações  das  tarifas  em  vigor  que  tendam  a 
augmentar  o  trafego,  desenvolvendo  a  producção  e  o  consumo 
dos  géneros  que  mais  possam  concorrer  para  esse  íim  por 
meio  de  razoáveis  redacções  dos  respectivos  preços  de  trans- 
porte. 

Deus  Guarde  a  Vm.—Aníonio  Crtr'>?ciro  da  Rtcha.-^  Sr. 
Director  da  estrada  de  ferro  d 


N.  95-  EM  31  DE  JULHO  DE  1884 

Declara  quo,  tondo  dosapparocido  o  motivo  pelo  qual  foram  suâpensos  os 
trabalhos  do  eonstraerSo  do  prolongameoto  do  ramal  do  Nazarcth.  nada 
obitaqnea  cGreatAVoâtern  of  Brasil  Gompany,  liroitod»  dò  exccucSo  sos 
respectivos  trabalhos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercíoe  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção.— 
N.  17.— Rio  de  Janeiro  em  31  do  Jullio  do  1884. 

lilm.eExm.  Sr.— Tendo  sido  por  despacho  de  28  do  cor- 
rente indeferido  o  recurso  interposto  para  o  Conselho  de  Es- 
tado por  Henrique  Sueli  e  Francisco  Arthur  Buven  na  quali- 
dade da  Read  Buven  &  G.%  contratantes  da  construcçáo  da 
estrada  de  ferro  de  Olinda  a  Itambé  e  de  Goyanna  a  Timbaúba, 
contra  a  expediçàg  do  Decreto  n.  8822  de  30  de  Dezembro  de 
que  1882  declarou  de  interesse  gemi  a  estrada  de  ferro  do  Re- 
cife a  Limoeiro  c  seu  ramal  de  Nazareth,  mandando  prolongar 
este  até  ligal-o  á  estrada  de  ferro  Conde  d*£u,  nn  Província  da 
Parahyba  e  contratar  desde  logo  com  a  Great  Western  of  Brasil 
Railway  Catnpany,  limited  o  mesmo  prolongamento  ae  Naza- 
reth  alé  Timbaúba,  á  vista  da  Imperial  Resolução  de  22  do 
corrente  tomada  sobre  Consultas  das  Secções  do  Império  e 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  7  de  Julho  do  anno  paS' 
sado  e  22  do  Abril  ultimo,  porquanto,  sendo  a  expedição 
daquelle  decreto  acto  do  Poder  Executivo  no  exercício  de 
attribuição  constitucional  sua,  definida  expressa  e  positiva- 
mente na  lei.  não  é  elle  um  julgamento  emanado  da  juris- 
dícção  administrativa,  declaro  a  V.  £x.,  para  o  fnzer  constar  á 
Com^Sinhiíi  Great  Western  of  Brasil  Railway,  limited»  que 
tendo  desapparecido  o  motivo  pelo  qual  foram  suspensos  os 
trabalhos  de  construcção  do  prolongamento  do  referido 
ramal,  nada  obsta  que  dô  ella  execução  aos  mesmos  trabalhos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Carneiro  da  Rocha, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


Digitized  by  VjOOQIC 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  ^^ 

N.  96  -  EM  5  DE  AGOSTO  DE  1884 

Approva  a  conronçfto  firmada  polo  EDgenheiro  António  Augusto  Fernandes 
Pinheiro  com  os  telúgraphot  da  Europa  para  economia  de  dospczat  do 
longo  ondereço  aos  tolegrammas  dirigidos  a  este  Ministério. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção. 

—  N.  72.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Agosto  de  1884. 

Em  resposta  ao  seu  officio  n.  64  do  !<>  de  Julho  próximo 
findo,  declaro  a  Vm.  que,  approvando  a  convenção  que 
firmou  com  os  (elegraphos  d'ahi  para  economia  das  despezas 
de  longo  endereço  aos  telegrammas  que  me  tenha  de  dirigir, 
nesta  data  se  providencia  para  que  a  Companhia  telegraphica 
d'aqui  traduza  as  palavras  —  Fomento  Rio  —  como  endereço  ao 
Ministério  a  meu  cargo;  convindo  que  Vm.  organize  e 
remetia  com  brevidade  o  diccionario  ou  chave  telegraphica 
de  que  trata  no  seu  mencionado  officio,  aflm  de  evitar-se 
maior  despeza  com  a  transmissão  reciproca  de  telegrammas. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Carneiro  da  Rocha*-^ 
Sr.  Engenheiro  António  Augusto  Fernandes  Pinheiro. 

N.  97  -  EM  8  DE  AGOSTO  DE  1884 

Manda  considerar  como  serviço  gratuito  a  transmissão  dos  telegrammas  oíTi* 
ciaos  pelas  linhas  da  Estrada  do  Forro  0.  Pedro  II,  como  so  procedo  nos  da 
ReparliçSo  Geral  dos  Telographos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2'  Secção. 

—  N.  60.—  Rio  do  Janeiro  em  8  de  Agosto  de  1884. 

Para  que  possa  este  Ministério  providenciar  sobre  a  in- 
demnização das  despezas  eífectuadas  nessa  estrada  de  ferro 
no  i^  trimestre  do  corrente  anno,  em  virtude  de  ordens  ex- 
pedidas pela  Secretaria  de  Estado  do  mesmo  Ministério,  cum- 
pre que  Vm.  faça  modificar  fis  respectivas  contas  constan- 
tes dos  inclusos  documentos  que  acompanharam  o  officio  dessa 
Directoria  sob  n.  109  de  26  de  Junho  próximo  passado,  ex- 
cluindo-se  os  que  se  referem  á  transmissão  de  telegrammas 
officiaes,  visto  este  serviço  ser  feito  gratuitamente  quando 
tnes  teliigrammas  são  transmittidos  pelas  linhas  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  e  não  haver  razão  para  que  nessa  es- 
trada de  ferro  se  observe  pratica  em  sentido  contrario. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Aníonio  Carneiro  da  Rocha.-^ 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  98- EM  9  DE  AGOSTO  DE  1884 

Aatoriu  a  iiupressio  das  Cãrtat-bUkete. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  do  Commercio.—  i*  Secção,—  N,  ii3. 
—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Agosto  de  1884. 

Em  resposta  a  seu  officio  n*  447  de  5  do  corrente  mez,  fica 
V.  S.  autorizado  a  mandar  imprimir  as  novas  Cartas-bilhete 
aperfeiçoadas,  conforme  o  modelo  que  acompanhou  o  seu 
referido  officio. 

Deus  Guarde  a  V.  S. ^António  Carneiro  da  Roeha,'^  Sr. 
Director  Geral  dos  Correios. 


,  \-<^.p,^/VV:A- 


N.  99  —  EM  12  DE  AGOSTO  DE  1884 

Dá  reg ra<  sobre  o  modo  de  protouo  ás  contas  de  transportes  o  teleg rammas  na 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  por  eonta  dai  RepartiçSes  subordinadas  a  esto 
Ministério. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  —  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2*  Secção. 
—  N.  62.  —Rio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto  de  1884. 

Convindo  modíflcar  o  processo  que  actualmente  é  seguido 
nessa  estrada  para  indemnização  das  importâncias  resultantes 
das  despezas  de  transportes  e  telegrammas,  feitas  por  conta 
das  diversas  Repartições,  em  observância  do  disposto  no  Aviso 
n.  20  de  28  de  Fevereiro  de  1877,  Gca  Vm.  autorizado  a 
d'ora  em  diante  apresentar  directamente  ás  Repartições  su- 
bordinadas a  este  Ministério  as  respectivas  contas,  afim  de 
que  ellas  requisitem  as  indemnizações  que  forem  de  direito  e 
que  continuarão  a  ter  logar  por  jogo  de  contas  no  Tbesouro 
Nacional. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Carneiro  da  Rocha.  — 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11. 
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N.  iOO  -  EM  12  DE  AGOSTO  DE  1884 

Sobre  processo  de  eoDtas  do  transportes  e  UaDsmis&So  de  tolegrammaa  pela 
Estrada  de  Forro  D.  Pedro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção. 
—  N.  20.  —Circular.  —Rio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto 
de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  nesta  data 
autorizo  a  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  a  apre- 
sentar directamente  a  essa  Repartição  as  contas  trimensaes 
das  despezas  resultantes  de  transportes  e  telegrammas  feitos 
por  conta  dessa  mesma  Repartição,. aOm  de  que  por  seu  in- 
termédio seja  requisitada  a  indemnização  que  fôr  de  direito, 
apresentando  nessa  occasião  a  este  Ministério  as  referidas 
contas  devidamente  processadas. 

Deus  Guarde  a  Vm.— lAníonio  Carneiro  da  Rocha. -^ 
Srs.  Chefes  de  serviço  na  Corte. 


«/^VA.-A:A>^V:/:V:Av=' 


N.  101  -EM  16  DE  AGOSTO  DE  1884 

Estabelece  regra  sobre  a  eoneess2o  de  licenças  a  empregados  de  companhias 
de  estradas  de  ferro  subTenciooadas  pelo  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— N.  20.— 
1*  Secção.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officio  de  26  de  Junho  próximo 
passado  consultou  V.  Ex.  si,  para  a  concessão  de  licença  por 
motivo  de  moléstia,  simplesmente  allegada,  aos  empregados 
das  administrações  das  estradas  de  ferro  que  gozam  de  garan- 
tia de  juros  pelo  Estido,  deverá  ser  comprovada  a  indicada 
allegação.  Declaro  a  V.  Ex.,  pnra  os  fins  convenientes,  que, 
não  se  tratando  de  empregados  públicos,  mas  sim  de  empre- 
gados de  companhias  apenas  auxiliadas  pelo  Governo,  a 
concessão  de  taes  licenças,  nos  termos  do  Aviso  de  9  de 
Novembro  de  1863,  não  deve  depender  da  exhibição  de 
documentos  comprobatórios  da  moléstia  allegada ;  incumbindo 
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ao  fiscal  do  Governo  janto  ás  mesmas  companhias  proceder 
de  modo  a  prevenir  quaesqucr  abusos  na  execução  da  facul- 
dade conferida  pelo  citado  aviso. 

Deus   Guarde  a  V.  Ex.  —  António  Carneiro  da  Rocha,'-' 
Sr.  Presidcnle  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  102 -EM  20  DE  AGOSTO  DE  188'f 

Estaboloeo  regras  sobre  subitituiçues  temporárias  eoin  aeeamalaçSo  de  f  nae- 
çõos  do  empregados  das  estradas  de  forro  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publica^?.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção. 
—  N.  21.— Circular.— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Agosto  de 
1884. 

Suscitando-se  constantes  duvidas  sobre  substituições  tempo- 
rárias de  empregos  nas  estradas  de  ferro  do  Estado,  com 
accumulaçâo  de  funcçòes,  por  omissão  nesta  parte  dos 
respectivos  regulamentos,  fica  estabelecido  o  seguinte: 

i.^  Si  o  empregado  substitue  a  um  outro  superior  na 
ordem  hierarchica,  deixando  as  suas  funcçòes  que  passam  ao 
immediato,  percebe  seus  vencimentos  e  mais  a  parte  que  é 
descontada  ao  substituído,  comtanto  que  todas  as  vantagens 
sommadas  não  excedam  ás  do  cargo  que  fôr  desempenhar. 

2.''  Si  o  empregado  substitue  a  um  outro,  continuando  na 
plenitude  de  seu  cargo,  com  accumulaçâo  de  funcções,  per- 
cebe os  vencimentos  de  seu  emprego  e  mais  a  gratificação 
do  que  substituir,  excedam  ou  não  aos  do  cargo  substituído. 

Exceptuam-se  desta  ultima  hvpothese  os  impedimentos  não 
excedentes  de  oito  dias ;  porquanto,  nesse  caso,  a  substituição, 
embora  com  accumulaçâo  de  funcçòes,  é  considerada  ex  oficio 
e  o  substituto  nào  percebe  melhoria  de  vencimento  em  relação 
aos  do  seu  emprego. 

Cumpre,  entretanto,  que  Vm.  fique  na  intolligencía  de  que 
as  substituições  com  accumulaçâo  de  funcçòes  e  por  mais  de 
oito  dias,  nos  termos  da  ultima  hypothese,  só  poderão  ter 
lo^ar  excepcionalmente  em  casos  de  imprescindível  neces- 
sidade e  quando  o  empregado  substituto  puder  exercer  ambos 
os  cargos  com  proveito  para  o  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Aníonío  Carneiro  da  Rocha. -^  Aos 
Directores  das  estradas  de  ferro  do  Eslado. 


\-f\,r\p.'Pw^ 
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N.  103  — EM  22  DE  AGOSTO  DE  18S4 

Reeommonda  a  apreseotação  do  uovas  tarifas  para  a  estrada  do  ferro  Central 
da  Bahia,  om  qao  sejam  doterminados  os  preços  das  passagens  o  em  separado 
a  importaoeia  do  impoito  a  cobrar-se,  á  Tísta  do  que  dispõe  o  Decreto  d.  7565 
de  13  de  Dezembro  de  i879. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  80.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Agosto  de  i884. 

Achando-sc  incluída  nas  tarifas  de  transporte  de  passa- 
geiros dessa  estrada  de  ferro,  approvadas  pelo  Dv^creto 
n.  8994  de  18  do  Agosto  de  1883,  a  taxa  do  imposto  de 
transito  de  que  trata  o  Decreto  n.  7565  de  13  de  Dezembro 
de  1879,  conforme  informou  por  ofiQcio  de  28  de  Agosto  do 
anno  passado  a  commissão  liquidadora  das  contas  dessa 
mesma  estrada,  e  não  convindo  continuar  por  irregular  a 
pratica  adoptada  do  augmento  de  10  ®/o  feito  nas  referidas 
tarifas,  exija  Vm.  da  respectiva  companbia  com  urgência  a 
apresentação  de  novas  tarifas  em  que  fiquem  determinados  os 
preços  das  passagens  eem  separado  a  importância  do  imposto 
a  cobrnr-se  em  execução  do  Decreto  n.  7565  para  que  possam 
ser  approvadas  e  executadas  em  substituição  das  que  baixaram 
com  o  supradito  Decreto  n.  8994. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Anfonío  Carneiro  da  -RocAa.— Sr. 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Central  da  Bahia. 


^r.j^--\y^j\/^í-^-' 


N.  104  — EM  3  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Mauda  adiantar  a  importanela  do  201 :788S358  á  Companhia  de  estrada  de 
ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  e  dá  proTÍdoncias  sobre  o  processo  de 
liquidação  das  contas  da  mesma  estrada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção. 
—  N.  85.—  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Setembro  de  1884. 

Communico  a  Vm.,  para  os  fins  convenientes,  que  por 
Aviso  n.  1461  de  28  de  Agosto  ultimo  solicitei  do  Ministério 
dos  Negócios  da  Fazenda  expedição  de  ordens  para  que  á  com- 
panhia dessa  estrada  de  ferro  fosse  adiantada  a  importância 
de  201:788$3!i8  por  conta  da  garantia  de  juros  correspon- 
dentes ao  semestre  de  Janeiro  o  Junho  do  corrente  anno. 
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Remettendo-lhe  as  inclusas  demonstrações  apresentadas 
pela  referida  companhia,  recommeodo-lhe  que,  reunindo  o 
commissão  de  tomada  de  contas,  proceda  htgo  á  liquíJaçào 
das  contas  da  mesma  estrada  ddsde  osemsstre  de  Janeíroa 
Junho  de  i879  até  o  de  Janeiro  a  Junho  do  corrente  anno, 
aâm  de  que  possa  ser  dada  quitaçào  aos  directores  da  dita 
companhia  das  quantias  adiantadas. 

Na  liquidação  final  de  todas  as  contas  deve  a  commissão 
eliminar  das  despezas  concernentes  ao  semestre  de  Julho  a 
Dezembro  de  iSSi  a  importância  de  8:667^157  pelo  déficit 
yeriflcado  nas  contas  de  receita  e  despeza  do  semestre  ante- 
rior, por  não  ser  admissível  sua  inclusão  nas  contas  do  men- 
cionado semestre. 

Determino,  outrosim,  que  até  o  dia  20  de  cada  mez  se 
reúna  a  commissão  para  o  exame  e  tomada  das  contas  do  mez 
anterior,  afim  de  cessar  o  motivo  allegado  pela  companhia 
de  ser  obrigada  a  pedir  o  adiantamento  dos  juros  garantidos 
antes  da  verificAção  de  suas  contas;  convindo  que  declare- 
Ihe  que  nenhuma  quantia  ser-lhe-ha  adiantada  por  conta  da 
garantia  sem  liquidação  de  suas  contas,  e  para  que  não  haja 
demora  na  mesma  liquidação,  nesta  data  recommendo  á  Di- 
rectoria da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  que  faça  extra- 
hir  e  Apresentar  até  o  dia  15  de  cada  mez  as  contas  relativas 
ao  trafego  mutuo  com  essa  estrada  de  ferro. 

Cumpre,  flnalmente,  (]ue  Vm.  de  immediato  cumprimento 
ao  Aviso  deste  Ministério  n.  78  de  12  de  Agosto  ultimo,  afim 
de  liquidar-sedeGnitiva mente  a  questão  relativa  á  diiferen^ 
de  cambio  na  passagem  de  dinheiros  da  Europa  para  o  Brazil 
acerca  de  que  tratou  o  Aviso  de  il  de  Janeiro  de  i88i. 

Deus  Guarde  a  Vm.  — Aníowto  Carneiro  da  Rocha, ^ 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro. 


e^-^^j\p\»/^sf^:/>^ 


N.  i05  — EM  iO  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Sobre  abono  do  voncimento  ao  sabstitato  do  Seeretario  da  Reparti(io  fiscal 
do  GoTtrno  janto  á  Companhia  «  Rio  de  Janeiro  City  ImproToments  >. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção.— 
N.    15.—  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Setembro  de  1884. 

Achando-se  estabelecido  que  as  substituições  temporárias 
de  empregos  com  accumulação  de  funcçoes  dão  direito  ao 
substituto  de  perceber  a  parte  descontada  ao  substituído,  e 
estando  nestas  condições  o  Auxiliar  dessa  Repartição,  Fran- 
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cisco  de  Siqueira  Dias  Sobrinho,  que  accumula  actualmente 
as  fnncçõesde  Secretario  com  as  do  seu  emprego  ;  pôde  Vm. 
mandar  abonar-the  a  parle  que  fòr  descontada  ao  referido 
Secretario,  durante  o  tempo  de  seu  impedimento,  conforme 
requereu  aquelle  Auxiliar  e  informou  Vm.  por  offlcio  n.  2i4 
de  28  de  Agosto  próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  Ym.^  António  Canteiro  da  Rocha, '^ 
Sr.  Engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  á  Companhia  Ato  (i« 
Janeiro  City  Improvements. 


eA:AWV^y=\:Ay^•' 


N.  106  — EM  10  DE  SETEMBRO  DE  i884 

Declara  qae  o  Govorno  não  se  respontabllisa  pelu  eonseqoeneiat  de  qualquer 
difBeoldade  em  quo  possa  aehar-se  a  Companhia  de  estrada  de  forro  do  Qna- 
rahim  altaquy,  por  falta  de  observância  das  regras  estabelecidas  nas  lostrue- 
ç5es  de  5  de  Março  próximo  passado,  dadas  ao  Engenheiro  António  Au- 
gusto Fernandes  Pinheiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  90.— Rio  de  Janeiro  em  10  de  Setembro  de  i884. 

Pelos  seus  officlos  de  15  de  Abril  e  19  de  Julho  findos,  ns. 
10  e  20,  fiquei  sciente  do  que  me  participa  relativamente  aos 
trilhos,  chapas  de  juncção,  parafusos  e  grampos  que  tôm  de 
ser  empregados  nas  obras  da  estrada  de  ferro  sob  sua  fiscali- 
saçio. 

Cumpre,  entretanto,  que  Vm.  chame  a  attençào  da  res-* 
pectiva  companhia  para  o  que  dispõem  as  Instrucgoes  de  8  de 
Março  próximo  passado  dadas  ao  Engenheiro  António  Au- 
gusto Fernandes  Pinheiro,  no  que  concerne  ao  material  im- 
portado pelas  em  prezas  subvencionadas  pelo  Estado,  e  declare 
a  mesma  companhia  que  o  Governo  nào  se  responsabilisa 
pelas  consequências  de  qualquer  dífliculdade  em  que  ella 
possa  achar-se  por  falta  de  observância  daS  regras  estabele* 
cídas  nas  ditas  instrucções. 

Deus  Guarde  a  Vm . —  António  Carneiro  da  Bocha. ^  Sr .  En* 
genheiro  fiscal  da  estrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Itaquy. 


íA:A/\:Pc/VVW* 
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N.  107  -  EM  i6  DE  SETEMBRO  DE  1884 

ApproT»  a  altorarSo  doi  dias  do  sabida  dof  taporos  da  Companhia  du  Mara- 
nhio,  ua  líuha  do  Sul. 

Ministério  dos  Nef^ocios  da  Âgricullara,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  do  Gommercio.—  !•  Secção.— N.  68.— 
Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  i884. 

Illm.  e£xm.  Sr.— Em  resposta  a  seaofficion.  79  de  S2  de 
Agosto  próximo  Gndo,  declaro  a  Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento 
e  devidos  eíTeítos,  que  fíca  npprovado  o  seu  acto  de  12  do  dito 
mez,  pelo  qual  mandou  alterar  a  sabida  dos  vapores  da  linha 
do  Sul,  da  Gompanhia  de  navegação  a  vapor  do  Maranhão,  do 
dia  3  para  4  de  cada  mez,  á  vista  da  representação  do  corpo 
commercíal  da  Província  do  Finuhy,  transmittida  a  Y.  Ex. 
pelo  Presidente  da  mesma  Província. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—  António  Carneiro  da  fíoc/fa.— Sr. 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  i08— EM  i8  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Declara  que  a  Companhia  de  estrada  do  ferro  do  Quarabim  a  Ilaquy  uão  do?o 
iadomnizar  os  terroDO«  dOTolatos  o  nadonaos  oeoniprohendidos  nas  sesma- 
rias o  posses  quo  forem  necessários  para  a  coastrueçlo  da  luosma  estrada, 
indemnizando  apenas  o  que  fôr  devido  pelas  bomfeitorias  que  houTcr  do 
destruir  o  pelos  terrenos  que  não  se  acharem  comprohcndidos  entre  os 
indicados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Âgricullura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1"  Secção. — 
N.  89.— Rio  de  Janeiro  em  18  de  Setembro  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  officio  do  9  de  Agosto 
próximo  passado,  sob  n.  27,  que»  em  virtude  da  concessão  feita 
no  I  r  da  clausula  i*  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n. 
8312  de  19  de  Novembro  de  1882,  a  Gompanhia  da  estrada  de 
ferro  sob  sua  físcalisação  não  deve  indemnizar  os  terrenos 
devolutos  e  nacionaes  e  os  comprehendídos  nas  sesmarias  e 
posses  que  forem  necessários  para  a  construcção  da  dita 
estrada . 

Convém,  porlanto,  que  elia  prosiga  na  construcção  das 
obras  a  seu  cargo,  indemnizando  apenas  o  que  fôr  devido 
pelas  bemfeitorias  que  houver  de  destruir  e  pelos  terrenos 
que  não  se  acharem  comprehendídos  entre  os  indicados  c 
uguarde,  em  relação  ás  questões  que  se  suscitarem,  us  cm* 
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bargos  judiciaes  para  Iíqui<Inr  o  seu  direito,  podendo  nessa 
occasião  o  Procurador  Fiscal  da  Fazenda  Publica  cliaiuar  a  au- 
toria para  sustentar  os  inicrosscs  do  Estado. 

Acerca  do  assumpto  de  que  se  initu  ch.-uno  a  attençào  de 
Vra.  para  o  telegramma  c  Aviso  deste  Miaislerio  de  28  de 
Agosto  Ondo. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Awíottío  Carimro  da  Rocha, -^  Sr, 
Engenheiro  iiscal  da  estrada  de  ferro  de  Quaraliim  a  liaquy. 


f■^.r:^J>d 


It.  i09  — EM  18  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Approva  a  taboUa  ospocial  para  cobrança  do  taxas  polo  transporte  de  lanquoi 
com  agii^, locomotivas,  ete.  aoi  ompreifcjíroi  das  obrai  du  prolong  Lmoato^a 
estrada  de  ferro  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commorcio  e  OI)ras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  i^ublioa^.— 2'  Secção.— 
N.  167.—  Rio  de  Janeiro  em  i8  de  Seli;inbro  de  1884. 

Altendendo  ás  razões  expostas  por  Ym.  cm  oííicio  n.  1G6  de 
2  do  corrente,  tica  adopt.ida  ;)  iuoiusn  lab  'lia  cspccicil  para 
cobrança  de  taxas  aos  empreiteiros  das  obras  dosse  prolon^ía- 
mento  pelo  transporte  de  trinques  com  agua,  locomotivas,  etc. 
entre  as  estações  de  Serrinha  e  Santa  Luzia. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Anfoni>  Car.ieiro  da  Roclia. —  Sr. 
Director  Engenheiro  cbefe  do  prolongamento  da  esiroda  de 
ferro  da  Bahia. 

l^alxMla.  osp«olíil  pai^a.  o  sr»rvlç  >  d.-)-?  ©iiiproltol- 
x*os9     unloamonto    orxfcro    tis   Oát.njòos  <lo    íãi©i:'r*i- 

Frete  para  locomotivas  e  vogões  rebocados  nos  trens  mix- 
tos  de  c^rga: 

Locomotivas 8^000 

Vagões- tanques  carregados ^jjOOO 

Qualquer  vagão  vazio 1;JOOO 

A  despeza  de  lubrificarão  será  feita  pelos  empreiteiros. 

Fretes  para  o  transito  de  trens  dos  empreiteiros: 

Trem  com  a  locomotiva  só 4;>000 

Por  cada  vagão  vazio  que  entrar  na   composição  do 

trem ." imO 

Vagão-tanque  carregado 2^000 

A.—  Doeisues  do  188 V    7 
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N.  110  -  EM  22  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Autoriza  o  eslabeloeimonto  do  uma  p&taçiKo  no  logar  donominado  «  Boa  Vista  • 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Ministério  ios  Neçorios  da  Agricultura,  Commcrcío  e  Oliras 
Publicas.—  Dir»rioriíi  dns  Olíras  Publicas.  —  2»  Secção.— 
N.  79.—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Sel»^mbro  de  1884. 

Deferindo  o  pedido  feito  por  diversos  fnzendeiros  e  proprie- 
tários ruraes  entre  as  estações  de  Vbú  e  Parahyba  do  Sul  para 
o  eslabelecinieiito  de  uni«i  eslaeào  no  lograr  dehominjído  «  Poa 
Vista  »,  porqui'  além  da  areado  lorreno  necessário  offer' ceui 
contribuir  com  ,-»  quantia  de  6  OOíIjÍíOOO,  íica  Vni.  autorizado 
a  mandar  construir  e<sr»  est-ieno,  (jiie  deverá  ser  a  mais  mo- 
desta possível,  procurando  desde  logo  fazer  com  q"e  aquella 
quantia  ofterecida  seja  recolhida  aos  eofres  dessa  estiada  e 
qne  a  donçào  da  área  de  terreno  prometlida  seja  realizada  cora 
as  formalidades  legaes  para  prevonir-se  duvidas  futuras. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Cnmciro  da  Rocha. —  Sr. 
Director  da  Estrada  do  Ferro  D.  Pedro  II. 


N.  111  -EM  22  DE  SETEMBRO  DE  1884 
Manda  reduzir  a  dospoza  quo  so  faz  com  as  estradas  de  ferro  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras 
Publicas.— Gabinete.— Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro 
de  1883. 

Chamo  a  atlençâo  de  Vm.  para  a  imperiosa  necessidade  de 
reduzir  quanto  possível  o  despeza  do  trafego  dessa  estrada. 

Somente  o  mais  escrupuloso  cuidado  e  perseverante  dedi- 
cação dos  chefes  de  serviço  poderá  atlenuar,  si  não  evitar, 
as  funestas  perturbações,  que  aos  créditos  da  administra»'ão 
por  conta  do  Estado  e  ao  necessário  desenvolvimento  da  via- 
ção férrea  do  Império  forçosamente  acarretará  o  crescente 
desequilíbrio  entre  a  reeeita  e  despeza  do  trafego  da  quasi 
totalidade  das  estradas  de  ferro  construídas  e  cm  construcção 
em  diversas  Províncias. 

Além  disto,  este  Ministério  nào  pôde  considerar  justificadas 

Suaosquer  despezasde  tt  acção,  de  pessoal  e  de  material,  fora 
e  relação  com  a  exiguidaile  das  exi'  encias  immediatas  das 
zonas  servidas  por  essas  estradas,  cujo  futuro  depende  prin- 
cipalmente da  máxima  economia  do  custeio,  sem  sacrifício 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO  DA  AGRICILTURA  99 

da  regularidade  do  serviço  e  das  indispensáveis  medidas  de 
segurança,  conservação  e  pontualidade. 

O  que  fica  exposto,  ainda  melhor  se  evidenciará  em  época 
mais  ou  menos  próxima,  quando,  concluída  cada  linha,  tiver 
o  respectivo  trafego  de  ser  onerado  como  pessoal  da  admi- 
nistração central  c  outras  despezas  que  por  ora  estão  correndo 
por  conta  da  conslrucçào. 

Cumpre,  portanto,  que  Vm.,  obedecendo  ás  condições 
locaes,  proponha  com  urgência  rigorosa  reducçào  do  pessoal 
e  convenientes  alterações  do  regulamento  e  das  tabeliãs  de 
vencimentos,  graduando  o  horário  dos  trens  pelo  justo  limite 
do  movimento  das  mercadorias,  e  estabelecendo  uma  orga- 
nização de  serviço  proporcionada  ás  necessidades  acluaes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— A/fo)í«o  Augusto  Moreira  Penna,— 
Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  d...'. . 


N.  112 -EM  22  DE  SETEMBRO  DE  1884 

ProTídencia  sobro  a  romessa  do  caixotes  com  estampilhas  do  sollo  adliosivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe Obras 
Publicas. —  Directoria  do  Comaiercio.— 1*  Secção.— N.  53. 
—  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Setembro  de  1884. 

Intime  V.  S.  aos  Commandantes  dos  vapores  das  Compa- 
nhias de  navegação  subvencionadas  pelo  Estado,  para  que 
com  a  devida  antecipação  se  dirijam  ao  Director  da  Casa  da 
Moeda,  afim  de  receberem  os  caixotes  com  estampilhas  de 
seilo  adhesivo,  que  tiverem  de  transportar,  para  serem  entre- 
gues nas  Thesourarias  de  Fazenda  das  respectivas  Províncias, 
sendo  especialmente  urgente  que  igual  intimação  dirija  Y.  S. 
á  Companhia  Brazileira  de  navegação  a  vapor,  afim  de  que, 
cumprindo  o  exposto,  se  dirija  também  ao  citado  Director^ 
para  receber  os  caixotes  destinados  ás  Thesourarias  de  Fa- 
zenda das  Provincias  do  Amazonas  e  Ceará,  conforme  deter- 
mina o  Aviso  deste  Ministério  de  8  de  Janeiro  de- 1880  (incluso 
por  cópia),  dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  Carneiro  dl  Rocha.'^  Sr. 
Inspector  das  linhas  de  navegação  subvencionadas  pelo  Es- 
tado na  Corte. 
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N.  113  —  EM  24  DE  SETEMBRO  DE  1884 

llaeommoDda  a  strieU  obt errancU  dat  redneçffef  foilas  pela  Lei  de  erçamaDlo 
B.  3S30  de  3  do  Setembro  deste  anão  para  tão  exeedor  as  desp«zas  mella  fi- 
xadae  aos  dirersos  sorTÍços. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  — Directoria  das  Obras  Publicas. —  2*  Secção.  — 
N.  174.— Circular.— Rio  de  Janeiro  em  24  de  Setembro 
de  1884. 

Reiterando  as  ordens  anteriores  sobre  a  mais  severa  eco- 
nomia que  a  Vm.  incumbe  observar  nas  despezas  da  Repar- 
tição a  seu  cargo  durante  o  vigente  exerci<  io,  abstendo-se  de 
trazer  ao  conhecimento  deste  Ministério  necessidades  que  não 
sejam  urgentes,  chamo  sua  atienção  para  as  reducções  feitas 
pela  Lei  de  orçamento  n.  3230  de  3  do  corrente  mez,  nas  ver- 
bas do  credito  pedido  para  o  pagamento  das  referidas  despezas, 
e  remetto-lhe  a  inclusa  demonstração  pela  qual  deverá  Ym. 
guiar-se;  tendo  por  muito  recommendado  que  de  forma  al- 
guma o  credito  votado  poderá  ser  excedido. 

Deus  Guarde  a  Ym.^ António  Carneiro  da  Rocha. ~~  Aos 
^Chefes  de  serviços  deste  Ministério. 

N.  114  —  EM  24  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Sobro  credito  rolado  para  as  despesas  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre 
á  Urugaayana  do  corrente  oxoreieio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2«  Secção.— 
N.  173.—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Setembro  de  1884. 

Deduzíndo-se  do  credito  de  3.000:OOOiSfOOO  concedido  pela 
Lei  de  orçamento  n.  3230  de  3  do  corrente  mez  para  a  con- 
strucção  no  vigente  exercício,  das  estradas  de  ferro  do  Rio 
Grande  a  Bagé,  de  Bagé  a  Cacequy,  de  Gacequy  á  Uruguayana 
e  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana,  a  quantia  dê  1.294:420J>000, 
indispensável  para  que  possam  ser  satisfeitos  no  mesmo 
exercício  os  compromissos  do  Estado  provenientes  de  garantia 
de  juros,  de  que  gozam  as  companhias  emprezarias  das  pri- 
meiras daquellas  estradas,  resta  apenas  para  pagamento  da 
totalidade  das  despezas  com  a  construcção  da  de  Porto  Alegre 
é  Uruguayana,  a  cargo  de  Vm.,  a  quantia  de  1.700:580^  por 
conta  da  qual  providencio  nesta  data  para  que  seja  aberto 
na  Thesouraria  de  Fazenda   de  Porto  Alegre  o  credito  de 
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1.400:000^,  e  na  Delegacia  do  Thesoaro  Nacional  em 
Londres  o  de  266:666^668  para  o  pagamento  do  material  en- 
eommendado  para  o  trafejco  da  estrada  comprehendido  entre 
Santa  Maria  da  Bocea  do  Monte  e  Gaceqay,  ficando  no  The- 
soaro tão  somente  33:913^^3:2  para  consignações  e  outras  des> 
pezas,  que  tiverem  de  ser  pagas  aqui  e  no  estrangeiro. 

Cumpre,  portanto,  que  sem  demora  Vm.  reduza  o  serviço* 
e  o  pessoal  da  construcção  da  estrada  a  seu  cargo  como  for 
necessário  para  que  por  motivo  algum  seja  excedido  o  refe- 
rido credito  de  1.700:580^,  único  de  que  se  poderá  dispor 
para  todas  as  despezas  da  referida  construcção  no  corrente 
exercício,  inclusive  as  já  realizadas  ou  autorizadas,  taes  como 
as  provenientes  de  encommenda  de  material  acima  indicada, 
de  sorte  que  qualquer  despeza  excedente  da  quantia  de 
33:9i3^3â  que  tica  no  Thesouro  Nacional,  terá  de  correr  por 
conta  do  credito  de  1.400:000^  aberto  na  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Porto  Alegre. 

Para  as  despezas  da  parte  da  estrada  que  se  acha  em 
trafego  foi  votado  o  credito  de  324:170^,  conforme  a  de- 
monstração junta,  por  conta  do  qual  serão  desde  já  postos  á 
sua  disposição  na  Thesouraria  de  Fazenda  de  Porto  Alegre 
274:170^,  ficando  no  Thesouro  para  occorrer  ás  despezas 
que  tiverem  de  ser  pa-ças  aqui  ou  no  estrangeiro  50:000^000. 

Também  este  credito  por  circumstancia  alguma  poderá  ser 
excedido,  devendo-se  observar  em  todos  os  serviços  a  eco- 
nomia possível  e  cabendo  a  Vm.  a  exclusiva  responsabi- 
lidade do  que  se -fizer  em  contrario  das  presentes  recommen- 
daçòes. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Carneiro  da  Rocha. —  Sr. 
Director  Engenheiro  chefe  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre 
á  Uruguayana. 
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N.  115  —  EM  24  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Trata  da  inelusSo  e  oxcIasSo  do  rarias  dospezas  nas  contas  do  cnstoio  da  es- 
trada de  ferro  do  S.  Paalo  e  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção. — 
N.  93.—  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Setembro  de  1884. 

Attendendo  á  reclamação  feita  pela  companhia  dessa  es- 
trada de  ferro  quanto  á  inclusão  nas  contas  de  receita  da 
mesma  estrada  relativas  aos  mezes  de  Julho,  Agosto  e  Se- 
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tembro  do  anno  passado  de  3:996^510  proveniente  de  diíTe- 
rença  de  preços  das  passagens  que  deveriam  ser  cobradas 
dos  Irens  de  recreio  eslabeJecidos  nos  referidos  mezes  para 
as  estações  de  Guararema,  Mogy  das  Cruzes  e  Jacarehy  e  sobre 
a  exclusão  nas  contas  de  custeio,  referentes  ao  semestre 
de  Julho  a  Dezembro  do  mesmo  anno,  da  importância  de 
6:712^1:25  relativas  a  serviços  de  Engenhariíi  prestados  á  via 
permanente,  á  assip:natura  de  uma  caixa  do  Correio,  a  far- 
damento, capas  e  polainas  fornecidas  a  empregados,  a  im- 
postos e  á  assignntura  de  gazelas,  e  considerando  : 

1.®  Que  os  trens  de  recreio  estabelecidos  pela  administração 
da  estrada  deixaram  resultado  satisfactorio,  de  modo  que  a 
sua  conveniência  e  utilidade  foram  reconhecidas  pelo  Go- 
verno Imperial,  que  os  pc^rmittiu  já  com  a  expedição  do  Aviso 
de  4  de  Fevereiro  deste  anno  dirigido  por  este  Ministério  a 
Vm.,  já  pela  sua  inclusão  nas  modiíicações  das  inslrucções 
regulamentares  da  estrada  approvadas  por  Perlaria  de  2(5  de 
Abril  ultimo ; 

2. o  Que  em  rolaçílo  ás  dospezas  concernentes  aos  serviços 
de  Engenhíria  prestados  á  via  permanente,  tendo  a  companhia 
autorização  para  nomear  um  Engenheiro  com  o  vencimento 
annual  de  6:000^,  e  não  se  utilisando  de  tal  autorização, 
procurou  atlender  ás  necessidades  do  serviço  fazendo  somente 
uma  (lespeza  de  3:000;>000  ; 

3.°  Que,  quanto  ás  despezas  feitas  com  a  assignatura  da 
caixa  do  Correio  e  de  gazetas  oíficiaes,  co-n  fardamento,  capas 
e  polainas  fornecidas  a  empregados,  aqueilas  por  serem  do 
necessidade  para  o  serviço  e  estíis  por  serem  exigidas  pelo 
contrrito,    convém   sejam    lançadas  nas   contas   de  custeio : 

Determino  quo  tanto  estas  como  aqueilas  despezas  se  consi- 
derem como  de  custeio  da  estrada  e  que  das  contas  de  receita 
concernentes  aos  mezes  de  Julho,  Ag<isto  e  Setembro  do  anno 
lindo,  seja  excluída  a  importância  de  3:9965510  proveniente 
da  differença  de  preços  de  passagens  nos  trens  de  recreio 
acima  alludidos. 

Relativamente  ás  despezas  com  o  pagamento  de  impostos, 
não  podem  eiias  figurar  em  contas  de  custeio,  convindo 
scientiíicar  a  companhia  que  somente  ao  Poder  Legislativo 
é  que  compete  tomar  em  consideração  sua  reclamação,  o  que 
tudo  fará  Vm.  constar  á  commlssão  liquidadora  das  contas 
dessa  estrada,  para  os  devidos  effeilos. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Carneiro  da  Rocha,—  Sr. 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  c  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  116— EM  á7  DE  SETEMBRO  D2  18S4 

Mandi  lançar  nas  despozas  do  cuUoio  di  oitrada  do  forro  do  Santos  a 
Jandialiy  a  somma  de  l:43*5i6(^>  excosso  do  dospoza  com  a  oscriplura 
poia  compra  do  lorreno  annoxo  a  outros  de  proprio.l.tdo  da  rofcrida  ostrada  ; 
e  obsuTTa  quo,  fixada  em  20:0005  a  quantia  dostinada,  á  acquisição  do  dito 
terreno,  não    podia  sor  o!la  excedida  som  autorização  deslo  Miuiàtorio. 

Miiiisterio  dos  Negócios  da  Aírricaltura,  Cumraorcío  e  Obras 
Publicas.  —  Direi-loi ia  das  Obr.is  l^ublicns. —  1*  Secção.— 
N.  i»l.—  Rio  de  Janeiro,  ein  27  do  Setembro  de  1884. 

D  claro  a  Vra.,  para  os  fins  convenienle^,  em  solução 
á  matéria  de  que  trata  o  s<^u  oUicío  de  iiS  de  A^^osto  próximo 
findo,  (juc  ne^ta  data  resolvi  m;indar  lanr;ar  nas  despozas 
do  custeio  dcssn  estrada  de  ferroa  Pomínji  do  1:430^^460, 
excesso  da  despeza  com  a  esciiptiira  pela  comprn  do  terreno 
annexo  a  outros  de  propritdade  da  referida  estrada,  neces- 
sário para  augmentar  os  desvios  e  suas  depemlencias,  nos 
lermos  do  Aviso  de  8  de  Fevereiro  passado,  cumprindo  obs:'r- 
var  lhe  que,  fixadi  em  áO-.OOO^a  quantia  destinada  á  acqui- 
sição tfo  dito  terreno,  nào  podia  ser  ella  excedida  sem  prévia 
autorização  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Carneiro  da  Rocha, ^St, 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  do   forro  de  Santos  a  Jundiahy. 


N.  117  —  EM  29  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Autoriza  o  nstabeloeiraento  do  um  dosvio  quo    ligao  a   estação  da  Divisa    á 
barra  do  rio   Parahyba,  da  Estrada  do  Forro  D.  Podro  II. 

Ministério  dos  Ne<çocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Ouras  Publica^. — á-'  Secçào. — 
N.  81.— Rio  de  Jaueiro  em  29  de  Setembro  de  1884. 

Deferindo  este  Ministorio  o  pedido  da  Companhia  Unifío 
Agricoia  — Engenho  central  de  Porlo  Real,  para  o  estabeleci- 
mento de  um  desvio  nessa  estrada  que  ligue  a  estação  da 
Divisa  á  barra  do  rio  Parahyba;  fica  Vm.  autorizado  a 
elTectuar  esse  serviço,  nos  term»-  da  informação  constante  do 
seu  oíRcio  n.  185  de  16  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  António  Carneiro  da  Rocha, -^  Sr, 
Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  Í18-EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1884 

RcftJrtimoDcia  a  rostricçao  das  despozas  eom  a  cxocuçSo  de  obras  eemproi- 
tadas  nas  eitrada^  do  forro  do  EsU.io  aos  crudilos  Toftados  e  distribuidos 
om  cada  (UEcrcicio. 

Minislerio  dos  Noíroflos  da  Acrriculiura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obrns  Publicas. —  2*  Secção. — 
N.  2i.— Circular.— Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de 
1884. 

Cumpre  qne  Vm.  niio  íiutorize  nessa  estrada  de  ferro 
novas  obras  qun  possnm  exceder  os  créditos  votados  e  distri- 
buídos para  esse  íím  em  cada  exercicio,  f;)zendo  sustar 
aquelhis  que,  mandadas  executar,  não  tenham  começado  oa 
nào  haja  organizaçào  de  serviço  para  enceta l-as. 

Ainda  que  nos  respectivos  contratos  existam  clausulas  que 
permitiam  aos  empreiteiros  adiantar  os  trabalhos  além  de 
credito  votado  n'um  exercicio  para  serem  pagos  pelas  consi- 
gnações dos  annos  ses:uinies,  não  se  deve  consentir  em  tal, 
nao  só  porque  será  preciso  que  se  auíjmente  o  pessoal  da 
fiscalisaeao,  o  quo  iraz  aufrmento  de  despeza,  como  porque 
não  é  rep:ular  que  em  um  excrcíeio  se  gaste  por  conta  de 
exercícios  futuros,  nos  quaes  podem  ser  outras  as  necessi- 
dades e  outra  cousa  resolver  o  Poder  competente. 

Si  por  um  indo  o  contrato  i  ermiite  que  ns  empreiteiros 
adiantem  os  trabalhos  além  das  consignações  votadas,  por 
outro  lado  aloruiíias  clausulas  do  mesmo  contrato  conferem 
Inteira  competência  ao  Enjíenheiro  em  chefe  para  julgar  da 
conveniência  e  occasião  em  que  deverá  ser  executado  qual- 
quer trabalho. 

Sem  desoríraniznção  do  serviço  e  infracção  de  ordens  ante- 
riormente expedidas  aos  empreiteiros,  deve  Vm.  pois,  dentro 
do  credito  distribuído,  autorizar  a  sobras  a  executar;  con- 
vindo que  as  mesmas  obras  sejam  feitas  com  certa  continui- 
cMe,  afira  de  que  o  trafego  seja  aberto  e  as  populações  e  o 
Estado  aufiram  a^  vantagens  que  podem  resultar  das  vias 
férreas  em  trafego. 

Deus  Guarde  a  Vm. — Anlonio  Carneiro  da  Rocha, ^-  Sr. 
Engenheiro  em  chefe  d»  estrada  de  ferro  d 
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N.    119  — EM  2  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Declara  qoe  as  impostos  a  que  se  acham  obrigadas  as  omprezas  de  riaçfo 
férrea  incidem  sobre  os  moTsis  a  ella  pertencentes  o  as  rantagens  de  soa 
indaslria,  e  do  nenham  modo  poderSo  ser  classiâeados  na  ordem  dos 
fraTamesqae  sobre  ellas  pesam  o  cujas  despezas  so  eonsidoram  do  rasteio 
e  são  contempladas  como  saldo  a  soa  favor  na  conta  corrente  da  ga- 
rantia de  juro»  coneodida  pelo  Estado.  Declara»  outrosim,  que  sé  o 
Poder  Legislativo  pddo  atteoder  a  qnalqoor  reclamaçSo  feita  contra  o  pa- 
gamento de  taee  impostos. 

Mfnísierio  dogNegfocíos  da  Agricultam,  Cammerclo  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção. — 
N.  109.— Rio  de  Janeiro  em  â  de  Outubro  de  1884. 

Reclamou  a  companhia  dessa  estrada  de  ferro  que  as 
despezas  feitas  com  o  pagamento  de  impostos  a  que  se  acha 
sujeita  sejam  levadas  á  conta  das  de  custeio  da  mesma  es- 
trada, visto  que  de  outro  modo  ficaria  illudida  a  garantia 
de  juros  que  lhe  presta  o  Estado;  declaro  aVm.,para 
dar  conhecimento  á  referida  companhia,  que  os  impostos  a 

ãue  se  acham  obrigadas  as  emprezas  de  viação  férrea  ínci- 
em  sobre  os  moveis  a  ella  pertencentes  e  as  vantagens  de 
sua  industria,  e  de  nenhum  modo  poderão  ser  classificados 
na  ordem  dos  gravames  que  sobre  ellas  pesnm  e  cujas 
despezas  se  consideram  de  custeio  e  sâo  contemjiladas  como 
saldo  a  seu  favor  na  conta  corrente  da  garantia  de  juros 
concedida  pelo  Estado. 

Nâo  havendo,  pois,  fundamento  legal  nem  na  lei  nem  nas 
diversas  clausulas  do  contrato  celebrado  entre  a  mesma 
companhia  e  o  Governo  Imperial,  só  o  Poder  Legislativo 
poderá  attendel-a,  st  assim  o  entender  em  sua  sabedoria. 

Deus  Guarde  a  ym.—  Anf(mto  Carneiro  da  Rocha. ^  St. 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy. 

N.  120 -EM  2  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Tirata  do  pagamento  do  impostos  a  qne  está  sajoita  a  Companhia  de  oslrada 
de  ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  101.— Rio  de  Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1884. 

Reclamou  a  companhia  dessa  estrada  de  ferro  que  as  des* 
pezas  feitas  com  o  pagamento  de  impostos  a  que  se  acha 
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sujeita  sejam  levadns  á  conta  das  do  custeio  ds  mesma  estrada, 
Yi<to  que  de  outro  modo  fíraria  illudida  a  gnrantía  de  juros 
que  ilio  presta  o  Estado;  declaro  a  Vm.,  para  dar  conheci- 
monto  á  referida  companhia,  que  os  impostos  a  que  se  acham 
ohrig;í'las  as  em  prezas  de  viação  férrea  incidem  sobre  os 
immoveis  a  ellas  pertencentes  e  as  vanlap:ens  de  sua  industria, 
e  de  nenhum  modo  poderão  ser  classificados  na  ordem  dos 
fçravamt^s  que  sobre  ellas  pesam  e  cujas  despezas  se  consi- 
deram de  custeio  e  sào  contempladas  como  saldo  a  seu  favor 
na  conta  corrente  dn  ^'arantia  de  juros  concedida  pelo  Estado. 

Não  havendo,  pois,  fundamento  legal  para  semelhante 
exiírencia  nem  na  lei,  nem  nas  diversas  clausulas  do  con- 
trato celebrado  entre  a  mesma  companhia  e  o  Governo 
Imperial,  só  o  Poder  Le^MsIativo  poderá  altendel-a,  si  assim 
o  entender  em  sua  sabedoria. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Carneiro  da  Rocha. ^St. 
Engenheiro  fi^cal  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco. 

N.  121  —EM  3  DE  OUTUBRO  DE  188i 

OídoQa  o  comoço  das  Qovas  obras  a  cargo  da  Companhia  « Rio  do  JaoeiroCitr 
Improvomonts  > . 

Ministério  dos  Nejíocios  da  Agricultura,  Commercio  e Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas.  — 2*  Secçào.— 
N.  19.—  Rio  do  Janeiro  em  3  de  Outubro  de  1884. 

Tendo  sido  votada  na  Lei  de  orçamento  do  vigente  exercício 
a  vorf»a  de  50:000^1  para  a  construcçào  das  obras  necessárias 
ao  systtMiia  de  esgotos  a  cargo  da  companhia  sob  sua  fisrali- 
saçuo  no  prolongamento  do  4<>  districto,  que  comprehende  os 
bairros  de  Riachuelo,  Villa  Izabel  e  do  Andarahy  Grande, 
cujo  pliino  foi  approvado  pelo  Decreto  n.  9278  de  213  de 
Setembro  próximo  fíndo,  cumpre  que  V.  S.  faça  com  qnea 
referida  companhia  comece  quanto  antes  a  execução  dessas 
obras,  que  deverão  proseguir  sem  interrupção  até  íinal  con- 
clusão, vislo  concordarem  a  Junta  Central  de  Hygiene  Publica 
e  a  II Ima.  Gamara  Municipal  da  Corte  nas  respostas  que 
deram  ás  consuItMS  feitas  por  este  Ministério  no  sentido 
exposto;  devendo  V.  S.  desde  já  prevenir  a  mesma  compa- 
nhia que,  de  accòrdo  com  o  disposto  na  1*  das  clausulas 
addicionaes  approvadas  pelo  Decreto  n.  6387  de  30  de 
Novembro  de  1876,  o  prolongamento  assim  effecluado  fica 
sujeito  ás  mesmas  condições  do  Decreto  n.  0069  de  18  de 
Dezembro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  V.  S,^- António  Carneiro  da  Rocha.-^ 
Sr.  Engenheiro  Oscal  do  Governo  junto  á  Companhia  Rio  de 
Janeiro  City  Improvements, 
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N.  122  —  EM  8  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Declara  ficar  autorizada  a  inclusão,  no  quadro  do  pessoal  da  ostrada  do 
forro  Conde  d'Eu,  de  um  desenhista  com  o  vencimento  mensal  de  iJO^jOJ 
no  máximo,  não  sendo  igaalmoi.to  attondÍTel  o  podido  feito  com  referencia 
ao  medico,  inspector  geral  das  linhas  e  dons  ef(creTentes  ;  podendo  a  com- 
panhia, em  relaçãD  ao  medico  que  houTor  contratado  sou»  serTÍços, 
pcrmittir-lho  o  transito  gratuito. 

Mínislerio  dos  Neíçocios  do  Apjrioultura,  Commorcio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas.—  1»  Secção. 
—  N.  108.—  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Outubro  de  1884. 

Declaro  a  Vm. ,  em  resposta  ao  seu  oflicio  de  8  de  Setembro 
próximo  passado  D.  93,  que  autonzo  a  inclusão,  no  quadro 
dos  empregados  dessa  estrada  de  ft^rro,  de  um  desenhista 
com  o  vencimento  mensal  de  200^>000  no  máximo ;  nâo  sendo 
igualmente  attendivel  o  pedido  feílo  pela  companhia  com  re- 
ferencia ao  medico^  inspector  geral  das  linhas  e  dous  escre- 
venlis. 

Quanto  ao  medico  que  houver  contratado  seus  serviços 
com  o  pessoal  da  estrada,  poderá  a  companhia  permiltir-lhe  o 
transito  gratuito  nos  respectivos  carros,  si  assim  lhe  aprouver. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Carneiro  da  Rocha,  —  Sr. 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  Conde  d*£u. 


*Aw\/\Pd^ir^^^ 


N.  123  —  EM  9  DE  OUTUBRO  DE  1884 

ApproTa  os  contratos  celebrados  pela  Directoria  da  estrada  do  forro  do 
Porto  Alegro  á  Urugnayan.i  com  diversos  para  o  fornocimeulo  de  objectos 
de  eseriptorio  á  mosma  estrada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção. 
—  N.  180.—  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Outubro  de  1884. 

Em  resposta  ao  seu  officio  n.  196  do  17  de  Setembro  pró- 
ximo findo,  declaro  a  Vm.  que  ficam  «pprovados  os  contratos 
celebrados  por  essa  administração  com  os  proponentes  que 
melhores  vantagens  offereceram  na  concurreucia  aberta  para 
o  fornecimento  de  objectos  de  eseriptorio  o  outros  artigos; 
cabendo  observar  a  Vm.  que  em  nenhum  desses  contratos 
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poderá  ser  excedido  o  pmo  de  dmraçao,  além  do  «hho  finan- 
ceiro, qae  regula  o  vigente  exercício,  em  vista  da  disposição 
permanente  do  orçamento,  contida  no  art.  19  da  Lei  n.  d(H8 
de  5  de  Novembro  de  Í8â0. 

Dens  Gaarde  a  Vm. —  Ant&nio  Carneiro  da  Eoeha.^-^ 
Sr.  Director  engenheiro  chefe  da  estrada  de  ferro  de  Poria 
Alegre  á  Urugaayana. 


tt<^^/:\^/:y^J?^?J,<r^ 


N.  124  — EM  14  DE    OUTUBRO   DE   188& 

Daelan  qii«  o  foMlo  de  rtstrrs  de  qct  trato  a  eiaosnla  ^  do  Daent*  n.  597S 
de  4  da  Agosto  da  1875  sd  podará  sar  formado  coi»  o,  axeadaala  doa  úiii^ 
daodoí  da  7  a  7  V,%. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricaltara,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas. —  1*  Secção. — 
N.   111.—  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1884. 

Em  oíBcio  de  19  de  Setembro  próximo  passado  eonsultoa 
Ym.  si,  estando  em  trafego  essa  estrada  de  ferro,  deve 
figurar  nos  balanços  semestraes,  na  despeza  do  custeio  da 
mesma  estrada,  o  fundo  de  reserva  de  que  trata  a  clausula  2* 
do  Decreto  n.  5975  de  4  de  Agosto  de  1875. 

Declaro  a  Ym.,  para  os  fins  convenientes,  que  nas  clau- 
sulas dns  concessões  feitas  á  companhia  não  ha  disposição 
alguma  que  fundamente  semelhante  consulta.  O  fundo  de 
reserva  só  poderá  ser  formado  com  o  excedente  dos  dividen- 
dos de  7  e  7  '4  Vo ;  e  emquanto  esses  limites  não  forem  attin- 
gidos  proceder-se-ha  na  forma  dos  respectivos  contratos 
relativamente  ás  despezas  que  por  elle  devam  correr,  não 
sendo  em  todo  caso  admissível  que  quota  alguma  figure  nos 
balanços  somestraes  como  sendo  destinada  para  a  formação 
do  alludido   fundo  de  reserva. 

Dens  Guarde  a  Ym. —  António  Carneiro  da  Rocha. ^  Sr. 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  D.  Thereza  Christina. 


^\^íS\^J^:r^:.'=^ 
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N.  i25  — EM  i6  DE  OUTUBRO  DE  1884 

RasolTe,  &  rUta  da  MelamaçSo  da  Companhia  do  oitrada  de  ferro  do  Recife  ao 
Limoeiro,  sobre  a  exelosSo  de  Tanas  despezai  feita  nas  contas  do  se- 
mestre de  Janeiro  a  Janboenaede  Agosto  doste  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara  ^Gommercio  e  Obras 
Pablicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— !.•  Secção.— 
N.  112.—  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1884. 

A  companhia  dessa  estrada  de  Terro,  em  requerimento  do 
2o  de  Setembro  ultimo,  reclamou  contra  a  exclusão  feita  nas 
contas  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho  e  nas  de  Agosto  do  cor- 
rente anno  das  importâncias  de  500^000,  honorários  pagos  a 
um  advogado,  de  1:650^00  proveniente  de  despesas  de  via- 
gem e  estadia  nesta  Corte  do  superintendente  e  representante 
«  mesma  companhia  e  de  60/)000  de  indemaiza^ão  paga  a  um 
expeditor  pelos  estragos  cansados  no  transporte  de  uma  mo- 
bilta  pela  estrada.  Em  solução  declaro  a  Vm.,  para  o  fazer 
constar  á  referida  companhia,  que  em  relação  á  importância  de 
SOOiQOO  deve  ella  ser  attendida  nos  termos  do  Aviso  de  3  de 
Jniho  ultimo*  visto  que  essa  despeza  refere -se  a  questão  que 
interessava  a  renda  da  estrada,  neste  sentido  convém  que  a 
commissão  liquidadora  na  próxima  iiquidação  de  contas  faça 
Incloir  aemelhante  despeza  nas  de  custeio  da  estrada. 

Quanto  á  importância  de  1:650^000  de  despezas  feitas  pelo 
superintendente  e  representante  da  companhia  com  o  seu 
transporte  e  estadia  na  Corte,  nào  pôde  de  modo  algum  ser 
considerada  nas  contas  do  trafego,  visto  que  nenhuma  rela- 
ção com  elle  tem  e  nem  pôde  a  estrada  ser  onerada  com  des- 
pezas taes. 

Finalmente,  a  respeito  da  indemnização  paga  ao  expeditor 
da  mobília  estragada  no  seu  transporte  pela  estrada,  uma 
vez  que  Vm.,  como  informou,  reconhece  que  somente  á 
negligencia  dos  empregados  foi  a  companhia  obrigada  a  fazer 
semelbante  despeza,  não  pôde  também  ser  admítlida  nas  con- 
tes de  custeio :  flcando  salvo  o  direito  da  mesma  companhia 
haver  de  quem  deu  Jogar  á  indemnização  a  supradita  quantia. 

Deus  Guarde  a  Vm.,—  António  Carneiro  da  Rocha,^  Sr. 
£iigeiilieiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro. 
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N.  126—  EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Interpreta  a  disposição  do  §  âo,  da  elaosula  3^  das  quo  baixaram  com  o  Docreto 
n.  6993  do  10  do  Agosto  do  1878. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secçào^ 
—  N.  115.— Em  20  de  Outubro  de  1884. 

Em  officio  n.  203  de  i9  de  Setembro  ultimo  communica 
Vm.  a  este  Ministério  que  antes  de  « inaugurada  a  estrada  de 
ferro  D.  Thereza  Chrisiina  »  foram  por  ella  transportados 
diversos  géneros  pelos  quaes  cobrou -se  o  frete  de  704^^40, 
constantcda  nota  annexa  ao  dito  offlcio,  e  tendo  feito  sentir  ao 
representante  da  companhia  a  irregularidade  de  semelhante 
procedimento,  propõe  que  a  referida  importância  st^ja  credi- 
tada á  garantia  de  juros  de  que  goza  a  companhia,  visto  dever 
ser  considerada  renda  eventual  úh  estrada  sujeita  ao  disposto 
no  §  2<»  da  clausula  2"  do  Decreto  n.  6995  de  10  de  Agosto 
de  1878.  Em  resposta  declaro  a  Vm.,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos,  que  não  é  applicavel  ao  casM  de 
que  se  trat.-i  a  disposição  citada,  visto  ter  sido  a  renda  obtida 
á  custa  de  despezas  que, segundo  as  informações  por  Vm. 
transmittidas  a  este  Ministério,  excederam  a  importância  dos 
mencionados   transportes. 

Deus  Guarde  a  Vm.  -^António  Carneiro  da  Rocha. — 
Sr.  Engenheiro  físcal  da  estrada  de  ferro  D.  Thereza 
Ghristina. 


'^z.^^^C^'^^'^-'' 


N.  127— EM  20  DE  OUTUBRO   DE   1884 

Doclara  que  no  compartimento  destinado  ao  sorriço  do  Correio,  nos  earros 
da  ostrada  do  forro  do  Santos  a  Jundiaiiy,  só  podom  Tiajar  aquellos  em- 
pregados quo  têm  responsabilidade  immodiati  pola  entrega  o  reeepfSo  das 
malas ;  o  qne  qnaosquer  outros  empregados  do  Correio  que  nSo  forem 
conduetoros  do  malas  só  poderSo  viajar  a  objecto  do  serviço  publico  com 
passo  concedido  pela  Presidência  da  Proviocía. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura ,  Commercio  e 
Obras  Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.—  1*  Secção. 
—  N.  20.—  Rio  de  Janeiro  era  20  de  Outubro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.—  Foi  presente  a  este  Ministério,  com  o 
offlcio  dessa  Presidência  de  10  de  Julho  ultimo,  e  informações 
prestadas  a  respeito,  a  representação  do  Administrador  dos  Cor- 
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reios  dessa  Província  relativa  á  recusa  feita  pela  Companhia 
da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  de  um  pa^se  que  foi 
exií^ido  para  um  emprej^ado  do  Correio  que  devia  seguir  para 
Campinos  a  objecto  de  serviço  publico,  pretextando  a  dita 
companhia  nào  ser  o  empregado  conductor  do  malas. 

Dí^claro  a  V.  Ex.,  em  solução  á  representação  feita  e 
para  os  devidos  eíTeilos,  quo  no  compartimento  destinado  ao 
serviço  do  Correio,  nos  carros  da  referida  estrada  de 
ferro,  só  podem  viajar  aquelles  empregados  que  tôin  res- 
ponsabilidade immediata  pela  entrega  c  recepção  das  malas 
para  as  quaes  se  destina  logares  reservados  nc  s  ditos  carros  ; 
quaesquer  outros  empregados  do  Correio  (jue  não  forem 
conduclores  de  malas  só  poderão  vi;»jar  a  objecto  de  serviço 
publico  com  passe  concedido  por  essa  Presidência,  na  forma 
do  disposto  na  clausula  12*  do  Decreto  n.  1759  de  26  de 
Abril  de  1856. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — António  Carneiro  da  Rocha, -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  128  —  EM;25  de  OUTUBRO  DE  1884 

Faz  oxtensira  ao  possoal  do  prolongimento  da  Kstrada  de  Forro  D.  PodrO  II  a 
disposição  do  Docroto  n.  4i8i  do  7  de  Março  do  1870,  para  os  caios  de 
licenças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas. —Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção. — 
N.  186.—  Rio  do  Janeiro  em  25  do  Outubro  de  1884. 

Sendo  deOciente  de  clareza  o  Regulamento  que  baixou  com 
o  Decreto  n.  6238  A,  de  28  de  Junho  de  1876,  na  parte  relativa 
ao  modo  de  serem  concedidas  licenças  por  mais  de  seis  inezes 
aos  empregados  desse  proloniramento,  declaro  a  Vm.,  para 
sua  intelligencía  e  devidos  eíTeitos,  que  fica  extensiva  ao  ser- 
viço a  seu  cargo,  para  o  coso  de  que  se  trata,  a  disposição  do 
Decreto  n.  4484  de  7  de  Março  de  1870,  regulando  a  concessão 
de  licenças  para  todos  os  empregados  deste  Ministério. 

Deus  Guarde  a  \m.~^  António  Carneiro  da  Rocha. —  Sr. 
Engenheiro  em  chefe  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  11. 

—  Idêntico  ao  Director  da  mesma  Estrada. 
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N.  Iâ9-  EM  30  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Declan  qae  as  poUfSes  das  Gompaohias  de  Darog açSo  tabTendonadas  polo 
Estado  doTdm    ter   dirigidas  ao  Gororno    por  intonDodto    do  respoelivo 

fiseal. 

Secretaria  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Pabiicas.—  Directoria  do  Comoidrcio.—  1*  Secção.—  N.  1&4. 
—  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Outubro  de  1884. 

Communíco  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  desta  Repartição  delibe- 
rou que  d'ora  em  diante  nenhum  requerimento  de  compa- 
nhia de  navegação  subveneionada,  sob  a  fiscaiísação  de  V.  S., 
relativo  a  assumpto  da  mesma  navegação  principalmente  a 
pagamento  de  subvenção^  seja  processado  nesta  Directoria, 
si  não  vier  com  a  informação  de  V.  S.  e  por  intermédio  do 
Director  Geral  dos  Correios,  ao  qual  V.  S.  deverá  remet- 
te)-o. 

Convém,  pois,  que  V.  S.  dô  conhecimento  desta  delibera- 
ção aos  Srs.  gerentes  das  companhias  sob  sua  Oscalisação, 
aíim  de  que  d'ora  em  diante  procedam  sempre  nesta  con- 
formidade. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Sr.  Inspector  das  linhas  de  na- 
vegação subvencionadas  pelo  Estado.—  O  Director,  Bardo 
de  Guimardeg. 


^A^-iAiPcP^yV^^cA:/» 


N.  130  — EM  31  DF  OUTUBRO  DE  1884 

Dá  instrucçí^es  para  a  constrocçSo  do  açado  de  Qoixadá^  o   das  obras   do 
irrigação  na  PrOTiQcia  do  Coará. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Approvar  as  ías- 
trucções,  que  com  esta  baixam,  assígnadas  pelo  Chefe  interino 
da  Directoria  das  Obras  Publicas,  para  a  direcção  e  administra- 
ção por  que  se  deve  reger  a  commissão  de  açudes  na  Pro- 
víncia do  Ceará,  na  construcção  do  açude  de  Quixadá  e  das 
obras  de  irrigação  da  mesma  Província. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Outubro  de  1884.— 
António  Carneiro  da  Rocha, 
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iDAtriicçôes  pof*  que  se  deve  re^er  a  commlitftâo 
de  açudes  na  cirustrucoAo  do  açu<le  de  Qni- 
x.adá  e  das  obras  de  irrig^açòo  na  Rrovinela 
do  Geará»  a  que  se  w^Gtewe  a  Portaria  desta 
data. 


I 

A  coinmissão  de  açudes  fina  onrarregada  de  coDStruir  um 
Tiçude  prnximo á  villa  do  Quicada,  na  Província  do  Cenrà, 
ccinfonne  o  plano  e  os  desenhos  apre^enlaiios  pelo  Enge- 
nheiro Júlio  Jean  Revy,'  que,  rubricados  peio  Director  das 
Obras  Publicas,  ficam  archivados  ue.^ta  Secrt^ana  de  Estado  ; 
e  bem  a.ssim  proceder  aus  ^'sludos  e  orçamentos  das  obras  de 
irrigação  diísiinadns  a  supprir  d*as:ua  suiliciente  para  cultura 
de  3.000  hectares  de  terra  pelo  menos. 

O  açude  será  situado  no  valle  do  Sítiú.  enlre  os  dous  morros 
que  fiirínaai  o  boqu.irào  do  rio  do  mesmo  nome,  seis  kilo- 
inelros  acima  da  villa,  e  consistirá  em  uma  muralha  de 
alvenaria  (barragem  principal),  lom  415  metros  de  compri- 
mento e  á4  melros  do  máxima  altura  ;  em  duas  outras  lateraes 
de  lá'°,5  e  de  3™,5  de  altura,  e  uma  pequt^na  iniermediaria  de 
7  melros  de  altura.  Comprehonderá  o  sangradouro  com  i03 
melros  de  lar-ura,  e  um  boeiro  com  as  comportas,  válvulas, 
iubos  o  mecanismos  necessários,  conforme  os  referidos  plano 
e  desenhos. 

II 

Todas  as  muralhas  (barraíjens)  serão  de  alvenaria  com- 
posta de  pedra  bruta  e  concreto,  com  argamassa  de  cimento 
de  Hortland,  e  os  seus  alicerces,  em  toda  a  extensão,  fundados 
em  rocha  viva. 

A  composição  da  ar<:ramas5:a,  a  escolha  e  tamanho  das 
pedras,  o  modo  da  consirucção  das  obras,  serão  determinados 
pelo  cliele  da  comraissão,  como  imraediato  responsável  de 
ioda  a  execução. 

III 


As  m-íchinas,  comport'S,  válvulas,  tubos,  etc.  do  açude, 
«erno  fornecidos  pelo  Ministério,  conforme  as  plantas,  de- 
senhos, especificações  e  indicações  apresentadas  peio  chefe  da 
commi>>á<i. 

O  cimento  de  Portiand  será  contratado  na  capital  da  Pro- 
víncia, mediante  concurrencía  publica,  aberta  pido  chefe  da 
commissão,  com  a  clausula  de  ficar  o  contrato  dependente  da 
approvaçào  do  Ministério  da  Agricultura. 

A.—  Doeísocs  do  i88i    8 
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Pelo  mesmo  systema  poderá  ser  contratado  o  serviço  de 
transporte  entre  a  estação  terminal  da  estrada  de  ferro  de 
Baturité  e  o  logar  do  roservatorío  a  construir. 

Na  falta  de  concurrentes  ou  de  propostas  razoáveis,  o  chefe 
da  commissOo  providenciará  sobre  o  transporte  como  as  cir- 
cumstancias  exigirem,  communicando  o  seu  acto  ao  Mi- 
nistério . 

Os  instrumentos  e  uiensis,  os  moveis  e  semoventes  indis- 
pensáveis nos  serviços  da  commissão  e  do  pessoal  empregado 
nas  obras  serào  comprados  pelo  chefe  da  commissào,  dentro 
dos  limites  da  quantia  adiantada  ao  thesoureiro  da  commissão, 
para  as  despezas  occurrentes  do  mez,  ou,  si  essa  fôr  insuffl- 
ciente,  com  autorização  do  Ministério. 

Si  fòr  conveniente  a  empreitada  de  qualquer  obra  ou  ser* 
VIÇO,  poderá  o  chefe  da  commissão  contratal-a  mediante  con- 
currencia  publica,  licandoo  contrato  sujeito  á  approvaçio  do 
Ministério. 

Nenham  contrato,  entretanto,  poderá  ser  feito  por  prazo 
excedente  ao  anno  financeiro  do  exercício  em  que  se  effectuar 
a  concurrencia. 

IV 

As  despezas  da  commissão  no  corrente  exercício,  inclusive 
os  pagamentos,  que  tiverem  de  ser  feitos  fora  do  paiz,  por 
motivo  algum  poderão  exceder  o  credito  de  180:000^,  votado 
na  Lei  de  orçamento,  e  com  referencia  aos  exercícios  subs^e* 
quentes,  a  quota  que  porventura  lòr  consignada  para  esse 
íim. 

Na  Thesouraria  de  Fazenda  do  Geará  se  abrirá,  dentro  desse 
limite,  o  credito  necessário. 


A  commissão  se  comporá  do  seguinte  pessoal  techníco  e 
administrativo : 

Um  chefe  de  commissão,  com  o  vencimento 

annual  de 12:006^000 

Um  1»  Eng:enheiro  hydraulico 9:600^  00 

Um  Engenheiro  de  1»  classe 6:0003000 

Um  dito  de2*classe 4:800^^00 

Um  conductor  de  iodasse 3:600^00 

Um  dito  de  ^  classe 2:400JMK)0 

Ura  secretario 3:600'5000 

Um  thesoureiro-pagador 3:600^000 

Um  desenhista 2 : 40è<$000 

Este  quadro  só  será  preenchido  quando  o  exigir  o  pro- 
gresso  das  obras. 
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VI 

Ao  pessoal  techníco  empregado  na  constracçSo  das  obras  e 
serviços  de  campo  poderá  o  chefe  da  commissâo  arbitrar  uma 
diária  dSo  excedente  a  8^,  e  ao  empregado  em  escriptorio  nao 
excedente  a  5^,  tendo  em  attenção  as  difflculdades  do  serviçe 
e  as  circumstancías  locaes. 

O  secretario  nâo  vencerá  diária  alguma,  abonando- se  ao 
tbesoureiro-pagador  a  diária,  no  máximo,  de  5^00. 

VII 

Sobre  proposta  do  chefe  da  commissâo,  o  1*  Engenheiro 
hydraulíco,  os  Engenheiros  de  1*  e  2*  classes,  o  secre- 
tario, o  thesoureíro-pagador  e  o  desenhista  senno  nomeados 
pelo  Ministro  e  todos  os  outros  empregados  pelo  chefe  da 
commissâo,  a  quem  também  compete  nomear  os  auxiliares 
nao  comprehendidos  no  quadro,  que  forem  indispensáveis,, 
arbitrando-lhes  diária  não  excedente  a  iOj,  e  contratar  os 
trabalhadores,  fixando  o  seu  salário. 

Todos  os  empregados  podem  ser  demíttidos  pela  mesma 
forma  por  que  são  nomeados. 

VUI 

Todos  os  pagamentos  serão  feitos  á  vista  da  requisição  es- 
cripta  do  chefe  da  commissâo,  que  declare  a  natureza  da  des- 
peza,  especificando  vencimentos  dos  empregados,  salários  dos 
trabalhadores,  materiaes  em  virtude  do  contrato,  objectos 
que  o  mesmo  chefe  é  autorizado  a  comprar,  de  serviços  que 
pôde  contratar  de  conformidade  com  o  art.  3»  destas  instruc- 
ç?^s. 

Dentro  de  oito  dias,  contados  do  recebimento  da  requisi- 
ção, a  Thesonraria  de  Fazenda  entregará  ao  thesoureiro  da 
commissâo  a  quantia  requisitada  para  o  prompto  pagamento 
de  vencimentos  dos  empregados  e  dos  salários  dos  operários. 

O  pagamento  das  quantias  para  fornecimentos  de  materiaes 
ou  de  obras  ou  serviços  executados  em  virtude  de  contratos, 
será  eíTectuado  directamente  aos  respectivos  empreiteiros  pela 
Thesouraria  de  Fazenda,  á  requisição  do  chefe  da  commissâo, 
feito  nos  termos  dos  mesmos  contratos. 

Para  as  despezas  preliminares  da  commissâo,  estabeleci- 
mento de  escriptorio,  compra  de  instrumentos,  moveis, 
sementes,  organização  dos  serviços,  será  entregue  ao  the- 
soureiro, logo  que  se  apresentar  a  commissâo  na  Província, 
a  quantia  necessária  e,  mensalmente,  será  adiantada  quantia 
também  necessária  para  os  salários  qae  ae  houverem  de  pagar 
semanalmente  e  outras  despezas  occurrentes. 
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O  thesoureíro  fará  na  localidade  o  pagamento  desses  salários 
e  despezas  urgentes,  bem  como  o  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados, de  conformidade  com  a  ordem  do  chefe  da  com- 
missào. 

IX 

O  Presidente  da  Provincia  providenciará  para  a  segu- 
rança do  transporte  do  dinheiro  até  Quixndá,  determinando 
que  acompanhem  o  thesoureiro-pagador  as  praças  neces- 
sárias. 

X 

O  thesoureíro  nHo  eííectuará  pagamento  algum  sem  ordem 
escripta  do  chefe  da  commissão. 

XI 

Até  ao  melado  de  cada  mez  e  antes  de  receber  outros 
adiantamentos,  o  chefe  da  commissão  deverá  apresentar  á 
Thesouraria  de  Fazendn  uma  conta  documentada  de  todos  os 
pagamentos  eíTecluados  durante  o  ultimo  mez  fíndo. 

Us  vencimentos  e  os  salários  serão  pai;os  á  vista  das  folhas 
dos  empregados  e  dos  operários,  assignadas  pelo  secretario  e 
rubricadas  pelo  chefe  da  comraissãe  ; 

As  contas  de  fornecimento,  transporte  e  outras  despezas 
occurrentes,  á  vista  dos  documentos  respectivos,  em  forma 
legal  e  também  rubricadas  pelo  chefe  da  commissão. 

XII 

O  thesoureíro  é  responsável  por  todas  as  quantias  que  re- 
ceber da  Thesouraria  de  Fazenda,  para  as  despezas  da  com- 
missão, devendo  antes  de  entrar  no  exercício  do  cargo  prestar 
fiança  no  valor  de  10:000^000. 

O  Engenheiro  chefe  designará  um  dos  conductores  para 
substituir  o  thesoureíro,  no  impedimento  ou  falta  deste. 

XIII 

O  secretario  é  incumbido  de  toda  a  correspondência  e  da 
escrípturação  geral  das  ordens  de  serviço  e  despeza,  de  con- 
formidade com  as  instrucçoes  do  chefe  da  commissão. 

XIV 

O  chefe  da  commissão  organizará  instrucçoes  para  a  regular 
distribuição  de  todo  o  serviço,  definindo  as  attribuições  e  de- 
veres década  empregado. 
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XV 

Em  relatório  Irimensal  diriffido  ao  Ministério  da  Agricul- 
tura, o  chefe  da  commissão  fnrá  uma  completa  exposição  do 
estado  das  obras,  despezas  effectuadas,  providencias  tomadas 
para  o  bom  andnmento  de  todos  os  trabalhos,  com  indicação 
de  quaesquer  outras  que  se  tornem  necessárias  ou  úteis. 

Até  o  dia  15  de  Janeiro  remetterá  ao  mesmo  Ministério  um 
minucioso  relatório  annual,  acompanhado  do  orçamento  dis- 
criminado das  despezas  que  convier  fazer  no  exercício  se- 
guinte com  o  pesFoal  e  obras  a  cargo  da  com  missão. 

Todos  os  relatórios  serão  acompanhndos  de  extractos  desti- 
nados a  ser  publicados  no  Diário  OfficiaL 

XVI 

No  decurso  do  exercício  de  1884-1883  o  chefe  da  com- 
missão apresentará  os  estudos  e  orçamento  das  obras  de  irri- 
gação dos  terrenos  situados  abaixo  da  barragem  principal, 
até  á  distancia  de  30  kilometros,  e  bf*m  assim  ain  projecto  de 
regulamento  de  administração  do  açude  e  das  terras  irrigadas 
dl  rante  os  annos  ordinários  e  os  das  grandes  seccas  pe- 
riódicas, compreheudendo  o  regimen  da  distribuição  das 
aguas,  o  systema  de  arrendamento  e  as  necessárias  medidas 
de  policia. 

XVII 

Nos  casos  de   impedimento  do  chefe  da  commissão  será 
i  clle  substituído  em  todas  as  suas  attribuiçòes  o  deveres  pelo 

!  r    Engenheiro  hydraulico,  e  nos  casos  de  impedimentos 

I  deste  pelo  Engenheiro  de  1*  classe  que  fòr  designado   pelo 

\  chefe  da  commissão. 

XVIII 

Xo  caso  de  quaesquer  faltns  dos  empregados  da  commissão, 
o  chefe  poderá  tomar  as  necessários  providencias,  inclusive 
a  suspensão  até  um  mez. 

XIX 

Poderá  o  chefe  conceder  até  um  mez  de  licença  aos  empre- 
gados da  commissão. 

A  excedente  desse  tempo  deverá  ser  requerida  ao  Ministro, 
com  informação  do  chefe. 

Em  qualquer  dos  casos  a  licença  só  poderá  ser  concedida 
ao  pessoal  da  commissão,  nos  lermos  e  sob  as  condições  estabe- 
lecidas no  Decreto  n.  448'i  de  7  de  Março  de  1870. 
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XX 

A  commissão  deverá  apresentar-se  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia, o  qual  dará  as  providencias  necessárias  para  facilitar 
o  transporte  e  os  trabalhos  da  commissão,  e  garantir  o  sea 
pessoal. 

XXI 

Nos  casos  argentes  e  imprevistos  nestas  instracções,  o 
chefe  da  commissào  tomará  as  medidas  que  julgar  acertadas 
a  bem  da  regularidade,  conservação  e  progresso  dos  trabalhos, 
solicitando  do  Presidente  da  Provincia  e  das  autoridades  locaes 
o  auxílio  necessário,  e  participando  quanto  occorrer  ao  Mi- 
nistério da  Agricultura. 

Esta  disposição  é  applicavel  ao  caso  de  epidemias  ou  de 
moléstias  graves  dos  operários. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gom- 
mercín  e  Obras  Publicas  em  30  de  Outubro  de  1884.—  /.  F. 
Parreiras  Horta,  Director  interino. 


.AW:\:A:/VW^V:Ai/* 


N.  131  —EM  5  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

D«elara  qno  a  Companhia  de  Mirada  de  ferro  do  Quarahim  a  ItaqnT  ^  orai- 
nariamoDte  obrigada  a  apresentar  ao  Engenheiro  Gseal,  on  i  Presidência  da 
Provincia  no  fim  do  eada  semestre,  o  relatório  do  oslado  dosroipecliroi 
trabalhos,  e  a  ministrar  extraordinariamente  quaesqnor  outros  osclarod- 
moDtos  qao  lho  sejam  exigidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Ag:ricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1»  Secção.— 
^.  123.—  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1884. 

Declaro  a  Vm .  para  os  fins  convenientes,  em  resposta  ao 
'seu  offlcio  de  13  de  Outubro  próximo  passado  n.  34,  que  nos 
termos  do  §  1»  do  art.  22  do  Regulamento  de  28  de  Fevereiro 
•de  1874,  combinado  com  a  clausula  29' do  Decretou.  8312  de 
19  de  Novembro  de  1881,  a  companhia  dessa  estrada  de  ferro  ó 
ordinariamente  obrigada  a  apresentar,  no  fim  de  cada  semes- 
tre, a  Vm .  ou  é  Presidência  da  Provincia,  o  relatório  cir- 
cumstanciado  do  estado  dos  respectivos  trabalhos;  minis- 
trando, oatrosim,  sempre  que  se  tornar  necessário,  qnaesquer 
outros  esclarecimentos  que  extraordinariamente  lhe  sejam 
exigidos,  conforme  já  foi  explicado  pelo  Aviso  de  24  de  Outu- 
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bro  de  1883  ao  Engenheiro  Oscal  da  estrada  de  ferro  do  Rio 
Grande  a  Bagé. 

De  taes  disposições,  porém,  não  é  dado  inferir,  além  dts 
obrigações  expressas,  a  de  prestar  a  uiesma  companhia  as 
informações  mensaes  a  que  Vm.  allude  no  citado  oílicio. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Aníonío  Carneiro  da  Rocfia.-^ 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Quarahiin  a 
Iiaqny. 

N.  132  —EM  8  DE  NOVEMBRO  DE  18S4 

Determina  a  stricta  observância  do  Aviso  Cireular  destoMinislorion.  1  de 
8  do  Janeiro  do  1879. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricullura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção.— 
N.  25.—  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1884. 

Tenha  Vm.  por  muito  recommendada  a  stricta  observância 
do  Aviso  Circular  deste  Ministério  n.  1  de  8  de  Janeiro  de 
1879,  cuja  ultima  parte  não  tem  sido  cumprida,  para  que  d'ora 
em  diante  nos  officios  de  remessa  de  quaesquer  documentos 
de  despezas  pagas  e  por  pagar,  ou  mesmo  simples  referencia 
de  despezas  realizadas,  seja  expressamentQ  indicada  a  verba 
a  que  pertence  o  serviço,  conforme  a  designação  da  tabeliã 
explicativa  que  lhe  foi  remottida,  para  canhecimeiuo  prévio 
da  distribuição  feita  para  o  vigente  exercício,  afim  de  ser 
cumprida  a  disposição  do  §  â""  art.  20  da  Lei  n.  3i30  de  3  de 
Setembro  próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Carneiro  da  ItocTia. —  Aos 
Chefes  de  serviços  deste  Ministério. 

N.  133  — EM  15  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Approva  a  lupprossSo,    aotoriormente   anlorizada,  do  alguns  omprogoi  na 
estrada  do  forro  do  Sobral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção.— 
N.  196.— Rio  de  Janeiro  em  15  de  Novembro  de  1884. 

Fico  inteirado  de  haver  Vm.  tornado  eíTectivas  as  medidas 
económicas  propostas  anteriormente  em  oílicio  n.  84  de  21 
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dô  Novembro  do  anno  passado,  que  foram  autorizadas  por 
meu  antecessor  em  Aviso  n  131  de  7  de  Dezembro  do  mesmo 
anno,  p.ira  a  suppressào  dos  legares  de  fiel  do  thesoureiro, 
desparhcinte  da  1*  divisão,  um  amanuense  da  mesma,  nm  da 
â*,  um  da  3*,  um  conductor  da  6'  divisão  e  um  amanuense 
desia,  em  consequência  das  promoções  do  escriplurario  Willi- 
baldo  Padilha  para  ^^u  trda-livros  e  do  amanuense  da  1*  divi- 
são, José  BenicioFonlenelle,  para  escriplurario ;  ludo  con- 
stante  da  communicavão  feita  por  oíBcio  n.  kt  de  4  de  Outubro 
próximo  fiudo. 

Deus   Guarde  a  Vm.— -Anío>2£o    Carneiro   da  Rocixa. — 
Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  de  Sobral. 


•A:A:A:Pc^m"  -:- ^ 


N.  134  -  EM  15  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Approra  proTÍsoriamoDto  as  taxas  a  cobrar  pela  transmissão  dos  telcgram- 
mas  pela  Est.aJa  do  Ferro  D.  Pedro  II  entre  as  suas  estações  e  as  da 
DIroetoria  Geral  dos  Telegrapbos  nas  cidades  de  Oaro  Prelo,  Marianna, 
Santa  Barbara  o  em  Itabira  do  Matio  Dentro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas—  Directoria  das  Ohms  Publica<.— 2*  Secção.— 
N.   92 —  Rio  de  Janeiro  era  15  de  Novembro  de  1884. 

De  accôrdo  com  a  proposta  constante  do  offlcío  dessa  Dire- 
ctoria n.  209  de  31  de  Oulub*  o  próximo  findo,  fica  approvada 
pruvisoriamente,  até  que  sejam  definitivamente  fixadas  as  res* 
peciivas  taxas,  as  se;?uíntes  medidas  para  a  transmissão  dos 
telegrammas  por  es<a  estrada,  entre  as  í?uas  estações  e  as  da 
Directoria  Goratdos  Telegraphos,  nas  cidades  de  Ouro  Freto» 
Marianna,  Santa  Barbara  e  em  Itabira  de  Mallo  Dentro: 

1.0  Os  telegrainmas  que  forem  apresentados  nas  estações 
pertencentes  á  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  com  destino  ás 
estações  pertencentes  á  Repartição  Geral  dns  Telejiraphus  nas 
cldade^í  de  Ouro  Preto,  Marianna,  Santn  Barbara  e  em  Italiira 
do  Matto  Dentro,  serão  taxados  P''la  tarifa  adoptada  na 
mesma  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  pertencendo  a  laxa  de 
todo  o  percurso  a  essa  estrada  de  ferro. 

2.<»  Do  mesmo  modo,  aquelles  lelegrammas  que  forem  expe- 
didos pelas  estações  d<MS  cidades  de  Ouro  Preto,  M^riauna, 
Snnta  Barbara  e  de  It  bira  de  Matto  Dentro  para  qualquer  es- 
tação da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  serão  sujeitos  na  estação 
de  origem  á  taxaçào,  segundo  a  tarifa  adoptada  pela  Repartição 
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Geral  dos  Telegraphos,  e  a  taxa  arrecadada  até  á  estação  de 
destino  fíirá  parte  da  renda  da  mesma  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos. 

Nesta  data  dá-se  scíencía  ao  Director  Geral  dos  Telegraphos 
da  presente  resolução,  para  os  devidos   eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Carneiro  da  Rocha. — 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


,A\c^^^y:f:\J\/\/» 


N.  135—  EM  17  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Àpprova  a  cobrança  de  frote  de  saccos  noros  Tazios  pela  6^  classe  da  tarifa 
n.  3  da  Estrada  do  Forro  D.  Podro  II. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.- 2»  Secção.— 
N.  93.—  Rio  de  Janeiro  em  17  d©  Novembro  de  1884. 

Em  solução  ao  seu  oíBcio  n.  214  de  5  do  corrente  mez, 
declaro  a  Vm.  que  fica  approvada  a  sua  proposta  para 
que  o  frete  dos  saccos  novos  vazios  seja  cobrado  pela  6» 
classe  da  tarifa  n.  3. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Carneiro  da  Rocha. —  Sr. 
Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


C^c/^oVc/VW^o/» 


N.  136  —  EM  17  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Fixa  retrra  para  as  substitaiçõe»  do  Engonheiro    (iscai  junto    á  Gompanbia 
•  Gily  ImproToments*  nos  casos  de  fallaso  u  impedimentos  . 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.—  2"  Secção. 
—  N.  23.—  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1884. 

Em  solução  a  uma  representação  do  ajudante  dessa  Repar- 
tição fiscal,  o  Engenheii*o  Carlos  de  Araújo  Ledo  Neves,  da- 
tada de  27  de  Setembro  próximo  findo,  contra  a  designação 
do  ajudante  da  mesma    Repartição^  Engenheiro   Eduardo 
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Adolpho  de  Lima  Barros,  para  substituir  a  V.  S.  durante  o 
gozo  da  licença  que  ullimamente  lhe  foi  concedida,  declaro  a 
V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eífeitos,  que  d'ora 
em  diante  cumpre  que  seja  observada  em  casos  semelhantes  a 
regra  estabelecida  no  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  2922  de  10  de  Maio  de  1862,  em  virtude  da  qual  deverá 
V.  S.  ser  substituído  nos  seus  impedimentos  pelo  ajudante 
mais  antigo,  sempre  que  pelo  Governo  não  fôr  outro  desi- 
gnado para  esse  fim. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  Carneiro  da  Rocha. — 
Sr.  Engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  á  Companhia  Rio 
de  Janeiro  City  Improvements . 


«AV^rArPcAi^^^V^ 


N.  137  — EM  17  DE   NOVEMBRO  DE  1884 

Declara  que,  para  sar  aotorixado-  o  alvitro  do  noTas  chamadas,  noi  tannot 
da  clausula  5^  do  Doereto  o.  83ii  de  19  do  NoTombro  de  i881,  cumpre  i  Goni« 
panhia  do  estrada  do  ferro  de  Quarahim  a  Ilaquy  justiGcar  o  emprego  de 
£263.533,  importância  das  chamadas  anteriores,  e  observa  que,  na  defi- 
ciência do  uma  rerba  qualquer  do  respectivo  orçamento  pdde  a  companhia 
roalisar  o  serviço  com  as  sobras  que  se  verifiquem  em  outras  verbas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 1*  Secção.— 
N.  125.—  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  o  fazer  chegar  ao  conhecimento  da 
companhia  dessa  estrada  de  ferro,  em  solução  ao  que  ella  re- 
quereu a  29  de  Maio  próximo  passado  e  informou  Vm.  em  offi- 
cio  de  1«  de  Junho  findo  n.  15,  que,  para  ser  autorizado  o  alvitre 
de  novas  chamadas,  nos  termos  da  clausula  5*  das  que  baixa- 
ram com  o  Decreto  n.  8312  de  19  de  Novembro  de  1881,  cumpre 
justificar  o  emprego  de  £  263.532,  importância  das  chamadas 
anteriormente  feitas  em  virtude  do  despacho  deste  Ministé- 
rio de  14  de  Maio  de  1882,  convindo,  entretanto,  observar  que 
na  deficiência  de  uma  verba  qualquer  do  respectivo  orça- 
mento pôde  a  mesma  companhia  realizar  o  serviço  com  as 
sobras  que  se  verifiquem  em  outras  verbas. 

Deus  Guarde  a  Ym.—  António  Carneiro  da  RocJia.^-^ 
Sr.  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Quarahim  a 
Itaquy. 


</\f\j\P\j\f\j\/» 
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N-  138  — EM  20  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Approra  o  qaadro  do  pessoal  para  o  serriço  da  estrada  do  ferro  do  Rio  Grando 
afiagé,  e  declara  quo  neuhama  despeza  pôde  ser  antorizada,  além  dos  Ten- 
cimeotos  do  saporiotendente,  para  o  pagamento  do  um  agente  na  capital  do 
Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercioe  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— !•  Secção.— 
N.  128.— Rio  de  Janeiro  em  20  de  Novembro  de  1884. 

Para  seu  conhecimento  e  entrega  á  companhia  dessa  es- 
trada de  ferro,  remetto  a  Ym.  o  incluso  quadro  assignado 
pelo  Chefe  interino  da  Directoria  das  Obras  Publicas  da  Secre- 
taria de  Estado  deste  Ministério,  do  pessoal  por  ella  proposto 
para  o  serviço  do  trafego  da  mesma  estrada»  com  indicação 
dos  respectivos  vencimentos,  a  que  dou  approvaçao  ;  con- 
vindo scientificar-lhe  que  somente  será  elle  preenchido  com 
os  vencimentos  marcados,  representando  o  máximo,  quando 
as  necessidades  do  serviço  o  exigirem ;  devendo  ainda  mais 
declarar- lhe  que  sendo  o  superintendente  da  estrada  o  seu 
representante  perante  o  Governo,  nenhuma  despeza  mais  pode 
ser  autorizada  além  dos  vencimentos  deste,  para  o  pagamento 
de  um  agente  na  capital  do  Império. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  António  Carneiro  da  Rocha. -^  St. 
Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé. 


*/^:/\f\J^^J\fW:w 


N.  139—  EM  20  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Sobro  proTidoncias  para  ser  restabelecido  por  todo  o  tempo  dos  respoctiyos 
contratos  o  gozo  pleno  do  faror  da  isenç2o  dos  direitos  de  importa^So  do 
material  de  consumo  e  expediente  que  se  destinar  á» obras  a  cargo  da  Com- 
panhia c  Rio  de  Janeiro  City  ImproTements«  e  fixa  o  prazo  desta  isonçSo  que 
doTO  ser  contado  do  contrato  do  26  de  Abril  de  1837. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção.— 
N.  197.—  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Novembro  de  1884. 

Ulm.  eExm.  Sr.— Tendo  a  Companhia  Rio  de  Janeiro 
Oity  Improvements  representado  contra  o  acio  pelo  qual  a 
Inspectoria  da  Alfandega  da  Corte,  baseando-se  na  disposição 
4o  art.  16  da  vigente  Lei  de  orçamento  n.  3229  de  3  de  Se- 
lembro  ultimo^  denegou-lhe  a  isenção  de  despachos  livres  de 
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direitos  de  importação  ao  mnterial  de  consamo  e  expediente 
destinado  ás  obras  a  seu  cnr^o ;  ro^o  a  V.  Ex.  se  di(;ne  pro- 
videnci«ir  para  ser  restabelecido  á  referida  cnmpanhia,  por 
todo  o  tempo  dos  iiiclusos  contratos,  o  gozo  pleno  do  favor 
da  isenção  dos  direitos  de  importação  do  material  de  con- 
sumo e  expediente  que  se  destinar  ás  obras  a  cargo  da  men- 
cionada compnnhia,  visto  que  sua  representação  está  fírninda 
em  uma  obrigação  conirahida  solemnemente  em  contratos 
synailagmaticos  e  com  prazos  previamente  fixados,  que  o  Go- 
verno Imperial  nno  pôde  alterar  sem  quebra  da  garantia  e 
confiança  que  devem  ser  respeitadas  nos  actos  do  mesmo  Go- 
verno ;  cabendo- me  accrescentnr  que  é  urt:ente  a  soluçiio 
desta  questão,  por  ter  essa  companhia  declarado  não  poder 
continuar  a  fazer  o  serviço,  que  aliás  é  imprescindível,  sem 
que  lenha  resolução  favorável  esta  sua  reclamação. 

Uutrosím,  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex.  que  a  con- 
tagem dos  33  annos  para  o  favor  da  isenção  dos  direitos  de 
importação  do  maler'al  de  consamo  e  expediente,  de  que 
falia  o  §  9<^  da  condição  3*  do  contrato  approvado  pelo  De- 
creto n.  1929  de  !^6  de  Abril  de  1857,  deve  ser  contado  do  co- 
meço das  obras,  que  teve  logar  no  decurso  do  anno  de  1861, 
de  accôrdo  com^o  Decreto  n.  4835  de  12  de  Outubro  de  1861, 
que  prorogou  o  prazo  primitivo  para  execuç^Jo  das  mesmas 
obras  e  não  da  data  do  respectivo  contrato. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  António  Carneiro  da  Rocha, —  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Senador  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


,/VV=\i/^cPJV=Vi/* 


N.  140  — EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Faz  oxlonsÍTa  á  estrada  de  forro  do  Sobral  a  doutrina  do  Aviso  n.  53  do  9 
do  Julho  de  1884. 

Ministério  dos  Ne^jocios  da  Aí?ricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  — Din^ctoria  das  Obras  Publicas.— 2»  Secção. — 
N.  198.— Rio  de  Janeiro  em  21  de  Novembro  de  1884. 

Em  solução  á  consulta  constante  de  seu  officío  n.  45  de  9 
de  Outubro  ultimo,  declaro  a  Vm.  que  nenhum  serviço 
grntuito  pôde  ser  prestado  por  essa  estrada,  fora  das  condições 
estabelecidas  no  Aviso  deste  Ministério  n.  52  de  9  de  Julho 
ultimo,  do  qual  junto  um  exemplar  impresso:  devendo  Vm. 
observar  a  doutrina  nelle  esttibelecida,  que  está  de  accôrdo 
com  o  art.  98  do  Regulamento  dessa  estrada  de  7  de  Maio  de 
1882. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Aníowto  Carneiro  da  Rocha. — 
Sr.  Director  da  estrada  de  ferro  de  Sobral. 
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N.  i41  —EM  24  DE  NOVEMBRO  DE  488i 

Reeommcnda  a  observância  da  Circular  do  ^  de  Setembro  do  1833  quo  do- 
tcrminoa  rodueçio  das  despozas  de  casteio  nas  ferro-Tias  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas. —  Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secção. 
—  N.  26.—  Circular.-^  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de 
1884. 

Tenha  Vm.  por  muito  recommendada  a  execução  do  Aviso 
de  meu  antecessor  de  22  de  Setembro  do  anno  próximo  findo, 
constante  do  incluso  exemplar  impresso,  que  Irata  da  neces- 
sidade da  redacção  das  despezas  de  custeio  das  estradas  de 
ferro  do  Estado,*graduando-se  o  horário  dos  trens  e  organi- 
zando-se  o  serviço  pelo  justo  limite  das  immediatas  exigên- 
cias das  zonas  servidas. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Carneiro  da  Rocha, — 
Sr-  Director  da  estrada  de  ferro  d . . . . 

N.  142 -EM  26  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Declara  que  somente  osllo  sujeitos  ao  scUo  proporcional  de  2  %  os  titules 
de  emprego  eíTectivo  das  sociedades  aoonymas,  de  vencimento  do  300^9 
para  cima. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.  — 1*  Secção.— 
N.  132.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Novembro  de  1884. 

Em  solução  á  consulta  feita  pelo  superintendente  dessa  es- 
trada, de  que  tratou  o  oíficio  do  seu  antecessor  sob  n.  292  de 
31  de  Julho  ultimo,  tenho  a  declarar-lhe  que  somente  estão 
sujeitos  ao  sello  proporcional  de  2  °u  os  títulos  de  emprego 
effectivo  das  sociedades  anonymas  de  vencimento  de  200^00 
para  cima,  conforme  determina  a  tabeliã  il.  §  5<*  n.  10  do  Re- 
gulamento de  19  de  Maio  de  1883. 

Aqueíles  empregados  que  não  tiverem  titules  de  nomeações 
elTectivas  nem  o  caracter  de  permanência,  sendo  apenas  auxi- 
liares que  prestam  serviços  em  quanto  delles  se  precisa  e  são 
substituídos  de  um  momento  para  outro,  não  devem  pagar  o 
referido  imposto,  qualquer  que  seja  o  seu  vencimento. 

Deus  Guarde  a  \m. ^António  Carneiro  da  Rocha.^Sr. 
Engenheiro  íiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy. 
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N.   143  — EM  26  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

DeeUn  qne  o  Deer«to  o.  93S3  de  i8  áé  NoTambro  eorroote  approroa  o  traçado 
defini  ti  TO  da  ottrada  do  ferro  de  Porto  Alegre  i  Urof  oayaiia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas. —  SS*  Secção.— 
N.  203.— Rio  de  Janeiro  em  26  de  Novembro  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  para  os  devidos  eífeitos,  que  o  Decreto 
n.  9323  de  i8  do  corrente,  publicado  no  Diário  Oficial  de  22 
também  deste  mez,  approvou  o  traçado  deflnítiyo  dessa  ferro* 
Yia«  constante  das  plantas  e  perfis  remettídos  por  Vm. 
com  officio  n.  205  de  3  do  mencionado  mez. 

Deus  Guarde  a  Vm.— António  Carneim  da  Rocha. —  Sr. 
Director  Engenheiro  chefe  da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana. 


N.  144 -EM  5  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Proroga  por  mais  16  mozos  o  prazo  para  eoneiosSo  das  obras  de  empreitada  ao 
prolongamento  da  estrada  do  ferro  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas. —  2«  hecção. — 
N.  209.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Dezembro  de  1884. 

De  accôrdo  com  a  informação  constante  de  seu  officio 
n.  197  de  10  de  Outubro  ultimo,  prestada  sobre  o  requeri- 
mento em  que  os  empreiteiros  desse  prolongamento  pedem 
nova  prorogação  de  prazo  para  conclusão  das  mesmas  obras, 
declaro  a  Vm.  que  íica  concedida  a  prorogaçSo  solicitada 
somente  por  mais  16  mezes,  por  ser  o  resto  da  primeira 
prorogação  pedida. 

O  que  communico  a  Vm.^para  sua  intelligencia  e  flns 
convenientes. 

Deus  Guarde  a  Vm.— Aníowto  Carneiro  da  Rocka."^ 
Sr.  Director  Engenheiro  chefe  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  da  Bahia. 
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N.  145— EM  S  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

EsUbeloea  regras  para  a  classífieaçSo  das  despesas  de  transporto  feito  pela 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  por  eoota  de  diTersas  RopartiçSes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  o  Obras 
Publicas. — Directoria  das  Obras  Publicas.— â*  Secção.— 
N.  96.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Dezembro  de  1884. 

Devolvo  a  Ym.  as  inclusas  contas  dos  transportes  effe- 
ctnados  por  essa  estrada  de  ferro  nos  trimestres  3»  e  4°  do 
anno  próximo  findo  e  que  pela  Directoria  ora  a  seu  cargo 
foram  apresentadas  a  este  Minislerío  sob  a  rubrica  —Secre- 
taria de  Estado,  aíim  de  que  sejam  moditicadas  tendo-se 
em  vista  o  seguinte: 

l.«  As  verbas  relativas  ao  transporte  do  meu  antecessor 
e  do  seu  officíal  de  gabinete  e  do  pessoal  da  commissão 
incumbida  do  estudo  de  uma  linha  subsidiaria  á  de  D.  Pedro  II, 
devem  ser  eliminadas,  visto  representarem  despeza  feita  em 
serviço  da  própria  estrada. 

2.0  Igualmente  devem  ser  excluídas  das  alludidas  contas 
as  que  se  referem  ao  transporte  dos  Engenheiros  fiscaes  das 
estradas  de  ferro  convergentes  á  de  D.  Pedro  II,  por  dever 
ser  considerado  gratuito  tal  transporte,  conforme  foi  decla- 
rado por  Aviso  de  3  de  Novembro  de  1880. 

3.*'  As  contas  dos  transportes  requisitados  pelas  Repartições 
subordinadas  a  este  Ministério  devem  ser  apresentadas 
directamente  ás  mesmas  Repartições,  de  accôrdo  com  o  dis- 
posto no  Aviso  n.  62  de  12  de  Agosto  do  corrente  anno.  Da 
mesma  sorte  se  procederá  quando  as  requisições  feitas  pela 
Secretaria  de  Estado  deste  Ministério  mencionarem  as  Repar- 
tições por  conta  das  quaes  tenham  de  correr  as  despezas. 

4.<>  Na  falta  de  semelhante  declaração  deverão  ser  carre- 
gadas á  referida  Secretaria  as  despezas  provenientes  das 
requisições  feitas  por  seu  intermédio  e  que  não  se  referirem 
a  transportes  gratuitos. 

Para  que  estas  contas  possam  ser  devidamente  classificadas 
nas  verbas  correspondentes,  convém  que  sejam  discriminadas 
segundo  as  directorias  que  houverem  feito  as  requisições 
e  que  se  mencionem  o  numero  e  data  dos  respectivos  avisos 
on  officios. 

5.°  As  importâncias  dos  transportes  gratuitos  concedidos 
por  este  Ministério  serSo  apenas  escrípturadas  como  renda 
fictícia  da  estrada,  com  os  esclarecimentos  necessários. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  António  Carneiro  da  Rooha,^^ 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 
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N.  146  — EM  5  DE  DEZEMBRO  DE  1881 

Declara  quo  no  serriço  do  esgoto  dos  prédios  dos  bairros  do  Riachaelo,  Enge- 
nho Noto  o  Vilia  Isabel  devem  ser  coUocados  rceoplaculos,  ou  badas  do 
systema  commam,  om  substiluiçSo  dos  apparelhos  do  syslema  « JeiiDÍiif's 
paionis  inodoro  as  ». 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.  — 2'  Secçào.— 
N.   25.— Rio  de  Janeiro  em  5  de  Dezembro  de  1884. 

Resolvendo  a  consulta  constante  do  seu  oíQcío  n.  309  de 
22  de  Novembro  próximo  fíndo,  sobre  o  systema  de  bacia, 
que  deve  ser  adoptado  para  esgDto  dos  prédios  nos  burros 
do  Rlachuelo,  Engenho  Novo  e  Villa  kabel,  declaro  a  V.  S., 
em  additamento  ao  meu  Aviso  n.  19  de  3  de  Outubro 
ultimo,  que  em  Aviso  n.  151  de  30  de  Novembro  de  188:3  já 
havia  este  Ministério  resolvido  gut»  deveriam  ser  conf>cados 
nestes  bairros  receptáculos,  ou  bacias  do  systema  commum, 
em  substituição  dos  apparelhos  do  syst^^ma  Jenning'8  putenit 
inodorous  indicado  no  §  !<>  da  clausula  2*  do  contrato  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.  6069  de  18  de  Dezembro  de  1875.  do 
accõrdo  com  o  que  ficou  estabelecido  pelo  Aviso  n.  :i  de  16 
de  Fevereiro  de  188i  para  os  bairros  do  Caju,  Trapicheiroe 
Alto  Pedregulho. 

Quanto  ao  ramal  de  derivação  d*aírua,  que  deve  ser  feito 
pela  citada  companhia  para  os  respectivos  receptáculos,  de- 
verá a  despeza  resultante  correr  por  conta  dos  respectivos  pro- 
prietários, com  a  responsabilidade  do  Governo  quanto  ao  de- 
vido pagamento,  do  mesmo  modo  por  que  o  faz  com  referencia 
ao  serviço  indicado  no  ultimo  periodo  do  §  1""  da  clausula  2^ 
do  mencionado  Decreto  n.  6069  de  18  de  Dezembro  de  1875. 

Deus  Guarde  a  \m.^  António  Carneiro  da  Rocha. ^Sr, 
Engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  á  Companhia  Rio  de  Ja- 
neiro City  Improvements. 

N.  147  —  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

AutorUa  o  ostaboIecirooDto  de  nma  passagom  do  dítoI  o  instaUaçSo  de  nms 
eaneolla  nas  torras  de  propriedade  do  Santos  Cortiço  de  Freitas,  ca 
Sapopemba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 2*  Secçào.— 
N.  99.— Rio  de  Janeiro  em  12  de  Dezembro  de  188i. 

Deferindo  o  pedido  feito  por  Santos  Cortiço  &  Freitas  sobre 
a  concessão  de  uma  passagem  de  nível  e  installaçào  de  uma 
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eaneella  nas  terras  de  saa  propriedade,  onde  está  estabelecido 
o  enffenho  centrai  de  Sapopemba ;  declaro  a  Vm.,  para  os 
deTídos  effeitos^  que  autorizo  o  qne  pedem  os  mesmos,  desde 
que  se  obriguem  a  indemnizar  essa  Estrada  das  despezas 
com  a  dita  cancella  e  dos  pagamentos  ao  guarda,  que  será 
necessário  conservar  alli,  de  accôrdo  com  a  infermacio 
prestada  por  Vm.  em  offlcio  a.  235  de  4  do  corrente  mez* 

Deus  Guarde  a  Vm.—  iinloAío    Carneiro   da    BoAa.^ 
Sr.  Director  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 


«AsAs^V/y/V/Vr^Naí» 


N.  148  -  EU  16  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

ApproTa  a  eoDstraeçSo  de  naa  pirada  na  kilomttroa  da  pralODfaAaftla 
da  aitrada  da  ferro  da  Pernambsea. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura»  Commercio  e  Obras 
Publicas.—  Directoria  das  Obras  Publicas.-^  i«  Seoçic*-* 
N.  210.—  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1884. 

ApproYo  o  acto  pelo  qual  essa  administração  mandou 
construir  uma  parada  no  kilometro  9  dessa  ferroaria, 
tudo  de  accôrdo  com  a  communicação  constante  do  offlcio 
n.  1533  de  27  do  Novembro  próximo  findo. 

Deus  Guarde  a  \m.^  António  CamHro  da  Xedbi.— Sr. 
Director  Engenbeiro  chefe  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  Pernambuco. 


tA\:r\jy\p\j\p^ 


N.  149  —  EM  18  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Detarmina  qvaas  u  obrai  a  axacvtar  pala  CempanUa « Rio  da  Janairo  City  Im- 
prorenients  >  á  fista  do  Decreto  n.  9315  de  fSde  Norembro  próximo  findo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.- 1*  Secção.— 
N.  27.—  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Dezembro  de  1884. 

Declaro  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia  e  afim  de  o  f^ier 
constar  á  companhia  sob  sua  fiscalísaçSo,  que  o  Decreto 
n.  9325  de  92  de  Novembro  próximo  findo,  approvando  os 
planos  apresentados  pela  mesma  companhia  para  alterações 
no  semço  de  esgoto  em  diversas  casas  da  maohinas»  tem  por 
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fim  autorizar  a  construcção  de  três  tanques  de  precipitaçSo 
nas  casas  de  roachinas  dos  i^  2«  e  3^  districtos,  de  um  sec- 
cador  nas  dos  i",  2^  e  3<^  e  finalmente  de  um  forno  de  calei* 
nação  na  do  5<>  dístrícto,  conforme  estão  determinados  nos 
referidos  planos,  nos  quaes  deverá  V.  S.  apoiar-se  para  exe- 
cução das  obras  alludidas  por  parte  da  supracitada  companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  António  Cmtieiro  da  jRocAa.—  Sr. 
Engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  á  Gompanbia  Rio  de  Ja- 
neiro  City  Improvements. 


c/rs^^cf^Pc/^^^-J^^z/» 


N.  i50  —  EM  i8  DE  DEZEMBRO  DE  i884 

Doelara  qut  só  sorSo  ereadas  Agencias  do  Correio  na  conformidade  do  Dt- 
croto  n.  8893  de  24  de  Fovoroiro  de  1883. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  do  Gommercio.—  !■  Secção.— 
N.  6.— Gircular.— Rio  de  Janeiro  em  i8  de  Dezembro  de 
1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  eíTeitos,  que  nenhuma  Agencia  do  Gorreio 
será  creada  d'ora  em   diante,  senão   nos  termos  rigorosos 

Srescriplos  pelo  Decreto  n.  8895  de  24  de  Fevereiro  da  i883, 
evendo  portanto  qualquer  proposta  vir  acompanhada  de  es- 
clarecimentos  exigidos  pelo  art.  i<>  do  citado  decreto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  António  Carneiro  da  Rocha»^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


,./:V.'^./0^.p^/:^.n,,O^n 


N.  i51  —  EM  i9  DE  DEZEMBRO   DE  1884 

Deelara  qoe  os  anziliaros  da  commissSo  do  melhoramentos  do  Rio  Ss  Francisco 
nio  Engenheiros,  nSo  tòm  direito  aos  teneimcntos,  que  somente  a  estes 
foram  mareados  na  tabeliã  a  qnese  refere  a  Portaria  do  30  de  Setembre^ 
ultimo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  das  Obras  Publicas.— 3*  Secção.— 
N.  25.— Rio  de  Janeiro  em  19  de  Dezembro  de  1884. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  á  sua  consulta  de  5  de  No- 
vembro próximo  passado,  que  os  auxiliares  dessa  commissio, 
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dSo  Engenheiros,  n§o  têm  direito  aos  vencimentos,  que  so- 
mente a  estes  foram  marcados  na  tabeliã  a  que  se  refere  a 
Portaria  de  30  de  Setembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  Ym^—  António  Carneiro  da  AocAa.— Sr. 
Engenheiro  chefe  da  commissão  de  melhoramentos  do  Rio 
S.  Francisco. 


t/\/!\^^,J^Ji\s/*' 


N.  i52-  EM  23  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Rseommanda  a  fiel  obsorTancia  da  Cirealar  do  Ministério  dos  Negoeios  da  Fa- 
lendadeSi  deNorombro  próximo  findo,  sobre  formalidades  a  usar  nos 
attostados  de  frefoencia  dos  empregados  públicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— 'Directoria  das  Obras  Publicas.— í.»  Secção.— 
N.  28.—  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1884. 

Recommendo  a  V.  S.  a  fiel  observância  do  disposto  na  Cir- 
cular do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de  24  de  No- 
vembro próximo  findo,  para  que  d'ora  em  diante  declare  ex- 
pressamente no  attestado  de  frequência  que  remette  ao  The- 
souro  Nacional  para  o  abono  dos  vencimentos  aos  respectivos 
empregados  dessa  Repartição,  si  foram  ou  não  julgadas  jus- 
tificadas as  faltas  de  comparecimento,  ou  as  entradas  e  sabidas 
antes  e  depois  da  hora  marcada,  afim  de  se  evitarem  recla- 
mações ;  fazendo,  entretanto,  por  meio  de  offlcio  quaesquer 
alterações  que  se  tornem  necessárias  nos  mesmos  altestados, 
depois  da  sua  remessa  ao  Thesouro.  conforme  dispõem  as 
Circulares  do  mesmo  Ministério  ns.  261  e  263  de  30  de  Abril 
de  1878,  que  devem  ser  rigorosamente  cumpridas. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Afitonio  Carneiro  da  AocAa.— Sr. 
Engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  á  Companhia  Rio  de  Ja^ 
neiro  City  Improvements , 
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N.  i  —  EM  15  DE  MAIO  DE  1884 


hUpõe  sobre  08  sarTÍços  de  filhos    Urres  do  mulher    eserara,  e  dá  outras 
prOTideneias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Âgricaltara,  Gommercío  e 
Obras  Publicas.—  Directoria  da  Agricultura.—  2»  Secção.— 
N.  3.—  Circular.—  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Maio  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-  Vários  editaes  judiciários tôm  chamado 
propostas,  com  as  formalidades  do  art.  1»  do  Decreto  n.  1695 
de  15  de  Setembro  de  1869,  para  a  arrematação  dos  serviços 
de  filhos  do  mulher  escrava,  muitos  dos  quaes  menores  de  g 
annos,  nascidos  livres  em  virtude  da  Lei  n.  2040  de  28  de 
Setembro  de  1871.  Outrosim,  tém  sido  annunciadas  algumas 
arrematações  dos  serviços  de  taes  menores  para  execução  de 
sentenças  eiveis  e  commerciaes  e  pagamento  de  dividas  de 
inventario. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tendo  ouvido  as  Secções 
reunidas  dos  Negócios  do  Império  e  da  Justiça  do  Conselho 
de  Estado,  Ha  por  bem  Mandar  declarar,  de  conformidade 
com  a  Sua  Imperial  Resolução  de  3  do  corrente,  tomada  sobre 
a  Consulta  das  ditas  Secções  de  27  de  Fevereiro  ultimo: 

l.o  Os  serviços  dos  filhos  livres  de  mulher  escrava  não 
podem  ser  objecto  de  avaliação,  arrematação  ou  quaesquer 
outros  actos  judiciaes  ou  extrajudiciaes,  próprios  e  applicaveis 
a  escravos ; 

2.»  No  caso  de  successão  necessária  o  direito  de  opção  con- 
ferido aos  senhores  pelo  art.  1»  §  T  da  Lei  de  28  de  Setembro 
de  1871  é  transferível  unicamente  ao  herdeiro  necessário ; 

3.^  Salvo  caso  de  successão  necessária  de  alienação  da  mãe 
escrava  (art.  1*§5<>  da  cit.  Lei)  acerca  dos  ingénuos  maiores 
de  12  annos,  são  iotransferiveis  os  serviços  havidos  por  opção 
nos  termos  do  §  IS  art.  1»  ; 

4.<^  A  disposição  do  cit.  art.  1«  §  5»  da  Lei  é  litteralmente 
restricta  á  alienação  inter  vivos  e  não  implica  com  a  regra  do 
§  7<>  do  mesmo  artigo  applícavel  aos  inventários  de  successão 
necessária. 

Na  alienação  de  escravas  por  conta  de  expolio,  seus  filhos 
menores  beneficiam  logo  da  legislação  commum. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna»^ 
Sr.  Presidente  da  Província  d 
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N.  2 -EM  3  DE  JUNHO  DE  1884 
ProTÍdeneía   sobra    o    corta    da  m&dairu  da  lai  naa  mtitas  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultara^  Commercio  e 
Obras  Publicas,—  Directoria  da  Agricultura.—  2*  Secção.— 
N.  4.— Circular.— Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho  de  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.-— Já  em  data  de  15  de  Janeiro  ultimo 
communiquei  a  V.  Ex.  a  Imperial  Resolução  de  15  de  De- 
zembro do  anno  findo,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  10  de  Novembro 
do  dito  anno  e  declarando  que  nenhuma  disposição  legal  au- 
toriza o  GoTerno  a  conceder  cortes  de  madeiras  de  lei  nas 
mattas  do  Estado. 

Chamando  a  attenção  de  V.  Ex.  para  a  jprovidencia  que 
este  Ministério  anteriormente  ordenou,  em  Circular  de  19  de 
Agosto  de  1882,  cabe-me  dizer  que  o  corte  daquellas  madeiras 
nas  terras  de  propriedade  particular  foi  declarado  livre  pela 
Imperial  Resolução  de  17  de  Julho  de  1876,  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  dos  Negócios  da  Marinha  e  Guerra. 

As  providencias  constantes  da  dita  circular  têm  por  fim, 
como  Y.  Ex.  sabe,  impedir  o  corte  abusivo  das  madeiras  nas 
mattas  do  Estado,  e  convém  recommendar  que  sejam  rigoro- 
samente observadas  para  que,  a  pretexto  do  livre  corte  nas 
terras  particulares,  não  vingue  o  abuso  anterior  acerca  das 
publicas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Affonso  Augusto  Moreira  Penna,'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  a. . . 


«^iW^^/^A/\^W* 


N.  3-  EM  12  DE  JULHO  DE  1884 

Interprettçlo  do  art.  17S|o  d.  i  do  Ragnlamanto  apprortdo  paio  Daerato 
n.  Si 35  da  i3  da  Novambro  da  1871. 

Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.— Directoria  da  Agricultura.—  2*  Secção. —N,  31. 
—  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Julho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  offlcio  de  12  de  Maio  ultimo  tran- 
smittiu  y.  Ex.  a  este  Ministério  uma  consulta  da  Junta  clas- 
sificadora de  escravos  do  município  da  Parahyba  do  Sul  sobre 
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a  interpretação  do  art.  27  §  i^^n.  i  do  Regulamento  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.  513^  de  13  de  Novembro  de  1872. 

Trata-se  de  cônjuges  de  differentes  senhores,  cuja  prefe- 
rencia é  alli  determinada,  e  que  a  Circular  de  19  de  Janeiro 
de  1883  definiu  nestes  termos:  «Cônjuges  que  forem  es- 
cravos de  differentes  senhores,  estejam  ou  não  separados, 
pertençam  aos  mesmos  ou  a  diversos  condóminos.  >  A  refe- 
rida Junta  encontrou  alguns  escravos  casados,  de  propriedade 
de  differentes  senhores,  formando  estes  entre  si  uma  socie- 
dade para  exploração  de  um  estabelecimento  agrícola.  Umas 
vezes  são  herdeiros  que,  para  não  desmembrar  a  propriedade, 
a  exploram  juntos,  outras  são  apenas  pessoas  que  congregam 
os  seus  capitães,  e  taes  sociedades  são  formadas,  ora  por  es- 
criptura  publica,  ora  por  simples  aecôrdo  particular.  Consulta 
a  Junta  si  os  cônjuges  alli  encontrados  podem  ser  considerados 
como  de  differentes  senhores. 

Declaro  a  V.  £x.,  para  que  o  faça  constar  á  dita  Junta,  que 
si  os  escravos  pertencem  a  uma  sociedade  agrícola  ou  de 
qualquer  outra  ordem^  composta  de  pessoas  que  cederam  á 
mesma  sociedade  os  seus  escravos,  não  pertencem  elles  a  dif- 
ferentes senhores,  mas  sim  a  um  só.  Embora  tenham  per- 
tencido a  differentes  senhores,  uma  vez  que  estes  constituem 
uma  sociedade^  sahiram  elles  da  propriedade  particular  e  tor- 
naram-se  propriedade  social,  e,  portanto,  de  um  só  dono. 

Si  porém  não  ha  confusão  de  patrimónios,  mas  os  escravos 

foram  apenas  alugados  á  sociedade  e  sobre  elles  cada  um 

•  dos  senhores  continua  a  manter  o  seu  dominio,  neste  caso  ha 

differentes  senhores  e  a  elle  se  applica  o  art.  27  §  1**  n.  1  do 

decreto  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Aníonio  Carneiro  da  Rocha.^  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  1.—  Em 2  de  Janeiro  de  1884. —  NSo  estSo  suíeítos 
ao  desconto  de  2  o/o  os  vencimentos  de  qualquer 
natureza  inferíoreB  a  1 :000$000 1 

N.  2.—  Em  2  de  Janeiro  de  1884.—  Âpprova  a  creaçSo 
de  uma  CoUectoria  no  município  de  Santo  Antó- 
nio de  Jesus,  da  Província  da  Bihia 1 

N.  3.-—  Em  3  de  Janeiro  de  1884. —  OoncessSo  de  favo- 
res aos  vapores  pertencentes  á  Companhia 
New  Zeland  Shipping  limited 2 

N.  4.—  Em  3  de  Janeiro  de  1884.—  Nega  proTimento 
a  um  recurso  interposto  de  decisão  da  Presidên- 
cia de  S .  Paulo,  relativa  á  (]^aestSo  de  imposto 
provincial  lançado  sobre  apólices  geraes 2 

N.  5.—  Em  4  de  Janeiro  de  1884.—  Providencia  sobre 
o  despacho  livre  de  direitos  de  objectos  destina- 
dos ás  companhias  ou  emprezas  de  engenhos 
centraes 3 

N.  6.—  Em  4  de  Janeiro  de  1884.—  Sobre  a  cobrança 
do  seUo  d'is  licenças  para  casamento  de  orphios 
e  de  menores  a  quem  tenham  sido  concedidos 
alvarás  de  supprimentos  de  licença  para  o 
mesmo  fim 3 

N.  7.—  Em  5  de  Janeiro  de  1884.—  Trata  de  um  re- 
cur«-o  concernente  á  diíferença  de  peso  em  um 
despacho  de  24  peças  de  cabo  de  Cairo,  e  do 
qual  o  Tribunal  do  Thesouro  tomou  conheci- 
mento para  reformar  a  decisíKo  recorrida,  im- 
pondo á  parte  a  multa  de  direitos  em  dobro.  •  •         4 
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N.  8.—  Em  5  de  Janeiro  de  1884.—  Manda  observar  na 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  a  disposição  do 
Aviso  deste  Ministério  n .  22  de  16  de  Setembro 
de  1882 5 

N.  9.—  Em  7  de  Janeiro  de  1884. —  Determina  a  orga- 
nização e  remessa  á  Gommissão  de  estatistíca 
da  navegação  e  commercio  maritimo  do  Império, 
dos  mappas  resumidos  da  navegação  e  commer- 
cio relativos  aos  exercicios  de  1880-1881  a 
1882-1883 5 

N.  10.—  Em  7  de  Janeiro  de  1884.—  Indefere  um  re- 
curso contra  a  exigência  feita  pela  Alfandega 
de  Uruguayana,  dos  direitos  de  importação  e 
addicionaes  de  66  pipas  com  vinho,  por  estar 
provado  que  taes  pipas  foram  importadas  de 
paiz  estrangeiro,  e  não  reexportadas,  como  se 
allegoo,  do  Rio  de  Janeiro,  em  transito  por 
Montevideo 6 

N*  11. —  Em  14  de  Janeiro  de  1884.— Declara  que 
OOQtinúa  a  subsistir  em  inteiro  vigor  o  con- 
curso da  1*  entraacia  realisado  na  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  em 
Janeiro  de  1882 6 

-i*  Em  14  de  Janeiro  de  1884.—  Approva  a  crea- 
ção  de  uma  CoUectoria  no  município  de  Cor- 
rante»  Provincia  do  Piauhy 7 

*  Em  1&  de  Janeiro  de  1884.-—  Approva  as  ta- 
xas para  os  depósitos  recolhidos  á  Caixa  Econó- 
mica e  para  as  quantias  tomadas  sobre  penho- 
res no  Monte  de  Soccorro  da  Provincia  da  Bahia         7 

i*  Em  i5  de  Janeiro  de  1884. —  Approva  a  crea- 
ção  de  ussa  Collectoria  na  villa  de  Timbaúba, 
Provincia  de  Pernambuco 8 

—  Eoa  15  de  Janeiro  de  1884.—  Nio  ó  licito  aos 
laspeetores  das  Alfandegas  tomarem  sob  sua 
responsabilidade  o  salvamento  de  navios  e  dos 
respectivos  carregamentos 8 

—  Ejbs  17  de  Janeiro  de  1884.—  Sobre  o  registro, 
nas  Secretarias  das  Presidências  de  Provincia, 
de  litukM  expedidos  pelas  Repartições  geraes. .         9 

—  Em  17  de  Janeiro  de  1884.—  Exige  a  remessa 
até  o  fim  de  Fevereiro  próximo  futuro»  de  uma 
demonstração  da  despesa  eifectuada  no  exercí- 
cio de  1882-1883,  por  differentes  verbas  da  res- 
peeliva  Lei  do  oi-çameato,  e  dÀ  outras  providen- 
ciai. ...  * 9 

N.  18.—  Em  18  de  Ja&eiro  de  1884.—  Sobre  a  verifica- 
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çSo  do  P60O  liquido  real  das  Ciflflas,  para  paga- 
mento doa  respectivos  direitos* 10 

N.  19.—  Em  18  de  Janeiro  de  1884.—  Indefere  a  pre- 
fençâlo  do  Porteiro  da  Alfandega  do  Rio  Grande 
do  Norte  ao  abono  da  gratificação  de  3  <>/o  qne 
Ibe  foi  snspensa,  e  qne  percebia  por  exercer 
camulatiyamente  as  fancçdes  de  Administrador 
das  Capatazias 10 

N.  20.—  Em  21  de  Janeiro  de  1881.—  Declara  qne  o 
Tbesonro  não  aceitará  as  estampilhas  norte- 
americanas,  que  havendo  sido  sabstituidas  na 
conformidade  da  Circular  n.  27  de  1882,  nSo 
lhe  forem  remettidas  no  prazo  de  três  mezes. . .        11 

N.  21.— Em  21  de  Janeiro  de  1884.—  A  faculdade 
concedida  ás  Presidências  de  Provinda,  de 
abrirem  ^  créditos  sob  sua  responsabilidade,  em 
certas  circamstancias,  limita-se  ás  verbas  da 
Lei  de  orçamento  em  vigor 11 

N.  22.—  Em  22  de  Janeiro  de  18S4.—  Sobre  o  sello  dos 
titules  de  nomeação  dos  Presidentes  de  Provín- 
cia quando  os  nomeados  já  exercerem  qualquer 
emprego  publico 12 

N.  23.— Em  22  de  Janeiro  de  1884.— Trata  do  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  membros  das  eom- 
missões  vaccinico-sanitarias  e  dos  empregados 
das  respectivas  estações,  e  declara  que  elles 
estão  sujeitos  á  contribuição  de  2  <>/•  e  ao  sello 
de5o/o 12 

N.  24.—  Em  22  de  Janeiro  de  1884  —  Deve  reverter 
integralmente  em  beneficio  das  casas  de  cari- 
dade, estabelecimentos  pios  e  de  instrucçáo 
publica,  a  importância  dos  imposfos  sobre  as 
loterias  de  que  trata  a  Lei  n.  2940  de  31  de 
Outubro  de  1879,  e  cuja  isenção  foi  por  esta 
concedida 13 

N.  25.— Em  29  de  Janeiro  de  1884.— Dá  provimento  a 
um  recurso  sobre  restituição  de  direitos  de  mais 
pagos  por  uma  caixa  que  se  declarou  conter, 
entre  outras  mercadorias,  24  kilogrammas  de 
pennos  de  aço,  em  vez  das  quaes  foram  encon- 
trados 20  kilogrammas  de  lápis  de  pedra  para 
lousa 14 

N.  26.— Em  29  de  Janeiro  de  1884.— Sobre  a  nomea- 
ção que  fez  a  Presidência  da  Proviacia  da  Bahia, 
do  Fiel  do  Thesoureiro  da  Recebedoria  para 
servir  interinamente  e  sem  fiança  o  logar  que 
vagara  de  Thesoureiro  da  mesma  Repartição. . .        15 
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carso  de  decisão  da  Thesonraria  da  Provincia 
de  Pernambuco,  coníirmatoria  da  da  Alfandega 
do  Recife,  concernente  a  um  despacho  de  con- 
solos          16 

N.  29.— Em  31  de  Janeiro  de  1884 .— Sobre  a  medição 
e  cobrança  de  direitos  dos  consolos,  quanJo 
submettidos  a  despacho  sem   mesas  ou  tampos.         17 

N.  30.—  Em  1  de  Fevereiro  de  1884.—  Sobre  os  venci- 
mentos que  competem  a  um  Escripturario  do 
Thesouro  nomeado  para  servir  em  commissSo  o 
logar  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Mato 
Grosso 17 

N.  31.—  Em  1  de  Fevereiro  de  1884.—  Dá  provimento 
a  um  recurso  de  decisão  da  Thesonraria  da 
Bahia  negando-se  a  mandar  averbar  em  nome 
da  recorrente,  como  de  seu  pleno  domínio,  e 
conforme  precatória  do  Juizo  competente,  umas 
apólices  inscriptas  como  de  usufructo 18 

.—  Em  4  de  Fevereiro  de  1884.—  Approva  a  crea- 
çSo  de  uma  Collectoria  no  municipio  de  Gequi- 
tahy,  Provincia  de  Minas  Geraes 19 

. —  Em  4  de  Fevereiro  de  1884.— O  genro  n5o 
pôde  servir  como  despachante  na  mesma  Alfan- 
dega, da  qual  o  sogro  fôr  Inspector 19 

. —  Em  5  de  Fevereiro  de  1884.—  Nega  approva- 
ção  a  um  contrato  de  arrendamento,  á  vista  das 
irregularidades   que  indica 20 

.—  Em  7  de  Fevereiro  de  1884.—  Declara  á  The- 
souraria de  S.  Paulo  que  não  pôde  continuar  a 
ser  feita  ideias  estações  de  arrecadação,  ató 
Junho  do  corrente  anno,  a  cobrança  dos  impos- 
tos lançados  no  exercido  de  1882-1883 20 

N.  :í6.— Em  9  de  Fevereiro  de  1884.—  Declara  nfio 
poder  ser  cumprido,  pelas  razões  que  indica,  o 
precatório  do  Juiz  de  Direito  da  l*''  vara  eivei 
para  obstar-se  á  transferencia  das  apólices  per- 
tencentes ao  Monte  Pio  Geral 21 

N.  37.—  Em  11  de  Fevereiro  de  1884.— Revoga  a  Ordem 
n.  93  do  lo  de  Abril  de  1852,  visto  que  os  Juizes 
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providenciar  sobre  a  effecfciva    arrecadaçffo  e 
legal  aproveitamento,  applicaçâo  e  destino  dos 
dinheiros  e  bens  do?  orphâos 22 

N.  38.— Em  11  de  Fevereiro  de  1884.— SSo  isontos 
de  direitos  os  movois  e  outros  objectos  de  uso 
próprio  dos  Cônsules,  quando  importados  para 
o  primeiro  estabelecimento  dos  mesmos  Côn- 
sules          22 

N.  39.—  Em  13  de  Fevereiro  d  í  1884.—  A  effectivida- 
de  da  isenção  de  direitos  concedida  ás  compa- 
nhias de  estradas  de  ferro  e  outras,  depende  de 
ordem  do  Thesouro  fixando  a  qualidade  e  quan- 
tidade dos  objectos  no  caso  de  obtel-a 2  > 

N.  40.— Em  14  de  Fevereiro  de  1884.—  Inlefere  um 
recurso  de  decisão  da  Alfandega  da  Bahia  que 
sujeitou  ao  pagamento  de  direitos  de  consumo, 
por  ser  de  procedência  estrangeira,  um  ade- 
reço com  brilhantes,  reexportado  do  Rio  de 
Janeiro 23 

N.  41.— Em  15  de  Fevereiro  de  1884.—  Determina 
que  os  sócios  de  uma  firma  commercial  extincta 
revalidem  o  sello  que  deixaram  de  pagar  pela 
respectiva  quota,  impondo-se  ao  Tabellião  que 
lavrou  a  escriptura  a  multa  do  Regulamento 
então  em  vigor 24 

N.  42. —  Em  18  de  Fevereiro  de  1884. —  Declara  que 
as  Assemblóas  Provinciaes  não  podem  dispor 
sobre  terrenos  de  marinhas  e  accrescidos 25 

N.  40.—  Em  18  de  Fevereiro  de  1884.—  Sobre  as  taxas 
que  devem  pagar  as  agencias  de  alugar  e 
vender  casas  por  conta  alheia,  e  as  de  alugar 
criados,  operários,  etc 26 

N.  44.— Em  18  de  Fevereiro  de  1884.— Indefere  um 
recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados  por 
diíferença  de  qualidade  em  um  despacho  de  cas- 
sinetas  reexportadas  para  o  Rio  de  Janeiro. ...         26 

N.  45.—  Em  18" de  Fevereiro  de  1884.—  Os  vencimen- 
tos do  empregado  geral,  quando  occupado  em 
serviço  provincial,  devom  ser  pagos  pelos 
cofres  da  Provincia  a  que  estiver  servindo 27 

N.  45.— Em  22  de  Fevereiro  de  1884.—  Creaçáo  de 
uma  CoUectoria  no  termo  de  Poções,  da  comar- 
ca da  Imperial  Villa  da  Victoria,  Provincia  da 
Bahia 28 

N.  47.— Em  23  de  Fevereiro  de  1884.—  O  valor  dos 
bens  para  o  pagamento  do  imposto  de  transmis- 
são nas  compras  e  vendas  ó  o  preço  dos  con- 
tratos         28 
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N.  48.—  Em  28  de  Fevereiro  de  1884. «-  Provimento  de 
um  recarso  relativo  m  imposto  do  sello  exigido 
dos  successores  de  uma  firma  commercial,  de 
que  se  retirou  um  dos  soeioe 29 

N.  49.—  Em  28  de  Fevereiro  de  1884.—  Só  aos  pais, 
e  na  falta  delles  aos  tatores,  compr^te  levantar 
as  quantias  depositadas  nas  Caixas  Económicas 
em  favor  de  menores 30 

N.  50. —  Em  3  de  Mar^  de  1884.—  Provimento  de  um 
recurso  sobre  direitos  pagos  por  peças  de  maehi- 
nismo,  importadas  para  substituir  outras  arrui- 
nadas. .•.,... , 30 

N.  51.— Em  6  de  Março  de  1884.— Os  telegrammas 
officiaes  devem  ser  remettidos  ás  estações  tele- 
graphicasdo  Estado :...        31 

N.  52.— Em  6  de  Março  de  1884.— O  empregftdo  em 
commissfio  que  optar  pelos  Tencimentos  desta 
não  tem  direito  aos  do  seu  emprego 31 

N.  53.—  Em  8  de  Março  de  1884.—  Solve  duvidas  rela- 
tivamente ao  direito  dos  accionistas  de  compa- 
nhias anonymas  de  se  fazerem  representar  por 
procuradores  nas  respectivas  assemblóas  geraes, 
e  á  execuçSo  do  mandato 32 

N.  54.— Em  8  de  Março  de  1884.— Declara  os  moti* 
vos  por  que  nSo  pôde  ser  adoptada  a  proposta 
da  Tnesouraria  de  S.  Paulo  de  obrigar  os  exa- 
otores  da  Fazenda  a  juntarem  ás  contas  que 
prestam  certidões  do  pagamento  do  imposto  de 
transmissffo  de  immoveia,  e  das  remessas  de 
dinheiro  de  orphSos  e  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes         33 

N.  55.  — Em  8  de  Março  de  1884.—  Trata  de  um  re- 
curso sobre  multa  de  direitos  dobrados  por  dif- 
ferenças  de  qualidade,  em  um  despacho  de  bo- 
tSes 34 

N.  56.—  Em  11  de  Março  de  1884.— Manda  assemelhar 
as  sementes  de  sezamo  ou  gergelim  á  linhaça 
para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos 35 

N.  57.—  Em  12  de  Março  de  1884.—  Ordena  ás  Thesou- 
rarias  que  remettam  de  três  em  três  mozes,  ao 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  uma  relação  dos  concessionários  de 
patentes  de  invençio 30 

N.  58.— Em  12  de  Março  de  1884.— Os  bilhetes  das 
loterias  do  Estado  gozam  do  privilegio  de  li- 
vre circulaçlo  en^  todo  o  Império 3d 
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N.  59.—  Em  13  de  Março  de  1884.—  Oa  eollectorea  de 
rendas  geraes  podem  ser  procuradores  de  par- 
tes, visto  nSo  estarem  comprehendidos  na  classe 
dos  officiaes  de  Fazenda 87 

N.  60.—  Em  13  de  Março  de  1884.—  Providencia  sobre 
a  entrega  das  rendas  arrecadadas  pelos  GoUe- 
ctores  e  Administradores  das  Mesas  de  rendas. .        37 

N.  61.—  Em  13  de  Março  áa  1884.—  A  dispensa  aos 
empregados,  que  forem  eleitores,  de  compare- 
cerem ás  RepartiçÕBS  nos  dias  de  eleiçSo«  re- 
fere-«e  unicamente  aos  que  residirem  no  logar 
em  que  ella  se  realizar 38 

N.  62.— Em  13  de  Março  de  1884.  —  Devem  ser 
cumpridas  pelas  Recebedorias  as  precatórias 
expedidas  pelos  Juizes  substitutos  ou  supplen- 
tes  quando  no  exercicio  da  jurisdicçSo  plena 
de  Juizes  de  Direito. 38 

N.  63.— Em  14  de  Março  de  1884.—  Sobre  o  abati- 
mento nos  preços  das  obras  fornecidas  pela  Ty- 
pographia  Nacional  ás  RepartiçSas  publicas, 
ou  pagas  á  vista  por  particulares 33 

N.  64.  — Em  15  de  Março  de  1884.- E*  indispensável 
a  autorização  do  marido  para  que  a  habilitanda 
ao  meio  soldo  possa  requerel-o  directamente..        39 

N.  65.— Em  15  de  Março  de  1884.— Provimento  de 
um  recurso  concernente  á  restituição  de  parte 
do  imposto  de  transmissSo  de  uma  herança, 
visto  ter  sido  esta  reduzida  em  consequência 
do  pagamento  de  dividas 40 

N.  66.  —  Em  17  de  Março  de  1884.—  TraU  de  um  re- 
curso sobre  multa  por  aonegaç&o  do  imposto 
de  transmissão  de  propriedade  na  renda  de  um 
engenho 41 

N.  67.—  Em  18  de  Março  de  1884.— Sello  das  nomea- 
ções para  o  exercicio  dos  legares  de  TabelliSes 
durante  a  vida  dos  serventuários 41 

N.  68.—  Em  28  de  Março  de  1884.—  Appreva  a  crea- 
çSo  de  uma  Gollectoria  de  rendas  geraes  no 
município  da  villa  de  Boa  Vista,  Província  de 
Minas  Geraes 42 

N.  69.— Em  29  de  Março  de  1884.—  Sobre  os  venci- 
mentos do  agente  do  Procurador  Fiscal  da  Re- 
partiçSo  dos  terrenos  diamantinos,  na  Delega- 
cia creada  na  villa  de  Canavieira^,  Província 
da  Bahia. 42 

N.  70,—  Em  31  de  Março  de  1884.—  SSo  isentas  do 
leUo  as  letrav  provQiiientQ9  de    pecaliot  Í9 
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aprendizes  m&rinheiroB,  sacadas  pelas  The- 
sourarias  de  Fazenda  contra  o  Thesoaro  Nacio- 
nal e  a  fiivor  do  Ajadante  General  da  Armada.       43 

N.  71.— Em  31  de  Março  de  1884.—  Declara  que  a 
Companhia  de  carris  urbanos,  como  cessionária 
e  representante  das  (}ue  foram  extinctas,  pas- 
sando-lhe  os  privilégios  e  garantias  de  que 
gozavam,  está  obrigada  a  satisfazer  todos  03 
ónus  a  que  ellas  eram  sujeitas 43 

N.  72.—  Em  1  de  Abril  de  1884.—  Está  sujeito  ao  im- 
posto de  industrias  e  profissões  o  individuo  que 
exerce  a  profissfio  de  guarda-lirros,  embora 
não  tenha  titulo  registrado  no  Tribunal  do  Com- 
mercio -U 

N.  73.—  Em  2  de  Abril  de  1884.—  Ordena  ás  Thesou- 
rarias  do  Fazenda  que  remettam  mensalmente 
ao  Director  do  Diário  Official  demonstrações 
das  rendas  arrecadadas,  e  do  movimento  de 
importaçSo  e  exportação  dos  principaes  géne- 
ros e  mercadorias 45 

N.  74.—  Em  2  de  Abril  de  1884.—  Provimento  de  um 

recurso  sobre  classificaçSo  de  botões 46 

N.  75.—  Em  2  de  Abril  de  1884.— Manda  cessar  a 
pratica,  seguida  em  algumas  Alfandegas,  de 
ser  dispensada  a  primeirji  conferencia  em  des- 
pachos de  mercadorias  nflo  comprehendidas  no 
art.  1®  do  Decreto  n*  8549  de  27  de  Maio  de 
1882 4:. 

N.  7Ô.—  Em  2  de  Abril  de  18S4.—  Dá  provimento  a 
um  recurso  contra  a  classificação  do  cordões  de 
algodão,  dada  na  Alfandega  do  Pará  a  uma 
partida  de  barbante  ou  fio  de  porrete,  submet- 
tida  a  despacho  como  linha  de  algodão  para 
pesca,  e  nota  diversas  irregularidades  que 
occorreram  no  mesmo  despacho 47 

N.  77.—  Em  3  de  Abril  de  1884.—  Provimento  de  um 
recurso  sobre  restituição  de  direitos  de  mais 
pagos  por  três  caixas  conten  lo  sardinhas  cm 
salmoura,  e  submettidas  a  despacho  como  de 
—  sardinhas   em   conserva 48 

N.  78.  — Em  8  de  Abril  de  1884.—  Provimento  de 
recursos  da  Companhia  €  Ferro-Carril  de  Per- 
nambuco >  contra  a  exigência  de  diraitos  de 
consumo  dos  trilhos,  dormentes  e  accessorios 
importados  para  as  linhas  a  seu  cargo 49 

N.  79,— Em  8  de  Abril  de  1884.— Os  dormentes  e 
mais  accessorios  doç  trilhos  importados  pars 
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as  linhas  de  carris  urbanos  sSo  isentos  de  di- 
reitos de  consumo 49 

N.  80.—  Em  14  de  Abril  do  1884.—  Sobre  a  gratifica- 
ção devida  a  um  emprogado  da  Thesouraria  de 
Fazenda  pela  geroncla  do  uma  Collectoria  de 
rendas  geraes 50 

N.  81.—  Em  14  de  Abril  de  1884.— Sempre  que  a 
mercadoria,  mencionada  em  qualquer  das  addi- 
ções  da  nota  para  o  despacho,  fòr  toda  diífe- 
rente  da  verificada  pela  conferencia,  a  multa 
que  se  deve  impor   ó  a  de  1  'i  a  5  % 50 

N.  82.—  Em  14  de  Abril  de  .1884.—  Dá  provimento  a 
um  recurso  conciarnente  ao  despacho  de  oito 
consjlos  de  madeira  ordinária,  afim  de  ser  im- 
posta aos  recorrentes  somente  a  multa  do 
1  'ia5°/o 51 

N.  83.—  Em  14  de  Abril  de  1884.—  Nega  provimento 
a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados 
por  accrescimo  de  quantidade  em  um  despacho 
do  calçado 51 

N.  84.— Em  10  de  Abril  de  1884.  —  Doclara  nSo 
poder  ser  aceita  a  proposta,  que  fez  o  Paga- 
dor da  Thf^souraria  da  Bahia,  de  um  official 
reformado  para  sou  fiel 52 

.-«  Em  16  de  Abril  de  1881.—  In  leferimento  de 
um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados 
por  accrescimo  de  mercadorias 52 

. —  Em  10  de  Abril  de  1884. —  Na  cobrança  do 
sello  das  patentes  dos  officiaes  da  Guarda  Na  - 
cional  nâo  se  leva  em  couta  o  que  tenham  pago 
por  patentes  de  postos  iiiferiores 53 

. —  Em  17  lie  Abril  de  18S4. —  Provimento  de  um 
recurso  relativo  á  classificação  de  chapéos  de 
algodão,   enfeitados  para  cabeça 53 

. —  Em  23  de  Abril  de  1884. —  Declara  em  vigor 
as  attribuições  conferidas  á  Mesa  de  rendas  da 
cid^ide  de  Antonina  pelo  Decreto  n.  7003  de 
31  de  Outubro  do  1878,   relativas  ao  despacho 

de  géneros   estrangeiros 54 

N.  89.— Em  23  ád  Abril  de  18S4.—  Sobre  o  sello  das 
nomeaçCes  de  Vice-Consul,  feitas  pelos  Cônsu- 
les Geraes 55 

N.  90.— Em  20  de  Abril  de  1884.—  Declara  qual  o 
calçado  que  nas  Alfandegas  deve  ser  classificado 

como  —  borzeguim 55 

N.  91.— Em  28  de  Abril  de  1884.— Nâo  estão  sujei- 
tas ao  leUo  do  ^  0^  da  tabeliã  B,   anneza  fiQ 


N. 

85. 

N. 

80. 

N. 

87 

N. 

88 
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Regnl.  de  19  de  Maio  de  1883,  as  licençae  con- 
cedidas p  >laa  Mesas  Administrativas  das  Gssas 
de  Misericórdia  aos  r es. lectivos  empregados..        56 

N.  92.— Em  30  de  Abril  de  1884.— N2o  dove  ser 
exigido  o  imposto  á^.  1/10  «/o  senSo  quando  os 
titulos  de  transmissão  de  propriedade  hoare- 
rem  de  ser  transcriptos  no  Registro  geral  das 
Hy  pothecas õO 

N.  93.— Em  30  do  Abril  de  1884 .— Indefere  uma  re- 
clamação contra  o  despacho,  que  negou  cum- 
primento ao  precatório  do  Juiz  de  Direito  da 
1*  Vara  Givel  para  ser  embargada  a  transfe- 
rencia das  apólices  da  divida  pablioa  averba- 
das no  Montepio  Qeral 57 

N.  94.— Em  2  de  Maio  de  1884.— Nega  ao  Com- 
mandante  dos  Quardas  da  Alfan  iega  do  Santos 
permissão  para   usar  das  divisas  de  Tenente. . .        50 

N.  95.—  Em  2  de  Maio  de  1884.—  Declara  não  ser  o 
Ministério  da  Fazenda  competente  para  auto- 
rizar a  Presidência  de  uma  Provincia  a  esta- 
belecer n*outra  uma  estação,  encarregada  do 
íiscâlisar  a  arrecadação  dos  impostos  respecti- 
vos          59 

N.  96.—  Em  5  de  Maio  de  1884.—  Prorogação  do  pra- 
zo para  a  substituição,  sem  desconto,  das  notas 
de  20$  da  5»  estampa,  lOs  da  5»  e  6»,  e  1$  da  3.»        60 

N.  97.—  Em  5  de  Mtio  de  1884.—  Declara  que  nSo 
serão  approvadas  despezas  não  autorizadas,  ex- 
cedentes aos  créditos  distribuídos  para  cada 
uma  das  verbas  doá)rçamento 00 

N.  93.—  Em  6  de  Maio  de  1884.—  Declara  que  a  pro- 
hibição  de  entrada  nas  Alfandegas  só  tem  cabi- 
mento, de  accôrdo  com  o  art.  199  da  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  em  casos 
extraordinários  e  de  maior  gravidade 61 

N.  99.—  Em  7 de  Maio  de  1884.—  Trata  de  um  recurso 
sobre  multa  de  direitos  dobrados,  em  um  des- 
pacho de  fazendas  de  linho,  do  qual  o  Tribunal 
do  Thesouro  tomou  conhecimento  —  como  de 
rovista  -»  dando-lhe  provimpnto,  por  só  caber 
no  caso  a  multa  de  1  ;i  a  5  «/o 61 

N.  100,— Em  9  de  Maio  de  1884.—  Os  Consulados 
Brazileiros  nfto  devem  despachar  navios  para 
os  portos  do  Cabo  Frio  e  Mangaratlba,  porque  as 
respectivas  Mesas  de  rendas  nSo  estão  nabilU 
tsdas  para  a  importaçlo  direot»  ......•« ,       69 
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N.  101 .--  Em  10  da  Maio  do   1884.—  Cassa  a  carta  de 
alfindegamento  do  trapiche  denominado  <  La- 
zareto » 63 

N.  102.—  Em  13  do  Maio  de  1884.—  Approva  a  deli- 
beração da  Thesouraria  de  Sergipe  de  sujeitar 
á  revalidação  um  recibo  sellado  com  estam- 
pilha já  recolhida,  dispensando  a  parte  da 
multa    qae   lhe  fora  imposta 03 

N.  103.—  Em  13  de  Maio  de  1884.—  Indefere  um  re- 
curso sobre  multa  imposta  ao  Commandante 
de  um  vapor,  por  ter  consentido  no  desem- 
barc)Qe  de  um  passageiro  antes  das  visitas  da 
Policia  e  da  Alfandega 64 

N.  104,—  Em  14  de  Maio  de  1884.— As  diífereBças 
encontradas  nas  mercadorias  mencionadas  nas 
diversas  addiçSes  da  nota  para  o  despacho, 
devem  ser  reunidas,  afim  de  se  faser  eíTectiva 
a  multa  de  direitos  em   dobro 64 

N.  i05.  — Em  14  de  Maio  de  1684.— Manda  restituir 
direitos  pagos  por  uma  machina  de  serrilhar 
papel,  destinada  ao  uso  de  uma  fisibrica  de  ci- 
garros         65 

N.  106.—  Em  14  de  Maio  de  1884.  —  Trata  de  um 
recurso  de  decisão  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco, confirman  to-a  quanto  d  classificaçSo  de 
«  gregas  de  algodfto  »  dada  i  mercadoria  que 
alli  foi  Bubmettida  a  despacho  como  « tranças  de 
algodffo  »  e  reformando-a  quanto  á  multa  im- 
posta, de  direitos  em  dobro,  por  nfio  caber  no 
caso 66 

N.  107.—  Em  15  de  Maio  de  1884,—  Como  devem  pro- 
ceder as  Alfandegas  nos  casos  de  reexportaçSo 
de  mercadorias  que  já  tenham  sido  submettidas 
a  despacho  e   classificadas 67 

N.  108.—  Em  15  de  Maio  de  1884.—  Sello  a  oue  estSo 

sujeitas  as  nomeações  de  Capitães  de  Portos..        67 

N.  109.— Em  29  de  Maio  del884,— NSo  s«ode  ma- 
rinha os  terrenos  que  margeiam  a  fazenda  na- 
cional da  Lag6a  de  Kodrigo  de  Freitas 68 

N.  110.  — Em  29  do  Maio  de  1884.— Sobre  as  merca- 
dorias que,  na  forma  do  art.  1»,  ns.  4  e  5j  das 
Disposições  preliminares  da  Tarifa  em  vigor, 
devem  ser  consideradas  de  origem  estrangeira       68 

N.  111.— Em  30  de  Maio  de  1884.— Prohibe  ás  Al« 
frndegas  fiizerem  contratos  e  de^pexas  para 
(jue  nSo  eativer^m  autorUadai  .,,..,.,....«.*       69 
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N.  112.— Em  7  de  Junho  de  1884.— Provimento  de 
um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrado? 
por  accrr^scimo  em  um  despacho  de  chapéos 
de  sparterie 70 

N.  113.— Em  11  de  Junho  de  IS-^l.—  A  «  linha  de 
algodão  para  pesca  »  d!n*erá  ser  despachada 
nos  tormos  do  are.  17  das  Disposições  prelimi- 
nares da  Tarifa 7) 

N.  114. —  Em  14  de  Junho  de  1884. —  Approva  a  crea- 
çSo  do  uma  ColIoiHoria  de  rendas  g^^raes  na 
villa  de  Piassabussii,  Província   das   Alagoas..         71 

N.  115.—  Em  14  de  Junho  de  1884.—  As  Thesourarias 
de  Fazenda  devem  tomar  conh">cimento  dos 
recursos  ordinários,  e  decidiJ-os  como  fôr  áf> 
justiça,  decl.irando  ás  partes  que  lhes  fica 
salvo  o  direito  de  recorrerem  para  o  The?ouro.         71 

N.  MG.— Em  14de  Junho  de  1884.— Aos  Ck>llectoro.s 
e  Administradores  de  Mesa^  de  rendas  encar- 
regados da  arrecadação  dos  silJos  das  Agen- 
cias do  Corrjio  compota  a  comraissâo  de  -^  '^/...         7i 

N.  117.— Em  16  de  Junho  de  1884.— Devem  ser  pre- 
stadas perante  as  Thesourarias  d^  Fazenda  as 
fianças  dos  Thesoureiros  e  dos  Peritos  das 
Caixas   Economic IS  e  Montes  de  Soccorro....         7:^ 

N.  118.— Em  18  de  Junho  de  18S4.-- Einqnant)  não 
fôr  promulgada  a  nova  Líi  de  orçamento  de- 
vem as  The^íourariís  regul»r-se  pela  distribui- 
ção  de  créditos  actualmente  em  vigor 73 

N.  119. —  Em  25  de  Junho  de  15^84. —  Approv.i  as  p)P- 
centag^^ns  ar  >itr..das  ao  Delegado  do  Inspector 
GíTal  da -5  terras  ^liatuan tinas  (mu  Cmavioiras, 
e  ao  respe  tivo   Es  tívíIo T.\ 

N.  120.— Em  2S  d^Wanho  de  1.S84.— Sobre  o  sello 
das  nomeações  do  Chefe  do  trafego  e  mai<<  em- 
prí^gados  do  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
da  Bahia 74 

N.  121.—  Em  4  le  Julho  de  1884.-  Declara  as  taxas 
do  imposto  de  industrias  e  profissões  a  que  es- 
tfio  sujeitos  os  possuidores  de  machinos  de 
despolpar  café  quan  lo  não  as  empre^^nm  sô- 
m<>nt9  no  beneficiam ^n to  dos  productos  da 
própria  lavoura,  a  que  deve  pagar  um  Enge- 
nheiro fiscal  de  estrada  de  ferro,  e  bem  assim 
o  sello  da  respectiva  nomeação 75 

N.  122.—  Em  5  de  Julho  do  1884.—  Os  empregados 
das  Repartições  de  terrenos  diamantinos  nSo 
têm  direito  á   porcentagem  relativa  ao  sello 
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cobrado  pelas  licenças  para  faiscar   nos  ditos 
terrenos 76 

N.  123.—  Em  9  de  Julho  de  1884.—  Indefere  um  re- 
curso contra  a  decisão  da  Alfandega,  que 
sujeitou  o  recorrente  a  paq:ar  a  differença  en- 
tre os  direitos  e  mais  despezns  de  uma  caixa 
de  mercadorias,  qne  abandonou,  e  o  producto 
da  venda  da  mesma  caixa  em  leilão'. 76 

N.  124.— Em  9  de  Julho  de  1884.—  Não  compete  aos 
Engenheiros  íiscaes  das  estradas  de  ferro  o 
pedido  de  isenção  de  direitos  para  o  material 
destinado  á  construcção  e  conservação  delias.        77 

N.  125.—  Em  19  de  Julho  de  1884.—  São  devi  los  juros 
da-;  quantias  recolhidas  aos  cofres  públicos 
como  pecúlio  de  escravos,  embora  pela  ma^ 
numissão  gratuita  destes  tenham  taes  quan- 
tias do  ser-lhes  restituídas 78 

N.  126.— Em  23  do  Julho  de  1884. —Ainda  gue  o 
empregado  consigne  parte  dos  seus  vencimen- 
tos a  terceiro,  a  contribuição  de  2  «/o  é  devida 
sobre  a  totalidade   dos  mesmos  vencimentos.. .        78 

N.  127.— Em  25  de  Julho  de  1884.—  Provimento  do 
recurso  da  Companhia  do  Queimado  contra  a 
decisão,  que  julgou  prescripto  o  seu  direito  á 
restituição  do  que  pagou  até  21  de  Novembro 
de  1877,  pelos  tubos  e  mais  objectos  impor- 
tados para  o  serviço  a    seu  cargo 79 

N.  128.— Em  26  de  Julho  de  1884.— Devolve  uma 
procuração  sellada  com  taxa  menor  do  que  a 
d'ivida,  aíim  de  ser  imposta  a  competente 
multa  ao  Tabellião  que  reconheceu  a  firmado 
signatário  do  referido  documento 79 

N.  129.— Em  31  (1'^  Julho  de  1884.—  Annulla  a  con- 
cessão de  aforamento  de  um  terreno  de  mari- 
nhas na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte..        80 

N.  130.—  Em  31  de  Julho  de  1(SS4.—  Manda  restituir 
a  multa  de  direitos  em  dobro  imposta  a  um 
Capitão  de  navio,  por  ter  incluído  na  lista  dos 
sobresalentes  volumes  de  mercadorias  sujeitas 
a   direitos 81 

N.  131.— Em;U  de  Julho  de  1884.— Provimento  de 
um  recurso  sobre  restituição  de  direitos  de  mais 
pagos  por  diíferença  de  qualidade  verificada  em 
mercadoria  que,  tendo  duas  taxas  na  Tarifa, 
sô  teve  a  conferencia  d'sahiia 81 

N.  132.—  Em  1  de  Agosto  do  1884.—  Manda  restituir 
a  importauciu  da  multa  de   direitos  dobrados, 
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cobrada  sobre  Qm  despacho  de  12  peças  de  casi- 
mira, pelo  facto  de  trazerem  estas  roialos 
inexacto»  quanto  ao  auaoro  da  mairoa  coaildoB 
em  cada  uma SZ 

N.  133.—  Em  6  de  Agosto  de  1884.—  Sobre  o  sello  do 
titulo  de  Domea^  do  actual  Gommaiidante  Su- 
perior da  Guarda  Nacional  da  Corte 83 

M.  134.—  Em  6  áò  Arrosto  de  1884.—  Os  Aomes  das 
pensionistas  do  Estado  não  podem  ser  aceres- 
iTTrrtadna  ou  alterados  sem  prévia  autorização 
doTheeovm 83 

N.  135.—  Em  6  de  Agoalo  da  1884 —  Revoga  a  Ciroalar 
de  29  de  Agosto  do  anão  passado,  que  prohibia 
o  despacho  nas  Alfandegas  de  certos  produotos 
pharmaceutieos  da  casa  Rigaud  &  Doaard,  de 
Pariz 84 

N.  136.— Em  7  de  Agoato  de  18d4«— Doeamentos 
exigidos  para  .o  despacho  ou  passe  das  embar- 
cações estrangeiras  devem  ser  passados  pelo 
Consulado  da  respectiva  naçSo 85 

N.  137.— Em  13  de  Agoato  de  1884.— Autoriza  a 
Thesouraríade  Fazenda  de  Sergipe  para  receber 
dos  cofres  provinciaee  a  importância  da  metade 
qjae  tem  de  ser  deduzida  para  o  fundo  de  eman- 
cipaçSo,  da  renda  de  um  imposto  estabelecido 
pwa  actual  Lei  da  orçamento  da  meama  Pro- 
riacia 85 

N.  138.— Em  13  de  Agosto  de  1884.— Taxas  para  o 
j«ro  de  depósitos  da  Caixa  Económica  e  para 
e  premio  dos  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro 
iã  Previneia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul .        8  j 

N.  139.— Em  13  de  Agosto  de  1884.— Approva  a 
creaçSo  de  uma  Collectoria  de  rendas  geraes  na 
villa  dd  Pildes,  comarca  de  Areia,  na  Previncia 
da  Parahyba m 

N.  140.^Bmi8de   Agosto  de  1884 Provimento  de 

mm  recurso  centra  a  classifícaçie  dada  na  Al- 
fandegs  de  Santos  a  umas  bacias  de  ferro  batido 
pintado,  alii  snbmettidas  a  despacho 87 

N.  141.— Em  10  de  Agosto  de  1884.— Sobre  o  des- 
pacho livre  de  direitos  em  favor  dos  materiaes 
necessários  ás  companhias  e  eruprezas  de  en- 
genhos oeatraes 87 

N.  142.->Em  19  de  Agosto  de  1884.— Recommenda  o 
cumprimento  das  ordens  em  vigor  relativa- 
mente ás  licenças  concedidas  pelas  Presidências 
s  empregados  de  Faseada,  para  gosal-as  fora 
das  Proviseias ^ ...» 88 
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N.  143.— Em  20  de  Agoílo  de  1884.— Approva  a 
creai;So  de  ama  GoUectoria  de  rendas  geraes  no 
município  de  LÍTramento,  Provi ncia  de  Mato 
QrosHO 88 

N.  144.—  Em  21  de  Agosto  de  1884.— Ck>nflmui  a  claa- 
BificaçSo  de  —  botinas  de  cano  de  couro  alto  — • 
dada  na  Alfandega  do  Pará  á  mercadoria  alli 
apresentada  a  despacho  como  —  bonegains  — ; 
sabstituindo  a  multa  de  direitos  dobrados  pela 
de  expediente 80 

N.  145.—  Em  21  de  Agosto  de  1884.—  Dá  provimento 
a  um  recurso  sobre  restituição  da  multa  de 
direitos  dobrados  em  um  despacho  de  fitas  de 
velludo  de  seda  e  algodão 89 

N.  146.—  Em  27  de  Agosto  de  1884.  —  Ordena  que  seja 
remettida  ao  Archivo  Publico  do  Império  toda 
o  qualquer  correspondência  dos  Vice-Reis,  que 
porventura  exista  nas  Repartições  de  Fazenda.        91 

N.  147.—  Em  27  de  Agosto  de  1884.—  AnnuUa  a  arre- 
matacão  e  subsequente  aforamento  de  um 
terreno  de  marinhas  na  capitai  do  Pará,  afim 
de  ser  novamente  posto  em  hasta  publica  o 
seu  dominio  útil,  si  fôr  requerido  por  mais  de 
nm  pretendente 91 

N.  148.— Bm  27  de  Agosto  de  1884.— 0$  fiscaes  das 
companhias  de  bonds  nSo  estão  sujeitos  ao 
imposto  de  industrias  e  profissões 92 

N.  149.—  Em  27  de  Agosto  de  4884.  — Nenhuma  gra- 
tificação compete  ao  chefe  de  escriptorio  da 
commissSo  fiscal  dos  estudos  para  a  construcção 
da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I,  pelo  facto  de 
provid3nciar,  na  ausência  do  Engenheiro  fiscal, 
sobre  a  regularidade  do  serviço 92 

N.  150.  —  Em  28  de  Agosto  de  1884.—  Defere  a  recla- 
mação da  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Recife 
contra  a  exigência  lo  imposto  de  transmissão 
de  propriedide  p  lo  legado  que  lhe  foi  feito, 
de  19  apólices  do  empréstimo  nacional  de  1868.        93 

N.  151 .—  Em  28  de  Agosto  de  1884.—  Dá  provimento 
a  um  recurso  contra  a  exigência  do  imposto  de 
transmissão,  de  parte  de  um  prédio  que,  tendo 
sido  occupado  por  uma  firma  commercial,  passou 
a  outra  successora,  á  qual  ficaram  pertencendo 
dous  sócios  da  firma  extincta 94 

N.  152.—  Em 28  de  Agosto  de  1884.—  Dá  provimento 
a  um  recurso  sobre  multa  por  infracção  do 
art.  9**  do  Regulamento  para  a  arrecadação  da 
taxa  de   escravos 94 
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N.  153.— Em  28  de  Agosto  áe  1884.— Indefere  o  re- 
curso de  uns  negociantes  de  ferragens,  rplati- 
vament'^  á.  taxa  com  que  foram  contemplados 
no  lançamento  do  imposto  de  industrias  e 
profissões 9'> 

N.  154.—  Em  30  de  Agosto  de  1884.—  Rectifica  a  Cir- 
cular de  14  de  Maio  ultimo  sobre  a  reunifio  das 
difierenças  nos  despachos  de  mercadorias  para 
a  imposição  da  muita  de  direitos  em  dobro....        00 

N.  155.—  Em  30  de  Agosto  de  1884.—  Declara  em  que 
casos,  pola  transmissSo  causa  mor  tis  de  b'^n8 
a  que  se  refere  o  art.  28,  n.  5,  do  Regulamento 
de  31  de  Março  de  1874,  ó  devido  o  imposto  de 
transmissão  de  propriedade  ou  o  sello  propor- 
cional         ^J6 

N.  156.—  Em  30  de  Agosto  de  1884.—  As  Camarás 
Munic'paes  nSo  gozam  do  finvor  da  isençSo  de 
direitos ^ 

N.  157.— Em  30  de  Agosto  do  1884.—  Recommenda 
que  se  observe,  era  relaçSo  aos  vapores  trans- 
atlânticos, o  disposto  no  art.  402  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860,  combinado  com  o 
art.   399 97 

N.  158.— Em  30  de  Agosto  de  1884.  — Annulla  um 
processo  de  apprehensflo  de  diversas  mercado- 
rias salvadas  do  naufrágio  de  um  navio 08 

N.  159.— Em  30  de  Agosto  de  1884.— Indofere  um 
recurso  sobre  restituiçSo  do  imposto  de  trans- 
missão relativo  ás  machinas,  moveis,  etc.  de 
uma  fabrica  de  fun  lição  pertencente  a  um 
espolio,  visto  ter  sido  tudo  arremata  !o  englo- 
badamonte 99 

N.  160.— Em  30  de  Agosto  de  1884.—  Declara  que 
para  a  imposição  da  mi:l(a  ás  pessoas,  que 
dosem ')arc.irem  dos  navios  antos  da  competente 
visita,  ò  in  iispensavel  o  termo  de  infracção  ; 
e  bem  assim  que  os  consignatários  de  navios 
são  competentes  pnra  requerer  tudo  o  que  fôr 
a  bom  dos  interesses  dos  armadoros,  seus 
constituintes  natos 100 

N.  101.—  Em  1  de  Setembro  de  1884.—  Declara  que 
os  docretos  concedendo  permissão  para  lavrar 
minera  es  rstão  anenns  sujeitos  á  taxa  do  n.  36, 
§  5^",  da  tabeliã  B  annexa  ao  Regulamento  de 
10  de  Maio  de  1883 101 

N.  162.— Era  1  de  Setembro  de  1884.— Nega  isenção 
de  direitos  para  diversos  objectos  importados 
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pela  Mesa  admini8trati7a  do  SantÍMimo  Sacra- 
mento e  Nossa  Senhora  do  Pilar,  da  Província 
da  Bahia 101 

N.  163 — Em  1  de  Setembro  de  1884.—  Só  o  Tribunal 
do  Thesonro  ó  competente  para  relevar,  por 
eqaidade,  as  multas  impostas  por  infracção  do 
Regulamento  da  taxa  de  escravos 102 

N.  164.— 1^°^  ^  de  Setembro  de  1884.— SSo  sujeitas 
ao  imposto  do  seUo  as  licenças  para  espectáculos 
públicos  pagos 102 

N.  165.—  Em  6  de  Setembro  de  1884.— Approva  a  de- 
cisão da  Presidência  da  Bahia  a  respeito  do 
despacho  de  pólvora  sobre  agua  na  Amndega 
da  mesma  Provincia 103 

N.  166.—  Em  9  de  Setembro  de  1884.—  Manda  pór 
novamente  em  praça  um  fardo  com  casimiras 
que  no  primeiro  edital  se  declarou  serem  sin- 
gelas, quando  eram  dobradas,  visto  nSo  se  ter 
completado  a  arrematação  —  com  a  entrega 
do  preço  e  posse  da  mercadoria 103 

N.  167.—  Em  9  de  Setembro  de  1884.— Dá  provimento 
a  um  recurso  contra  decisão  que  negou  ao 
recorrente  a  metade  do  producto  liquido  das 
mercadorias  por  elle  achadas,  pertencentes  aos 
salvados  de  um  navio  nauftágado. 104 

N.  168.— Em  9  de  Setembro  de  1884.—  Dá  provimento 
a  um  recurso  sobre  multa  de  direitos  dobrados 
imposta  pela  Alfandega  de  Santos  em  um  des- 
pacho de  couros,  e  manda  advertir  a  mesma 
Kepartição  pelas  irregularidades  que  occor- 
reram  no   processo  desse  despacho 105 

N.  169.— Em  10  de  Setembro  de  1884.— As  cartas- 
avisos,  de  que  trata  a  Circular  n.  14  de  9  de 
Março  de  1883,  ficam  sujeitas  ao  sello  quando 
transferidas  por  endosso,  devendo  o  imposto 
ser  pago  antes  desse  acto 106 

N.  170.— Em  10  de  Setembro  de  1884.— Approva  a 
creação  de  uma  Gollectoria  de  rendas  geraes  no 
município  de  S .  Felippe,  comarca  da  Cachoeira, 
Província  da  Bahia 107 

N.  171.— Em  11  de  Setembro  de  1884.— Indefere  o 
recurso  da  <  Amazon  Stean  Nayigation  Com- 
pany  >  concernente  á  restituição  dos  direitos  de 
objectos  importados  para  uso  de  um  vapor 
pertencente  á  mesma  companhia 107 

K.  172.—  Em  16  de  Setembro  de  1884.— As  Thesoura- 
rias  de  Fazenda  são    competentes   para  oon- 
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demnar  ou  relevar  das  multas,  perdas  de 
porceatagens  e  juros  os  Gollec teres  que  ii2o 
houverem  entrado  com  dinheiros  a  seu  cargo, 
até  30  dias  depois  do  prazo  marcado  na  Ordem 
n.  75  de  20  de  Março  de  U49  e  outras 108 

N.  173.— Em  18  de  Setembro  de  1884.— Emquanto  o 
responsável  por  dinheiros  do  Estado  se  achar 
sob  a  jurisdicçSo  da  Thesouraria  de  Fazenda,  é 
a  esta,  e  nSo  ao  Thesouro,  que  compete  inti- 
mal-o  para  prestar  contas,  embora  tenha  elie 
mudado  da  domicilio  para  a  Corte 108 

N.  174.— Em  19  de  Setembro  de  1884.— Manda  pu- 
blicar por  oito  dias  consecutivos,  nos  jornaes 
das  capitães  das  Províncias,  o  art.  16  da  Lei 
n.  3229  de  3  do  corrente,  relativo  ás  concessões 
lie  isenção  de  direitos 109 

N.  175.—  Em  20  de  Setembro  de  1884.  — Reclama  pro- 
videncias sobre  o  facto  de  ter  o  Delegado  de 
Policia  da  cidade  de  Gabo  Frio  concedido 
licença  ao  director  de  uma  companhia  dramá- 
tica para  dar  espectáculos,  sem  o  pagamento  do 
sello  devido 110 

N.   176.— Em  20  de  Setembro  de   1884.— Emissão  de 

novo  typo  de  estampilhas  da  taxa  de  500  réis.       110 

N.  177.— Em  25  de  Setembro  de  1884.— Dá  provi- 
dencias para  que  os  Capitães  ou  mostrei;  dos 
navios,  que  fizerem  o  serviço  de  cabotagem, 
devolvam  ás  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas, 
para  os  fins  convenientes,  as  1*"  vias  dos  despa- 
chos das  mercadorias  embarcadas  com  a  com- 
petente verba  de  recebimento Hl 

N.  178.—  Em  4  de  Outubro  de  1884.—  AnnuUa  e  de- 
volve á  Thesouraria  de  Pernambuco,  para  que 
o  decida  em  2^  instancia,  um  processo  de  aroi- 
tramento,  relativo  á  classificação  de  cambraia 
de  algodão 112 

N.  179.—  Em  4  de  Outubro  de  18S4.—  Recoramenda 
a  maior  economia  nas  despezas,  de  modo  a  não 
serem  excedidos  os  créditos  concelidos ;  e  dá 
outras  providencias 112 

N.  180.— Em  8  de  Oulabro  de  1884.— Defere  um 
recurso  contra  a  imposição  de  uma  multa  de 
direitos  em  dobro  pela  differença  de  quantidade 
verificada  em  um  despacho  de  casimiras 113 

N.  181.—  Em  8  de  Outubro  de  1884.—  Proroga  até  30 
de  Junho  de  1885  o  prazo  marcado  para  a 
substituição  das  notas  de  10(000  da  6^  estampa.      114 
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N.  182.—  Em  9  de  Oatabro  de  1884.—  E'  da  compe- 
tência das  Thesoararias,  e  não  dat  Presidências, 
conhecer  dos  reonrsos  sobre  multas  por  falta  de 
commanicaçSes  relativas  á  matricula  de  es- 
cravos        114 

N.  183.— Em  9  de  Outubro  de  1884.— Recommenda 
que  na  correspondência  officiil  com  o  Thesouro 
nâo  se  trate,  em  um  só  officio,  de  mais  de  um 
assumpto 115 

N.  184.— Em  14  de  Outubro  de  1884.— Não  apro- 
veitam ás  partes,  para  o  eíTeito  de  se  eximirem 
das  multas  em  que  tiverem  incorrido,  as  de- 
clarações feitas  depois  do  pagamento  dos  di- 
reitos e  da  distribuição  da  nota  do  despacho. . . .       115 

N.  185.— Em  14  de  Outubro  de  1884.— Durante  a 
vida  do    filho,    os    netos,    bisnetos    e    outros 

3uaesquer  descendentes  estSo  sujeitos  á   taxa 
e  5 '7o  da  transmissão  causa  moriis  de  todas  as 
doações  e  legados  que  receberem  do  avô 116 

N.  186.—  Em  14  de  Outubro  de  1884.—  Para  a  im- 
posição da  multa  do  art.  19  do  Decreto  de  20  de 
Abril  de  1870  dcvem-se  reunir  as  differenças 
encontradas  nas  diversas  addições  da  nota  do 
despacho 117 

N.  187.—  Em  14  de  Outubro  de  1884.—  Indeferimento 
de  um  recurso  contra  a  decisão  que  negou  o 
abatimento  de  10  "^/o  na  taxa  de  um  tecido  de  1% 
e  algodão 117 

N.  188,—  Em  14  de  Outubro  de  1884.—  O  empregado 
demittido  que  obtém  nova  nomeação,  não  tem 
direito  ao  ordenado  do  logar  durante  o  tempo 
em  que  esteve  fora  do  exercício  por  força  de 
demissão 118 

N.  189.—  Em  15  de  Outubro  de  1884.—  Indefere  di- 
versos recursos  relativos  á  classificação  de 
borzeguins 119 

N.  190.—  Em  15  de  Outubro  de  1884.—  Os  logares  de 
1*  e  2^  entrancia,  nas  Repartições  de  Fazenda, 
são  considerados  vagos  eraquanto  não  forem 
providos  definitivamente  pelo  Governo 119 

N.  191.—  Em  18  de  Outubro  de  1884.—  Recommenda 
pontualidade  na  remessa  dos  trabalhos  precisos 
para  organização  dos  que  têm  de  ser  presentes 
á  Âssembléa  Geral ;  e  providencia  sobro  a 
organização  dos  balanços  e  orçamentos 12Q 

N.  192.—  Em  18  de  Outubro  de  1884.—  Manda  appre- 
hender  e  inutilisar  as  mercadorias  e  géneros 
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alimenticiofl,  qoe  forem  submettidos  a  despacho 
nas  Alfandegas  em  estado  de  putrefacçSo  oa  com 
avaria 1^ 

N.  193.—  Em  20  de  Oatabro  de    1884.—  Providencia 

sobre  quantias  a  annuUar  nos  balanços 121 

N.  194.— Bm  21  de  Oatubro  de  1884.—  Declara  qne 
vae  ser  emittido  novo  typo  de  estampilhas  de 
10$  e  dá  os  respectivos  s  gnaes 121 

N.  195.— Bm  24  de  Oatubro  de  1884.— Busca  das 
certidões  de  actos  cujo  anno  se  declara  nos 
requerimentos  em  que  foram  pedidas 122 

N.  196.—  Em  27  de  Oatubro  de  1884.—  Declara  o  sello 
a  que  estfto  sajeitos  os  títulos  de  nomeaçSo  dos 
empregados  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a 
Jundiahy 123 

N.  197.— Em  27  de  Outubro  de  1884.— Indefere  um 
recurso  relativo  á  taxa  de  molas  de  ferro  para 
seilins 123 

N.  198.— Em  30  de  Outubro  de  1884 .  —  Approva  a 
nomeaçio  de  om  Guarda-vigia  para  a  Mesa  de 
rendas  de  Camocim,  durante  a  estada  de  um 
navio  nesse  porto 124 

N.  199.—  Em  4  de  Novembro  de  1884 .  —  Provimento  de 
om  recurso  sobre  classificação  de  borracha  em 
tecido  de  linho,  e  imposição  da  multa  de  2  *^L 
por  falta  de  declaração  na  respectiva  nota  de 
despacho 124 

N.  200.—  Em  5  de  Novembro  de  1884.—  Nega  appro- 
vaçSo  ao  acto  da  Thesouraria  do  Rio  Grande  do 
Norte  mandando  passar  da  —  caixa  de  depósitos 
—  para  —  caixa  geral  —  a  quantia  depositada 
por  um  ex-OoUector  para  ^rantir  o  alcance 
encontrado  na  tomada  de  suas  contas 125 

N.  201.— Em  6  de  Novembro  de  1884.-  Defere  um 
recurso  contra  direitos  cobrados  em  separado 
pelas  flores  artificiaes  pregadas  em  copas  de 
chapéo   sparterie 126 

N.  202.— Em  7  de  Novembro  de  1884.— Sendo  os 
Inspectores  das  Thesourarias  competentes  para 
dar  ou  nSo  por  justificadas  as  faltas  dos  respe- 
ctivos empregados,  podem,  no  exercioio  dessa 
attribuiçSo,  exigir  o  reconhecimento  da  firma 
do  attestado  medico 127 

N.  203.  — Em  7  de  Novembro  de  1884.  — NSo  ha  recurso 
das  suspensões  impostas  pelos  Inspectores  das 
Thesourarias  aos  respectivos  empregados ;  po- 
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dendo  estes  usar  somente  do  direito  de  petiçSo 

ou  queixa 128 

N.  204.—  Em  7  de  Novembro  de  1884.*  Declara  que  o 
favor  da  isençSo  de  direitos  deve-se  tornar 
eífectivo  da  data  do  acto  que  a  concedeu  em 
diante,  e  que  o  prazo  da  concessão  deve  ser 
contado  por  anno  civil  e  nSo  por  anno  finan- 
ceiro        128 

N.  206. —  Em  8  de  Novembro  de  1884. —  Declara  que  a 
suspensâk)  dos  despachos  livres  de  direitos  do 
consumo,  de  que  trata  o  art.  16  da  Lei  n.  3229 
de  3  do  Setembro  de  1884,  deve-se  fazer  effectiva 
do  1°  de  Fevereiro  de  1885  em  diante 129 

N.  206.— Em  11  de  Novembro  de  1884.— Nenhuma 
fiscalisaçSo  exercem  as  Alfandegr^s  sobre  os 
navios  de  guerra  estrangeiros,  salvo  quando 
élles  trouxerem  passageiros  ou  mercadorias. . . .       130 

N.  207.—  Em  14  de  Novembro  de  1884.—  As  Mesas  de 
rendas  só  podem  fazer  despachos  de  transito  de 
mercadorias  estrangeiras  que  já  tenham  sido 
despachadas  em  alguma  das  Alfandegas  do 
Império 130 

N.  208.—  Em  14  de  Novembro  de  1884.—  O  resumo  da 
carga  contida  no  manifesto  não  ó  attributo 
indispensável  delJe 131 

N.  209.—  Em  14  de  Novembro  de  1884.—  Os  vagões  e 
suas  pertenças  estão  isentos  de  direitos  de 
consumo 131 

N.  210.— Em  14  de  Novembro  de  1884.— Assemelha 
ás  fabricas  de  extracto  de  carne  ou  refinaria  de 
gordura  de  animal  suino  a  nova  industria  de 
preparação  de  tripas,  salchichas,  etc,  por  meio 
de  machina  a  vapor 132 

N.  211 .—  Em  15  de  Novembro  de  1884. —  Declara  quaes 
as  mercadorias  que  dispensam  a  1*  conferencia, 
nos  termos  do  art.  24  do  Decreto  n.  3217  de 
1863 132 

N.  212.—  Em  15  de  Novembro  de  1884.—  Nos  casos  de 
arrecadação  de  herança,  pôde  o  Juizo,  por  onde 
ella  se  fizer,  dirigir-se  directamente  aos  Ins- 
pectores das  Alfandegas  afim  de  obter  as  merca- 
dorias que  se  acharem  depositadas  nos  respe- 
ctivos armazéns  e  que  pertencerem  ao  espolio 
que  se  arrecadar 133 

N.  213.— Em  15  de  Novembro  de  1884.— Manda  res- 
tringir auanto  poBsi^el  o  pagamento  do  imposto 
do  sello  fixo  por  meio  de  yerba , 133 
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P»f8. 
N.  214.—  Em  17  de  Novembro  de  1884.—  Manda  clas- 
sificar como  —  bom  ^  o  café   com  casca   ex- 
portado,   e   fixa    em  16  ^/o  a  porcentagem  a 
dedazir-se  do  respectivo  peso 134 

N.  215.— Em  19  de  Novembro  de  1884.— Indefere  um 
recurso  sobre  restituição  dos  direitos  de  expor- 
tação pagos  por  diversas  mercadorias  embarcadas 
em  um  navio,  que  posteriormente  naufragou..       134 

N.  216.— Em  21  de  Novembro  de  1884.— Defere  um 
recurso  contra  a  exigência  do  pagamento  de 
direitos  de  consumo  por  seis  rodadores  e  duas 
peças  de  moderar  destinadas  ao  serviço  de 
salinas 135 

N.  217.—  Em  24  de  Novembro  de  1884.—  Declara  qual 
o  sello  que  se  deve  cobrar,  a  titulo  de  busca,  em 
uma  certidão  em  que  a  parte  mencionou  a 
época  certa 136 

N.  218.—  Em  27  de  Novembro  de  1884.—  Os  pedidos  de 
dispensa  de  direitos  de  importação  para  o  ma- 
terial importada  para  a  constracção  de  engenhos 
centraes,  devem  ser  feitos  directamente  ao 
Ministério  da  Fazenda  pelos  interessados 136 

N.  219.—  Em  27  de  Novembro  de  1884.—  Compete  ao 
Tribunal  do  Thesouro,  e  não  ás  Thesourarias, 
conhecer  das  causas  da  falta  de  averbação  de 
escravos,  para  a  imposição  da  respectiva  multa.      137 

N.  220.— Em  3  de  Dezembro  de  1884.— Compete  ao 
Theaouro  conceder  proro^ação  dos  prazos  para 
a  apresentação  das  certidões  dos  despachos  para 
consumo  das  mercadorias  reexportadas 137 

N.  221.—  Em  5  de  Dezembro  de  1884.—  Os  officiaes  da 
Guarda  Nacional,  de  Capitão  para  cima,  podem 
passar  procuração  do  próprio   punho 138 

N.  222.—  Em  5  de  Dezembro  de  1884.  — Declara  que  o 
abatimento  para  os  líquidos  acondicionados  em 
cascos  é  de  2  <>/o,  quer  estejam  ou  não  sujeitos  a 
evaporação 139 

N.  223.—  Em  10  de  Dezembro  de  1884.—  Exige  infor- 
mações relativas  aos  prédios  occupados  pelas 
Thesourarias  e  pelis  Alfandegas 139 

N.  224.— Em  12  de  Dezembro  de  1884.—  Manda  res- 
tituir á  Companhia  c  The  Rio  de  Janeiro  City 
Improvements,  limited  >  os  direitos  de  consumo 
e  addicionaes  por  ella  pagos  pelos  materiaes 
destinados  ás  obras  a  seu  cargo 140 

'  N.  225.—  Em  12  de  Dezembro  de  1884.—  Declara  que 
aos  Administradores  das  Recebedorias  e  ao^ 
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Pags. 

Inspectores  das  Alfandegas,  encarregadas  da 
arrecadaçSo  das  rendas  internas,  é  extensiva  a 
£sical  jade  da  eliminaçSo  das  dividas  provenientes  \y 

da  taxa  de  escravos 141  ^ 

N.  226.—  Em  15  de  Dezembro  de  1884.—  Exige  relações 
dos  navios  mercantes  nacionaes,  matriculados, 
com  declaração  dos  competentes  distinctivos. . .       141 

N.  227.—  Em  15  de  Dezembro  de  1884.—  Approva  as 
taxas  dos  jnros  dos  depósitos  da  Caixa  Económica 
e  dos  prémios  dos  empréstimos  do  Monte  de 
Soccorro  da  Bahia,  no  anno  de  1885 142 

N.  228.— Em  15  de  Dezembro  de  1884.— O  carvão  de 
pedra  está  isento  de  direitos  de  consumo,  e 
apenas  sujeito  ao  de  5  °/o  de  expediente 142 

N.  229. —  Em  17  de  Dezembro  de  1884. —  As  locomotivas 
importadas  para  as  estradas  de  ferro  gozam  do 
£BkVor  da  isenção  de  direitos 143 

N.  230.—  Em  18  de  Dezembro  de  1884.—  Fixa  em 
30  °/o  a  porcentagem  que  tem  de  ser  deduzida 
do  café  quando  exportado 144 

N.  231.—  Em  20  de  Dezembro  de  1884.—  A  concessão 
de  despacho  livre  de  direitos  não  importa  dis- 
pensar do  pagamento  da  armazenagem  e  do 
imposto  de  Capatazias 144 

N.  232.— Em  22  de  Dezembro  de  1884.— Autoriza  a 
venda,  na  Corte,  dos  bilhetes  da  loteria  conce- 
dida pela  Assemblóa  Provincial  da  Bahia  em 
beneficio  do  Asylo  das  orphâs  desvalidas  Nossa 
Senhora  de  Lourdes 145 

N.  233.—  Em  24  de  Dezembro  de  1884.—  Os  venci- 
mentos dos  Bispos  estão  sujeitos  ao  imposto 
de  2  o/, 145 

N.  234.—  Em  29  de  Dezembro  de  1884.—  Defere  uma 
reclamação  relativa  á  entrega  de  um  em- 
préstimo, com  os  respectivos  juros,  recolhidos 
ao  cofre  de  orphãos 146 

N.  235.—  Em  29  de  Dezembro  de  1884.— Trata  de  um 
recurso  sobre  preferencia  no  aforamento  de  um 
terreno  de  marinhas 146 

N.  236.—  Em  30  de  Dezembro  de  1884.—  Indefere  uma 
reclamação  contra  a  cobrança  integral  do  sello 
das  patentes  de  officiaes  da  Guarda  Nacional, 
promovidos  de  uns  para  outros  postos 147 

N.  237.—  Em  30  de  Dezembro  de  1884.—  Approva  a 
creaçSo  de  uma  CoUectoria  de  rendas  geraes 
na  villa  de  Ararangná,  Provincia  de  Santa 
Catharina 148 
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N.  1  —  EM  2  DE  JANEIRO  DE  1884 

NSo  «itSo  sojeitos  ao  desconto  de  2  o/o  os  Teneimontos  do  qualquer  natureza 
inferiores  a  1:000^|000. 

Uínisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.«—  Nao  estando  sujeito  ao  desconto  de  2  «/o 
sobre  os  vencimentos  o  Inspector  da  2*  classe  do  serviço  de 
irriíração  da  cidade.  Augusto  Pereira  do  Oliveira^  na  forma 
do  S  6»  do  art.  3<>  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n. 
7544  de  22  de  Novembro  de  1879,  visto  perceber  apenas  a  ffra- 
tiQcaçao  de  60^000  meosaes,  rogo  a  V.  Ex.  se  digne  proviaen- 
cnr  para  que  não  se  continue  a  incluir  nas  respectivas  folhas 
a  importância  do  desconto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayetie  Rodrigues  Pereira,'^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


tA\J\P\J\f\/\p\i/» 


N.  2 -EM  2  DE  JANEIRO  DE  1884 

ApproTa  a  ereaçlo  de  uma  Golleetoría  no  munieipio  do  Santo  António  de 
Jesus,  da  ProTÍncia  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  fíca  approvada  a  de- 
liberação que  tomou,  em  sessão  da  Junta,  segundo  dá  conta 
em  seu  orneio  n.  168  de  16  de  Novembro  do  anuo  próximo 
passado,  de  crear  uma  CoIIectoria  no  município  de  Santo 
António  de  Jesus  ;  assim  como  a  commissão  de  30  "/©  mar- 
cada ao  Gollector  e  ao  Escrivão  para  ella  nomeados  :  e 
aguarda  as  outras  informações  exigidas  pela  Circular  n^  217 
dè  16  de  Junho  de  1873. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira* 
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N.  3  — EM  3  DE  JANEIRO  DE  1884 

GoncMsfto  de  fa?oros  aos  vapores  pertencentes  á  Companhia  Níw  Zdatd 
Skipping  limitei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.**  Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Janeiro  de  1884. 

Illm»  e  Exm.  Sr.— Gommunico  a  V.  Ex.^  para  sen  conhe* 
cimento  e  fins  convenientes,  qae  foram  concedidos  os  favores 
constantes  do  Decreto  n.  4955  de  4  de  Maio  de  1872  aos 
vapores  pertencentes  á  Companhia  New  Zeland  Skipping 
limited^  qne  navegam  entre  Londres  e  a  Nova  Zelândia  com 
escala,  no  retorno,  por  este  porto,  e  dos  quaes  são  agentes 
Wilson  Sons  &.  Companhia,  limited,  conforme  estes  reqae- 
reram. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.-^LafayetU  Rodrigues  Pereira.^  k 

S.  Et.  o  Sr.  Afonso  Augusto  Moreira  Penna. 

N.  4  — EM  3  DE  JANEIRO  DE  1884 

Nefa  protimento  a  nm  reenno  interposto  de  decísSo  da  Presideaeia  de 
S.  Paalo,  relativa  i  qnestio  de  imposto  proTineíal  Uaçado  sobre  apólices 
geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fasenda.— Rio  de  Janeiro  em 

3  de  Janeiro  de  1884. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  recurso 
do  Dr.  António  de  Paula  Ramos,  interposto  do  despacho  da 
Presidência  dessa  Província,  que  sujeitou  á  deliberação  da 
respectiva  Assembléa  Legislativa  a  interpretação  da  Lei  n.  112 
de  9  de  Julho  de  1881  declarando  isentas  do  imposto  de  legados 
e  heranças  as  apólices  da  divida  publica  geral.  Houve  o  mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  Declarar,  por  Sua  Imperial  Resolução 
de  22  de  Dezembro  doanno  próximo  findo,  tomada  sobre  Con- 
sulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  11  de 
Setembro  do  mesmo  anno,  que  versando  o  despacho  recor- 
rido sobre  a  inteilígencia  ou  interpretação  de  uma  Lei  provin- 
cial o  aue  é  da  competência  das  Assembléas  Provinciaes»  não 
Sóde  o  Governo  Imperial  intervir  nesta  questão,  senão  no  caso 
e  conflícto  entre  o  Poder  Judiciário  e  o  Executivo,  o  que  não 
consta  ter-se  dado,  nem  podia  dar-se  ao  tempo  em  que  o  recor^ 
rente  interpoz  o  seu  recurso,  porque  então  não  estava  deci- 
dido definitivamente  o  pleito  judicial  por  elle  intentado. 

Não  pôde,  portanto,  ter  provimento  o  referido  recurso. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  o  devido  conhecimento  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  Y»  Ex.— £a/ay«ííe  Rodrigues  Pereira.^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  SJ  Paulo. 
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N.  5  -  EM  4  DE  JANEIRO  DE  1884 

ProfideneU  sobre  o  despacho  Urre  de  direitos  de  objectos  destinados  ás 
companhias  ou  empresas  de  engenhos  centraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-—  Rio  de  Janeiro  em  k 
de  Janeiro  de  1884. 

Lafajette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  tendo  em  vista  acautelar  prejuízos  que 
possam  resultar  á  Fazenda  Publica  no  despacbo  livre  de 
aireitos  de  objectos  destinados  ás  companbias  ou  em  prezas  de 
engenbos  centraes,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Tbesourarias  de  Fazenda  que,  em  falta  de  Engenneiros  espe- 
cialmente nomeados  pelo  Governo  para  a  âscalísaçSo  dos 
mesmos  objectos,  em  observância  das  Circulares  ns.  i94e  373 
de  4  de  Julbo  e  10  de  Outubro  de  1872,  e  128  de  19  de  Março 
de  1875,  solicitem  das  Presidências  das  Províncias  que 
designem  para  semelhante  serviço  quaesquer  outros  Enge- 
nheiros, afim  de  que  a  isenção  de  direitos  recaia  nos  objectos 
strictamente  necessários  ao  uso  exclusivo  delias,  e  nao  haja 
excesso  nas  quantidades  submettidas  para  esse  fim  a  despacho. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  6  -  EM  4  DE  JANEIRO  DE  1884 

Sobre  a  eebrança  do  sello  das  Ueenças  para  casamento  de  orphlòs,  o  de  me- 
nores a  qnem  tenham  sido  concedidos  alfarás  de  snpprimentM  de  Ueençt 
para  o  mesmo  fim. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  que,  si  a  li- 
cença a  que  se  refere  em  seu  offlcio  n.  87  de  21  de  Agosto 
próximo  passado,  é  simplesmente  licença  de  Juizo  competente 

Sara  se  enectuar  casamento  de  orpbaos,  está  sujeita  ao  sello 
e  hfxm  por  estampilha,  na  forma  do|  6«,  n.  11,  da  tabeliã 
B  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1883 ;  no  caso,  porém, 
de  não  se  tratar  de  orphao,  e  sim  de  menor,  a  quem  tenha 
sido  concedido  alvará  de  supprimento  de  licença  para  casa- 
mento, em  virtude  de  recusa  do  pai,  tutor  ou  curador,  o 
sello  a  satisfazer  é  de  60i!K)00,  por  meio  de  verba ;  devendo-se^ 
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na  primeira  hypolhese,  exigira  revalidação,  na  forma  do  art. 
36,  si  nào  se  effectuou  o  pagamento  do  sello  ou  si  a  taxa  foi 
menor  do  que  a  devida,  ou  a  estampilha  deixou  de  ser  inutili- 
sada  de  conformidade  com  o  art.  i7  do  dito  Regulamento ;  e, 
na  secunda,  cobrar  da  parle  a  favor  de  quem  foi  expedido  o 
alvará  a  diíTerença  que  de  menos  tenha  sido  paga,  visto  não  ser 
caso  de  revalidação  nem  poder  ser  comprehendido  em  nenhu- 
ma das  disposições  daqueiie  Regulamento,  relativas  á  imposi- 
ção das  multas. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira. 

N.  7  — EM  5  DE  JANEIRO  DE  1884 

Trata  de  um  reearso  eoneornonto  á  differoDça  de  poso  em  um  despacho  da 
24  peças  de  cabo  de  Cairo,  e  do  qual  o  Tribunal  do  Thesoaro  tomou 
conhecimento  para  reformar  a  decisão  recorrida,  impondo  á  parte  a  multa 
de  direitos  em  dobro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-  Rio  de  Janeiro  em 

5  de  Janeiro  de  1884. 

Larayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
officio  n.  ili  de  i9  de  Julho  de  1883,  interposto  pela  Com- 
panhia de  navegação  a  vapor  do  Maranhão,  representada 
pelo  respectivo  gerente,  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que 
negou  provimento  ao  que  paia  ella  interpoz  da  da  Alfandega 
impondo-lhe  a  multa  de  677ÍÍ184,  em  favor  do  Conferente, 

fiela  dlíFerença  do  3.527  kilogrammas,veriricada  entre  o  peso 
iquido  de  400,  constantes  da  nota  n.  5110  de  27  de  De- 
zembro de  1882,  e  o  de  3.927,  encontrado  em  24  peças  de 
cabo  de  Cairo  que  submetteu  a  despacho  por  conta  de  12.800 
kilogrammas,  para  os  quaes  foi  autorizada  a  isenção  de  di- 
reitos do  consumo  pela  Ordem  da  Directoria  Geral  das 
Rendas  Publicas  de  25  de  Julho  desse  anno,  expedida  de 
conformidade  com  o  despocho  deste  Ministério  de  12  do 
mesmo  mez;  resolveu  tomar  conhecimento  do  mencionado 
recurso,  afim  de  ser  reformada  a  decisão  recorrida,  para  o 
eíTeito  de  impor-se  á  recorrente  a  mulla  de  direitos  em  dobro, 
sendo  nietiído  para  a  Fazenda  Nacional  e  metade  para  o  Con- 
ferente. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
p 
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N.  8 -EM  5  DE  JANEIRO  DE  1884 

Manda  observar  na  Recobodoria  do  Rio  de  Janeiro  a  disposição  do  Atíso 
deste  Ministério  n.22do  16  do  Setembro  de  1883. 

Miaisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.-^Riode  Janeiro  em 
5  de  Janeiro  de  1884. 

Queira  V.  S.  providenciar  para  que  se  observe  nessa  Re- 

Sartíção  o  Aviso  deste  Ministério  sob  n.  22  de  16  de  Setembro 
e  1882,  que  manda  cessar  a  pratica  de  cobrar-se  como  sello 
a  importância  de  procuratorias  mencionada  nas  guias  do 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  passadas  em  virtude  de  preca- 
tórias vindas  das  Províncias. 

Deus  Guarde  a    V.   S.-^Lafayette  Rodrigues  Pereira.^ 
Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  dé  Janeiro. 


,i/\p\j\pí,jP\j:\ifi\t^ 


N.    9- EM  7  DE  JANEIRO  DE  1884 

Determina  a  or|anizaç3o  e  remessa  á  CommissSo  de  estatistica  da  na?egaçSo 
e  com mercio  marítimo  do  Império,  dos  mappas  resumidos  da  navegaçSo  e 
commereio  relatiros  aos  exercieios  de  1880-1881  a  1882«1883. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarías  de  Fazenda  que  expeçam  as  necessárias  ordens  ás 
Alfandegas  e  Mesas  de  rendas-  alfandegadas  para  que  orga- 
nizem e  remeltam  á  Com  missão  de  estatistica  da  navegação  e 
commereio  marítimo  do  Império  os  mappas  resumidos  da  na- 
vegação e  commereio,  relativos  aos  três  últimos  exercícios 
de  1880-1881  a  1882-1883,  os  quaes  devem  ser  formulados 
de  inteira  conformidade  com  o  modelo  junto. 

Cumpre  que  os  mesmos  Srs.  Inspectores  das  Tbesourarias 
providenciem  por  forma  que  taes  mappas  sejam  recebidos 
pela  Comsiíssão  de  estatística,  ao  mais  tardar,  até  o  fim  do 
mez  de  Março  próximo  futuro ;  o  que  muito  se  Ibes  recom- 
menda,  sob  pena  de  responsabilidade. 

lafayette  Rodrigues  Pereira. 
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N.  10  <-  EM  7  DE  JANEIRO  DE  1884 

Indefere  nm  recnno  contra  a  exigência  feita  pela  Alfandega  de  Unignajaaa, 
dos  direitos  de  importaç2o  e  addieionaet  de  60  pipas  eom  rinho,  por 
estar  prorado  qne  taes  pipas  foram  importadas  de  paiz  estrangeiro,  e  nSo 
reexportadas,  como  se  allegon,  do  Rio  de  Janeiro,  em  transito  por  Monte- 
Tidéo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.'»  Rio  de  Janeiro  em 

7  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoaro  Nacional^  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  presente  o  recurso,  trans- 
mittido  com  o  seu  officio  n.  38  de  29  de  Março  de  1883,  in- 
terposto por  Carlos  Tícozzi,  por  seu  procurador,  da  decisSo  da 
dita  Tbesouraría  confirmando  a  da  Alfandega  de  Uruguayana 
que  exigiu-Ihe  o  pagamento  da  quantia  de  4:7524i000,  pro- 
veniente dos  direitos  de  importação  e  addicionaes  relativos  a 
66  pipas  com  vinbo,  entradas  em  4  e  16  de  Janeiro  de  1882 
no  vapor  argentino  El  Mènsagero,  e  que  baviam  sido  despa- 
chadas livres  de  direitos  mediante  termo  de  responsabilidade 
como  procedentes  do  Rio  de  Janeiro,  resolveu  negar-ihe 
provimento  e  mandar  fazer  effectiva  a  cobrança  da  mencio- 
nada quantia,  visto  estar  provado  pelas  informações  pre- 
stadas sobre  o  assumpto,  que  a  mercadoria  em  questão  foi 
importada  de  paiz  estrangeiro,  e  não  reexportada  do  Rio  de 
Janeiro  para  Uruguayana,  em  transito  por  Montevideo,  como 
allegam  os  recorrentes. 

Por  esta  occasíão  recommenda  ao  Sr.  Inspector  que  pro- 
ponha com  brevidade  a  providencia  que  convenha  ser  to- 
mada acerca  da  remessa  das  cartas  de  guia,  afim  de  impedir 
a  continuação  de  factos  idênticos  ao  de  que  se  trata. 

LafaffetU  Bodrigue$  Pereira. 

N.  11  -  EM  14  DE  JANEIRO  DB  1884 

DacUra  qnt  continua  a  subsistir  em  inteiro  Tigor  o  concnno  dê  i^  m- 
traneia  rcalisado  na  Thesonraria  da  Faienda  da  Provinda  da  8.  Padro 
am  Janeiro  de  i88i. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.  116  de  15  de  Outubro  próximo 
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passado»  qne  o  oonearso  de  i^rimeira  entranoia  realizado  na 
mesma  Tnesouraria  em  Janeiro  de  i882  continua  a  subsis- 
tir em  seu  inteiro  vigor ;  não  devendo  ser  considerado  annul- 
lado  pela  Ordem  n.  138  de  22  de  Setembro  do  anno  findo, 
qae  mandou  abrir  concurso  para  preenchimento  das  vagas  de 
f  Escripturario  existentes  na  Alfandega  de  Uruguayana. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  i2  — EM  14  DE  JANEIRO  DE  1884 

ApproTa  a  ereaçlo  de  ama  Golleetoria  no  nranielpio  de  Correste,  ProTineia 
do  Pianhy. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 

14  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Píauhy  que  fica  approvado 
o  acto,  de  que  deu  conta  em  offlcio  n.  57  de  17  de  Outubro 
próximo  passado,  de  crear  uma  Collectoria  no  munícipio  de 
Corrente,  desmembrado  do  de  Paranaguá,  bem  assim  a  por? 
contagem  arbitrada  para  os  respectivos  empregados ;  cum- 
prindo que  o  mesmo  Sr.  Inspector  complete  as  informaç5es 
exigidas  pela  Circular  n.  217  de  16  de  Junho  de  1873,  decla- 
rando qual  a  lotação  da  renda,  o  prazo  marcado  para  a  en- 
trega dos  saldos,  si  o  Escrivão  prestou  fiança,  em  que  data, 
qual  a  sua  importância  e  o  nome  do  fiador,  a  data  do  exer- 
cicio  do  Collector  e  do  Escrivão,  e  finalmente  a  distancia  em 
que  a  Collectoria  se  acha  da  capital. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.    13  —  EM  15  DE  JANEIRO  DE  1884 

ApproTa  as  taxas  para  os  depósitos  recolhidos  i  Caixa  Económica  e  pára  as 
qnantias  tomadas  sobre  penhores  no  Moote  de  Soceorro  da  ProTineia 
da  Bahia. 

MinisUrio  dos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro  em 

15  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Theson- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu 
oíBcio  n.  169  de  17  de  Novembro  ultimo,  ao  qual  acompa- 
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nhoa  o  do  presidente  do  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica 
e  Monte  de  Soccorro  da  mesma  Província  de  15  do  dito  mez, 
que  fica  approvada  a  taxa  de  6  Vo  para  os  depósitos  reco- 
lhidos ao  primeiro  daquelles  estabelecimentos  e  a  de  9  Vo 
para  as  quantias  tomadas  sobre  penhores  no  segundo,  dedu- 
zindo-se  da  de  6  Vo  ^  Qtiota  de  1  Vo  para  as  respectivas 


Lafayette  Rodrigttes  Pereira. 

N.  Í4-EH  15  DE  JANEIRO  DE  1884 

ApprOTa  a  ereaçlo  de  ama  Colleetoria  na  Tilla  de  Timbaúba,  Proiineia  de 
Pernambaco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  fica  approvada 
a  deliberação  que  tomou  em  sessão  da  Junta,  segundo  dá 
conta  em  seu  offlcio  n.  264  de  23  de  Novembro  próximo 
passado,  de  crear  uma  Colleetoria  na  vília  de  Timbaúba, 
assim  como  a  commissão  de  30  Vo  sobre  a  respectiva  renda, 
marcada  ao  CoUector  e  ao  Escrivão  para  ella  nomeados; 
aguardando  as  outras  informações  exigidas  pela  Circular 
n.  217  de  16  de  Junho  de  1873. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  15— EM  15  DE  JANEIRO  DE  1884 

NIo  é  lieito  aos  lospeetoros  das  Alfandeias  tomarem  sob  saa  rosponsabilidade 
o  salramento  de  narios  o  dos  respeetiTOS  earregamenlos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  TrAunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina,  para  o  fazer 
constar  ao  da  Alfandega,  em  confirmação  ao  telegramma  a 
este  dirigido  em  2  do  corrente  mez,  que  não  lhe  ó  lícito 
tomar  sob  sua  responsabilidade  o  salvamento  do  navio  inglez 
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a  qne  se  refere  em  sen  telegramma  de  30  de  Dezembro 
próximo  passado,  e  do  respectivo  carregamento ;  visto  ser 

Í)ara  isso  imprescindível  o  consentimento  do  capitão,  na 
Õrma  dos  arts.  73i  do  Código  Commercial,  335  do  Regulamento 
de  i9  de  Setembro  de  1860  e  2^  da  Convenção  consular 
promulgada  com  a  Grã-Bretanha,  por  Decreto  n.  ^33  de  2& 
de  Janeiro  de  1874. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  16  — EM  17  DE  JANEIRO  DE  1884 

Sobre  o  registro,  nas  Secretarias  das  Presideneias  de  ProTineia»  do  tiluloi 
expedidos  pelas  Repartições  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-- Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sonro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesonrarias 
de  Fazenda,  de  accôrdo  com  a  Ordem  dirigida  nesta  data  á  da 
Província  de  S.  Paulo,  que,  não  obstante  ter-se  decidido  pela 
Circular  n.  41  de  20  de  Junho  de  1883  não  ser  obrigatório, 
por  desnecessário,  o  registro,  nas  Secretarias  das  Presidências 
de  Provincia,  dos  títulos  expedidos  pelas  Repartições  geraes, 
fica  exceptuado  o  caso  de  haver  lei  provincial,  que  exija  esse 
registro. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  17  *EM  17  DE  JANEIRO  DE  1884 

Exige  a  remessa,  até  o  fim  de  FoTeroiro  próximo  futuro,  de  oma  demonstraçSo 
da  despesa  effeetuada  no  exoreido  de  1882-1883,  por  differentes  Terba^ 
da  respectira  Lei  do  orçamento  e  dá  outras  proTÍdencias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Theson- 
rarias de  Fazenda  que  remettam  até  o  fim  de  Fevereiro 
próximo  futuro  impreterivelmente  uma  demonstração  da  des- 

SBza  eíTectuada,  no  exercício  de  1882-1883>  até  o  fim  de 
ezembro  ultimo,  pelas  verbas  2»,  3»,  7",  8»,  10*,  11*,  13% 
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14*,  15*,  17'  e  18*,  do  art.  S<^  da  respectiva  Lei  de  orçamento ; 
tendo  muito  em  vista  qae  as  quantias  despendidas  anterior- 
mente á  publicação  da  mecima  lei,  que  alterou  as  rubricas, 
devem  ser  escripturadas  de  conformidade  com  a  classificação 
por  ella  estabelecida,  como  já  foi  determinado  pela  Circular 
n.  36  de  18  de  Novembro  próximo  passado ;  e  que  sejam  dis- 
criminadas as  despezas  do  material  e  pessoal,  e  nestas  os 
ordenados  eas  porcentagens. 

Outrosim  ordena-lhes  que  remettam  com  urgência  os  tra- 
balhos exigidos  pela  Circular  n.  56  de  5  de  Outubro  próximo 
passado. 

O  que  lhes  ha  por  muito  recommendado,  sob  pena  de  res- 
ponsabilidade. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 

N.  18  —  EM  18  DE  JANEIRO  DE  1884 

Sobre  a  TerificaçSo  do  peso  liquido  real  das  eassas,  para  pagamento  doe  ree- 
pecUTOS  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesoiiro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbeson- 
rarlas  de  Fazenda,  para  os  devidos  effeítos,  que  na  verificação 
do  peso  liquido  real  das  cassas,  para  pagamento  dos  re- 
spectivos direitos,  não  devem  ser  incluídos  os  papeis  que 
lhes  servem  de  adorno,  na  forma  do  art.  24,  S  1«,  das  Dispo- 
sições preliminares  da  Tarifa  em  vigor. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  19  ^  EM  18  DE  JANEIRO  DE  1884 

Indefere  a  pretençSo  do  Porteiro  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte  ao 
abono  da  graUflcaçSo  de  3  %  que  lhe  foi  suspensa,  e  qne  pereebia  por 
exereer  eamnlatlTamente  as  fancçSes  de  Administrador  das  Capatazias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte  que 
foi  indeferido  o  requerimento,  transmittido  com  o  seu  offieio 
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&•  69  de  2  de  Janho  próximo  passado,  em  que  o  Porteiro  e 
Administrador  das  Gapatazias  da  Alfandega  da  mesma  Pro- 
vinda, Francisco  Leitão  de  Almeida,  pedira  que  fosse  autori- 
zada a  continuação  do  abono  da  gratincação  de  3  <>/o,  calcu- 
lada sobre  o  rendimento  da  dita  Alfandega,  que  percebia  em 
virtude  da  Ordem  n.  23  de  26  de  Abril  de  i845,  por  exercer 
cumulativamente  essas  duas  funcções,  e  que  acha-se  suspenso 
desde  o  exercício  de  1880-i88i«  visto  nenhum  fundamento 
ter  a  sua  pretenção,  pois  a  citada  ordem  não  podia  deixar 
de  ser  considerada  revogada  pelos  Regulamentos  das  Alfan- 
degas, publicados  posteriormente,  os  quaes  fixaram  os  venci- 
mentos dos  respectivos  empregados  ;  cumprindo  que  o  Sr. 
Inspector  informe  porque  motivo  não  cessou  o  referido 
abono,  muito  anteriormente  áqueile  exercício. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  20  —  EM  21  DE  JANEIRO  DE  1884 

•  DwUraqn*  o  Thesonro  nio  acoitará  as  Mtampilhat  nOrte- americanas,  qoe 
havendo  sido  substitaidas  na  conformidade  da  Circular  n.  '17  de  188^  nio 
Jbe  forem  remeitidas  no  praxo  de  três  meses. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nncional^  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarías  de  Fdzenda,  de  accôrdo  com  a  decisão  tomada  sobre  o 
offlcio  da  do  Paraná,  n.  8  de  13  de  Dezembro  próximo 
findo,  que  não  serão  aceitas  no  mesmo  Thesouro  as  estampi- 
lhas norte-amerlcanas,  que,  havendo  sido  substituídas  na 
conformidade  da  Circular  n.  27  de  4  de  Setembro  de  1882, 
não  lhe  forem  remettidas  no  prazo  de  três  mezes. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  21  -EM  21  DE  JANEIRO  DE  1884 

A  faculdade  concedida  ás  Presidências  de  Prorincia,  de  abrirem  créditos  sob 
soa  responsabilidade,  em  certas  circnmstancias,  limita-se  ás  rerbas  da  Lei 
de  orçamento  em  rigor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  os  devidos 
effeitos,  que  a  faculdade  concedida  ás  Presidências  de  Pro- 
víncia pelo  Decreto  n.  2884  de  1  de  Fevereiro  de  1862,  de  abri- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


12  raCISÕES  DO  GOVBBNO 

rem  sob  sua  responsabilidade  os  créditos  necessários,  dadas 
as  circamstancias  especificadas  no  mesmo  decreto,  límita-se 
ás  verbas  da  Lei  de  orçamento  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex —  Lafayette  BodrigMes  Pereira.-^ 
A  S.  Ez.  o  Sr.  Presidente  da  Provincia  d 

-—  Nestes  termos  não  se  expediu  circular  ás  Presidências  de 
Goyaz  eRio  de  Janeiro. 


N.  22  -  EM  22  DE  JANEIRO  DE  1884 

Sobre  o  sello  dos  tttaloi  de  nomeaçSo  dot  Preiidentes  de  ProTineia  quando 
os  nomeados  já  exercerem  qaalquer  emprego   pablieo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  em  virtude  da  resolução  tomada  sobre 
consulta  feita  pelo  da  do  Piauby  em  officio  n.  63,  de  8  de 
Novembro  próximo  passado,  que  os  titules  de  nomeação  dos 
Presidentes  de  Província,  quando  os  nomeados  já  exercerem 
qualquer  emprego  publico,  ainda  que  de  Ministério  diíferente, 
estão  sujeitos  ao  pagamento  do  sello  somente  sobre  a  melhoria 
de  vencimentos,  na  forma  do  art.  6^  e  na  razão  estabelecida 
no  g  5^  n.  1,  da  tabeliã  A  do  Regul.  n.  8946  de  19  de  Maio 
do  1883. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  23  —  EM  22  DE  JANEIRO  DE  1884 

Trata  do  pagamento  dos  Teoeimontos  dos  membros  das  commissOee  Taeeinieo- 
sanitárias  e  dos  empregados  das  respeeliras  ostaçQes,  e  declara  qoe  elles 
ostSo  SDJ eitos  i  contribuiçZo  do  3  %  e  ao  sello  Ao  H  %, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  eExm.  Sr.  —  Gommunico  a  V.  Ex.  que  não  tendo 
sido  feita,  em  virtude  de  autorização  legislativa,  a  creação  dos 
membros  das  commissões  vaccinico-sanitarias  e  dos  empre- 
gados das  duas  respectivas  estações,  de  que  trata  o  Aviso  de 
y.  Ex.  sob  n.  5059  de  28  de  Dezembro  ultimo,  não  consti- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  13 

taem  elles  empregos  públicos  propriamente  ditos  e  nao  derem, 
portanto,  ter  assentamento  no  Thesouro  Nacional,  podendo 
ser  pagos  os  seus  vencimentos  mensaes  por  meio  de  folhas 
organizadas  pela  Junta  Central  de  Hygiene  Publica,  conforme 
V.  Ex.  solicita  no  referido  aviso. 

Estando,  entretanto,  os  nomeados  sujeitos,  além  da  contri- 
buição de  2  %,  ao  selio  de  5  '/o,  convém  que  as  folhas  sejam 
organizadas  do  modo  que  se  realizem  os  descontos  devidos, 
na  forma  do  Decreto  n.  8946  de  19  de  Maio  de  1883. 

Cumpre-me,  porém,  ponderar  a  V.  Ex.  que  os  créditos  ou 
saldos  existentes,  quer  na  verba  —  Soccorros  públicos—,  por 
onde  vai  ser  paga  a  referida  despeza,  quer  na  de  ^Melhora- 
mento do  estado  sanitário— ,  pela  qual  devia  effectuar-se, 
não  chegam  para  o  pagamento  ao  semestre  que  ora  começa. 

Rogo,  porlanto,  a  V.  Ex.  se  digne  providenciar  a  seme- 
lhante respeito  como  entender  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-LafayeUe  Rodrigues  Pereira.-^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  Antunes  Maciel. 

N.  24 -EM  22  DE  JANEIRO  DE  1884 

Doto  rererter  integralmeote  em  beneficio  das  euas  de  earidide,  estabeloel- 
mentos  pios  e  de  instnieçSo  publica,  a  importância  dos  impostos  sobre  as 
loterias  de  qae  trata  a  Lei  n.  S940  de  31  de  Oatnbro  de  1879,  e  cuja  isençSo 
foi  por  osta  eoneodida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Janeiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Remetto  a  V.  Ex.  a  representação, 
junta  por  cópia,  dirigida  a  este  Ministério  pelo  Thesoureiro 
das  loterias  da  Corte,  contra  o  facto  do  ser  applicada  aos 
prémios  das  loterias  dessa  Província  a  importância  dos  im« 
postos  cuja  isenção  foi  concedida  em  benefício  das  casas  de 
caridade,  estabelecimentos  pios  e  de  instrucçào  publica,  pela 
Lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de  1879,  que  ampliou  o  favor 
outorgado  pela  de  n.  2640  de  22  de  Setembro  de  187£);afím 
de  que  V.  Ex.  se  sirva  dar  as  necessárias  providencias  no 
sentido  de  cessar,  quanto  antes,  a  errónea  intelligencia  que 
tem  sido  dada  ahi  á  citada  lei,  regularisando-se  neste  ponto  os 
planos  das  loterias  dessa  Província,  deaccòrdocom  o  ado- 
ptado para  as  do  Estado ;  —  porquanto  a  referida  isenção  teve 
em  vista  augmentar  o  benefício  das  loterias  concedidas  em 
favor  dos  mencionados  estabelecimentos,  para  os  quaes  deve 
reverter  integralmente  a  importância  dos  impostos  de  que 
trata  aquella  lei,  e  não  pode  portanto  ser  desviada  para 
qualquer  outro  fim. 
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Accresce  que  este  estado  de  cousas  tem  occasionado  a  de* 
cadencia  sempre  progressiva  das  loterias  do  Estado,  que  s8o 
prejudicadas  pela  preferencia  que  desse  e  de  outros  factos 
resulta  para  as  da  Provinda. 

Deus  Guarde  a  V.  Éx.—  Lafayette  Rodrig^s  Pereira,'^ 
A  S.  Ez.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 


^tfi\íf!\:fi^\gfij'\^^e/* 


N.  25  —  EM  89  DB  JANEIRO  DE  1884 


Di  proTimeDto  a  um  recnrso  sobre  restítoiçSo  de  direitos  de  mais  pagos  por 
ama  caixa  que  se  declarou  conter,  entro  outras  mercadorias,  24  kilo- 
grammas  de  pennas  de  aço,  em  tos  das  quaes  foram  encontrados  90  lúlo- 
grammas  do  lápis  de  pedra  para  lousa. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*^  Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Janeiro  de  1884. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Fernandes  Ribeiro  &  C,  da  de- 
cisão dessa  Inspectoria  de  1  de  Outubro  ultimo,  que  neçou- 
lhes  restituição  do  que  de  mais  pagaram  por  uma  caixa  vinda 
de  Hamburgo  no  vapor  allemão  Hamburgo  e  submettida  a 
despacho  pela  nota  n.  5767  de  13  de  Setembro  ultimo,  como 
contendo,  entre  outras  mercadorias,  24  Icilogrammas  de 
pennas  de  aço  para  escrever,  sujeitas  á  taxa  de  2/1600  por 
kílo^ramma,  reconhecendo-se  entretanto  na  conferencia  da 
sabida,  que  em  lofi^ar  dessa  mercadoria  existiam  20  kilo- 
grammas  de  lápis  de  pedra  para  lousa,  da  taxa  de  60  réis 
por  kilogramma,  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar  provimento 
ao  recurso,  á  vista  do  disposto  no  |  l»,  art.  !<>,  do  De* 
creto  n.  8549  de  27  de  Maio  de  1882,  e  mandar  restituir 
aos  recorrentes  os  direitos  que  de  mais  pagaram. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devido 
effeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Lafayette  Rodriguet  Pereira.'^ 
Sr.  Ck)nselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


<AV:A/\:P^^s^^W* 
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N.  26  —  EM  29  DE  JANEIRO  DE  1884 

Sobre  a  nomeaçSo  que  fei  a  Presidência  da  ProTioeia  da  Bahia,  do  Fiel 
do  Thesoureiro  da  Recebedoria  para  servir  interinamente  e  aem  fiança 
o  lof  ar  qae  vagara  da  Thesonreiro  da  mesma  RepartiçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Faxenda.—  Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Ttiesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bailia,  de  14 
de  Novembro  de  1883,  em  que  fez  diversas  ponderações  sobre 
o  acto  da  Presidência  nomeando  o  Fiel  do  Thesoureiro  da 
Recebedoria,  José  Egas  Ferrão  Muniz,  para  servir  interina- 
mente e  sem  fiança  o  logar  de  Thesoureiro,  vago  por  ter 
sido  transferido  para  o  de  Ajudante  do  Administrador  o  ser- 
ventuário efifectivo,  declara-lhe  que,  embora  a  Presidência  se 
fundasse,  por  equivoco,  no  art.  25  do  Regulamento  de  17 
de  Março  de  18d0,  foi  regular  o  acto  de  que  se  trata,  por 
estar  de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  69  do  Decreto  n.  736 
de  20  de  Novembro  de  1850  ;  nào  se  oppondo  a  elle  as  de» 
cisões  citadas  do  dito  officio,  porque  as  constantes  das  Ordens 
n.  279  de  iOde  Setembro  de  1867  e  n.  704  de  i2  de  Outubro 
de  1878  estão  de  conformidade  com  o  referido  art.  69,  e 
nem  podiam  deixar  de  estar  quanto  á  competência  para  fazer 
a  nomeação  e  á  legalidade  da  dispensa  da  fiança,  e  as  de 
n.  172  de  14  de  Maio  de  1868  e  n.  374  de  19  de  Agosto 
de  1869  referem-se  a  hypothese  diversa  da  de  que  se  trata. 


Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

—  Communicon-se  á  Presidência  da  Provincia»  em  aviso 
da  mesma  data. 


N.  27  — EM  31  DE  JANEIRO  DB  1884 

Indefere  am  recurso  de  decisSo  da  Alfandega  da  Gdrte,  pela  qnal  foi  exigido 
dos  recorrentes  o  pagamento  do  qao  de  menos  satisfixeram  na  de  Porto 
Alegre  pelos  direitos  de  nma  eaixa  de  mercadorias  para  alU  reexportada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Janeiro  de  1884. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  J.  J.  Pereira  de  Moraes  &  C*  da 
decisão  deisa  Inspectoria»  que  os  obrigou  ao  pagamento  da 
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quantia  de  405iSí603,  proveniente  de  differenças  de  direitos 
que  de  menos  satisfizeram  na  Alfandega  de  Porto  Alegre 
por  uma  caixa  vinda  de  Londres  no  vapor  inglez  Elbe,  eque 
para  alli  reexportaram  pela  nota  n.  39  de  Agosto  do  anno 
passado,  o  mesmo  Tribunal  : 

Considerando  que  os  recorrentes  submetteram  a  despacho 
de  consumo  a  referida  caixa  como  contendo  sete  kilogrammas 
de  rendas  de  seda  pura  e  50  1/2  ditos  de  filó  de  algodão  de 
ponto  de  malha  pesando  menos  de  quatro  kilogrammas  em 
cem  metros  quadrados,  tendo  o  peso  por  elles  declarado  sido 
verificado  quando  a  caixa  foi  apresentada  a  despacho  de 
consumo,  procedendo-se  então,  não  a  uma,  mas  a  duas 
conferencias,  á  segunda  das  quaes  assistiu  o  próprio  despa- 
chante dos  recorrentes ; 

Considerando  que,  segundo  a  certidão  do  despacho  de 
consumo,  passada  pela  Alfandega  daquella  cidade,  a  dita 
caixa  continha  cinco  kilogrammas  de  rendas,  isto  é,  menos 
dous  do  que  foi  verificado  na  Repartição  a  cargo  de  V.  S.,  e 
mais  quatro  kilogrammas  de  filó  em  cem  metros  quadrados, 
9ue,  além  de  haver  sido  classificado  como  de  qualidades 
inferiores,  pesou  somente  quarenta  kilogrammas  ou  10  l/i 
metros  para  menos,  do  que  resultou  para  a  Fazenda  Nacional 
a  differença  dos  referidos  direitos ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  falta  de  competência,  gue 
allegam  os  recorrentes  ter  essa  Repartição  para  exigir  direitos 
de  importação  de  mercadorias  despachadas  em  outra  qualquer 
Alfandega  do  Império,  não  é  procedente,  porque  a  attribuição 
que  essa  Alfandega  tem  de  arrecadar  os  direitos  de  que  se 
trata  dimana  da  lei  que  regula  a  espécie,  e  de  outro  modo 
não  seria  comprehensivel  a  responsabilidade  que  foi  contra- 
hida  pelo  reexportador,  a  qual  tornar-se-hia  nulla  si  a  Repar- 
tição não  podesse  legalmente  fazel-a  effectiva: 

Resolveu  indeferir  o  recurso,  á  vista  do  art.  2»,  paragrapho 
único,  das  InstrucçÕes  de  24  de  Maio  de  1870  e  Circular  n.  176 
de  16  de  Abril  de  1881. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
efTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S»^LafayBtte  Rodrigues  Pereira.^ 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  28 -EM  31  DE  JANEIRO  DE  1884 

Indeforo  um  rocarso  do  doeislo  da  Thesouraria  da  ProTincia  d«  Pornan- 
bueo,  eonfirmatoria  da  da  Alfaadoga  do  Roeifo,  coneornoiito  a  am  án- 
pacho  de  consolos^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal,  á  vista  do  ari.  12  das  Disposições  preliminares  da 
Tarifa,  resolveu  indeferir  o  recurso,  iransmiUido  com  o 
offlcio  n.  192  de  20  de  Agosto  do  anno  passado,  interposto  por 
Francisco  de  Azevedo  ée.  C.*^  da  decisão  que,  confirmando  a 
da  Alfandega,  os  obrigou  a  despachar  como  completos  os 
consolos  propostos  pela  nota  n.  1128  de  21  de  Maio  do  dito 
anno. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 

N.  29  -  EM  31  DE  JANEIRO  DE  1884 

Sobro  a  modiçSo  o  cobrança  de  direitos   dos  consolos,  qaando   submoltidos 
a  despacho  som  mesas  oo  tampos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,—  Ilio  de  Janeiro  em 
31  de  Janeiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  aos  das  Alfan- 
degas, que,  no  caso  de  tornar-se  impossivel  proceder  á  me- 
dição de  consolos,  submettidos  a  despacho,  por  falia  de  mesas 
ou  tampos,  deverão  ser  elles  considerados  como  tendo  até  80 
cenli metros,  para  ficarem  sujeitos  á  taxa  estabelecida  no 
art.  391  da  Tarifa  em  vigor,  de  accôrdo  com  a  pratica  seguida 
na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira* 

N.  30-EM  IDE  FEVEREIRO  DE  1884 

Sobro  03  Toncimentos  quo  compelem  a  um  Eseriptarario  doThesoaro  nomeado 
para  sortir  em  comraissSo  o  lojjar  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Mato 
Grosso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-* Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Provincia  de  Mato  Grosso  que  foi  defe- 
rido o  requerimento  transmittido  com  o  seu  offlcio  n.  71  de 
30  de  Agosto  de  1833^  em  que  António  Joaquim  de  Souza 

F — Decisões  de  1834       2 
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Botafogo  reclamara  contra  a  decisão  da  mesma  Thesouraria 
mandando-lhe  abonar  o  seu  vencimenlo  de  i^  Escripturario  do 
Thosouro,  mais  a  p:ratiricação  extraordinária  que  lhe  foi  arbi- 
trada nn  razão  de  50  Vo  do  referido  vencimento,  peia  Ordem 
n.  7  de  1  de  Fevereiro  daqueile  auno,  em  logar  da  de  4:000/f, 
que  lhe  competia  como  Inspeclor  em  commissão  da  dita  The- 
souraria, mais  a  mencionada  gratiíicavão  ;  visto  ter  o  suppli- 
cante  direito  ao  vencimento  que  reclama,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  1«  do  Dt3creto  de  14  de  Outubro  de  1857. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira . 

N.  3i  —  EM  i  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Di  proTÍmento  a  om  reco  rio  de  deeislo  da  Theiooraria  da  Bahia  negando-se 
a  mandar  aTerbar  em  nome  da  recorrente,  como  do  se  a  pleno  domínio,  e 
eonforme  precatória  do  Joito  competente,  amas  apolieet  inecriptas  como 
de  nsafrncto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
i  de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nncíonai,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  <la  Bahia  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  dar  provimento  ao  recurso  transmíttido  com 
oseu  oílicio  n.  153  de  ode  Novembro  de  188J,  interposto 
por  D.  Emília  Alexandrina  Machado  da  decisão  da  dita  The- 
souraria que  nego  u-se  a  mandar  averbar  em  nome  da  recor- 
rente, como  de  seu  pleno  domínio,  18  apólices  da  divida 
publica  do  valor  nominal  de  l:000j  cada  uma,  inscríptas 
como  de  usufructo  e  compradas  com  o  rendimento  de  vários 
legados  que  lhe  foram  deixados,  também  em  usufructo,  pelo 
finado  José  Alexandrino  Farruja,  com  a  clausula  de  que  por 
principio  algum  teria  o  marido  delia  parte  ou  communhão 
no  usufructo ;  porquanto  é  amplo  o  direito  do  usufructua- 
rio  sobre  os  rendimentos  do  usufructo,  e  converteNos  em 
um  novo  usufructo  seria  uma  infracção  da  vontade  do  tes- 
tador. 

Não  tem  fundamento  o  acto  do  Sr.  Inspector  recusando 
cumprir  a  precatória  expedida  pelo  Juiz  o  da  Provedoria  da 
capital,  em  favor  da  recorrente,  para  que  fossem  consideradas 
do  domínio  delia  ns  apólices  em  questão,  sob  o  pretexto  de 
não  lhe  parecer  de  direito  que  a  autoridade  deprecasse  seme- 
lhante matéria,  mas  autorizasse  antes  por  Alvará  a  parte 
deprecada  para  que  requeresse  o  seu  direito  ;  visto  estar  essa 
theoria  em  manifesta  opposição  ás  praticas  regulares  do  pro- 
cesso mediante  as  quaes  as  transferencias  se  effectaam  em 
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virtude  dos  Alvarás  expedidos  pela  autoridade  competente 
que  primeiro  reconhece  o  direito  da  requerente,  sem  em- 
bargo das  duvidas  que  possam  surgir  na  Repartição  fiscal 
relativamente  a  esse  direito,  mas  que  não  se  dão  na  hypothese 
de  que  se  trata,  reconhecido  come  foi  pelo  Sr.  Inspector  o 
direito  da  recorrente  aos  rendimentos  dos  bens  de  usufructo, 
em  vista  da  verba  testamentária. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira^ 

N.  32  —  EM  4  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Approra  a  ereaçio  de  ama  Golloctoria  no   município  de  Jeqaitahy^  pTOTÍoela 
do  Minas  Geraos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ría  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  fica  appro- 
vado  o  acto,  de  que  deu  conta  em  offlcio  n.  4  de  11  de  Janeiro 
ultimo,  de  crear  uma  Collectoria  no  município  de  Jequitahy, 
bem  assim  a  lotação  da  respectiva  renda  e  a  porcentagem 
marcada  para  o  Collector  e  Escrivão ;  devendo,  porém,  o 
mesmo  Sr.  Inspector  completar  as  informações  exigidas  pela 
Circular  n.  til  de  i6  de  Junho  de  1873. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  33  — EM  4  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

o  feoro  nSo  podo  terTÍr  eomo  despachante  na  mesma  Alfandef a,  da  <ltial 
o  sogro  fór  Inapeetor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.  91  de  26  de  Novembro  próximo  passado,  jue  fica  appro- 
vado  o  seu  acto  mandando  suspender  o  exercício  a  um  genro 
do  Inspector  da  Alfandega  de  Paranaguá,  por  este  nomeado 
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para  o  loprar  de  despachante  da  mesma  Alfandepa  ;  porquanto 
não  é  admissível  a  nomeaçííc  de  que  so  traia,  á  vista  da  Ord. 
L.  1%  Tit.  79,  §  ^5.  —  Codií^o  Pliilippino,  notado  ao  mesmo 
I  art.  1«  do  Decreto  n.  6841  de  IG  de  Fevereiro  de  1878.— 
Ordens  ns.  6  e  7  de  8  de  Janeiro  de  1877  e  Circular  n.  31  de  2 
de  Junho  de  1883. 

Lifayette  Rodrigues  Pereira, 
N.  34  —  EM  5  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Nog.-i  approvaçSo  a  uni  conlrato  do  arrondamoato,  á  vista  das  irrogalaridades 
quo  iudica. 

Ministério  dos  Nopocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
do  Fevereiro  de  188i. 

Lafayctle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  coramunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fnzenda  da  Provinda  do  Maranhão  que,  havendo-se 
coí)rado  do  conlmlo  de  arrendamento,  a  que  se  refere  o  seu 
oílicio  n.  141  de  17  do  Setembro  próximo  passado,  e  a  titulo 
de  emolumentos,  que  foram  abolidos,  quantia  superior  á  que 
era  devida  sob  outra  denominação,  e  ainda  mais,  não  con- 
stando que  os  tiadores  ofTerecidos  e  aceitos  teuham  garantido, 
senão  com  suas  assignalnrns,  a  responsabilidade  contrahida, 
não  se  tendo  mesmo  determinado  o  qnantum  de  lai  responsa- 
bilidade, e  sendo  certo  que  a  cauvão  a  que  se  refere  o  mesmo 
contraio,  feita  de  conformidade  com  a  Circular  de  14  de  Fe- 
vereiro de  1883,  nào  suppro  a  essn  falta,  não  pode  ser  appro- 
vadoo  arrendamento  de  que  trata  o  dito  contrato. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
N.  3o  -  EM  7  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Doclara  á  Thesouraria  do  S.  Panlo  que  não  podo  continuar  a  ser  fcila  polas 
osUçÕl^s  do  arrecadação,  até  Junho  do  eorronto  anno,  a  cobrança  dos  iin- 
postoi  lançados  no  i*xerciciú  du  lSSâ-i883. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidonto  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazfnda  da  l^rovincia  de  S.  Paulo  que  nuo  pode  ser  adoptada 
a  providencia,  proposta  em  seu  offi cio  n.  304  de  31  de  De- 
zembro próximo  passado,  de  continuar  a  ser  feita  pelas  es- 
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tacões  de  arrocadaçfío,  até  ao  íim  de  Junho  do  corrente  anno, 
a  cobrança  dos  impostos  lançados  no  exercício  de  1882-1883  ; 
pois,  constituiria  ella  uma  excepçíio  para  os  contribuintes 
residentes  na  mesma  Província,  estabelecendo  desigualdade 
em  relaçào  aos  das  outras,  desde  que  findou  em  31  de  De- 
zembro de  1881  o  prazo  da  providencia  geral  mandada  ex- 
ecutar pelas  Inslrucções  de  27  de  Maio  de  1879,  conforme  já 
foi  decidido  pela  Ordem  n.  1  de  á  de  Janeiro  ultimo,  sobre 
idêntica  proposta  feita  pela  Thesouraria  de  Mato  Grosso. 

Lafayotte  Rodrigues  Pereira, 
N.  36  -  EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Declara  dSo  poder  ser  eamprido,  pelas  razões  qae  indica^  q  precatório  do 
Jniz  de  Direito  da  1^  rara  eivol  para  obstar-se  á  transferencia  das  apó- 
lices porlcneentes  ao  Monto  Pio  Geral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Fevereiro  de  1884. 

Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  S.  de  29  de  Janeiro  ultimo,  ao 
qual  acompanhou  o  incluso  precatório  expedido  a  essa  Repar- 
tição pelo  Juiz  de  Direito  da  1»  vara  cível  a  favor  do  pensio- 
nista do  Monte  Pio  Geral  Sizenando  Barreto  Nabuco  de 
Araújo,  para  não  serem  transferidas  as  apólices  pertencentes 
ao  mesmo  Monte  Pio,  declaro  a  V.  S.  que  o  referido  preca- 
tório não  pôde  ser  cumprido  pelas  seguintes  razSes: 

l.*  Porque  a  isso  se  oppõe  a  disposição  expressa  da  Lei  de 
15  de  Novembro  do  1827,  arl.  36,  e  Aviso  n.  112  de  14  de  Se- 
tembro de  1848 ; 

2.»  Porque,  a  admittir-se  o  seu  cumprimento,  ficaria  o  pen- 
sionista a  favor  de  quem  foi  expedido  collocado  em  melhores 
condições  que  os  ouíros ; 

3.*  Porque  aberto  este  precedente  muitos  outros,  senão 
todos,  o  seguiriam,  dando  isso  logar  a  grandes  embaraços  na 
liquidação  do  Monte  Pio  Geral,  resolvida  em  assembléa  geral 
de  seus  actuaes  instituidores. 

A  falta  de  cumprimento  do  precatório  nào  importa  desacato 
ao  Poder  Judiciário,  que  nào  deve  desconhecer  que  a  dili- 
gencia deprecada  era  impraticável,  por  isso  que,  em  face  das 
leis  vigentes,  as  apólices  da  divida  publica  e  seus  juros  não 
podem  ser  objecto  de  scíjuostro,  penhora,  embargo,  etc.  etc, 
exceptuados  os  casus  especificados  na  cilada  Lei  .e  Aviso,  que 
não  se  verificam  nem  se  podem  confundir  com  o  de  que  so 
trata . 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Ira/ay<3«e  Rodrigues  Pereira.-- 
Sr.  Conselheiro  Inspector  interino  da  Caixa  da  Amortização. 
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N.  37— EM  ii  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Raroga  a  Ordem  n.  93  do  V*  de  Abril  de  1852,  visto  que  os  Jaixes  de  Direito 
em  correição  têm  competoDcia  para  prondenciar  sobro  a  effeetÍTa  arre- 
eadaçSoe  legal  aproveitameDto,  appIieaçSo  e  destino  dos  dinheiros  e  bens 
d»s  orphSos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  il 
de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  ofQcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Proyincia  da  Bahia,  n.  18â, 
de  15  de  Dezembro  próximo  lindo,  no  qual  deu  conhecimento 
de  haver  mandado  abonar  ao  Administrador  da  Mesa  de 
Rendas  da  cidade  de  Ilhéos  a  quantia  de  2:074^187,  que  este 
pagou  de  empréstimo  ao  cofre  de  orphãos  e  juros,  requisi- 
tada pelo  Juiz  de  Direito  em  correição,  nao  obstante  entender 
que  tal  pagamento  se  fizera  por  ordem  de  autoridade  incom- 
petente, declaro  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  foi  approvada  a 
sua  deliberação,  porque,  competindo  ao  Juiz  de  Direito  em 
correição,  pelo  Regulamento  de  2  de  Outubro  de  1851,  art.  32 
g  8s  providenciar  sobre  a  efectiva  arrecadação  e  legal  apro- 
veitamento, applícação  e  destino  dos  dinheiros  e  bens  dos 
orphãos,  podia  o  da  comarca  de  Ilhéos  requisitar  á  Mesa  de 
rendas  a  entrega  da  referida  quantia. 

Fica,  portanto,  revogada  a  Ordem  n.  93  do  1»  de  Abril  de 
1852,  que  estabeleceu  doutrina  diversa,  fundando-se  no  Re- 

f^ulamento  de  15  de  Março  de  1842,  já  alterado  na  parte  re- 
ativa  ás  ooncessSes. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 

—  Expedfn-se  circular  no  mesmo  sentido  e  na  mesma  data 
ás  Thesourarias  de  Fazenda. 

eA:A:A\:/^:/VV:/=^:^ 

N.  38  -EM  11  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Sio  iseatos  de  direitos  os  moveis  e  outros  objectos  de  uso  próprio  dos  Côn- 
sules, quando  importados  para  o  primeiro  estabelecimento  dos  mesmos 
Cônsules. 

Ministério  jdos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro  em 
11   de  Fevereiro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  n.  3  de  24  de  Janeiro  ultimo,  que  não  pôde  ser 
attendido  o  pedido  que  faz  o  Ministro  Rritannico  para  serem 
despachados  livres  de  direitos  na  Alfandega  da  Rabia  o  papel, 
pennas,  tinta  e  outros  objectos,  que  allí  se  acham,  destinados 
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ao  USO  do  Consulado  de  sua  nação  naquella  cidade,  porque  a 
isenção  de  direitos  de  importação  e  do  expediente  de  S0<>/o, 
concedidn-  peio  art.  4°  ^  G»  e  art.  7«  dos  Preliminares  da 
Tarifa  em  vigor,  compreheude  somente  os  moveis  e 
outros  objectos  de  uso  próprio  dos  Cônsules  geraes  e  de 
carreira,  quando  importados  para  o  primeiro  estabelecimento 
dos  mesmos  Cônsules. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^ 
A  S.  £x.  o  Sr.  Francisco  de  Carvalho  Soares  Brandão. 

N.  39  —  EM  13  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

A  effeetÍTidade  da  isonçSo  de  direitos  concedida  is  companhias  de  estra- 
das de  ferro  e  outras,  deponde  de  ordem  do  Thosouro  fixando  a  qua- 
lidade e  quantidade   dos  objectos  no  caso  d?  oblol-a. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fozenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  que  foi  indeferido  o  requerimento  transmittido  com 
o  seu  ofiQcio  n.  87  de  27  de  Julho  de  1883,  em  que  a  Compa- 
f/nie  Imperiale  du  Chemin  de  Fer  de  Rio  Grame  do  Sul  re- 
clamou contra  o  despacho  da  dita  Thesouraria  confirmando 
o  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande,  que  negou-lhe  a 
restituição  da  quantia  de  57:323^601,  proveniente  de  direitos 
de  consumo  pagos  por  materiaes  que  despachou  em  differen- 
tes  datas,  com  destino  á  construcção  da  estrada  de  ferro  a 
seu  cargo ;  porquanto,  embora  fosse  concedida  á  suppllcante 
isenção  de  taes  direitos,  pela  clausula  3*  §  5°  do  Decreto  n. 
5995  de  10  de  Agosto  de  1878,  depende  esse  favor  de  ordem 
do  Thesouro  na  qual  sejam  fixadas  a  qualidade  e  a  quanti- 
dade dos  objectos  que  estejam  no  caso  de  obtel-o. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 

N.  40  — EM    14  DE   FEVEREIRO  DE  1884 

Indefere  om  recurso  de  decisão  da  Alfandega  da  Baliia  que  sujeitou  ao 
pagamento  de  direitos  de  consumo,  por  ser  de  procodeneia  estrangeira, 
um    adereço  eom  brilliantes,  reexportado  do  Rio  de  Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  cbmmunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Rahia  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  indeferir  o  recurso,  transmittido  com  o  seu  ofiBcio 
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n.  94  de  27  de  Julho  de  i883,  interposto  por  S.  Nathan  &  C* 
da  decisão  da  Alfandega  da  dita  Província,  que  sujeitou  ao 
pagamento  dos  direitos  de  consumo  um  adereço  com  brillian- 
tes,  reexportado  do  Rio  de  Janeiro  no  vapor  nacional  Pará, 
entrado  a  24  de  Maio  daquclle  anno ;  porquanto,  foi  regular 
a  decisão  recorrida,  por  ser  do  procedência  estrangeira  a 
mercadoria  de  que  se  trata  e  não  constar  esta  da  carta 
de  guia  que  acompanhou  a  caixa  dentro  da  qual  se  achava 
incluida,  exportada  da  Bahia  para  o  Rio  de  Janeiro  e  reex- 
portada para  a  primeira  dessas  cidades,  em  razão  de  nào 
terem  os  consignatários  querido  pagar  na  Alfandega  da  se- 
gunda os  referidos  direitos,  e  não  poder  ser  aceita,  por  não 
estar  provada,  a  allegação  de  ter  havido  omissão  do  adereço 
na  mencionada  carta  de  guia  ;  tornando-se  além  disso  digna 
de  nota  a  divergência  que  existe  entre  a  declaração  dos  re- 
correntes e  a  dos  seus  consignatários  nesta  Corte,  dizendo 
estes  que  a  mercadoria  em  questão  é  de  manufactura  na- 
cional, e  aquelles,  que  é  de  procedência  estrangeira,  já 
despachada  para  consumo. 

Lafayette  Rodriques  Pereira. 

N.  41  .-EH  i^  DE  FEVEREIRO  DE  i884 

Determina  qao  os  sócios  do  uma  firma  eommorcial  extíncta  roTalidom  o  sello 
qne  deixaram  do  pagar  pola  respectiva  quota,  impondo-so  ao  TabelliSo  qae 
larron  a  eseriplora  a  malta  do  Rogalamooto  eotlo  om  Tigor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  6r.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu 
offlcion.  137  de  12  de  Setembro  de  1883,  que,  comquanto 
não  se  mencione  o  valor  do  monte  da  sociedade  commercial 
que  gyrava  sob  a  firma  de  Serra  Lima  &  Valente,  na  escriptura 
remettida  por  cópia  com  o  de  n.  176  de  17  de  Dezembro  do 
mesmo  anno,  é  applicavel  á  espécie  o  disposto  no  art.  2% 
n.  6,  do  Regulamento  de  15  de  Novembro  de  1879,  nue  vigo- 
rava ao  tempo  em  que  foi  lavrada  a  dita  escriptura,  o  qual 
sujeita  os  contratos  de  dissolução  de  sociedade  ao  pagamento 
do  sello  sobre  o  capital  e  os  lucros  divididos ;  porqunnto,  não 
se  realiza  a  hypothese  prevista  na  parto  íinal  do  citado 
artigo,  da  retirada  de  ura  dos  sócios,  continuando  a  sub- 
sistir a  sociedade  para  que  unicamente  seja  onerado  como 
imposto  o  quinhão  do  sócio  retirante,  com  exclusão  do 
daquelles  que  pelo  mesmo  facto  ficaram  na  posse  dos  valores 
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coromuns :  devendo-se,  no  cnso  de  que  se  trata,  considerar 
como  meiação  do  capital  e  lucros  da  sociedade,  á  vista  da 
emissão  da  respectiva  importância,  a  parte  que  se  veriGcou 
pertencer  ao  finado  sócio  Franklin  Jansen  Serra  Lima. 

Cumpre,  portanto,  que,  na  forma  do  art.  29,  n.  1,  do 
mencionado  regulamento,  se  exija  de  Trajano  Valente  dt  C.*, 
sócios  da  exlincta  firma  de  Serra  Lima  óc  Valente,  a  revali- 
dação do  sello  que  deixaram  de  pagar  pelo  respectivo  quinhão, 
e  cuja  importância  deverá  ser  verificada  pelos  meios  lei?aes, 
impondo-se  além  disso  ao  Tahelliào  que  lavrou  a  escríptura  a 
multa  em  que  incorreu,  á  vista  do  disposto  no  art.  42,  §  4o, 
do  supracitado  regulamento. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira* 
N.  42  —  EM  i8  DE  FEVEREIRO  DE.  1884 


DeeUra  qneas  Asscmblóas  ProTÍneiaes  nio  podem  dispor  sobre  torrenos  de 
marinhas   e  accreseidos. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Fevereiro  de  i884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  recurso  que  o  Senador  Baríío  de  Mamoré  e  sua  mulher 
interpuzeram  da  decisão  de  V.  Ex.  donegando-lhes  licença 
para  transferirem  a  António  Homem  Loureiro  de  Siqueira  o 
dominio  ulil  de  um  terreno  accrescido,  de  que  tiveram  con- 
cessão por  aforamento  perpetuo,  e  que  é  situado  na  rua  de 
Belém,  na  capital  dessa  Província. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  e  Conformando-se  cora  o  seu  parecer  por 
Immediata  Resolução  de  9  do  corrente,  Houve  por  bem  Dar 
provimento  ao  recurso,  porquanto,  não  sendo  licito  ás  Assem- 
bléas  Provinciaes  dispor  sobre  terrenos  de  marinha  e  accres- 
eidos, por  pertencerem  clles  ao  Estado,  e  tanto  quo  não 
podem  ser  applicado"  ao  serviço  provincial  sem  preceder 
aforamento,  como  já  foi  declarado  por  Aviso  n.  82  de  23  de 
Julho  de  i842 ;  e  por  outro  lado,  cabendo  ás  Gamaras  Muni- 
cipaes,  na  forma  do  art.  51  §  14  da  Lei  de  15  de  Novembro  de 
1831  e  Aviso  de  18  de  Outubro  de  1838,  designar  os  terrenos 
necessários  para  loírradouros  puMicos  ;  é  claro  que  a  decisão 
recorrida,  que  se  fundou  na  Lei  provincial  n.  1020  de  30  de 
Abril  de  1880  marcando  terrenos  para  logradouro  publico 
entre  os  quaes  os  dos  recorrentes,  e  annullando  assim  con- 
cessões anteriores,  legalmente  feitas,  não  se  justifica  em  face 
das  disposições  em  yis:or  sobre  a  matéria ;  accrescendo  que  o 
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aforamento  perpetuo  importa  uma  espécie  de  alienação  de 
domínio  útil  que  se  transfere  para  o  emphyteuta,  sendo  por 
isso  que  o  proprietário  ou  senhor  directo  do  prazo  só  pôde 
rehaTel-o  nos  casos  ^m  que  o  foreiro  incorre  em  commísso» 
e  depois  de  ser  este  julgado  mediante  a  acção  competente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Lafayette  Rodrigues  Pereira.— 
AS.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 

N.    43— EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Sobre  as  taxas  qae  deTom  pagar  as  ageneias  de  alagar  e  Tendor  casas  por 
conta  alheia,  e  as  de  alagar  criados,  operários,  etc. 

Ministério  dos  Neprocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro,  em 
18  de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  RQdrígues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  291  de  5  de  Dezembro  próximo  passado,  que 
bem  procedeu  approvando  o  procedimento  do  Collector  da 
capital,  de  incluir  no  lançamento  do  imposto  de  industrias 
e  profissões  as  agencias  que  se  encarregam  só  e  exclusivamen- 
te de  alugar  e  vender  casas  por  conta  alheia  nas  tabeliãs  A,  3* 
classe,  e  D,  2*  classe,  annexas  ao  Decreto  de  20  de  Julho  de 
1878;  devendo  as  que  se  encarregarem  de  alugar  criados, 
operários,  etc,  ser  lançadas  sob  a  denominação  de  «Agencias 
de  locação  de  serviços  de  pessoas  livres  »  para  pagar  as  taxas 
das  tabeliãs  A,  4*  classe,  e  D,  3*  classe,  do  mesmo  regula- 
mento ;  quando,  porém,  na  mesma  agencia  se  exercerem 
as  duas  industrias,  deverá  ella  ser  collectada  por  aquella  cujns 
taxas,  fixa  e  proporcional,  maior  renda  derem  á  Fazenda 
Nacional. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.   44— EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Indefere  um  recurso  sobro  multa  de  direitos  dobrados  por  diflércnça  de 
qualidade  em  um  despacho  de  cassinetas  reexportadas  para  o  Rio  de 
Janeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
18  detFevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo,  para  os  devidos 
effeitos,  que,  sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
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recnrso  de  José  Moreira  Sampaio,  interposto  da  decisão  do  dito 
Tribunal  pela  qual  fora  confirm«nda  a  multa  de  direitos  em  do- 
bro que  ao  recorrente  impuzera  a  Alfandega  de  Santos  pela 
diíTerença  de  qualidade  verificada  em  duas  caixas  contendo  — 
cassinelas  singelas  de  lã  e  algodão  —  submettidas  a  despacho  de 
reexportação  para  o  Rio  de  Janeiro,  como  — cassinetas  de 
algodão—;  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando -se  com 
o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  a  seme- 
lhante respeito,  Houve  por  bem,  por  Immediata  Resolução  de  9 
do  corrente,  Neírar  provimento  ao  mencionado  recurso, 
visto  ser  incontestável  a  competência  da  referida  Alfandega, 
ao  contrario  do  que  aliega  o  recorrente,  para  proceder,  como 
procedeu,  ao  exame  da  mercadoria  de  que  se  trata,  de  con- 
formidade com  o  art.  4»  das  InstrucçõiBs  de  24  de  Maio  de  1870, 
impondo  a  multa  de  direitos  em  dobro  da  diíTerença  verificada 
e  não  haver  paridade  entre  o  caso  sujeito  e  o  da  Resolução 
de  Consulta  de  7  de  Agosto  de  1880,  porque  neste  não  se  dava 
a  bypothese  do  pagamento  de  direitos  de  consumo  que  não 
podiam,  portanto,  ser  defraudados. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

./^s/VV^^:/- W  vy  ví/* 

N.  4U— EM  18  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Ot  Teneimentos  do  empregado  geral,  quando  occopado  em  serviço  proTíneial, 
devem  ser  pagos  pelos  cofres  da  Províneia  a  quo  estiver  servindo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  foi  in- 
deferido o  requerimento  transmittido  com  o  seu  ofiicio  n.  83 
de  22  de  Outubro  do  anno  passado,  e  em  que  o  Contador  da 
mesma  Thesouraria,  Henrique  Adeodato  Dias  Coelho,  re- 
corre do  despacho  que  lhe  negou  o  pagamento  dos  venci- 
mentos do  seu  logar,  relativos  ao  tempo  em  que,  por  ordem 
da  Presidência,  esteve  em  serviço  provincial,  visto  estar 
essa  decisão  de  accôrdo  com  as  Ordens  ns.  303  de  29  de 
Maio  de  1879  e  420  de  31  de  Agosto  de  1880. 

Communica,  outrosim,  ao  dito  Sr.  Inspector  que  nesta  data 
officia  á  Presidência  da  Província  no  sentido  de  ser  o  re- 
ferido Contador  indemnizado  pelos  cofres  provinciaes,  por 
não  poder  elle  ser  privado  de  seus  vencimentos,  que  con- 
stituem alimentos. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

—  Aviso  á  Presidência  de  Minas  na  mesma  data. 
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N.  46  —  EM  22  DE  FEVEREIRO  DE  !884 

CreaçSo  ile  uma  Golloeloria  no  termo  do  Poç5os,  da  comarca  da  Imperial 
Yilla  da  Yicloria,  ProTincia  da  13ahía. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

22  de  Fevereiro  de  1884. 

Lafayelle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraría  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  fica  appro- 
vada  a  deliberação  que  tomou,  c  de  que  deu  conta  cm 
officio  n.  20  de  28  de  Janeiro  deste  anno,  de  crear  uma 
Collectoría  no  termo  de  Poç5es,  da  comarca  da  Imperial 
Villa  da  Victoria,  arbitrando  a  porcentagem  de  30  «/o  para  os 
respectivos  empregados,  marcando  o  prnzo  de  trinta  dias  para 
a  entrega  dos  saldos  e  fíxando  em  440^000  a  Gança  do  Colleclor 
e  em  2^0^00  a  do  Escrivão,  bem  assim  as  nomeações  de 
Apolinário  de  Oliveira  Freitas  para  Gollector  e  Felizardo 
Moreira  do  Livramento  para  Escrivão ;  cumprindo  que  o 
mesmo  Sr.  Inspector  complete  as  informações  exigidas  pela 
Circulam.  217 de  16  de  Junho  de  1873. 

Lafayette Rodrigues  Pereira. 

N.  47  —  EM  23  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

O  Talor    doi    boos  para  o  pagamento  do  imposlo  do  transmissão  nas  com- 
pras  o  vendai  é  o  proço  dos  contratos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio   de  Janeiro  em 

23  de  Fevereiro  de  1884 . 

Consta  do  seu  officio  u.  8  de  17  de  D9zerabro  ultimo^  que, 
tendo  o  cidadão  brazileiro  Manoel  Joaquim  de  Sant*Anna 
negociante  residente  em  Lagos,  na  costa  occideatal  da  ^Africa, 
comprado  o  patacho  portuguez  Zaida,  pela  juantia  do  6:õOO§00D 
da  no3sa  moeda,  p.\gana  cidade  da  Bahia,  resolvera  V.  S., 
por  occasiSo  dò  passar  o  dito  navio,  perante  o  Consulado  a 
sou  cargo,  á  nacionalidado  brazileira,  com  o  nome  de  Bomfim, 
cobrar  o  imposto  devido,  de  5o/o,  n^o  sobP3  aquella  quantia, 
mas  sim  sobr».  a  de  4;800$000  fortes  em  que  foi  entSo  ava- 
liado ;  conservando,  entretanto,  em  deposito  o  producto  do 
referido  imposto,  na  importância  de  240*;000  fortes,  por  du- 
vidar da  regul  iridade  da  cobrança,  visto  que  a  diíferença 
entre  o  preço-  pago  na  Bahia  e  a  avaliação  posterior  dos  peri- 
tos nomeados  por  V.  S.,  proveio  de  melhoramentos  internos  e 
externos   que  o  novo  proprietário  do  navio  lhe   mandara  fa- 
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zer   em    Hamburgo,    conforme   documentos    authenticos  que 
exhibiu  e  se  acham  nesse  Consulado. 

Em  resposta,  declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  efeitos,  que 
tendo-se  realizado  a  transacção  de  que  so  trata  pela  somma  de 
6:50()sOOO,  moeda  brazileira,  paga  na  Bahia,  segundo  a 
escriptura  lavrada  em  Lisboa,  sobre  esta  quantia  deve  ser 
cobrada  a  tai^a  do  5 o/o  ;  pois  qu',  na  forma  do  art.  24,  n.  3, 
do  Regulamento  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874,  o  valor  dos 
bons  para  pagamento  do  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade nas  compras  e  vendas,  é  o  preço  dos  contratos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Lafayette  Rodrigues  Pereira, —  Sp. 
Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Lisboa. 


N.  48  —  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  i884 


Profimemto  do  um  recurso  rolaliro  ao  imposto  do  sollo  exigido  dos  sueces- 
soros    de  uma   firma  commereial,  de  quo  se  reliroa  um  dos  sócios. 

MÍDisterio  dos  Negocies  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Fevereiro  de  i884. 

Lafayelto  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  tica  approvada  a  de- 
libeniçõo,  que  tomou  em  sessão  da  Junta,  segundo  consta 
dos  papeis  que  remetteu  com  o  seu  officio  n.  103  de  13  de 
Agosto  de  1883,  de  dnr  provimento  ao  recurso  interposto 
por  António  Joaquim  Teixeira  de  Queiroz  e  António  de  Souza 
Corrêa,  successores  da  firma  Valentim  de  Souza  Corrôc  &  C.*, 
da  decisão  da  Recebedoria  d»s  rendas  internas,  que  os  su- 
jeitara a  pagar  integralmente  o  sello  sobre  a  importância  do 
capital  e  dos  lucros  levantados  pelo  sócio  Valentim  de 
Souza  Corrêa,  por  se  haver  retirado  da  sociedade  ;  não  ob- 
stante lerem  satisfeito  o  sello  do  48  lelrns  no  valor  de 
137:934^9oi,  qne  passaram  ao  dito  Valentim  pela  cessão, 
que  este  fez,  da  parte  do  capital  o  juros  que  lho  tocou  em 
dividas  ;  visto  estar  a  decisão  da  Thesouraria  de  conformi- 
dade com  o  n.  6  do  art.  â»  do  Regulamento  de  19  de  Maio 
daquelle  anno,  por  não  se  ter  verificado  no  caso  de  que  se 
trata  mais  do  que  uma  única  transacção. 

Lafayeltc  Rodrigves  Pereira. 
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N.  49  —  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1884 

Só  aos  pais,  e  na  falta  dollos  aos  taloros,  compttto   levantar  as  quantias 
depositadas  nas  Caixas  Econoniieas  em  favor  de  menores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Fevereiro  de  1884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.  que  não  pode  ser 
attendida  a  representação,  remettida,  por  cópia,  com  o  sen 
officio  n.  21  de  26  de  Maio  de  1883,  feita  pelo  Delegado  litte- 
rario  de  Magdalena,  nessa  Província,   relativamente  á  revo- 

gaçao  da  parte  final  do  Aviso  deste  Ministério  n.  228  de  23 
e  Abril  de  1879,  pelo  qual  se  decidiu  ser  necessária  a 
intervenção  dos  pais,  tutores  ou  do  Juizo  de  orphãos  para  o 
levantamento  das  quantias  depositadas  em  favor  de  menores, 
nas  Caixas  Económicas  ;  porquanto,  terminando  aos  vinte  e  um 
annos  a  menoridade  (Resolução  de  31  de  Outubro  de  1831)  e 
exercendo  o  pai  dentro  delia  todas  as  attribuições  inherentes 
ao  poder  de  qae  o  investiu  a  lei,  entre  as  quaes  está  compre- 
hendído  o  dominio  e  a  administração  dos  bens  profecticíos  e 
dos  adventícios,  classificação  em  que  devem  ser  incluídos  os 
depósitos  de  que  se  trata,  só  elle  tem  direito  de  levantal-os 
durante  a  menoridade  do  filho  ;  ou,  na  falta  do  pai,  o  tutor 
do  menor,  com  a  responsabilidade  que  lhe  é  própria  e  me- 
diante as  formalidades  legaes,  as  quaes  são  uma  (garantia 
para  o  mesmo  menor. 

E  si,  como  diz  aquelle  Delegado,  os  Juizes  de  orphãos 
não  nomeam  tutores  aos  menores  que  ficam  em  companhia 
de  suas  mães,  não  cumprem  o  seu  dever,  pois  incumbe- lhes 
fazel-o,  tanto  ao  pobre  como  ao  rico ;  nem  os  Escrivães  podem 
demorar  o  expediente  dos  autos  cm  que  sejam  interessados 
os  menores,  por  falta  do  pagamento  de  custas.  (Regimento 
de  2  de  Setembro  de  1874,  art.  201,  §  3.») 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.   Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 

N.  50  — EM  3  DE  MARÇO  DE  1884 

PrOTlmonto  de  am  recurso  sobre  direitos  pagos  por  peças  de  machinismo, 
importadas  para  sabstituir  outras  arruinadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Março  de  1684. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  transmittido 
com  o  seu  offlcío  n.  188  de  17  de  Agosto  de  1883,  interposto 
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pela  Companhia  Recife  Drainageáa  decisão  da  dlla  Thesouraria 
coDOrmaDdoa  da  Alfandega  que  sujeitou  ao  pagamento  de 
direitos  dezesete  peças  de  ferro  fundido,  envernizado,  para 
inachina,  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.  1571  de  14  de 
Abril  daquelle  anno ;  visto  estarem  taes  peças  isentas  dos 
direitos  de  consumo  e  expediente,  na  forma  do  art.  4<),  §  29,  e 
art.  7»  das  Disposições  preliminares  da  Tarifa  em  vigor,  por 
terem  sido  importadas  para  substituir  outras,  arruinadas,  da 
machina  ao  serviço  da  recorrente,  conforme  consta  da  decla- 
ração feita  pela  commissào  da  Tarifa  da  Alfandega  e  do 
attestado  firmado  pelo  Engenheiro  fiscal  da  referida  com- 
panhia. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 

N.  51  —EM  6  DE  MARÇO  DE  1884 

Os  telegrammas  offleíaes  doTom  sor  remettidos  ás  estações  telegraphieas 
do  Esudo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.  12  do 
Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  de 
29  de  Fevereiro  ultimo,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  façam  remetter  todos  os  tele- 
grammas ofilciaes  ás  estações  telegraphicas  do  Estado. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  52  -  EM  6  DE  MARÇO  DE  1884 

o  empregado  em  eommissSo  qac  optar  pelos  Tencimentot  desta  nSo  tem 
direito  aos  do  soa  emprego. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que,  tendo  o  3°  Escri- 
pturario  da  Alfandega,  António  Firmo  Dias  Cardoso  Júnior, 
optado  pelos  vencimentos  do  logar  de  Administrador  da  Mesa 
de  rendas  geraes  de  Cametá,  que  foi  exercer  em  commissão, 
não  tem  direito  a  outra  qualquer  gratificação,  nos  termos  do 
art.  8^  do  Decreto  n.  8912  de  24  de  Março  do  anno  passado. 
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O  que,  portanto,  não  pode  ser  deferido  o  seu  requerimento, 
transmittído  com  o  orneio  n.  202  de  ÍG  de  Outubro  do  dito 
nnno,  e  em  que  pede  pagamento  do  ordenado  do  seu  logar 
durante  o  lempo  dessa  commissão. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira* 
N.  53  -  EM  8  DE  MARÇO  DE  188i 

Solvo  duvidas  rolalivamonlo  ao  direito  dos  aeciunislas  de  companhiai  ano- 
oymas  de  se  faxerem  representar  por  procuradores  nas  respectivas  assem- 
bléas  geraos,  o  á  execução  do  mandato. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Março  de  i88i. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Emoflicio  de  i9  de  Fevereiro  ultimo 
consulta  V.  Ex.,  na  qualidade  de  presidente  do  Banco  Com* 
merciat  do  Rio  de  Janeiro  e  de  sua  assemblén  geral,  e  como 
presidente  também  de  outras  assembléas  gcraes  de  compa- 
nhias anonymas,  sobre  as  seguintes  duvidas: 

i.»  Os  accionistas  ausentes  ou  impedidos  tèm  direito  a 
fazer-se  representar  por  procurador,  sendo  ou  nào  accio- 
nista, salvo  a  disposição  do  art.  15,  §  8',  da  Lei  n.  3150  de 
4  de  Novembro  de  188i,  embora  os  estatutos  da  companhia 
permitiam  ou  nào  esta  faculdade  ? 

2.'  Em  caso  negativo,  ou  affirmativo,  sendo  a  procuração 
concedida  a  accionista  que  não  possua  numero  de  acções, 
que  lhe  dô  direito  a  voto,  pôde  este  apresentar-se  e  votar  pelo 
seu  constituinte  ? 

3.*  Quando  o  procurador  representa  mais  de  um  accionista 
pôde  elie  votar,  separadamente,  por  cada  um,  até  o  limite  de 
votos  marcados  nos  estatutos,  embora  os  votos  reunidos  de 
todos  excedam  àquelle  limite  ? 

4.»  Si  as  acções  que  o  procurador  possuir  nào  tiverem  o 
tempo  de  registro  marcado  nos  estatutos  para  poder  votar, 
poderá  elle  fazel-o  pelas  que  representar  estando  estas  dentro 
do  prazo  para  serem  admittidas? 

5.*  Finalmente,  as  companhias  ou  quaesqucr  corporações 
que  possuam  acções,  podem  ser  representadas  nas  assembléas 
geraes,  para  todos  os  elTeitos,  pelo  presidente  das  mesmas,  ou 
por  qualquer  membro  da  directoria  ou  gerência,  devidamente 
autorizado,  seja  elle  individualmente  accionista  ou  nao? 

Em  resposta  á  referida  consulta,  declaro  a  V.  Ex.: 

Quanto  á  1*  duvida^  que  nada  ha  que  vede  a  apresentação, 
si  os  estatutos  não  se  oppõem  formalmente  a  que  os  ac- 
cionistas ausentes  ou  impedidos  se  façam  representar  nas 
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assembléas  gôraes  por  procurador,  ou  si  não  exigena  que  tal 
procurador  seja  forçoFamente  accionista  ; 

Quanto  á  2sque  si  o  individuo  sobre  quem  recahe o  mandato 
nâo  fòr  accionista  enão  possuir  o  mamero  de  acções  exigido 
para  votar  por  si  próprio,  poderá  votar  pelo  accionista  seu 
constituinte,  caso  este  apresente  as  condições  dos  estatutos  ; 

Quanto  á  3^,  que  representando  simultaneamente  mais  de 
um  accionista,  o  dito  procurador  pôde  e  deve  votar  separa- 
damente em  nome  de  cada  constituinte,  pois  o  facto  de  limi- 
tarem os  estatutos  o  numero  devotos  não  impede  absoluta* 
mente  a  votação  discriminada  dos  dous  ou  mais  constituintes, 
embora  a  somma  dos  votos  de  todos  elles  represente  cifra  su- 
perior á  marcada  nos  estatutos ; 

Quanto  á  4»,  a  falta  de  rej^istro  das  acções  do  procurador 
nada  tem  com  as  acções  válidas  do  seu  ou  dos  seus  consti- 
tuintes, porque  o  procurador  não  vota  por  si  individualmente, 
mas  pelos  seus  constituintes  ; 

Quanto  á  5<*  finalmente,  já  se  acha  em  parte  resolvida  com 
a  1»,  accrescendo  somente  que  as  companhias  accionistas  do 
Banco  ou  de  outras  associações  anonymas  poderão  ser  repre- 
sentadas por  aquelles  que  para  isto  tiverem  a  competente 
faculdade  pelos  respectivos  estatutos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.'^ 
Sr.  Conde  de  S.  Salvador  de  Mattosinhos. 


N.  54— EM  8  DE  MARÇO  DE  1884 

Declara  o&  motÍTOs  porque  dSo  pódc  sor  adoptada  a  proposta  da  Thosôu- 
raría  de  S.  Paulo  de  obrigar  os  oxactorcs  da  Fazenda  a  juntarem  ás  contas 
qno  prestam  eertidõos  do  pagamento  do  imposto  de  transmissflo  de  immoTeis, 
o  das  remessas  do  dinheiro   de  orphSos  e  bons  de  defuntos  e  ausentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  8  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoúro  Nacional,  declflra  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  não  pôde  ser 
adoptada  a  providencia,  proposta  no  seu  ofiQcio  n.  12  de  10 
de  Janeiro  próximo  pnssado,  de  obrigar  os  exactores  da 
Fazenda  Nacional  a  juntarem  ás  contas  que  prestam,  mensal 
ou  trimensalmente,  certidões  do  pagamento  do  imposto  de 
transmissão  de  immoveis  por  título  oneroso^  e  das  remessas 
de  dinheiro  de  orphãos  e  bens  de  defuntos  e  ausentes  ás 
estações  físcaes: 

1.0  Porque,  ficando  com  essa  providencia  os  ditos  exactores 
na   dependência  dos  Tabelliães  e  Escrivães  —  muitos  dos 

F. ••'Decisões  de  i884       3 
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qnaes  residentes  a  grande  distancia  das  Coltectorias  —  para 
effectuarem  a  entrega  da  renda  arrecadada,  daria  logar  a 
realizarem  essa  entrega  fora  dos  prazos  marcados,  incorrendo, 

Sortanlo,  nas  penas  do    art.  43  da   Lei  de  28  de  Outubro 
ei848; 

2.*  Porque,  mencionando  as  guias  de  rendimento  a  somma 
do  imposto  arrecadado  em  certo  mez  ou  quartel,  seria 
impraticável  conferil- as  com  as  certidões  referentes  a  con- 
tratos e  actos  lavrados  no  mesmo  período,  mas  cujo  imposto 
tenha  sido  pago  em  outro,  como  acontece  frequentemente ; 

3.0  Porque,  só  á  vista  dos  livros  se  pode  fazer  a  conferencia, 
e,  sendo  estes  recolhidos  á  Thesouraria  até  o  mez  de  Março, 
depois  do  encerramento  de  cada  exercício  (Instrucções  n.  92 
de  13  de  Novembro  de  1843),  basiam  as  certidões  que  os 
referidos  serventuários  devem  enviar  até  ao  mez  de  Junho, 
de  conformidade  com  o  art.  40  do  Regulamento  de  31  de 
Março  de  1874;  as  quaes  poderão  ser  exigidas  antes  desse 
tempo,  si  fôr  preciso  também  antes  tomar  as  contas  dos  res- 
ponsáveis ; 

4.0  Porque,  menos  necessária  ainda  é  a  providencia  pro- 
posta para  obviar  á  impontualidade  com  que  sào  feitas  as 
remessas  dessas  certidões  e  das  demonstrações  dos  dinheiros 
de  orpbãos,  pecúlios  de  escravos  e  bens  de  defuntos  e 
ausentes,  pois  não  se  presume  que  os  Tabelliães  e  Escrivães 
sejam  mais  cuidadosos  em  remetter  aos  Gollectores  taes 
documentos,  do  que  á  Thesouraria  as  certidões  relativas  ao 
imposto,  e  aos  Juizes  de  Orpbãos  as  que  a  estes  incumbe 
transmittir  á  mesma  Repartição  de  três  em  três  mezes,  con- 
forme dispõe  o  art.  t^  das  InstrucçÕes  n.  118  de  30  de  Abril 
de  1855,  e  Avisos  n.  260  de  30  de  Abril  de  1878  e  n.  472  de 
29  de  Setembro  de  1880 ; 

5.0  Porque,  no  caso  de  infracção  do  citado  art.  40  do 
Regulamento  de  31  de  Março  de  1874,  cumpre  ao  Sr.  Inspector 
applicar  aos  infractores  a  multa  do  art.  11  da  Lei  n.  939 
de  26  de  Setembro  de  1857,  e  communicar  o  facto  ao  Juiz  de 
Direito,  para  que  se  torne  effectíva  a  pena  de  suspensão 
comminada  pelo  art.  16  da  de  n.  779  de  6  de  Setembro 
de  1854. 

Lafayette  Rodriguêi  Pereira. 

N.  55 -EM  8  DE  MARÇO  DE  1884 

Trata  de  nm  recorto  lobre  multa  de  direitoi  dobrados  por  differoDçai  de 
qualidade,  em  om  despaeho  debol0es. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communlca  ao  Sr.  bispector  da  Theson- 
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raria  de  Fazenda  da  Província  do  Geará  gae  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  presente  o  recurso,  transmittido  com  o  seu 
oflicio  n.  3i  de  19  de  Mnio  de  188:2,  interposto  por  Levy 
Fròres  da  decisão  da  Alfandega  que  ímpoz-lhes  a  multa  de 
direitos  em  dobro,  de  que  trata  o  art.  18,  i*  parte,  do  Decreto 
n.  4510  de  iO  de  Abril  do  1870,  pelas  differenças  de  qualidade 
encontradas  em  37  kilogrammas  de  botões  submettidos  a 
despacho  pelas  3^  e  5^  addições  da  nota  n.  i33i  de  3  de 
Setembro  de  1881,  sendo  30  como  <  de  louça  »,  sujeitos  á  taxa 
de  400  réis,  e  sete  como  <  de  vidro  com  pé  »,  á  de  2^000 ;  veri- 
ficando-se  na  conferencia  serem  os  primeiros,  <  de  madre- 
pérola, com  furos  »,  da  taxa  de  3^00,  e  os  segundos,  também 
<  de  madrepérola,  com  pé  de  metal  »,  da  de  8^000  o  kilo- 
gramma  ;  resolveu,  tomando  conhecimento  delle,  como  de 
revista,  contirmar  a  decisão  recorrida,  quanto  á  multa  im> 
posta  aos  recorrentes  pela  diiTerença  encontrada  na  3*  ad* 
dição,  por  ser  ella  superior  a  50^000,  e  reformal-a  quanto 
á  veriticada  na  5*,  nào  só  porque,  embora  se  encontrasse 
na  conferencia  ume  meio  kilogramma  cm  logar  dos  sete 
constantes  da  nota  de  despacho,  sem  que  se  desse  circum- 
stancia  que  revele  a  existência  de  fraude,  devia  a  Alfandega 
cobrar  direitos  sobre  aquelle  peso,  na  forma  do  art.  2«  do 
citado  decreto,  mas  também  porque,  comquanto  a  differença 
entre  a  taxa  dada  pelos  recorrentes  e  a  exigida  pela  Alfan- 
dega seja  superior  a  50  «'/o,  ainda  assim  não  houve  accrescimo 
de  direitos  para  ser  applicada  a  multa  de  que  trata  o  supra- 
citado art.  i8,  nem  também  a  de  expediente,  em  virtade  do 
art.  2«  do  Decreto  n.  8549  de  27  de  Maio  de  1882. 

Lafayette  Rodrigu»$  Pereira, 

N.  56  — EM  11  DE  MARÇO  DE  1884 

Manda  asaemelhar  as  semantos  de  sexamo  oa  gergelim  á  linhaça  para  o  paga- 
mento doi  respectíTos  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  ii 
de  Março  de  1884. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  doThesouro  Nacional  o 
recurso  que  a  Companhia  lodustrial  de  óleo  interpoz  da  de- 
cisão dessa  Inspectoria,  que  classificou  na  ultima  parte  do 
art.  118  da  Tarifa  os  247  saccos  com  sementes  de  sezamo  ou 
gergelim,  vindos  do  Havre  no  vapor  francez  Sai/it  Martin,  para 
pagarem  a  taxa  de  300  réis  por  kilo»:ramma  e  m;iis  60  %  addi- 
cional,  como  sementes  nào  classificadas,  o  mesmo  Tribunal  re- 
solveu deferir  o  recurso  e  mandar  assemelhar  »s  referidas 
sementes  á  linhaça.  O  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  conhe- 
cimento e  devidos  effeitos. 

Deus  Guarde  a  Y.   ^.^^ Lafayette  Rodrigues  Pereira.'-^ 

Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  57 -EM  12  DE  MARÇO  DE  1884 

Ordena  á«  Thesourarias  qoo  reracttam  de  tret  em  três  meios,  ao  Miaistorio  da 
Agricultora,  Commereio  e  Obias  Publicas,  uma  rclaçSo  dos  concessionários 
do  patentes  de  invenção. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
i2  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrieues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do  The* 
souro  Nacional,  ae  conformidade  como  Aviso  n.  1  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commereio  e  Obras  Publicas  de  29  de 
Fevereiro  ultimo,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  remeltam,  de  três  em  três  mezes,  á  Secretaria 
de  Estado  daauelle  Ministério  uma  relação  nominal  dos  con- 
cessionários de  patentes  de  invenção,  que  tiverem  satisfeito  as 
anuuidades  das  mesmas  patentes  ea  taxa  de  exercício  da 
industria  privilegiada. 

Lafayette  Rodric/uei  Pereira. 
N.  58 -EM  12  DE  MARÇO  DE  1884: 

Os  bilhetes  das  loterias  do  Estado  gotam  do  pririlogio  de  lirre  circulaçáo  era 
todo  o  Imporio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Março  de  1884. 

'•'Illm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
telegramma  de  4  de  Fevereiro  próximo  passado,  que  não  tem 
cabimento  a  apprehensão  feita  nessa  Província,  de  bilhetes 
de  loterias  da  Corte,  porquanto  o  arl.  13  da  Lei  n.  3141  de 
30  de  Outubro  de  1882,  na  ultima  parte,  prohibe  somente  a 
venda  de  bilhetes  de  loieria  estrangeira  em  todo  o  Império,  e  a 
Lei  provincial  n.  1403  de  9  de  Junho  daauelle  anno,  em  que 
se  fundou  a  referida  apprehensão,  não  pôde  ter  applícação  ás 
loterias  do  Estado,  as  quaes  gozam  de  privilegio  de  livre  cir- 
culação em  todas  as  Províncias:  devendo,  portanto,  ficar  sem 
eíTeíto  a  apprehensão  dos  bilhetes  de  que  trata  o  citado  tele- 
gramma, os  quaes  ^deverão  ser  restituídos  aos  respectivos 
possuidores. 

Deus  Guarde  a  V.    Ex. '^Lafayette  Rodrigues  Pereira.^ 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 
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N.  59  — EM  i3  DE  MARÇO  DE  1884 

Os  Golleetoras  de  rendas  geraes  podem  sor  procaradoros  do  partos,  risto  nSo 
estarom  comprehondidos  na  classo  dos  oificiaes  do  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodriffues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  não  pôde  ser  ap- 
provada  a  Circular  que,  sob  n.  3,  dirigiu  aos  GolJectores  das 
rendas  geraes  da  mesma  Província,  em  16  de  Janeiro  pró- 
ximo passado,  e  cuja  cópia  remetleu  co.níi  o  seu  offlcio  n.  23 
de  21  desse  mez,  prohibindo  a  taes  agentes  físcaes  serem 
procuradores  de  partes;  porque,  não  estando  compre- 
hendidos  na  classe  dos  offlciaes  de  Fazenda,  não  lhes  são 
appiicaveis  as  disposições  que  vedam  a  estes  o  exercício  do 
referido  mandato. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


^^JT\J\./>^7'..tT^^^ 


N.   60  -  EM  13  DE  MARÇO  DE  1884 

Providoneia   sobro  a  entrega  das    rondas   arrecadadas  pelos  CoUectores  e 
Admioístradoroâ  das  Mesas  de  rondas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  reduzam  os  prazos  marcados 

f)ara  a  entrega  dos  saldos  das  rendas  arrecadadas  pelos  Col- 
ectores e  Administradores  das  Metidas  de  rendas,  tendo  em 
vista  a  importância  de  taes  rendas  e  a  facilidade  de  meios  de 
communicaçao  de  que  disponham  actualmente  esses  agentes 
físcaes,  e  os  obriguem,  além  disso,  a  recolherem  aos  cofres 
das  ditas  Thesourarias,  em  qualquer  época,  as  quantias  que 
arrecadarem  e  que  por  sua  importância  corram  risco  em  ser 
conservadas  nas  respectivas  estações,  dando-se-lhes  cautelas 
dos  recolhimentos  parciaes  que  fizerem,  os  quaes,  no  fím  de 
cada  quartel,  serão  levados  á  conta  da  arrecadação  total. 

Lafayette  Rodrigues  Pereiram 
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N.  61  -  EM  13  DE  MARÇO  DE  i884 

A  dispensa  aos  empregados,  qae  forem  eleitores,  de  comparecerem  is  Re- 
partiç^Jes  nos  dias  de  eleiçffes,  refere-se  anieamente  aos  qne  residirem  no 
logar  em  qae  elia  se  realizar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
43  de  Março  de  4884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu 
oflQcio  n.  3  de  45  de  Janeiro  deste  anno,  que  fica  approvada 
a  deliberação,  que  tomou,  de  mandar  descontar  ao  Contador 
Ignacio  de  Sá  Sottomniur,  Inspector  em  commissão  da  Alfan- 
dega de  Paranaguá,  a  porceaiai^em  relativa  aos  dias  em  que 
esteve  ausente  por  ter  ido  á  capital  votar  na  eleição  a  que 
se  procedeu  em  25  de  Dezembro  do  anno  passado,  visto  que 
a  disposição  que  dispensou  os  empregados,  que  forem  elei- 
tores, de  comparecer  ás  respectivas  Repartições  nos  dias  de 
eleições,  refere-se  unicamente  aos  que  residirem  no  logar 
em  que  ella  se  realizar. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  62  —  EM  43  DE  MARÇO  DE  i884 

Derem  ser  cumpridas  pela  Recebedoria  as  precatórias  expedidas  pelos  Jnicet 
sobstitatos  OQ  SQppleDtes  qaando  no  exercieio  dajarisdicçSo  plena  de  Jaiset 
de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Março  de  1884. 

Remetto  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  em  resposta  ao 
seu  offlcio  de  28  de  Novembro  ultimo,  a  inclusa  cópia  do 
Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  2v  de  Fevereiro  ultimo, 
relativa  á  duvida  por  V.  S.  suscitada  sobre  a  precatória  que 
devolvo,  expedida  á  Repartição  a  seu  cargo  pelo  Juiz  de  Di- 
reito snpplenle  da  2*  vara  eivei,  vedando  o  cumprimento  de 
qualquer  precatória  para  levantamento  das  quantias  deposi- 
tadas, quando  expedidas  pelos  Juizes  substitutos  e  supplentes, 
declarando  o  mesmo  Ministério  que,  si  qualquer  dos  substi- 
tutos ou  dos  respectivos  supplentes  entrar  no  exercido  da 
jurisdicção  plena  de  Juiz  de  Direito,  e  nesse  caracter  expedir 
precatórias  a  essa  Repartição,  devem  ellas  ser  cumpridas  ;  o 
que  se  conforma  com  as  disposições  do  %  2^  da  Lei  n.  2033  de 
20  de  Setembro  de  1871  e  Decreto  n.  4824  de  22  de  No- 
vembro de  1871.  art.  4«  §§  2^  e  3.» 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.-^Sf. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  63  —  EM  i4  DE  MARÇO  DE  1884 

Sobre  o  abatim«nto  dos    preços  das   obras   fqrneeidas  pela  Typograpbia 
Naeiooal  ás  Repartições  pablicasp  oa  pagas  i  tísU  por  pariieulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*  Rio  de  Janeiro  em 
44  de  Março  de  1884. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Typoffrapbla  Nacional, 
para  os  devidos  effeilos,  qae  foi  approvada  a  proposta  qne 
lez  em  seu  ofiQcio  u.  124  de  22  de  Fevereiro  ultimo  para 
fixar  em  16  Vo  o  abatimento  nos  preços  das  obras  fornecidas 
por  esse  estabelecimento  ás  Repartições  publicas,  ou  pagas  á 
vista  por  particulares,  qualquer  que  seja  a  quantia  superior 
a  100^00  empregada  na  compra  das  ditas  obras,  ficando  al- 
terada nesta  parte  a  tabeliã  de  18  de  Setembro  de  1878. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


N.  64  -  EM  15  DE  MARÇO  DE  1884 

E'  indiípensatel  a  antorísaçlo  do  marido  para  qne  a  babUitanda  ao 
meio  soldo  possa  reqnerel-o  direetamente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  luspecior  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  o  incluso  processo  de 
habilitação  que  remetteu  com  o  seu  offlcio  n.  3  de  3  de  Ja- 
neiro próximo  passado,  e  em  virtude  do  qual  a  dita  Thesou* 
raria  julgou  D.  Carlota  Cândida  Coelho  da  Silveifa  com 
direito,  a  contar  do  dia  3  de  Abril  de  1883  em  diante,  ao 
meio  soldo  mensal  de  21^jM)00  que  percebia  sua  mâe^  D» 
Thomazía  Francisca  Garcez  Coelho,  como  viuva  do  Capitio 
Agostinho  Francisco  Coelho ;  porquanto,  nào  constando  do 
referido  processo  a  autoriznçao  do  marido  da  hábil itanda 
para  requerer  em  Juizo,  nem  figurando  elle  na  Justificação, 
como  cumpria,  deve  a  mesma  habilitanda  ser  intimada  afim 
de  sanar  essa  falta. 


Lafayette  Rodrigues  Pereira^ 
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N.  65  — EM  15  DE  MARÇO  DE  1884 

ProTÍmento  de  um  recurso  eoucernente  á  restituição  de  parto  do  impoilo  de 
traasmiisão  de  uma  herança,  visto  ter  sido  esta  reduzida  em  eonsequeneia 
do  pagamento  de  dÍTÍdas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Março  de  1884. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribanal  do  Ttiesouro  Nacional  o 
recurso  que  José  Moutinho  dos  Reis  e  outros,  herdeiros  da 
finada  D.  Henriqueta  Maria  da  Cruz  Franco,  interpuzeram 
da  decisão  de  V.  S.,  que  negou-lhesa  restituição  de  parte  do 
imposto  de  transmissão  da  herança  que  haviam  pago,  o 
mesmo  Tribunal : 

Considerando  que  a  restituição,  de  que  se  trata,  acha-se 
comprehendida  no  art.  34,  n.  1,  do  Regulamento  n.  5581  de 
31  do  Março  de  1874^  porquanto  está  provado  que  a  impor- 
tância total  do  espolio  que  fora  calculada  em  41:259^063, 
sobre  a  qual  se  cobrara  o  imposto,  foi  posteriormente  redu- 
zida a  26:076/1000  por  haver  sido  delle  deduzida  a  quantia 
de  15:183^03  para  pagamento  de  dous  credores,  em  virtude 
de  sentenças  por  elles  obtidas  em  acções  ordinárias  e  grau 
de  appellação ; 

Considerando  que  a  circumstancia  de  não  haver  oíficiado 
o  Procurador  da  Fazenda  na  acção  proposta  por  um  dos  cre- 
dores não  é  motivo  para  negar-se  a  restituição  ; 

Considerando  que  não  era  imprescindível  a  exhibição  da 
sentença  definitiva  na  execução  promovida  por  um  dos  cre- 
dores, sendo  sulficiente  a  quitação  de  sua  dívida  dada  ao 
inventariante  no  Juízo  da  1'  Vara  Commercial,  e  a  acei- 
tação delia  pelo  Juiz  do  inventario  ao  requerer  o  inventa- 
riante a  sobre-pariilha  fazendo  taes  descontos  prova  plena 
para  a  restituição ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  apresentação  de  conheci- 
mento original  é  também  necessária  para  documentar  nos 
autos  o  pagamento  do  imposto,  que  somente  em  parte  é 
restituído,  hypotbese  diversa,  daquella  de  que  trata  o  Aviso 
n.  184  de  19  de  Maio  de  1868,  citado  por  V.  S.,  podendo 
aquelle  documento  ser  substituído  pela  respectiva  publica - 
fónna: 

Resolveu  deferir  o  recurso  e  mandar  restituir  aos  recor^ 
rentes  o  imposto  de  transmissão  que  demais  pagaram. 

O  que  communico  a  V.  S.,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeítos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira,'^  Sr. 
Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


vv^/Ví\:/W^:/* 
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N.  66  —  EM  17  DE  MARÇO  DE  1884 

Trata  de  am  recurso  sobre  mulla  por  sonegaçlo  do  imposlo  de  transmiMSo 
de  propriedade  na  venda  de  nm  engenho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazeada.  —  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, tendo  presente  o  recurso  iransraittido  com  o  seu  offlcio 
n .  41  de  :27  de  Agosto  de  1883,  interposto  por  Manoel  dos 
Passos  Brandão  da  decisão  da  dita  Thesouraria  que,  nào  só 
negou  provimento  ao  que  para  ella  interpuzera  do  despacho 
do  Administrador  da  Mesa  de  rendas  da  cidade  da  £>tancia, 
imponito-lhe  a  muita  de  900^,  pela  sonegação  do  imposto  de 
transmissão  de  propriedade,  correspondente  á  quantia  de 
6:000^,  parte  da  de  13:400^  por  que  contratou  com  Agostinho 
Luiz  de  Menezes,  José  António  Dias  e  Joaquim  Sabino  de 
Oliveira  a  compra  do  engenho  denominado  «(^una  Brava  », 
coroo  também  elevou  a  rererida  multa  a  4:0:20^  ou  30  °/o  sobre 
a  mencionada  quantia  de  13:400^,  resolveu  confirmar  a  decisão 
recorrida,  á  vista  dos  termos  do  ari.  ii  da  Lei  n.  939  de  26  de 
Setembro  de  1857  e  art.  42  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  5581  de  31  de  Março  de  1874  ;  devendo,  porém,  a  multa 
em  questão  ser  paga,  metade  pelo  recorrente,  e  a  outra  metade 
pelos  vendedores,  reformada  assim  a  decisão  da  Thesouraria, 
que  relevou  a  estes,  segundo  consta  do  seu  offlcio  n.  37  de  3 
do  sobredito  mez  de  Agosto,  da  de  900^,  que  igualmente  lhes 
fora  imposta  pelo  Administrador  da  Mesa  de  rendas  de  que  se 
trata. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
N.  67  -  EM  18  DE  MARÇO  DE  1884 

ScUo  das  nomeações  para  o  exorcieio  dos  logaros  án  Tabollifles  duranto 
a  tida  dos  serrontuarios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente,  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Catharina  que  regularmente 
procedeu  approvando  o  acto  da  Alfandega  que  sujeitou  ao 
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paf2:aiDdnto  do  sello,  na  razão  de  IS  «/o,  do  n.  i,  §  0»,  da 
Tabeliã  A  do  Decreto  n.  8946  de  19  de  Maio  de  1883,  a 
nomençào  de  Francisco  Xavier  de  Oliveira  Gamara  Janior 
para  exercer  o  lo^ar  de  Tabelliio  da  capital  durante  a  vida  do 
senreniuario  vitalício,  Manoel  José  de  Oliveira. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 

N.  68— EM  28  DE  MARÇO  DE  1884 

ApprOTa  a  ereaçlo  de  uma  GolloeCoria  de  rtndas  geraes  do  mnnieipio  da 
Tilla  de  Boa-Viíta,  ProTíneia  de   Minas  Genei. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

28  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  commnnica  ao  Sr.  In«!pector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes  que  fica  appro- 
vada  a  deliberação  que  tomou,  e  de  que  deu  conta  em  orneio 
n.  28  de  6  de  Março  corrente,  de  crear  uma  Collectoria  das 
rendas  geraes  no  município  da  villa  da  Boa-Vista,  bem  assim 
a  renda  lotada,  a  porcentagem  e  as  fianças  arbitradas  para  os 
respectivos  empre^^rados  e  a  nomeação  de  José  Soares  da  Silva 
para  Collector :  cumprindo,  porém,  que omesmo Sr.  Inspector 
complete  as  informações  exigidas  peia  Ciroolar  n.  213  de  i6 
de  Junbo  de  1873. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  69  -EM  29  DE  MARÇO  DE  1884 

Sobre  os  Tencimentos  do  agente  do  Proearador  Fiscal  daRepartiçlo  doa 
terrenos  diamantinos^  aa  Delegaeia  ereada  na  rilla  de  CanaTÍeiras, 
ProTineia  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

29  de  Março  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  offlcio 
n.  31  de  14  de  Fevereiro  próximo  passado,  que  nào  pôde  ser 
attendido  o  pedido  que,  segundo  consta  dos  papt^is  Juntos 
por  cópia  ao  citado  offlcio,  faz  o  Bacharel  Trajano  Pinto  da 
Silva,  de  ser-lhe  abonada,  além  da  porcentagem  áe  ti%  que 
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lhe  compete,  na  forma  do  §  2»  do  art.  li  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  59S{S  de  23  de  Junho  de  4875,  como 
agente  do  Procurador  Fiscal  da  Rep»rliçào  dos  terrenos 
diamantinus,  na  Delegacia  ullimamente  ( reada  na  villa  de  Ca- 
na vieiras  ;  a  de  3  ^jo  marcada  ao  secretario  da  dita  Repartição, 
pelo  I  i^  desse  artigo  ;  visto  que  a  porcentagem  indicada  no 
primeiro  dos  citados  paragraphos  é  também  remuneratíva 
098  funcções  de  secretario  que  o  mesmo  agente  accu- 
mula  na  forma  da  ultima  parte  do  art.  5»  daquelle  Regu- 
lamento. 

Lafayette  Rodriguêi  Pereira. 

N.  70-  EM  31  DE  MARÇO  DE  1884 

Slo  isentas  de  seU»  as  letras  proTeniontes  de  peeulios  de  aprendiíes  narl- 
oheiros,  sacadas  pelas  Thosoorarias  de  Fazenda  'contra  o  Thosoaro 
Nacional  e  a  íaTor  do  Ajadante  General  da  Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Março  de  1884. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Communíco  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  n.  2006  de  11  de  Outubro  ultimo,  que  ficam  dadas 
as  necessárias  ordens  para  ser  paga  ao  Ajudante  General  da 
Armada  a  leira  de  1:334^000,  sacrda  pela  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Província  do  Espirito  Santo  contra  o  Thesouro 
Nacional  e  a  seu  favor,  proveniente  de  pecúlios  de  aprendizes 
marinheiros,  sem  o  pagamento  do  seilo  de  2^000  que  lhe  foi 
exigido  na  Thesourarla  Geral,  visto  não  se  tratar  de  letra 
sacada  a  favor  de  particular,  podendo  por  essa  razão  ser 
comprehendida  na  expressão  genérica  <e  outros  títulos  de 
credito  »  da  1»  parte  do  §  2^  do  art.  10  do  Regulamento 
n.  8940  de  19  de  Maio  de  1883. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^ La fayete  Rodrigues  Pereira.'^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  António  de  Almeida  Oliveira. 

N.  71  —  EM  31  DE  MARÇO  DE  1884 

Declara  qne  a  Companhia  de  carris  nrbanos,  como  eessioDaria  e  representante 
das  qoo  foram  extinctas,  passando-Iho  os  priTilcgios  e  garantias  de  que 
gotaTam,  está  obrigada  a  satisfazer  todos  os  onns  a  que  ellas  eram 
snjeitaa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Março  de  1884. 

Illm.  e  Rxm.  Sr.—  Devolvo  a  V.  Ez.  os  inclusos  papeis, 
que  acompanharam  o  seu  Aviso  n.  368  de  23  de  Fevereiro 
ultimo,  relativos  á  reclamação  da  Companhia  de  carris  ur- 
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banos  contra  a  exigência,  qae  lhe  foi  feila,  do  pagamento  do 
seilo  e  emolumentos,  devidos  pelos  actos  do  Governo,  con- 
cedendo privilégios  e  autorizando  a  incorporação  das  diversas 
companhias  de  carris  de  ferro  desta  Corte,  que  deixaram  de 
funccionar  em  virtude  da  disposição  do  Decreto  n.  7007  de 
24  de  Agosto  de  1878,  visto  não  serem  procedentes  as  razões 
allegadas  pela  reclamante,  porquanto  o  dito  decreto,  coq> 
cedendo  á  Companhia  de  carris  urbanos  todos  os  privilégios  e 
garantias  das  companhias  extinctas,  nSo  só  passou-lhe  como 
cessionária,  que  ó,  e  representante  das  mesmas  companhias, 
todos  os  ónus  legaes,  a  que  estas  estavam  sujeitas,  compre- 
hendidos  nos  Decretos  ns.  4356  de  24  de  Abril  de  1869  e  4505 
de  9  de  Abril  de  1870  pelos  actos  expedidos  e  privilégios 
concedidos  ás  companhias  de  cuja  fusào  nasceu  a  reclamante, 
mas  também  porque,  na  expressão  <  ónus  impo>tos  pelos 
contratos  »,  de  que  trata  a  clausula  26*  do  Decreto  n.  7007, 
não  estão  coinprehendidos,  nem  o  podiam  estar  do  modo 
al$;um,  os  impostos  e  taxas,  a  que,  pela  legislação  fiscal,  estão 
sujeitos  os  actos  e  privile<?ios  concedidos  á  companhia  recla- 
mante ou  áquellas  que  ella  hoje  representa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-Lafayette  Rodrigues  Pereira. -^  A 
S.  £x.  o  Sr.  Affonso  Augusto  Moreira  Penna. 


«/vW^c/VV^ 
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tíslá  sujoilo  ao  imposto  do  industrias  o  profissões  o  indiridao  qae  exoree  a 
profissão  do  gaarda- livros,  embora  dIo  tenha  titolo  registrado  no  Tri- 
bunal do  Commerrio. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
ldeAbrildel884. 

Lafayette  Rodrigues  Pcíreíra,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  comniunica  no  Sr.  Inspector  da  Thesoa- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso,  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n.  274  de  13  de  Novembro  de  1883,  annexo  ao  da 
Presidência  sob  n.  24  de  i6  desse  mez,  interposto  por  Cláudio 
Luiz  da  Silva  da  decisão  pela  qual  a  dita  Thesouraria  con- 
llrmoua  da  Alfandega  da  cidiíde  de  Santos  que  sojeituu-o, 
no  exercido  de  1883-1884,  ao  pagamento  do  imposto  de  indus- 
trias e  profissões,  como  guarda-livros ;  visto  não  ser  pro- 
cedente a  ailegaçáo  apresentada  pelo  recorreste,  de   nâo  ter 
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carta  oa  titalo  registrado  no  Tribunal  do  Gommercío,  con- 
forme exige  o  arl.  74  do  Código  Commercial,  pois  o  fado  de 
exercer,  sem  taes  documentos,  a  profissão  de  guarda-livros, 
não  o  isenta  do  pagamento  do  imposto  de  que  se  trala^  n^as 
unicamente  o  torna  passível  da  pena  comminada  no  final  do 
cíiado  artigo. 

Lafayette  Rod  vigues  Pereira. 


,AvA:A:PcA:/V^^^ 


N.  73  —  EM  2  DE  ABRIL  DE  1884 


Ordona  ás  Thosoararias  de  Fazenda  qao  romoUam  monsalmonto  ao  Director  do 
Diário  O/ficial  demonstrações  das  rendas  arrecadadas,  e  do  moriroento  do 
inoportaçâo  o  exportação  dos  prineipaos  géneros  e  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Abril  de  1884. 

Lafayelte  Rodrigues  Pereira,  Presidenie  do  Tribunal  do  The- 
.souro  Nacional,  tendo  em  vista  tornar  publico  pelo  Diário 
Ofíicial  o  movimenio  financeiro  das  nossas  províncias,  na 
parle  relativa  â  arrecadação  das  rendas  publicas,  e  á  importa- 
ção e  exportnçfio,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Faz.enda  que  remettam  regularmente  ao  Director  do 
referido  Diário  Official,  nos  primeiros  dias  de  cada  mez,  de- 
monstríiçoes  das  rendas  arrecadadas  no  mez  antecedente  com 
a  nota  comparativa  do  rendimento  de  igual  mez  no  exercício 
anterior. 

Nas  Thesourarias  de  Fazenda  das  Províncias,  em  que 
houver  Alfandegas,  deverão  respectivo  Inspector  addícionar 
a  essas  demonstrações  outras  relativas  ao  movimento  de  im- 
portação e  exportação  dos  principacs  géneros  e  mercadorias, 
cujo  conhecimento  possa  interessar  ás  classes  commerciaes  e 
industriaes,  á  lavoura  e  ao  publico  em  geral.  O  que  lhes 
tenho  por  muito  recommendado. 

Lafayette  Eodriguei  Pereira, 
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N.  74  —  EM  2  DE  ABRIL  DE  i884 
ProTimento  de  um  reearso  sobre  elassifieaçSo  de  boi5ae. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ~  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Abril  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoupo  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal^  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n.  272  de28  de  Novembro  de  1883,  inlerposto  por 
Netto  Campos  6c.  Comp.  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  Pro- 
víncia, que  mandou  classificar  como  <  Obras  vulcanísadas  >, 
a  que  S3  refere  o  art.  1119  da  Tarifa  em  vigor,  para  pagar  a 
taxa  de  1^200  do  art.  1088,  a  mercadoria  que  submeiteram  a 
despacho  pela  nota  n.  1/75  de  12  de  Outubro  daquelle  anno, 
como  €  boiões  de  madeira  »,  sujeitos  á  de  400  réis,  do  art.  383 
da  citada  tarifa,  resolveu  dar-lhe  provimento,  afim  de  ser  a 
mercadoria  de  que  se  trata  despachada  como  €  botões  de 
massa  »  para  pagar  esta  ultima  taxa,  na  forma  do  art.  716  ; 
restituindo-se  aos  recorrentes  o  que  de  mais  lhes  foi 
cobrado. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  76  —  EM  2  DE  ABRIL  DE  1884 


lianda  cessar  a  pratiea,  legaida  em  algumas  Alfandegas,  de  ser  dispensada  a 
primeira  conferencia  em  despachos  de  mercadorias  nSo  eomprelioodidas  no 
art.  |o  do  Decreto  n.  8549  de  i7  de  Maio  do  1881. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Abril  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoa- 
rarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  con- 
star aos  das  Alfandegas,  que  a  f.MCuldade  de  admitlir  ao  paga- 
mento de  direitos  e  á  suttsequenle  conferencia  de  sabida 
outras  mercadorias  além  das  mencionadas  no  art.  i^  do 
Decreto  n.  8549  de  27  de  Maio  de  1882,  uma  vez  que  as  notas 
contenham  todas  as  declarações  exigidas  pelo  art.  544,  S  ^^ 
do  Regulamento  de  i9  de  Setembro  de  1860»  e  também  a  de 
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qualidade  superior,  só  foi  concedida  á  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  pelo  1 1»  daquelle  artigo,  e  não  ás  demais  Alfandegas ; 
devendo,  portanto,  cessar  a  pratica,  seguida  em  algumas 
delias,  de  ser  dispensada  a  primeira  conferencia  em  despa- 
chos de  mercadorias  nào  comprehendidas  no  supracitado 
art.  i.» 

Lafayette  Rodrigues  Pereira* 


e<«\s/!S/VPcA:/'V'v*/» 


N.  76— EM  2  DE  ABRIL  DE  1884 

DáproTimento  a  nm  reeurao  contra  a  clastificaçSo  de  cordões  de  algodSo,  dada 
na  Alfandega  do  Pari  a  ama  partida  de  barbante  oa  fio  de  porreto  sab- 
meltida  a  despacho  como  linha  de  algodSo  para  pesca,  e  nota  dÍTorsas 
irregularidades  qae  oeeorreram  no  mesmo  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Abril  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso  transmittido  com  o  seu  oflQcio 
n.  149  de  24  de  Julho  de  1883,  interposto  por  Santos  &  Gamas 
da  decisão  da  Alfandega  que  classificou  como  <  cordões  de 
algodão  >,  para  pagar  a  taxa  de  800  réis  o  kilogramma,  na 
forma  do  art.  495  da  Tarifa  em  vigor,  a  mercadoria  que  sub- 
metteram  a  despacho  pela  nota  n.  814  de  30  de  Abril  daquelle 
anão,  como  <  linha  de  algodão  para  pesca  >,  afim  de  pagar 
direitos  ad  valorem. 

Considerando  que  mercadoria  igual  á  de  que  se  trata  tem 
sido  despachada  ad  valorem  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
pagando  a  taxa  de  250  réis,  correspondente  á  de  <  barbante  ou 
fio  porrete  » ; 

Considerando  que  nao  está  ella  no  caso  previsto  no  art.  24 
do  Decreto  n.  3217  de  31  de  Dezembro  de  1»63,  para  ser  dis- 
pensada, eomo  foi,  a  primeira  conferencia,  tanto  mais  tendo 
sido  submettida  a  despacho  ad  valorem ; 

Considerando  que,  verificada  a  diíTerença  de  qualidade,  o 
conferente  nem  fez  a  competente  declaração  na  nota,  conforme 
dispõe  o  art.  551,  §  2°,  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de 
1860,  nem  participou  essa  occurrencia  ao  Chefe  da  Repartição, 
como  determina  o  art.  18  do  Decreto  n.  4510  de  20  de  Abril 
de  1870 ; 

Considerando  que  deixou  de  ser  imposta  aos  recorrentes  a 
multa  de  expediente,  em  que  incorreram,  nos  termos  desse 
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artigo,  pelo  modo  por  qae  foi  formulada  a  nola  para  o  des- 
pacho ; 

Considerando  que,  á  vista  do  que  fica  exposto,  deram-se  no 
processo  do  dt^spacho  as  hypotheses  em  que,  pelo  art.  764, 
§  âs  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860^  é  admissí- 
vel o' recurso  de  revista  : 

Resolveu  o  referido  Tribunal  reformar  a  decisão  recorrida, 
afim  de  serg  restituída  aos  recorrentes  a  importância  que 
de  mais  lhes  foi  cobrada,  deduzida  a  da  multa  em  que  incor- 
reram. 

Lafaijette  Rodrigues  Pereira. 


</\Pjy>if\PJ'\s/» 


N.  77— EM   3  DE  ARRIL  DE  1884 

ProTimcDto  do  om  recurso  sobre  restitnição  do  direitos  de  mais  pagos  por  ires 
caixas  contendo  sardinhas  cm  salmoura,  e  submettidas  a  dospaclio  como 
do  —  sardinhas  em  conserva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Abril  de  1884. 

Lafayetto  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Rabia,  que  o  mesmo  Tribu- 
nal, tendo  presente  o  recurso,  transmittido  com  o  seu  officío 
n.  115  de  12  de  Setembro  de  1883,  interposto  por  Silva 
&  Comp.  do  despacho  da  Alfandei^a  da  dita  Província,  que 
negou-lhes  a  restituição  da  importância  de  156^64,  que 
de  mais  pagaram  por  três  caixas  contendo  sardinhas,  pesando 
nas  latas  360  kilogrammas,  que  submetlernm  a  despacho  pela 
nota  n.  277  de  20  de  Agosto  daquelle  anno,  c  como  em  con- 
serva »,  sujeilns  á  tax»  de  300  réis  o  kiiogramma,  na  forma 
do  art.  272  da  Tarifa  em  vigor,  e  que  se  verificou  na  confe- 
rencia serem  «  em  salmoura  »,  da  de  20  réis  do  citado  artigo, 
resolveu  dar-lhe  provimento,  como  de  revista,  afim  de  se 
eff'ectuar  n  restiluiçào  pretendida  pelos  reclamantes  ;  por- 

auanto,  estando  a  mercndoria  de  que  se  trata  sujeita  a  mais 
e  uma  taxa  na  mencionada  tarifa,  não  devin  ter  sido  dispen- 
sada, como  foi,  a  primeira  conferencia,  o  que  somente  é 
permittido  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  pelo  |  1<»  do 
art.  1»  do  Regulamento  annexo  ao  Decieto  n.  8549  de  27  de 
Maio  de  1882. 

Lafayette  Rodrigues  PereirÁ. 
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N.  78  —  EM  8  DE  ABRIL  DE  1884 

ProTÍmoDto  de  recnrsos  da  Companhia  •  Forro-Carril  do  Pernambaco  •  contra 
a-flxigeD«ia  de  direiios  do  coosumo  dos  trilhos,  di«rment«s  «  aceeMoriM 
importados  para  as  Unhas  a  saa  «arfo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  mn 
8  de  Abril  de  1884. 

Lafíiyelle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  oomraimíca  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  dn  Província  de  Pernambuco  que  o  meenio 
Tribunal,  tendo  presentes  os  recursos  transNiittidos  com 
os  seus  offlcios  ns.  229,  i3D  e  23-),  de  13  e  15  de  Outubro  de 
1883,  interpostos  pela  Companhin  «  Ferro- Carril  de  Pernam- 
buco >  das  decisões  da  dita  Thesouraria  confirmando  as  da 
Alfande<;a  que  ne^raram-lhe  a  isenção  de  direitos  de  con- 
sumo para  os  trilhos,  dormentes  e  mais  accessorios  impor- 
tados para  as  linhas  a  seu  cargo,  e  submettídos  a  despaciío 
em  diversas  datas,  resolveu  não  tomar  conhecimento  do  que 
veiu  annexo  ao  primeiro  dos  citados  offlcios,  interposto  da 
decisão  de  âO  de  Setembro  de  1882,  por  estar  peremplo,  e  dar 
provimento  qnanio  aos  de  que  tratam  os  outros  dous,  afim  de 
ficaremos  referidos  trilhos  isentos  dos  direitos  de  consumo, 
á  vista  da  Circular  n.  22  de  16  de  Abril  daquelle  anno, 
assim  como  os  respectivos  dormentes  e  mais  accessorios,  de 
accôrdo  com  o  art.  1066  da  Tarifa  em  vigor. 

Lafayelte  Rodrigues  Pereira, 
N.  79  -  EM  8  DE  ABRIL  DE  188i 

Os  dormente;  e  mais  accessoiios  dos  trilhes  imrortados  para  as  liolftas<4a 
carris  urbanos  sSo  isentos  de  direitos  do  eoAsamo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  4an 
8  de  Abril  de  188L 

'Lafayette  Rodfigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbe- 
sourarias  de  Fazenáa,  fiara  seu  conhecimento  e  o  fazerem 
constar  aos  das  AlFandep^as,  que  os  dorm<'ntes  e  mais  acces* 
sofios  dos  trilhos  importados  para  «i<!  linhas  de  carris  urbanos 
estão  isentos  dos  direitos  de  consumo,  prvr  se  acharem  eom- 
prebendidos  no  art.  1066  da  Tarifa  em  vigor. 

Lafatfette  Rodrigues  Pereira. 
F.—  Dads^os  de  1S84      4 
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N.  80  —  EM  14  DE  ABRIL  DE  1884 

Sobre  agratifleaçSo  dcTiila  a  nm  empregado  da  Thesuuraria  do  Fazenda  pela 
gerência  de  ama  GoUectoria  de  rondas  geraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Abril  de  1884. 

Lafayelle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribuna]  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Parahyba  que  foi  indefe- 
rido o  requerimento,  trnnsmittido  com  o  seu  oílicio  n.  13  de 
4  de  Março  ultimo,  e  em  que  o  2^  Escripturario  António  de 
Vasconcellos  reclama  contra  o  acto  que  o  obrigou  a  restituir 
a  porcentagem  que  indevidamente  recebeu,  quando  encar- 
regado da  gerência  da  Collectoria  da  cidade  de  Bananeiras, 
visto  só  lhe  competir  uma  gratifícação  correspondente  á 
4*  parte  de  seus  vencimentos,  por  ser  a  commissão  dentro  da 
Provincia. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 


^W^c'^^:/V^a/^ 


N.  81  —  EM  14  DE  ABRIL  DE  1884 

Sempre  qnc  a  mercadoria,  raeneionada  em  qualquer  d  is  addiçSes  da  nota 
para  o  despacho,  fôr  toda  dilTerenle  da  Torificada  pela  confer  ncia,  a 
malta  que  se  dere  impor  é  a  de  1  Vt  &  5  %, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Abril  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aosSrs.  Inspectores  das  Thesoura- 
rias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar 
aos  das  Alfandegas,  que,  á  vista  do  disposto  na  parte  Onal  do 
art.  18  do  Decreto  n.  4510  de  20  de  Abril  de  1870,  deve  ser 
imposta  a  multa  de  um  e  meio  a  cinco  por  cento,  e  não  a  de 
direitos  em  dobro,  sempre  que  a  mercadoria,  mencionada 
em  qualquer  das  addições  da  nota  para  o  despacho,  fôr  toda 
differente  da  veriGcada  pela  conferencia. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
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N.  8â  —  EM  14  DE  ABRIL  DE  1884 

Di  proTímento  a  nni  recurso  concornonto  ao  despacho  de  oito  consolos  do 
madoira  ordinária,  afim  do  sor  imposta  aos  rocorrentos  sómento  a  multa 
de  i  ;4  a  5  Vo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Abril  de  1884. 

Lafayelle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Maranhão  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n.  112  de  19  de  Julho  de  1883,  interposto  por  Trajano 
Valente  &  C'  na  qualidade  de  successores  da  extincta  firma 
Lina  Lima  &  Valente,  da  decisão  da  dita  Thosouraría  que  nio 
tomou  conhecimento  do  que  para  ella  interpozeram  do  da  Al- 
fandega, sujeitando  á  tnxa  de  9;^000,  da  2*  parte  do  art.  391 
da  Tarifa  em  vigor,  como  excedentes  a  80  centímetros  de 
comprimento,  oito  consolos  de  madeira  ordinária,  que  submet- 
teram  a  despacho  pela  nota  n.  5516  de  4  de  Janeiro  daquelle 
anno  como  lendo  até  80  centímetros,  resolveu  dar-lhe  provi- 
mento atim  de  ser  imposta  aos  recorrentes  somente  a  multa 
de  1  '4  a  5  Vo»  na  forma  do  disposto  na  parte  finai  do 
art.  18  do  Decreto  n.  4510  de  20  de  Abril  de  1870. 

L^ifayet te  Rodrigues  Pereira. 


<r\:/\f\J^,J\/\fW^ 


N.  83  —EM  14  DE  ABRIL  DE  1884 

Noga  proTímonto  a  um  recurso  sobro  multa  de  direitos  dobrados  por  accres- 
cimo  do  quantidade  om  um  despacho  de  ealçadp. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Abril  de  1884. 

Communíco  a  V.  S.,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o  recurso  inter- 
posto por  Schmidt  Symons  &.  M.  Kinlay  da  decisão  dessa 
Inspectoria,  que  os  condemnou  ao  pagamento  de  direitos  do- 
brados pelo  accrescimo  de  150  pares  de  botinas  de  couro 
encontrado  em  uma  caixa  vinda  de  Southampton  no  vapor 
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ÍDglez  La  Plati  e  submeUída  a  despacho  pela  nota  n.  738Q 
de  6  de  Fevereiro  altimo,  visto  estar  a  dita  decisão  de  coDÍor- 
midade  com  o  art.  19  do  Decreto  n.  4510  de  20  de  Abril 
de  1870. 

Deas  Guarde  a   V.     S.-^Xi/ayett^  Rodrigue$   Pereira^-^ 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


*/«\j/VW\:A/>^ 


N.  84  — EH  i6  DE  ABRIL  DE  1884 

Declara  dío  poder  ser  aceiU  a  proposta,  qoe  fex   o  Pagador  da  lliesonraria 
da  Bahia,  de  om  offieial  reformado  para  «en  fiel. 

Hinisterío  dos  Neírooíos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeíre  em 
t6  de  Abril  de  I88i. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacioaal,  comniucíca  ao  Sr.  Inspector  da  Theseu- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu 
offloio  n.'  152  de  2  de  Novembro  do  anno  próximo  pasf^ado, 
•que.  á  vista  do  art.  17  do  Decreto  n.  4iS3  de  Ò  de  Abril  de 
i868i  nào  pôde  ser  aceita  a  proposta,  que  fez  o  Pagador  da 
mesma  Thesouraria,  de  José  Apolinário  Guimarães  para  seu 
fiel,  por  ser  of>r^posto  Tenente  reformado  do  Exercito. 

Lifayette  Rodrigues  Pereira, 


4/^:A:A:A:A/\:Ac/» 


N.  8o  — EM  16  DE  ABRIL  DE  1884 

Indeferimento  do  um  recarso  sobre  malta  de  direitos  dobrados  por  aecree- 
elmo  de   mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  188^. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Trlbunafl  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thefiou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  que  o  mesmo  Tribu- 
nal resolveu  indeferir  o  recurso,  transmittido  com  o  seu  ofB- 
eio  n.  80  de  23  de  Abril  de  1883,  interposto  por  Barboia 
Irmão  &  C*  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  Província  que 
impoz-lhes  a  multa  de  direitos  em  dobro,  na  importância  de 
412^000,  pelo  accjrescimo  de  20  kilogrammas  de  €  carteiras 
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nao  especiflcadas  »  sujeitas  á  taxa  de  3^00  o  kílogramm»«  Ba 
forma  do  art  1093  da  Tarifa  em  vigor,  encontrado,  na  confe- 
rencia de  ama  caixa,  marcn  BI  á  C.  que  sabmetleraffl  a  des- 
pacho pela  Dola  n.  i2â0  de  5  de  Dezembro  do  anno  antarior» 
como  ctintendo  c  cachimbos  e  ponteiras  »  ;  visto  estará  deci- 
são recorrida  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  18 
do  Decreto  n.  4510  de  2a  de  Abril  da  187a  e  com  as  Ordens 
os.  517  de  27  de  Novembro  de  1866,  69&  de  a  d»  Ootabro  dd 
1878  a  89  de  19  de  Fevereiro  de  1879. 

Lafayfitte  Roirigaet  Pereira^ 

N.  86  -  EM   16  DE  ABRIL  DE,  1884 

Nacobraoça  dosello  das  pattutos  dos.  oíBeiaos  da  Gaarda  Nacional  nSo  se 
lera  em  eonta  o  qae  tenham  pago  por  patentes  do  postos  inferiores. 

Minislerio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Abril  de  1884. 

Lafayelte  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  deelara  ao  Sr.  laspeotor  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  província  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.  33  de  15  de  Março  deste  anno,  que  bem  decidiu,  sobre 
eoDsulia  que  lhe  fez  o  Coliector  da  cidade  de  Castro,  man- 
dando cobrar  ioteg^ralmente  o  sello  das  patentes  de  officiaes 
da  Guarda  Nacional,  sem  levar  em  conta  o  que  houvessem 
pagu  por  paienles  inferiores,  vislo  estar  essa  decisão  de 
accõrdo  com  a  tabeliã  B»  %  8o,  a.  10  do  RegulameQto  n.  8946 
de  19  de  Maio  do  anno  passado. 

Lufajfettê  Roárigues  Fvi^eira. 


N.  87  — EM  17  DE  ABRIL  DE  1884 

Provimento  do  am  reearso  rel&tíTo  4  elassifieaçSo  da  ehap4e«  d»  alfodSo,. 
enfeitados,   para  eaboça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Abril  de  1884. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  commnníca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Provinda  do  Pará  que  o  mesmo  Tribunal, 
tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu  officio  n.  180 
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de  16  de  Dezembro  de  1882,  interposto  por  Sulzer  &  G.*da 
decisão  da  AlTandepra  áíi  diia  Província  que  classificou  como  de 
€  seda  enfeitados  >  para  pagarem  direitos  ad  valorem,  na 
forma  do  art.  648  da  Tarifa  em  vigor,  72  chapéos  por  eiles  sub- 
mettidos  a  desp:iclio  pela  3'  addiçno  da  nota  n.  499  de  6  de  Ou- 
tubro de  1882,  como  €  desparterie  enfeitados  »  sujeitos  á  taxa  de 
500  réis,  cada  um,  do  art.  88;  resolveu  dar- lhe  provimento, 
como  de  revista,  afim  de  ser  a  mercadoria  de  que  se  trata 
classificada  como  €  chapéos  do  algodão,  para  cabeça,  enfei- 
tados »,  da  laxa  de  600  réis,  cada  um,  do  art.  489  da  citada 
tarifa,  resliiuindo-se  aos  recorrentes  o  que  de  mais  lhes  foi 
cobrado  ;  porquanto,  além  de  não  ter  sido  observado  o  ari.  19 
das  Disposições  preliminares  da  Tarifn,  relativamente  aos  des- 
pachos adialorem,  foram  taes  chapéos  indevidamente  clas- 
sificados de  «  seria  >, visto  serem  formados  de  tecido  de  algodão, 
fazendo  parte  dos  enfeites  o  setim  ordinário  de  seda  e  al- 
godão, que  fona  a  copa. 

Lifnyette  Rodriguet  Pereira. 


«AVsArAA:^:^^:/''*^ 


N.  88  —  EM  23  DE  ABRIL  DE  1884 

Doeiara  em  rigor  as  atlrihuições  conferidas  á  Mesa  de  rendas  da  cidade  de 
Anlonioa  polo  Decreto  n.  7063  de  31  de  Outabro  de  1878,  relalUas  ao  des- 
pacho degsneros  estrangeiroe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Abril  de  1884. 

Lafayelte  Rodriírues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  no  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Paraná,  em  resposta  á  consulta 
constante  do  seu  ofiBcio  n.  7  de  27  de  Outubro  de  1883,  que  o 
Decreto  n.  8912  de  24  de  Março  do  dito  anno,  que  reorga- 
nizou as  Mesas  de  rondas  geraes  do  Império,  nâo  revogou  as 
attribuiçoes  conferidas  á  Mesa  de  rendas  da  cidade  de  Anto- 
nina pelo  Decreto  n.  7063  de  31  de  Outubro  de  1878,  relativas 
ao  despacho  de  géneros  estrangeiros  sujeitos  a  direitos  de 
consumo. 

LafayeUe  Rodrigues  Pereira. 


,>^,/e\j/:\^gf:y:/V\i^ 
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N.  89  -  EM  23  DE  ABRIL  DE  1884 
Sobre  o  sello  das  nomeações  de  Vice-Consul,  foilas  pelos  Consales  Goraes. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Abril  de  1884. 

Tomando  em  consideração  o  que  Vm.  ponderou  em 
officion.  12  de  14  de  Fevereiro  ultimo,  acerca  da  decisão 
deste  Ministério  de  W  de  Outubro  do  anno  passado,  concer- 
nente ao  sello  das  nomeações  de  Vice-Consul,  feitas  pelos  Côn- 
sules Geraes  e  conGrmadas  por  Beneplácito  imperial,  declaro- 
lhe,  para  a  devida  inteliigencia  e  execução  :  que  das 
referidas  nomeações  deverá  Vm.  cobrar  o  sello  do  §  5», 
n.  36,  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1883,  como  —  mercê 
não  especiíicada  —  na  forma  da  supracitada  decisão,  somente 
na  hypothese  queella  Q^ura,  isto  e,  na  impossibilidade  de 
conhecer-se  a  importância  dos  emolumentos  dos  respectivos 
Vice -Consulados ;  procedendo  á  competente  lotação  para  os 
Vice-Consulados,  que  tiverem  rendimento  conhecido  e  supe- 
rior a  200^000  annuaes,  afim  de,  approvada  a  mesma  lotação, 
cobrar-se  em  tal  caso  o  sello  proporcional  do  §  5«  da  ta- 
bellaA. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Lfifayette  Rodrigues  Pereira.^  Sr. 
Delegado  do  Thesouro  Nacional  em  Londres. 


«ANaA:A^  c/WVi^ 


N.  90 -EM  26  DE  ABRIL  DE  1884 


Declara  qual  o  calçado  que  nas   Alfandegas  deve  sor  classificado  como  — 
borzegaim. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Abril  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar 
aos  das  Alfandegas,  que  deve-se  entender  por  «  borzeguím  > 
tão  somente  o  calçado  aberto  na  frente,  porém  mal  acabado, 
ordinariamente  de  sola  fina,  com  ou  sem  salto,  e  cano  curto. 
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qae  termina  poaco  acima  da  voTta  do  pé,  formando  com  a 
parte  relativa  ao  calcanhar  ama  só  peça,  sem  talho  oa  costura 
para  ageital-o  á  curva  que  existe  acima  do  dilo  calcanhar, 
tatikado  á  imitação  dis  chinellas,  de  pre^o  baixo  e  correspon- 
dente a  taxa  diminuta  na  tarifa. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 

N.  91   —  EM  28  DE  ABRIL  DE  iâ84 

19S&  ostiTo  sujeitas  ao  sello  do  $  6^  da  tabeliã  B,  annexa  ao  Regul.  do  19  áô 
iHato  da  1S83,  as  lieenças  coQcodfdiís  poias  Mbsas  Adniinistratiras  das  Casas 
db  Misericórdia  aos  respectivos  empregados. 

Míoisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.-^ tíio  de  Janeiro  em 
28  de  Abril  de  1884. 

nim.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conheci- 
mento e  o  fazer  constar  á  Santa  Casa  de  Misericórdia  da 
capital  dessa  Província,  em  resposta  á  consultia  por  ella 
fóito  no  offlcio  transmiitido  por  V.  Ex.  com  o  seu  sob  n.  It) 
de  13  de  Fevereiro  próximo  passndo.  que  não  estão  sujeites 
ao  sello,  de  que  trata  o  §  6**  da  tabeliã  B  annexa  ao  Regula- 
mento de  19  de  Maio  de  1883.  »s  licenças  concedidas  aos 
respectivos  empreitados  pel;»  Mesa  Administrativa  ;  á  vista 
das  razoes  expostas  pelo  Procurador  Fiscal  da  Thesonraria 
de  Fazenda  no  parecer  constante  do  primeiro  dos  citados 
offlcies. 

Deus  Guarde  a  V.  En^^Lnfayette  Rodrigues  Pereira.-- 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  92  —  EM  30  DE  ABRIL  DE  1884 

XSo  deve  SCI*  exigido  o  imposto  do  i/10  %  senSo  quando  os  titalos  de 
transmiss^ío  do  propriodado  houverem  do  ser  transcriptos  no  Registro 
geral  das  HypolIicca3. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  30 
áò  Abril  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoaro  Nacional,  tendo  notado  que  alguns  Ck)llectiores  da 
Previncia  do  Rio  de  Janeiro  cobram  juntamente  com  o  imr 
posto  de  6  o/o,  correspondente  á  transmissão  de  propriedade, 
ode  i/10  Vo  pela  transcripçào,  ordena  ao  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda  que  providenciem  para  que 
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nts  Repaptições  fiBeaes  da&  respectivas  Pirovincias  nao  se  pro- 
ceda do  mesmo  modb  ;  porquanto,  o  imposto  da  l/iO  Vo  só 
se  faz  effei!tivo,  na  forma  das  Ordea;»  ns.  19  de  ió  de  Jntieiro 
e  123  de  4  de  Abrii  de  1871,  qa.-mdo  o»  tilulos  de  transmissão 
hoaiferem  de  ser  tuaascrípto»  no  Registro  geraJ  dae^Hypo- 
ttaecas,  o  que  só  se  pude  realizar  depois  de  consummada  » 
traosarção  pela  feitura  da-escriptura,  o  também  porque  sendo 
a  transcripçâo'  uma  medida  assecur.>toria  efii  fçnranlia  de 
compra  contrai  terceiros,  como  cteciara  oait.  8«  da  Lei  n. 
Iâ37  de  24  de  Outubro  de  1864,  é  o- adquirente- o  uqíco  com<- 
petente  para  jolgar  da  srua  eoiiventeiici«,.e  portanto  aao  pó  :e 
ser  obrigatória  para  elie. 

Quando  mesmo  cooste  es«e  imposto  da  guia  expedida  por 
quem  lein  de  lavrar  aescriptura,  não  devem  os  ngenleí^  tis- 
cães  recebei -o,,  não  só  pelo  qoe  Oca  diti»,  como  porque  nem 
sempre  será  o>  olilcial  que  lavra  a  eseríptura  o  competente 
para  expedir  ai  guia  para  o  pagamento  do  iroposio  relativo  á 
tvanscripçào,  mas  unicamenie  o  que,  na  forma  do  §  !<>  doart. 
7<»  da  citada  lei,  tiver  de  fazer  a  transcripçâo. 

Lafnyette  Rodrigues  Pereira, 
N.  93  — EM.  30  DE  ABRIL  DE  188i 

Indeforo  ama  reclamação  contra  o  despacho,  qne  negou  cum{)rimeuto  a:> 
proeatorio  do  Jtiie  do  Direito  da  1"  Vara  Girei  para  atir  embargada 
a  transferencia  da  apoilcua  da  divida  publica  arorliadas  oo  Montopio 
Oetal. 

Ministério  dos  Neíroeios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Abril  de  1884. 

Com  ofllcio  de  28  de  Fevereiro  ultimo- remetl(?u  me  T.  5. 
o  incluso  requerimenlo  em  que  o  B«chnrel  Slzenando  B. 
Nabuco  de  Araújo  replica  contra  o  despacho  (|u«  neguu 
cumprimento,  á  vista  do  que  determina  oart.  36  da  Lei  de 
15  de  Novembro  do  1827,  a  um  precatório  expedido  pelo 
Juiz  de  Direito  da  1*  Vara  Civel  da  Côrfe  a  f.ivor  dos 
pensionistas  do  Montopio  Geral,  e  declara  nno  fiillnr  em 
nome  de  sua  individualidTide,  mas  no  dt)s  referidos  pen- 
sionistas, defendendo  assim  um  direito  colleclivo  em  con- 
sideração já  quanlo  á  i Ilegal  liquidfiçíu)  daquella  Aíisociaí;ão 
deliberada  em  assembléa  gemi  de  13  de  Outubro  do  anno 
passado,  já  quanto  ao  modo  de  liquidar  o  respectivo  fundo 
social,  já  quanto  aos  direitos  dos  pensionistas,  quer  em 
reLaçào  at>s  iastituídore»,  quer   em  relação  ao  dito  fundo. 

Ás  duas  primeiras  questões  acham -se  aífectas  ao  conhe- 
cimeclo  e  decisão  do  Governo  Imperial  o  do  Poder  Ju- 
diciário. Quanto  á  terceira,  isto  é,  o  embargo  na  transferencia 
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das  apólices  da  dívida  publica,  pertencentes  e  averbadas  ao 
Montepio  Geral,  e  ao  pagamento  dos  juros  desses  títulos, 
cumpre-me  declarar  a  V.  S.  que,  segundo  o  disposto  no 
referido  art.  36  e  no  arl.  23  do  Decreto  n.  5454  de 
5  de  Novembro  de  1873,  a  condição  indispensável  ou  requi- 
sito essencial  para  que  possa  terIoo;ar  a  opposiçào,  quer 
ao  pagamento  dos  juros,  quer  á  transferencia  das  apólices, 
o  que  é  exactamente  o  fim  do  precatório  rejeitado  e  da  re- 
plica, consiste  em  ser  tal  opposição  feita  pelo  possui- 
dor, exceptuados  os  casos  enumerados  na  parte  finai  do 
citado  art.  i3,  que  não  se  verificam  na  hypothcse  de  que 
se  trata. 

£'  ainda  contestável  e  carecedora  de  fundamento  a  asse- 
veração que  f;iz  o  peticionário  de  que  a  única  indivi- 
dualidade do  Montepio  Geral  que  tem  posse  é  o  pensionista, 
que  é  portanto  hábil  para  pedir  que  se  obste  a  transferencia 
das  apólices,  vinculadas  a  direitos  seus  vitalícios  e  irre- 
vogáveis, porquanto  desde  que  se  attenda  que  não  consta 
a  existência  de  apólice  alguma  inscripta  em  nome  de  pen- 
sionistas e  sim  no  da  Associação  — Montepio  Geral,  que 
nào  se  compõe  unicamente  de  pensionistas,  mas  também 
de  ínslítuidores  que,  na  permanência  da  sociedade  e  em- 
quanto  esta  existir,  são  os  únicos  e  competentes,  repre- 
sentados pela  direcloria,  que  é  sua  delegada  legitima,  para 
a  formação,  administração  e  guarda  do  património  social. 

Nas  condições  expostas  nenhum  dos  pensionistas  pôde  dizer 
que  tem  a  posse  allegada,  qualquer  que  seja  o  modo  por  que 
a  considerem. 

Sendo  assim  é  fora  de  duvida  que  o  facto  que  o  peticio- 
nário pretende  dar  como  provado,  para  nelle  firmar  suas 
razões  de  pedir,  não  o  está,  e  que  depende  de  mais  ampla 
discussão  perante  o  Poder  competente  e  Judiciário,  que  depois 
de  resolvel-o  no  sentido  affirmativo,  isto  é,  que  o  pen- 
sionista tem  a  posse  das  apólices,  poderá  deprecar  a  diligencia 
do  embargo,  que,  entretanto,  não  é  admissível  como  medida 
preventiva  e  assecuratoria  de  direitos  illiquidos  e  contestados. 

Outro  não  pôde  ser,  por  emquanto,  o  procedimento  da 
administração  na  questão  sujeita,  nào  sô  porque  são  ex- 
pressas e  positivas  as  disposições  de  lei,  citadas  sobre  os 
casos  em  que  pode  ser  admitiida  a  opposição  á  transferencia 
das  apólices,  como  porque  falta-lhe  competência  para  re- 
solver si  é  boa  ou  má,  legal  ou  illegal  a  deliberação  tomada 
para  a  liquidação  do  Montepio  pela  respectiva  assembléa 
geral,  e  quem  tem  melhores  senão  únicos  direitos  ao 
fundo  social  accumulado  de  seus  fructos,  si  os  instituidores, 
si  os  instituídos  e  pensionistas,  em  fitce  dos  estatutos  e  mais 
leis  que  regem    a  Associação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— La/at/ííe  Rodrigues  Pereira.^ 
Sr.   Conselheiro  Inspector  da  Caixa  da  Amortização. 
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N.  94  — EM  2  DE  MAIO  DE  1884 

Noga  ao  ComroaDdante  dos  Guardas  da  Alfandega  do  Santos  permissSo  para 
usar  das  divisas  do  Tenento. 

Ministério  dos  Ne:?ocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
2  de  Maio  de  1884.  ' 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com m único  o  V.  Ex.  que  foi  indeferido 
o  requerimento,  transmitiído  com  o  seu  oííicio  n.  6  de  3  de 
Abril  próximo  passado,  em  que  o  Commandante  da  forçados 
Guardas  da  Alfandega  da  cidade  de  Santos,  Manoel  Eduardo 
do  Amaral,  pedira  permissão  para  usar  no  respectivo  uni- 
forme as  divisas  de  Tenente,  afim  de  ser  distinguido  dos  seus 
subordinados;  visto  compor-se  de  20  praças  a  dita  força  e  só 
competirem  as  divisas  do  posto  de  que^  se  trata  aos  Comman- 
dantes  das  companhias  cujo  numero  de  Guardas  fòr  de  60  a 
iOO,  na  forma  do  disposto  no  art.  43  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860  e  da  tabeliã  n.  3  a  elle  annexa ;  cabendo 
ao  supplí cante  somente  o  dístinctivo  estabelecido  pela  Cir- 
cular n.  20  de  16  de  Janeiro  de  1877. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^Lafayette  Rodrigues  Pereira, 
—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


cr\/\f\J>yj:\j:W'\s/> 


N.  95 -EM  2  DE  MAIO  DE  1884 

Declara  nSo  ser  o  Ministério  da  Fazenda  compotento  para  autorizar  a  Pre- 
sidencia  dj  uma  ProTincia  a  ostabeleeer  n'outra  uma  estação,  encarregada 
de  fisealisar  a  arrecadaçSo  dos  impostos  respectiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeir-o  em 
2  de  Maio  de  188'i. 

íllm.  eExm.  Sr.—  Declaro  a  V.  Ex.  que  não  pôde  ser 
concedida  a  autorização,  que  pede  em  seu  oííicio  n.  10  de  7 
de  Fevereiro  próximo  passado,  para  o  estabelecimento,  na 
cidade  da  Parnahyba,  Província  do  Piauhy,  de  uma  estação 
encarregada  de  Dscalísar  a  arrecadação  dos  direitos  a  que 
estào  sujeitos,  em  virtude  de  Leis  dessa  Província,  os  géneros 
de  producçao  delia  para  alii  exportados,  afim  de  evitar  o 
extravio  da  renda  de  tal  procedência  ;  e  de  se  ordenar,  no 
caso  affirmativo,  á  Alfandega  daqnella  cidade  qne  não  per- 
mitta  o  despacho  dos  ditos  géneros  sem  a  exhibíção  do 
documento  comprobatório  do  pagamento  dos  mencionados 
direitos  :  não  só  por  não  competir  a  este  Ministério  con- 
ceder a  autorização  de  qne  se  trata^  como  também  por  não 
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Soder  a  medOMi  Alfandega  deixar  dft  permittir  o  referido 
espacho,  á  vista  do  quo  já  Toi  deelfirado  pein  Ordem  n.  183- 
de  li  de  Oatabro  de  ld8i,  dirigida  á  Thesoiiraria  de  Fazenda 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

DeusGunrde   a   V.   Kx.^  Lafayette  Rodngties    Pereira^ 
—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Frovincr»  do  Maranhão. 


,;f\f\/\/\P\:f!\i^>t/» 


N.  96— EM  5  DE  MAIO  DE  «884 

Prorogsçio  do  praio  para  a  snbstilaicSo,  sam  desconto,  das  ootaa  dte  iOi  ^ 
^  eaUmpa,  iOl  da  Sa  o6s  •  1^  da  a.« 

Ministério  dos  Xegocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  efa 
S^  de  Maio  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Trifonnat  do 
Ti»esoiiro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The^oa- 
rarins  de  Fazenda,  para  a  devií^a  execução,  qae  foi  pruroi^rado 
até  31  de  Dezembro  do  corrente  anno  o  prazo  marcado  para  » 
substituição,  sem  desconto,  das  notas  de  iOWO  da  5^  estampa» 
lOjSOOO  das  5»  e  6%  e  1^000  da  3.» 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  97  — EM  5  DE  MAK)  DE  1884 

Declara  que  nSo  sorSo  approvadas  doápoza:*  não    autorizadas,  oxcoi*ontcs  ao» 
eruditos  distribaidos  para  cada  uma  das  Torbas  da  Orçamobto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  J.moiro  em 
ti  de  Maio  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesou- 
rarias  de  Fazenda  que  nâo  será  approvada  qualquier  despeza 
excedente  ao  credito  distribuído  para  cada  uma  das  verbas, 
que  não  tenha  sido  previamente  autorizada  peio  Thesouro, 
íicandooChefe  da  Repartição  que  a  houver  ordenado  incurso 
na  pena  de  responsabilidade,  que  se  fará  effectiva. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO  DJl  FAZENDA  61 

N.  d8-EM  6  DE  ilÂIO  D£  1884 

DeelarA-qao  a  prohibiçio  do  ontrada  sas  Alfandegas  só  tom  cabimento,  do 
acedrdo  eooi  ■•  art.  199  éo  Acgalanmito  do  49  do  Sokmbro  Ao  1860,  en 
«MOS  «xkraof  dioifios  o  do  maior  ^a^sâdado. 

Ministério  (los  Negooros 'da  Fazemâa.— Rio  de  Janeiro  em 
6deliIaioâe  1884. 

Laíayolte  Ilodrij^ucs  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  ão 
Thesouro^aoioQíil,  em  deferimeiito  á  pet»çSo,  transmíttida 
pela  Thesournria  de  Fazenda  4a  Província  do  Piírá  com  ollicJo 
D.  19  de  25  de  la-neiro  próximo  |)assado,  em  que  José  Míg-.iiel 
do  Souza,  António  Fciippe  de  Souza  e  Henry  Lownder,  sócios 
componentes  da  íirma  commercial  Souz«i,  Irmào  &  Lownder, 
reclamaram  contra  a  Port:iría  do  ex -Inspector  interino  da 
Alfandeíra  da  mesma  Província,  sob  n.  144  de  3  de  Novembro 
de  1883.  qneprohibiu-lbes  a  entrada  nesta  ullimn  Repartição 
e  $uas  dependências,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  dita  The- 
souniria  para  m.-indar  cessar  a  referida  prohíbíção  ;  porquanto, 
conforme  se  vê  dos  documentos  qae  vieram  nnnexos.á  citada 
petição,  não  houve  motivo  suíDcienle  para  applícação  dessa 
pena,  a  qual  só  leni  cabimento,  de  accòrdo  com  o  art.  199 
do  Reííulamento  de  19  õe  Setembro  de  1860,  em  casos  extraor- 
dinários e  do  maior  gravidade,  como  já  foi  declarado  pela 
Ordem  n.  48o  de  20  de  Novembro  de  1877. 

Lafayette  fíodriffves  Pereira. 

a«Ç.  '99— EM  7  DE  MAIO  DE  1884 

Tratt  do  :un)  recurso  «ojjro  malta  de  direitos  dobradof^  om  um  doipacho  de 
fatondas  de 'linho,  do  goal -o  Tribunal  do  ThAsouro  tomou  eonhesimeiíto 
<— «omo<de>roviita  •««•dando^lhe  proTÍiaonto,  por  sd  caber  no  caso  a  nratta 
dei  ^;íõ%. 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  JJ.meiro  em 
7  de  Maio  de  1884. 

Lafayette  Rodriírues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
ThesouroNacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso,  iransmilliiio  com  o  seu 
oflBcion.  254  de  9  de  Novembro  de  1883,  interposto  poa*  A. 
Caors  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  Província,  que  im- 
poz-lhe  a  multa  de  direitos  em  dobro  pelo  actTiscimo  encon- 
irado  na  mercadoria  submettida  a  despacho  pela  12*  addição 
áà  nota  n.  1523  de  5  do  mez  anterior,,  como  c  panno  de  algooao 
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entrançado  próprio  para  toalhas  »,  com  o  peso  de  43  kílo- 
grammas*  e  que  na  conferencia  voriílcou-se  sor  c  toalhas  de  te- 
cido de  linho  crú,  até  18  íios  em  5  millímetros  quadrados  »  e 
€  tecido  de  linho  lavrado,  próprio  para  toalhas  »,  pesando  li- 
quido aquelias  13  e  este  3ã  kilogrammas,  resolveu  dar-Ihe 
provimento,  como  de  revista,  aQm  de  se  cobrar  do  recorrente 
somente  os  direitos  simples,  com  a  multa  de  1  '4  a  5  Vo, 
na  forma  do  art.  18,  ultima  parte,  do  Decreto  n.  4510  de  20 
de  Abril  de  1870  ;  porquanto,  não  houve  o  aecrescimo  de  45 
kilo«:rammas,  como  entendeu  aquella  Alfandega,  e  nâo  tem 
applicaçao  a  multa  de  direitos  em  dobro,  de  quo  trata  a 
1*  parte  do  citado  artigo,  pela  diíTerença  de  qualidndo,  por  ser 
inferior  a  50í;K)00  a  de  7^880,  entre  a  quantia  de  67^000  em 
que  importam  os  direitos  de  consumo  e  addícionaes  da  mer- 
cadoria constante  da  nota  do  despacho  e  a  de  74^80,  das  que 
foram  encontradas  na  conferencia. 

Lafayetie  Rodrigues  Pereira. 


N.  100  — EM  9  DE  MAIO   DE  1884 

Os  Consulados  Braxileiros  não  doTom  dospachar  nario)  para  03  porlos  do 
Cabo  Frio  e  Mangaratiba,  porqno  as  respectivas  Mosas  de  rondas  nlo 
osiSo  habilitadas   para    a  imporlaçSo  diroeta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Maio  de  1884. 

Tenho  presente  o  officío  que  Vm.  me  dirigiu  em  31  de 
Março  ultimo,  e  no  qual  communicando  o  pedido  que  lhe 
fizera  o  director  gerente  da  Companhia  de  engenhos  cen- 
traes  do  Rio  de  Janeiro  (The  Rio  de  Janeiro  Central  Sugar 
Factor ies)  relativamente  ao  despacho  para  Gabo  Frio  e  Mân- 
garatiba  do  navio  Gilsland,  que  tinha  de  conduzir  materiaes 
para  a  construcção  dos  mesmos  engenhos,  e  a  resposta  que 
deu  ao  referido  director,  consulta  si  para  o  futuro  deve 
conceder  despachos  para  os  ditos  portos  aos  navios  que  o 
requererem  em  nome  da  mencionada  companhia  e  a  que 
autoridade  deve  enviar  os  manifestos  e  mais  papeis. 

Em  resposta  declaro  a  Vm.  que,  como  bem  ponderou, 
nâo  tem  logar  a  concessão  de  taes  despachos  para  os  supra- 
citados portos  ;  porque  as  Mesas  de  rendas  alli  existentes, 
sendo  de  3"  ordem,  têm  apenas  as  incumbências  do  art.  3"* 
do  Decreto  n.  8912  de  24  de  Março  de  1883,  a  saber  : 

1.*  O  lançamento  e  cobrança  dos  impostos  directos  e  mais 
contribuições,  que  são  arrecadadas  pelas  Recebedorias  e 
Gollectorias,  em  municípios,  cidades  ou  villas  em  que  as 
Mesas  de  rendas  são  es^ibelecidas,  segundo  a  circumscripção 
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territorial,  fixada  pelo  Thesoaro  ou  pelas  Thesourarias  de 
Fazenda. 

2.*  O  despacho  de  cabotagem,  isto  é,  de  importação  e  ex- 
portação de  géneros  de  producçào  e  manufactura  nacional,  e 
dos  estrangeiros  que  já  tiverem  pago  direitos  de  consumo^ 
6  navegarem  de  uns  para  outros  portos  do  Império. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Lafayette  Rodrifjues  Pereira.-—  Sr. 
Vice-(]onsuI  do  Brazil  em  Liverpool. 


N.  iOl  — EM  10  DE  MAIO  DE  1884 

Cassa  a  carta  do  alfandogaroento  do  trapiche  denominado   «  Lazareto  • 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Maio  de  1884. 

Gommunico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eíTeiios,  que,  á  vista 
da  representação  constante  do  of&cio  da  Illma.  Gamara 
Municipal  da  Corte  n.  662,  de  22  de  Abril  próximo  flndo, 
resolvi  cassar  a  carta  de  24  de  Março  de  1883,  pela  qual 
foi  concedido  a  Rodrigues  &  Belmiro  o  alfandegamento  do 
trapicbe  denominado  «  Lazareto  »,  por  estar  em  desaccôrdo 
com  a  disposição  da  Postura  da  mesma  Illma.  Gamara  de 
27  de  Novembro  de  1882,  approvada  por  Aviso  do  Minis- 
tério do  Império  de  27  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Lafayette  Rodrigues  Pereira.'^  Sr. 
Gonselbeiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  102-  EM  13    DE   MAIO  DE  1884 

ApprOTa  a  doUboração  da  Thesonraria  do  Sergipe  do  sujeitará  roTalidação 
nm  Tocibo  sellado  com  estampilha  j&  recolbidn,  dispensando  a  parto 
da  multa  que  lho  fora  imposta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Maio  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Theson- 
raria de  Fazenda  da  Província  de  Sergipe  que,  á  vista  das 
considerações  feitas  no  offlcio  n.  31  de  3  de  Abril  ultimo, 
fica  approvada  a    deliberação  que    tomou    de    deferir  o 
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peqiierimento  dm  que  Luiz  -Franeísco  PíabairD  reclamáro 
contra  n  multa  de  40^000,  que  lhe  fòra  imposta  pelo  Gol- 
leelor  de  iuibaian»,  por  ter  iipreseatado  um  recibo  eellado 
com  uma  estampilha  de  cor  verde^  sujeila&do-se  comtudo 
á  reviílídaçào  do  selio  do  dito  recibo. 

ÍJifayetie  Rodrigues  Pereira. 
N.  103—  EM  13  DE  MAIO  DE  1884 

Iiiileroro  um  recurio  sobro  raulLa  imposta  ao  Gommandmte  de  nm  vapor,  por 
ter  consentido  no  desombarc{a«  de  um  passageiro  antes  das  visitas  da  Po- 
licia c  da  Alfandega. 

Mínistorio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
i3  de  Maio  de  188'k 

Líifayulte  Rodrigues  Pereira,  Presid«<nt'^  do  Tribunal  do 
Thosoiiro  Nacional»  communíca  no  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  dt^  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  pelo  mesmo 
Tribunal  foi  indeftírido  o  recurso,  qae  acompanhou  o  seu 
oflicio  n.  193  de  17  de  Agosto  do  aiino  passado,  e  em  qae 
Bulow  óf  C*  recorrem  da  decisão  que  lhes  impoz  a  multa 
do  art.  369,  §§  l""  e  6o,  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  por  ter  o  Coinmand.-rnte  do  vapor  Berlim  consen- 
tido no  desembarque  de  uin  passageiro^  a  quem  acompanhou, 
antes  das  vjsila<^  da  Policia  e  da  Alfandega,  visto  nào  lhes 
aproveitar  a  disposição  do  art.  10  do  Decreto  n.  4955  de  4  de 
Maio  de  1872  e  ainda  menos  a  ignorância  das  Leis  do  paiz. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 
N.  lOi  — EM  14  DE  MAIO  DE  1884 

As  difforonças  encontradas  nas  noroadorias  monciviad  is  nas  diversas  addi- 
ções  da  noti  p:ira  o  despicho,  devem  ser  rsnnidai!,  afim  de  se  faxer 
ofrectiva  a  multa  do  direitos  em  dobro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Maio  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou* 
rarias  de  Faienda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar 
aos  das  Alfandegas,  que,  conforme  já  íoi  decidido  pela  Ordem 
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n.  739  de  30  de  Outubro  de  1878,  devem  ser  reunidas  ^a« 
dííTerenças  enconlradas  nas  mercadorias  mencionadas  nas 
diversas  addiçOes  da  nota  para  o  respectivo  despacho,  afim  de 
se  fazer  effectiva  a  imposição  da  multa  de  direitos  em  dobro, 
estabelecida  no  art.  19  do  Decreto  n.  4510  de  âO  de  Abril  de 
1870,  que  se  refere  ao  art.  553  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860. 

Lifayette  Rodrigues  Pereira. 


:^W^i^^>:.^V 


N.  105  —  EM  14  DE  MAIO  DE  1884 


Manda  restituir  direitos  pagos  por  uma  macliioa  do  serrilhar  papol,  deslioàda 
acuso  do  ama  fabrica  do  cigarros. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Maio  de  1884. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  coinmuoica  ao  T.r.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal,  lendo  presente  o  r^-curso  iransmitlidu  com  o  seu 
oflQcio  n.  196  de  á4  de  Ap:osto  de  1883,  interposto  por  António 
Pereira  da  Cunha  da  decisfio  da  Alfandega  da  dita  Provincia 
que  classificou  como  <  mnchina-utí^nsiiio  »  para  pagar  direitos, 
na  formada  2*  parte  do  art.  10ti8  da  Tarifa  em  vigor,  a 
machina,  com  o  peso  liquido  de  160  írrammas,  para  serrilhar 
papel,  destinada  ao  uso  de  sua  fabrica  de  cigarros,  e  que 
submetleu  a  despacho  ptda  nota  n.  230á  de  23  de  Julho 
daquelle  anno,  resolveu  dar- lhe  provimento,  alim  de  ser  a 
machina  de  que  se  trata  cla>sincnda  na  ultima  parte  do 
art.  1074  da  citada  tarifa,  e  como  tal  isenta  dos  direitos  de 
consumo,  e  também  dos  dt»,  expediente,  á  vista  da  tabeliã  A  a 
ella  annexa,  rcstituindo-se  ao  recorrente  a  importância  dos 
que  indevidamente  lhe  foram  cobrados. 

Lafaycíle  Rodrigues  Pereira, 

F.— Doci&õj-,   lo  ISS-í       5 
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N.  106  —  EM  14  DE  MAIO  DE  1884 

Tnia  dt  om  recorto  do  iecisio  da  Alfandega,  do  Pernambuco,  confirmaBdo-» 
quanto  á  elatsificj^çio  de  •  gregas  do  algodlo  >  dada  á  mercadoria  qo« 
alli  foi  MbneUída  a  despacho  como  «  tranças  de  alfodSo  >  o  roforna». 
do-a  quanto  i  multa  imposta,  do  diroitos  em  dobro,  por  nio  caber  no  < 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Maio  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazendn  dn  Provincia  de  Pernambuco  que  o  m«'smo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  de  revista,  transmiltido 
cora  o  seu  oflQcic»  n.  9  de  25  de  Fevereiro  próximo  passado, 
interposto  por  Guimarães,  Cardoso  &  Comp.  da  decisão  da 
Alfandega  da  dita  Província  que  cla^^siíicoa  como  «  gre^^as 
de  aljíodào  »,  para  pagar  a  taxa  de  25500  o  kilogramma,  na 
forma  do  orl.  503  da  Tarifa  em  vigor,  a  mercadoria  que 
sttbmetleram  a  despacbo  peia  2>  aditiçíio  da  nota  n.  2606 
de  Novembro  de  1^58:i  como  «  tranças  de  algodão  »  sujeila  á  de 
800  réis  do  art.  495  da  citada  tarifa,  e  impozlbes  a  multa  de 
direitos  em  dobro  pHa  dilítTença  de  quantidade  enconlrada 
na  referida  addição,  resolveu  confirmar  a  decisão  recorrid.-i 
gnanto  á  classificação  de  <  grega  »  dada  á  mercailoria  de  que 
se  traia,  e  reformal-a  quanto  á  multa  imposta  aos  recornMi- 
169,  a  quai  devera  ser  substituída  pela  de  expedient  ;  por- 
quanto, tendo  sido  encontrados  30  kiiogrammas  de  gregas  na 
^addiçào,  e85  ^/^  de  tranças  na  terceira,  prefazem   os^as 

rBtida«ies  lio  Vi  kilogrammas,  que  comparados  com  15 
gregas  de  algodão  declarados  pelos  recorrentes  na  2* 
addiçào/e  iOO  de  trança  de  algodão,  na  3»,  ao  todo  115,  dàc 
apenas  a  diíTercnçn  de  l/i  kilogramma  no  peso  e  a  de  1^^  V* 
na  qualidade  das  mercadorias  submeuídas  a  despacho,  diíTu- 
renças  cujos  direitos,  na  importância  de  41^440,  inclusive  us 
nddicionaes,  sào  insuffi-ientes  para  a  appliraçâo  da  multa  de 
direitos  em  dobro  :  accresc«'ndoque.  contra  o  disposto  no  art. 
is  S  lo,  do  Decreto  n.  8549  de  27  do  iM.-iio  de  1882,  foi  aceita 
a  nota  do  despacho  sem  constar  da  li*  addiçao  a  qualidade  das 
tranças  p.ira  as  quaes  se  acham  estabelecidas  duas  taxas 
diversas,  sendo  uma  de  5^00  e  outra  de  800  réis,  nào  se 
tendo  mandado  corrigir  a  dita  addíçào,  nem  impostn  a  muita 
de  expediente  por  essa  falta,  como  preceitua  o  art.  545,  §  2«, 
de  Regulamento  do  19  do  Setembro  de  1800. 

Lafayette  R)drigues  Pereira, 
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N.  i07  —  EM  15  DE   MAIO  DE  188i 

Como  doTom  prooedoras  Alfandegas  nos  casos  do  reoxpoTUç2o  demarcado- 
rias  qae  já  tenbaro  sido  snbmotlidaff  a  dospadio  e  classificadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazende.—  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Maio  de  1884. 

Lafayelle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoiiro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The*- 
sourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem 
constar  aos  das  Alfandejras  :  1*,.  que,  no  caso  de  reexporta- 
ção de  mercadorias  que  já  lenham  sido  submettidas  a  des- 
pacho e  classiQcadas,  se  deverá  communicar  o  facto  á 
Alfandega  para  a  qual  fòr  pedida  a  reexporlaçáo,  indican- 
do-se  a  classiQcaçrio  dada  a  mercadoria,  cuja  amostra  se 
remetlerá  ao  mesmo  tempo,  o  artigo  da  tarifa  e  a  taxa  a 
que,  em  virtude  dessa  classificação,  ficar  ella  sujeita ;  2«, 
que,  na  hypothese  de  ser  a  dita  mercadoria  classificada  di- 
versamente pela  Alfandega  importadora^,  deverá  esta  dar  ao 
Thesouro  conhecimento  do  seu  aclo,  e  justifical-o.  enviando, 
com  todos  os  papeis  originaes  e  a  amostra  recebidos  da 
Alfandega  que  houver  autorizado  a  reexportação,  nova 
amostra  da  mercadoria  reexportjida  ;  e  sendo,  em  qualquer 
dos  alludidos  casos,  marcadas  taes  amostras  pela  Alfandega 
que  a«  remetter. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


N.  108  —  EM  15  DE  MAIO  DE  1884 

ScUo  a  qu8  eitSo  sujeitas  as  nomoaçúes  do  Capítãtis  «lo  Portos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Maio  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  Aviso  de  V.  Ex.,  sob  n.  507 
de  â  de  Abril  ultimo,  foi-me  remettido  o  incluso  officio 
n.  'ÁiH  da  Contadoria  da  Marinha  de  S8  de  Março  do  corrente 
anno,  acompanhado  do  requerimento  em  que  o  Capitâo-Te- 
nenté  Miguel  António  Pestana,  Capitão  do  Porto  de  Santa  Ca- 
tharína,  reclama  contra  a  nota  de  pagamento  exarada  em 
sua  caderneta  subsidiaria,  relativamente  aos  direitos  de  5  ^jo 
sobre  a  gratificação  fixada  para  os  Capitães  de  Portos,  alle- 
gando  acbar-se  sujeito  ao  aello  da  tabeliã  B,  §  5<>,  n.  36,  sob 
o  titulo— Diversos,  e  não  ao  marcado  no  §  5^  n.  7,  da  tabeliã  A 
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do  Rcgalamento   anncxo  ao  Decreto  n.  8946  de  19  de  Maio 
de  1883. 

Em  resposta  ao  mencionado  officio  cumpre-me  declarar  a 
V.  Ex.  que,  de  conf)rm idade  com  a  disposição  5»  do  arl. 
12  do  citado  regulamento,  as  gratiâcaçoes  marcadas  para  as 
Capitanias  de  Portos  estrio  isentas  do  scllo  proporcional,  vislo 
substituirem  antig:as  vantagens  militares,  e  portanto  a  Por- 
taria de  nomeação  do  referido  official  está  sujeita  á  taxa  íixa 
de  2^000,  nos  termos  do  §  8<',  n.  9',  da  tabeliã  B  do  mesmo 
regulamento,  por  ser  interina  o  por  consequência  deexercicio 
eventual. 

Dens  Guarde  a  V.  Ex.—  LafayeHe  Rodrigues  Pereira.-^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  António  de  Almeida  Oliveira. 

N.  109  -  EM  29  DE  MAIO  DE  1884 

NSo   tio  do  marinha  os  terronos  que  margeiam  a  fazonda  nacional  da  Lagoa 
do  Rodrigo  do  Froilas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Maio  de  1884. 

Communico  álllma.  Cimara  Municipal  da  Corte,  para  seu 
conhecimento,  que  tendo-se  resolvido,  por  despacho  de  24  do 
corrente  mez,  de  accòrdo  com  a  opinião  de  três  Engenheiros 
nomeados  por  este  Ministério  e  com  o  parecer  da  Secçào  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que  os  terrenos  que  margeiam 
a  fazenda  nacional  da  Lagoa  de  Hodrigo  do  Freitas  não  são 
de  marinhas,  não  deve  a  mesma  Illma.  Camará  fazer 
concessões  de  terrenos  dossa  natureza  na  referida  localidade. 

Lafivj:'tte  Rodrigues  Pereira, 


xN.  110  —  EM  29  DE  MAIO  DE  1884 

Sobro  as  moreadorias  que,  na  forma  do  art.  i".  ns.  4  o  5,  das  Disposições 
preiíminaros  da  TariTa  om  vigor,  dovem  sor  consideradas  de  origem  oslraa- 
geira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Maio  de  1884. 

Lafayette  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar 
aos  das  Alfandegas,  que,  na  forma  do  art.  !<»,  ns.  4  e  5,  das 
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Disposições  preliminares  da  Tarifa  mandada  executar  peio  De- 
creto n.  8367  de  31  de  Dezembro  de  1881,  sfio  consideradas  de 
origem  estrangeira,  e  portanto  sujeitas  aos  direitos  de  con- 
sumo, não  só  as  mercadorias  estrangeiras  nacíonalisadas  pelo 
pagamento  de  taes  direitos,  como  também  as  nacionaesque  não 
possam  ser  á  primeira  vista  distinguidas  das  similares  estran- 
geiras, quando  navegadas  sem  despacho  de  uns  para  outros 
portos  alfandegados  do  Império  ;  não  sctido  m:iis  admissível 
o  regimen  do  termo  de  responsabilidade  a  que  se  refere  a 
parte  Qnal  da  Ordem  de  7  de  Janeiro  de  1880. 

Entretanto,  as  disposições  dos  citados  números  podem  per- 
der al(;umas  vezes  o  seu  rigor  absoluto,  na  pratica,  e  quando 
se  tratar  de  volumes  de  valor  insignillcante,  excepção  esta 
dependente  do  prudente  arbítrio  e  do  critério  dos  Inspecto- 
res das  Alfandegas,  que  são  os  únicos  no  caso  de  apreciar 
com  segurança  as  circumslancias  do  facto,  conforme  já  foi 
declarado  á  Alfandega  da  cidade  de  Santos  pela  Ordem  de  23 
de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Lafayelte  Rodriffues  Pereira, 


vy^c/V^:A-^^'^^/^ 


N.  111  —  EM  30  DE  MAIO  DE  1884 

Prohibe  ás  Alfandogas  fazorom   contratos    o  despozas  para  que  bSo  osUto- 
reiD   autorizadas. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Maio  de  188^. 

Lafayetle  Rodrigues  Pereira,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesou- 
rarias  de  Fazenda  que  não  consintam  que  as  Alfandegas  façam 
contratos  para  os  quaes  não  tenham  sido  autorizadas  pelo  The- 
souro,  nem  effectuem  despeza  alguma  sem  estarem  habili- 
tadas com  o  necessário  credito  ;  procedendo-se  contra  quem 
quer  que  exorbite  das  respectivas  attribuições. 


Lafayette  Rodrigues  Pereira. 


trw\/\Pt/\/\/\P 
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N.  112 -EM  7   DE  JUNHO  DE  1884 

Provimento  do  um  roearso  sobro  mulU  de  direitos  dobrados  por  accroseimo 
em  um  dospaeho  de  chapéos  de  sparteris» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Junho  de  1864. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribuna!  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  menno 
Tribunal  resolveu  dar  provimento  ao  recurso  de  revista, 
transmittido  com  o  seu  offlcio  n.  255  de  12  de  Novembro  de 
1883,  interposto  por  Samaccos  &.  Comp.  da  decisão  da  Alfan- 
dega da  dita  Provinria  que  impoz>lhes  a  multa  de  direitos  em 
dobro,  na  importância  de  86^400,  pelo  accrescimo  de  108 
€  chapéos  de  sparterie,  enfeitados,  para  cabeça  »,  que  sub- 
metteram  a  despacho  pela  4*  addição  da  nota  n.  95  de  24  de 
Setembro  daquelleanno;  porquanto,  não  houve  accrescimo 
nessa  addição,  como  entendeu  a  referida  Alfandega,  desde 
que  foram  encontrados  na  conferencia  os  60  chapêos  enfei- 
tados constantes  delia,  mas  dífferençn  de  qualidade  na  3%  em 
que  foram  verificados,  em  logar  de  2l6rhíipéos,  sem  enfeites, 
da  taxa  de  300  réis  cada  um,  108  destes  e  igual  numero  dos 
enfeitados,  da  de  500  réis,  do  arl.  388  da  Tarifa  em  vigor  : 
devendo-se  cobrar  dos  recorrentes  somente  os  direitos  simples 
dessa  differença,  os  quaes  importam  era  34^560,  inclusive  os 
addicionaes,  por  nào  poder  ser- lhes  imposta  a  muita  de 
direitos  em  dobro,  á  vista  da  1*  parte  do  art.  18  do  Decreto 
n.  4510  de  20  de  Abril  de  1870. 

M*  P.  de  Souza  Dantas. 


^'^W\f\J>yJ\f\J^:/* 


N.  113— £M  11|DE  JUNHO  BE  1884 

A  c  Itaht  de  algodSo  para  pesca  *  doForá  acr  despachada  nos  termos  do  art.  17 
das  Disposições  preliminares  da  Tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Junho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  que  foi  decidido 
pelo  mesmo  Tribunal^  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  nào  se  tomou  conhe* 
cimento  do  recurso,  que  acompanhou  o  seu  officio  n.  240  de 
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23  deNovômbro  do  anno  passado,  interposto  por  B.  A.  An- 
tunes &  Conip.  da  decisão  que  classificou  no  art.  495, 2^  parte, 
para  pairar  a  taxa  de  800  réis  por  kílogniaima,  como  «  cordSes 
de  algodão  »,  a  mercadoria  proposta  a  despacho  coroo  « linha 
de  alRodáo  para  pesca  >  para  pairar  direitos  ad  valorem^  por  se 
achar  peremplo  ;  e  bem  assim  que,  em  casos  idêntico»,  deverá 
a  mercadoria  em  questão  ser  despachada  nos  termos  do  ari.  17 
das  Preliminares  da  Tarifa. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
N.  114  -  EM  14  DE  JUNEIO  DE  1884 

ApproTa  a  eroaçSo  do  uma  Collecloria  de   rondas  geraos  na  TÍUa  do 
Piassabussú,  Provineia  das    Aligôas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Junho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souxa  Dantas,  Presidente  do  Tribnnal  do 
The«juro  Nacional,  commiinina  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoa- 
raria  ae  Fazenda  da  Província  das  Ala<^'òas,  ein  resposta  ao 
seu  otlicio  n.  09  de  17  de  Maio  deste  anno,  que  Uca  appro- 
vada  a  d(>liberaçào  que  lomnu  de  crear  uma  Collectoria  de 
rendas  ^^eraes  na  viiin  de  Piassabassú.  bem  assim  as  provi- 
dencias tomadas  relativamente  ás  nomeações^  porcentagem  e 
fian<;a  dos  respectivos  empre^adus,  menos  quanto  á  divisão  áa 
mesma  porcenla^^eui,  da  qual  deverão  tocar  três  quintas  parles 
ao  Collecior  e  dua>  ao  Escrivão ;  cumprindo,  porém,  qae  o 
dito  Sr.  Inspector  preste  as  demais  informações  erigidas  pela 
Circular  de  16  de  Junho  de  1873. 

}L  P.  de  Souza  Dantas, 


.-c/^:f\Pj-^y 


N.  115  —EM  14  DE  JUNHO  DE  1884 

As  Tliotonrarias  de  Fazenda  doT«m  tonar  conhecimonlo  dos  roeiírsos  ordina- 
rioiy  o  decididos  coroo  for  do  jattiça^  declarando  is  partes  qao  lhos  íioa cai- 
ro o  direito  de  rocorrorom  para  o  Thesoaro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Junho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  d* 
Thesoaro  Nacional,  attendendo  a  que  algumas  Tbesouraríte 
de  Fazenda  têm  ultimamente  encaminhado  ao  mesmo  Tbe- 
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souro  recursos  ordinários,  como  de  revista,  ordena  aos  Srs- 
Inspectores  das  ditas  Repartições  que,  na  forma  dos  Regula- 
mentos em  vigor,  tomem  delles  conhecimento  em  â«  instancia 
e  os  decidam  como  entenderem  de  justiça,  declarando  aos 
interessados,  por  occasiâo  de  serem  intimados  de  suas  decisões, 
que  lhes  fica  salvo  o  direito  de  recorrerem  para  o  Thesouro, 
caso  com  ellas  não  se  conformem. 

M.  P'  de  Souza  Dantas. 
N.  116  — EM  14  DE  JUNHO  DE  1884 

Ao»  CoUectores  c  Adininiâlradores  do  Mesas  de  rendas  oncarregados  da 
arrecadação  dos  saldos  das  Agencias  do  Correio  compele  a  eooimisâSo 
do  3  o/o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Junho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que  a  com  missão  de  â  •/o,  marcada  por 
despachos  de  28  de  Abril  e  31  de  Maio  de  1881,  compele  aos 
Collectores  e  Administradores  das  Mesas  de  rendas  de  todas 
as  Províncias,  encarregados  da  arrecadação  dos  saldos  da 
renda  das  Agencias  do  Correio  de  que  trata  a  Circular  de 
26  de  Fevereiro  daquelle  anno. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


-^'^cAiAAiA^'^-'-^ 


N.  117—  EM  16  DE  JUNHO  DE  1884 

Derem  sor  preslidas  perante  as  Thesourarias  de  Fazenda  as  fíanças  dos. 
^  Tbesoureiros  e  dos  Porilos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  do  Soccorro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Junho  de  1884. 

Communico  a  V.  S.,  em  resposta  aos  seus  officios  ns.  2  6  3 
de  12  de  Maio  ultimo,  que  nâo  podem  ser  approvadas  as 
fianças  prestadas  em  favor  de  Sebastião  Fernandes  de  Oliveira 
e  Manoel  Thomaz  de  Paiva,  Thesoureiro  e  Perito  desse  Esta- 
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belecimento,  por  não  terem  sido  taes  fíanças  prestadas  pe- 
rante a  Thesouraria  de  Fazenda,  onde,  na  forma  da  lei, 
deverão  09  respectivos  fiadores  assignar  termos  de  respon- 
sabilidade, dos  quaes  terão  de  pagar  sello  proporcional. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  M.  P.  de.Souza  Dantas.—  Sr.  Pre- 
sidente do  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  da  Provinda  do  Espirito  Santo. 


N.  il8  — EM  18  DE  JUNHO  DE  1884 

EmqnaDto  nSo  fôr  promulgada  a  noTa  Lei  do  orçamonto  dorem  as  Thosou- 
rarias  regular-so  pela  distribuiçSo  do  créditos  actualmonlo  om  Tigor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Junho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intellifencia  e  execução, 

Sue,  emquanlo  nào  fôr  promulp:ada  a  nova  Lei  de  orçamento, 
evem  as  mesmas  Thesourarias  continuar  a  regular-se  pela 
distribuição  de  créditos  actualmente  em  vigor,  com  as  alte- 
rações feitas  posteriormente  á  expedição  da  primitiva  distri- 
buição. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
N.  119  —  EM  25  DE  JUNHO  DE  1884 

Approva  as  porcentagens  arbitradas  ao  Delegado  do  Inspector  Geral  das  torras 
diamantinas  em  CanaTÍeíras,  o  ao  respectivo  EserivSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
25deJunhodel884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  aoSr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que,  á  vista  do 
disposto  nos  §§  r  e  2»  do  art.  11  do  Decreto  n.  5955  de  23 
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de  Janho  de  1875,  fica  approvada  a  deliberação  gae  tomou, 
e  de  que  dea  conta  cm  oílicio  n.  136  de  30  de  Maio  próximo 
findo,  de  arbitrar  em  10  o/o  a  porcentagem  que  deve  tocar  ao 
Delegado  do  Inspector  Geral  das  terras  diamantinas  em  Cana- 
vieiras  c  era  5  %  a  do  respectivo  Escrivão. 

3/.  P.  de  Souza  Dantas. 


C/^/^c/^>i/'*A:A:A:P 


N.  í 20  —  EM  28  DE  JUNHO  DE  1884 

Sobro  o  sollo    das  noincaçõei  do  Chofo    do  trafego  e  iDais  empregados    do 
prolorogaoiento  da  eârada   d«  ferro  4a  Bahia. 


Mínislerío  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
â8  de  Junho  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Com  o  Aviso  n.  30  desse  Ministério  de 
13  de  Fevereiro  ultimo  foi  reineltido  ao  Thesouro  Nacional  o 
incluso  officion.  13  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província 
da  B;iiiin  de  10  de  Dezembro  do  anno  passado,  acompanhado 
da  cópia  do  requerimento  em  que  o  En^^enheíro  âlycerio 
Eudoxio  de  Almeida  Bomíim,  Chefe  do  trafego  do  prolonga* 
mento  da  estrada  de  ferro  da  dita  Provincia,  e  outros,  dese- 
nhistas e  conductores,  requereram  a  restitui ção  do  sello  de 
7%  que  lhes  foi  descontado  em  vista  da  Ordem  do  mesmo 
Thesouro  n.  3o  do  15  de  Março  de  1883,  (jue  determinou  a 
reslíiuicão  daquelle  impo:^to  a  diversos  empregados  da  com- 
missão  incumbida  de  fi«ícalisar  .IS  obras  do  prolongamento, 
entre  a  qunntia  que  pan:aram  e  a  importância  do  selto  de  5%  a 
que  estavam  sujeitas  ns  suas  nomeações,  nos  termos  do  art. 
4o,  §  3«,  do  Reífuiamento  de  lo  de  Novembro  de  1879  e  Cir- 
cular n.  586  de  30  de  Novembro  de  1880. 

Em  resposta  ao  leferido  aviso,  communico  a  V.  Ex.  que, 
á  vista  do  disposto  no  art.  ií  (to  Decreto  n.  437:2  de  âO  de 
Maio  de  1869,  Avisos  n.  244  do  1"  de  Agosto  de  1872,  n.,  136 
de  1 1  de  Ai^ril  de  1H77  e  n.  31:^  de  4  de  Junho  de  1879,  art. 
61  do  Decreto  ti.  7892  de  9  de  Novembro  de  1880,  art.  75  do 
Decreto  n.  848â  de  15  de  Abril  de  188:2  e  Ordem  de  15  de 
Março  de  1883,  expedida  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  Pro- 
víncia d»  6r)hin,  sendo  os  empregados  das  estradas  de  ferro 
D.  Pedro  II  e  Paulo  Affonso  considerados  de  commissio  tem- 
porária com  ordenados  e  gratificações  que  figuram  nos  orça- 
mentos, estando  sujeitos  ao  sello,  actualmente  da  tabeliã  Jêl^ 
i  S«,  n.  1,  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1883,  que 
comprobende  os  antigos  emolumentos,  os  novos  e  velhos 
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direitos  e  sello,  e  achando-se  nos  mesmos  casos  os  empregados 
do  prolongamento  da  estrada  de  ferro  da  Bahia,  devem  pagar 
também  o  mesmo  sello  que  aqueiles,  porque  tanto  uns  como 
outros  exercem  empregos  públicos,  nào  obstante  serem  con- 
siderados como  de  com  missão  temporária,  emquanto  o  Poder 
Legislativo  não  resolver  o  contrario,  conforme  declarou  o 
citado  Aviso  de  4  de  Junho  de  i879. 

Deus  Guarde  a  V.    Ex.—  M.   P.  de  Souza  Dantas.-^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  António  Cnrneiro  da  Rocha. 


^fB\JÍ\J!\JíyJ\PcP*/* 


N.  12i  -EM  4  DE  JULHO  DE  1884 

Declara  as  taxas  do  imposto  do  industrias  o  proílssdos  a  quo  ostSo  sujeitos 
os  posiuidores  do  machinas  do  despolpar  café  quando  não  as  omprogaai 
sòmento  no  beDeficiamoDlo  dos  producl>s  da  própria  lavoura;  a  quo  do?o 
pagar  um  Engenheiro  ílical  de  estrada  de  furro,  e  bom  assim  o  ácUo  da 
respectiva  nomeação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Junho  de  i884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
The-ouro  Nocional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  da  Bailio,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.  130  de  27  de  Maio  próximo  passado,  que  os  possuidores  de 
machinas  de  despolpar  café  estào  isentos  do  imposto  de  indus- 
trias e  profisi^ões,  si  taes  machinas  só  forem  empresadas  no 
beneficiamento  do  producto  da  própria  lavoura,  na  forma 
do  disposto  no  art.  4»,  n.  2,  do  Regulamento  de  15  de 
Juihj  de  1874;  e  sujeitos  ás  taxas  das  Tabeliãs  il.  e  D,  3"^ 
classe,  e  não  i%  e  O,  como  diz  o  citado  oíllcio,  do  Decreto 
n.  6980  de  tO  dó  Julho  de  1878,  si  receberem  productos 
de  outras  procedências. 

Quanto  ao  Engenheiro  fHcal  da  estrada  de  ferro  Bahia 
e  Minas,  está  sujeito,  como  Engenheiro  civil,  á  laxa  mar- 
cada na  Tabeliã  A,  3*  classe  ( lo^OOO  )  do  citado  decreto, 
e  ao  sello  de  5  "/©  de  sua  nomeação  de  accôrdo  com  o 
§  &»,  n.  7,  da  Tabeliã  A.  do  Regulamento  de  19  de  Maio  do 
1883  e  Ordem  n.  312  de  4  de  Junho  de  1879,  si  perceber 
vencimento  pelos  cofres  geraes ;  e  ao  de  2  Vo,  de  que  trata 
o  n.  10  desse  paragrapho,  si  fôr  pago  pelos  cofres  provinciaes. 

M,  P.de  Souza  Dantas. 
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N.  122  —  EM  5  DE  JULHO  DE  1884 

Oá  empregados  das  Rcparliçõcs  de  terronos  diamantinos  nSo  têm  direito 
á  poreont-igom  roUtira  ao  sollo  cobrado  polas  lleouças  para  faiscar  do& 
ditos  terrenos. 

Ministério    dos  Negrocios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Jalho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  regularmente 
decidiu  em  sessão  da  Junta,  segundo  dá  conta  em  officio 
'  n.  107  de  5  de  Maio  próximo  passado,  que,  eslnndo  in- 
cluída no  selio  de  2,^200,  de  que  trata  o  §  6^,  n.  6,  da 
Tabeliã  B  do  Regulamento  aiinexo  ao  Decreto  n.  8946 
de  19  de  Maio  de  1883,  a  taxa  de  2^000  que  se  cobrava 
pelas  licenças  para  faiscar  em  terrenos  diamantinos,  passadas 
pelo  respectivo  Inspector  Geral  ou  seus  .delegados,  na 
forma  do  art.  44  do  Regulamento  de  23  de  Junho  de  1875, 
nenhum  direito  têm  os  empregados  da  Repartição  Geral 
de  taes  terrenos  á  porcentagem  relativa  áquelle  sello,  que 
é  paga  por  estampilhas,  cuja  venda  está  a  cargo  das  estações 
fiscaes encarregadas  da  arrecadação  do  tal  imposto;  podendo 
entretanto  os  interessados  recorrer  da  referida  decisão  para 
o  Tribunal  do  Thesouro,  á  vista  do  disposto  no  citado 
artigo. 

M,  P,  de  Souza  Dantas. 


,»r\:r\j:\j:j\fW\/» 


N.  123— EM 9  DE  JULHO  DE  1884 

Indefere  um  recurso  contra  a  deeisSo  da  Alfandega,  qao  sujeitoa  o  recorrente 
a  pagar  a  diíTorença  entro  os  direitos  o  mais  dospezas  do  uma  caixa  do  mer- 
cadorias, que  abandonou,  o  o  produeto  da  venda  da  mesma  caixa  em  leillo 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Julho  de  1884. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  foi  inde- 
ferido pelo  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  o  recurso  inter- 
posto por  Alfredo  Eloy  da  intimação  que  recebeu  dessa 
Inspectoria  para  entrar  para  os  cofres  da  Repartição  com  a 
quantia  de  1:001^260,  differença  verificada  entre  os  direitos 
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e  mais  despezas,  que  devia  ler  pago,  e  o  produclo  da  venda, 
em  hasta  publica,  de  uma  caixa  contendo  alamares,  borlas  e 
passadores  de  seda  e  lã,  vinda  de  Génova  no  vapor  allemão 
Berlim,  submettida  a  despacho  em  2  de  Janeiro  do  anno 
passado,  e  que  o  mesmo  recorrente  abandonou;  visto  estar 
o  procedimento  dessa  Inspcctoria  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  20  do  Decreto  n.  3217  de  31  de  Dezembro 
de  1863. 

Deus  Guarde  a  V.   S.  — 3f.  P.  de  Souza  Dantas, -^Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandegado  Rio  de  Janeiro. 


</=w\f\j\/\/\r\:/* 


N.  124  —  EM  9  DE  JULHO  DE  1884 


NSo  compclo  aos  Engenheiros  físcapfi  das  estradas  do  forro  o  podido  do 
isonção  de  direitos  para  o  malorial  destinado  á  construcçSo  o  eonsoiTaçSo 
delias. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Julho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  rcmetle  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  para  que 
o  devolva  ao  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro  do  Natal  a 
Nova  Cruz,  o  incluso  officio  em  que  pediu  isenção  de  direitos 
para  o  maierial  necessário  á  conservarão  da  mesma  estrada, 
fazendo-lhe  sentir  que  não  é  elle  competente  para  se  dirigir 
ao  Governo  a  semelhante  respeito,  cumprindo-lhe  apenas, 
na  forma  das  disposições  em  vigor,  informar  sobre  o  reque- 
rimento da  companhia,  quanto  á  qualidade  e  quantidade  do 
material  para  que  se  pedir  o  favor  da  isenção  ;  e  ainda  que 
nenhum  requerimento  da  companhia  sevd  tomado  em  con- 
sideração, sem  que  venha  por  intermédio  da  Thesouraria,  e 
devidamente  sellado,  bem  como  a  relação  ou  relações  que 
o  acompanharem. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


*A\j\f\j>^jí\j\/\/> 
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N.  125  —  EM  19  DE  lULHO  DE  1884 

Sio  devidos  juro*  dai  qaantías  reolhnlM  aoi  cofrM  pnblieos  eomo-peen- 
lío  de  eseraTOSr  embora,  poia  manumíMSo  gratoiUi  de»t05,  tenham  taos 
quantias  do  ser- lhes  rostitaidas. 

Ministério  dos  Ne^^ocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
19   de  Julho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dnntns,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declura  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provint-ia  da  Parahyba,  em  resposta  no 
seu  ofOcio  n.  32  de  13  df- Junho  uiiimo,  que  bem  procedeu 
mandando  enlrej^ar  ao  ex-escravo  Seralim,  do  Coronel  An- 
dré de  Albuquerque  Maranhão,  não  só  o  seu  pecúlio  de 
100^000,  que  havia  sido  recolhido  ao  cofre  da  Thesourarin, 
mas  também  os  juros  vencidos  até  á  véspera  de  sua  raa- 
numissào  ;  porquanto  a  lei  nfio  faz  dÍNtincçâo  alguma  en- 
tre a  manumissào  a  titulo  oneroso  e   a  gratuita. 

M.  P.  de  Souza  Danins. 


^'T.J^.Pj^^-^J^f^^ 


N.  126  -  EM  23  DE  JULHO  DE  1884 

Ainda  qua  o  empregado  consigno  pirlo  dos  sous  Tcneiniontos  a  terceiro, 
a  canlribuiçSo  do  3  %  é  dcrida  sobrai  a  totalidade  dos  mosmos  Tonci- 
mentos. 

Ministério  dos  Neírocios  da  Fazenda.— í\io  de  Janeiro  em 
23  de  Julho  de  188'^. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  S.  Paulo  que  regular- 
mente procedeu  mandando  cobrar  o  imposto  de  dous  por 
cento  sobre  tudo  o  vniicimcnto  <lo  i*  Escripturario  da  mes- 
ma Tliesonraria  Jaciniho  Lcíipoldino  da  Silva,  nao  ob- 
stante consignar  clle  nesti  Corte  a  sna  máe.  D.  Thereza 
Leopoldina  da  Silva,  a  quanlia  mensal  de  láS^OOO  que,  se- 
gundo informou,  tem  sido  inleírralmenle  paga  pelo  The- 
souro ;  visto  estar  o  procedimento  de  que  se  trata  de  con- 
formidade com  o  arl.  12  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.  7544  de  22  de  Novembro  do  1879. 

M.  P,  de  Souza  Dantas. 
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N.  127  —EM  25  DE  JULHO  DE  1884 

Protimonto  do  recurso  da  Companhia  do  Qnoimado  contra  a  decisSo,  qiio 
julgoo  proscripto  o  seu  diroito  â  reslítoiçSo  do  quo  pagou  alé  il  de  No- 
Tombro  dê  1877,  pelos  tubos  o  mais  objectos  importados  para  o  sonriço  a  sou 
cargo. 

Ministério  dos  Negócios  díi  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
25de  Julho  de  188í. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  coinmunica  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provineta  da  Bahia,  para  sua  inlelligen- 
cia  e  devidos  eíTeitos,  que  foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  recurso  da  Companhia  do  Queimado  da  me^ma 
Província,  interposto  da  dccisno  do  Thesouro,  peln  qual  dos 
direitos  por  ella  pagos  pelos  tubos  e  mais  objectos  importados 
para  o  serviço  a  seu  cargo,  nos  annos  de  i870  a  1881,  e  cuja 
restituição  reclamara,  julgou  prescripta  a  parte  dos  que 
foram  arrecadados  até  21  de  Novembro  delh77,  limitando 
ao  mesmo  tempo  a  restituição  de  outra  parte  aos  direitos 
pagos  pelo  despacho  dos  tubos  e  objectos  eíTcc ti  vãmente 
empregados  na  construcçào  dos  respectivos  aqueductos  ;  e  o 
mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Socçào  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  o  (^oriformando-se  com  o  respectivo 
parecer,  Houve  por  bem,  por  Sua  Imperial  Hesolucão  de 
19do  corrente.  Declarar  que  deve  ler  provimento  o  referido 
recurso^  íicando  sem  efíeito  a  decisão  recf>rri4j,  que  man- 
dou contar  os  cinco  annos  de  prescripção  daS  épocas  em 
que  foram  pagos  os  direitos  indevidos,  e  não  da  cm  que  o 
Governo  reconheceu,  pela  Ordem  de  1'^  de  Março  de  1881,  a 
injustiça  do  pagamento  dos  referidos  direitos. 

M,  P,  de  Souza  Dmiias. 


^j7 .  :j?^^(:^j:\^^T^^ 


N.  128  — EM  26  DE  JCLHO  DE  1884 

Dovolre  nma  procuração  foIlada  com  taxa  monor  do  qao  a  doTÍda,  afím  do 
sor  imposta  a  competonto  mulla  ao  Tabolliáo  que  rcconhccou  a  firma  do  si- 
gnatário do  roforido  doeuaioDto. 

Minrsterto  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Jultio  de  188^. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aò  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que,  á  vista  do  disposto 
no  art.  46,  §  4s  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  8946 
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de  19  de  Maio  de  1883,  deve  ser  imposta  ao  Tabellião  qae  re- 
conheceu a  lirma  do  Padre  Francisco  Marianno  da  Co^ta  na 
procuração  que  veio  annexa  ao  processo  de  divida  de  exercí- 
cio findo,  enviado  pela  mesma  Ttiesouraria  com  officio  n.  71 
de  7  de  Maio  próximo  passado,  e  què  junto  lhe  devolve,  a 
multa  em  que  incorreu  por  ter  fiMto  aquelle  reconhecimento, 
não  obstante  estar  a  dita  procuração  sellada  com  taxa  menor 
do  que  a  devida  ;  ílcando-lhe  salvo  o  direito  de  recorrer  do 
despacho  da  Thesouraria  para  o  Tribunal  do  Thesouro. 

M»  P.  de  Souza  Dantas. 


^/WWVl/AiA:/' 


N.  129  —EM  31  DE  JULHO  DE  1884 


ÀDDulIa  a  concoãsão  do  aforamento  de  um  terreno  de  marinhas  na  ProTÍneia 
do  Rio  Grande  do  Norte. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm 
31  deJulhodeJ88'i. 

Illm.  e  Exm.Sr.— A  Sna  Majestade  o  Imperador  Foi 
presente  o  recurso  de  Félix  Faustino  da  Rocha  Falcão,  inter- 
posto do  despacho  dessa  Prosidoncia,  que  lhe  indeferiu  a 
reclamação  contra  a  concessão  feita  a  João  Pires  Barboza  do 
terreno  de  marinha,  cujo  aforamento  havia  elle  anterior- 
mente requerido,  e  Tendo  o  mesmo  Augusto  Senhor  ouvido 
a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem 
Declarar,  de  conformidade  como  respectivo  parecer,  por  Sua 
Immediata  e  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  19  do  corrente, 
que,  á  vista  das  allegavões  e  dos  documentos  que  lhe  foram 
presentes,  deve  ser  annullada  a  concessão  dos  referidos 
terrenos  feita  a  João  Pires  Barhoza,  sendo  preferido  o  recor- 
rente, de  conformid.ide  com  o  disnosto  no  art.  16  do  Decreto 
de  2á  de  Fevereiro  de  1868.  O  que  cummunico  a  V.  Ex.  para 
a  devida  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jl/.  P.  de  Souza  Dantas.-^A. 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


tA\:/\f\J>J\/\/\A' 
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N.  130  -  EM  31  DE  JULHO  DG  1884 

Manda  restituir  a  mnlta  de  direitos  em  dobro  imposta  a  am  Gapitlo  de 
naTio,  por  ter  ineluido  na  lista  dos  sobresalentes  Tolumos  de  mercadorias 
SQjeitas  a  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  laneiro  em 
31  de  Jalho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  Iransmiltido  com  o  seu 
offlcio  de  14  de  Junho  próximo  passado,  interposto  pelo  Ca- 
pitão do  pntacho  norueí?uense  Balder,  A.  Ofçaard,  da  de- 
cisão da  Alfandega  da  dita  Província  que  impoz-lhe  a  multa 
de  direitos  em  dobro,  na  importância  de  áWáO,  por  ter 
indevidamente  iucluido  na  lista  dos  sobresalentes  dous  vo- 
lumes contendo  mercadorias  sujeitas  ao  pagamento  de  di- 
reitos, resolveu  dar-lhe  provimento  afim  de  ser  restituída 
ao  recorrente  a  mencionada  importância ;  visto  não  ter  ca- 
bimento a  multa  de  que  se  trata,  porque  já  havia  elle 
declarado  na  Alfandega  a  inclusão  de  taes  volumes  naquella 
lísta^  quando  o  Guarda-mór  deu  busca  a  bordo,  e  mandou 
transportal-os  para  a  Guarda-moría. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
N.  131  -  EM  31  DE  JULHO  DE  1884 


Provimento  de  um  recurso  sobre  restitui  çSo  de  direitos  do  mais  pagos  por 
differença  de  qnalidade  yerífieada  em  mercadoria  que,  tendo  duas  taxas  na 
Tarifa,  só  tore  a  conferencia  de  sabida. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Julho  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  o  mesmo  Tri- 
bunnl,  lendo  premente  o  recurso,  transmittiJo  cora  o  seu 
offlcío  n.  3  de  5  de  Janeiro  próximo  passado,  interposto  por 
Bastos,  Agra  &.  G.*  da  decisão  da  Alfandega  da  dita  Província 
que  lhes  negou  a  restituiç.^o  de  276^^1660  que  de  mais  pagaram 
pela  mercadoria  contida  em  duas  caixas,  ns.  4904  e  4907, 

F.^Deeisffw  daiSSi      6 
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marcas  BA  &  G  BC  e  JF  &  C  BC  qae  submetteram  a  des- 
pacho pela  nota  n.  1469  de  9  de  Agosto  de  1883,  como  >  ca- 
siiniraa  de  lã  e  algodàu»,  em  partes  iguaes^  sujeita  á  taxa  de 
1^980  o  kilogramma^  e  que  se  verificou  na  sabida  ser  <  reps 
de  algodão  •,  da  de  600  réis,  na  forma  do  art.  484  da  Tarifa 
em  vigor  ;  resolveu  dar- Ibe  provimento,  como  de  revista, 
afim  de  se  effectuar  a  restituição  pedida  pelos  recorrentes, 
porquanto,  achando-se  a  mercadoria  de  que  se  trata  tribu- 
tada com  duas  taxas  no  art.  556,  e  não  no  art.  575  da  ciuda 
Tarifa,  como  declara  a  nota,  não  podia  aquella  Alfandega  ter 
dispensado,  como  fez,  a  primeira  conferencia. 

M.  P,  de  Souza  Dantas, 

N.  132  -  EM  i  DE  AGOSTO  DE  1884 

Manda  roslituir  a  importância  da  multa  do  direitos  dobrados,  cobrada 
sobro  um  despacho  de  IS  peças  de  casimira,  pelo  facto  de  trazerem 
estas  rotules  inexactos  quanto  ao  numero  de  metros  contidos  em  cada 
uma. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesoa- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Paulo  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso,  transmittido  com  o 
seu  officio  n.  107  de  16  de  Maio  próximo  passado,  interposto 
por  Zeferino  Barboza  da  decisão  da  dita  Thesouraria  confir- 
mando a  da  Alfandega  da  cidade  de  Santos  que  impoz-lbe  a 
multa  de  direitos  em  dobro,  na  importância  de  502^304,  pela 
diíTerença  de  quantidade  encontrada  em  uma  caixa  n.  9030, 
marca  J  F,  submettida  a  despacho  pela  nota  n.  1128  de  28 
de  Agosto  de  1883,  como  contendo  doze  peças  de  casimira  de 
lã  singela,  com  o  peso  liquido  de  147  kilogrammas,  sujeita  á 
taxa  de  2^200  o  kilogramma,  na  forma  do  art.  556  da  Ta- 
rifa em  vigor,  as  quaes  se  verificou  na  conferencia  pesarem 
142  kilogrammas  e  700  grammas,  e  terem  maior  quan- 
tidade de  metros  do  que  a  indicada  nas  etiquetas ;  resolveu 
dnr-Ihe  provimento,  afim  de  ser  restituída  a  importância 
de  que  se  trata,  porquanto  nao  houve  tentativa  de 
fraude  por  parte  do  recorrente,  porque  em  nada  aprovei- 
ta-lhe  a  circumstancia  de  trazerem  as  peças  de  casimira 
rótulos  inexactos  quanto  ao  numero  de  metros  contidos  em  . 
cada  uma  delias,  aesde  que,  na  forma  do  Decreto  n.  8944  de 
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13  de  Maio  de  1883,  a  base  para  o  calcalo  dos  direitos  é  o  peso 
da  mercadoria,  e  o  que  foi  declarado  pelo  recorrente  é  supe- 
rior ao  que  veriflcou-se  na  conferencia,  resultando  a 
diíferença  de  14^736  a  favor  delle. 

M.  P,  de  Souza  Dantas. 


*Ac/VV^O...., 


N.  133  -EM  6  DE  AGOSTO  DE  1884 

Sobre  o  sollo  do  Ululo  do  Domeaçlo  do  actual  Gommandante  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  Aviso  de  10  de  Julho  ultimo,  que  o  titulo  de  nomeação 
do  Marechal  de  Campo  e  Conselheiro  de  Guerra,  Luiz  José 
Pereira  de  Carvalho^  para  o  cargo  de  Comm&ndante  Superior 
da  Guarda  Nacional  da  Corte  está  sujeito  ao  sello  fixo  de  2^00 
estabelecido  na  Tabeliã  6,  §8,  n.  9,  do  Regulamento  de  19  de 
Maio  de  1883,  visto  nâo  perceber  vencimento  algum  por  esse 
logar,  que  é  de  commissão. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— Jf.  P,  de  Souza  Dantas.-^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  Maria  Sodré  Pereira . 


^f\j\/7^,>-^..\^:\.r. 


N.  134  -EM  6  DE  AGOSTO  DE  1884 

Os  nomes  das  pensionistas  do  Estado  nSo  podem  ser  acerescentados  ou  alte- 
rados sem  préria  autorixaçSo  do  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  ofiicio  do  Sr.  Inspector 
da  Tbesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Rabia,  n.  39  de 
30  de  Maio  próximo  passado,  endereçado  á  Directoria  Geral 
da  Contabilidade,  doclara-lhe  que,  não  obstante  ter-se  eman- 
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oipado  a  pensionista  D.  Luiza  Amélia,  nâo  devia,  á  yísU  das 
disposições  em  vi|?or,  a  mesma  Thesoura ria  arcrescenUr  ao 
nome  delia  o  appellido  «  Alves  Branco»  na  folha  de  paga- 
mento ou  no  assentamenlo,  sem  prévia  autorização  do  The* 
souro. 

M.  P,  de  Souza  Dantas. 


•A:/:\:A^c/V'V:/*^a/» 


N.  135  — EM  6  DE  AGOSTO  DE  1884 

RoTOga  a  GireaUr  do  %9  do  Agosto  do  aono  passado,  qae  prohibía  o  despacho 
nas  Alfiindogas  do  certos  prodnctos  pharmaeeoticos  da  casa  RifMid  4  Da- 
sard,  de  Parií. 

Ministério  dos  Negócios  daFazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Tbesoa- 
rariasde  Fazenda  que  podem  ser  despachados  nas  Alfandegas 
os  seguintes  productos  pharmaceutiooa  da  casa€Riffaaa& 
Dusard»,  de  Paríz:— capsulas  e  injecção  de  matico  de  Gri- 
mault,  xarope  e  pastilhas  de  seiva  de  pinheiro  marítimo  de 
Lagasse,  ci$i:arros  indianos  de  Grimault,  pastilhas  de  alface  e 
louro  cerejo,  pílulas  purgativas  do  Dr.  Casenave,  vinho  de 
peptona  deChapotenu  e  Xarope  de  quina  fi*rruí2rinoso  de  Gri- 
mault,  vi<iti)  ter  sido  reconhcido  phIh  Junta  Central  de  Hy- 
giene  Publíra,  á  vista  do  resultado  de  novas  analyses  a  que 
procedeu  sobre  esses  preparados,  que  podem  elles  ser  expostos 
a  venda  sem  inconveniente  para  a  saúde  publica,  confDrme 
communicou  o  Ministério  do  Império  em  Avisos  ns.  2418  e 
2470  de  23  e  25  de  Julho  Gndo ;  ficando,  portanto,  revogada 
a  Circular  n.  50  de  29  de  Agosto  do  anno  passado,  que  pro- 
hibia  o  despacho  dos  referidos  productos  pharmaceutioos. 

M.  P.  de  Souza  Dantau 


^f^gfi\^^»f\^\/S\,/» 
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N.  136.— EM  7  DE  AGOSTO  DE  1884 

Doenmentos  exigidos  para  o  despacho  ou  passe  das  embareaçffes  estran* 
geiras  derem  ser  passados  pelo  Consolado  da  respectiva  naçio* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.,  sob 
n.  26  de  18  de  Julho  ultimo,  em  que  consulta  si  os  do- 
cumentos especificados  nos  arts.  496  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860  e  S^  do  Decreto  n.  4510  de  20  de  Abril  de 
1870,  devem  ser  authenticados  pelo  Agente  consular,  afim 
de  que  possa  responder  á  nota  que  a  esse  Ministério  dirigia 
a  Legação  de  Sua  Magestade  Britanoica  em  11  de  Julho  ultimo; 
cumpre-me  declarar  a  Y.  Ex.  que  os  documentos  exigidos  para 
o  despacho  ou  passe  das  embarcações  estrangeiras  devem  ser 
passados  pelo  Consulado  da  respectiva  nação,  conforme  dis- 
põe o  art.  497,  §  r,  do  referido  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— iM*.  P.  de  Souza  Dantas.— 
AS.  Ex.  o  Sr.  Dr.  João  da  Matta  Machado. 

N.  137  -  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1884 

Autoriza  a  Thesouraria  do  Fazenda  de  Sergipe  para  receber  dos  cofres  pro- 
Tinciaes  a  importaoeia  da  metade,  que  tem  do  ser  deduzida  para  o  fuodo 
de  emaDcipação,  da  ronda  de  um  imposto  estabeleeido  pela  actual  Lei  de 
orçamento  da  mesma  ProTÍncia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  autoriza  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  de  Sergipe  para  receber  trimensal- 
mente  dos  cofres  provincíaes  a  importância  da  metade,  que 
tem  de  ser  deduzida  paro  o  fundo  de  emancipaçãOi  da  renda 
do  imposto  de  i5^  estabelecido  pelo  §  60  do  art.  T  da  Lei 
do  orçamento  da  dita  Província,  em  vigor,  sobre  cada  escravo 
nella  existente,  segundo  consta  do  officio  da  Presidência, 
n.   8  de  4  de  Julho  próximo  passado. 

M.  P.  de  Souza  Dantas* 
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N.    138  —  EM  13  DE  AGOSTO  DE  i884 

Taias  para  o  jaro  de  depósitos  da  Caixa  Económica  e  para  o  premio  dos 
empréstimos  do  Monte  de  Soeeorro  da  ProTÍneia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Agosto  de  18d4. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Communico  a  V.  Ex.,  para  sen 
conhecimento  e  o  fazer  constar  ao  conselho  flscal  da  Caixa 
Económica  e  Monte  de  Soeeorro  dessa  Província,  qae  íicam 
approvadas  a  taxa  de  5  Vo  para  o  juro  dos  depósitos  do  pri- 
meiro, e  a  de9  Vo  para  o  premio  dos  empréstimos  do  segando 
dos  ditos  estabelecimentos,  conforme  elle  propoz  no  officío 
transmittido  por  V.  Ex.  com  o  seu  sob  n.  49  de  12  de 
Janeiro  próximo  passado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ií.  P.  de  Souza  Dantas.^ 
A  S.  Ex.  oSr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul. 


,r\p^.J\f:^..* 


N.  139  —  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1884 

ApproTa  a  ereaçSo  do  uma  Colloetoría  de  rendas  geraos  na  tiila  de  Pilões, 
comarca  de  Areia,  na  ProTÍncia  da  Parabyba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  da  Parahyba  que  fica  approvada  a 
resolução  que  tomou,  em  sessão  da  Junta,  segundo  dá  conta 
em  offlcio  n.  35  de  2  de  Julho  próximo  passado,  de  crear 
uma  CoUectoria  de  rendas  geraes  na  vílla  de  Pilões,  comarca 
de  Areia  ;  assim  como  o  prazo  de  quinze  dias  marcado  para 
o  recolhimento  da  respectiva  renda,  e  a  porcentagem  de 
30  Vo  fixada  para  o  Colleclor  e  o  Escrivão,  sendo  3/5  para  o 
primeiro  e  2/5  para  o  segundo ;  cumprindo,  porém,  que  de- 
clare os  nomes  dos  fiadores,  o  dia  da  installação  delia  e 
quando  entraram  em  exercício  os  ditos  empregados,  como 
exige  a  Circular  de  16  de  Junho  de  1873. 

M>  jP.  de  Souza  Dantas. 
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N.  140  -  EM  18  DE  AGOSTO  DE  1884 

ProTímoDto  de  um  recurso  eontra  a  elassiflcaçSo  dada  na  Alfandega  da 
Santos  a  umas  bacias  de  ferro  batido  pintado,  alli  submetiidas  a  des- 
pacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 

18  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  coromunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Paulo  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
officio  n.  184  de  3  de  Agosto  de  1883,  interposto  por  João 
Bernardes  Pereira,  da  decisão  da  Alfandega  da  cidade  de 
Santos  que  classificou  como  «  bacias  de  folha  de  Flandres  >, 
sujeitas  á  taxa  de  600  réis  o  kilogramma,  na  forma  do 
art.  810  da  Tarifa  em  vigor,  a  mercadoria  que  submetteu 
a  despacho  pela  nota  n.  931  de  'È7  de  Março  daquelle 
anno,  como  «  bacias  de  ferro  batido  pintado  >,  para  pagar 
a  taxa  de  200  réis  do  art.  825  da  citada  tarifa  —  resolveu 
dar- lhe  provimento,  como  de  revista,  afim  de  ser  a  mer- 
cadoria de  que  se  trata  despachada  com  esta  ultima  classi- 
ficação^ 6  restítuir-se  ao  recorrente  a  importância  que  de  mais 
lhe  foi  cobrada. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 

N.  141  —  EM  19  DE  AGOSTO  DE  1884 

Sobre  o  despacho  liyro  de  direitos  em  faror  dos  matoriaes  necessários  ii 
companhias  o  omprozas  de  engenhos  centraes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 

19  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que 
o  despacho  livre  de  direitos  em  favor  dos  materiaes  necessá- 
rios ás  companhias  e  emprezas  de  engenhos  centraes  deve 
restringir-se  somente  aos  direitos  de  importação  ;  ficando  re- 
vogadas as  ordens  que  tôm  sido  expedidas  para  a  isenção  dos 
de  expediente  ás  emprezas  que  nào  gozarem  deste  favor  por 
disposição  da  Tarifa  das  Alfandegas  ou  por  lei  especial.  O 
que  se  lhes  tem  por  muito  recommendado. 

M,  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  i42— EM  19  DE  AGOSTO  DE  1881 

Reeommenda  o  eumprimonto  das  ordens  om  vigor  roUtiTamonto  ás  iicêii- 
(as  eoDcodidas  pelas  Presidências  a  empregados  de  Fazenda,  para  ge- 
zal-as  fora  das  ProTÍ nelas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 

19  de  Agosto  de  1884. 

Illtn.  e  Exm.  Sr.—  Reproduzindo-se  continuamente  o  facto 
de  obterem  empregados  de  Fazenda  licenças  das  Presidên- 
cias para  serem  gozadas  fora  das  respectivas  Provincias,  sob 
a  allegaçâo  de  esiarem  atacndos  pelo  beri-berí,  e  pare- 
cendo, em  vista  da  multiplicidade  de  casos,  que  começa- se 
a  introduzir  um  abuso,  que  em  muito  prejudica  a  boa  marcha 
do  serviço  publico ;  recommendo  a  V.  Ex.  o  cumprimento 
das  ordens  em  vigor,  em  virtude  das  quaes  taes  licenças 
só  podem  ser  concedidas  quando  os  empretrados  provarem 
pelos  meios  legaes  estar  soffrendo  dessa  enfermidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— M.  P.  de  Souza  DatUas.^A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de.... 


c/^f\:f\J\f\J\/^-^ 


N.  143—  EM  20  DE  AGOSTO  DE  1884 

ApprOTa  a  creaçSo  do  uma  Collcetoria  de  rendas  geraos  no  município  de 
Lirramonio,  Província  de    Mato  Grosso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raría  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso  que  fica 
approvada  a  deliberação  que  tomou,  em  sessão  da  Junta,  se- 
gundo dá  conta  em  seu  omcio  n.  30  de  10  de  Junho  próxi- 
mo passado,  de  crear  uma  Goilectoria  de  rendas  ^eraes 
no  município  de  Livramento  ;  assim  como  a  commíssão  de 
30  Vo  marcada  ao  Collector  e  ao  Escrivão  para  eila  nomea- 
dos, o  prazo  de  15  dias  fixado  para  a  entrega  dos  saldos 
da  renda  arrecadada,  e  a  dispensa  da  prestação  de  fiança, 
concedida  aos  ditos  empregados,  de  accôrdo  com  a  Ordem 
n.  25  de  28  de  Julho  de  1882 :  aguardando,  poiém,  as  ou- 
tras informações  exigidas  pela  Circular  n.  217  de  16  de 
Junho  de  1873. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  144  —  EM  21  DE  AGOSTO  DE  1884 

Confirma  a  classificação  de  —  botinas  de  eano  de  couro  alio— dada  na  Al- 
fandega do  Pará  â  mercadoria  alli  apresentada  a  despacho  como  -- 
borsegains—;  substituindo  a  muita  de  direitos  dobraJos,  pela  dó  axpe^' 
dionte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  comraunica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.  73  de  7  de  Abril  do  anno  corrente,  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso  interposto  por  Souza 
Dillon  &  G.^  da  decisão  que  mandou  classificar  como  «  bo- 
tinas de  couro  de  cano  alto  >  a  mercadoria  submettida  a 
despacho  como  —  borzeguins ;  e,  á  vista  das  informações 
constantes  do  respectivo  processo,  resolveu  : 

Sustentar  a  classiíiciiçao  dada  pela  Alfandega,  por  estar 
de  accôrdo  com  a  Circular  n.  17  de  26  de  Abril  ultimo  ;   e 

Mandar  relevar  os  recorrentes  da  multa  de  direitos  em 
dobro,  em  que  foram  condemnados,  para  lhes  ser  imposta 
a  de  expediente  do  art.  545,  §  2o,  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860 ;  porquanto,  tendo  elles  declarado  tâo 
somente  na  3*  addição  —  borzeguins,  não  indicando  si  eram 
de  couro  ou  de  qualquer  tecido  de  seda,  si  tinham  até  ou 
mais  de  22  centímetros  de  comprimento,  omittiram  a  base 
adoptada  pela  Tarifa  para  o  calculo  dos  respectivos  di- 
reitos. 

M.  P.  de  Souza  Dantaê. 


••\j/^:/i\:Pí^y:/VV:/» 


N.  145  — EM  21   DE  AGOSTO  DE  1884 

Dá  proTímento  a  um  recurso  sobre  restituição  da  multa  de  direitos  dobrados 
em  um  despacho  de  filas  de  Tollodo  de  seda  e  algodSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  o  mesmo 
Tribunal,  a  quem  foi  presente  o  recurso,  que  acompanhou 
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O  sea  officio  n.  65  de  15  de  Março  deste  anno,  interposto 
por  Américo  Martins  dos  Santos,  da  decisão  da  Alfandega  de 
Santos  que  o  multoa  em  díreilos  dobrados  pelo  accrescimo 
de  29.950  grammas  verificado  n'Qm  despacho  de  fitas  de 
vellado  de  seda  e  algodão ;  e 

Considerando  que,  tendo  o  reclamante  declarado  na  2^ 
addiçao  47  kilogrammas  de  fitas  de  velludo  de  seda  pura  e 
na  terceira  3  kilogrammas  de  fitas  de  vellado  de  seda  e  al- 
godão, e  que  na  conferencia  se  verificou  não  existirem  fitas 
de  velludo  de  seda  pura,  e  sim  31950  grammas  das  de  seda  e 
algodão ; 

Considerando  que  não  se  trata  de  um  accrescimo,  porquanto, 
verificada  a  >  addiçao  da  nota,  constante  de  3  kilos  de  fitas 
de  velludo  de  seda  e  alp:odiio,  foi  achada  exacta,  por  isso 
que  se  encontraram  os  3  kilos,  e  que  tendo  a  parte  declarado 
na  2»  addição  47  kilos  de  fitas  de  seda  pura,  que  não  foram 
encontrados,  mas  29.950  grammas  das  de  seda  e  aUodào,  o 
supposto  accrescimo  nào  passa  de  uma  diferença  de  quali- 
dade nessa  addição  ; 

Considerando  que  essa  diíTerença  acarretava  grande  pre- 

1'uizo  para  o  recorrente,  por  isso  que  sç  propunha  a  pagar  47 
:iIos  de  uma  mercadoria  na  razão  de  14^000  por  kilo,  quando 
só  devia  pagar  29.950  grammas  na  razão  de  7^00  por  kilo, 
e  que  em  semelhantes  condições  não  era  mais  applicavel 
nem  a  multa  de  expediente,  ex  vi  do  art.  2<>  do  Decreto 
n.  8549  de  27  de  Maio  de  1882,  que  modificou  o  art.  18  do 
de  n.  4510  de  20  de  Abril  de  1870,  porquanto  a  dífferença 
de  qaalidade  verificada  não  importa  accrescimo  de  di- 
reitos ; 

Considerando  que,  no  caso  do  art.  20  do  citado  Decreto 
n.  4510,  isto  é,  quando  são  para  menos  as  differenças,  é  preciso 
que  se  presuma  a  fraude,  e  que  fraude  não  houve,  como  a 
própria  Alfandega  reconhece  ;  e  mais 

Que,  nos  termos  das  Imperiaes  Resoluções  de  Consultas  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  17  de  Janeiro 
de  1869  e  22  de  Dezembro  ultimo,  é  condição  indispensável 
para  a  imposição  da  multa  de  direitos  em  dobro  dos  arts.  18 
e  19  do  dito  decreto  que,  do  descuido,  omissão  ou  qualquer 
outra  falta  que  se  dê  na  organização  da  nota  venha  prejuízo 
á  renda  publica  ;  e 

Finalmente  que,  tratando-se  de  uma  diíTerença  do  qualidade 
e  quantidade  para  menos,  e  tendo  sido  decidida  a  questão 
como  si  se  tratasse  de  uma  diíTerença  de  quantidade  para 
mais,  deu-se  uma  das  condições  essenciaes  do  g  1°  do  art.  764 
do  Regulamento  de  19  de   Setembro  de  1860: 

Resolveu  aceitar  o  recurso  como  de  revista  e  dar-lhe  pro- 
vimento, para  o  fim  de  ser  restituída  ao  recorrente  a  multa 
de  direitos  em  dobro  que  lhe  foi  imposta. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  146.- EM  27  DE  AGOSTO  DE  1884 

Ordena  qoe  seja  remettiJa  ao  Arehivo  Publico  do  Imporio  toda  e  qualquer 
correspondoDCia  dos  Vico-Rois,  que  porTêntura  exista  nas  Repartições  de 
Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  n.  2630  do 
Ministério  do  Império,  de  7  do  corrente  mez,  ordena  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que  providen- 
ciem para  que  as  Repartições  subordinadas  ao  da  Fazenda 
remettam  ao  Arehivo  Publico  do  Império  toda  e  qualquer 
correspondência  dos  Vice-Rois  desde  1763  a  1808,  que  nellas 
ainda  possa  haver,  afim  de  completar-se  a  collecçãoque  allí 
existe  e  concluir-se  o  respectivo  catalogo. 

^f.  P.  de  Souza  Dantas. 

N.  147—  EM  27  DE  AGOSTO  DE  1884 

Annullaa  arremataçXo  e  subsequente  aforamento  de  um  terreno  de  marinhas 
na  capital  do  Pará,  afim  de  ser  noTamente  posto  em  hasta  publica  o  seu 
domiflio  ntil,  si  fôr  requerido  por  mais  de  um  pretendente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  do  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  A  Sua  Mageslade  o  Imperador  foi  pre- 
sente o  recurso  de  Vicente  Chermont  de  Miranda  do  despacho 
da  Presidência  dessa  Província,  concedendo  a  Manoel  António 
Rodrigues  o  aforamento  do  terreno  de  marinhas  sito  á  doca  do 
Reducto,  na  capital  da  mesma  Província,  ailegando  o  recor- 
rente em  seu  favor  a  preferencia  da  Lei :  e  o  mesmo  Augusto 
Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  e  Conformando-se  com  o  respectivo  parecer.  Houve  por 
bem  Declarar,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  23  do  corrente, 
que  deve  ser  nullificada  a  arrematação  do  dito  terreno  e 
subsequente  aforamento,  afim  de  ser  novamente  posto  em 
hasta  publica  o  respectivo  dominio  util,  si  fôr  requerido  por 
mais  de  um  pretendente ;  flcando  igualmente  indeferido  o 
recurso  que  do  citado  aforamento  interpoz  também  ulterior- 


Digitizedby  Google    ^ 


92  DECISÕES  DO  GOVERNO 

mente  Joaquim  Coelho  de  Macedo,  cuja  intenção  aliás  fica 
salva  pela  faculdade  que  tem  de  concorrer  en.  hasta  publica 
com  os  outros  pretendente^;  no  referido  aforamento. 

O  que  communíco  a  V.  Gx.  pura  a  devida  íntelligencía  e 
execução. 

Deus  Guarde   a    V.  Ex.— if.  />.   de   Souza  Dantas.^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  148  -  EiA  27  DE  AGOSTO  DE  1884 

o»  fiseaei  dac  companhias   de  bonds  nSo   estão  injoitos  ao  imposto  d6  iii« 
dustrias  e  profissõos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  pelo  mesmo  Tri- 
bunal foi  deferido  o  recurso,  transmittido  com  o  seu  officio 
n.  66  de  28  de  Março  do  corrente  anno^  interposto  por  Ber- 
nardo Barboza  e  outros,  fiscaes  da  Companhia  de  bonds- Pa- 
raense, da  decisão  que  os  sujeitou  ao  pagamento  do  imposto 
de  industrias  e  profíssoes,  visto  como,  pela  decisão  tomada 
pelo  dito  Tribunal  em  12  de  Janeiro  de  1880,  íicou  resolvido 
que  nào  se  achando  os  fiscaes  de  companhias  comprehea- 
dídos  nas  Tabeliãs  para  a  percepção  do  imposto  de  industrias, 
não  estão  elles  obrigados  a  esse  pagamento. 

M.  jP.  de  Souza  Dantas^ 
N.  149  -  EM  27  DE  AGOSTO  DE  1884 

Nênhama  gratifieaçSo  compele  ao  ehofe  de  escriptorio  da  commiasSo  fiscal 
dos  estudos  para  a  construcçSo  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I,  pelo 
facto  de  prondoneiar,  na  ausência  do  Engenheiro  flseaU  sobro  a  regu- 
laridade do  serriço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  Aviso  do  Ministério 
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dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas 
de  26  de  Junho  ultimo,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raría  de  Fazenda  da  Provincia  de  Santa  Catharina,  para  o 
fazer  constar  ao  Engenheiro  chefe  da  commissão  fiscal  dos 
estudos  para  conslrucç«no  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  I, 
em  resposta  ao  seu  officio  n.  75  de  18  de  Março  próximo 
passado,  que  nenhuma  gratificação  compete  ao  chefe  de  es- 
criptorio  da  mesma  commissào  quando,  ausente  o  Engenheiro 
fiscal  no  desempenho  dos  trabalhos  a  seu  cargo,  nessa  Pro- 
vincia ou  na  de  S.  Pedro  do  Bio  Grande  do  Sal,  houver  elle 
de  providenciar  sobre  a  disciplina  do  pessoal  e  regularidade 
do  serviço,  visto  não  se  verificar  a  hypothese  de  substituição 
legal,  expressa  no  art.  i06  do  Regulamento  de  28  de  Junho 
de  4876,  combinado  com  o  art.  9«  das  Instrucções  appro- 
vadas  por  Portaria  de  2i  de  Dezembro  de  1883. 

M.  P,  de  Souza  Dantas. 
N.  150— EM  28  DE  AGOSTO  DE  1884 

Defere  a  recIamaçSo  da  Santa  Casa  de  Miseríeordia  do  Recife  contra  a 
exigeneia  do  imposto  de  transmissão  de  propriedade  pelo  legado  que  lhe 
foi  feito,  de  19  apólices  do  empréstimo  nacional  de  1868. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,—  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Agosto  de  1884. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Junta  administrativa  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Recife  contra  a  exigência  que 
lhe  fez  essn  Rppartí(;ão  do  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade pelo  legado  de  19  apólices  do  empréstimo  nacional  de 
1868,  feito  á  mesma  Santa  Casa  pelo  Commendador  Elias 
Baptista,  declaro  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  não 
éapplicavel  ao  caso  de  que  se  trata  a  disposição  do  art.  13  do 
Regulamento  n.  5581  de  31  de  Março  de  1874,  que  legislou 
somente  para  o  município  da  Côrle,  mas  sim  o  Alvará  de  iO 
de  Maio  de  1811,  que  tornou  extensiva  a  todas  as  casas  de 
misericórdia  do  Brazil  a  isenção  do  imposto  de  legados,  que 
pelo  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809  se  referia  unicamente  á 
Casa  de  Misericórdia  do  Rio  de  Janeiro,  como  também  declara 
o  Aviso  de  18  de  Agosto  de  1845  ;  e^  portanto,  não  deve  ser 
exigido  o  referido  imposto. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^M.  P.  de  Souza  Dantas.'^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Caixa  de  Amortização. 
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N.  i5i  —  EM  28  DE  AGOSTO  DE  1884 

Dá  proTÍmenlo  a  am  recurso  contra  a  exigência  do  imposto  de  transmisSo, 
do  parto  de  um  prédio  que,  tendo  sido  oecapado  por  uma  firma  coromereul 
pa&iou  a  outra  successora,  i  qual  ficaram  pertencendo  dous  socioâ  da  firna 
extincta. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Agosto  de  1884. 

Communico  a  V.  S.  para  os  devidos  effeilo»,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional  deferiu  o  recurso  intefygsto  por 
Custodio  José  de  Araújo  Silva  &  Comp.,  auccessores  dà  ex- 
tincta firma  de  Bernardino  António  de  Carvalho  &  Comp.» 
estabelecida  no  prédio  n.  77  da  rua  do  Visconde  de  Itaúna 
com  armazém  de  madeiras,  materiaes,  etc,  quanto  á  exi- 
ffencia  que  V.  S.  fez  do  imposto  de  transmissão  de  parte 
daquelle  prédio,  por  entender  o  mesmo  Tribunal  que  nâo  é 
devido  esse  imposto,  visto  continuar  a  occupar  o  prédio  a 
nova  firma  social,  á  qual  ficam  pertencendo  dous  dos  antigos 
sócios  da  firma  extincta,  não  havendo,  portanto,  transmissão 
de  domínio. 

Outrosim,  communico  a  V.  S.  que  foi  indeferido  o  recurso, 
quanto  á  exhibiçio  do  contrato  para  provar  que  os  recor- 
rentes fazem  parte  da  nova  firma,  afim  de  que  se  possa 
effectuar  para  esta  a  transferencia  do  prédio  como  requereram 
a  essa  Repartição. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— ilí.  P.  de  Souza  Dantas. — Sr.  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 


.:-^.:.vj^:A, 


N.  132 -EM  28  DE  AGOSTO  DE  1884 

Dá   provimento  a  um    recurso  sobro   multa  por  infracção  do  art.  9o  do 
Regulamento  para  a  arrecadação  da  taxa  do  escravos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o 
mesmo  Tribunal,  a  quem  foi  presente  o  recurso,  transmittido 
comoofficio  n.  229  de  16  de  Outubro  de  1882,  interposto 
por  Luiz  de  Barros  Pereira  Rego  da  decisão  que  confirmou 
a  multa,  que  lhe  foi  imposta  pela  Collecioria  de  Garanhuns, 
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por  infracção  do  art.  9^  do  fíegfulamento  n.  7!S36  de  15  de 
Novembro  de  1879,  resolveu  dar- lhe  provimento  para  o  fim 
de  ser  o  recorrente  dispensado  dessa  multa,  á  vista  da  dispo- 
sição da  Ordem  n.  588  de  28  de  Novembro  de  1881,  que  decla- 
rou inadmissível  a  nccumulaçào  de  multas  pela  mesma  falta 
e  que  a  pena  taxativa  dos  arts.  9,  11  e  13  do  Regulamento 
de  15  de  Novembro  de  1879  comprehendia  a  penalidade  com- 
minada  no  Regulamento  n.  4835  de  1  de  Dezembro  de  1871, 
pela  circumstancia  de  ter  fundido  em  uma  só  as  duas  matri- 
culas—geral e  especial. 

Jtf.  P.  de  Souza  Dantas. 


H/i\sfl\:f\Píp^:/'\W^ 


N.  153— EM  28  DE  AGOSTO  DE  1884 

loderero  o  recurso  de  uns  oegociantes  de  ferragens,  relatiTamenie  á  taxa 
com  que  foram  contemplados  no  lançamento  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
flssões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas  que  o  mes- 
mo Tribunal  resolveu  indeferir  o  recurso,  transmittido  com 
o  seu  officio  ri.  2  de  18  de  Janeiro  próximo  passado,  in- 
terposto por  Guilherme  Antony  &.  Comp.  da  decisão  da 
dita  Thesouraria,  confirmando  a  da  Alfandega  deManáos  que 
considerou-08  como  mercadores  de  ferragens  por  grosso, 
no  iançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões  relativo 
ao  exercício  de  1883-1884,  visto  constar  das  informações  que 
vieram  como  citado  officio  que  os  recorrentes  são  mercadores 
por  grosso  e  a  retalho,  o  como  taes  estão  sujeitos  a  taxa  maior 
applicavel  á  sua  industria,  na  forma  do  art.  17  do  Regu- 
lamento de  15  de  Julho  de  1874. 

Outrosim,  reeommenda  ao  Sr.  Inspector  que  exija  o  sello 
devido  pelo  jornal  que  se  acha  junto,  como  documento»  á 
petição  de  recurso. 

M.  P.  deSotiza  Dantas. 
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N.  154  —  EM  30  DE  AGOSTO  DE  1884 

Reotifiea  a  CircaUr  de  14  de  Maic  nlUmo  sobre  a  reoDiio  das  differenças 
DOS  despachos  de  mercadorias  para  a  imposição  da  multa  de  direitos  em 
dobro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  di  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  reciificação  á  Circular  n.  21  de  14  de 
Maio  do  corrente  anno  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  devido  conhecimento  e  ex- 
ecução, que,  conforme  já  foi  decidido  pela  Orden  n.  59i  de 
2  de  Outubro  de  1876,  e  nào  pela  de  n.  759  de  30  de  Outubro 
de  1878,  como  por  equivoco  vem  mencionado  na  referida 
circular,  devem  ser  reunidas  ai»  diflerenças  encontradas  nas 
mercadorias  declaradas  nas  diversas  addições  da  nota  para 
o  respectivo  despacho,  afim  de  se  fazer  eífectiva  a  imposição 
da  multa  de  direitos  em  dobro,  estabelecida  no  art.  19  do 
Decreto  n .  4òl0  de  20  de  Abril  de  1870,  que  se  refere  ao 
art.  553  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

ií.  P.  de  Souza  Dantas. 


,/^s/:y2/:\^2/:Vy^:^W» 


N.  155  —  EM  30  DE  AGOSTO  DE  1884 

Declara  em  qne  easos,  pela  transmissão  eausa  mortis  de  bens  a  qne  se  refere 
o  art.  28,  n.  5,  do  Rognlamento  de  31  do  Março  do  1874,  ó  devido  o 
imposto  de  transmlssSo  de  propriedade  ou  osello  proporcional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Agosto  de  1884. 

Em  vista  do  officio  do  Collector  das  rendas  geraes  do  mu- 
niciplo  de  Rezende,  de  31  de  Maio  ultimo,  informando  a 
V.  S.  que  arrecadou  o  imposto  de  1/10  Vo  da  herança  con- 
stante em  divida  activa,  fundado  no  art.  28,  n.  5,  do  Regula- 
mento de  31  de  Março  de  1874,  visto  ter-se  procedido  alli  ao 
respectivo  inventario,  sirva-se  V.  S.  declarar  ao  dito  Col- 
lector que,  da  transmissão  causa  mortis  de  bens  a  que  se 
refere  o  citado  n.  5,  é  devido  o  imposto  de  transmissão  de 
propriedade,  si  o  inventariado  teve  o  domicilio  no  município 
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da  Curte,  sendo  pa^^o  na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  ou 
na  estação  fiscal  do  logar  do  inventario  ;  mas,  no  caso 
de  que  o  domicilio  tenha  sido  em  oulra  parle,  deve  ser  co- 
brado o  sello  proporcional,  de  conformidade  com  o  Regula- 
mento de  19  de  Maio  de  1883,  tabeliã  A.,  §  !<>,  n.  11. 

Deus  Guarde  a  V.   S.— .>í.  P,  de  Souza  Dantas,  —Sr. 
Director  Geral  interino  da  Tomada  de  Contas. 


N.  156 -EM  30  DE  AGOSTO  DE  1884 

A3  Gamaras  Manieipaos  não  gozam  do  favor  da  isenção  do  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Agosto  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.  que  não  pôde 
ser  concedida  a  isenção  de  direitos  pedida  pela  Camará  Mu- 
nicipal da  capital  dessa  Província  para  um  gradil  com  os 
competentes  portões  de  ferro,  que  tem  de  importar  da  Europa 
para  o  jardim  da  praça  denominada  «  Barão  da  Laguna»,  visto 
não  ser  applicavel  ás  Gamaras  Municípaes  o  disposto  no 
art.  512,  §23,  do  Regolamento  das  Alfandegas  em  que  o 
supplicanie  fandn  n  sua  petição  e  já  ter  sido  declarado  ter- 
minantemente, pelo  Aviso  n.  9  de  7  de  Janeiro  de  1875  e  pela 
Decisão  n.  301  de  5  de  Outubro  de  1880,  que  taes  corporações 
não  gozam  da  isenção  de  que  se  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  M.  P,  de  Souza  Dantas,^ 
A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catbarina. 

N.  157 -EM  30  DE  AGOSTO  DE  1884 

Recomroondaque  so  observo,  em  relação  aos  yapores  transatlânticos,  o  dis- 
posto no  art.  403  do  Regalamento  do  19  do  Setembro  do  i860,  combinado 
com  o  art.  399. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Agosto  do  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que,  achando-se  os  vapores  transatlânticos 

F.^Decisúos  de  1884       7 
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sujeitos  á  obrigação  imposta  pelo  art.  402  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  iú%l  de  19  de  Setembro  de  ISíSO,  se- 
gundo declarou  a  Imperial  Resolução  de  Consulta  da  Secção 
de  Fazenda  doConsoiho  do  Estado  de  26  de  Abril  de  i879, 
deve  ser  imposta  aos  Hapitries  dos  mesmos  vapores  a  multa 
comminada  no  dito  re^rulamento,  sempre  que  deixarem  de 
apresentar  manifestos  da  carga  que  tiverem  recebido  em 
todos  os  portos  em  que  tocarem  desde  o  da  partida  até  o  do 
seu  destino,  e  tantos  certiGcados,  processados  do  mesmo  modo 
que  os  manifestos,  de  nâo  terem  recebido  carga  ou  descar- 
regado volume,  mercadoria  ou  objecto  algum,  ou,  si  o  houver 
feito,  da  quantidade  ou  numero  dos  volumes  ou  mercadorias 
descarregadas,  com  todas  as  declarações  exigidas  no  art.  399 
do  dito  regulamento,  quantos  forem  os  portos  de  escala. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


rcPcTo-^Av- 


N.  158  —EM  30  DE  AGOSTO  DE  1884 

Annulla  am  processo   do  appreheosio  do  díTorsas  mercadorias  saWadas  do 
naafragio  de  um  naTio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communicn  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso,  transmittido  com  o  seu  oflQcio 
n.  201  de  16  de  Outubro  de  1883,  interposto  por  F.  A.  Le 
Marchand  e  A.  Laurencín,  o  primeiro  na  qualidade  de  Capitão 
e  o  sejrundo  de  proprietário  do  navio  francez  Marú  Louise^ 
naufragado  no  rio  Ganhoao,  districto  do  termo  de  Chaves, 
comarca  de  Marajó,  da  decisão  da  dita  Thesouraria  confir- 
mando a  da  Alfandega  qutíjulírou  procedente  a  apprehensão 
de  diversas  mercadorias  salvadas  do  naufrágio  do  referido 
navio  ;  e  que  o  dito  Tribunal : 

Considerando  que  não  se  deu  nenhum  dos  casos  enume- 
rados no  art.  742,  §  3%  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  para  ser  reputada  em  flagrante  a  apprehensão  de  que 
se  trata,  por  quanto  as  mercadorias  que  constituíam  o  con- 
trabando já  haviam  sido  vendidas  ou  trocadas  por  outras,  e 
as  que  tinham  ficado  a  bordo  naufragaram,  sendo  parte  delias 
roubadas  ou  vendidas,  e  íguorando-se  o  destino  que  ti- 
veram : 
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Considerando  que  as  que  se  achavam  em  poder  dos  recor- 
rentes, eslnndo  coinprebendidas,  como  salvados,  na  regra  do 
art.  336,  e  respectivos  números,  do  Rejrulamenlo  de  19  de 
Setembro  de  48t)0,  náo  deviam  ser  apprehendidas  para  paga- 
mento dos  direitos  e  da  mulla  a  que  estavam  sujeitas  as 
outras  contrabandeadas  cujo  destino,  quantidade,  qualidade  e 
valor  são  completamente  desconhecidos ;  sendo  por  isso  im- 
possível fixar  a  base  para  o  calculo  dos  direitos  e  da  multa 
de  que  se  trata: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  afim  de  ficar 
nullo  o  mencionado  processo  de  apprehensão,  e  serem  consi- 
deradas como  — salvndas—  as  mercadorias  apprehendidas  ; 
procedendo-se  a  respeito  delias  de  conformidade  com  a  legis- 
lação em. vigor. 

Jí.  P.  de  Souza  Dantas, 
N.  159-  EM  30  DE  AGOSTO  DE  1884 

Indeforo  um  recurso  sobro  restituição  do  imposto  de  transmissão  relatiro  ás 
raachinas,  moTois,  ote.  de  uma  fabrica  do  fundição  pertenconto  a  um  es- 
polio, víslo  ter  sido  tudo  arrematado  englobadanieott'. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  do  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacioníil,  commiiniea  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu  indeferir  o  recurso  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n.  173  de  10  de  Julho  próximo  passndo  interposto  por 
Edmond  Penhy  Ox  da  decisão  d.i  dita  Thesouraria  confir- 
m.tndo  a  da  Recebedoria  das  rendas  iniernas  que  negou-lhe 
a  resiituição  da  importância  do  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  relativo  ás  machinas,  moveis,  utensílios,  ele. 
da  fabrica  de  fundição  de  Jequitaia,  pertencente  ao  espolio 
do  iniestado  George  Forbe  Hall  por  elle  arrematado  pela 
imporlancia  de  100  200*9000  ;  visto  estar  a  decisão  recorrida 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  17  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  5581  de  31  íle  Março  de  1874,  por  lerem 
sido  arrematados  englobadamente  por  esse  preço  nào  só  os 
bens  moveis,  como  lambem  os  immoveis  que  faziam  parle  do 
mencionado  espolio. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  160  —  EM  30  DE  AGOSTO  DE  1884 

Declara  que  para  a  imposíçio  da  multa  ái  pess04as,  que  desembarGAroin  dos 
Darios  antei  da  eompotento  visita,  6  íudispensaTel  o  termo  de  infracção;  e 
bem  assim  que  os  consiçuatarios  de  navios  sSo  compolODtes  para  reqaen-r 
tudo  o  que  fór  a  bem  dos  interesses  dos  armadores,  sons  coustituinles  natos. 

MÍDísterío  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Agosto  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  inspector  da  Thesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribuna!  o  recurso  de  revista,  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n.  252  de  29  de  Outubro  de  1883,  interposto  por  Au- 
gusto Leuba  &  C.*,  na  qualidade  de  agentes  da  Com- 
panhia de  paquetes  Chargeurs  reunis,  da  decisão  da  Al- 
fandega da  cidade  de  Santos  que  ímpoz  as  multas  de 
50^00  ao  Commandante  e  de  30^Sf000  ao  medico  do  vapor 
francez  PortHa,  por  terem  desembarcado  do  dito  vapor  antes 
de  receber  este  a  visita  da  entrada  ;  e  que  o  dito  Tribunal  : 

Considerando  que,  segundo  allegou  o  Commandante^  elle 
nao  esperava  recebera  visita,  por  não  ter  o  navio  de  dar  en- 
trada, e  julgar  por  isso  que  não  Ibe  era  vedado  o  desembar- 
que para  ir  receber  ordens  na  ageucía  ; 

Considerando  que  dos  documentos  que  vieram  annexos  ao 
citado  offlcio  se  evidencia  que  não  houve  dolo  ou  má  fé  por 
parte  dos  infractores: 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  afim  de  serem  rele- 
vados, por  equidade,  das  muUas  que  lhes  foram  impostas  ; 
mandando  outrosim  declarar  áquella  Alfandega  que,  para 
a  imposição  de  taes  multas  é  indispensável,  nn  forma  do 
art.  49  do  Decreto  n.  3217  de  31  de  Dezembro  de  1863, 
o  termo  de  in Tracção  assignado  pelos  infractores,  no  qual 
deve  ser  inserido  tudo  quanto  allegnrem  em  sua  defesa ;  eque 
os  consignatários  de  navios  são  competentes  para  requerer  tudo 
o  que  fôr  a  bem  dos  interesses  dos  armadores,  seus  constituin- 
tes natos  e  também  tudo  o  que  tenha  relação  directa  ou  indi- 
rectamente com  08  respectivos  navios,  conforme  já  foi 
decidido  pela  Ordem  n.  49  de  31  de  Janeiro  de  1886,  não  pro- 
cedendo portanto  a  duvida  apresentada  pela  Alfandega, 
relativamente  á  competência  dos  consignatários  daquelle  na- 
vio para  interpor  o  recurso  de  que  se  trata. 

3Í.  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  161  — EM  1  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Declara  qao  os  decretos  concedendo  permissSo  para  layrar  minoraes  estSo 
apenas  sajoitos  á  taxa  do  n.  36, 3  5S  da  tabeliã  B  annoxa  ao  Regulameoto 
do  19  de  Maio  do  1883. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Devolvendo  a  V.  Ex.  as  inclusas  infor- 
mações, que  acompanharam  o  sea  Aviso  n.  630  de  15  de 
Abril  ultimo,  relativas  aos  decretos  que  concedem  permissão 
para  lavrar  mineraes,  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex,  (|ue 
nunca  se  considerou,  nem  se  pôde  considerar  privilegio  a 
concessão  para  minerar,  pois  a  intelligencia  contraria  crearia 
roais  um  obstáculo  a  este  ramo  de  industria,  de  que  o  paiz 
poderia  ter  tirado  grande  elemento  de  renda  si  não  fossem  os 
muitos  embaraços  que  extorvam  a  exploração  dos  mineraes  ; 
portanto,  os  decretos  de  que  se  trata  devem  ser  apenas  sujeitos 
á  taxa  do  n.  36,  §  5s  da  tabeliã  B  annexa  ao  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  8948  de  19  de  Maio  de  1883. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  M,  P.  de  Souza  Dantas.  — 
A  S.  Ex.  o  Sr.  António  Carneiro  da  Rocha. 
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Nega  isonçSo  de  direitos  para  dirorsos  objectos  importados  pela  Mosa  admi- 
ni8tratÍTa  do  Santíssimo  Sacramento  o  Nossa  Senhora  do  Pilar,  da  Província 
da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Setembro  de  1884. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  15  de  20  de  Mnio  deste  anno,  oue  não  pode  ser 
deferido  o  requerimento  em  que  a  Mesa  administrativa  do 
Santíssimo  Sacramento  e  Nossa  Senhora  do  Pilar  pediu  isenção 
de  direitos  para  diversos  objectos,  por  não  haver  disposição 
alguma  na  lei  que  autorize  semelhante  isenção. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  M.  P.  de  Souza  Dantas.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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N.  163  — EM  1  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Só  o  Tribunal  do  Thesoaro  é  coinpotonte  para  relerar,   por  oqaidade,    as 
maltas  impostas  por  infracção  do  Regulamento  da  taxa  do  escraTos. 

Ministério  dos  Npííocíos  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
i  de  Setembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  commanica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
rarfa  de  Fazenda  da  Província  de  Min;»s  Geraes  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  confirmar  a  decisão  da  dita  Thesouraria, 
constante  dosou  offlcio  n.  67  de  15  de  Juibo  próximo  passado 
e  papais  annexos,  dando  provimento  tio  recurso  interposto 
pelo  Conselheiro  Dioíjo  Velho  Cavnle.mti  de  Albuquerque,  afira 
de  ser  alliviado  da  multa,  na  importância  de  360^000,  que  lhe 
fora  imposta  pela  Collectoria  do  municipio  de  Juiz  de  Fura  por 
não  ter,  naquilidnde  de  testamenteiro  do  finado  Dr.  r,onstan- 
tino  Machado  Coelho,  communicadono  prazo  legal  a  liberdade 
concedida  gratuitn mente  a  nove  escravos  que  pertenciam  ao 
mesmo  finado  :  mandando,  porém,  observar  ao  Sr.  Inspector 
que  não  competia  á  Thesouraria  a  relevação  da  multa  de  que 
se  trata,  porque  só  o  dito  Tribunal  é  competente  para  relevar, 
por  equidade,  as  multas  impostas  por  infracção  de  regula- 
mento. 

.V.  P.  de  Souza  Dantas. 


N.  164— EM  i  DE  SETEMBRO  DE  1884 

SSo  sujeitas  ao  imposto  do  soUo  as  lieooças  para  espoclaeulos  públicos  pagos. 

Ministério  dos  Nepfocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
1  de  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Ro^ro  a  V.  Ex.  se  digne  expedir  as 
neces«5arias  ordens  aos  Ch^^fes  do  Policia,  Delegados  e  outras 
autoridades  policiaes  do  Rio  de  Janeiro,  recommendando-lhes 
que,  todas  as  vezes  que  concederem  licenças  pnra  espectáculos 
públicos,  de  que  se  aufira  lucro,  sujeitem  essas  licenças,  antes 
de  lerem  cumprimento,  ao  sello  da  tabeliã  B,  §  6",  n.  13,  do 
Regulamento  de  19  de  Maio  do  1883. 

Deus  Guarde   aV.    Ex.— Jí.  P.   ífc   Souza  Dantas.-^ 
S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  103 

N.  Í65  — EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Approva  a  decislo  da  Presidência  da  Bahia  a  respeito  do  despacho  do  polTora 
sobro  agna,  na  Alfandega  da  mesma  ProTÍneia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  6 
de  Setembro  de  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—  Tendo  em  vista  os  papeis  que  V.  Ex. 
remetteu  com  o  seu  officio  n.  27  de  5  de  Julho  próximo  pas- 
sado, relativamente  á  duvida  suscitada  entre  a  Alfandega  e  a 
Repartição  da  Policia  dessa  Província,  a  respeito  do  despacho 
de  pólvora  sobre  agua,  permitlido  pelo  art.  564  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  declaro  a  V.  Ex.  que  fica 
approvado  o  seu  acto  determinando  ao  Chefe  de  Policia  que, 
antes  da  concessão  dn  licença  para  o  referido  despacho,  exija 
a  declaração,  provada  com  documentos,  de  que  a  dita  mer- 
cadoria é  destinada  a  outros  municípios  ou  a  outras  Províncias 
vizinhas,  caso  único  em  que  será  feita  a  citada  concessão, 
sem  que  previamente  tenham  sido  pagos  os  impostos  devidos 
á  Gamara  Municipal  da  capital. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  M.  P.  de  Souza  Daníaí.— A  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

N.  166  — EM  9  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Manda  pôr  novamente  em  praça  um  fardo  com  casimiras  que  no  primeiro 
edital  se  declarou  serem  singelas,  quando  eram  dobradas,  TÍsto  nSo  se 
ter  completado  a  arremataçlo  —  com  a  entrega  do  preço  e  posso  da 
mercadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Setembro  de  1884. 

Gommunico  a  V.  S.,  para  os  devidos  effeitos,  que  tendo 
sitio  presente  ao  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional  o  recurso 
interposto  por  Francisco  Goursaml  Araújo  da  decisão  dessa 
Inspecloria,  que  indeferiu  a  reclamação  por  elle  apresentada 
acerca  da  arremjita(;ào  que  fez  de  um  fardo  contendo  ca- 
simiras, declaradas  no  edital  de  pnça  como  singelas  e  que  o 
recorrente  alle^^a  serem  dobradas  — o  mesmo  Tribunal  re- 
solveu deferir  por  equidade  o  nícurso,  e  mandar  proceder  a 
nova  arremalaçào,  visto  não  se  ter  ainda  effectuado  a  entrega 
do  preço  e  a  posse  da  cousa  arrematada. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  M.  P.  de  Souza  Dantas. ^Sr,  Gon- 
selheíro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  167 -EM  9  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Dá  proTimenlo  a  um  recurso  contra  deeisSo  que  negou  ao  recorrente  a  metade 
do  produeto  liquido  dai  mercadorias  por  oUo  achadas,  porlonceules  aos 
salrados  do  um  uavio  naufragado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Setembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  comraunica  ao  Sr.  Inspector  da  Theson- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Maranhão  que  o  mesmo 
Tribunal,  a  quem  foi  presente  o  recurso,  iransmiitido  com  o 
offlcio  n.  21  de  8  de  Fevereiro  deste  anno,  interposto  por 
Manoel  José  da  Silva  Chaves  da  decisão  que  lhe  negou  o  paga- 
mento da  metade  do  produclo  liquido  das  mercadorias  por  elle 
achadas,  pertencentes  aos  salvados  do  patacho  brazileiro 
Silvi,  naufragado  nos  baixos  do  pharoi  de  SanfAnna  em 
7  de  Agosto  do  anno  passado: 

Considerando  que  não  se  verifica  no  caso  presente  a  dis- 
posição do  arl.  337  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860,  em  que  se  fundou  a  decisão  recorrida,  e  que  estabe- 
lece uma  gratificação  para  a  «  primeira  pessoa  que  der  parte 
á  estação  fiscal  da  existência  de  um  navio  varado  sobre  a 
costa  > ; 

Considerando  que  a  circumstancia  do  art.  338  do  dito 
regulamento  de  ígnorar-se  o  navio,  a  que  pertenceram  os 
salvados,  não  tira  o  direito  do  recorrente  ao  premio  nelle  esta- 
belecido, porque  esse  premio  é  antes  uma  recompensa  do 
trabalho  que,  ás  vezes  com  risco,  tem  o  achador  em  arre- 
cadar e  transportar  os  géneros  achados,  estimulando-o  a  fazer 
fiel  entrega  delles  ;  e  aquclle  artigo  estabelece  unicamente  a 
forma  do  processo  a  seguir  neste  caso  para  a  final  liquidação 
dos  salvados ; 

Considerando,  finalmente,  que  esse  premio  se  acha  também 
estabelecido  pelo  art.  735  do  Código  Commercial  : 

Resolveu  dar  provimento  ao  recurso  para  o  fim  de,  refor- 
mada a  decisão  recorrida,  ser  abonada  ao  referido  Manoel  José 
da  Silva  Chaves,  como  recompensa  de  seu  trabalho  e  fideli- 
dade, metade  do  produeto  liquido  dos  objectos  por  clle 
achados  e  entregues. 

M,  P,  de  Souza  Dantas. 


t/^sí\/\r\:p\:f\/'^s/» 
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N.  168 -EM  9  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Dá  proYimento  a  um  recurso  sobre  multa  do  direitos  dobrados  imposta  pela 
Alfandega  do  Santoi  em  um  despacho  de  couros,  e  manda  adrerlir  a 
mesma  Repartição  pelas  irregularidades  que  oceorreram  no  processo  dosso 
despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
9  do  Setembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tiiesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  daThesoura- 
ria  de  Fazenda  da  Provinda  de  S.  Paulo  que  foi  presente  ao 
mesmo  Tribunal  o  recurso,  transmittido  com  o  seu  oíflcio 
n.  64  de  15  de  Março  próximo  passado,  interposto  por  Américo 
Martins  dos  Santos  da  decisão  da  Alfandega  da  cidade  de 
Santos,  que  impoz-lhe  a  muila  de  direitos  em  dobro,  na  im- 
portância de  148^5800,  pela  diíTerença  de  quantidade  encontra- 
da nn  mercadoria  que  subraettcu  a  despacho  pela  2*  addiçào 
da  nota  n.  700  de  7  de  DezemÍDro  de  1883  : 

Considerando  que,  lendo  sido  submeitidos  a  despacho  pelas 
!•  e  2*addiçÕes300kilogrammas  de  couros  não  especificados, 
e  encontrados  313,  houve  apenas  o  accrescimo  de  13  kilo- 
grammas  no  peso,  que  não  sujeita  o  recorrente  á  multa  de 
direitos  em  dobro ; 

Considerando  que  aos  mencionados  300  kilo^rammas  veri- 
fícou-se  uma  diíTerença  de  qualidade  na  1*^  addição,  porque, 
em  vez  de  230  kilogrammas  de  couros,  sem  pello,  não  especi- 
ficados, brancos,  sujeitos  á  taxa  de  300  réis,  encontraram- se 
apenas  57  dessa  qualidade,  sendo  180  restantes  não  especi- 
ficados, tintos,  da  de 500  réis ; 

Considerando  que  por  essa  diíTerença  não  tem  cabimento  a 
multa  de  direitos  em  dobro,  porque  para  a  imposição  delia 
exige  o  art.  18  do  Decreto  u.  4510  de  20  de  Abril  de  1870 
duas  condições  imprescindíveis,  que  não  se  deram  no  caso 
presente:  1",  ser  d.cs  50 «/o  ou  mais  a  diíTerença  das  taxas;  e 
2»,  exceder  a  50^000  a  diíTerença  dos  direitos  : 

Resolveu  o  referido  Tribunal,  contando,  por  equidade,  da 
data  da  ultima  decisão  da  Thesoararia  o  prazo  para  a  Interpo- 
sição do  recurso,  dar-Ihe  provimento,  afim  de  ser  o  recor- 
rente relevado  da  multa  de  direitos  em  dobro,  e  impor-se-lhe 
somente  a  de  expediente ;  mandando,  outrosim,  advertir 
aquella  Alfandega  pelas  seguintes  irregularidades  que  decres- 
ceram no  processo  do  despacho  de  que  se  trata  e  cuja  repetição 
cumpre  evitar:  1»,  na  3*  addiçào  aeclarou  a  parte  ignorar  o 
peso  e  a  qualidade  da  mercadoria  ;  e  no  emtanto  não  lhe  foi 
imposta  pelo  Inspector  a  multado  expediente  1  Vs  a ^''/o, 
como  terminantemente  dispõe  o  art.  545,  §  2°,  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860,  mas  pelo  Conferente  que,  sem 
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estar  aatorizado,  calcalou  essa  malta  na  razão  de  2^/0;  2"^ , 
devendo-se  cobrar  548^^468,  e  lendo-se  recebido  de  menos 
iOO^OO,  não  foi  esse  encano,  aliás  visível  ao  primeiro  exa- 
me, verificado  por  nen^ium  dos  Empregados  que  funceíona- 
ram  no  processo . 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


«/^:/^^VA:/^:/^:/^:i^ 


N.  169  — EM  10  DE  SETEMBRO  DE  1884 

As  cartas-avisos,  deque  trata  a  Circular  n.  14  de  9  de  Março  de  1883,  flcam 
snjoitas  ao  sollo  quando  tracsforidos  por  endosso,  derondo  o  imposto  sor 
pago  anlos  desso  acto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
10  do  Setembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  n.  89  desse  Minis- 
tério, de  14  de  Maio  ultimo,  ao  qual  acompanhou  a  consulta 
Sue  a  Directoria  Geral  dos  Telegraphos  faz  em  officio  n.  105 
e  26  de  Abril  antecedente  relativa  ás  duvidas  que  se  tôm 
suscitado,  á  vista  do  Regulamento  de  19  de  Maio  de  1883  pos- 
terior á  Circular  n.  14  de  9  de  Março  do  mesmo  anno,  que 
isentou  do  sello  as  cartas-avísos  mediante  as  quaes  se  operam 
os  saques  feitos  sobre  as  Thesourarias  pelos  Engenheiros 
chefes  dos  distríctos  telegraphicos,  cumpre-me  declarar  a 
V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  á  dita  Directoria,  que  o  actual  Re- 
gulamento do  sello  em  nada  modificou  a  doutrina  da  circular, 
que  contínua  portanto  em  vigor. 

Quando,  porém,  a  carta-aviso,  de  que  trata  a  circular,  e  que 
nos  termos  delia  substitue  a  letra  propriamente  dita,  é  trans- 
ferível, Como  parece,  por  endosso,  entào  está  sujeita  ao  sello 
antes  do  endosso,  nào  lhe  aproveitando  neste  caso  a  isenção 
declarada  na  referida  circular,  pelo  luesmo  principio  por  que 
os  conhecimentos  em  forma  dos  fornecimentos  feitos  aos 
Arsenaes  e  outras  Repartições,  quamio  transferidos,  flcaiu 
sujeitas  a  tal  imposto,  que  então  é  devido  do  acto  da  cessão 
ou  transferencia. 

Deus  Guíirde  a  V.  Ex.— 3Í.  P.  de  Souza  Dantas.-^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  António  Carneiro  da  Rocha. 


,/\f\:fy:^,J\fW>^ 
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N.  170  —  EM  10  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Approya  a  creação  de  ama  Colloctoria  do  rondas  goraos  no  município  de 
S.  Folippe,  comarca  da  Cachoeira,  ProTíncia  da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Setembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presldenle  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  jio  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  re^^posta  ao  seu 
olBcio  n.  210  de  11  de  AítosIo  ultimo,  que  fica  approvada  a 
deliberação  que  tomou,  de  crear  uma  Collectoria  de  rendas 
geraes  no  município  de  S.  Felippe,  comarca  da  Ciichoeira,  e 
bem  assim  as  nomeações  de  Theophilo  da  Costa  Pinheiro  e 
Ernesto  de  Senna  Rebouças  para  Collecior  e  Escrivão,  e  as 
fianças  e  porcentacrens  que  lhes  foram  arbitradas ;  devendo, 
porém,  o  mesmo  Sr.  Inspector  completar  as  informações  exi- 
gidas pelas  disposições  em  vigor. 

M,  P.  de  Souza  Dantas. 
N.  171  —EM  11  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Indefere  o  recurso  da  c  Amazon  Sleam  Narigation  Company»  concernente  á 
restUuiçio  dos  direitos  do  objectos  importados  para  uso  do  um  rapor  per- 
tencente á  mesma  companhia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Setembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  que  o  mesmo  Tribu- 
nal resolveu  indeferir  o  recurso,  transmitlido  com  o  seu 
ofllcio  n.  8â  de  :5  de  Maio  do  corrente  nnno,  e  interposto 
pela  Amaznn  Stcnm  Navifjation  Compftny,  limited  do  des- 
pacho que  lhe  negou  restituição  dos  direitos  pagos  pelas  notas 
ns.  781,  78á  e  99,  de  Agosto  do  anfio  passado  dos  objectos 
necessários  para  uso  do  vapor  Imperatriz  Thereza,  visto  não 
haver  disposição  alguma  na  lei  que  permitia  a  isenção 
de  direitos  para  taes  objectos. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  172  —  EM  16  DE  SETEMBRO  DE  1884 

As  Thosonrarias  de  Fazonda  &So  compolenles  para  condomnar  oa  relovar  das 
multas,  pordas  do  poreontagens  o  jaro^  oi  CoUeclores  que  não  houverem 
entrado  com  dinbeiroâ  a  sou  cargo,  até  33  dias  depois  do  prazo  marcado 
na  Ordom  n.  75  do  âO  de  Março  de  18i9  e  outras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Setembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  Je  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Mato  Grosso  que,  compe- 
tindo pelo  art.  2»,  §  6",  do  Decreto  n.  4644  de  24  de  De- 
zembro  do  1870  ás  Thesourarias,  independentemente  de 
approvação  do  Ministério  da  Fazenda,  cond»imnar  ou  relevar 
das  maltas,  perda  de  porcentagens  e  juros,  seja  qual  fòr  a 
distancia  das  capitães  ás  respectivas  estações  de  arrecadação, 
os  Colleclorcs  que  não  houverem  feito  entrada  dos  dinheiros 
alé  30  dias  depois  do  prazo  de  seis  mezes  marcado  nas 
Ordens  n.  75  de  20  de  Março  de  18i9,  n.  261  de  16  de  De- 
zembro de  1850  e  n.  87  de  17  de  Fevereiro  de  1860,  fica 
approvada  a  deliberação,  que  tomou,  e  de  que  deu  conta  em 
olllcio  n.  38  de  30  de  Julho  do  anno  corrente,  de  relevar  o 
Collector  da  villa  de  Sant*Anna  da  Parnahyba,  Justiniano 
Augusto  de  Salles  Fleury,  da  multa  em  que  incorreu  pela 
detenção  das  rendas  do  exercício  de  1882-1883. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


tr\sf\:f\:PcF^i/\f^ 


N.  173  —  EM  18  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Emquanlo  o  responsável  por  dinheiros  do  Estado  se  achar  sob  a  júris- 
dicçSo  da  Thesonraria  do  Fazonda,  ó  a  esta,  e  nfio  ao  Thosouro,  quo 
compele  intimal-o  para  prestar  contas,  embora  tenha  elle  mudado  do 
domicilio   para  a  Corto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Selembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesonraria 
de  Fazenda  da  Provincía  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  oíOcie 
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n.  135  de  29  de  Maio  próximo  passado,  que  não  compete  ao 
Thesouro,  e  sim  á  mesma  Thesouraria,  intimar  oex-Almoxa- 
rife  do  extincto  Hospital  Militar  da  dita  Província,  Adolpho 
Borges  Leitão,  alim  de  prestar  contas  da  quantia  de  405^60 
que  recebeu,  por  adiantamento,  em  Março  de  1880,  para 
occorrer  ao  pagamento  das  despez^js  miúdas  a  seu  cargo  ; 
visto  achar-se  esse  responsável  ainda  sob  a  jurisdicçào  delia, 
na  forma  dos  arts.  6«  e  7^  §  1",  do  Decreto  n.  2548  de  10  de 
Março  de  1860,  nâo  obstante  ter  mudado  o  seu  domicilio  para 
o  Rio  de  Janeiro ;  devendo,  no  caso  de  ser  julgado  esse 
alcance,  e  nuo  se  conseguir  delle  ou  do  respectivo  fiador  o 
embolso  da  Fazenda  Nacional,  na  forma  do  art.  25,  S  2*^, 
n.  2,  do  citado  decreto,  ser  esse  facto  communicado  ao  The- 
souro, afim  de  se  proceder  á  cobrança,  mediante  desconto  da 
quinta  parte  do  vencimento  do  emprego  que  actualmente 
exerce  no  Hospital  do  Andarahy,  nesta  Corte,  de  conformi- 
dade com  as  Ordens  n.  234  de  2!)  de  Setembro  de  1851  e 
n.  68  de  7  de  Março  do  1853. 

M,  P,  de  Souza  Dantas. 

N.  174-  EM  19  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Manda  publicar  por  oito  dias  coosccutiros,  nos  jornaos  das  capitaos  das 
Provineias,  o  art.  16  da  Loi  n.  3339  do  3  do  eorronto,  rcIatÍTo  ás  eooees- 
sões  do  isençSo  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Setembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que  devem  mandar  publicar,  por  oito  dias 
consecutivos,  nas  folhas  de  maior  circulação  das  capitães  das 
respectivas  Províncias,  o  art.  16  da  Lei  n.  3229  de  3  do  cor- 
rente mez,  prohibindo  a  concesslio  de  despachos  livres  dos 
direitos  de  consumo  fora  dos  casos,  em  que  o  permittem  as 
disposições  preliminares  da  Tarifa  das  Alfandegas,  suspen- 
dendo as  que  tenham  sido  feitas  a  emprezas  ou  particulares  ; 
fícando  na  intelligcncia  de  que  a  segunda  parte  do  mesmo 
artigo,  que  autoriza  o  Governo  a  continuar  com  o  favor  da 
isenção  aos  que  o  tiverem  em  virtude  de  contratos  synalla- 
Çmaticos,  depois  de  nccôrdo  sobre  o  prazo  em  que  tal  favor 
deve  cessar  e  sobre  a  restituição  dos  direitos  que  se  houve- 
rem pago  durante  a  suspensão,  nâo  comprehende  os  pedi- 
dos de  isenção,  cujo  despacho  já  se  achar  iniciado  na  data  cm 
que  nas  Províncias  se  íizer  a  publicação  da  citada  lei. 

M,  P.  de  Souza  Dantas, 
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N.  175 -EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1884 

ReeUma  proTideneiag  sobre  o  facto  do  ter  o  Delegado  de  Policia  da  ci- 
dade do  Cabo  Frio  eonrodido  licença  ao  director  de  oina  eompaDhia 
dramática  para  dar   especCacuios,  sem  o  pagamento  do  lello  dovido. 

Ministério  dos  Noíçocios  da  Fazenda.—  Rio*de  Janeiro  em 
20  de  Selembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Participando  o  Administrador  da  Mesa 
de  rendas  da  cidade  de  Cabo  Frio,  em  oíDcio  de  29  de  A^^osto 
ultimo,  haver  o  Delegado  de  Policia  em  exercício  concedido 
licença  verbal  a  Ernesto  Rapalio,  director  de  uma  companhia 
dramática,  para  dar  espectáculos  públicos,  aurerindo  lucro, 
quer  na  dita  cidade,  quer  na  freguezia  da  Aldêa  de  S.  Pe- 
dro^ sem  se  importar  com  o  pagamento  do  sello,  assim  o 
communico  a  V.  Ex.,  rogando-Ihe  se  digne  dar  as  provi- 
dencias, entre  as  quaes  se  comprehende  a  penalidade  em  qae 
houver  incorrido  o  Delegado,  concorrendo  deliberadamente, 
como  o  fez,  para  a  falta  de  pagamento  do  imposto  legal,  de- 
fraudando assim  os  cofres  públicos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ^.  P.  de  Souzn  Dantas. — A 
S.  Ex.  o  Sr.  Francisco  Maria  Sodré  Pereira. 


N.  176  — EM  20  DE  SETEMBRO  DE  1884 
Emissão  de  doto  typo  do  estampilhas  da  laxa  de  500  réis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  20 
do  Setembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  os  tins  convenientes,  que  vai  ser 
emittido  novo  typo  de  estampilhas  da  taxn  de  500  réis,  tendo 
36  millimetros  e  meio  de  comprimento  e  19  millimetro^?  e  unfi 
quarto  de  largura.  Na  parte  superior  da  e^;tampilha  estão  as 
palavras  « Império  do  Brazil  >  em  lettras  romanas  brancas  em 
duas  curvas,  logo  abaixo  e  n*uma  almofada  o  valor  500  em 
algarismos  árabes  brancos  e  entre  dous  filetes  verticaes,  no 
centro  est^í  a  efflgie  de  Sua  Magestade  o  Imperador  em  três 
quartos  e  dentro  de  um  circulo  de  pérolas,  sendo  o  fundo 
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traçado  por  linhas  rectas  parallelas  equidistantes.  Na  parte 
inferior  e  n'uma  almofada  está  a  palavra  —  réis  —  em  lettras 
romanas  brancas  entre  dous  flletcs  verticaes,  e  logo  abaixo 
a  palavra —  sello  — em  lettras  romanas  brancas  entre  duas 
eslrellas  em  uma  curva,  o  fundo  das  almofadas  é  composto 
da  repetição  cia  palavra  €  Brazil  >  em  lettras  microscópicas,  e 
o  fundo  não  occupado  pelo  valor  e  pela  palavra  —  réis  —  é 
feito  de  línhns  onde<nntes  cruzadas  a  traço  branco.  O 
quadro  é  formado  de  duas  linhas  rectas  parallelas  tquidis- 
tantes,  sendo  os  quatro  cantos  interiores  fechados  por  um 
ornato.  A  côr  da  estampilha  é  cinzenta  azulada. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


-/VV^WJVA:/^*/» 


i\.  177  — EM  25  DE  SETEMBRO  DE  1884 

Dá  proridoncíaa  para  que  os  CapilSes  ou  mostres  dos  navios,  qae  fizerem  o 
serriço  de  cabotagem,  doTolTam  ás  Alfandegas  e  Mesas  de  rendas^  para  os 
fios  eoDTenientes,  as  !•!«  vias  dos  despachos  das  mercadorias  embarcadas 
com  a  competeato  Torba  de  recebimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Setembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  attondendo  ao  que  representou  o  Inspector 
da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte,  relativamente  á  dispo- 
sição do  art.  20  do  Decreto  n.  5583  de  11  de  Abril  de  1874, 
declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda, 
para  o  fazerem  constar  aos  das  respectivas  Alfandegas  c 
Administradores  das  Mesas  de  rendas,  que  lhes  cumpre 
providenciar,  como  fôr  mais  conveniente,  para  que  os  Capi- 
tães ou  mestres  dos  navios,  que  fizerem  o  serviço  de  cabotagem, 
devolvam  ás  mesmas  Repartições  as  primeiras  vias  dos 
despachos  das  mercadorias  embarcadas,  com  a  competente 
verba  de  recebimento,  a  tempo  de  poderem  ser  as  segundas 
vias  com  todas  as  declarações  da  secção  inpreterivelmente 
enviadas  pelos  mesmos  navios  ao  Chefe  da  Repartição  fiscal 
do  porto  do  destino,  sol)  pena  de  ficarem  os  ditos  Capitães 
ou  mestres  sujeitos  á  multa  do  art.  382  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  i78  -  EM  4  DE  OUTUBRO  DE  i88i 

Annnlla  o  doTolTe  á  Thesouraria  de  Pernambuco,  para  que  o  decida  rin  3» 
instancia,  um  processo  de  arbilramcnlo,  relatÍTO  á  classificação  de  cam- 
braia de  algodão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  commuDica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
niria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco  que  o  mesmo 
Tribunal,  tendo  presente  o  recurso,  transmittído  com  o  seu 
offlcio  n.  33  do  13  de  Fevereiro  de  1883,  interposto  por  Hen- 
rique Burle  &  C*  da  decisão  do  Inspector  da  Alfandega  da 
dita  Província  que,  ú  vista  do  parecer  dos  árbitros  nomeados 
por  parte  da  Fazenda  Nacional  e  por  parte  dos  recorrentes, 
mandou  classificar  como  €  cambraia  de  algodão  estampada  », 
para  pagar  a  taxa  de  Sj^oOO  o  kilogramma,  na  forma  do 
arl.  487  da  Tarifa  em  vigor,  o  tecido  que  submetteram  a  des- 
pacho pela  nota  n.  2307  de  14  de  Dezembro  de  188á,  como 
€  baliste  de  algodão  estampada»,  sujeita  á  de  1^500,  do  art.  oi7 
da  citada  tarifa  ~,  resolveu,  declarando  nullo  o  mencionado 
arbitramento,  por  não  ser  admissível  no  caso  de  que  se  trata, 
em  face  do  art.  559,§  2»,  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860  e  da  decisão  constante  da  Ordem  do  Thesouro  de  30 
de  Novembro  de  1881,  mandar  devolver  á  dita  Thesouraria 
os  inclusos  papeis,  relativos  á  reclamação  dos  recorrentes, 
afim  de  que  tome  conhecimento  delia  em  segunda  instancia, 
facultando- lhes  então  o  recurso  para  o  referido  Tribunal,  se 
a  decisão  nao  lhes  fòr  favorável,  visto  não  poder  ser  conside- 
rado €  recurso  de  revista  >  mas  c  ordinário  >  por  exceder  á 
alçada  da  dita  Alfandega. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


N.  179  -  EM  4  DE  OUTUBRO  DE  1884 

i^ocommcnda  a  maior  economia  nas  despozas,  de  modo  a  nSo  serera  ckcedidoí 
os  crodilos  concedidos  ;  o  di  oulras  proTideudas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Outubro  de  188 't. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
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rarias  de  Fazenda  que,  tendo  o  Governo  o  máximo  empenho 
em  satisfazer  as  despezas  do  orçamento  ordinário  com  o  pro- 
ducto  da  receita  do  corrente  exercício,  e  lornando-se  para 
isso  necessária  a  maior  fiscaiisação  e  economia  no  pagamento 
daquellas,  e  inteira  vigilância  na  arrecadação  desta,  cumpre 
que  não  só  nas  Repartições  a  seu  car^o,  mas  também  nas  que 
lhes  estão  subordinadas,  se  proceda  de  modo  que  não  sejam 
excedidos  os  créditos  fixados  para  os  diversos  paragraphos 
da  despeza  publica,  e  que  a  arrecadação  das  rendas  se  faça 
com  o  maior  zelo  e  exactidão. 

Cumpre,  oulrosim,  que  os  mesmos  Srs.  Inspectores,  com- 
penetrando-se  da  necessidade  da  exacta  observância  do  que 
acima  se  determina,  estudem  a  marcha  do  serviço  nas  di- 
versas Repartições  de  Fazenda  dessa  Província,  e  proponham 
quaesquer  medidas  que  entenderem  conducentes  ao  fím  que 
se  tem  em  vista.  , 

M»  P.  de  Souza  Dantas. 


N.  180  -  EM  8  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Defero  um  roearso  eonlra  a  imposição  do  uma  multa  do  direitos  om  dobro 
pola  difforonça  do  quantidade  verificada  em  um  despacho  de  casimira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communiea  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.  245  de  28  de  Novembro  do  anno  próximo  passado, 
que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  deferir  o  recurso  inter- 
posto por  Botelho  &  Castro  da  decisão  que  lhes  impoz  a 
multa  de  direitos  em  dobro  pela  diíTerença  de  quantidade 
verificada  na-  mercadoria,  submettida  a  despacho  pela  nota 
n.  171  de  3  de  Outubro  do  dito  anno,  visto  como  do  pro- 
cesso consta  que  a  díííerença  encontrada  foi  apenas  de  4 
kiiogrammas  de  casimira,  e  não  de  20,  como  entendeu  a 
Alfandega,  e  neste  caso  não  tem  logar  a  imposição  da  multa 
de  direitos  dobrados  na  forma  do  art.  19  do  Decreto  n.  4510 
de  20  de  Abril  de  1870,  que  só  a  autoriza  no  caso  da  differença 
exceder  de  50^)000. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 

F.—  Docisdes  do  1884       8 
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N.  181  —  EM  8  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Proroga  até  30  de  Janho  de  1885  o  prazo  mareado  para  a  sobstitoiçio  das 
notas  de  IQ^O)  da  6^  ottampa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  do  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communíca  aos  Srs.  Inspectores  das 
Tbesourarías  de  Fazenda,  para  os  Ons  convenientes,  que  foi 
prorogado,  até  o  dia  30  de  Junho  do  anno  proiimo  vindouro 
de  1885,  o  prazo  marcado  pela  Circular  de  6  de  Abril  de  1883 
para  a  substituição,  sem  desconto,  das  notas  de  10jK)00  da  6* 
estampa. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


N.  18Í  — EM  9  DE  OUTUBRO  DE  1884 

E'  da  eompetentla  das  Thosonrarias,  e  oio  das  Presidências,  conhecer  dos 
recursos  sobre  multas  por  falta  de  commnaicaçSes  relativas  á  matricula  de 
escraTOs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Pará,  que  o  mesmo  Tribu- 
nal, tendo  presente  o  recurso  transmíttido  com  o  seu  offlcio 
n.  69  de  4  de  Abril  próximo  passado,  interposto  por  D.  Vi- 
cencia  da  Silva  Belleza  da  decisão  da  dita  Thesouraria,  que 
impoz-lhe  a  multa  de  liO^,  na  razào  do  mínimo  marcado  no 
art.  9^  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  7536  de  15  de 
Novembro  de  1879,  em  logar  da  de  350^,  que  lhe  fora  im- 
posta pela  Alfande^^a,  por  não  ter  participado  no  prazo  legal 
o  fallecimento  de  seus  escravos  Guilherme  e  António  em  14 
de  Novembro  de  1880  e  6  de  Maio  de  1882,  e  a  manumissão 
concedida  á  escrava  Bellarmina  em  27  do  seffundo  desses 
mezes ;  e  deixou  de  tomar  conhecimento  da  reclamaçio  rela- 
tiva ao  escravo  Odorico,  fallecido  em  2  de  Outubro  de  1876, 
por  julgar  ser  esse  acto  da  competência  da  Presidência ; 
resolveu  dar-lhe  provimento,  por  equidade,  aflm  de  ser  a 
recorrente  relevada,  a  vista  das  allegaçoes  por  elia  apresen- 
tadas, da  multa  que  lhe  foi  imposta  pela  Thesouraria ;  man* 
dando,  outrosim,  declarar  a  easa  Repartição  que  devia  ter 
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decidido  o  recurso  relativo  á  multa  imposta  pela  falta  de  com- 
municação  do  fallecimento  do  escravo  Odorico,  por  ter  ces- 
sado, em  virtude  do  supracitado  Regulamento,  a  attribuição 
das  Presidências  de  Proviocia  para  conhecerem  de  taes 
recursos. 

M.  P,  de  Souza  Danta$. 


wvV\^^NaFWW» 


N.    1»3  — EM  9  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Reoommanda  que  na  eorrospondencia  offieial  com  o  Thesouro  nlo  se  trate, 
em  um  só  offieio,  de  mais  do  um  assumpto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Outubro  de  188i. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  lendo  observarlo  na  correspondência  cili- 
ciai das  Thesounirins  do  Fazenda  com  o  mesmo  Thesouro  que 
muitos  officios  destas  Repartições  versam  sobre  mais  de  um 
assumpto,  o  que  é  prejudicial  á  boa  ordem,  regularidade  e 
distribuição  do  serviço,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores 
das  referidas  Thesourarias  que  nno  tratem  em  um  só  officio 
de  mais  de  um  objecto,  conforme  já  se  lhes  tem  determinado 
em  diversas  ordens  e  regulamentos  do  Ministério  da  Fazen- 
da ;  convindo  que  esta  mesma  recommendaçao  façam  a  todas 
as  Repartições  que  lhes  são  subordinadas,  para  a  devida  uni- 
formidade. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


v:V;/:^;|:^./7\:A:/:\^ 


N.  184  — EM  14  DE  OUTUBRO  DE  1884 

NSo  aproToitam  ás  partes,  para  o  effoito  do  se  eximirom  das  multas  em 
quo  tlrerom  incorrido,  as  declarações  folias  depois  do  pagamento  dos 
diroilos  e  da  distribuiçSo  da  nota  do  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro   em 
14  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Theaou- 
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raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  sea 
offlcio  reservado  de  6  de  Agosto  ultimo,  que  o  mesmo  Tri- 
bunal, considerando  que  a  declaração  feita  depois  de  pagos 
os  direitos  e  da  distribuição  da  nota  do  despacho  para  a 
conferencia,  não  ó  fundamento  para  nuUificar  ms  effeitos 
das  Ordens  n.  134  de  28  de  Maio  de  1869,  n.  441  de  it  de 
Outubro  de  1866,  n.  260  de  14  de  Junho  de  1868  e  n.  128 
de  6  de  Abril  de  1877: 

Resolveu  indeferir  o  recurso  interposto  por  Ferreira 
Santos  ÔL  Companhia  da  decisão  que  os  multou  em  direitos 
dobrados  pela  diíTerença  de  quantidade  veriOcada  na  con- 
ferencia da  nota  n.  1319  de  Maio  deste  anno. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 

N.  185  -  EM  14  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Dnranto  a  Tida  do  filho,  os  netos,  bisnetos  o  oatros  qaacsqner  deseen- 
dentes  oatSo  sujeitos  i  taxa  do  5  %  da  transmissio  causa  mêrtis  de  todai 
as  doações  e  legados  que  receberem  do  aTÔ. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas^  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda,  para  os  devidos  effeitos,  que  só  gozam 
do  favor  da  taxa  minima  de  0,1  «/o  do  art.  l^  da  Tabeliã 
annexa  ao  Regulamento  de  31  de  Março  de  1874  os  her- 
deiros em  linha  recta,  que  forem  também  herdeiros  neces- 
sários, attenta  a  ordem  da  successão.  Nestes  termos,  não  sendo 
o  neto  herdeiro  necessário  emqunnto  vive  o  filho,  e  só  ad- 
quirindo essa  qualidade  dado  o  faliecimento  deste,  e  ainda 
assim  em  consequência  de  direito  de  representação,  incorre 
na  2*  hypothese  da  referida  tabeliã,  e  deste  modo  estíí 
sujeito  á  taxa  de  5  Vo,  por  todos  os  legados  e  doações 
causa  mortis  que  receber  de  seu  avô. 

Por  conseguinte,  si  o  neto  herda  do  avô  pelo  direito 
de  representação,  está  claro  que,  não  podendo  gozar  de 
tal  direito  emquanto  vive  aqueile  de  quem  descende  im- 
medíatamente,  e  não  sendo,  nesta  hypothese,  herdeiro  ab- 
intestato,  muito  menos  o  pôde  ser  necessário,  e  quando  o 
avô  o  contempla  em  testamento  é  puro  legatário,  e  si 
paga  o  imposto  de  transmissão  na  razão  de  5  Vo  é  única* 
mente  em  virtude  do  favor  da  lei. 
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Portanto,  os  netos,  bisnetos  e  outros  quaesquer  descen- 
dentes, durante  a  vida  do  filho,  incorrem  na  2*  hy- 
pothese  do  referido  art.  !<>,  ficando  assim  sujeitos  á  taxa 
de  5  Vo  da  transmissão  catita  mortis  de  todas  as  doações 
e  legados  que  receberem  do  seu  avô. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 

N.  186  -  EM  i4  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Piraaimposiçiodamalta  doart.  19  do  Deeroto  de  20  do  Abril  do  1870 
doTem-se  renoir  as  differonças  encontradas  nas  diversas  addiçSes  da  nota  do 
despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  do  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspectur  da  Thesou- 
rada  de  Fazenda  da  Província  da  fiahia  que  o  mesmo  Tribu- 
nal resolveu  indeferir  o  recurso,  transmittído  com  o  offlcío 
n.  197  de  24  de  Jalho  próximo  passado,  interposto  por  Meister 
Zoei  &  Companhia  da  decisão  que  os  multou  em  direitos  em 
dobro  pelas  diiferenças  encontradas  em  diversas  addições 
de  um  despacho  de  consumo,  visto  estar  esta  decisão  de 
conformidade  com  o  que  foi  resolvido  pela  Circular  de  14  de 
Maio  do  corrente  anno,  que  restabeleceu  a  pratica  de  reuni- 
rem-se  as  differenças  encontradas  nas  mercadorias  mencio- 
nadas nas  diversas  addições  da  nota  para  o  respectivo  despacho, 
afim  de  se  fazer  eífectíva  a  imposição  da  multa  do  art.  19  do 
Decreto  n.  4510  de  20  de  Abril  de  1870. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 

N.  187  —  EM  14  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Indeferimento  de  umroearso   contra  a    deeisSo  qae  negoa  o  abatimento  de 
iO  %  DA  ^^^  de  am  tecido  de  IS  e  algodão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  da  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raríade  Fazenda  da  Província  da  Babía  que  o  mesmo  Tribu- 
nal, conformando-se  com  as  informações  prestadas  em  officios 
ns.  249  e  252,  de  4  e  6  de  Setembro  ullimos  e  peia  Commissào 
da  Tarifa  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  resolveu  indeferir 
os  recursos  interpostos  por  Podestá  Irmão  &  Companhia  das 
decisões^  pelas  quaes  se  lhes  negou  o  abatimento  de  10  Vo  na 
taxa  do  tecido  submetlido  a  despacho  pelas  notas  ns.  2608 
e  24d0,  de  3  de  Março  e  30  de  Uaio  antecedentes,  visto  como 
dos  exames,  a  que  se  procedeu,  se  verifica  que  o  algod&o  e  a 
lã  entram  em  todos  os  fios,  quer  da  urdidura^  quer  da  trama 
da  mercadoria  em  questào,  e  o  abatimento  reclamado  só 

Í)oderia  ser  concedido  si  todos  os  fios  de  um  lado  fossem  de 
ã  e  todos  os  do  outro  de  algodão. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
N.  188 -EM  14  DE  OUTUBRO  DE  1884 

o  empregado  demittido.  qae  oblem  nora  nomeaçlo,  nlo  tem  direito  ao  orde- 
nado do  logar  durante  o  tempo  em  qoe  estere  fora  do  exe releio  por  força 
do  demissio. 

Ministério  dos  Ne^rocíos  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  communicaao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  para  os  flns  convenien- 
tes, que,  em  conformidade  da  Imperialilesoluçào  do  Consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  11  do  corrente,  foi 
indeferido  o  requerimento  do  2""  Escripturarío  da  Alfandega 
da  mesma  Província,  Cyriaco  António  dos  Santos  e  Silva,  em 
que  pediu  pagamento  do  ordenado  de  2°  Escripturarío  da  The- 
souraría  de  Fazenda  de  Pernambuco  durante  o  tempo  em  que 
esteve  fora  do  serviço,  por  haver  sido  demittido  deste  logar, 
até  que  foi  novamente  nomeado  para  o  logar  de 2«  Escriptu- 
rarío da  referida  Alfandega. 

A  Ordem  n.  331  de  29  de  Outubro  de  1853,  citada  pelo  pe- 
ticionário, refere-se  claramente  no  empregado  reintegrado,  ao 
qual  mandn  p.';gar  o  ordenado  correspondente  ao  interstício 
que  houve  de  sua  demissão  á  reintegração ;  e  esta  só  é  con- 
cedida depois  de  haver  sido  reconhecida  infundada,  injusta  e 
illegal  a  demissão,  caso  em  que  o  empreendo  não  só  eútra  em 
exercício  de  seu  empreíro,  mas  ó  indemnizado  dos  vencimentos 
ou  rendimentos  vencidos,  salvo  os  casos  de  duplicata  de  paga- 
mento do  que  se  abonou  ao  substituto,  ou  aos  que  foram  pro* 
vidos  nos  legares  de  que  foram  esbulhados. 

if.  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.   i89  — EM  15  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Indefere  díTertos  recaraos  relativos  i  classifieaçSo  de  bonegains/ 

Ministério  dos  Ne^rocios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Outubro  de  1884. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fios  convenientes,  que,  em 
conformidade  de  Imperiaes  Resoluções  de  Consulta  de  11  do 
corrente  tomadas  sobre  pnrecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  foram  indeferidos  os  recursos  de  Burneth 
Wright  de  Castro,  John  Petly  &  C.*,  J.  G.  de  Paiva  e  Silva 
e  outros,  interpostos  da  decisão  do  Tribunal  do  Thesouro 
confirmando  o  despacho  dessa  Inspectoria  que  mandou  clas- 
sificar como  botinas,  para  pagamento  dos  respectivos  direitos, 
o  calçado  que  submetteram  a  despacho  como  borzeguins. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Aí.  P.  de  Souza  Dantas.-^  St. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  190  —  EM  15  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Ot   legares  de  l^eS^   entrancia,  nas  RepartiçSos  de  Fazenda,  sSo  conside- 
rados Tagos   emqnanto  olo  forem  proTÍdos  defiuitÍTamonte  pelo  GoTOrno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em   15  de  Outubro   de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesonraria  de  Fazenda  dn  Província  de  Pernambuco,  em 
resposta  ao  seu  offlcío  n.  á06  de  12  de  Setembro  ultimo, 
que  bem  procedeu  mandando  abonar  os  vencimentos  a  que 
tem  direito  o  Praticante  da  Alfandega  Cyro  Pedrosa,  visto 
estar  esse  acto  de  accòrdo  como  que  foi  explicado  á  de 
Santa  Catharina  pela  Ordem  n.  30  do  24  de  Abril  de  1880, 
1*  parte,  pela  qual  se  declarou  que  se  consideram  vagos 
os  lognres  de  l"  e  2*  entrancia  emquanto  não  forem  pro- 
vidos definitivamente  pelo  Governo. 

M,  P,  de  Souza  Dantas, 
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N.  191  —  EM  18  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Reeommonda  pontualidaJo  na  remessa  dos  Irabalhos  precisos  para  organi- 
taçáo  dos  que  lôm  de  sor  preseates  á  Assomblóa  Geral ;  o  providencia 
sobre  a  organizaçlo  dos  balanços  e  orçamentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Oatubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarías  de  Fazenda  que  remetiam  com  a  máxima  pon- 
tualidade, sob  pena  de  responsabilidade,  os  trabalhos  que  são 
obrigados  a  enviar  ao  mesmo  Thesouro  para  organização 
dos  que  têm  de  ser  presentes  á  Assembléa  Geral  na  sua 
próxima  reunião,  devendo  regular-se  pelo  que  dispõe  a  Cir- 
cular n.  no  de  5  de  Outubro  de  1883. 

Quanto  aos  orçamentos,  devem  contemplar  a  quantia  que 
julguem  necessário  augmenlar  na  verba  —Expediente  —  de 
cada  Repartição  para  pagamento  ao  Correio  do  porte  da  cor- 
respondência offlcial,  na  forma  do  art.  10  da  Lei  n.  32ã9  de 
3  de  Setembro  próximo  passado  ;  e  quanto  aos  balanços 
mensaes,  devem  remettel-os  de  modo  que  estejam  sempre 
em  dia,  como  é  indispensável. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


N.  191  -EM  18  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Manda  apprehendor  e  iontiiisar  as  morcadorias  a  gonoros  alimentícios,  qae 
forem  submettidos  a  despacho  nas  Alfandogas  em  estado  de  patrefaeçSo 
OQ  com  aTaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Espirito  Santo,  em  resposta  ao 
seu  offlcio  n.  127  de  14  de  Agosto  próximo  passado,  e  para  o 
fazer  constar  á  Alfandega  da  mesma  Província,  que  as  mer- 
cadorias e  géneros  alimentícios  em  estado  de  putrefacção  ou 
com  avaria,  que  possam  ser  nocivos  á  saúde  publica,  uma 
vez  reconhecidos  taes  por  peritos,  pelo  modo  prescripto  na 
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secção  3^  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  i860,  estSo 
na  classe  daquellas  mercadorias  cujo  despacho  é  prohíbido^ 
na  forma  do  art.  516,  §  6^  desse  regulamento. 

Portanto,  desde  que  houve  a  suspeita,  manifestada  pelo  Con- 
ferente, de  haver  avaria  inlrinseca  no  vinho  de  que  trata  o 
offlcio  annexo  ao  supracitado,  devia  o  Inspector  da  Alfandega 
nomear  peritos  que  examinassem  a  dita  mercadoria  e  deci- 
dissem si  realmente  existia  tal  avaria ;  e  mandar,  no  caso 
affirmatívo,  apprehendel-a  e  inutilisal-a,  de  conformidade 
com  o  art.  5i7  do  citado  regulamento. 

M.  P.  de  Souza  Dantas, 


N.  193-  EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1884 

ProTÍdeneia  sobro  quantias  a  annullar  nos  balanços. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que  nos  balanços,que  remetterem  ao  mesmo 
Thesouro,  indiquem  as  annullações  a  fazer-se.  para  que  a 
receita  e  despeza,  constantes  dos  balanços  anteriores,  fíquem 
classificadas  de  conformidade  com  as  Leis  ns.  3229  o  3230  de 
3  de  Setembro  ultimo,  devendo  essas  annullações  ser  feitas  no 
balanço  do  mez  de  Dezembro  próximo  futuro. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
N.  194— EM  21  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Declara  qae  Tae  sor  emiUido  novo  typo  do  ostampilbas  de  10^  e  dá  os  rospe- 
cIítos  signaos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro 
em  21  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs,  Inspectores  das  Thesou- 
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rarías  de  Fazenda,  para  os  ílns'  convenientes,  qae  yaí  ser 
emittido  novo  typo  de  estaTn;)ilhas  da  taxa  de  ÍOj^OOO,  tendo 
quarenta  millímetros  de  comprimento  e  vinte  de  largura.  Na 
parte  superior  da  estampilha  estão  as  palavras  ^  Império  do 
Brazíl  —  em  lettras  romanas  brancas  em  dua>  curvas,  logo 
abaixo  e  n*uma  almofada  o  valor  — 10^)000  —  em  algarismos 
árabes  brancos  e  entre  dous  filetes  verticaes.  No  centro  está  a 
efflgie  de  Sua  Magestade  o  Imperador  em  três  quartos  e  dentro 
de  um  círculo  de  pérolas,  sendo  o  fundo  traçado  por  linhas 
rectas  parallelas  equidistantes.  Na  parte  inferior  e  n'uma 
almofada  está  a  palavra  — Réis  —  em  lettrns  romanas  brancas 
entre  dous  filites  verticaes  e  logo  abaixo  a  palavra  —sello— em 
lettras  romanas  brancas  entre  duas  estreitas  em  uma  curva. 
O  fundo  das  almofadas  é  composto  da  repelíçào  da  palavra 
—  Brazil  — em  lettras  microscópicas.  O  fundo  não  occupado 
pelo  valor  e  pela  palavra  ^  Réis  —  é  feito  de  linhas  ondeantes 
cruzadas  a  traço  branco.  O  todo  da  estampilha  é  ornamentado 
e  de  côr  roxa . 

M.  P,  dê  Souza  Dantas. 

N.  Í95-EM  24  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Basea  du  eerliddes  de  actos  eajo  anno  se  declara  dos  requerimentos  em 
qoe  foram  podidas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-»  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.  87  de  17  de  Setembro  do 
corrente  anno,  que  bem  decidiu  declai*ando  ao  Cartorário  da 
mesma  .Repartição  que,  sempre  que  nos  requerimentos  pe- 
dindo certidões  se  declare  o  anno  em  que  tiver  tido  logar  o 
acto  de  que  se  quízer  a  certidão,  deve-se  cobrar  a  busca 
somente  desse  anno,  ainda  que  conste  elle  de  livro  já  findo 
e  em  que  haja  outros,  na  conformidade  do  disposto  no  Re- 
gulamento do  sello  annexo  ao  Decreto  n.  8946  de  19  de  Maio 
de  1883,  na  tabeliã  B,  1»  classe,  §  1»,  observação  5.* 

M.  P.  de  Souza  Dantas, 
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N.  i96  —  EM  27  DE  OUTUBRO  DE  1884 

Declara  o  aello  a  quo  estão  sujeitos  os   titalos  do  oomeaçSo  dos    empregados 
da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Juodiahj. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Outubro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Devolvendo  a  V.  Ex.  o  incluso  oflQcio 
n.  29i  de  31  de  Julho  ultimo,  que  me  foi  remettido  com  o 
Aviso  n.  155  de  2  do  corrente  mez,  e  no  qual  o  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  consulta  so- 
bre a  interpretação  que  se  deve  dar  ao  Decreto  n.  8d46  de 
19  de  Maio  de  1883  em  relação  aos  empregados  da  mesma 
estrada  que  estão  sujeitos  ao  pagamento  do  respectivo  im- 
posto, tenho  a  honra  de  comm única r  a  V.  Ex.,  em  resposta 
ao  citado  aviso,  que  somente  estão  sujeitos  ao  sello  propor- 
cional de  2  Vo  os  títulos  de  emprego  eífectivo,  das  sociedades 
anonymas,  de  vencimento  de  200fl000  para  cima,  conforme 
determina  a  tabeliã  A,  §  5^  n.  10,  do  Regulamento  de  19  de 
Maio  de  1883. 

Quanto  aos  empregados  destas  sociedades  que  não  tiverem 
titalos  de  nomeações  effectivas,  nem  o  caracter  de  permanên- 
cia, sendo  apenas  auxiliares  que  prestam  serviços  em 
quanto  delles  se  precisa,  sendo  substituídos  de  um  momento 
para  outro,  não  devem  pagar  aquelle  imposto,  qualquer  que 
seja  o  seu  vencimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -  .V.  />.  de  Souza  Dantas.^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  António  Carneiro  da  Rocha. 


N.  197  — EM  27  DE   OUTUBRO  DE  1884 
Indefere  um  reenrso  relatÍTO  á  taxa  de  molas  de  ferro  para  seUins. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Outubro  de  1884. 

Communico  n  V.  S.  que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
a  quem  foi  presente  o  recurso  que  acompanhou  o  seu  offleio 
n.  435  de  30  de  Setembro  ultimo,  interposto  por  Gregório  de 
Abreu  &  C.*^  da  decisão  que  sujeitou  á  taxa  de  300  réis  por 
kílogramma  as  molas  de  ferro  para  sellins,  cuja  amostra  lhe 
devolvo: 

Considerando  que  o  recurso  não  pôde  ser  considerado  como 
de  revista,  porque  achando-se  a  importância  dos  direitos 
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dentro  da  alçada  dessa  Alfandega,  não  se  veriíicoa  nenhnma 
das  hypotheses  previstas  no  art.  7^4,  §  is  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  1860: 

Resolveu  indeferir  o  recurso,  para  o  fim  de  ser  sustentada 
a  decisão  recorrida,  que  está,  além  de  tudo,  deaccôrdocom 
o  art.  879  da  Tarifa. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Jí.  P.  de  Souza  Dantas.^  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


./%^V\^cA^^^^ 


N.  198  — EM  30  DE  OUTUBRO  DE  1884 

ApprOTa  a  nomeaçSo  do  am  Gaarda-?igia  para  a  Mesa  de   rendas  de  Gamo- 
eim,  durante  a  estada  de  um  naTÍo  nesse  porto. 

Ministério  dos  Nepfocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Outubro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raría  de  Fazenda  da  Província  do  Geará,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.  107  de  19  de  Julho  deste  anno,  que  fica  approvada  a 
nomeação  oue  fez  o  Administrador  da  Mesa  de  rendas  de 
Gamocim,  de  António  Lopes  de  Albuquerque  para  servir 
como  Guarda-vií^ia,  durante  a  estada  naquelle  porto  da  barca 
norueguense  Neptuno,  visto  estar  esse  acto  de  conformi- 
dade com  a  disposição  do  art.  10  do  Decreto  n.  8912  de  24  de 
Março  do  anno  passado. 

M,  P.  de  Souza  Dantas* 


^f\fi\J\P\J\/:\:fiSÊ/' 


N.  199  — EM  4  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

ProTimento  de  am  reeario  sobre  elassifieaçSo  de  borracha  em  teeido  de  linho 
e  imposiçSo  da  malta  do  3  %  por  falia  de  declaraçSo  na  respoctÍTa  nota 
do  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao    Sr.  Inspector  da 
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Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  foi 
presente  ao  mesmo  Tribunal  o  recurso,  Iransmittido  com 
o  seu  officío  n.  156  de  28  de  Julho  próximo  passado,  inter- 
posto por  Zewenner  Búlow  &.  G.»  da  decisão  da  dita 
Thesouraria  confirmando  a  da  Alfandega  da  cidade  de 
Santos,  que  negou-lhe  a  restituição  da  quantia  de  741^220 
que  de  mais  pagaram  por  duas  caixas,  marca  CP,  ns.  516 
e  517,  submettidas  a  despacho  pela  nota  n.  1117  de  23 
de  Outubro  de  1883,  como  contendo  <  obras  de  borracha  em 
tecido  de  linho  >,  para  pagar  a  taxa  de  1^800  o  kiiogramma, 
dentro  de  um  quadriiougo  na  forma  do  art.  1088  da  Tarifa 
em  vigor,  e  que  verificou-se,  pela  única  conferencia  que 
tiveram,  conterem  «  impermeáveis»,  do  art.  1106  da  cilada 
tarifa,  sujeitos  á  taxa  de  250  réis  o  kiiogramma  : 

Considerando  que,  estabelecendo  diversas  taxas  o  art.  1088^ 
em  que  foi  classificada  pelos  recorrentes  a  mercadoria  de 
que  se  trata,  não  podia  ser  dispensada  a  primeira  confe- 
rencia, á  vista  do  art.  T,  §  1%  do  Decreto  n.  8549  de 
27  de  Maio  de  1882,  e  do  que  já  foi  explicado  pela  Cir- 
cular n.  14  de  2  de  Abril  do  corrente  anno ; 

Considerando  que,  tendo  a  parte  declarado  simplesmente 
«Obras  de  borracha  em  tecido  de  linho >,  nào  indicou  a 
taxa  que  propunha-se  a  pagar— si  a  de  1^200  ou  a  de  1^00, 
conforme  a  mercadoria  fosse  em  peça  ou  em  obras ; 

Considerando  que,  não  obstante  essa  lacuna,  pela  qual 
se  lhe  impoz  a  multa  de  2  <^/o,  foi  aceita  a  nota  para  o 
despacho  : 

Resolveu  o  referido  Tribunal  dar  provimento  ao  recurso, 
afim  de  ser  restituída  aos  recorrentes  a  importância  dos 
direitos  que  de  mais  paçaram ;  deduzida,  porém,  dessa  impor- 
tância a  da  mencionada  multa  de  2  «'/o,  que  deixou  de  ser 
cobrada. 

M.  P»  de  Souza  Dantas. 
N.  200-  EM  5  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Nega  approTaçSo  ao  acto  da  Thosoararia  do  Rio  Orando  do  Norte  mandando 
pasaar  da  -~  caixa  do  depósitos  —  para  --  eaiza  geral  —  a  qaanlia  depo- 
sitada por  um  ex-Colleetor  para  garanlir  o  aleanee  encontrado  na  tomada 
do  suas  contas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
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raria  de  Fazenda  dn  ProvíDcia  do  Rio  Grande  do  Norte,  em 
resposta  ao  seu  officio  n.  58  de  2  de  Maio  próximo  passado, 
que  o  mesmo  Tribumii  resolveu  nâo  approvar  a  su.i  deli- 
beração mandando,  de  accòrdo  com  a  representação  do 
Procurador  Fiscal,  passar  da— Caixa  de  depósitos  e  cauções  — 
para  —  Caixa  geral  —  a  quantia  de  207^160  que  o  ex-CoUector 
das  rendas  geraes  do  município  de  Goyanninha,  Cleodon 
Augusto  de  Hollanda  Lima,  depositara  para  garantia  da 
Fazenda  Nacional,  nfím  de  ser  levada  á  conta  do  alcança 
de  2:100^644,  e  respectivos  juros,  encontrado  na  tomada  de 
suas  contas  relativas  aos  exercidos  de  1881-1882  e  1882-1883, 
visto  nâo  ter  bens  para  serem  sequestrados;  porquanto, 
conforme  jé  foi  decidido  por  despacho  do  referido  Tribunal 
de  15  de  Julho  de  1878,  é  indispensável,  no  caso  de  que  se 
trata,  o  processo  da  adjudicação,  tanto  mais  quanto  a  exe- 
cução já  está  iniciada,  e  podia  ter  sido  effectuado  desde  logo 
o  sequestro  da  primeira  das  mencionadas  quantias. 

Fica,  porém,  approvado  o  seu  procedimento  não  mandando 
deduzir  do  dito  alcance  a  importância  dos  juros  dessa  quantia, 
não  eni  consequência  da  Ordem  n.  6  de  22  de  Janeiro 
de  1845,  que  cita  em  seu  offlcio,  mas  do  art.  30  do 
Decreto  de  25  de  Março  de  1821,  que  prohíbe  os  encontros 
de  quantias  a  favor  de  cobradores  e  contratadores  fiscaes 
quanto  a  dividas  procedidas  de  taes  recebimentos  ou  dos 
seus  contratos ;  estando,  além  disso,  o  pagamento  de  taes 
juros  dependente  de  pedido  do  credor,  e  sujeito  ás  Leis  de 
prescripçãoe  de  orçamento,  e  não  se  pôde  por  isso  seaues- 
irar  a  importância  devida^  senão  depois  de  estar  liquiaada, 
em  termos  de  ser  paga. 

M,  P,  de  Sousa  Dantas. 


^/9^g/\^>f^f\/!\s/^ 


N.  201  —  EM  6  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Defere  am  reco  no  eontra  direitos  eobradoA  om  separado  pelas  flores  artiff- 
ciaes  pregadas  om  eopas  de  rhapéo  sparttrie. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Novembro  de  1884. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  interposto  por  Ferreira  Chaves  &  Comp.  da  decisão 
dessa  Inspectoria,  que  mandou  cobrar  direitos  em  separado 
das  flores  artificiaes  pregadas  na  copa  dos  chapéos  de  sparterie, 
vindos  do  Havre  no  vapor  Viile  de  Maranhão,  e  submettidas 
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a  despacho  pela  nota  n.  4418  de  9  de  Junho  altimo,  o  mesmo 
Tribunal: 

Attendendo  a  que  as  flores  são  de  qualidade  ordinária  e  de 
insigniíicanle  valor,  de  modo  que  ainda  vendidas  em  separa- 
do uào  dariam  maior  preço,  do  que  si  fizessem  parte  integran- 
te dos  chapéos,  e  que  retiradas  ellas  ficam  os  chapéos  preju- 
dicados: 

Resolveu  deferir  o  referido  recurso  e  mandar  restituir  aos 
recorrentes  os  direitos  que  pagaram  pelas  dilas  flores  em  sepa- 
rado. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
efleitos. 

Deus  Guarde  a  V,  S.—  M,  P,  de  Souza  Danía*.— Sr, 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


c/VVW\:A:AW 


N.  202  —  EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Sondo  08  Inspectores  das  Thesourarias  eompotenUs  para  dar  ou  nSo  por 
justificadas  as  faltas  dos  respectivos  empregados,  podem,  no  exercício 
dessa  attribniçSo,  exigir  o  reconhecimento  da  firma  do  attestado  medico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-—  Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Plnlo  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communicaao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  foi  indeferi- 
do o  requerimento,  transmittido  pela  Presidência  com  officio 
de  27  de  Maio  próximo  passado,  em  que  o  2<>  Escripturario  da 
mesma  Thesouraria,  Rodolpho  Monteiro  Rosklin  da  Silva 
Martins,  reclamara  contra  o  acto  do  dito  Sr.  Inspector  que 
exigiu  o  reconhecimento  da  firma  do  attestado  medico,  que 
apresentou  para  justificar  as  faltas  de  comparecimento  que 
teve  no  mez  de  Abril  do  corrente  anno ;  porquanto,  sendo  os 
Inspectores  das  Thesourarias,  na  forma  das  disposições  em 
vigor,  competentes  para  dar  ou  não  por  justificadas  as  faltas 
de  comparecimento  dos  respectivos  empregados,  ainda  quando 
apresentam  attestado  de  moléstia,  como  já  foi  decidido  pelas 
Ordens  de  5  de  Setembro  de  1871  e  30  de  Agosto  de  1880, 
podem,  no  exercício  dessa  attribuiçâo,  exigir  o  preenchimento 
da  formalidade  de  que  se  trata,  quando  lhes  pareça  conve- 
niente. 

M.  P,  de  Souza  Dantas. 
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N.  203  — EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

NSo  ha  recurso  das  saspensõos  impostas  pelos  lospcetoros  das  Thosourarías 
aos  rospoetiTOs  empregados;  podondo  ostes  usar  ÊÓmeoto  do  diroito  de 
potíçSo  ou  quoixa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. ~  Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Maranhão  que  foi  indeferido 
o  requerimento,  transmittido  pela  Presidência  coro  oíQcio  de 
25  de  Abril  próximo  passado,  em  que  o  l^  Escripturarío  da 
mesma  Thesouraria  JoséNepomuceno  Frazão  reclamara  contra 
o  acto  do  dito  Sr.  Inspector  que  o  suspendeu  por  oito  dias  ao 
exercício  das  suas  funcções,  visto  nâo  haver,  na  forma  das 
disposições  em  vigor,  recurso  das  suspensões  impostas  pelos 
Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  aos  respectivos 
empreitados,  podendo  estes,  como  já  foi  decidido  pelas  Ordens 
ns.  212  e  251  de  12  de  Agosto  e  15  de  Outubro  de  1851,  usar 
semente  do  direito  de  petição  ou  queixa,  para  a  qual  não  ha 
fundamento  no  acto  de  que  se  trata. 

M.  P.  dê  Sou2a  DcttUas. 


*/^:A:/V^,/V^«V:/^•^ 


N.  204  —  EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Declara  que  o  faror  da  isençSo  de  direitos  deTo-se  tornar  ofrecti?o  da  data  do 
acto  que  a  concedeu  em  diante,  e  que  o  prazo  da  concossio  doTe  ser  con- 
tado por  anno  cítII  e  nlo  por  anno  financeiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.  168  de  8  de  Julho  próximo  passado,  que  o  mesmo 
Tribunal  resolveu  não  approvar  a  decisão,  em  virtude  da 
qual  a  dita  Thesouraria,  dando  provimento  ao  recurso  para 
ella  interposto  pela  Bahia  Central  Sugar  Factor ies  Company, 
limitedt  resolveu  mandar  restituir-íne  a  importância  dos 
direitos  de  importação  que  pagou  na  Alfandega  por  1.677 
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barricas  com  cimento  6  7.389  tubos  de  barro  para  esgoto; 
porquanto,  os  materlaes  de  que  se  trata  foram  despachados 
anteriormente  á  Ordem  da  Directoria  Geral  das  Rendas  Pu- 
blicas, n.  22  de  i2  de  Novembro  de  i883,  que  autorizou  o 
despacho  livre  de  direitos,  somente  dos  objectos  despachados 
dessa  data  em  diante. 

Quanto  ao  modo  de  sor  contado  o  prazo  das  concessões  de 
despacho  livre,  declara-lhe  que  deve  ser  por  anno  civil,  e 
nào  por  anno  financeiro,  como  já  foi  decidido  pelo  Aviso 
dirigido  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  em  19  de  Março  de  1875. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
N.  205  — EM  8  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Declara  quo  a  suspensão  dos  despachos  livrds  do  direitos  do  eousumo,  do 
que  trata  o  Art.  16  da  Lei  n.  3229  de  3  do  Setembro  de  1884,  dOTO-so 
fnzor  eflToctiva  do  i°  do  Fevereiro  do  i885  em  diante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  attendendo  ás  reclamações  que  lhe  têm 
sido  feitas  sobre  a  immediata  suspensão  dos  despachos  livres 
de  direitos  de  consumo,  por  ter  causado  grande  prejuízo  ás 
companhias  ou  em  prezas  de  estradas  de  ferro,  engenhos 
centraes  e  outras  que  têm  contratos  synallagmaticos^  a  obri- 
gação do  pagamento  de  taes  direitos,  pelo  que  respeita  aos 
materiaes  já  encommendados  durante  o  regimen  da  legislação 
anterior,  que  os  isentava  de  tal  pagamento,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarías  que  a  suspensão,  de  que  trata 
o  art.  16  da  Lei  n.  32i9  de  3  de  Setembro  ultimo,  deve  fa- 
zer-se  effectiva  do  1'*  de  Fevereiro  do  anno  próximo  futuro  em 
diante,  sendo  intimadas  as  companhias,  emprezas  ou  parti- 
culares, a  que  se  refere  o  mesmo  artigo,  para  requererem, 
ate  ao  fim  de  Março  seguinte,  o  que  lhes  fôr  conveniente, 
relativamente  ao  prazo  da  duração  de  semelhante  favor ;  fi- 
cando assim  entendida  a  Circular  que,  sob  n.  34,  lhes  foi 
expedida  em  19   de  Setembro  do  corrente  anno. 

M.  P.  de  Souza  Dantas 
^.^  Decisões  do  1884       9 
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N.  306— EH  li  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Nenhuma  lUe&li<açSo  exoreem  u  Alfandegas  sobre  os  narios  de  gnerra 
estrangeiros,  salro  quando  eUes  trouxerem  passageiros  ou  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
ii  de  Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —fim  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  sob 
n.  8  de  23  de  Ontnbro  ultimo,  ao  quai  acompanbou  cópia  da 
nota  da  Legação  Americana  pedindo  informações  soBre  a 
entrada  de  navios  de  guerra  estrangeiros  e  sua  demora  nos 
portos  do  Império,  a  sua  ancoragem  e  relações  com  as  Alfan- 
degas, cumpre -me  declarar  a  V.  Ex.  que  pelos  Regulamentos 
das  Alfandegas  estas  Repartições  nenhuma  fiscalisação  exer- 
cem sobre  os  navios  de  guerra  estrangeiros. 

Si,  porém,  elles  trazem  passageiros  ou  mercadorias,  são 
estas  e  as  bagagens  dos  passageiros  que  floam  sujeitas  á  fisca- 
lisação das  Alfandegas,  a  qual  é  a  mesma  que  taes  Repartições 
exercem  sobre  as  dos  navios  mercantes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  M,  P.  de  Souza  DarUas.^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  João  da  Matta  Machado. 

N.  207  —  EM:14  de  NOVEMBRO  DE  1884 

Al  Mesas  de  rondas  só  podem  faser  despaohos  de  transito  de  mercadorias 
estrangeiras  que  ji  tenham  sido  despachadas  em  alguma  das  Alfandegas 
do  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  consulta  do  Consulado 
Geral  de  Brazil  em  Hamburgo,  constante  do  offlcio  n.  14  de 
20  do  Dezembro  do  anno  passado,  que  por  cópia  acompanbou 
o  Aviso  do  Ministério  a  seu  cargo,  u.  5  de  23  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  cabe-me  declarar  n  V.  Ex.  que,  á  vista  do 
disposto  no  art.  4<»  do  Decreto  n.  8912  de  24  de  Março  ultimo» 
que  organizou  as  Mesas  de  rendas  do  Império,  não  estão 
as  ditas  Mesas  de  rendas,  inclusive  a  de  S.  Francisco,  habi- 
litadas para  fazerem  os  despachos  de  transito  das  merca- 
dorias estrangeiras  senão  quando  já  tenham  ellas  sido 
despachadas  em  alguma  das  Alfandegas  do  Império. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— íí.  P-  de  Souza  Dantas. --' A 
S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  João  da  Matta  Machado. 
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N.  208  — EM  14  DG  NOVEMBRO  DE  1884 

o   resamo    da  earga   contida    no    manifesto   não    é   attribnto   indispen- 
sarel  de  lie. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  á  duvida  proposta  pelo 
Consaiado  Geral  deHambargo  em  offlcio  n.  5  de  19  de  Abril 
do  anno  passado,  que  acompanhou  por  cópia  o  Aviso  do 
Ministério  a  seu  cargo,  de  17  de  Maio  do  mesmo  anno,  cabe- 
me  declarar  a  V.  Ex.  que  o  resumo  da  carga  usualmente 
contida  no  manifesto  não  é  attríbuto  indispensável  delle , 
porquanto,  os  requisitos  que  não  podem  ser  dispensados 
nesse  documento  são  unicamente  os  oito  mencionados  no 
art.  399  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Aí.  P.  de  Souza  Dantas.'^  A. 
S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  João  da  Matta  Machado. 

N.  209  — EM  14  DE  NOVEMBRO  DE  1884 
Os  ragSes  e  toas  pertenças  estSo  isentos  de  direitos  de  eonsumo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacionai,commttnica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  S.  Paulo  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  dar  provimento  ao  recurso  transmittido  com  o  seu 
offlcio  n.  150  de  de  18  de  Julho  próximo  passado,  interposto  pelo 
superintendente  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  da 
decisão  da  dita  Thesouraria  confirmando  a  da  Alfandega  da 
cidade  do  Santos,  que  classificou  no  art.  87ò  da  Tarifa  em 
vigor,  afim  de  pagarem  direitos  de  10  «/o  ad  valorem,  132  vo- 
lumes contendo  vagões  e  suas  pertenças  importados  para 
aquella  estrada,  e  submettidos  a  despacho  pela  nota  n.  688 
de  16  de  Fevereiro  do  corrente  anno  como  comprehendidos 
no  art.  1066  da  citada  tarifa ;  visto  estarem  os  objectos  de 
^ue  se  trata  incluídos  no  segundo  desses  artigos,  e  como  taes 
isentos  de  direitos  de  consumo,  conforme  já  foi  decidido,  em 
caso  idêntico»  pela  Ordem  n.  534  de  22  de  Outubro  de  1881. 

Aí.  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  210 -EM  14  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Assemelha  <^  fabrieas  de  extracto  de  carne  ou  refinaria  de  gordara  de  animal 
suino  a  noira  indastria  do  preparaçSo  de  tripas,  salehichas,  ele.  por  meto 
do  macbina  a  vapor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesouro  Nairional.  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazendo,  para  os  devidos  efTeitos,  que  a  nova 
industria  da  preparação  de  tripas,  salehichas,  etc  por  meio 
de  machina  a  vnpor,  foi  assemelhada  ás  fabricas  de  extracto 
de  carne  ou  refinaria  de  gordura  de  animal  suino,  para  pagar 
a  taxa  fixa  de  15^000  da  tabeliã  O  e  600  réis  por  operário  até 
6^0,  e  a  taxa  proporcional  de  5  °/o  da  3*  classe  da  tabeliã  D, 
annexa  ao  Regulamento  n.  6980  de  20  de  Julho  de  1878. 

3f.  P.  de  Souza  Dantas, 

—  Neste  sentido  se  expediu  Aviso  á  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  na  mesma  data. 

N*  211  -  EM  15  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Declara  qoaos  as  mercadorias  que  dispensam  a  i>  conferencia,  nos  termos  do 
I       art.  34  do  IDecrclo  n.  3217  de  1863. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  .aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar 
aos  das  Alfandegas,  que  o  art.  24  do  Decreto  n.  3217  de  31  de 
Dezembro  de  1863,  na  parte  em  que  diz  <e  em  geral  aquellas 
sobre  cuja  qualificação  nno  se  puder  mover  duvida,  ou  que 
tiverem  uma  só  taxa  na  Tarifa  em  vigor  >  refere-se  ás  merca- 
dorias que,  tendo  uma  só  taxa,  nâo  possam  offerecer  duvida 
sobre  a  sua  qualificação ;  não  sendo,  portanto,  regular  o  pro- 
cedimento que  têm  tido  algumas  Alfandegas  dispensando  a 
primeira  conferencia  quando  a  mercadoria  é  de  fácil  qualifi- 
cação, embora  tenha  mais  de  uma  taxa  na  tarifa. 

M.  P.  de  Souza  Dantas* 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO   DA  FAZENDA  '  i33 

N.  ãl2  -  EM  15  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Nog  casos  do  arrocadaçáo  de  herança,  podo  o  Joizo,  por  ondoella  so  fizer, 
dirigir-se  diroetamonto  aos  Inspectores  das  Alfandegas  aOm  de  obter  as 
mercadorias  que  se  acharem  depositadas  nos  roipectivos  armazéns  e  que 
pertencerem  ao  expolio  qae  se  arrecadar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Novembro  de  1884. 

Em  resposla  ao  officio  de  V.  S.  de  5  do  corrente,  em  que 
declara  estarem  depositadas  no  armazém  n.  3  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  cinco  barricas  contendo  vinhos,  vindas  do 
Porto  no  lugar  Joven  Alberto,  consignadas  a  Joaquim  José  Ro- 
drigues Machado,  cuja  herança  já  se  acha  arrecadada  por  esse 
Juízo  e  pede  se  expeçam  as  necessárias  ordens  para  que  o  mes- 
mo Juízo,  em  dia  que  fòr  designado,  possa  fazer  a  arrecadação 
das  ditas  barricas,  communico  a  V.  S.  que,  sendo  o  ob- 
jecto de  que  se  trata  de  mero  expediente  daquella  Repartição, 
pôde  a  referida  requisição  ser  feita  directamente  por  esse 
Jaizo  ao  respectivo  Inspector. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— M.  P.  de  Souza  Dantas. ^Sr.  Juiz 
de  ausentes  da  1*  Vara  da  Corte. 


%/i\:/!\:/!^^/\f\fiSi/* 


N.  213 -EM  15  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Manda  restringir  qnanto  possirel  o  pagamento   do   imposto   do  sello   fixo 
por  meio  de  jerba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarías  de  Fazenda  que  empreguem  a  maior  vigilância  na  arre- 
cadação do  imposto  do  sello  fixo,  restringindo,  quanto  fôr 
possível,  o  pagamento  desse  imposto  por  meio  de  verbas, 
fazendo  para  esse  fim  frequentes  remessas  de  estampilhas  de 
sello  adhesivo  ás  Mesas  de  rendas  e  Collectorias,  tornando 
nesta  parta  efflcaz  e  prompta  a  prestação  de  contas  tanto  dos 
Administradores  c  Collectores,  como  dos  EscrivSíes  dos  diiTe- 
rentes  Juízos  encarregados  da  arrecadação  do  mesmo  im* 
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posto,  6  tomando  qaaesquer  outras  providencias  tendentes 
a  flscalisaçâo,  parn  que  nao  continue  a  dar-se  o  desvio  da 
renda  proveniente  de  semelhante  arrecadação,*  como  consta 
ao  mesmo  Thesouro  ter  acontecido  em  algumas  Províncias. 

M.  P.  de  Souza  DantcíS. 


,t/\/:^/:\^,;^:p\j\/i' 


N.  214— EM  i7  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Manda  claiaificar  como  — bom—- o  café  eom  casca   exportado,  o   fixa  em 
i6  %  a  poroentagam  a  dedasir-te  do  rospectÍTO  peto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  inteili^encia  e  execução,  e 
de  conformidade  com  as  Ordens  expedidas  á  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  em  5  do  corrente  e  nesta  data,  que  pôde  ser 
permittída  a  exportação  do  café  com  casca,  ou  não  beneficiado, 
sendo  classificado  como  bom  o  café  assim  exportado,  e  dedu- 
zindo-se  do  respectivo  peso  a  porcentagem  fixa  de  16  7o- 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


^/«Vj/V^rPc/V^Vr/^N^ 


:  N.  215 -EM  19  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Indefere  nm  recarso  sobro  restitniçSo  dos  direitos  do  exportnçlo  pagos  por 
diversas  mercadorais  embarcadas  em  um  naTio,  qne  posteriormente  nau- 
fragM. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  "fribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provinda  do  Maranhão  que  o  mesmo 
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Tribanal  resolven  indeferir  o  recnrso,  transmittido  com  o 
seuoflacio  n.  156  de  2o  de  Setembro  próximo  passado,  in- 
terposto pela  Companhia  de  seguros  —  Esperança  ~y  da  de- 
cisão da  dita  Thesouraria,  que  não  tomou  conhecimento  do 
que  para  ella  interpoz  da  decisão  da  Alfandega  negando-lhe 
a  restituição  da  quantia  de  2:674^53,  proveniente  de  direitos 
de  exportação  pagos  por  diversas  mercadorias  embarcadas  na 
barca  portugueza  Guadiana,  e  que,  por  ter  esta  naufragado  ao 
sahir  do  porto  da  capital,  foram  vendidas  em  leilão  e  nova- 
mente exportadas  pelos  compradores,  que  pagaram  os  direitos 
devidos  ;  —  visto  não  se  achar  provado  que  as  mercadorias  de 
que  se  trata,  estando  avariadas,  tivessem  sido  descarregadas 
para  os  armazéns  da  Alfandega,  e,  sendo  alli  beneficiadas, 
fossem  reembarcadas  em  outro  navio,  de  conformidade  com 
a  doutrina  estabelecida  na  Imperial  Resolução  de  Consulta  da 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  25  de  Junho 
de  1868. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 

N.  216  — EM  21  DE  NOVEMBRO  DE  188& 

Defere  um  recarso  contra  a  exigeneia  do  pagamento  de  direitos  de  eoneumo 
por  teia  rodadores  e  duas  peças  de  moderar  destinadas  ao  serTiço  de 
salinas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
21  de  Novembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.  214  do  13  de  Agosto  deste  anno,  que  o  mesmo  Tri- 
bunal resolveu,  de  accôrdo  com  o  disposto  nos  arts.  1066  e 
1067  da  Tarifa  em  vigor,  deferir  o  recurso,  interposto  por 
Campos  Irmão  &.  Companhia,  da  decisão  que  os  sujeitou  ao 
pagamento  de  direitos  de  consumo  por  cinco  volumes,  submet- 
tidos  a  despacho  pela  nota  n.  1606  de  18  de  Julho  ultimo,  con- 
tendo seis  rodadores  de  ferro  e  duas  peças  de  moderar,  também 
de  ferro,  destinadas  ao  serviço  de  suas  salinas,  sitas  no  logar 
denominado  Margarida,  no  termo  de  Jaguaripe. 

M,  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  217  -  EM  24  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

D«elara  qual  o  sollo  que  se  devo  cobrar,  a  titulo  do  Jjutea,  em  uma  certidio 
em  que  a  parte  mcociODOU  a  época  eerla. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Devolvendo  a  V.  Ex.  o  incluso  reque- 
rimento, que  acompanhou  o  seu  Aviso  n.  1853  de  15  do  cor- 
rente roez  e  em  que  Belmiro  Baptista  de  Souza  reclama  contra 
o  selJo  equivalente  a  19  annos  de  busca  peJa  certidão,  que 
pediu,  do  archivo  da  sua  carta  de  i**  Piloto,  allegando  que, 
por  haver  mencionado  uma  época  certa,  devia  somente  satis- 
fazer o  sello  da  rasa  por  linha,  declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta 
á  consulta  que  faz  sobre  a  verdadeira  interpretação  a  dar  ás 
4*  e  5*  observações  da  tabeliã  B,  annexa  ao  Regulamento  de 
19  de  Maio  do  anno  passado,  que  na  hypolhese  sujeita  só  é 
cobravel  a  busca  de  um  anno,  nos  termos  da  observação  o», 
§  i^,  da  dita  tabeliã,  e  da  Ordem  expedida  á  Thesouraria  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  em  ik  de  Outubro  próximo 
passado,  publicaoS  no  Diário  Official  de  7  do  corrente  mez. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jlf.  P.  de  Souza  Dantas.— \ 
S.  Ex.  o  Sr.  Joaquim  Ray mundo  de  Lnmare. 

N.  218  — EM  27  DE  NOVEMBRO  DE  1884] 

Os  pedidos  do  dispensa  de  direitos  de  importação  para  o  material  importado 
para  a  constrneçio  de  engenhos  eontraes,  doTom  ser  feitos  diroctaroonto  ao 
Ministério  da  Fazenda  pelos  Interessados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
27  de  Novembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de  12 
de  Agosto  ultimo,  em  relação  aos  pedidos  de  dispensa  de 
direitos  de  importação  para  o  material  recebido  da  Europa 
com  destino  á  construcçào  de  engenhos  centraes,  cabe- me 
declarar  a  V.  Ex.  que  em  re^ra  taes  pedidos  devem  ser  feitos 
directamente  ;io  Ministério  da  Fazenda  pelos  interessados, 
juntando  os  documentos  necessários,  como  está  em  pratica,  o 
que  não  exclue  a  faculdade  de  ser  attendida  qualquer  requi- 
sição que  lhe  seja  feita  pelo  Ministério  da  Agricultura,  tendo 
por  base  a  apresentação  daquelles  documentos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— 3Í.  P.  de  Souza  Danías.— A 
S.  Ex.  o  Sr.  António  Carneiro  da  Rocha. 
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N.  219  — EM  27  DE  NOVEMBRO  DE  1884 

Compolo  ao  Tribunal  do  Thoâouro,    o  nílo  ás  Thesourarias,   conhecer  das 
9    eaasas  da  fulla  do  averbação  do  oscravos^  para  a  imposição  da  rospcclira 
ciuila. 

Ministério  dos  No{:rocío6  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  cm 
27  de  xNovembro  deil884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tribunal 
resolveu  deferir  por  equidade  o  recurso,  transmiltido  com  o 
oíScio  n.  2o0  de  4  do  Sc^tembro  ultimo,  interposto  pelo 
Dr.  Pedro  Alexandrino  da  Rocha  Lima  da  decisão  que  o  mul- 
tou em  3á0^000  por  não  ter  averbado  em  tempo  a  compra 
de  oito  escravos;  outrosim  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  em  caso  algum  compele  ás  Thesourarias,  mas  ao  dito 
Tribunal,  conhecer  das  causas  por  que  se  deixou  de  fazer  a 
precisa  averbação  para  o  íim  de  tornar-se  effecliva  ou  não  a 
multa  comminada  na  lei  em  tal  caso,  eque  faça  cessar  a 
pratica  de  impol-a  por  meio  de  processo  de  autuação,  bastando 
simples  despacho  do  Chefe  da  Repartição  competente. 

M.  P.  de  Souza  Dantas  * 


«/V^i^sy^^/Vr/VN»- 


N.  220  -  EM  3  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Compete  ao  Thesoaro  conceder  prorogaçSo  dos   prazos  para  a  apresentação 
das  certidões  dos  despachos  para  eonsamo  das  mercadorias  reexportadas. 

Ministério  dos  Neí?ocios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  em  resposta 
aos  seus  oíQcios  ns.  182  de  18  de  Agosto  e  211  de  24  de  Se- 
tembro do  corrente  anno,  que  não  pode  ser  approvado  o  pro- 
cedimento do  Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Província, 
aceitando,  fura  do  prazo  legal,  as  certidões  dos  despachos  para 
consumo  das  mercadorias  reexportadas  por  Domingos  Cruz  & 
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G.%  e  por  Gomes  &  Pereira,  annallando  assim  os  effeitos  das 
contas  que  remettera  em  tempo  á  dita  Thesoararia  para  a 
cobrança  executiva  da  importância  dos  direitos  de  taes  merca- 
dorias ;  —  porquanto,  esse  procedimento  é  contrario  ás  dispo- 
sições dos  arts.  2«,  paragrapho  único,  e  7° das  InstracçQes  d^ 
24  de  Maio  de  1870,  e  do  art.  617  do  Regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  4860,  cuja  observância  foi  recommendada  pelo 
art.  10  das  citadas  instrucções,  e  de  accôrdo  com  o  qual 
somente  ao  Thesouro  compete  conceder,  em  circumstancías 
extraordinárias,  a  prorogaçSo  dos  prazos,  além  dos  marcados 
no  art.  23  do  Decreto  n.  4510  de  20  de  Abril  de  1870. 

Cumpre,  portanto,  que  os  referidos  commerciantes  re- 
queiram ao  Thesouro,  como  aliás  é  pratica  corrente,  a  on- 
nullação  da  responsabilidade  que  tomaram  ;  juntando  para 
esse  fim  documentos  justiQcativos,  na  forma  da  urcular  n.  176 
de  16  de  Abril  de  1881. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


v^a/!V:AA/W:^'^^ 


N.  221  —  EM  5  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Oi  officlaes  da  Gaarda  Nacional,  de  CapitSo  para  dma,  podem  pawar  pro- 
caraçio  do  próprio  punho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte  que  regu- 
larmente procedeu  mandando,  á  vista  da  representação  junta 
por  cópia  ao  seu  offlcio  n.  116  de  30  de  Setembro  próximo 
passado,  que  continuem  a  ser  aceitas  pela  Pagadoria  da  dita 
Tbesouraria  as  procurações  que  forem  passadas  pelo  próprio 
punho  dos  offlciaes  da  Guarda  Nacional,  que  podiam  pnssal-as 
em  virtude  do  privilegio  concedido  pela  legislação  anterior  á 
Lei  n.  2395  de  10  de  Setembro  de  1873. 

If.  P*  de  Souza  Dantas. 


w<W^/W'^^:^WV* 
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N.  222  —  EM  5  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

DaeUra  qae  o  abatimento  para  oi  líquidos  acondicionados  em  caseei  é  de 
3  Vo#  4°^^  estejam  on  nSo  sujeitos   a  eraporaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  que  regularmente  de- 
cidiu, em  sessão  da  Junta,  sobre  consulta  do  Inspector  da 
Alfandega  de  Paranaguá,  constante  do  officio  que  remetteu 
por  cópia  com  o  seu  sob  n.  108  de  15  de  Outubro   próximo 

f lassado,  que,  na  forma  do  »rt.  43,  §  1^  das  Disposições  pre- 
íminares  da  Tarifa  em  vigor,  o  abatimento  para  os  liquides 
acondicionados  em  cascos  é  de  2  Vo*  quer  estejam  ou  não 
sujeitos  a  evaporação ;  e  que  as  decisões  de  2  de  Janeiro  e  19 
de  Agosto  de  1879  referem- se  á  Tarifa  de  1874,  que  fazia  dis- 
tincção  entre  taes  líquidos. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 

N.  223  -  EM  10  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Exige  informações  relatifas  aos  prédios   ocenpados  pelas  Thesonrarias  e 
pelas  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  tendo  em  vista  dar  conhecimento  ao 
Poder  Legislativo  das  necessidades  das  Repartições^  relativa- 
mente aos  prédios  que  occupam,  ordena  aos  Srs.  Inspectores 
das  Tbesourarios  de  Fazenda  que  informem  : 

l.«  Si  os  edifícios  em  que  as  ditas  Thesoiirnrias  e  Alfan- 
degas funccionam  são  próprios  nacionaes ;  qual  o  seu  estado  ; 
si  precisam  de  obras,  quaes  sejam  ellas,  e  em  quanto  impor- 
tarão as  de  cada  edifício. 

2.«  No  caso  de  occuparem  edifícios  particulares  alugados, 
qual  o  respectivo  aluguel,  e  qual  o  valor  em  que  os  proprie- 
tários os  estimam ;  o  estado  desses  edifícios  e  si  o  local  em 
que  estão  situados  é  o  mais  conveniente  para  o  serviço  da 
Repartição. 


Digitized  by  VjOOQ IC 


140  DtCISÍÍES  no  GOVERNO 

3.^  Finalmente^  si  existem  outros  edifícios  que  devam  ser 
preferidos ;  e  no  caso  atOrmalivo,  qual  o  seu  aluguel,  o  valor 
em  que  sào  estimados  pelos  proprietários  e  quaes  as  con- 
dições que  os  tornam  preferíveis. 

E  convindo  que  o  Thesouro  tenha  bases  bem  definidas,  que 
o  habilitem  para  pedir  o  credito  necessário  ao  pagamento  do 
juro  dos  titulos  de  renda  dados  como  indemnização  dos 
serviços  dos  ingénuos,  ordena  outrosim  aos  mesmos  Srs.  In- 
spectores que  informem  qual  o  numero  dos  ingénuos  apre- 
sentados em  cada  município,  e  si  os  protestos  dos  que  optam 
pelos  mesmos  titulos  foram  julgados  o  aceitos  nos  lermos  do 
Decreto  n.  5135  de  13  de  Novembro  de  187â. 

M,  P.  de  Souza  Dmtas. 


4/^:A/^:/^c/'^y'^w^v» 


N.  2â4-.EM  12  DFJ  DEZEMBRO  DE  1884 

Manda  restituir  á  Companhia  •  The  Rio  do  Janeiro  City  ImproTements, 
limited  •  os  díreitosdoconsamoeaddieionaos  por  olla  pagos  pelos  maUsriaos 
destinados  ás  obras  a  sou  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  de  Janeiro  em 
12  do  Dezembro  de  1884. 

Tendo  sido  presente  ao  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  o 
recurso  que  a  Companhia  The  Rio  de  JaneiroCity  Improvements, 
limited  interpoz  dn  decisão  dessi  Inspectoria  que  recusou 
restiluir-lhe  os  direitos  de  consumo  e  addicionaes  que  pagou, 
sob  clausula,  pelos  materiaes  destinados  ás  obias  a  seu  cargo, 
submettidos  a  despacho  pelas  notas  ns.  5161  do  mez  de 
Outubro,  314»  1504, 2903  e  2904  de  Novembro  ultimo,  o  mesmo 
Tribunal  resolveu,  á  vista  do  disposto  na  Circular  n.  44  de  8 
do  mez  próximo  passado,  deferir  o  recurso,  afim  de  ser  resti- 
tuído aos  representantes  e  agentes  da  recorrente  os  referidos 
direitos,  e  declarar  a  V.  S.  que  proceda  de  igual  modo  a 
respeito  de  outras  quaesquer  companhias  ou  pessoas,  que 
porventura  se  achem  em  idênticas  clrcumstancias. 

O  quecommunico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  devidos 
eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  M.  P,  de  Souza  Dantas.-^  Sr.  Con- 
selheiro Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


4/\fi\sf!\J^^^Sp\^f\Ê^ 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  14i 

N.  225  -  EM  i2  DE  DEZEMBRO  DE  i884 

Declara  quo  aos  Administradores  Uas  Recebedorias  o  aos  Inspectores  das 
Alfandegas,  encarregadas  da  arrecadação  das  rendas  internas,  ó  extensiva  a 
facaldade  da  eliminação  das  dividas  proTenientas  da  taxa  do  escravos. 

MíDísterío  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  o  fazerem  constar 
ás  Repartições  competentes: 

1.°  Que  aos  Administradores  das  Reccbedorins  e  aos  Inspe- 
ctores das  Alfandegas  encarregadas  da  arrecadação  das  rendas 
internas  é  extensiva  a  faculdade  concedida  pelos  arts.  22  e  23 
do  Regulamento  nnnexo  ao  Decreto  n.  7536  de  15  de  Novembro 
de  1879,  sobro  eliminação  de  divida  proveniente  da  laxa  de 
escravos  ; 

2.<'  Que  nas  capitães,  onde  não  ha  Recebedorias  ou  Alfan- 
degas nas  mencionadas  condições,  deve  essa  faculdade  ser 
exercida  pelas  ditas  Thesourarias ;  ás  quaes  também  compete 
resolver  directamente  sobre  as  reclamações  dos  contribuintes 
residentes  nos  municipíos  do  interior  das  Províncias ; 

3.«  Que.  nos  casos  de  que  se  traia,  cabe  o  recurso  para  o 
Tribunal  do  Thesouro,  das  decisões  proferidas  pelas  Thesou- 
rarias de  Fazenda,  e  para  cs:as,  das  que  o  tiverem  sido  pelas 
Alfandegas  e  Recebedorias. 

.¥.  P.  de  Souza  Dantas. 

N.  226— EM  15  DE  DEZEMRRO  DE  1884 

Exigo  relações  dos   navios  mercantes  nacionaos,    matriculados,    coro    de- 
claração dos  competentes  distinctivos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias de  Fazenda  que  exijam  das  respectivas  Alfandegas  e 
Mesas  de  rendas,  situadas  em  legares  ou  districtos  onde  não 
houver  Capitania  do  Porto  ou  seus  Delegados,  relações  dos 
navios  mercantes  nacionaes,  matriculados,  com  declaração  dos 
competentes  distinctivos,  assim  como  quaesquer  outras  infor- 
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mações  que  possam  interessar  á  pablícação  do  Código  Interoa- 
cíonal  de  sígnaes  marítimos;  remeUendo,  com  a  possível 
brevidade,  taes  relações  e  informações,  á  Secretaria  de  Estado 
do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  conforme  elle  requi- 
sita em  Aviso  de  27  de  Novembro  próximo  passado. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


*«\8^V^:/^c/^\:/^V:/V" 


N.  227— EM  15  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

ApproTa  u  taiai  dos  jaros  dos  depósitos  da  Caixa  Económica  o  dos 
prémios  dos  empréstimos  do  Monte  de  Soccorro  da  Bahia,  no  aono  de 
1885. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  para  seu  co- 
nhecimento e  o  fazer  constar  ao  conselho  fiscal  da  Caixa 
Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  mesma  Província,  que 
ficam  approvadas  as  taxas  por  eIJe  propostas  em  offlcio  de  17 
de  Novembro  próximo  passado ;  sendo  de  6  Vo  para  o  juro  dos 
depósitos  da  Caixa  Económica,  no  anno  de  1885,  continuan- 
do-se  a  deduzir  1  Vo  para  occorrer  ás  despezas  dos  ditos 
estabelecimentos,  e  de  9  Vo  para  o  premio  dos  empréstimos 
do  Monte  de  Soccorro,  que  se  eífectuarem  naquelle  anno. 

M.  P.  de  Souza  Dantas, 


,/*yi/:\j/;\^%^]^\j/;\:/«W* 


N.  228— EM  15  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

0  earrSo  do  pedra  está  isento  de  direitos  do  consnmo,  e  apenas  sujeito  ao 
de  5  %  de  expediente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Paraná  que  não  pôde  ser  appro- 


Digitized  by  VjOOQ IC 


MINI8TXRI0  DA  FÂZINDA  143 

vada  a  resolução  de  que  dá  conta  em  seu  officío  n.  i23  de  15 
de  Novembro  proiimo  passado ;  porquanto,  estando  *o  carvão 
de  pedra  isento  de  direitos  de  consumo  pela  Tarifa  em  vigor, 
e  apenas  sujeito  aos  de  expediente  de  5  ^lo,  não  é  necessário 
que  seja  tixada  mensalmente  a  respectiva  quantidade  para  o 
despacho  livre  do  que  fôr  importado  pela  Companhia  da  es- 
trada de  ferro  da  mesma  Provincia  ou  por  qualquer  outra, 
como  exigem  a  2*  parte  da  clausula  3*,  f  ^^,  do  Decreto 
n.  6995  de  10  de  Agosto  de  1878  e  as  Circulares  ns.  577  de 
3  de  Dezembro  de  1869, 194  e  373  de  4  de  Julho  e  10  de  Ou- 
tubro de  1872,  e  129  de  13  de  Março  de  1875,  para  os  outros 
combustíveis  ou  objectos  que  não  são  isentos  de  direitos  pela 
citada  tarifa. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 


N.  229  — EM  17  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

As  loeomotiyas  importadas  paya  as  estradas  de  ferro  gozam  do  faTor  da 
isenção  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da]  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
17  de  Dezembro  de  1884. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  incluso  telegram ma, 
que  acompanhou  o  Aviso  de  V.  Ex.  sob  n.  204  de  6  do  cor- 
rente mez,  e  no  qual  o  Engenheiro  fiscal  da  estrada  de  ferro 
de  Quarahim  a  Itaquy,  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul^  reclama  contra  a  interpretação  dada  pela  Al- 
fandega de  Uruguayana  ás  disposições  em  vigor  sobre  isen- 
ções de  direitos  para  objectos  importados  com  destino  á 
referida  estrada,  cumpre-me  communicar  a  V.  Ex.  que,  não 
obstante  a  Circular  n.  44  de  8  de  Novembro  ultimo,  expedida 
por  este  Ministério  no  sentido  de  facilitar  a  execução  do 
art.  16  da  Lei  n.  3:229  de  3  de  Setembro  do  corrente  auno, 
continuam  a  gozar  da  isenção  de  direitos  as  locomotivas  e 
outros  objectos  importados  para  as  estradas  de  ferro,  com- 
prehendidos  no  art.  1066  da  Tarifa  das  Alfandegas ;  porquanto, 
aquella  circular  não  se  refere  a  esses  objectos,  mas  aos  mate- 
riaes  que  forem  importados  para  uso  das  companhias  e  em- 
prezas  que  têm  contratos  synallagmaticos,  e  não  gozam  de 
isenção  de  direitos  pela  tarifa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— ií.  P.  de  Souza  Dantas.-^ 
AS.  Ex.  o  Sr.  António  Carneiro  da  Rocha. 
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N.  230  —  EM  18  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Fixa  em  30  %  a    porcantagom    quo  tom  de  sor  deduzida   do   café    qaandú 
exportado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Dezembro  de  1884. 

Communico  a  V.  S.,  para  os  fins  convenienles,  que  foi 
approvailo  o  acto  dessa  Inspectoria,  constante  do  officio 
n.  5460  de  13  do  corrente  mez,  mandando  adoptar  a  porcen- 
tagem de  30  Vo.  n^e  tem  de  ser  deduzida  do  café,  quando 
exportado  em  coco. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— Aí.  P.  dí»  Souza  Dííiííí.— Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  231  —  EM  20  DE  DEZEMBRO  DE  188i 

A  concosiSo  de  despacho  livre  do  direitos  não* importa  dispensar   do    paga- 
mento da  armazenagom  o  do  imposto  do  Capatazias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  da  Bahia,  para  seu  conheci- 
mento e  o  fazer  constar  ao  Governador  Geral  do  Arcebispado 
da  Diocese  da  mesma  Provincia,  que,  á  visla  do  disposto  no 
art.  681  do  Regulamento  de  19  do  Setembro  de  1860  e  art.  70, 
paragrapho  único,  n.  1,  do  Decreto  n.  5321  de  30  de  Junho 
de  1873, não  pode  ser  attendido  o  telegramma  por  elle  dirigido 
a  esto  Ministério  em  27  de  Novembro  próximo  passado,pedindo 
dispensa  do  pagamento  da  armazenagem  e  do  imposto  de 
Capatazias,  para  os  ornamentos  destinados  á  Cathedral  da 
dita  Diocese,  e  mandados  despachar  livres  de  direitos  pela 
Ordem  da  Directoria  Gorai  das  Rendas  Publicas,  expedida 
de  conformidade  com  os  despachos  deste  Ministério  de  17  de 
Setembro  e  12  de  Novembro  do  corrente  anno. 

Outrosim,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  informe  si  tem 
sido  em  c^sos  idênticos  dispensado  o  pagamento  dos  impostos 
do  que  se  trata,  como  allega  o  referido  Governador. 

.V.  P,  de  Souza  D  mias. 
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N.  232  — EM  22  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Antoriía  a  renda,  na  Gôrto,  dos  bilhotos  daloteria  eoncodidapela  Asicm- 
biéa  Provincial  da  Bahia  cm  lenofieío  do  Asylo  das  orptiSs  desfalldas 
Nossa  Sonhora  de  Loardes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Dezembro  de  4884. 

Illm.  eExm.  Sr.— Sirva-se  V.  Ex.  fazer  constar  ao  Vi- 
gário Ovidio  Alves  de  S.  Boaventura  que,  á  vista  do  disposto 
no  art.  i4  da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  do  corrente 
anno,  podem  ser  vendidos  nesta  Corte  os  bilhetes  da  loteria, 
a  que  elle  se  refere  na  petição  transmittida  por  V.  Ex.  com 
officio  n.  51  de  13  de  Novembro  próximo  passado,  concedida 
pela  Assembléa  Provincial  em  beneficio  do  Asylo  das  orphãs 
desvalidas  sob  a  protecção  de  Nossa  Senhora  de  Lourdes,  na 
cidade  da  Feira  do  Sant'Anna,  e  do  qual  o  referido  Vigário 
é  Director. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— -ftf.  P.  de  Souza  Dantas.^  A 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  233- EM  24  DE  DEZEMBRO   DE  1884 
Os  Tencimontos  |dos  Bispos  esiSo  snjoitos  ao  imposto  de  2%. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional^  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  dô  as  necessárias 

Srovidencias  afim  de  se  eífectuar  a  arrecadação  do  imposto 
e  2Vo  sobre  vencimentos  que,  secundo  vô-se  do  seu 
officio  n.  160  de  21  de  Outubro  próximo  passado,  tem  dei- 
xado de  ser  cobrado  sobre  a  importância  de  1:400^000  em 
que  se  acham  lotados  annualmente  os  direitos  episcopaes  da 
Diocese  da  mesma  Província ;  devendo-se  continuar  a  de- 
duzir mensalmente  dos  vencimentos  do  Revm.  Bispo,  na 
forma  do  disposto  no  art.  8"  do  Decreto  n.  7544  de  22 
de  Novembro  de  1879,  a  quantia  de  8^333,  em  logar  da  de 
6^00,  que  tem  sido  descontada  somente  sobre  a  côngrua  que 
lhe  compete,  na  razão  de  300^00  annualmente. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 

F.- Decisões  de  18S4       lU 
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N.  234  —  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  i88& 

Defere  nma  reelamaçio  relatiTa  i  entrega  do  um  empréstimo.,  com  os  respe- 
ctiros  jaroi,  recolhidos  ao  cofre  de  orphios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-- Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  comrounica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  foi  deferido  o  requerimento,  transmittido  com  o  sen 
offlcio  n.  108  de  10  de  Agosto  de  1882,  em  que  Jacintho  dos 
Santos  Coimbra  reclamara  contra  a  decisão  da  mesma  Thesou- 
raria  que  confirmou  o  acto  dn  Alfandega  da  cidade  do  Rio 
Grande  negando-lhe  a  entrega,  requisitada  pelo  Juiz  de  or- 
phaos  e  ausentes  dessa  cidade,  da  quantia  de  2:267^071, 
proveniente  do  empréstimo  de  1:233^176,  com  os  respectivos 
juros,  recolhido  ao  cofre  de  orphãos  como  pertencente  ao  seu 
cunhado  Manoel  de  Freitas  Soares,  ausente  ha  mais  de  10 
annos ;  porquanto,  á  vista  das  Ordens  de  28  de  Maio  de  1859 
e  7  de  Dezembro  de  1866,  e  da  Circular  de  5  de  Janeiro  de  1867, 
deve  ser  entregue  ao  reclamante  a  importância  do  dito  em- 
préstimo com  os  respectivos  juros  contados,  em  presença  de 
documento  authentíco,  até  á  data  da  véspera  da  maioridade  do 
referido  orphao,  ou  até  ao  dia  em  que  começar  a  correr  o  men- 
cionado prazo  de  dez  annos,  si  fòr  anterior  áquella  data,  uma 
vez  que  aejam  observadas  as  cautelas  recommendadas  pelas 
citadas  ordens,  no  interesse  de  terceiros  e  da  Fazenda  Pro- 
vincial. 

M.   P.   de  Souza  Dantas. 


N.  235  —  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Trata  de   um  recurso   sobre   preferencia  no  aforamenlo  de  um  terreno  de 
marinhas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Dezembro  de  1884. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  SuaMagestade  o  Im- 

Serador  o  recurso  de  Alberto  Sebastião  Wolkart,  interposto 
a  decisão  dessa  Presidência  que  indeferia  a  sua  reclamação 
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contra  a  conoessão  feita  a  João  Vervloet  de  uns  terrenos  de 
propriedade  nacional,  sitos  no  porto  do  Cachoeiro  de  Santa 
Leopoldina. 

£  o  mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  cora  o  parecer 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre  o 
assumpto,  Houve  por  bera,  por  Immediata  Resolução  de  19  de 
Abril  ultimo,  Dar  provimento  ao  dilo  recurso,  de  accôrdo  com 
as  disposições  do  art.  16  §§  1°  e  4^  do  Decreto  n.  4105  de  t\ 
de  Fevereiro  de  1868,  afim  de  serannulladaaquella  concessão 
e  preferido  o  recorrente  no  aforamento  dos  mencionados  ter- 
renos; visto  estar  provado  que  ha  cerca  de  sete  annos  tratou 
elle  de  beneflcial-os  com  a  acquiescencia  do  Director  da  co- 
loníc)  de  Snnta  Leopoldina^  aterrando-os  e  nivelando-os  com 
dispendioso  trabalho ;  que  ahi  levantou  um  guindaste  para 
o  serviço  do  seu  estabelecimento  coramercíal ;  que  esse  esta- 
belecimento depende  dos  mesmos  terrenos  para  o  livre 
embarque  e  desembarque  dos  géneros^  e  accrescendo  que  ao 
saber  o  recorrente  da  preienção  de  Vervloet  ao  aforamento 
perpetuo  delles,  apressou-se  a  requerel-os  igualmente,  aile- 
gando  os  motivos  de  preferencia  que  tinha  a  seu  favor. 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eíTeiíos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  J>/.  P.  à»  Souza  Dantas.-^  A 
S.  Rx.  o  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.  â36  — EM  30  DE  DEZEMBRO  DE  1884 

Indefere  uma  reclamação  contra  a  cobrança  integral  do  sello  das  patentes 
de  oíBclaes  da  Guarda  Nacional,  promofidos  de  uns  para  outros  postos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  que  foi  indeferido  o 
requerimento  em  que  Gamillo  António  dos  Santos  reclamara 
contra  a  interpretação  dada  pela  Alfandega  e  pela  mesraa  The- 
souraria  no  Regularaento  annexo  ao  Decretou.  8946  de  19  de 
Maio  de  1883,  cobrando  integralmente  o  sei  lo  das  patentes  dos 
ofQciaes  da  Guarda  Nacional,  promovidos  de  uns  para  outros 
postos^  visto  estar  o  procedimento  de  que  se  trata  de  confor- 
midade com  o  Aviso  n.  429  de  5  de  Setembro  de  1881. 

M.  P.  de  Souza  Dantas. 
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N.  237  —  EM  30  DG  DEZEMBRO  DE  1884 

ApproTa  a  croaçZo  de  orna  Gollectoria  do  rondas  goraes  na  rilla  do  Ara- 
rangná,  Provioeia  do  Sanla   Caiharina. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Dezembro  de  1884. 

Manoel  Pinto  de  Soaza  Dantas,  Presidente  do  Tríbanal  do 
Thesouro  Nacional,  comroanica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoa- 
raria  de  Fazenda  da  Província  de  Santa  Gatharina  que,  á  vista 
do  que  inrorma  em  offlcio  de  n.  l!ti  de  9  do  corrente 
mez,  íica  approvada  a  deliberaçãOt  que  tomou  em  sessão  da 
Junta,  de  croar  uma  Gollectoria  de  rendas  geraes  na  villa  de 
Âraranguá ;  assim  como  de  fixar  em  35  %  acommissão  que 
devem  perceber  o  Gollector  e  o  Escrivão  para  ella  nomeados, 
sendo  21  Vo  para  o  primeiro  e  14  Vo  para  o  segundo. 

M.  P.  de  Souza  Dantas  > 
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